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(Requête ri' 51346/99) 

DEUXIÈME SECTION 

ARRÊT DU 9 AVRIL 2002 

1. Texte français original. Extraits. 
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S O M M A I R E 1 

Evacuation par la police d'une église occupée par un collectif d'étrangers 
sans titre de séjour 

Article 11 

Liberté de réunion pacifique - Evacuation par la police d'une église occupée par un collectif 
d'étrangers sans titre de séjour — Ingérence — Prévue par la loi — Défense de l'ordre — Nécessaire 
dans une société démocratique - Proportionnalité - Restrictions légitimes - Large pouvoir 
d'appréciation des Etats 

* 

La r e q u é r a n t e faisait p a r t i e d ' u n g r o u p e d ' é t r a n g e r s d é m u n i s d e t i t r e de sé jour en 

F r a n c e , ayan t déc idé en 1996 d e s ' e n g a g e r d a n s u n e ac t ion col lect ive afin d ' a t t i r e r 

l ' a t t e n t i o n su r les diff icul tés qu ' i l s r e n c o n t r a i e n t pou r o b t e n i r un r é e x a m e n 

de l eur s i t u a t i o n a d m i n i s t r a t i v e d a n s ce pays . C e m o u v e m e n t c u l m i n a lors de 

l ' occupa t ion de l 'église S a i n t - B e r n a r d à Pa r i s , p a r un g r o u p e d ' e n v i r o n d e u x cen t s 

é t r a n g e r s en s i t u a t i o n i r r é g u l i è r e m a j o r i t a i r e m e n t d 'o r ig ine a f r i ca ine , p a r m i 

lesque ls dix h o m m e s e n t a m è r e n t u n e grève d e la fa im. C e m o u v e m e n t , 

s u r n o m m é m o u v e m e n t d e s « s a n s - p a p i e r s de S a i n t - B e r n a r d » , é t a i t s o u t e n u p a r 

de n o m b r e u s e s a s soc ia t ions d e dé fense d e s d ro i t s d e l ' h o m m e , d o n t c e r t a i n s 

m i l i t a n t s d é c i d è r e n t de p a r t a g e r la vie q u o t i d i e n n e des o c c u p a n t s d e l 'église e n 

d o r m a n t su r les l ieux. A u b o u t d ' e n v i r o n d e u x mois , le p ré fe t d e pol ice d e Pa r i s 

pr i t un a r r ê t é p r évoyan t l ' évacua t ion de t o u t e p e r s o n n e p r é s e n t e sur les l ieux. 

L ' a r r ê t é se fondai t su r la c o n s t a t a t i o n q u e l ' occupa t ion d e l 'église é t a i t é t r a n g è r e 

à l ' exerc ice du cu l t e , q u e les cond i t ions dé j à p r é c a i r e s de s a l u b r i t é s ' é t a i en t 

n o t o i r e m e n t d é g r a d é e s , q u e les d i f f é ren tes i s sues cle l 'égl ise é t a i e n t c a d e n a s s é e s 

et qu ' i l ex is ta i t des r i sques g raves p o u r la s a l u b r i t é , la s a n t é , la t r a n q u i l l i t é , la 

s écu r i t é e t l ' o rd re publ ics . Le l e n d e m a i n d e l ' adop t i on de cet a r r ê t é , la police 

é t ab l i t un d ispos i t i f de c o n t r ô l e d ' i d e n t i t é à la so r t i e de l 'égl ise , y p é n é t r a e t 

p r o c é d a à son é v a c u a t i o n . T o u s les o c c u p a n t s de l 'église fu ren t i n t e r p e l l é s . La 

r e q u é r a n t e fit p a r la su i t e l 'objet d ' u n e c o n d a m n a t i o n p é n a l e . 

Ar t i c l e 1 1 : ni le p r ê t r e ni le consei l paro i ss ia l ne s ' o p p o s è r e n t à l ' occupa t ion 

des l ieux et les c é r é m o n i e s et offices r e l ig ieux se d é r o u l è r e n t s a n s inc iden t . 

L ' é v a c u a t i o n d e l 'église a c o n s t i t u é une i n g é r e n c e d a n s l ' exerc ice pa r la 

r e q u é r a n t e de la l ibe r té d e r é u n i o n pac i f ique . L ' i n g é r e n c e é t a i t p r é v u e p a r la loi 

et p o u r s u i v a i t u n but l é g i t i m e , à savoir la dé fense de l ' o rd re . Le fait que la 

r e q u é r a n t e fût en s i t u a t i o n i r r é g u l i è r e ne suffisait pas à j u s t i f i e r l ' a t t e i n t e à sa 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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liberté de réunion. En effet, cette liberté avait déjà été exercée pendant deux mois 
sans intervention des autorités et le fait pour une personne de protester 
pacifiquement contre une législation qu'elle enfreint ne constitue pas un but 
légitime de restriction de la liberté au sens de l'article 11 § 2. Toutefois, après 
deux mois d'occupation de l'église, l'état de santé des grévistes de la faim s'était 
dégradé et les conditions sanitaires étaient devenues gravement insuffisantes, de 
sorte qu'il pouvait être nécessaire de restreindre l'exercice du droit de réunion. La 
demande du prêtre n'était pas nécessaire, en droit interne, pour légitimer 
l'intervention de la police et la crainte des autorités que la situation ne se 
détériorât rapidement et l'avis selon lequel elle pouvait difficilement perdurer 
n'étaient pas déraisonnables. En tout cas, la requérante et les autres étrangers 
avaient pu donner à leur présence valeur de symbole et de témoignage pendant 
une durée suffisante pour que l'ingérence, après deux mois d'occupation, 
n'apparaisse pas comme excessive. Eu égard au large pouvoir d'appréciation des 
Etats en la matière, l'ingérence n'a pas été disproportionnée. 
Conclusion : non-violation (unanimité). 

Jurisprudence citée par la Cour 

Plattform «Arztejiïr das Leben» c. Autriche, arrêt du 21 juin 1988, série A n" 139 
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En l 'af fa ire C i s s e c. F r a n c e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sect ion) , 

s i égean t en une c h a m b r e composée de : 

M M . A . B . BAKA,président, 

J . - P . C O S T A , 

G A U K U R J Ô R U N D S S O N , 

K . J U N G W I E R T , 

V . BUTKEVYCH, 

M " , E W . THOMASSEN, 

M . M . UGREKHEEIDZE, juges, 

et de M ' M ' S. DOLLÉ,greffière de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 16 j a n v i e r 2001 et 

19 m a r s 2002, 

Rend l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à ce t t e d e r n i è r e da t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 51346/99) dir igée 

con t re la Répub l ique française et dont u n e r e s so r t i s s an t e sénéga la i se , 

M"1' Mad j iguène Cisse (« la r e q u é r a n t e » ) , a saisi la C o u r le 30 novembre 

1998 en ve r tu de l 'ar t ic le 34 de la Conven t i on de s a u v e g a r d e des Droi ts de 

l ' H o m m e et des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s («la C o n v e n t i o n » ) . 

2. La r e q u é r a n t e , qui avait é té a d m i s e au bénéfice de l ' ass is tance 

jud ic i a i r e , é ta i t r e p r é s e n t é e devan t la C o u r par M 1 S. F o r e m a n , avocat à 

Par i s . Le g o u v e r n e m e n t français («le G o u v e r n e m e n t » ) é ta i t r e p r é s e n t é 

p a r son a g e n t , M . R. A b r a h a m , d i r e c t e u r des affaires j u r i d i q u e s au 

m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s . 

3. La r e q u é r a n t e a l léguai t la violat ion de l 'ar t icle 11 de la Conven t ion . 

4. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la t ro i s ième sect ion de la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e 

c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la C o n v e n t i o n ) a é t é 

cons t i tuée c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

5. P a r une décision du 16 j a n v i e r 2001 , la C o u r a déc la ré la r e q u ê t e 

p a r t i e l l e m e n t recevable . 

6. T a n t la r e q u é r a n t e qtie le G o u v e r n e m e n t ont déposé des 

observa t ions écr i tes sur le fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

7. Le 1" n o v e m b r e 2 0 0 1 , la C o u r a r e c o m p o s é ses sec t ions (ar t ic le 25 

§ 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la d e u x i è m e 

sect ion d a n s sa nouvel le compos i t ion . 

1. Note du greffe : la décision est publiée dans le recueil C E D I I 2001-1. 
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E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S D E L 'ESPÈCE 

8. La r e q u é r a n t e faisait p a r t i e d 'un g roupe d ' é t r a n g e r s d é m u n i s de 

t i t r e de séjour (dont elle é ta i t l 'une des po r t e -pa ro l e ) , qui ava ien t décidé 

en 1996 de s ' engage r dans u n e act ion collective afin d ' a t t i r e r l ' a t t en t ion 

su r les difficultés qu ' i l s r e n c o n t r a i e n t pour o b t e n i r un r é e x a m e n de leur 

s i tua t ion admin i s t r a t i ve en F r a n c e . 

9. C e m o u v e m e n t , l a r g e m e n t c o m m e n t é p a r la p resse , c u l m i n a lors 

de l 'occupat ion, le 28 j u i n 1996, de l 'église S a i n t - B e r n a r d à Par is pa r 

un g roupe d ' env i ron deux cen ts é t r a n g e r s en s i tua t ion i r r égu l i è re , 

m a j o r i t a i r e m e n t d 'or ig ine afr icaine, p a r m i lesquels dix h o m m e s déci­

d è r e n t d ' e n t r e p r e n d r e u n e grève d e la fa im. La fille de la r e q u é r a n t e 

pa r t i c ipa à ce t t e occupa t ion . C e m o u v e m e n t , appe lé m o u v e m e n t des 

« sans -pap i e r s de S a i n t - B e r n a r d » , fut sou tenu pa r de n o m b r e u s e s 

associa t ions de défense des d ro i t s de l ' h o m m e , don t ce r t a in s mi l i t an t s 

déc idè ren t de p a r t a g e r la vie q u o t i d i e n n e des occupan t s de l 'église en 

d o r m a n t sur les l ieux. 

10. Le 22 aoû t 1996, le préfet de police de Par i s s igna un a r r ê t é 

p révoyant l ' évacuat ion de t o u t e p e r s o n n e p r é s e n t e sur les l i eux ; l ' a r r ê t é 

se fondait sur la c o n s t a t a t i o n que l 'occupat ion en cause é ta i t é t r a n g è r e à 

l 'exercice du cu l te , q u e les condi t ions déjà p réca i r e s de sa lubr i t é s ' é ta ien t 

n o t o i r e m e n t d é g r a d é e s , que les d i f férentes issues de l 'église é t a i en t 

c a d e n a s s é e s et qu ' i l exis ta i t des r i sques graves p o u r la s a lub r i t é , la s a n t é , 

la t r anqu i l l i t é , la sécur i t é et l 'ordre publics . 

11. Plus p r é c i s é m e n t , l ' a r r ê t é se lisait a ins i : 

« Considérant que le directeur du Samu de Paris a été chargé dès le 17 juillet 1996 de 

faire assurer un suivi quotidien des grévistes de la faim, et qu'il a été rappelé au curé 

de la paroisse les risques auxquels la santé des occupants était exposée du fait des 

conditions précaires d 'hébergement, ainsi que la nécessité de laisser libre accès aux 

services de secours; 

( lonsidérant que l'organisation « Médecins du Monde », présente en permanence dans 

l'église, a rendu public|ucs des informations alarmantes sur les conséquences très graves 

de cette grève de la faim pour l'état de santé des intéressés à l'expiration de la période 

de 40 jours, jugée médicalement crit ique; 

Considérant que, se fondant sur les dispositions de l'article 223-6 dti code de 

procédure pénale, il a été procédé le 12 août 1996, à l'évacuation des dix grévistes de la 

faim, aux seules fins de leur faire subir dans les hôpitaux parisiens tous examens 

médicaux appropriés ; 

Considérant que ces personnes sont revenues d'initiative dans l'église précitée, et ont 

immédiatement déclaré poursuivre leur mouvement; 
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Considérant que depuis le 28 juin 1996 les conditions déjà précaires de salubrité se 

sont notoirement dégradées, les équipements sanitaires disponibles étant totalement 

inadaptés à une fonction d'hébergement collectif de longue durée ; 

Considérant que le nombre de personnes présentes sur les lieux s'est consi­

dérablement accru au cours des derniers jours ce qui entraîne des débordements aux 

abords immédiats et notamment sur la voie publique; 

Considérant que cette circonstance fait craindre des comportements, à l'origine de 

troubles à l'ordre public; 

Considérant que ces divers mouvements ont pris l'initiative d'installer des barrières 

sur la voie publique, rue Saint-Bruno à hauteur de la rue Saint-Luc et à hauteur de la 

rue Jérôme l'Ermite qui obstruent la chaussée, entravent la circulation générale et la 

progression des véhicules de secours ; 

Considérant que les portes de l'église et différentes issues sont maintenues fermées, 

voire cadenassées, pour permettre la pratique d'un filtrage sur la seule entrée laissée 

accessible en permanence, et que des dispositifs de barrières enchaînées entre elles ont 

même été placés entre les grilles d'enceinte et la porte Nord desservant le chœur de 

l'église; que ces installations constituent un risque majeur en cas de nécessité d'une 

évacuation urgente des personnes présentes à l ' intérieur de l'édifice; 

Considérant que ces divers manifestations et mouvements sont totalement étrangers 

à l'exercice du culte auquel est exclusivement affecté cet édifice public en application de 

la loi du 9 décembre 1905 ; 

Considérant qu'il résulte de ces diverses constatations que cette situation présente à 

ce jour des risques graves à la fois pour la salubrité, la santé, la tranquillité, la sécurité et 

l'ordre publics (...) » 

12. Le l e n d e m a i n m a t i n , les forces de police p r o c é d è r e n t à l'éva­

cua t ion . Arr ivés sur les lieux à 6 h 30, les fonc t ionnai res de police mi r en t 

en place à la sor t ie de l 'église un disposi t i f afin de vérifier, sur le 

f ondemen t des ar t ic les 78-2, a l inéas 1 et 3, du code de p r o c é d u r e péna le , 

et 8, a l inéas 2 et 3, de l ' o rdonnance du 2 n o v e m b r e 1945, les d o c u m e n t s en 

ver tu desque l s les é t r a n g e r s évacués de l 'église é t a i en t au to r i sés à 

sé journe r et c i rculer sur le t e r r i t o i r e . Les forces de police p é n é t r è r e n t 

d a n s l 'église à 7 h 56. 

13. T o u s les occupan t s de l 'église furent in te rpe l l é s . Les forces de 

police r e l â c h è r e n t i m m é d i a t e m e n t les individus de cou leur b lanche et 

r e g r o u p è r e n t tous les o c c u p a n t s non grévis tes de la faim ayant pour 

ca r ac t é r i s t i que c o m m u n e la cou leur foncée d e leur peau pour les 

condu i re par car d a n s un cen t r e de r é t e n t i o n admin i s t r a t i ve pour 

é t r a n g e r s en ins tance d ' é l o ignemen t , s i tué à V i n c e n n e s . La quas i - to ta l i t é 

de ces p e r s o n n e s firent l 'objet d ' u n e décision de p l a c e m e n t en r é t e n t i o n 

admin i s t r a t i ve s ' a c c o m p a g n a n t d ' un a r r ê t é de r econdu i t e à la f ront ière . 

Aprè s avoir é té p r é s e n t é e s devan t l ' au to r i t é j ud ic i a i r e , plus d 'une 

cen t a ine d ' e n t r e elles furent l ibérées c o m p t e t enu de ce r t a ines 

i r r égu la r i t é s c o m m i s e s pa r les services de police, a l l an t j u s q u ' à 

l ' é t ab l i s sement de faux procès -verbaux d ' i n t e rpe l l a t ion . 
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14. A 8 h 20, un fonc t ionnai re de police sollicita de la r e q u é r a n t e , qu i 

sor ta i t de l 'église, les d o c u m e n t s en v e r t u desque l s elle é ta i t a u t o r i s é e à 

sé journe r su r le t e r r i t o i r e f rançais , ma i s elle ne fut pas en m e s u r e de 

p r é s e n t e r de tels d o c u m e n t s . L ' i n t é re s sée , qui avai t é té r eçue le 5 j u i n 

1996 à la p ré fec tu re de police de Par i s , s 'é ta i t vu refuser le 17 ju i l le t 1996 

le droi t a u séjour en F r a n c e , aux motifs qu 'e l l e n e r empl i s sa i t a u c u n e 

des condi t ions p révues pa r l ' o rdonnance du 2 n o v e m b r e 1945 pour la 

dé l ivrance d ' u n e ca r t e d e séjour et q u ' a u c u n é l é m e n t de sa s i tua t ion 

pe r sonne l l e ou famil iale ne jus t i f ia i t son admiss ion au sé jour à t i t r e 

h u m a n i t a i r e . Elle avai t é té invi tée à q u i t t e r le t e r r i t o i r e français dans 

le déla i d ' un mois à c o m p t e r de la notif icat ion de la décision de la 

p ré fec tu re . 

15. A 9 h 55, la r e q u é r a n t e fut p lacée en g a r d e à vue, ce t t e m e s u r e 

p r e n a n t effet à c o m p t e r de son in te rpe l l a t ion à 7 h 56, et fut in fo rmée de 

ses dro i t s en appl ica t ion des ar t ic les 63-2 et 63-4 du code de p r o c é d u r e 

péna le . Elle refusa de pa r l e r p e n d a n t t ou t e la d u r é e de sa g a r d e à vue . Le 

23 a oû t , à 20 h 15, le p r e m i e r subs t i t u t à la 8' sect ion du p a r q u e t de Par is 

prescr ivi t aux fonc t ionna i res de police de lui défé re r l ' i n t é ressée , avec la 

p r o c é d u r e en l ' é ta t . 

16. Le 24 aoû t 1996, à 13 h 30, la r e q u é r a n t e c o m p a r u t , selon la 

p r o c é d u r e de « c o m p a r u t i o n i m m é d i a t e » , devan t le t r ibuna l correc­

t ionnel de Par i s . Accusée d 'avoir « p é n é t r é , sé journé en F r a n c e sans ê t r e 

m u n i e des d o c u m e n t s ou visas exigés pa r la r é g l e m e n t a t i o n » , elle fut 

c o n d a m n é e à u n e pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t de d e u x mois avec surs is . Le 

t r ibuna l se p r o n o n ç a en ces t e r m e s : 

« F occupation d'un lieu de culte (...) pendant plusieurs semaines, (...) à seule fin de 

contester leur situation administrative et de faire naître un mouvement en leur faveur, 

constitue par elle-même une situation d'urgence légitimant la mesure d'expulsion prise 

à leur encontre par l 'autorité administrative ; 

(...) la présence dans l'Eglise Saint-Bernard de plusieurs centaines de personnes 

depuis tic nombreuses semaines ayant, au cours de déclarations publiques individuelles 

ou par l ' intermédiaire d'un porte-parole les représentant revendiqué le statut 

d 'étrangers dépourvus de titre de séjour et des papiers selon leurs propres termes, 

constitue un indice faisant présumer à l'égard des intéressés la commission d'une 

infraction à la législation relative aux étrangers et justifiait le contrôle d'identité de 

ces personnes en application des dispositions de l'article 78-2; 

(...) qu'eu égard, cependant, au grand nombre de personnes interpellées 

simultanément et à leur refus de décliner leur identité, les services de police n'étaient 

pas en mesure de procéder immédiatement au contrôle de leur identi té; que la 

vérification d'identité opérée postérieurement à l 'interpellation, dans un délai 

toutefois raisonnable, eu égard aux contingences matérielles inhérentes à l 'ampleur de 

l'intervention, n'est pas de nature à entacher la procédure d'irrégularité ; 

(...) compte tenu du très grand nombre de personnes interpellées et des circonstances 

dans lesquelles l'interpellation s'est déroulée, les droits de l'intéressée lui ont été 

notifiés dans un délai raisonnable (...) » 
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17. Le 23 j a n v i e r 1997, la cour d ' appe l de Par i s , s t a t u a n t sur appe l de 

la r e q u é r a n t e , conf i rma la pe ine en l ' a ssor t i s san t d ' u n e in t e rd ic t ion du 

t e r r i t o i r e f rançais p e n d a n t t rois ans . D a n s son a r r ê t , elle déc l a r a en ou t r e : 

«(...) l'occupation d'un lieu de culte (...) par environ trois cents individus durant 

plusieurs semaines, aux fins de faire naître un mouvement en leur faveur et de 

contester leur situation administrative, constitue une mesure d'urgence autorisant 

l 'autorité administrative à prendre un arrêté d'expulsion sans saisine préalable de 

l 'autorité judiciaire ; 

(...) les occupants des lieux ont prolongé une grève de la faim près de quarante jours 

et les conditions d 'hébergement des intéressés n'ont cessé de se dégrader ; 

(...) l 'ampleur des manifestations durant plusieurs semaines en présence de barrières 

obstruant la chaussée et gênant la circulation des véhicules constituai[t] pour la 

sécurité, la salubrité, la santé des grévistes et l'ordre public une menace justifiant 

l'urgence d'une mesure mettant fin à ces troubles. » 

18. Le 4 j u i n 1998, la C o u r de cassa t ion re j e t a le pourvoi formé par la 

r e q u é r a n t e , pour les motifs suivants : 

«Attendu que devant les juges du fond saisis des poursuites exercées contre 

Madjiguène Ndour, ressortissante sénégalaise, pour entrée ou séjour irrégulier en 

France, la prévenue a régulièrement soulevé l'illégalité de l 'arrêté préfectoral 

prescrivant l'évacuation d'office de l'église occupée par l 'intéressée et plusieurs autres 

personnes, à la suite de laquelle les policiers ont procédé aux contrôles d'identité ayant 

mis en évidence la situation irrégulière des manifestants; 

Attendu qu'en cet état, la demanderesse ne saurait se faire un grief des motifs par 

lesquels les juges ont cru devoir répondre, pour l'écarter, à cette exception, dès lors que 

l'illégalité de l'acte administratif susvisé, à la supposer démontrée, serait sans incidence 

sur la solution du procès pénal.» 

IL LE D R O I T I N T E R N E P E R T I N E N T 

19. L 'a r t ic le 111-5 du code péna l dispose : 

«Les juridictions pénales sont compétentes pour interpréter les actes administratifs, 

réglementaires ou individuels et pour en apprécier la légalité lorsque, de cet examen, 

dépend la solution du procès pénal qui leur est soumis. » 

20. L 'a r t ic le 78-2, a l inéa 1, du code de p r o c é d u r e péna le se lit a i n s i : 

« Les officiers de police judiciaire et, sur l'ordre et sous la responsabilité de ceux-ci, les 

agents de police judiciaire (...) peuvent inviter à justifier, par tout moyen, de son identité 

toute personne à l'égard de laquelle existe un indice faisant présumer: 

- qu'elle a commis ou tenté de commettre une infraction; 

— qu'elle se prépare à commettre un crime ou un délit ; 

— qu'elle est susceptible de fournir des renseignements utiles à l 'enquête en cas de 

crime ou de délit ; 

- ou qu'elle fait l'objet de recherches ordonnées par une autorité judiciaire. » 
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21 . L 'ar t ic le L. 2512-13 du code g é n é r a l des collectivités t e r r i to r i a l e s 

est a insi libellé : 

«Dans la commune cle Paris, le préfet de police exerce les pouvoirs et attributions qui 

lui sont conférés par l 'arrêté des consuls du 12 messidor an VIII qui détermine les 

fonctions du préfet de police à Paris et par les textes qui l'ont modifié ainsi que par les 

articles L. 2512-7, L. 2512-14 et L. 2512-17. 

Toutefois, dans les conditions définies par le présent code et le code de la santé 

publique, le maire de Paris est chargé de la police municipale en matière de salubrité 

sur la voie publique ainsi que du maintien du bon ordre dans les foires et marchés et, 

sous réserve de l'avis du préfet de police, de tout permis de stationnement accordé aux 

petits marchands, de toute permission et concession d'emplacement sur la voie 

publique. 

En outre, dans les conditions définies au présent code, au 3" de l'article L. 2215-1 cl 

aux articles L. 3221-4 et L. 3221-5, le maire est chargé de la police de la conservation 

dans les dépendances domaniales incorporées au domaine public de la commune 

de Paris. Pour l'application de ces dispositions, le pouvoir de substitution conféré 

au représentant de l'Etat dans le dépar tement est exercé, à Paris, par le préfet de 

police. » 

22. Les d isposi t ions p e r t i n e n t e s de l ' a r r ê t é des consuls du 12 mess idor 

an VIII , qui d é t e r m i n e les fonctions du préfet de police à Pa r i s , se l isent 

ainsi : 

Section I - Disposit ions générales 

«Art. 1" Le préfet de police exercera ses fonctions ainsi qu'elles sont déterminées ci-

après, sous l'autorité immédiate des ministres; il correspondra directement avec eux 

pour les objets qui dépendent de leurs dépar tements respectifs. 

2. Le préfet de police pourra publier de nouveau les lois et règlements de police, et 

rendre les ordonnances tendant à en assurer l'exécution.» 

Section III - Police municipale 

<< 21. Le préfet de police sera chargé de tout ce qui a rapport à la petite voirie, sauf le 

recours au ministre de l 'Intérieur contre ses décisions. 

22. Le préfet de police procurera la liberté et la sûreté de la voie publique, et sera 

chargé à cet effet : d 'empêcher que personne n'y commette de dégradations, de la faire 

éclairer, de faire surveiller le balayage auquel les habitants sont tenus devant leurs 

maisons, et de le faire faire aux frais de la ville dans les places et la circonférence des 

jardins et édifices publics (...)» 

23 . Les disposi t ions p e r t i n e n t e s de la loi du 30 j u i n 1881 sur les 

r éun ions pub l iques é n o n c e n t : 

«Art. 1" Les réunions publiques sont libres. 

Elles peuvent avoir lieu sans autorisation préalable, sous les conditions prescrites par 

les articles suivants. 
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6. Les réunions ne peuvent être tenues sur la voie publique ; (...) 

(...) 

8. Chaque réunion doit avoir un bureau composé de 3 personnes au moins. Le bureau 

est chargé de maintenir l'ordre, d 'empêcher toute infraction aux lois, de conserver à la 

réunion le caractère qui lui a été donné par la déclaration; d'interdire tout discours 

contraire à l'ordre public et aux bonnes mœurs, ou contenant provocation à un acte 

qualifié crime ou délit (...) 

9. (...) le droit de dissolution ne devra être exercé par le représentant de 

l'autorité c|ue s'il en est requis par le bureau, ou s'il se produit des collisions et 

voies de fait. 

10. Toute infraction aux dispositions de la présente loi sera punie des peines de 

simple police, sans préjudice des poursuites pour crimes et délits c|ui pourraient être 

commis dans les réunions.» 

24. Les a r t ic les 25, 2 6 , 3 2 et 35 de la loi du 9 d é c e m b r e 1905 conce rnan t 

s é p a r a t i o n des Eglises et de l 'Eta t se l isent a in s i : 

Article 25 

«Les réunions pour la célébration d'un culte tenues dans les locaux appartenant 

à une association cultuelle ou mis à sa disposition sont publiques. Elles sont 

dispensées des formalités de l'article 8 de la loi du 30 juin 1881, mais restent 

placées sous la surveillance des autorités dans l'intérêt de l'ordre public. Elles ne 

peuvent avoir lieu qti'après une déclaration faite dans les formes de l'article 2 de 

la même loi et indiquant le local dans lequel elles seront tenues (...)» 

Article 26 

«Il est interdit de tenir des réunions publiques dans les locaux servant 

habituellement à l'exercice d'un culte.» 

Article 32 

«Seront punis des mêmes peines ceux qui auront empêché, retardé ou interrompu les 

exercices d'un culte par des troubles ou désordres causés dans le local servant à ces 

exercices. » 

Article 35 

«Si un discours prononcé ou un écrit affiché ou distribué publiquement dans les 

lieux où s'exerce le culte, contient une provocation directe à résister à l'exécution 

des lois ou aux actes légaux de l'autorité publique, ou s'il tend à soulever ou à armer 

une partie des citoyens contre les autres, le ministre du culte qui s'en sera rendu 

coupable sera puni d'un emprisonnement de 2 ans, sans préjudice des peines de la 

complicité, dans le cas où la provocation aurait été suivie d'une sédition, révolte ou 

guerre civile. » 
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E N D R O I T 

(...) 

II. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 11 DE LA 

C O N V E N T I O N 

34. La r e q u é r a n t e se p la in t d ' u n e a t t e i n t e à son dro i t à la l iber té de 

se r é u n i r pac i f iquemen t avec d ' a u t r e s é t r a n g e r s pour d é n o n c e r leur 

s i tua t ion . Selon elle, l ' ingérence d a n s l 'exercice de ce dro i t n ' é t a i t pas 

p révue par la loi (en ra ison de l ' i l légali té de l ' a r r ê t é d ' évacua t ion ) , et 

n ' é t a i t ni jus t i f iée pa r un bu t l ég i t ime ni p r o p o r t i o n n é e . Elle a l lègue la 

violat ion de l 'ar t icle 11 de la C o n v e n t i o n , don t les passages p e r t i n e n t s 

sont ainsi libellés : 

« 1 . Toute personne a droit à la liberté de réunion pacifique et à la liberté 

d'association (...) 

2. L'exercice de ces droits ne peut faire l'objet d 'autres restrictions que celles qui, 

prévues par la loi, constituent des mesures nécessaires, dans une société démocratique, 

à la sécurité nationale, à la sûreté publique, à la défense de l'ordre et à la prévention du 

crime, à la protection de la santé ou de la morale, ou à la protection des droits et libertés 

d'autrtii. (...) » 

A. S u r l ' e x i s t e n c e d 'une i n g é r e n c e 

35. Le G o u v e r n e m e n t sou t ien t que la m e s u r e d ' évacua t ion prise pa r le 

préfe t de police n ' a pas por té a t t e i n t e au dro i t de la r e q u é r a n t e à la l iber té 

de r é u n i o n pacif ique. I n v o q u a n t la j u r i s p r u d e n c e de la C o m m i s s i o n 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e («la C o m m i s s i o n » ) , il soul igne q u e 

le droi t de r éun ion pacif ique ne s ' é tend pas à une man i f e s t a t i on lo r sque 

les o r g a n i s a t e u r s et les pa r t i c i pan t s de celle-ci ont l ' i n ten t ion de t roub le r 

l 'o rdre public ou lorsque , que l q u e soit son objet , la man i f e s t a t i on por te 

u n e a t t e i n t e excessive au droi t d ' a u t r e s p e r s o n n e s de se r é u n i r l i b r e m e n t . 

O r le bu t de la r é u n i o n à laque l le la r e q u é r a n t e a pa r t i c ipé é ta i t c o n t r a i r e 

à l 'ordre public. L 'occupa t ion de l 'église S a i n t - B e r n a r d avait pour bu t de 

r e v e n d i q u e r et de l ég i t imer u n e infract ion dé l ibé rée à la légis lat ion sur le 

séjour des é t r a n g e r s en F r a n c e , pass ible de sanc t ions péna l e s . C e t t e 

r éun ion é ta i t donc e n t a c h é e d ' une i l légali té p a r t i c u l i è r e m e n t f l ag ran te et 

e n t r a î n a i t de pa r son objet m ê m e un t roub le à l 'ordre pub l i c ; elle ne peu t 

donc pas ê t r e cons idé rée c o m m e «pac i f ique» au sens de la j u r i s p r u d e n c e 

de la C o u r . De plus , c o m p t e t enu de sa d u r é e - p lus ieurs mois - , elle ne 

s au ra i t pa s se r p o u r une « r é u n i o n » . 

36. P a r a i l leurs , l 'occupat ion de l 'église p e n d a n t p lus ieurs mois a 

i n c o n t e s t a b l e m e n t en t r avé l 'exercice du cul te pa r les fidèles, lequel 

cons t i tue en droi t français u n e m a n i f e s t a t i o n de la l iber té de r éun ion 
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p ro t égée pa r la loi. Le lai t q u e le b â t i m e n t occupé fût un édifice cul tuel , 

don t l 'u t i l i sa t ion est régie pa r la loi du 9 d é c e m b r e 1905 su r la s épa ra t i on 

des Eglises et de l 'E ta t , ne p e r m e t pas de qual i f ier la r é u n i o n de pacif ique. 

C o n s i d é r e r que la non- in t e rven t ion du curé de la paro isse suffit à 

d é m o n t r e r le c a r a c t è r e pacif ique de la r éun ion r ev i end ra i t à e s t i m e r que 

cet ecc lés ias t ique a seul qua l i t é pour app réc i e r l ' é t en d u e de l ' a t t e in te 

p o r t é e à l 'o rdre public et à la l iber té de cu l te . Les a u t o r i t é s de police sont 

r e sponsab les de l ' appl ica t ion de la loi du 9 d é c e m b r e 1905, qu i leur 

fait obl iga t ion de m a i n t e n i r l 'ordre publ ic et de g a r a n t i r la vocat ion 

cu l tue l le des l ieux d a n s l ' in té rê t des fidèles. La C o u r de cassa t ion a déjà 

j u g é qu' i l n ' ex i s ta i t à la cha rge de l ' au to r i t é ecc lés ias t ique a u c u n e 

obl iga t ion à c a r a c t è r e m a t é r i e l , tel le q u ' u n e obl igat ion de sécur i té . Il 

a p p a r t i e n t à l ' au to r i t é a d m i n i s t r a t i v e de g a r a n t i r la sécur i t é des 

p e r s o n n e s se t r o u v a n t à l ' i n t é r i eu r de l 'édifice, m ê m e lorsque le t rouble à 

l 'o rdre public t rouve son or ig ine à l ' ex té r i eu r . 

37. La r e q u é r a n t e sou t ien t que l'on ne saura i t cons idé re r q u ' u n e 

r é u n i o n c o m m e celle t e n u e en l 'espèce p o u r r e v e n d i q u e r la régula­

r i sa t ion des é t r a n g e r s « s a n s - p a p i e r s » n 'es t pas «pac i f i que» s i m p l e m e n t 

pa r ce q u e son objet ou son bu t ne p la i sen t pas au pouvoir en p lace . Les 

décis ions de la C o m m i s s i o n ci tées pa r le G o u v e r n e m e n t n 'on t pas la 

p o r t é e q u e celui-ci l eu r a t t r i b u e ; en fait, elles re fusent u n i q u e m e n t la 

qual i f ica t ion de « r é u n i o n pac i f ique» à u n e man i f e s t a t i on lo r sque les 

o r g a n i s a t e u r s et p a r t i c i p a n t s ont des i n t en t i on s v io len tes . E n l 'espèce, 

il n 'a j ama i s é té r ep roché aux occupan t s de l 'église et à la r e q u é r a n t e 

un q u e l c o n q u e c o m p o r t e m e n t violent . Quo i qu ' i l en soit, le ca r ac t è r e 

pacif ique d ' u n e r é u n i o n ne doit en a u c u n cas s ' appréc ie r p a r r a p p o r t à sa 

légal i té au r e g a r d du droi t i n t e r n e . 

38. Q u a n t à l ' a r g u m e n t du G o u v e r n e m e n t selon lequel la r éun ion a 

po r t é a t t e i n t e à la l iber té de r éun ion d ' a u t r e s p e r s o n n e s , la r e q u é r a n t e 

soul igne q u ' e l l e - m ê m e et ses c o m p a g n o n s ont bénéficié d 'un sout ien 

p e r m a n e n t de la p a r t du curé et du conseil paroiss ia l , et q u e t ou t e s les 

c é r é m o n i e s se sont dé rou lées aux j o u r s et h e u r e s p révus , sans le moindre 

inc ident . En o u t r e , la r e q u é r a n t e sou t ien t q u e , c o n t r a i r e m e n t à ce 

q u e p r é t e n d le G o u v e r n e m e n t , il n 'exis te en droi t i n t e r n e ni règle ni 

j u r i s p r u d e n c e p e r m e t t a n t à l ' au to r i t é pub l ique de se subs t i t ue r à 

l ' au to r i t é re l ig ieuse p o u r a p p r é c i e r les décis ions à p r e n d r e d a n s l ' in térê t 

du cu l te . Le G o u v e r n e m e n t ne d é m o n t r e pas en quoi la réun ion 

inc r iminée a t roub lé la l iber té de cu l t e , ma i s invoque p lu tô t un p r é t e n d u 

t roub le à l 'ordre public qui se sera i t p rodu i t à l ' ex t é r i eu r de l 'église. 

39. La C o u r no te que la r e q u é r a n t e faisait p a r t i e d 'un g roupe 

d ' é t r a n g e r s d é m u n i s de t i t r e de séjour, qu i ava ien t décidé de s ' engager 

d a n s u n e ac t ion collective afin d ' a t t i r e r l ' a t t en t ion sur les difficultés 

qu ' i l s r e n c o n t r a i e n t pour ob ten i r un r é e x a m e n de leur s i tua t ion 

a d m i n i s t r a t i v e en F r a n c e . L e u r act ion c u l m i n a le 28 juin 1996, avec la 
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décision d 'occuper l 'église S a i n t - B e r n a r d , où le g roupe s ' ins ta l la p e n d a n t 

deux mois envi ron . Ni le p r ê t r e ni le conseil paroiss ia l ne s 'opposèren t à 

ce t t e occupa t ion et les offices re l ig ieux ainsi q u e les diverses c é r é m o n i e s 

se d é r o u l è r e n t c o m m e prévu et sans inc ident . 

40. P a r t a n t , la C o u r e s t ime q u e l ' évacua t ion de l 'église a cons t i tué u n e 

ingé rence d a n s l 'exercice pa r la r e q u é r a n t e de la l iber té de r é u n i o n 

pacif ique. 

B . S u r la j u s t i f i c a t i o n d e l ' i n g é r e n c e 

/. « Prévue par la loi » 

4 1 . Le G o u v e r n e m e n t sou t ien t q u e la m e s u r e d ' évacua t ion pa r 

laquel le il a é té mis fin à la r éun ion en cause é ta i t p r évue p a r la loi. 

L ' a r r ê t é du 12 mess idor an VIII ainsi q u e l 'ar t icle L. 2512-13 du code 

g é n é r a l des collectivités t e r r i to r i a l e s confèren t au préfet de police de 

Par i s tous les pouvoirs liés au m a i n t i e n de l 'o rdre pub l i c ; le préfe t avai t 

donc c o m p é t e n c e pour p r e n d r e l ' a r r ê t é du 22 aoû t 1996 en vue de 

l 'expulsion des occupan t s de l 'église S a i n t - B e r n a r d . 

42. La r e q u é r a n t e précise qu' i l ne ressor t en r ien des t ex t e s 

s u s m e n t i o n n é s q u e le préfet de police a n o t a m m e n t le pouvoir d ' a s s u r e r 

la p ro tec t ion des cul tes , ou celui de recour i r à la force a r m é e p o u r m e t t r e 

en échec le dro i t d 'as i le en expu l san t de force ceux qui se réfugient , en 

u l t ime ressor t , d a n s un édifice re l ig ieux. 

43 . La C o u r e s t ime q u e l ' ingérence l i t ig ieuse é ta i t p révue p a r la lo i : 

en pa r t i cu l i e r , la loi du 9 d é c e m b r e 1905 confie la police des cul tes non 

pas au curé de l 'église, ma i s aux a u t o r i t é s locales qui peuven t agi r soit à 

la d e m a n d e de celui-ci soit de leur p rop re in i t ia t ive . 

2. But légitime 

44. Selon le G o u v e r n e m e n t , l ' a r r ê t é d ' évacua t ion reposa i t sur de 

mul t ip les cons idé ra t ions d ' o rd re publ ic . Il avait p r i n c i p a l e m e n t pour bu t 

de g a r a n t i r la sécur i t é et la s a n t é des p e r s o n n e s et , en p r e m i e r lieu, celles 

des o c c u p a n t s de l 'église. Ceux-c i cou ra i en t tous un r i sque grave en ra ison 

des condi t ions ma té r i e l l e s de leur ins ta l l a t ion et , c e r t a in s , d e surcro î t en 

ra ison de la grève de la faim qu ' i ls m e n a i e n t . La réa l i té de la d é g r a d a t i o n 

de l ' é ta t de s a n t é des grévis tes de la faim et d ' une g rave insuffisance 

s an i t a i r e avait é t é re levée pa r cons ta t d 'hu i ss ie r d ressé à l ' ini t iat ive du 

préfet de police. P a r a i l leurs , l ' a r r ê t é avai t pour bu t d ' a s su re r la défense 

de l 'o rdre publ ie et la p réven t ion des in f rac t ions : les m a n i f e s t a n t s 

r econna i s sa i en t qu ' i l s enf re igna ien t la légis la t ion sur le séjour des 

é t r a n g e r s ; les ins ta l l a t ions mises en place à l ' ex té r i eu r de l 'église 

g ê n a i e n t la c i rcu la t ion et l 'occupat ion susci ta i t un afflux de p e r s o n n e s 
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qu i laissait c r a i n d r e des d é b o r d e m e n t s . Enfin, la m e s u r e visait à a s s u r e r 

le respect de la vocat ion cu l tue l le du lieu. 

45 . D ' a p r è s la r e q u é r a n t e , tous ces motifs n 'on t é té q u ' u n p r é t e x t e . La 

réa l i t é , telle que la p resse l'a en effet l a r g e m e n t r a p p o r t é e , et qui n ' a pas 

é té d é m e n t i e , est que le préfet de police n ' a é té en la c i r cons tance q u e 

l ' exécu teu r d ' u n e décision prise pa r le p r é s iden t de la R é p u b l i q u e et le 

p r e m i e r m i n i s t r e d a n s le souci de ne pas a p p a r a î t r e affaiblis aux yeux d e 

l 'opinion pub l ique p a r le défi lancé au g o u v e r n e m e n t pa r les « sans -

p a p i e r s » r e v e n d i q u a n t leur r égu la r i sa t ion . 

46. La C o u r no te q u e l ' évacuat ion a é té o r d o n n é e afin de m e t t r e u n 

t e r m e à l 'occupat ion , qui p e r d u r a i t , d ' un lieu de cu l te p a r des pe r sonnes , 

dont la r e q u é r a n t e , en infract ion avec la légis lat ion française. L ' ingé rence 

poursu iva i t donc un but l ég i t ime , à savoir la défense de l 'o rdre . 

3. «Nécessaire, dans une société démocratique » 

47. Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u e la r e q u é r a n t e est r e s t ée avec 

p lus ieurs c e n t a i n e s de p e r s o n n e s p e n d a n t environ deux mois d a n s u n 

édifice public exc lus ivement affecté à l 'exercice du cul te et ne se p r ê t a n t 

m a n i f e s t e m e n t pas à une telle occupa t ion . Au cours des deux mois qu i ont 

p récédé l ' évacuat ion , l ' in té ressée a pu e x p r i m e r ses r evend ica t ions . La 

condi t ion t e n a n t à la nécess i té de la m e s u r e é ta i t donc r emp l i e en 

l 'espèce. Le G o u v e r n e m e n t r appe l l e q u e la r e q u é r a n t e é ta i t en infract ion 

avec la légis la t ion sur le séjour des é t r a n g e r s , infract ion don t elle 

r evend iqua i t la commiss ion , a lors qu 'e l le avait déjà r eçu u n e invi ta t ion 

à q u i t t e r le t e r r i t o i r e et q u e , pa r son a t t i t u d e , clic a m é c o n n u les 

disposi t ions de la loi du 30 j u i n 1881 sur la l iber té de r éun ion et celles d e 

la loi du 9 d é c e m b r e 1905 qui rég issent l 'u t i l i sa t ion des édifices cu l tue l s . 

48 . La r e q u é r a n t e affirme q u e sur envi ron trois cen t s p e r s o n n e s , il y 

avait dix grévis tes de la faim qui bénéf ic ia ient sur place d ' un suivi 

médica l cons t an t , y compr i s de la par t des au to r i t é s pu i sque , q u e l q u e s 

jours avan t l ' évacua t ion de l 'église, les services de police ava ien t condui t 

les grévis tes de la faim d a n s des hôp i t aux afin de faire e x a m i n e r leur é t a t 

de s a n t é ; les i n t é r e s sé s ava ien t d ' e u x - m ê m e s r e g a g n é l 'église auss i tô t 

ap rè s . L 'occupa t ion de l 'église é ta i t pacif ique, consen t i e p a r les au to r i t é s 

re l ig ieuses et pa r la c o m m u n a u t é des fidèles de la paroisse . Il n 'es t pas 

in t e rd i t aux é t r a n g e r s en s i tua t ion i r r égu l i è re de se r é u n i r ; de plus , le 

g o u v e r n e m e n t s 'é ta i t engagé à r é e x a m i n e r tous les dossiers de tous les 

o c c u p a n t s de l 'église, si b ien que ceux-ci é t a i en t fondés à d e m e u r e r en 

F rance au moins p e n d a n t la d u r é e de ce r é e x a m e n , puis j u s q u ' à la fin des 

p rocédure s é v e n t u e l l e m e n t d i l igen tées p o u r l eur d é p a r t . 

49. La r e q u é r a n t e sou t ien t de surcroî t q u ' a u c u n d é b o r d e m e n t n ' a en 

réa l i té é té observé aux abo rds de l 'église ou sur la voie pub l ique ; s'il y e n 

avait eu, les services de police a u r a i e n t pu in te rven i r p o u r les ma î t r i s e r , 
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sans avoir à évacuer l 'église. Ainsi , le seul e x e m p l e concre t cité est celui 

des b a r r i è r e s m é t a l l i q u e s qu i a u r a i e n t é té ins ta l lées sur la chaussée et 

a u r a i e n t e n t r a v é la c i rcula t ion . O u t r e q u e des t é m o i n s d i rec t s d é m e n t e n t 

ce t t e a l léga t ion , il é ta i t possible de r e m é d i e r à c e t t e s i tua t ion sans avoir à 

évacuer l 'église. Enfin, les issues du b â t i m e n t n ' é t a i e n t a b s o l u m e n t pas 

b loquées e t les r e sponsab les de l 'église c o m m e les occupan t s on t toujours 

eu le plus g r a n d souci du respec t des règles de sécur i t é . 

50 . La C o u r ne p a r t a g e pas le point de vue du G o u v e r n e m e n t se lon 

lequel le fait q u e la r e q u é r a n t e fût en s i t ua t ion irrégulière suffisait à 

jus t i f ie r l ' a t t e in t e à sa l iber té de r é u n i o n car , d ' u n e pa r t , c e t t e l iber té 

avait dé jà é té exe rcée p e n d a n t deux mois sans in te rven t ion des au to r i t é s 

et , d ' a u t r e p a r t , le fait pour u n e p e r s o n n e de p r o t e s t e r pac i f i quemen t 

con t r e u n e légis la t ion qu 'e l l e enfre in t ne cons t i tue pas un but l ég i t ime de 

res t r i c t ion de la l iber té au sens de l 'ar t icle 11 § 2. 

5 1 . Toutefo is , la C o u r relève q u e l 'occupat ion de l 'église pa r des 

é t r a n g e r s - don t la r e q u é r a n t e - s é jou rnan t i r r é g u l i è r e m e n t en F r a n c e , 

q u o i q u e pacif ique et n ' ayan t p rovoqué p a r e l l e -même a u c u n t roub le 

d i rec t à l 'ordre publ ic ni à l 'exercice du cul te p a r les fidèles, avait évolué 

au bout de d e u x mois selon le cons ta t d 'hu iss ie r d ressé à l ' ini t ia t ive du 

préfet de police en u n e s i tua t ion où l ' é ta t de s a n t é des grévis tes de la 

faim s 'é ta i t d é g r a d é et où les condi t ions s an i t a i r e s é t a i en t devenues 

g r a v e m e n t insuff isantes . 

52. D a n s ces c i rcons tances , la C o u r a d m e t qu ' i l pouvai t ê t r e nécessa i re 

de r e s t r e i n d r e l 'exercice pa r la r e q u é r a n t e de son droi t de r éun ion . C e r t e s , 

le cu ré de l 'église n 'ava i t n u l l e m e n t d e m a n d é l ' in te rven t ion de la police 

et ce t t e m e s u r e , p a r son c a r a c t è r e b r u s q u e et collectif, a d é p a s s é , d u 

point de vue des moyens employés , ce qu ' i l é t a i t r a i sonnab le d ' a t t e n d r e 

des a u t o r i t é s lorsqu 'e l les p o r t e n t a t t e i n t e à la l iber té de r éun ion . La 

C o u r r e g r e t t e le concours de te l les c i rcons tances . Toutefo is , elle no te q u e 

la d e m a n d e du p r ê t r e n ' é t a i t pas nécessa i re , selon le droi t i n t e r n e , p o u r 

l ég i t imer u n e tel le i n t e rven t ion et que la c r a i n t e des a u t o r i t é s q u e la 

s i tua t ion ne se d é t é r i o r â t r a p i d e m e n t et l'avis selon lequel elle pouvai t 

diff ici lement p e r d u r e r n ' é t a i e n t pas d é r a i s o n n a b l e s . En tout cas , la 

r e q u é r a n t e et les a u t r e s é t r a n g e r s ava ien t pu d o n n e r à l eur p ré sence 

va leu r de symbole e t de t é m o i g n a g e p e n d a n t une d u r é e suff isante p o u r 

q u e l ' i ngérence , a p r è s ce t t e longue pé r iode , n ' a p p a r a i s s e pas c o m m e 

excessive en l 'espèce. 

53 . D a n s ces condi t ions et c o m p t e t enu du large pouvoir d ' a p p r é ­

c ia t ion r econnu aux E t a t s en la m a t i è r e (Plattform «Arzte fúr das Leben» 

c. Autriche, a r r ê t du 21 ju in 1988, série A n" 139, p . 12, § 34) , la C o u r 

e s t ime q u e l ' i ngé rence d a n s la l iber té de r é u n i o n de la r e q u é r a n t e n ' é t a i t 

pas d i s p r o p o r t i o n n é e aux fins de l 'ar t icle 11 § 2 eu é g a r d à l ' ensemble des 

c i rcons tances de l 'espèce. 

54. P a r t a n t , il n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t ic le 11 de la Conven t i on . 
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P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Rejette l ' except ion p r é l i m i n a i r e du G o u v e r n e m e n t ; 

2. Dit qu ' i l n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t ic le 1 1 de la Conven t i on . 

Fai t en f rançais , puis c o m m u n i q u é pa r écri t le 9 avril 2002, en 

appl ica t ion de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

S. DOLLÉ 

Greff ière 

A . B . BAKA 

Prés iden t 
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CISSE v. FRANCE JUDGMENT 21 

SUMMARY' 

Police evacuation of a church occupied by a group of aliens without 
residence permits 

Article 11 

Freedom of peaceful assembly - Police evacuation of a church occupied by a group of aliens 
without residence permits - Interference - Prescribed by law - Prevention of disorder -
Necessary in a democratic society - Proportionality - Legitimate restrictions - Wide margin of 
appreciation left to the States 

* 
* * 

The applicant was a member of a group of aliens present in France without 
residence permits who in 1996 decided to take collective action to draw attention 
to the difficulties they were having in obtaining a review of their immigration 
status. Their campaign culminated with the occupation of St Bernard's Church in 
Paris by a group of some two hundred illegal immigrants, most of whom were of 
African origin and ten of whom embarked on a hunger strike. The movement, 
known as the "St Bernard sans-papiers" movement, was supported by several 
human rights organisations, some of whose activists decided to sleep on the 
premises in a show of solidarity. Approximately two months later the Paris 
Commissioner of Police signed an order for the total evacuation of the premises. 
It was made on the grounds that the occupation of the church was unrelated to 
religious worship, there had been a marked deterioration in the already 
unsatisfactory sanitary conditions, padlocks had been placed on the church exits 
and there were serious sanitary, health, peace, security and public-order risks. The 
following day the police set up a checkpoint at the exits to verify the occupants' 
identity and entered the church to carry out the evacuation. All the occupants of 
the church were stopped and questioned. The applicant was subsequently 
convicted of an offence. 

Held 
Article 11: Neither the parish priest nor the parish council had objected to the 
occupation of the church and the religious services and various ceremonies had 
proceeded without incident. Consequently, the evacuation of the church 
amounted to an interference in the exercise of the right to freedom of peaceful 
assembly. The interference was prescribed by law and pursued a legitimate aim, 
namely the prevention of disorder. The fact that the applicant was an illegal 
immigrant did not suffice to justify a breach of her right to freedom of assembly, 

1. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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as that freedom had already been exercised for two months without intervention 
on the part of the authorities and peaceful protest against legislation which had 
been contravened did not constitute a legitimate aim for a "restriction" on liberty 
within the meaning of Article 11 § 2. However, after two months' occupation of the 
church the hunger strikers' health had deteriorated and the sanitary conditions 
become wholly inadequate, such that restrictions on the right to assembly may 
have become necessary. The police were entitled under domestic law in intervene 
without a request from the parish priest and the authorities' fear that the situation 
might deteriorate rapidly and could not be allowed to continue much longer was 
not unreasonable. In any event, the symbolic and testimonial value of the aliens' 
presence in the church had been tolerated long enough for the interference not to 
appear, after an occupation that had lasted two months, unreasonable. In view of 
the wide margin of appreciation left to the Slates in that sphere the interference 
was not disproportionate. 
Conclusion: no violation (unanimously). 

Case-law cited by the Court 

Platlform "Arzlefur dasLeben"v. Austria, judgment of 21 June 1988, Series A no. 139 
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In t h e c a s e o f C i s s e v. F r a n c e , 

T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Second Sec t ion) , s i t t i ng as a 
C h a m b e r composed of: 

M r A . B . BAKA, President, 

M r J . - P . C O S T A , 

M r G A U K U R J Ö R U N D S S O N , 

M r K. J U N G W I E R T , 

M r V. BUTKEVYCH, 

M r s W. THOMASSEN, 

M r M. U G R E K H E L I D Z E , J W ^ « , 

and Mrs S. D O L L E , Section Registrar, 
H a v i n g de l i be r a t ed in pr iva te on 16 J a n u a r y and 19 M a r c h 2002, 
Del ivers t he following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in an appl ica t ion (no. 51346/99) aga ins t 
the F rench Repub l i c lodged wi th the C o u r t u n d e r Art ic le 34 of the 
Conven t ion for t he P ro tec t ion of H u m a n R i g h t s and F u n d a m e n t a l 
F r e e d o m s (" the C o n v e n t i o n " ) by a Senega lese na t iona l , Ms Mad j iguene 
Cisse (" the a p p l i c a n t " ) , on 30 N o v e m b e r 1998. 

2. T h e app l i can t , w h o had b e e n g r a n t e d legal aid, was r e p r e s e n t e d by 
Mr S. F o r e m a n , a lawyer p rac t i s ing in Par i s . T h e French G o v e r n m e n t 
(" the G o v e r n m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by the i r Agen t , M r R. A b r a h a m , 
D i r ec to r of Legal Affairs a t t he Min i s t ry of Fore ign Affairs. 

3 . T h e appl ican t a l leged a violat ion of Art ic le 11 of the C o n v e n t i o n . 
4. T h e appl ica t ion was a l loca ted to the T h i r d Sect ion of t he C o u r t 

(Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . W i t h i n tha t Sect ion, the C h a m b e r 
tha t would cons ider the case (Article 27 § 1 of the Conven t ion ) was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

5. By a decision of 16 J a n u a r y 2001 the C h a m b e r dec la red the 
appl ica t ion pa r t ly admi s s ib l e 1 . 

6. T h e app l ican t a n d the G o v e r n m e n t each filed obse rva t ions on t he 
m e r i t s (Rule 59 § 1). 

7. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t c h a n g e d the composi t ion of its 
Sect ions (Rule 25 § 1). Th i s case was ass igned to the newly composed 
Second Sect ion. 

1. Note by the Registry. The decision is reported in ECITR 2001-1. 
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T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

8. T h e appl icant was a m e m b e r of (and a s p o k e s w o m a n for) a g r o u p of 
a l iens w i thou t res idence p e r m i t s who in 1996 dec ided to t ake collective 
act ion to d r a w a t t e n t i o n to the difficulties they were hav ing in o b t a i n i n g 
a review of the i r i m m i g r a t i o n s t a t u s in F r a n c e . 

9. T h e i r c a m p a i g n , which received w idesp read coverage in the press , 
c u l m i n a t e d with t he occupa t ion of St B e r n a r d ' s C h u r c h in Par is on 
28 June 1996 by a g r o u p of some two h u n d r e d illegal i m m i g r a n t s , most of 
w h o m were of African origin. T e n m e n wi th in the g r o u p decided to go on 
h u n g e r s t r ike . T h e app l i can t ' s d a u g h t e r j o ined her m o t h e r as one of t h e 
occupiers of t he c h u r c h . T h e m o v e m e n t , known as the "St B e r n a r d sans-
papiers " m o v e m e n t , was s u p p o r t e d by several h u m a n r igh ts o rgan i sa t i ons , 
some of whose act ivists dec ided to s leep on the p r e m i s e s in a show of 
sol idar i ty wi th the i r p r e d i c a m e n t . 

10. O n 22 Augus t 1996 the Pa r i s C o m m i s s i o n e r of Police s igned a n 
o r d e r for t he to ta l evacua t ion of t he p r emi se s . It was m a d e on t h e 
g r o u n d s tha t the occupat ion of the p remises was u n r e l a t e d to rel igious 
worsh ip , t h e r e had been a m a r k e d d e t e r i o r a t i o n in the a l ready 
unsa t i s fac tory san i t a ry condi t ions , padlocks had been placed on the 
c h u r c h exi ts a n d t h e r e w e r e ser ious san i t a ry , hea l t h , peace , secur i ty a n d 
publ ic-order r isks . 

1 1. M o r e specifically, the o rde r r ead as follows: 

"The director of the Paris SAME! [mobile emergency medical service] was given 
responsibility on 17 July 1996 for ensuring day-to-day care of the hunger strikers and 
the parish priest has been reminded of the health hazards to which the occupants were 
exposed by the precarious living conditions as also of the need to allow unrestricted 
access to the emergency services. 

The organisation 'Medccins du Monde', which offers cont inuous medical assistance in 
the church, has made public alarming information on the very serious consequences of 
this hunger strike for the health of those concerned at the expiration of the medically 
critical period of forty days. 

On the basis of the provisions of Article 223-6 of the Code of Criminal Procedure, the 
ten hunger strikers were evacuated on 12 August 1996, solely in order for the men to be 
given appropriate medical check-tips in hospitals in Paris. 

The men returned to the aforementioned church of their own accord and immediately 
declared their intention to pursue their action. 

Since 28 June 1996 there has been a marked deterioration in the already 
unsatisfactory sanitary conditions, the available sanitary equipment being totally 
inadecjtiate for the long-term use of the premises as a collective shelter. 

1. Immigrants without valid immigration papers. 
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The number of people present on the premises has grown considerably during the last 
few days, and this has led to incidents in the immediate vicinity and notably on the 
public highway. 

Such incidents create a risk of behaviour that may result in public-order disturbances. 

The various movements concerned have erected barriers on the public highway, 
across rue Saint-Bruno at the junctions with rue Saint-Luc and rue Je rome 1'Ermite. 
The barriers obstruct the highway, hindering the passage of ordinary traffic and of 
emergency vehicles. 

The church doors and various exits are kept closed, and in some cases padlocked, to 
enable a filter system to be operated at the only remaining entrance that is permanently 
accessible, and a barricade formed of barriers chained together has even been placed 
between the enclosure railings and the north entrance to the church chancel. These 
installations constitute a major hazard should an emergency evacuation of the persons 
present inside the building become necessary. 

These activities and movements are totally unrelated to religious worship, which is 
the exclusive use to which this public building may be put under the law of 9 December 
1905. 

It follows from the mat ters noted above that the current situation represents a 
serious sanitary, health, peace, public-security and public-order risk ..." 

12. T h e following m o r n i n g t h e police ca r r i ed ou t t h e evacua t ion . T h e 
police officers a r r ived a t t he scene at 6.30 a .m. a n d set up a checkpoin t a t 
t he chu rch exit to verify, on the basis of Art ic le 78-2, s u b - p a r a g r a p h s 1 a n d 
3, of t he Code of C r i m i n a l P r o c e d u r e and Art ic le 8, s u b - p a r a g r a p h s 2 and 
3, of t he O r d i n a n c e of 2 N o v e m b e r 1945, w h e t h e r t he a l iens evacua ted 
from t h e c h u r c h h a d d o c u m e n t a t i o n a u t h o r i s i n g t h e m to s tay and 
c i rcu la te in t he t e r r i to ry . T h e police e n t e r e d the c h u r c h at 7.56 a.m. 

13. All t he occupan t s of t he church were s topped a n d ques t ioned . 
W h i t e s were i m m e d i a t e l y r e l ea sed while t he police a s s e m b l e d all the 
da rk - sk inned occupan t s , a p a r t from those on h u n g e r s t r ike , a n d sent 
t h e m by coach to a n a l i ens ' d e t e n t i o n c e n t r e at V i n c e n n e s . O r d e r s were 
m a d e for the d e t e n t i o n and d e p o r t a t i o n of a lmost all those concerned . 
M o r e t h a n a h u n d r e d were s u b s e q u e n t l y r e l eased by the cour t s on 
accoun t of ce r t a in i r r egu la r i t i e s on t he p a r t of t h e police, which even 
e x t e n d e d to m a k i n g false r epo r t s r e g a r d i n g the s topp ing -and-ques t ion ing 
p r o c e d u r e . 

14. At 8.20 a .m. a police officer asked the app l ican t , as she was leaving 
the chu rch , for d o c u m e n t a r y evidence t h a t she had leave to s tay in F rance , 
bu t she was u n a b l e to p r o d u c e any. T h e appl ican t had a t t e n d e d the Par is 
Police C o m m i s s i o n e r ' s Office on 5 J u n e 1996 but on 17July 1996 had been 
refused leave to r e m a i n in F r a n c e on the g r o u n d t h a t she did not satisfy 
any of t he cond i t ions laid down by the O r d i n a n c e of 2 N o v e m b e r 1945 for 
t he issue of a res idence p e r m i t a n d t h a t t h e r e were no persona l or family 
r ea sons jus t i fy ing her be ing g r a n t e d leave to r e m a i n on h u m a n i t a r i a n 
g r o u n d s . She had b e e n invited to leave F r e n c h t e r r i t o ry wi th in one 
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m o n t h af ter receipt of not if icat ion of t he C o m m i s s i o n e r of Police 's 

decision. 

15. At 9.55 a .m. the appl ican t was t a k e n in to cus tody and informed of 

h e r r i gh t s p u r s u a n t to Ar t ic les 63-2 a n d 63-4 of t he Code of C r i m i n a l 

P r o c e d u r e . T h e m e a s u r e was d e e m e d to have t a k e n effect at 7.56 a.m., 

w h e n she was s topped . T h e appl ican t refused to speak t h r o u g h o u t he r 

per iod in cus tody. At 8.15 p .m. on 23 Augus t t he senior d e p u t y publ ic 

p rosecu to r a t t he E igh th Division of t he Par i s publ ic p ro secu to r ' s office 

i n s t ruc t ed t he police officers to b r ing the app l ican t before h im, wi th the 

case file as it s tood. 

16. At 1.30 p .m. on 24 Augus t 1996 the app l ican t a p p e a r e d before t he 

Pa r i s C r i m i n a l C o u r t u n d e r t he " i m m e d i a t e s u m m a r y t r i a l " p r o c e d u r e . 

She was accused of hav ing " e n t e r e d and s tayed in F r a n c e wi thou t be ing 

in possession of the d o c u m e n t s or visas r e q u i r e d by the r u l e s " and was 

s e n t e n c e d to two m o n t h s ' i m p r i s o n m e n t , s u s p e n d e d . T h e C r i m i n a l C o u r t 

held: 

"The occupation of a place of worship ... over a period of several weeks,. . . for the sole 
purpose of contesting their immigration status and creating a movement in their favour, 
in itself constitutes an emergency justifying the administrative authority's decision to 
expel them. 

The presence in St Bernard's Church of several hundred people for a period of 
several weeks claiming, through public s ta tements made by individuals or through 
spokespersons representing them, status as, in their own words, aliens without 
residence permits or papers, constituted grounds for suspecting that those concerned 
had committed offences under the immigration rules such that the verification of their 
identity pursuant to Article 78-2 was justified. 

However, since a large number of people were stopped at the same time and refused 
to disclose their identities, the police were not able to carry out an immediate identity 
check. The fact that the identity check was not carried out when they were first slopped, 
but within what, given the practical contingencies inherent in an operation of that size, 
was a reasonable period thereafter, docs not render the proceedings defective. 

Regard being had to the large number of persons stopped and the circumstances in 
which the operation was conducted, the defendant was notified of her rights within a 
reasonable time ..." 

17. O n 23 J a n u a r y 1997 the Pa r i s C o u r t of Appea l , on a p p e a l by t h e 

app l ican t , uphe ld the sen tence and added an o rde r exc lud ing her from 

F r e n c h t e r r i t o ry for t h r ee yea r s . In add i t ion , it held in its j u d g m e n t : 

"The occupation of a place of worship by approximately three hundred individuals 
over several weeks, in order to create a movement in their favour and to contest their 
immigration status, constitutes an emergency that justified the administrative 
authority making an expulsion order without making a prior application to the courts. 

The occupiers of the premises continued their hunger strike for almost forty days and 
the living conditions of those concerned continued to deteriorate. 
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The scale of the demonstrations over several weeks, with barriers being used to 
obstruct the highway and hinder the passage of vehicles, constituted a risk for security, 
sanitation, the health of the hunger strikers and public order that justified urgent 
measures being taken to put an end to the disturbances." 

18. O n 4 June 1998 the C o u r t of Cassa t ion d ismissed the app l ican t ' s 
appea l on poin ts of law on the following g rounds : 

"In the proceedings before the courts below, in which Madjiguene .Ndour, a 
Senegalese national, was accused of illegally entering and slaying in France, the 
accused duly challenged the lawfulness of the order issued by the Commissioner of 
Police, without a prior court order, for the evacuation of the church occupied by the 
accused and several other persons, which evacuation was followed by police identity 
checks that revealed that the demonstrators were illegal immigrants. 

In these circumstances, the reasons which the courts below relied on - unnecessarily -
in dismissing her objection cannot serve as a basis for complaint by the appellant, since, 
even if she had proved that the administrative act referred to above was unlawful, it 
would have had no bearing on the outcome of the criminal proceedings." 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW 

19. Art ic le 111-5 of t he C r i m i n a l Code provides: 

"The criminal courts shall have jurisdiction to interpret general or individual 
administrative decisions or regulations and to determine their lawfulness if the 
outcome of criminal proceedings pending before them depends on their so doing." 

20. Ar t ic le 78-2, s u b - p a r a g r a p h 1, of the Code of C r i m i n a l Procedure-
r e a d s as follows: 

"Senior police officers and ordinary police officers acting on the orders of senior police 
officers who are accountable for t heir actions ... may invite any person to prove his or her 
identity by any means if there are grounds for suspecting that he or she 

(i) has committed or a t tempted to commit an offence; 

(ii) is preparing to commit a serious crime [cni/if] or other major offence \(lélit\\ 

(iii) may be able to provide information that will assist in the investigation of a 
serious crime or other major offence; 

(iv) is wanted by a judicial authority." 

21 . Art ic le L. 2512-13 of t he Gene ra l Code of the Te r r i t o r i a l 
Au tho r i t i e s r eads as follows: 

"In 1 he (atv of Paris the Commissioner ol Police shall have the powers and prerogatives 
conferred on him by the Ordinance of the Consuls of 12 Mcssidor, Year VIII, determining 
the functions of the Paris Commissioner of Police, by the amendments that have been 
made thereto, and by Articles L. 2512-7,1.. 2512-14 and L. 2512-17. 

However, in the circumstances set out in this Code and the Public Health Code, the 
mayor of Paris shall be responsible for ensuring that public highways in the city are kept 
clean and tidy, for maintaining order at fairs and markets and, subject to the opinion of 
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the Commissioner of Police, for all grants of parking permits to small traders and of 
permits or licences for erecting stalls on the public highway. 

Further, in the circumstances set out in Article L. 2215-1, sub-paragraph 3, and Articles 
L. 3221-4 and L. 3221-5 of this Code, the mayor shall be responsible for ensuring the 
preservation of State property incorporated into the public property of the City of Paris. 
For the purposes oft be application of these provisions, the power of substitution conferred 
on the State in the dipartement shall be exercised, in Paris, by the Commissioner of Police." 

22. T h e re levan t provis ions of t he O r d i n a n c e of t he Consu l s of 
12 Mess idor , Y e a r VIII , which d e t e r m i n e s t h e funct ions of t h e Par i s 
C o m m i s s i o n e r of Police, r ead as follows: 

Section I - General provisions 

" I. flic Commissioner of Police shall perform the functions set out hereafter, under 
the immediate authority of the ministers. He shall communicate directly with them 
about the matters for which their depar tments have responsibility. 

2. The Commissioner of Police may republish the administrative rules and 
regulations and issue orders to ensure that they are complied with." 

Section III - Maintaining law and order in the city 

"21. flic Commissioner of Police shall have responsibility for all mat ters concerning 
minor highways, save that an appeal will lie against his or her decisions to the Minister 
of the Interior. 

22. The Commissioner of Police shall secure liberty and security on the public 
highway and to that end shall have responsibility for preventing criminal damage to the 
public highway, for lighting, for ensuring that residents comply with their obligation to 
keep the area in front of their houses swept, and for arranging for squares and the 
perimeters of public gardens and buildings to be swept at the city's expense ..." 

23 . T h e re levant provisions of the Law of 30 J u n e lHfil on Public 
M e e t i n g s provides: 

" 1 . Anyone ma)' attend public meetings. 

Public meetings may be held without prior permission subject to compliance with the 
conditions laid down in the following sections. 

6. Meetings may not be held on the public highway; ... 

8. Every meeting shall have a board of at least three people. The board shall be 
responsible for maintaining order, preventing any breach of the law, ensuring that the 
meeting retains the character ascribed to it in the declaration, prohibiting any speech 
that is contrary to public order or morals or containing any incitement to commit an act 
constituting a serious crime [crime] or other major offence [delit] ... 

9. ... the right to terminate a meeting shall not be exercised by the authority's 
representative unless he or she is called upon to do so by the board or unless clashes or 
patently illegal acts occur. 
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10. Any breach of the provisions of this Law shall be punishable by the penalties laid 
down for summary offences, without prejudice to any proceedings that may be instituted 
in respect of any serious crime or other major offence that may have been committed at 
the meetings." 

24. Sect ions 25 , 26, 32 and 35 of t he Law of 9 D e c e m b e r 1905 on the 

Sepa ra t i on of C h u r c h a n d S t a t e r ead as follows: 

Section 25 

"Assemblies for the purposes of worship in premises belonging to or placed al the 
disposal of a religious association shall be open to the public. They shall be exempted 
from the requirements of section 8 of the Law of 30 June 1881, but shall remain under 
the supervision of the authorities in the interests of public order. Such assemblies may 
not take place until a declaration has been made, in the form required by section 2 of 
that Law, identifying the premises where they will be held ..." 

Section 26 

"It is prohibited to hold a public meeting in premises habitually used as a place of 
worship." 

Section 32 

"Anyone who prevents, delays or interrupts religious ceremonies by causing 
disturbances or disorder in the premises used for such ceremonies shall be liable to the 
same penalties." 

Section 35 

"A minister of religion guilty of making a speech or posting or distributing notices 
publicly in a place of worship that contain direct incitement to resist compliance with 
the law or the lawful acts of public authorities or are aimed at stirring up or rousing one 
group of citizens against the others shall be liable to two years ' imprisonment, without 
prejudice to the penalties for complicity if the incitement is followed by sedition, revolt 
or civil war." 

T H E L A W 

II. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 11 O F T H E C O N V E N T I O N 

34. T h e app l ican t a l leged a b reach of her r ight to f reedom of peaceful 

a s sembly wi th o t h e r a l iens for the pu rposes of d e n o u n c i n g the i r 

t r e a t m e n t . T h e in te r fe rence with t h a t r ight was not p resc r ibed by law (as 

the evacua t ion o r d e r was i l legal) , a n d was n e i t h e r jus t i f ied by a l eg i t ima te 

a im nor p r o p o r t i o n a t e . She al leged a violat ion of Art ic le 11 of the 

Conven t ion , t he re levan t p a r t s of which provide: 
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"1 . Everyone has the right to freedom of peaceful assembly and to freedom of 
association with others ... 

2. No restrictions shall be placed on the exercise of these rights other than such as 
are prescribed by law and arc necessary in a democratic society in the interests of 
national security or public safety, for the prevention of disorder or crime, for the 
protection of health or morals or for the protection of the rights and freedoms of 
others ..." 

A. W h e t h e r t h e r e h a s b e e n an i n t e r f e r e n c e 

35. T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t the evacua t ion o r d e r m a d e by 
the C o m m i s s i o n e r of Police had not infr inged the app l i can t ' s r ight of 
peaceful assembly . Re ly ing on decis ions of t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n 
of H u m a n Rights ("the C o m m i s s i o n " ) , the G o v e r n m e n t said that the 
r ight of peaceful a s sembly did not e x t e n d to events i n t e n d e d by 
the o rgan i se r s a n d p a r t i c i p a n t s t o d i s t u r b public o r d e r or which, 
i r respect ive of the purpose lor which they had been o rgan i sed , 
u n r e a s o n a b l y cur ta i l ed the r ight of o t h e r s to a s semble freely. T h e a im 
of t h e a s sembly in which the app l i can t h a d t a k e n pa r t confl icted wi th 
publ ic -order cons ide ra t ions , as St B e r n a r d ' s C h u r c h had been occupied 
wi th a view to de fend ing and leg i t imis ing a de l i be r a t e b r e a c h of the 
F rench i m m i g r a t i o n ru les tha t r e n d e r e d those respons ib le l iable to 
p rosecu t ion . T h e unlawfulness of the assembly was the re fo re 
pa r t i cu la r ly f lagrant and the very pu rpose of t ha t assembly in itself 
en ta i l ed a b r e a c h of publ ic o rde r . It could not the re fo re be r e g a r d e d as 
"peacefu l" as t h a t t e r m was cons t rued by the C o u r t in its case-law. Nor , 
in view of its d u r a t i o n - several m o n t h s - could the occupa t ion 
cons t i t u t e an "assembly" . 

36. F u r t h e r m o r e , the fact t h a t the c h u r c h had been occupied for 
a per iod of several m o n t h s had ind isputab ly h inde red the local 
cong rega t ion in the p e r f o r m a n c e of ac ts of worsh ip , which u n d e r 
F r e n c h law were a form of f reedom of assembly t h a t enjoyed t h e 
p ro tec t ion of the law. T h e fact t h a t t he occupied bui ld ing was a place 
of worsh ip , whose use was r e g u l a t e d by the Law of 9 D e c e m b e r 1905 
on the S e p a r a t i o n of C h u r c h a n d S t a t e , m e a n t t h a t t he assembly could 
not be classified as peaceful . C o n t e n d i n g tha t the par i sh p r ies t ' s 
refusal to in t e rvene sufficed to es tab l i sh t h a t t he assembly was 
peaceful in n a t u r e would be t a n t a m o u n t to saying tha t he was the 
sole person qualif ied to d e t e r m i n e the ex t en t of the h a r m done to 
public o r d e r and f reedom of rel igion. Responsib i l i ty for i m p l e m e n t i n g 
the Law of 9 D e c e m b e r 1905 lay wi th t he o rd ina ry l aw-enforcement 
a u t h o r i t i e s , who were u n d e r a d u t y to m a i n t a i n publ ic o r d e r and to 
e n s u r e tha t t he p r e m i s e s were r e se rved for worsh ip , in t he i n t e r e s t of 
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the congrega t ion . T h e C o u r t of C a s s a t i o n h a d a l r eady ru led tha t the 
ecclesiast ical a u t h o r i t i e s had no obl iga t ions of a m a t e r i a l n a t u r e , such 
as e n s u r i n g safety. It was for the a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s to p ro t ec t 
the safety of people inside the bui ld ing, even in cases w h e r e the 
d i s t u r b a n c e had o r ig ina ted ou t s ide . 

37. T h e appl ican t s u b m i t t e d t h a t it was not possible to c o n t e n d 
t h a t an assembly such as t h a t in the ins tan t case which had 
g a t h e r e d to call for the i m m i g r a t i o n s t a t u s of the "sans-papiers" to be 
put in o rde r was not peaceful , s imply because its pu rpose did not 
m e e t wi th the approval of t he g o v e r n m e n t of the day. T h e 
C o m m i s s i o n decis ions cited by the G o v e r n m e n t did not have t he 
scope a t t r i b u t e d to t h e m by the G o v e r n m e n t . In p rac t i ce , the only 
type of events t h a t did not qualify as "peaceful a s s e m b l i e s " were 
those in which the o rgan i se r s and p a r t i c i p a n t s i n t e n d e d to use 
violence. In t h e i n s t an t case , n e i t h e r the occupan t s of the chu rch nor 
the appl ican t had at any s tage been accused of violent conduc t . In any 
event , the legali ty or o the rwise of the assembly u n d e r d o m e s t i c law 
was u n d e r no c i r c u m s t a n c e s to be used as a c r i te r ion for d e t e r m i n i n g 
w h e t h e r it was peaceful . 

38. As to the G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t t h a t the a s sembly had 
in te r fe red wi th the f reedom of assembly of o t h e r s , the appl ican t 
s t ressed t h a t she and her fellow occupan t s had been s u p p o r t e d 
t h r o u g h o u t by the pr ies t and his pa r i sh council and tha t all the 
c e r e m o n i e s had t a k e n place at the appo in t ed t ime wi thou t the 
s l ightes t inc ident . She m a i n t a i n e d t h a t , c o n t r a r y to w h a t had been 
a s se r t ed by the G o v e r n m e n t , t h e r e was no legal ru le or a u t h o r i t y in 
the case- law t h a t al lowed a public a u t h o r i t y to decide w h a t was in t he 
chu rch ' s best i n t e r e s t s in place of t he rel igious au tho r i t y . R a t h e r t h a n 
showing how the a s sembly was supposed to have in te r fe red wi th 
f reedom of worsh ip , t he G o v e r n m e n t had rel ied ins t ead on a so-called 
d i s t u r b a n c e of publ ic o rde r t h a t had al legedly occur red ou t s ide the 
church . 

39. T h e C o u r t no tes t h a t t he appl ican t was a m e m b e r of a g r o u p of 
al iens wi thou t valid res idence p e r m i t s who dec ided to t ake collective 
ac t ion to d r a w a t t e n t i o n to the difficulties they were having in ob t a in ing 
a review of t he i r i m m i g r a t i o n s t a t u s in F r a n c e . T h e i r c a m p a i g n 
c u l m i n a t e d on 28 J u n e 1996 wi th a decis ion to occupy St B e r n a r d ' s 
C h u r c h , in which the g r o u p took u p res idence for a p p r o x i m a t e l y two 
m o n t h s . N e i t h e r the pr ies t nor t he pa r i sh council of t he c h u r c h objected 
to the i r p re sence and the rel igious services and var ious c e r e m o n i e s 
p roceeded as p l a n n e d and wi thou t inc iden t . 

40. C o n s e q u e n t l y , t he C o u r t finds t h a t the evacua t ion of the chu rch 
a m o u n t e d to an in t e r f e rence in the exercise of the app l i can t ' s r ight to 
f reedom of peaceful assembly . 
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B . W h e t h e r t h e i n t e r f e r e n c e was j u s t i f i e d 

/. "Prescribed by law" 

4 1 . T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t the evacua t ion o rde r t h a t had 
b r o u g h t t he assembly to an end was p resc r ibed by law. T h e O r d i n a n c e of 
1 2 M e s s i d o r , Y e a r VIII , and Art ic le L. 2512-13 of t he G e n e r a l Code of the 
T e r r i t o r i a l Au tho r i t i e s confe r red on the Par i s C o m m i s s i o n e r of Police full 
powers to m a i n t a i n publ ic o rde r . T h e C o m m i s s i o n e r of Police had 
the re fo re possessed the necessa ry power to m a k e the o r d e r of 22 Augus t 
1996 for t he evict ion of t he o c c u p a n t s of St B e r n a r d ' s C h u r c h . 

42. T h e app l i can t m a i n t a i n e d t h a t t h e r e was no th ing in the 
a f o r e m e n t i o n e d provisions to show t h a t t he C o m m i s s i o n e r of Police 's 
powers inc luded the p ro tec t ion of re l igious worsh ip or t ha t he was 
en t i t l ed to deploy the a r m e d forces to defea t the r ight of asy lum t h r o u g h 
forcible eviction of people who had, as a last resor t , t a k e n refuge in a place 
of worsh ip . 

43 . T h e C o u r t finds tha t t he i n t e r f e r ence in issue was p resc r ibed by 
law: in pa r t i cu l a r , u n d e r the Law of 9 D e c e m b e r 1905 it is t he local 
a u t h o r i t i e s , not t he par i sh pr ies t , who a r e respons ib le for superv is ing 
rel igious c e r e m o n i e s a n d they a re e m p o w e r e d to act e i the r at the pr ies t ' s 
r eques t or on the i r own ini t ia t ive . 

2. Legitimate aim 

44. T h e G o v e r n m e n t said t h a t t he evacua t ion o rde r was m a d e as a 
resu l t of a n u m b e r of publ ic -order cons ide ra t i ons . I ts p r i m a r y purpose 
had been to p ro tec t t he hea l t h a n d safety of, first a n d foremost , those 
p r e s e n t in t he chu rch , all of w h o m were a t ser ious r isk, bo th because of 
t h e living condi t ions a n d in some cases because they were on h u n g e r 
s t r ike . A bailiff who had been i n s t ruc t ed to inspect t he p r e m i s e s by t h e 
C o m m i s s i o n e r of Police had no ted in his formal r epo r t a d e t e r i o r a t i o n in 
t he h u n g e r s t r i ke r s ' h e a l t h and a ser ious lack of a d e q u a t e s an i t a ry 
facilities. T h e o r d e r had also been necessary to m a i n t a i n public o rde r a n d 
to p reven t t he commiss ion of offences: t he o c c u p a n t s of t he chu rch had 
a d m i t t e d c o n t r a v e n i n g the i m m i g r a t i o n rules ; t he ins ta l la t ions t h a t h a d 
b e e n set u p ou t s ide t he c h u r c h o b s t r u c t e d t he free flow of traffic; and the 
occupa t ion of t he c h u r c h a t t r a c t e d a n u m b e r of on lookers , giving rise to 
fears t h a t t he s i tua t ion would get ou t of h a n d . Last ly, the m e a s u r e h a d 
been t a k e n to e n s u r e compl iance wi th the rel igious vocat ion of t h e 
bui ld ing. 

45. T h e app l ican t a r g u e d t h a t all the s t a t e d reasons w e r e j u s t a 
p r e t e x t . T h e t r u t h , as was widely r e p o r t e d in the press wi thout being-
con t e s t ed , was t h a t the C o m m i s s i o n e r of Police had mere ly i m p l e m e n t e d 



GISSE v. FRANGE JUDGMENT 33 

a decis ion t a k e n by the P r e s i d e n t of the Republ ic a n d the P r i m e Min i s t e r 
in an a t t e m p t to avoid giving the public t he impress ion t h a t they had been 
w e a k e n e d by the cha l l enge to the g o v e r n m e n t posed by the "sans-papiers" 
in the i r pu r su i t of a review of the i r i m m i g r a t i o n s t a t u s . 

46. T h e C o u r t notes t h a t t he evacua t ion was o rde r ed to pu t an end to 
t he con t inu ing occupa t ion of a place of worsh ip by pe r sons , inc lud ing the 
app l i can t , who had b r o k e n F r e n c h law. T h e in t e r f e r ence therefore 
p u r s u e d a l eg i t ima t e a im, n a m e l y t he p reven t ion of d i sorder . 

3. "Necessary in a democratic society" 

47. T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d tha t the app l ican t a n d several 
h u n d r e d people had r e m a i n e d for a p p r o x i m a t e l y two m o n t h s in a publ ic 
bu i ld ing t h a t was exclusively used as a place of worsh ip and was mani fes t ly 
unsu i t ed for such an occupa t ion . D u r i n g the two m o n t h s t h a t had 
p r e c e d e d the evacua t ion , t he app l i can t had had an o p p o r t u n i t y to set out 
h e r d e m a n d s . Accordingly, the need for t he m e a s u r e compla ined of had 
been all t he m o r e a c u t e in the i n s t an t case . T h e G o v e r n m e n t r e p e a t e d 
t h a t t he appl ican t was in b reach of t he i m m i g r a t i o n rules and had 
publicly a d m i t t e d t he offence, even t h o u g h she had ea r l i e r received an 
invi ta t ion to leave t he t e r r i to ry , a n d had c o n t r a v e n e d by he r conduc t the 
provisions of t he Law of 30 J u n e 1881 govern ing f reedom of a s sembly and 
the provisions of the Law of 9 D e c e m b e r 1905 govern ing the use of places 
of worsh ip . 

48. T h e app l i can t s said t h a t t h e r e had been t en h u n g e r s t r ikers 
out of the a p p r o x i m a t e l y t h r e e h u n d r e d people occupying the church 
and they h a d received cons t an t med ica l a t t e n t i o n t h e r e , inc luding 
ass i s tance from the a u t h o r i t i e s as, a few days before the evacuat ion , 
t he police had t a k e n the h u n g e r s t r ike r s to var ious hospi ta l s so t h a t 
the i r condi t ion could be e x a m i n e d . T h e h u n g e r s t r ike r s had r e t u r n e d to 
t he c h u r c h i m m e d i a t e l y a f t e rwards by the i r own devices. T h e occupat ion 
of t he c h u r c h h a d been peaceful and had t a k e n place wi th the consen t of 
t he rel igious a u t h o r i t i e s and the pa r i sh ione r s . I l legal i m m i g r a n t s were 
not p roh ib i t ed from as sembl ing . Moreover , t h e G o v e r n m e n t had 
u n d e r t a k e n to review all t he files of all t he chu rch occupan t s , such tha t 
t he l a t t e r were t hus en t i t l ed to r e m a i n in F r a n c e a t least un t i l t ha t 
review a n d any s u b s e q u e n t p roceed ings i n s t i t u t ed to secure the i r 
d e p a r t u r e had ended . 

49. T h e app l ican t a d d e d t h a t no inc idents had in fact been 
wi tnessed in t he vicinity of t he c h u r c h or on the public h ighway and, 
had t h e r e b e e n any, t he police could have in t e rvened to r e s to re o rde r 
w i thou t hav ing to e v a c u a t e t he chu rch . T h a t was why the only concre te 
e x a m p l e t h a t had b e e n given conce rned m e t a l b a r r i e r s t ha t had 
al legedly been set up on the road , blocking traffic. A p a r t from the 
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fact t h a t t h e r e were eyewi tnesses to refute t h a t a l l ega t ion , a s i t ua t ion 
like t h a t could have been r e m e d i e d wi thou t any need to e v a c u a t e t h e 
chu rch . Last ly, the a l l ega t ion t h a t t he c h u r c h e n t r a n c e s had b e e n 
blocked was q u i t e u n t r u e and bo th t he chu rch leaders a n d t h e 
occupan t s had at all t imes been very careful to comply wi th t he 
safety r egu la t ions . 

50. T h e C o u r t does not sha re t he G o v e r n m e n t ' s view t h a t the fact t h a t 
t he appl ican t was an illegal i m m i g r a n t sufficed to just i fy a b reach of h e r 
r ight to f reedom of assembly , as t h a t f reedom had a l r eady been exerc ised 
for two m o n t h s wi thou t i n t e rven t ion on the pa r t of t he a u t h o r i t i e s a n d 
peaceful p ro tes t aga ins t legis lat ion which has been c o n t r a v e n e d does not 
cons t i t u t e a l eg i t ima te a im for a res t r ic t ion on l iber ty wi th in the m e a n i n g 
of Art icle 1 1 § 2. 

5 1 . However , t he C o u r t no tes t h a t even t h o u g h it was peaceful a n d 
did not in i tself en ta i l any d i s t u r b a n c e of publ ic o rde r or p reven t 
c h u r c h g o e r s from a t t e n d i n g services , af ter two m o n t h s t he c o n t i n u e d 
occupa t ion of the chu rch by illegal i m m i g r a n t s , inc lud ing the app l i can t , 
had developed in to a s i tua t ion - desc r ibed in a r epor t d r a w n u p by a 
bailiff on the ins t ruc t ions of the C o m m i s s i o n e r of Police - in which the 
h u n g e r s t r i ke r s ' hea l t h had d e t e r i o r a t e d and san i t a ry condi t ions become 
wholly i n a d e q u a t e . 

52. In these c i r c u m s t a n c e s , t he C o u r t accep t s t h a t res t r i c t ions on 
the exercise of t he app l i can t ' s r ight of assembly may have become 
necessary . Admi t t ed ly , the pa r i sh pr ies t did not r eques t t he police to 
i n t e rvene a n d the m e t h o d s used by the police in an i n t e rven t ion t h a t 
c a m e w i t h o u t w a r n i n g and was i nd i sc r imina t e , wen t beyond wha t it was 
r ea sonab l e to expec t t he a u t h o r i t i e s to do w h e n cu r t a i l i ng t he f reedom 
of assembly . T h e C o u r t r e g r e t s t h a t such m e t h o d s were employed . 
However , it no tes t h a t the police could qu i t e lawfully in t e rvene u n d e r 
d o m e s t i c law wi thou t a r eques t from the pa r i sh pr ies t and t h a t the 
a u t h o r i t i e s ' fear t h a t t he s i t ua t ion migh t d e t e r i o r a t e rapidly a n d could 
not be allowed to con t inue m u c h longer was not u n r e a s o n a b l e . In any 
event , t he symbolic a n d t e s t imon ia l va lue of t he app l i can t ' s a n d o t h e r 
i m m i g r a n t s ' p r e sence had been t o l e r a t ed long e n o u g h in t he in s t an t 
case for t he in te r fe rence not to a p p e a r , af ter such a l eng thy per iod , 
u n r e a s o n a b l e . 

53 . In these condi t ions and having r e g a r d to t h e wide m a r g i n of 
app rec i a t ion left to the S t a t e s in this sphe re (see Plattform "Arzte fur das 
Leben" v. Austria, j u d g m e n t of 21 J u n e 1988, Series A no. 139, p . 12, § 34), 
t he C o u r t holds t h a t the in te r fe rence wi th the app l i can t ' s r ight to f reedom 
of a s sembly was not, in t he light of all t he c i r c u m s t a n c e s of the case , 
d i s p r o p o r t i o n a t e for t he purposes of Art ic le 11 § 2. 

54. C o n s e q u e n t l y , t h e r e has been no viola t ion of Art ic le 11 of the 
Conven t i on . 
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F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Dismisses t he G o v e r n m e n t ' s p r e l i m i n a r y object ion; 

2. Holds t h a t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 11 of the Conven t ion . 

Done in F rench , and notified in wr i t i ng on 9 April 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 and 3 of the Rules of C o u r t . 

S. DOI.I.K A3. BAKA 

R e g i s t r a r P res iden t 
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SOMMAIRE1 

Refus de rembourser des sommes payées au titre de la TVA en vertu d'une 
loi incompatible avec une directive européenne 

Article 1 du Protocole n° 1 

Respect des biens - Refus de rembourser des sommes payées au titre de la TVA en vertu d'une loi 
incompatible avec une directive européenne - Biens - Créance - Espérance légitime - Ingérence 
- Juste équilibre - Intérêt général - Interprétation rigoureuse du principe de la « distinction des 
voies de recours» - Refus du Conseil d'Etat de tirer les conséquences d'une norme de droit 
communautaire directement applicable - Proportionnalité 

La requérante est une société de courtiers d'assurances dont l'activité commer­
ciale fut soumise à la taxe sur la valeur ajoutée (TVA). A ce titre, la requé­
rante acquitta, sur ses opérations de 1978, une taxe s'élevant à 292 816 francs 
français. Or les dispositions de la 6'' directive du Conseil des Communautés 
européennes du 17 mai 1977, applicables à compter du l , r janvier 1978, exoné­
raient de la TVA «les opérations d'assurance et de réassurance, y compris les 
prestations de services afférentes à ces opérations effectuées par les courtiers et 
les intermédiaires d'assurance». Le 30 juin 1978, la 9' directive du Conseil des 
Communautés européennes fut notifiée à l'Etat français. Cette 9'' directive 
accordait à la France un délai supplémentaire pour la mise en œuvre des 
dispositions de l'article 13-B-a de la 6"' directive mais, n'ayant pas d'effet 
rétroactif, la 6'' directive devait néanmoins s'appliquer du 1" janvier au 30 juin 
1978. La requérante, invoquant le bénéfice de la 6' directive, demanda la 
restitution de la TVA versée au titre de l'année 1978. Elle fut déboutée devant le 
tribunal administratif. Par un arrêt de mars 1986, le Conseil d'Etat rejeta son 
appel au motif notamment qu'une directive ne pouvait être directement invoquée 
à l'encontrc d'une disposition de droit national. Entre-temps, une instruction 
administrative du 2 janvier 1986 avait annulé les redressements fiscaux des 
courtiers n'ayant pas acquitté la TVA au titre de cette période. La requérante 
forma un second recours, finalement rejeté par un nouvel arrêt du Conseil d'Etat 
d'octobre 1996, en application d'un principe jurisprudenliel traditionnel dit de la 
«distinction des voies de recours». La haute juridiction jugea en effet cpie la 
requérante n'avait pas la possibilité de rechercher par la voie d'un recours en 
responsabilité l'obtention d'une satisfaction qui lui avait été refusée sur le terrain 
de son recours fiscal par une décision (l'arrêt du Conseil d'Etat de 1986) revêtue de 
l'autorité de la chose jugée. Cependant, par un arrêt du même jour, statuant sur 

I. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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l'action d'une autre société dont l'activité commerciale et les prétentions étaient 
initialement identiques à celles de la requérante, le Conseil d'Etat opéra un 
revirement de sa jurisprudence et fit droit à la demande de remboursement par 
l'Etat des sommes indûment versées au titre de la TVA. 

1. Article 1 du Protocole n" 1: cet article trouve à s'appliquer car la créance 
détenue sur l'Etat par la requérante du fait de la TVA indûment versée s'analyse 
en une valeur patrimoniale et a donc le caractère d'un bien; au demeurant , la 
requérante avait pour le moins une espérance légitime de pouvoir obtenir le 
remboursement de la TVA en cause. Sur la justification de l'ingérence dans le 
droit au respect des biens de la requérante, il convient de rechercher si un juste 
équilibre a été maintenu entre les exigences de l'intérêt général et les impératifs 
de la sauvegarde des droits fondamentaux de la requérante. Sur le premier point, 
l'instruction administrative de 1986 visait à mettre le droit national en conformité 
avec la 6'' directive communautaire, ce qui est un dessein légitime conforme 
à «l'intérêt général». Toutefois, l ' interprétation particulièrement rigoureuse 
faite par le Conseil d'Etat du principe jurisprudentiel traditionnel dit de la 
«distinction des voies de recours» a privé la requérante de la seule procédure 
interne susceptible d'offrir un remède suffisant pour assurer le respect de 
l'article 1 du Protocole n" 1. Or aucune raison ne saurait justifier, au regard de 
l'intérêt général, le refus du Conseil d'Etat de tirer les conséquences d'une norme 
de droit communautaire directement applicable. L'ingérence en cause provenait 
bien d'un défaut d'intervention du législateur pour mettre en conformité le droit 
national avec une directive communautaire; si cette mise en conformité fut faite 
par l'instruction administrative de janvier 1986, l'arrêt du Conseil d'Etat rendu 
plus de deux mois et demi après cette instruction en mars 1986 n'en a pas tiré 
les conséquences. S'il apparaît que l'appréhension du droit communautaire au 
niveau interne avait donné lieu à des difficultés, ce n'est pas à la requérante de 
devoir supporter les conséquences des difficultés de prise en compte du droit 
communautaire et des divergences entre les différentes autorités internes. Dès 
lors, l'ingérence dans les biens de la requérante ne répondait pas aux exigences 
de l'intérêt général. Or tant la mise en échec de sa créance envers l'Etat que 
l'absence de procédures internes offrant un remède suffisant pour assurer la 
protection du droit au respect de ses biens, ont rompu le juste équilibre devant être 
maintenu entre les exigences de l'intérêt général de la communauté et les impératifs 
de la sauvegarde des droits fondamentaux des individus. Partant, l 'atteinte portée 
aux « biens » de la société requérante a revêtu un caractère disproportionne. 
Conclusion: violation (unanimité). 

2. Article 14 de la Convention combiné avec l'article 1 du Protocole n" 1 : au vu 
de ce constat, la Cour estime, à l 'unanimité, qu'il n'y a pas lieu d'examiner 
séparément ce grief. 

Article 41 : la Cour alloue une somme pour dommage matériel et une autre somme 
pour fiais et dépens. 
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En l 'af fa ire S.A. D a n g e v i l l e c. F r a n c e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sect ion) , 

s iégeant en u n e c h a m b r e composée de : 

M M . A . B . BAKA,président, 

J . -P . C O S T A , 

G A U K U R J Ö R U N D S S O N , 

L . LOUCAIDES, 

C. BÎRSAN, 

M. UGREKHELIDZE, 

M""' A. M U L A R O N I , juges, 

et de M""' S. D O L L É , greffière de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 12 s e p t e m b r e 2000 et 

26 m a r s 2002, 

Rend l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve une r e q u ê t e (n" 36677/97) d i r igée 

con t r e la R é p u b l i q u e française et don t u n e r e s s o r t i s s a n t e de cet E t a t , la 

société a n o n y m e Dangevi l le (« la r e q u é r a n t e » ) , avait saisi la Commis s ion 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e («la C o m m i s s i o n » ) le 6 m a r s 1997 en 

ve r tu de l 'ancien a r t i c le 25 de la Conven t ion de s a u v e g a r d e des Droi t s de 

l ' H o m m e et des L iber tés f o n d a m e n t a l e s («la C o n v e n t i o n » ) . 

2. La r e q u é r a n t e est r e p r é s e n t é e devan t la C o u r p a r M' D. G a r r e a u , 

avocat au Consei l d 'E t a t et à la C o u r de cassa t ion . Le gouverne ­

m e n t français («le G o u v e r n e m e n t » ) est r e p r é s e n t é pa r son agen t , 

M. R. A b r a h a m , d i r e c t e u r des affaires j u r i d i q u e s au m i n i s t è r e des 

Affaires é t r a n g è r e s . 

3. La r e q u é r a n t e a l légua i t en pa r t i cu l i e r q u e son droi t au respec t de 

ses biens avait é t é violé et qu 'e l le avai t é té v ic t ime d ' une d i sc r imina t ion . 

4. La r e q u ê t e a é té t r a n s m i s e à la C o u r le 1" n o v e m b r e 1998, da t e 

d ' e n t r é e en v igueur du Protocole n" 11 à la Conven t i on (ar t ic le 5 § 2 

dud i t P ro toco le ) . 

5. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la t ro i s i ème sect ion de la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e 

c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la Conven t ion ) a é té 

cons t i t uée c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

6. P a r une décision du 12 s e p t e m b r e 2000, la c h a m b r e a déc la ré la 

r e q u ê t e p a r t i e l l e m e n t r ecevab le ' . 

7. T a n t la r e q u é r a n t e que le G o u v e r n e m e n t ont déposé des 

observa t ions écr i t es su r le fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

1. Note du greffe : la décision de la Cour csl disponible au greife. 
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8. Le 1 e r novembre 2001 , la C o u r a modifié la composi t ion de ses 

sect ions (ar t icle 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e 

à la d e u x i è m e section ainsi r e m a n i é e (ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

9. L 'act ivi té c o m m e r c i a l e de la r e q u é r a n t e fut soumise à la t axe sur la 

va leu r a joutée (TVA) , en appl ica t ion du code g é n é r a l des impô t s d a n s sa 

r édac t i on en v igueur j u s q u ' a u 31 d é c e m b r e 1978. A ce t i t r e , la r e q u é r a n t e 

a c q u i t t a , sur ses opé ra t i ons de 1978, une t axe s 'é levant à 291 816 francs 

français (FRF) . 

10. Les disposi t ions de la 6'' d i rec t ive du Consei l des C o m m u n a u t é s 

e u r o p é e n n e s , en d a t e du 17 mai 1977, en son ar t ic le 13-B-a e x o n é r a i e n t 

«les opé ra t i ons d ' a s su rance et de r é a s s u r a n c e , y compr i s les p r e s t a t i o n s 

de services af férentes à ces o p é r a t i o n s effectuées pa r les cou r t i e r s et les 

i n t e r m é d i a i r e s d ' a s s u r a n c e » . Elles deva ien t e n t r e r en v igueur dès le 

l " j a n v i e r 1978. 

11. Le 30 j u i n 1978, la 9'' d i rec t ive du Consei l des C o m m u n a u t é s 

e u r o p é e n n e s , en d a t e du 26 j u i n 1978, fut notifiée à l 'E ta t f rançais . C e t t e 

9 e d i rec t ive accordai t à la F r a n c e un dé la i s u p p l é m e n t a i r e pour la mise 

en œ u v r e des disposi t ions de l 'ar t icle 13-B-a de la 6 l d i rec t ive de 1977, 

soit j u squ ' au l ' r j a n v i e r 1979. U n e tel le d i rec t ive n ' ayan t pas d'effet 

rétroact i f , la 6' d i rect ive devai t n é a n m o i n s s ' app l iquer du 1e ' j a n v i e r au 

3 0 j u i n 1978. 

12. La r e q u é r a n t e , se fondan t sur le t ex t e de la 6 r d i rec t ive , d e m a n d a 

la r e s t i t u t i o n de la t axe qu 'e l le e s t ima i t i n d û m e n t versée p o u r la pé r iode 

du 1 e r j a n v i e r au 31 d é c e m b r e 1978, la 9 e d i rec t ive ne c o m p o r t a n t a u c u n 

effet ré troact i f . Elle invoqua é g a l e m e n t la r esponsab i l i t é de l 'Eta t qu i , en 

n ' ayan t pas mis le dro i t f rançais en conformi té avec la 6'' d i rect ive d a n s les 

déla is p révus p a r celle-ci, avai t c o m m i s u n e faute de n a t u r e à lui c ause r un 

pré judice égal au m o n t a n t de la taxe ve r sée . Elle d e m a n d a la r e s t i t u t i o n 

du m o n t a n t de l ' imposi t ion a c q u i t t é e ou au moins de la s o m m e af férente à 

la pé r iode du 1e ' j a n v i e r 1978 à la d a t e d ' e n t r é e en v igueur de la d i rec t ive . 

13. P a r un j u g e m e n t du 8 ju i l le t 1982, le t r i buna l a d m i n i s t r a t i f de 

Pa r i s r e j e t a ses d e m a n d e s . Il re leva n o t a m m e n t qu ' i l r e s sor ta i t du t r a i t é 

i n s t i t u a n t la C o m m u n a u t é e u r o p é e n n e q u e , si les d i rec t ives l ia ient les 

E t a t s q u a n t au r é su l t a t à a t t e i n d r e , les a u t o r i t é s na t iona le s r e s t a i en t 

seules c o m p é t e n t e s pour déc ide r des moyens p rop res à leur faire 

p rodu i r e effet en droi t i n t e r n e , de so r te q u ' u n jus t i c i ab le ne pouvai t 

invoquer d i r e c t e m e n t u n e direct ive à l ' encon t re d ' une disposi t ion de 

droit na t iona l . 
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14. P a r un j u g e m e n t du 10 j u i n 1982, le t r i buna l a d m i n i s t r a t i f de Par is 

re je ta , selon les m ê m e s mot i fs , la d e m a n d e en r e s t i t u t ion de la TVA 

versée au t i t r e de l ' année 1978 p r é s e n t é e pa r le cab ine t Rever t et 

Bade lon , é g a l e m e n t société a n o n y m e de cou r t age d ' a s s u r a n c e s . 

15. P a r a l l è l e m e n t , u n e ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e du 2 j a n v i e r 1986 

déc ida q u e : 

«(...) les courtiers d'assurances qui n'ont pas soumis leurs opérations à la taxe sur la 

valeur ajoutée entre le 1" janvier et le 30juin 1978 et ont fait l'objet de redressements 

de ce fait, ne seront plus recherchés en paiement des sommes dont ils restent redevables 

à ce titre à la date de publication de la présente instruction.» 

16. P a r u n a r r ê t du 19 m a r s 1986, le Consei l d 'E t a t r e j e t a l 'appel de la 

r e q u é r a n t e . Il invoqua l ' impossibi l i té pour les pa r t i cu l i e r s d ' invoquer les 

d isposi t ions d ' u n e direct ive e u r o p é e n n e non encore t r a n s p o s é e en droi t 

i n t e r n e et déc la ra l 'act ion en responsab i l i t é i r recevable p o u r absence de 

sais ine p réa lab le de l ' a d m i n i s t r a t i o n fiscale. Il s ' exp r ima e s sen t i e l l emen t 

c o m m e suit . 

17. Sur la p r e m i è r e d e m a n d e : 

«Considérant qu'il ressort clairement des stipulations de l'article 189 du traité 

instituant la communauté économique européenne, en date du 25 mars 1957, que, si 

les directives du conseil lient les Etats membres «quant au résultat à at teindre» et si, 

pour atteindre les résultats qu'elles définissent, les autorités nationales sont tenues 

d 'adapter la législation des Etats membres aux directives qui leur sont destinées, ces 

autorités restent seules compétentes pour décider des moyens propres à permet t re aux 

directives de produire effet en droit in terne; qu'ainsi, quelles que soient, d'ailleurs, les 

précisions qu'elles contiennent à l'intention des Etats membres, les directives ne 

peuvent pas être invoquées par les ressortissants de ces Etats à l'appui d'un recours 

relatif à un litige fiscal; qu'il est constant que les mesures propres à permet t re à la 

sixième directive susmentionnée de produire effet en droit interne français n'avaient 

pas encore été prises durant la période d'imposition litigieuse; que, dans ces 

conditions, ladite directive qui, contrairement à ce que soutient la société requérante, 

ne constitue pas un règlement au sens des stipulations du traité précité est, en tout étal 

de cause, sans influence sur l'application des dispositions législatives antérieures, 

notamment l'article 256 du Code général des impôts; (...) » 

18. Sur la seconde d e m a n d e : 

«Considérant que le tribunal n'a pas statué sur les conclusions subsidiaires tendant à 

l'octroi d'une indemnité de 291 816 F dont la société l'avait saisi en cours d'instance ; que 

le jugement a t taqué est donc entaché d'irrégularité sur ce point et doit, dans cette 

mesure, être annulé ; 

Considérant que, dans les circonstances de l'espèce, il y a lieu d'évoquer et de statuer 

immédiatement sur les conclusions de la demande sur lesquelles les premiers juges ont 

omis de se prononcer ; 

Considérant qu'en vertu des dispositions combinées de l'article R.89 du code des 

tribunaux administratifs et de l'article premier du décret du 1 1 janvier 1965, le 

tribunal administratif ne peut être saisi que par voie de recours contre une décision; 

que la Société Anonyme «CabinetJacques Dangcville» ne justifie d'aucune décision lui 
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ayant refusé l 'indemnité de 291 816 F qu'elle sollicite, ni même d'aucune demande à 

l 'autorité administrative, à l'effet d'en obtenir l'allocation; qu'ainsi, faute de décision 

préalable, ses conclusions à fin d'indemnité ne sont pas recevables; (...) » 

19. La seconde d e m a n d e ayant é té re je tée pour un mot i f de p r o c é d u r e 

t e n a n t à l ' absence de sais ine p réa lab le de l ' admin i s t r a t i on fiscale, la 

r e q u é r a n t e p r é s e n t a une nouvel le d e m a n d e en r é p a r a t i o n , ap r è s avoir 

ce t t e fois r e spec t é les formes r equ i se s . La r e q u é r a n t e a d r e s s a donc , le 

16 m a r s 1987, une d e m a n d e en r é p a r a t i o n au min i s t r e du Budge t . Sa 

d e m a n d e s 'a r t icu la i t sur deux p o i n t s : d ' u n e p a r t , elle invoquai t la 

responsab i l i t é pour faute de l 'Eta t du fait de la non- t r anspos i t i on d a n s le 

délai r equ is de la 6' d i rect ive et de l ' appl ica t ion d ' une d isposi t ion du droi t 

français d e v e n u e c o n t r a i r e au droi t c o m m u n a u t a i r e ; d ' a u t r e pa r t , elle 

invoquai t la responsabi l i t é sans faute pour r u p t u r e de l 'égal i té devan t les 

cha rges pub l iques à la su i te de l ' i n te rven t ion de l ' ins t ruc t ion du 2 j a n v i e r 

1986. 

20. La d e m a n d e ayant é té re je tée p a r le m in i s t r e , la r e q u é r a n t e saisit 

le t r i buna l a d m i n i s t r a t i f de Par i s , qu i la d é b o u t a pa r un j u g e m e n t du 

23 mai 1989. 

21 . Pa r un a r r ê t du 1" ju i l l e t 1992, la cour admin i s t r a t i ve d ' appe l de 

Par i s , s t a t u a n t en fo rma t ion p lén ic re , a n n u l a p a r t i e l l e m e n t le j u g e m e n t . 

Elle r e t i n t le p r inc ipe d ' u n e responsab i l i t é pour faute de l 'E ta t e t , à t i t r e 

de r é p a r a t i o n du pré jud ice , c o n d a m n a ce d e r n i e r à ve r se r à la r e q u é r a n t e 

la s o m m e de 129 845 F R F , éga le à celle de la t axe i n d û m e n t a c q u i t t é e , 

assor t ie des i n t é r ê t s au t a u x légal capi ta l i sés . 

22. La cour s ' exp r ima e s sen t i e l l emen t c o m m e suit : 

«Sur le principe de la responsabilité de l'Etat : 

Considérant qu'il résulte des stipulations du traité instituant la Communauté 

économique européenne, et notamment de son article 5, que l'Etat français est tenu de 

prendre toutes les mesures propres à assurer l'exécution des obligations qui lui 

incombent en vertu dtidit t ra i té ; que parmi ces obligations se trouve celle d'effacer les 

conséquences illicites d'une violation du droit communautaire soit directement, soit, à 

défaut, en assurant la réparation effective des préjudices qui en ont résulté; que, par 

suite, la circonstance qu'un contribuable se prétendant taxé sur le fondement d'une 

disposition législative incompatible avec les objectifs d'une directive communautaire 

ait d'abord déféré en vain l'imposition en cause au juge de l'impôt, lequel n'a pas 

admis la possibilité d'invoquer utilement cette incompatibilité, ne saurait par elle-

même faire obstacle à ce que l'intéressé soit recevablc à demander, sur le fondement 

des obligations résultant du traité précité, la réparation du préjudice découlant pour 

lui de l'absence de transposition en droit interne des objectifs de la directive; 

Considérant qu'il résulte de l'article 13-B-a de la 6' directive du Conseil des 

Communautés économiques européennes du 17 mai 1977 que les législations des Etats 

membres devaient, à compter du 1" janvier 1978, exonérer de la taxe sur la valeur 

ajoutée les opérations d'assurance et de réassurance, y compris les prestations de 

services afférentes à ces opérations effectuées par les courtiers et les intermédiaires 

d 'assurance; que si la 9' directive du 26 juin 1978, notifiée à l'Etal français le 



ARRÊT S.A. DANGEVIIXE c. FRANCE 47 

30juin 1978, a reporté pour la France la date limite de transposition de la 6'' directive au 

1e r janvier 1979, cette directive n'a comporté, aux termes de l ' interprétation qui en a été 

donnée par la Cour de justice des Communautés économiques européennes, aucun effet 

rétroactif; ainsi les dispositions de l'article 256 du Code général des impôts, dans sa 

rédaction antérieure au 1" janvier 1979 et en vertu desquelles étaient assujetties à la 

taxe sur la valeur ajoutée les activités de courtage en assurance de la nature de celles 

exercées par la société Jacques Dangeville, n'étaient pas compatibles, pour la période du 

I e ' janvier au 30 juin 1978, avec les objectifs fixés par la 6' directive; que la société 

requérante est dès lors fondée à soutenir que, contrairement à ce qu'a décidé le 

tribunal administratif, la responsabilité de l'Etat se trouve engagée en raison de la 

situation ainsi créée et à demander que l'Etat soit condamné à réparer le préjudice 

résultant pour elle de la situation illicite résultant de son assujettissement à la taxe 

sur la valeur ajoutée au titre de la période sus-indiquée ; 

Sur le préjudice : 

Considérant que, compte tenu du mode de rémunération des courtiers en assurance, 

déterminé par les assureurs en pourcentage des primes versées par la clientèle de ces 

derniers, la taxe sur la valeur ajoutée acquittée par la société Jacques Dangeville n'était 

par répercutée sur sa clientèle et n'a donné lieu à aucune facturation; qu'ainsi le 

préjudice dont la société est fondée à demander réparation est égal au montant de la 

taxe qu'elle a acquittée pour la période du 1" janvier au 30 juin 1978 et s'élève à la 

somme de 129 845,86 F.» 

23 . La d i rec t ion g é n é r a l e des impôts se pourvu t en cassa t ion . 

24. D a n s son m é m o i r e déposé le 23 ma i 1995, la r e q u é r a n t e p r é s e n t a 

le moyen suivant : 

«(...) en l'espèce, il y a eu rupture de l'égalité des contribuables devant l'impôt par 

l 'instauration de mesures différentes à l'égard de personnes placées dans la même 

situation, du fait que par une instruction du 2 janvier 1986, la F).G.I. a cru pouvoir 

estimer que les courtiers d'assurances qui n'avaient pas soumis leurs opérations à la 

T.V.A. entre le 1" janvier 1978 et le 30 juin 1978 et ont fait l'objet de redressements de 

ce fait, ne seraient plus recherchés en paiement des sommes dont ils restaient 

redevables à ce titre à la date de publication de la présente instruction. 

La rupture de l'égalité devant les charges publiques est ainsi particulièrement 

évidente et de surcroît injuste puisqu'elle a abouti à faire une discrimination entre les 

redevables à la T.V.A. au préjudice de ceux qui sont soumis au paiement de l'impôt et au 

bénéfice de ceux qui y sont soustraits. » 

25. P a r un a r r ê t du 30 oc tobre 1996, pr is en fo rmat ion p lén iè re 

d ' a s s e m b l é e , le Consei l d 'E t a t a n n u l a l ' a r rê t a t t a q u é et d é b o u t a la 

r e q u é r a n t e de l ' ensemble de ses d e m a n d e s . Il déc ida qu 'e l l e n 'avai t pas 

la possibil i té de r e c h e r c h e r p a r la voie d ' un recours en responsabi l i t é 

l ' ob ten t ion d ' u n e sat isfact ion qu i lui avai t é té refusée sur le t e r r a in de 

l 'act ion fiscale pa r u n e décis ion r evê tue de l ' au to r i t é de la chose j u g é e , à 

savoir l ' a r rê t du 26 février 1986. 

26. Le Conse i l d 'E t a t s ' e x p r i m a e s sen t i e l l emen t c o m m e suit : 

«Considérant qu'il ressort des pièces du dossier soumis à la cour administrative 

d'appel de Paris que, par décision du 19 mars 1986, le Conseil d'Etat statuant au 
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Contentieux a rejeté une requête de la société anonyme Jacques Dangcville tendant 

à la restitution de la taxe sur la valeur ajoutée que celle-ci avait acquittée au titre de 

la période du 1" janvier au 31 décembre 1978, par le moyen, notamment , que 

son assujettissement à cette taxe aurait procédé de l'application de dispositions 

législatives incompatibles avec les objectifs de la sixième directive du Conseil des 

Communautés européennes, du 17 mai 1977; que la requête de la société anonyme 

Jacques Dangcville sur laquelle a statué la cour par l'arrêt a t taqué tendait à 

l'obtention d'une «indemnité» de montant égal à celui de la taxe sur la valeur 

ajoutée ainsi supportée, en réparation du «préjudice» que sa charge a constitué pour 

la société, et par le moyen que ce préjudice était imputable au retard apporté par 

l'Etat français à transposer dans le droit interne les objectifs de la directive; que, 

par suite, en jugeant cpie la circonstance que la société «ait d'abord déféré en vain 

l'imposition en cause au juge de l ' impôt» ne faisait pas obstacle à la recevabilité 

d'une demande en réparation qui n'invoquait pas de préjudice autre que celui 

résultant du paiement de la taxe, la cour administrative d'appel de Paris a, comme le 

soutient le ministre du Budget, commis une erreur de droit ; que le ministre du Budget 

est, des lors, fondé à demander que l'arrêt a t taqué soit annulé en tant que la Cour a 

Fait droit, pour partie, aux conclusions de la requête de la société anonyme Jacques 

Dangcville ; (...) » 

27. Le m ê m e j o u r , le Consei l d 'E t a t s t a t u a sur l 'appel in te r je té le 

23 aoû t 1982 pa r la S.A. Rever t et Bade lon con t re le j u g e m e n t du 

t r ibuna l a d m i n i s t r a t i f de Par is du 10 j u i n 1982. Le Consei l d ' E t a t o p é r a 

un r e v i r e m e n t de j u r i s p r u d e n c e pa r r a p p o r t à sa posi t ion a d o p t é e d a n s 

son a r r ê t du 26 février 1986 re la t i f à la r e q u é r a n t e : le pourvoi de la S.A. 

Rever t et Bade lon fut déc la ré recevable pa r le Consei l d 'E t a t , qu i e s t i m a 

q u e la r e q u é r a n t e pouvai t se prévaloi r des d isposi t ions de la 6'' d i rect ive et 

cons idéra q u e la d é c h a r g e de l ' imposi t ion con t e s t ée , qui é ta i t d é p o u r v u e 

de base légale en ra ison de sa c o n t r a r i é t é avec les prévis ions de ce t t e 

d i rec t ive , devai t ê t r e accordée pour les s o m m e s i n d û m e n t ve r sées du 

1 e r j a n v i e r au 30 j u i n 1978. 

28. Le c o m m i s s a i r e du G o u v e r n e m e n t p r é s e n t a des conclusions 

c o m m u n e s d a n s l 'affaire de la r e q u é r a n t e et d a n s celle de la S.A. Rever t 

et Bade lon . Il i nd iqua l ' ident i té de faits et de droi t des deux affaires en ces 

t e r m e s : 

« (...) [le dossier SA Revert et Badelon] présente à juger la même question de 

droit que celle que vous avez tranchée Je 19 mars 1986 sur la requête de la société 

Jacques Dangeville. La période concernée est la même, les textes à appliquer sont 

identiques. La société requérante, qui exploite le cabinet Revert et Badelon, a une 

activité de courtier en assurances qui ne se distingue en rien de la société Dangeville 

(•••)» 

29. Il a jou ta ce qui suit : 

« (...) vous annulerez l'arrêt de la cour administrative d'appel de Paris c[ui a fait droit 

aux conclusions indemnitaires de la société Dangeville. Celle-ci n 'aura eu que la 

malchance de voir sa réclamation fiscale jugée trop tôt. Nous sommes conscients de ce 
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que la situation qui lui est laite peut paraître injuste, mais nous pensons que pour 

confirmer l 'arrêt qui lui donne satisfaction, il faudrait pratiquer, par rapport aux 

principes qui fondent votre contentieux, une dérogation dont les conséquences seraient 

excessives quant à la stabilité des situations juridiques créées par le juge. Un seul cas 

particulier, reposant de surcroît sur des difficultés transitoires, ne peut justifier une 

telle dérogation (...) » 

30. P o u r faire droi t à la d e m a n d e de la S.A. Reve r t et Badelon, 

le Conse i l d ' E t a t s ' exp r ima c o m m e suit d a n s son a r r ê t du 30 octobre 

1996: 

« Considérant, d'une part , qu'en vertu de l'article 1" de la 6'' directive du Conseil des 

Communautés européennes du 17 mai 1977, les Etats membres devaient prendre, au 

plus tard le 1 e r janvier 1978, les mesures nécessaires en vue d 'adapter leur régime de 

taxe sur la valeur ajoutée aux objectifs de la directive; que si la 9' directive du conseil 

du 26 juin 1978, notifiée à la France le 30 juin 1978, a autorisé celle-ci à ne mettre en 

œuvre la 61' directive que le l" janvier 1979, cette directive n'a comporté, aux termes de 

l ' interprétation qu'en a donnée la Cour de justice des Communautés européennes, 

aucun effet rétroactif; qu'ainsi elle n'a pu couvrir, avant le 30 juin 1978, la carence des 

autorités françaises à prendre en temps utile des dispositions conformes aux objectifs de 

la 6' directive ; 

Considérant, d 'autre part, que les articles 256 et 261-4-1" du Code général des 

impôts, issus de la loi du 6 janvier 1966 et demeurés en vigueur jusqu'à leur 

modification par la loi du 29 décembre 1978, en tant qu'ils maintiennent 

l 'assujettissement à la taxe sur la valeur ajoutée des affaires réalisées par les 

courtiers d'assurances lorsqu'elles ne sont pas rémunérées par des commissions ou 

courtages fixés par des dispositions législatives ou réglementaires, ne sont pas 

conformes aux objectifs des dispositions du a) de l'article 13B de la 6' directive qui 

exonèrent de la taxe toutes les opérations d'assurance et de réassurance effectuées 

par les courtiers et les intermédiaires d 'assurance; qu'il y a lieu, dès lors, d'écarter, 

dans cette mesure, l'application de ces dispositions des articles 256 et 261-4-1" 

pendant la période allant du 1" janvier au 30 juin 1978; qu'il suit de là que la SA 

Cabinet Revert et Badelon qui exerce une activité de courtage d'assurance, est 

fondée à soutenir que la taxe sur la valeur ajoutée qui lui a été réclamée au titre 

des périodes allant du I e r avril au 30 juin 1978 à raison des affaires qu'elle avait 

réalisées, est dépourvue de base légale; 

Considérant, en revanche que pour la période allant du 1" juillet au 31 décembre 1978, 

la société n'est pas fondée à se prévaloir de l'incompatibilité des articles 256 et 261-4-1" 

du Code général des impôts avec les objectifs des dispositions du a) de l'article 13B 

de la 6 e directive, des lors que le terme du délai imparti à la France pour adapter sa 

législation à cette directive avait été repoussé au 1 e r janvier 1979 par la 9' directive; 

que par suite la société requérante a été assujettie à bon droit à la taxe sur la valeur 

ajoutée, pour la période allant du 1" juillet au 31 décembre 1978 sur le fondement des 

dispositions demeurées applicables des articles 256 et 261-4-1" du Code général des 

impôts ; 

Considérant qu'il résulte de ce qui précède que la SA Cabinet Revert et Badelon est 

seulement fondée à soutenir que c'est à tort que, par le jugement a t taqué, le tribunal 

administratif de Paris a rejeté sa demande pour les périodes allant du 1" au 

29 février 1978 et du 1" avril au 30juin 1978; (...)>. 
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II. LE D R O I T ET LA P R A T I Q U E P E R T I N E N T S 

A. Le d r o i t c o m m u n a u t a i r e 

/. Généralités 

3 1 . Sur le pr incipe de la « p r i m a u t é de l 'ordre j u r i d i q u e com­

m u n a u t a i r e » , voir n o t a m m e n t : la C o u r de ju s t i ce des C o m m u n a u t é s 

e u r o p é e n n e s (CJCE) , 15 ju i l le t 1964, Costa c. E.N.E.L., aff. 6/64, Recuei l de 

j u r i s p r u d e n c e 1141 («à la différence des t ra i t és i n t e r n a t i o n a u x o rd ina i res , 

le T r a i t é de la C E E a ins t i tué un o rd re jur id ique p rop re , in t ég ré au sys tème 

j u r i d i q u e des E t a t s m e m b r e s lors de l ' en t r ée en v igueur du T r a i t é et qui 

s ' impose à leurs ju r id ic t ions») ; 10 oc tobre 1973, Variola, aff. 34 /73 , Recuei l 

981 ; 9 m a r s 1978, Simmenthal, aff. 106/77, Recueil 629. 

32. C J C E , 5 février 1963, Van Gend et Loos, aff. 26/62, Recuei l 3 : 

« Le droit communautaire , indépendant des législations des Etats membres, de même 

qu'il crée des charges dans le chef des particuliers, est aussi destiné à engendrer des 

droits qui entrent dans leur patrimoine juridique. » 

33. C J C E , 2 février 1988, Barra, aff. 309/85, Recuei l 355, points 17 

et 18: 

«Le droit d'obtenir le remboursement des sommes perçues par un Etat membre en 

violation des règles du droit communautaire est la conséquence et le complément des 

droits conférés aux justiciables par les dispositions communautaires telles qu'elles ont 

été interprétées par la Cour. S'il est vrai que le remboursement ne peut être poursuivi 

que dans le cadre des conditions, de fond et de forme fixées par les différentes 

législations nationales en la matière, il n'en reste pas moins (...) que ces conditions ne 

sauraient (...) être aménagées de manière à rendre prat iquement impossible l'exercice 

des droits conférés par l'ordre juridique communautaire .» 

2. Sur les directives 

34. C J C E , 19 j a n v i e r 1982, Becker, aff. 8 /81 , Recuei l 53 , poin ts 19, 20 

et 2 4 : 

«(...) dans tous les cas où une directive est correctement mise en œuvre, ses effets 

atteignent les particuliers par l ' intermédiaire des mesures d'application prises par 

l'Etat membre concerné (...). Par contre, des problèmes particuliers se posent au cas 

où un Etat membre n'a pas correctement exécuté une directive et, plus spécialement, 

dans le cas où les dispositions d'une directive sont restées inexécutées à l'expiration du 

délai fixé pour sa mise en œuvre ; (...) l'Etat membre qui n'a pas pris, dans les délais, les 

mesures d'exécution imposées par la directive, ne peut opposer aux particuliers le non-

accomplissement, par lui-même, des obligations qu'elle comporte.» 

35. C J C E , 8 oc tobre 1996, Erich Dillenkorfer et autres, aff. j t e s C-l 78/94, 

C-l 79/94, C - l 8 8 / 9 4 , C - l 8 9 / 9 4 et C - l90 /94 , Recuei l 1-4845: 

«L'absence de toute mesure de transposition d'une directive pour atteindre le 

résultat prescrit par celle-ci dans le délai imparti à cet effet constitue en elle-même 
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une violation caractérisée du droit communautaire et, partant , engendre un droit à 

réparation en faveur des particuliers lésés (...) » 

C J C E , 13 n o v e m b r e 1991, Francovich et Bonifaci, af'f. C-6/90 et C-9/90, 

Recuei l 1-5357: 

«L'obligation, pour les Etats membres, de réparer ces dommages trouve également 

son fondement dans l'article 5 du traité, en vertu duquel les Etats membres sont tenus 

de prendre toutes mesures générales ou particulières propres à assurer l'exécution des 

obligations qui leur incombent en vertu du droit communautaire . Or, parmi ces 

obligations se trouve celle d'effacer les conséquences illicites d'une violation du droit 

communautaire .» 

36. C J C E , 2 d é c e m b r e 1997, Fantask, aff. C-188/95, Recuei l 1-6783, 

points 42, 48 et 5 2 : 

« Par sa septième question, la juridiction nationale demande, en substance, si le droit 

communautaire interdit à un Etat membre d'opposer aux actions en remboursement de 

droits perçus en violation de la directive un délai de prescription national tant que cet 

Etat membre n'a pas transposé correctement cette directive. (...) La Cour a ainsi 

reconnu la compatibilité avec le droit communautaire de la fixation de délais 

raisonnables de recours à peine de forclusion dans l 'intérêt de la sécurité juridique 

qui protège à la fois le contribuable et l 'administration concernés. En effet, de tels 

délais ne sauraient être considérés comme étant de nature à rendre pratiquement 

impossible ou excessivement difficile l'exercice des droits conférés par l'ordre juridique 

communautaire , même si, par définition, l'écoulement de ces délais entraîne le rejet, 

total ou partiel, de l'action intentée (voir, en particulier, arrêts du 16 décembre 1976, 

Rewc, 33/76, Rec. p. 1989, point 5 ; Cornet, +5/76, Rec. p. 2043, points 17 cl 18, et du 

10 juillet 1997, Palmisani, C-261/95, non encore publié au Recueil, point 28). (...) Il y a 

lieu dès lors de répondre à la septième question que, en son état actuel, le droit 

communautaire n'interdit pas à un Etat membre, qui n'a pas transposé correctement 

la directive, d'opposer aux actions en remboursement de droits perçus en violation de 

cette directive un délai de prescription national qui court à compter de la date 

d'exigibilité des droits en cause, dès lors qu'un tel délai n'est pas moins favorable pour 

les recours fondés sur le droit communautaire que pour les recours fondés sur le droit 

interne et qu'il ne rend pas prat iquement impossible ou excessivement difficile 

l'exercice des droits conférés par l'ordre juridique communautaire .» 

3. Sur l'absence de rétroactivité de la 9" directive et la période d'application de 

la & directive pour 1978 

37. C J C E , 22 février 1984, Kbppenburg, aff. 70/83, Recuei l 1075, 

poin ts 11-14: 

«Il v a lieu de souligner, ainsi que la Cour l'a déjà fait à maintes reprises, que la 

législation communautaire doit être certaine et son application prévisible pour les 

justiciables. Le fait de reporter la date d'entrée en vigueur d'un acte ayant une portée 

générale, alors que la date initialement prévue est déjà passée, est en soi susceptible de 

porter at teinte à ce principe, dans la mesure où la prorogation vise à enlever aux 

particuliers les remèdes juridiques que l'acte initial leur a déjà conférés, cet effet pose 

effectivement la question de la validité de l'acte modifîcatil. 
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Toutefois, cette question de validité ne pourrait se poser que si la volonté de produire 

l'effet indiqué ci-dessus apparaissait explicitement dans l'acte modificatif. Or tel n'est 

pas le cas de la neuvième directive. Le texte de cette directive ne contient qu 'une simple 

prorogation du délai de transposition de la sixième directive, adressée aux Etats 

membres qui n'avaient pas pu mener à terme, dans le délai initialement prévu, la 

procédure législative nécessaire pour adapter leur législation relative à la taxe sur la 

valeur ajoutée. Il n'indique nullement que cette prorogation modifie la situation des 

opérateurs économiques à l'égard des opérations effectuées par eux préalablement à 

l 'entrée en vigueur de l'acte modificatif du délai d'exécution. 

Il en découle que la neuvième directive doit être interprétée en ce sens qu'elle n'a pas 

d'effet rétroactif à cet égard. 

Il y a donc lieu de répondre à la question posée qu'à défaut d'exécution de la sixième 

directive 77/388 du Conseil, du 17 mai 1977, en matière d'harmonisation des législations 

des Etats membres relatives aux taxes sur le chiffre d'affaires - système commun de 

taxe sur la valeur ajoutée : assiette uniforme, un opérateur de négociation de crédits 

pouvait invoquer la disposition relative à l'exonération de la taxe (...) pour des 

opérations effectuées entre le P' janvier et le 30 juin 1978 (...) » 

B. La j u r i s p r u d e n c e i n t e r n e 

1. Conseil d'Etat 

38. Assemblée , 22 d é c e m b r e 1978, ministre de l'Intérieur c. Cohn-Bendit, 

Recuei l Lebon : 

«(...) Considérant que, d'après l'article 56 du traité instituant la Communauté 

économique européenne en date du 25 mars 1957, dont aucune stipulation n'habilite 

un organe des communautés européennes à prendre, en matière d'ordre public, des 

règlements directement applicables dans les Etats membres, la coordination des 

dispositions législatives et réglementaires «prévoyant un régime spécial pour les 

ressortissants étrangers et justifiées par des raisons d'ordre public, de sécurité 

publique et de santé publique» fait l'objet de directives du Conseil, arrêtées sur 

proposition de la Commission et après consultation de l'Assemblée; qu'il ressort 

clairement de l'article 189 du traité du 25 mars 1957 que si ces directives lient les 

Etats membres «quant au résultat à at teindre» et si, pour at teindre le résultat qu'elles 

définissent, les autorités nationales sont tenues d 'adapter la législation et la 

réglementation des Etats membres aux directives qui leur sont destinées, ces autorités 

restent seules compétentes pour décider de la forme à donner à l'exécution des 

directives et pour fixer elles-mêmes, sous le contrôle des juridictions nationales, les 

moyens propres à leur faire produire effet en droit interne. Qu'ainsi, quelles que soient 

d'ailleurs les précisions qu'elles contiennent à l'intention des Etats membres, les 

directives ne sauraient être invoquées par les ressortissants de ces Etats à l'appui d'un 

recours dirigé contre un acte administratif individuel. Qu'il suit de là que le sieur Cohn-

Bendit ne pouvait utilement soutenir, pour demander au Tribunal administratif de 

Paris d 'annuler la décision du ministre de l 'Intérieur en date du 2 février 1976, que 

cette décision méconnaîtrait les dispositions de la directive arrêtée le 25 février 1964 

par le Conseil des Communautés européennes en vue de coordonner, dans les 

conditions prévues par l'article 56 du traité de Rome, les mesures spéciales aux 

étrangers en matière de déplacement et de séjour justifiées par des raisons d'ordre 
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public, de sécurité publique et de santé publique; que, dès lors, à défaut de toute 

contestation sur la légalité des mesures réglementaires prises par le gouvernement 

français pour se conformer aux directives arrêtées par le Conseil des Communautés 

européennes, la solution que doit recevoir la requête du sieur Cohn-Bendit ne peut en 

aucun cas être subordonnée à l ' interprétation de la directive du 25 février 1964. Que, 

par suite, sans qu'il soit besoin d 'examiner les moyens du recours, le ministre de 

l 'Intérieur est fondé à soutenir que c'est à tort que, par le jugement a t taqué en date du 

21 décembre 1977, le Tribunal administratif de Paris a renvoyé à la Cour de Justice des 

Communautés européennes des questions relatives à l ' interprétation de cette directive 

et sursis à statuer jusqu 'à la décision de la Cour ; (...) » 

39. Assemblée , 20 oc tobre 1989,Niçolo,Recuei l Lebon , p . 190: 

«Considérant qu'aux termes de l'article 4 de la loi n" 77-729 du 7 juillet 1977 relative 

à l'élection des représentants à l'Assemblée des communautés européennes «le 

territoire de la République forme une circonscription unique» pour l'élection des 

représentants français au Parlement européen; qu'en vertu de cette disposition 

législative, combinée avec celles des articles 2 et 72 de la Constitution du 4 octobre 

1958, desquelles il résulte que les départements et territoires d'outre-mer font partie 

intégrante de la République française, lesdits dépar tements et territoires sont 

nécessairement inclus dans la circonscription unique à l 'intérieur de laquelle il est 

procédé à l'élection des représentants au Parlement européen; Considérant qu'aux 

termes de l'article 227-1 du traité en date du 25 mars 1957 instituant la Communauté 

Economique Européenne : « Le présent traité s'applique à la République française » ; que 

les règles ci-dessus rappelées, définies par la loi du 7 juillet 1977, ne sont pas 

incompatibles avec les stipulations claires de l'article 227-1 précité du traité de Rome 

40. Assemblée , 28 février 1992, S.A. Rothmans International France et 

S.A. Philip Morris France, Recuei l Lebon , p . 20 : 

«Considérant que l'article 37 du traité instituant la communauté économique 

européenne stipule: «Les Etats membres aménagent progressivement les monopoles 

nationaux présentant un caractère commercial, de telle façon qu'à l'expiration de la 

période de transition soit assurée, dans les conditions d'approvisionnement et de 

débouchés, l'exclusion de toute discrimination entre les ressortissants des Etats 

membres» ; qu'aux termes de l'article 5-1 de la directive du Conseil des Communautés 

européennes en date du 19 décembre 1972 prise pour la mise en œuvre, en ce qui 

concerne les tabacs manufacturés, de ces stipulations ainsi que de celles de l'article 30 

du traité portant interdiction des restrictions quantitatives et de toutes mesures d'effet 

équivalent : «Les fabricants et importateurs déterminent librement les prix maxima de 

vente au détail de chacun de leurs produits. Cet te disposition ne peut, toutefois, faire 

obstacle à l'application des législations nationales sur le contrôle du niveau des prix ou le 

respect des prix imposés»; qu'ainsi que l'a jugé la Cour de Justice des Communautés 

européennes dans ses arrêts de manquement des 21 juin 1983 cl 13 juillet 1988, les 

seules dispositions dont l'article 5-1 de la directive réserve l'application sont celles des 

législations nationales de caractère général, destinées à enrayer la hausse des prix; que 

les dispositions précitées de l'article 6 de la loi du 24 mai 1976 confèrent au 

gouvernement un pouvoir spécifique de fixation du prix des tabacs importés des pays 

membres de la communauté européenne, indépendamment de l'application de la 

législation nationale sur le contrôle du niveau des prix; qu'elles permettent ainsi au 

gouvernement de fixer les prix de vente des tabacs importés dans des conditions non 
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prévues par l'article 5-1 de la directive du 19 décembre 1972 et sont incompatibles avec 

les objectifs définis par cette directive; qu'il suit de là que l'article 10 précité du décret 

du 31 décembre 1976, pris sur le fondement de l'article 6 de la loi du 24 mai 1976, dont il 

y a lieu d'écarter l'application, est lui-même dépourvu de base légale ; qu'il résulte de ce 

qui précède que le ministre de l'Economie, des Finances et du Budget n'a pu légalement, 

en maintenant le prix des tabacs manufacturés à un niveau différent de celui qui avait 

été déterminé par les sociétés requérantes, rejeter implicitement les demandes de la 

société Kolhmans International France et de la société anonyme Philip Morris France 

tendant à l 'augmentation de 50 centimes du prix des produits importés ou distribués en 

gros par elles au l " septembre 1983; que, dès lors, lesdites décisions doivent être 

annulées (...) » 

2. Cour de cassation 

4 1 . C h a m b r e m i x t e , 24 m a i 197'5, Administration des douanes c. Société des 

cafés Jacques Vabre, Sari J. Weigel et Cie, Bull, n" 4 : 

«(...) attendu que le Traité du 25 mars 1957, qui, en vertu de l'article [55] de la 

Constitution, a une autorité supérieure à celle des lois, institue un ordre juridique 

propre intégré à celui des Etats membres ; qu'en raison de cette spécificité, l'ordre 

juridique qu'il a créé est directement applicable aux ressortissants de ces Etats et 

s'impose à leurs juridictions (...) ; que, dès lors, c'est à bon droit, et sans excéder ses 

pouvoirs, que la cour d'appel a décidé que l'article 95 du Traité devait être appliqué en 

l'espèce, à l'exclusion de l'article 265 du Code des douanes, bien que ce dernier texte fût 

postérieur (...) 

Attendu que dans l'ordre juridique communautaire , les manquements d'un Etat 

membre de la communauté économique européenne aux obligations qui lui incombent 

en vertu du Traité du 25 mars 1957 étant soumis au recours prévu par l'article 170 dudit 

Trai té , l'exception tirée du défaut de réciprocité ne peut être invoquée devant les 

juridictions nationales (...)» 

3. Doctrine 

42. E x t r a i t s de l 'ouvrage Institutions administratives — Droit administratif, 

G e o r g e s Dupu i s et Mar ie-José G u é d o n , édi t ions A r m a n d Colin, Par i s , 

1986, pp. 87 -88 : 

«La Cour de cassation a tiré les conséquences normales de cette superposition des 

deux ordres jur idiques: si une loi et une norme communautaire sont en conflit, la 

seconde, même antérieure, est seule re tenue ; par conséquent, le juge français refuse 

d'appliquer la loi française au motif qu'elle est contraire au droit européen ; en d'autres 

termes, il opère une sorte de contrôle de communautari té de la loi, très comparable au 

contrôle de constitulionnalité. Au fond, la doctrine de la Cour de cassation prolonge 

l'article 55 de la Constitution qui affirme la supériorité des conventions internationales 

sur les lois. Elle se fonde sur deux séries d 'a rguments : d'une part , les traités initiaux 

comportent bien des abandons de souveraineté de la part des Etats cl l'institution 

d'une véritable super-souveraineté au profit des organes communautai res ; d 'autre part, 

les juridictions nationales étant chargées d'appliquer directement les dispositions qui 

émanent de cette super-souveraineté, ne sauraient faire prévaloir sur elles la loi interne 

qui est, dans ce système, nécessairement infra-souveraine (Cour de cassation, arrêt 

Société des cafés Jacques Vabre du 24 mai 1975 (...)). 
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Le Conseil d'Etat rejette ce type de raisonnement (CE I" mars 1968, Syndicat général 

tles fabricants de semoule de F i a n c e (...) ; CE, 22 décembre 1978, ministre de l'Intérieur 

contre Cohn-Bendit (...)). Il est «essentiellement u n e juridiction nationale, persuadée de 

l'excellence du système national et entendant agir comme gardien de la légalité 

nationale» (C-A Colliard, Le juge administratif français et le droit communautaire, 

Mélanges offerts à Marcel Walinc, LGDJ, Paris, 1974 - p. 187. Ad. Bruno Genevois «Le 

Conseil d'Etat et l'ordre juridique communautaire», EDCE, 1979-1980 - p. 73; 

commission tles rapports et des études du Conseil d'Etat, « Droit communautaire cl droit 

français», EDCE, 1981-1982. - p. 215). l'a montré, notamment de deux manières. En 

premier lieu, il a banni tout contrôle de comnnmautari té de la loi: le juge administratif, 

affirmait un commissaire du gouvernement, «ne peut ni censurer ni méconnaître une loi 

même au motil qu'elle viole le droit international, ou, plus particulièrement, le droit 

communautaire. En second lieu, sur un point plus précis, le Conseil d'Etal n'a pas suivi 

la Cour de Justice des Communautés européennes qui a estompé la distinction entre les 

règlements et les directives (...). Le Conseil d'Etat affirme, au contraire, [que les 

directives] ne sauraient être invoquées à l'appui d'un recours dirigé contre un acte 

individuel «quelles que soient d'ailleurs les précisions qu'elles contiennent ». Elles créent 

toutefois pour les autorités nationales l'obligation d'adapter leur législation et leur 

réglementation aux dispositions qu'elles contiennent (Affaire Cohn-Bendit précitée). 

Par voie de conséquence, les ressortissants des Etats membres peuvent contester la 

régularité des mesures réglementaires nationales au regard des directives communau­

taires qu'elles prétendent mettre en œuvre ou qu'elles ignorent.» 

E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 1 DU PRO­

T O C O L E N" 1 

43 . La r e q u é r a n t e a l lègue la viola t ion du droit de p rop r i é t é au sens de 

l 'ar t icle 1, seconde ph ra se du p r e m i e r a l inéa , d u Protocole n" 1. L 'ar t ic le 1 

est a insi libellé : 

«Toute personne physique ou morale a droit au respect de ses biens. Nul ne peut être 

privé de sa propriété que pour cause d'utilité publique et dans les conditions prévues par 

la loi et les principes généraux du droit international. 

Les dispositions précédentes ne portent pas atteinte au droit que possèdent les Etats 

de inc lue en vigueur les lois qu'ils jugent nécessaires pour réglementer l'usage des 

biens conformément à l'intérêt général ou pour assurer le paiement des impôts ou 

d'autres contributions ou des amendes.» 

A. Sur l ' e x i s t e n c e d 'un b i e n au s e n s d e Part i c l e 1 d u P r o t o c o l e n" 1 

44. La r e q u é r a n t e cons idère qu 'e l le é t a i t t i t u l a i r e d ' u n e c réance 

c e r t a i n e et exigible , ass imi lab le à une va leur p a t r i m o n i a l e au sens 

d e l ' a r rê t Van Marie et autres c. Pays-Bas du 26 j u i n 1986 (série A n" 101, 

p. 13, § 41) , pu i sque le v e r s e m e n t opé ré résu l t a i t d ' u n e s i tua t ion illicite 

aux yeux de la cour a d m i n i s t r a t i v e d ' appe l et du commissa i r e du 
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G o u v e r n e m e n t devan t le Conse i l d ' E t a t . La r e q u é r a n t e avait é g a l e m e n t 

une e s p é r a n c e lég i t ime de voir concré t i se r sa c r é a n c e . E n t r e le 1 " j a n v i e r 

et le 30 j u i n 1978, la législat ion française en m a t i è r e de t axe sur la va leur 

a jou tée (TVA) a é té con t r a i r e au droi t c o m m u n a u t a i r e r é s u l t a n t de la 

6'' d i rec t ive d u 17 m a i 1977, en son a r t i c le 13-B-a. La r e q u é r a n t e re lève 

q u e l ' ins t ruc t ion admin i s t r a t i ve du 2 j a n v i e r 1986 est i n t e r v e n u e avan t le 

p rononcé de l ' a r rê t de rejet du Consei l d 'E t a t du 19 m a r s 1986. C 'es t donc 

consécu t ivemen t à ce t t e in s t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e qu 'e l l e a i n t rodu i t un 

second recours , fondé à la fois sur la responsab i l i t é pour faute de l 'Etat , en 

l 'absence de t r ansc r ip t ion de la 6 ' 'directive d a n s le droi t na t iona l , et sur le 

t e r r a in de la responsabi l i t é sans fau te pour r u p t u r e de l 'égal i té devan t les 

cha rges pub l iques . 

A l ' époque d e l ' i n t roduc t ion de son second r ecou r s , elle bénéf ic ia i t 

donc d ' u n e e s p é r a n c e l ég i t ime de voir conc ré t i s e r sa c r é a n c e confor­

m é m e n t à la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r e u r o p é e n n e d a n s l 'affaire Pressas 

Compania Naviera S.A. et autres c. Belgique ( a r r ê t du 20 n o v e m b r e 1995, 

sér ie A n" 332) , en ra ison de l ' i n t e rven t ion de l ' i n s t ruc t ion a d m i n i s t r a ­

tive e t d e ses c o n s é q u e n c e s . En o u t r e , le j u g e a d m i n i s t r a t i f a ccep ta i t 

de c o n t r ô l e r la compa t ib i l i t é des n o r m e s i n t e r n a t i o n a l e s et f rançaises 

pu i sque le r e v i r e m e n t de 1996 d a n s l ' a r rê t Rever t et Bade lon n ' é t a i t 

q u ' u n e app l i ca t ion , à la m a t i è r e fiscale, d ' u n e j u r i s p r u d e n c e n é e e n 

1989 (Consei l d ' E t a t , 20 oc tobre 1989, a r r ê t Nicolo, Recuei l 190). 

La r e q u é r a n t e expose q u e p lus i eu r s a r r ê t s a n t é r i e u r s du Conse i l d ' E t a t 

ava ien t a d m i s l ' e n g a g e m e n t d e la r e sponsab i l i t é de l 'E ta t à la su i t e d ' u n e 

viola t ion du dro i t c o m m u n a u t a i r e et n o t a m m e n t du fait de l ' ex is tence 

d ' u n e i l légal i té fautive en ra i son d ' u n e incompa t ib i l i t é e n t r e une m e s u r e 

n a t i o n a l e et une d i rec t ive c o m m u n a u t a i r e ( a r r ê t d 'Assemblée du 

28 février 1992, société Ar i zona T o b a c c o P r o d u c t s et S.A. Phi l ip M o r r i s 

F r a n c e ) . Il e n r é su l t e q u e l ' a r rê t de la cour a d m i n i s t r a t i v e d ' appe l 

n ' é t a i t pas isolé et d ' a i l l eurs l ' a r rê t du Conse i l d ' E t a t ne l 'a inf i rmé q u e 

p o u r un motif tic p r o c é d u r e t i ré du p r inc ipe de la «d i s t i nc t ion des 

c o n t e n t i e u x ». 

La r e q u é r a n t e e s t ime au surp lus que le pr inc ipe de d is t inc t ion des 

c o n t e n t i e u x n 'avai t q u ' u n e p o r t é e re la t ive lors de l ' in t roduct ion de 

son recours i n d e m n i t a i r e , le Consei l d 'E t a t ayan t a d m i s dès 1963, en 

p résence de causes j u r i d i q u e s i den t iques , la recevabi l i té de conclusions 

à fins d ' i n d e m n i t é fondées su r l ' i l légalité d ' un ac te a lors m ê m e q u ' u n 

recours pour excès de pouvoir di r igé con t r e le m ê m e acte avai t 

p r é c é d e m m e n t é té re je té (Consei l d ' E t a t , 3 ma i 1963, a r r ê t Alaux, 

Recuei l 261) . 

Enfin, la mise en œ u v r e de l ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e de 1986 ayant 

c réé une différence de t r a i t e m e n t e n t r e une m ê m e ca tégor ie de 

con t r ibuab le s , offrait à tout le moins u n e base à p a r t i r d e laquel le la 

r e q u é r a n t e pouvai t faire valoir sa c r éance pa r un second recours 
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i n d e m n i t a i r e (National & Provincial Building Society, Leeds Permanent Building 

Society et Yorkshire Building Society c. Royaume-Uni, a r r ê t du 23 oc tobre 1997, 

Recueil des arrêts et décisions 1997-VII). En e x o n é r a n t les sociétés qui 

n ' ava ien t pas a c q u i t t é la TVA, l ' admin i s t r a t i on fiscale reconna issa i t 

qu 'e l les n ' é t a i e n t pas t e n u e s de l ' acqu i t t e r au r e g a r d du dro i t i n t e r n e et 

reconna issa i t donc son e r r e u r . 

45 . Le G o u v e r n e m e n t cons idè re q u e la r e q u é r a n t e ne jus t i f ie pas 

d ' u n e e s p é r a n c e l ég i t ime p o u v a n t ê t r e r e g a r d é e c o m m e u n b ien a u sens 

de l 'a r t ic le 1 du Protocole n" 1 au m o m e n t où elle a i n t rodu i t sa seconde 

ac t ion c o n t e n t i e u s e ( a r r ê t Pressas Compania Naviera S.A. et autres p r éc i t é ) . 

D e u x ra i sons m a j e u r e s s ' opposa ien t au succès de son n o u v e a u recours . 

En p r e m i e r lieu, son ac t ion é ta i t u n e ac t ion en r e sponsab i l i t é à ra ison 

d ' u n e faute c o m m i s e p a r les services fiscaux d a n s l ' é t a b l i s s e m e n t de 

l ' impôt , a lors q u e l ' a r rê t r e n d u p a r le Conse i l d ' E t a t d a n s son p r e m i e r 

r e c o u r s , en conc luan t à la léga l i té de l ' imposi t ion c o n t e s t é e , avait 

n é c e s s a i r e m e n t exclu l ' ex is tence d ' u n e tel le f au te . Q u a n t à l ' a r r ê t de la 

cour a d m i n i s t r a t i v e d ' appe l de Par is du 1" juillet 1992 qui a fait d ro i t au 

r ecour s de la r e q u é r a n t e , le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u e c e t t e solut ion 

n ' é t a i t pas r e p r é s e n t a t i v e de la j u r i s p r u d e n c e à la d a t e d ' i n t roduc t i on 

du second recours . En second l ieu, le G o u v e r n e m e n t invoque la règle 

de «d i s t i nc t ion d e s voies d e r e c o u r s » , l aque l le s 'opposa i t à ce q u e 

la r e q u é r a n t e ob t în t gain de cause p a r le biais d 'un r ecour s en 

r e sponsab i l i t é a p r è s avoir é té d é b o u t é e sur le t e r r a i n du r ecour s fiscal, 

c o m m e le re leva e f fec t ivement le Conse i l d ' E t a t d a n s son a r r ê t d u 

30 oc tobre 1996. 

46. La C o u r relève que la législat ion f rançaise , en ce qu 'e l l e imposa i t 

le p a i e m e n t de la T V A p o u r les affaires réal isées p a r les cour t i e r s 

d ' a s s u r a n c e s au t i t r e des pé r iodes al lant du I e r j a n v i e r au 30 j u i n 1978, 

é ta i t incompat ib le avec les disposi t ions de l 'ar t icle 13-B-a de la 

6 l d i rec t ive du Consei l des C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s du 17 mai 1977, 

d ' app l ica t ion d i rec te à c o m p t e r du I e r j a n v i e r 1978 p o u r la pér iode 

conce rnée . Ce la ressor t des 6'' et 9' d i rec t ives , de la j u r i sp rudence 

p e r t i n e n t e de la C o u r de j u s t i c e des C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s (CJCE, 

p a r a g r a p h e s 31-37 c i -dessus) , de l ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e du 2 j anv ie r 

1986 ( p a r a g r a p h e 15 ci-dessus) ou encore des t e r m e s de l ' a r rê t r e n d u pal­

le Consei l d 'E t a t le 30 oc tobre 1996 d a n s l 'affaire de la S.A. Rever t et 

Bade lon ( p a r a g r a p h e 30 c i -dessus) . O r il n ' e s t pas con te s t é q u e la société 

r e q u é r a n t e a, nonobs t an t son act ivi té de cou r t age d ' a s s u r a n c e s , acqu i t t é 

la T V A pour la pér iode du 1" j a n v i e r au 30 j u i n 1978. La r e q u é r a n t e a 

d 'a i l l eurs o b t e n u ga in de cause le P' r ju i l le t 1992 d e v a n t la cour 

a d m i n i s t r a t i v e d ' appe l , d a n s le c ad re de son second recours . 

P a r a i l leurs , la C o u r no te q u e depu i s l ' a r rê t Nicolo du 20 oc tobre 1989, 

le Consei l d 'E t a t accep te de con t rô le r la compat ib i l i t é des n o r m e s 

f rançaises avec les n o r m e s i n t e r n a t i o n a l e s ( p a r a g r a p h e 39 c i -dessus) . De 
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plus , le Consei l d 'E t a t avai t dé jà admis , avan t de s t a t u e r sur le second 

r ecour s d e la r e q u é r a n t e , l ' e n g a g e m e n t d e la r esponsab i l i t é d e l 'E ta t en 

ra ison d ' u n e violat ion du dro i t c o m m u n a u t a i r e de pa r l ' incompat ib i l i t é 

d ' u n e m e s u r e na t iona le ( p a r a g r a p h e 40 c i -dessus) . 

47. S 'ag issant d u pr inc ipe de d is t inc t ion des voies de r ecour s invoqué 

pa r le G o u v e r n e m e n t , la C o u r relève q u e la r e q u é r a n t e t i ra i t son dro i t 

de c r é a n c e d ' une n o r m e c o m m u n a u t a i r e p a r f a i t e m e n t c la i re , précise et 

d i r e c t e m e n t appl icable dès son p r e m i e r r ecou r s . C e dro i t n ' a pas d i spa ru 

avec l ' a r rê t du Consei l d 'E t a t de 1986 et , p a r t a n t , a p e r d u r é d u r a n t la 

seconde p r o c é d u r e . En o u t r e , la C o u r rappe l le q u e la seule c i rcons tance 

q u e la ju r id ic t ion a d m i n i s t r a t i v e ait eu recours à un pr inc ipe qui exis te 

depu i s l o n g t e m p s ne sau ra i t justifier un m a n q u e m e n t aux règles 

ac tue l les du droit e u r o p é e n (voir, mulatis mulandis, l ' a r rê t Delcourt 

c. Belgique du 17 janvier 1970, sér ie A n " 11, p . 19, § 36) . La C o u r rappe l le 

à cet égard que la Conven t i on est un i n s t r u m e n t vivant à i n t e r p r é t e r à la 

l umiè re des condi t ions de vie ac tue l les et des concept ions p réva lan t de nos 

jours d a n s les E t a t s d é m o c r a t i q u e s (voir n o t a m m e n t l ' a r rê t Burgharlz 

c. Suisse du 22 février 1994, sér ie A n" 280-B, p. 29, § 28) . Le pr inc ipe 

p rocédu ra l de d is t inc t ion des c o n t e n t i e u x ne pouvai t donc faire 

d i s p a r a î t r e un droi t subs t an t i e l né de la 61' d i rec t ive . 

48. C o m p t e t enu de ce qui p récède , la C o u r cons idère q u e la r e q u é r a n t e 

bénéficiai t , lors de ses d e u x recours , d ' une c réance sur l 'Etat en raison de la 

T V A i n d û m e n t versée pour la pér iode du 1" j anv ie r au 30 juin 1978. U n e 

c réance de ce genre « s 'analysai t en u n e va l eu r p a t r i m o n i a l e » et avait donc 

le c a r a c t è r e d 'un «b ien au sens d e la p r e m i è r e ph ra se de l 'ar t icle 1, lequel 

s ' appl iquai t dès lors en l ' espèce» (voir n o t a m m e n t l ' a r rê t Pressoi Compania 

Naviera SA. et autres p réc i t é , p . 2 1 , § 31) . 

En tout é t a t de cause , la C o u r est d 'avis q u e la r e q u é r a n t e avai t pour le 

moins une e s p é r a n c e l ég i t ime de pouvoir ob t en i r le r e m b o u r s e m e n t de la 

s o m m e l i t igieuse (Pine Valley Developments Ltd et autres c. Irlande, a r r ê t d u 

29 n o v e m b r e 1991, sér ie A n" 222, p. 23 , § 51) . 

B. Sur l ' e x i s t e n c e d ' u n e i n g é r e n c e e t la r è g l e a p p l i c a b l e 

49. Selon la j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r , l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1, qui 

g a r a n t i t en subs tance le dro i t de p rop r i é t é , con t ien t trois n o r m e s 

d i s t i nc t e s : la p r e m i è r e , qui s ' expr ime dans la p r e m i è r e ph ra se du p r e m i e r 

a l inéa et revêt u n c a r a c t è r e géné ra l , énonce le pr inc ipe du respect de la 

p r o p r i é t é ; la d e u x i è m e , f igurant dans la seconde ph rase du m ê m e al inéa, 

vise la pr ivat ion de p ropr i é t é et la subordonne à ce r t a ines condi t ions ; q u a n t 

à la t ro i s i ème , cons ignée d a n s le second a l inéa , elle reconna î t aux E ta t s 

c o n t r a c t a n t s le pouvoir, e n t r e a u t r e s , de r é g l e m e n t e r l 'usage des biens 

c o n f o r m é m e n t à l ' in térê t géné ra l . La d e u x i è m e et la t ro i s i ème , qui ont 
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t r a i t à des exemples par t i cu l ie r s d ' a t t e i n t e au droi t de p rop r i é t é , doivent 

s ' i n t e r p r é t e r à la l umiè re du pr inc ipe consacré pa r la p r e m i è r e (voir, 

n o t a m m e n t , les a r r ê t s Sporrong ci Lonnroth c. Suède, 23 s e p t e m b r e 1982, 

série A n" 52, p. 24, § 61 ; Gasus Dosier- und Fordertechnik GmbH c. Pays-Bas, 

23 février 1995, série A n" 306-B, pp. 46-47, § 55, et p . 49, § 62,Pressos 

Compania Naviera S.A. et autres p réc i t é , pp . 21-22, § 3 3 , et Phocas c: France, 

23 avril 1996, #«-««7 1996-11, pp . 541-542, § 51). 

50. L ' a r rê t de rejet du Consei l d 'E t a t du 30 octobre 1996 a exclu la 

r e q u é r a n t e de son droi t à voir e x a m i n e r son recours en r e m b o u r s e m e n t 

d ' u n e s o m m e i n d û m e n t versée a u t i t r e d e la TVA. P a r a i l leurs , la C o u r 

note q u e le p r e m i e r a r r ê t du 26 février 1986 a refusé de faire droit à la 

r e q u ê t e de la r e q u é r a n t e , nonobs tan t les t e r m e s de la 6' d i rect ive et 

ceux de l ' ins t ruct ion admin i s t r a t i ve du 2 j anv ie r 1986 qui d é c h a r g e a i t les 

cour t i e r s d ' a s su rances du p a i e m e n t de la T V A pour la pér iode du 1" janvier 

au 30 j u i n 1978. Sur ce point , il convient de no te r que l ' ins t ruct ion 

admin i s t r a t ive ne visait q u e les con t r ibuab les ayant fait l'objet d 'un 

r e d r e s s e m e n t pour n 'avoir pas acqu i t t é la taxe l i t igieuse. C e s décisions 

ont e n t r a î n é u n e ingérence d a n s l 'exercice du droi t de c réance en 

r e m b o u r s e m e n t que pouvai t faire valoir la r e q u é r a n t e en ver tu du droi t 

c o m m u n a u t a i r e et de l ' ins t ruct ion admin i s t r a t ive en v igueur e t , p a r t a n t , 

du droi t de t ou t e pe r sonne , et n o t a m m e n t de l ' in téressée , a u respec t de 

ses b iens . 

5 1. La C o u r cons t a t e q u e la r e q u é r a n t e se plaint d ' une pr ivat ion de ses 

b iens au sens de la seconde ph ra se du p r e m i e r a l inéa de l 'ar t icle 1. Il est 

vrai q u ' u n e i ngé rence d a n s l 'exercice des d ro i t s de c r é a n c e s u r l 'E ta t peu t 

s 'analyser en une tel le pr iva t ion de p r o p r i é t é ( a r r ê t Pressos Compania 

Naviera S.A. et autres p r éc i t é , p . 22, § 34) . C e p e n d a n t , s 'agissant d 'un 

impôt à a c q u i t t e r , une d é m a r c h e plus na tu r e l l e pou r ra i t cons is te r à 

e x a m i n e r les gr iefs du point de vue d ' u n e r é g l e m e n t a t i o n d e l ' usage des 

b iens dans l ' in té rê t g é n é r a l « p o u r a s s u r e r le p a i e m e n t des i m p ô t s » , 

laquel le relève de la règle énoncée au second a l inéa de l 'ar t ic le 1 (a r rê t 

Building Societies p réc i t é , p . 2353 , § 79). 

La C o u r n ' e s t i m e pas devoir t r a n c h e r ce poin t , dès lors q u e ces deux 

règles ne sont pas dépou rvues de r a p p o r t e n t r e elles, qu ' e l l e s n 'on t t ra i t 

q u ' à des exemple s pa r t i cu l i e r s d ' a t t e i n t e au droi t de p r o p r i é t é et q u e , dès 

lors, elles doivent s ' i n t e r p r é t e r à la lumiè re du pr inc ipe consacré pa r la 

p r e m i è r e p h r a s e du p r e m i e r a l inéa . La C o u r e x a m i n e r a donc l ' ingérence 

à la l umiè r e de la p r e m i è r e p h r a s e du p r e m i e r a l inéa de l 'ar t ic le 1. 

C. Sur la j u s t i f i c a t i o n d e l ' i n g é r e n c e 

52. Aux fins de la p r e m i è r e p h r a s e du p r e m i e r a l inéa , la C o u r doit 

r e c h e r c h e r si u n j u s t e équi l ib re a é té m a i n t e n u e n t r e les ex igences de 
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l ' in té rê t géné ra l de la c o m m u n a u t é et les impéra t i f s de la s a u v e g a r d e des 

d ro i t s f o n d a m e n t a u x de l ' individu ( a r r ê t Sporrong et Lbnnroth p r éc i t é , p . 26, 

§ 6 9 ) . 

/. Quant à l'intérêt général 

53. La r e q u é r a n t e r e j e t t e la t hè se du G o u v e r n e m e n t selon laquel le le 

p r inc ipe de légal i té a u r a i t é té r e spec t é , dès lors q u e faire prévalo i r le 

pr incipe de la d i s t inc t ion des c o n t e n t i e u x su r le pr inc ipe de la p r i m a u t é 

des di rect ives c o m m u n a u t a i r e s est c o n t r a i r e au pr incipe de légal i té . Elle 

cons idère n o t a m m e n t que les p r inc ipes de la d is t inc t ion des c o n t e n t i e u x 

et de l ' au to r i t é de la chose j u g é e invoqués pa r le G o u v e r n e m e n t n 'on t 

q u ' u n e p o r t é e re la t ive , ce qui a é té conf i rmé pa r des a r r ê t s r écen t s du 

Consei l d 'E t a t et de la C o u r de justice des C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s . 

Elle a u r a i t donc dû pouvoir faire valoir les d ro i t s qu 'e l l e t ena i t d ' u n e 

di rec t ive c o m m u n a u t a i r e . D a n s la m e s u r e où, au m o m e n t du p r e m i e r 

a r r ê t de 1986, elle ne pouvai t o b t e n i r sat isfact ion a u p r è s du j u g e fiscal, il 

lui é ta i t nécessa i re d ' ob ten i r sa t is fact ion d a n s le c ad re du second recours 

de n a t u r e i n d e m n i t a i r e . 

54. Le G o u v e r n e m e n t e s t ime q u e si l 'on cons idéra i t , pour les seuls 

besoins du r a i s o n n e m e n t , q u e les décis ions jur id ic t ionnel les ont por té 

a t t e i n t e à une e s p é r a n c e l ég i t ime de la r e q u é r a n t e , une tel le a t t e i n t e 

r é su l t e r a i t d ' une décision r e s p e c t u e u s e du pr incipe de légal i té et 

cons t i t ue ra i t u n e m e s u r e p r o p o r t i o n n é e prise en vue de la sat isfact ion 

d 'un in t é rê t publ ic . S 'agissant du respec t du pr inc ipe de légal i té , le 

G o u v e r n e m e n t ind ique n o t a m m e n t q u e le rejet de la d e m a n d e se fondait 

sur des pr inc ipes j u r i s p r u d e n t i c l s t r ad i t i onne l s en dro i t privé c o m m e en 

dro i t public. En j u g e a n t qu ' i l y avai t a u t o r i t é de la chose j u g é e du fait de 

son p r e m i e r a r r ê t de 1986, le Consei l d 'E t a t a app l iqué le pr inc ipe de 

d is t inc t ion des voies de recours , lequel in te rd i t q u e soit r e c h e r c h é e , sur le 

f ondemen t d ' u n e ac t ion en responsab i l i t é de droi t c o m m u n , une 

sat isfact ion qui a é té refusée à la r e q u é r a n t e sur le t e r r a i n du recours 

spécial isé . La jus t i f i ca t ion d e ce pr inc ipe rés ide d a n s le souci d ' a s s u r e r le 

respect des règles c o n t e n t i e u s e s spécia les , ou du moins d ' en p réven i r un 

c o n t o u r n e m e n t de n a t u r e à les v ider de l eu r sens . D a n s le cas c o n t r a i r e , 

il ex i s te ra i t un r i sque d ' inéga l i t é de t r a i t e m e n t e n t r e des s i tua t ions 

iden t iques , o u t r e une a t t e i n t e d i rec te au pr inc ipe de l ' au to r i t é de la 

chose j u g é e . Enfin, c o n c e r n a n t la confo rmi té du pr inc ipe de d is t inc t ion 

des voies d e r ecou r s avec le d ro i t c o m m u n a u t a i r e , le G o u v e r n e m e n t 

e s t ime q u e la j u r i s p r u d e n c e Emmott de la C J C E (C-208/90, Recuei l 

1-4269) n 'es t plus d ' a c tua l i t é , l ' a r rê t Fantask r e n d u le 2 d é c e m b r e 1997 

(C-188-95, Recuei l 1-6783) p e r m e t t a n t à l 'ordre ju r id ique i n t e r n e à 

c h a q u e E t a t m e m b r e de rég le r , sous c e r t a i n e s condi t ions , les moda l i t é s 

p rocédura l e s d e l 'act ion en r épé t i t i on de l ' indu. La règle de la d is t inc t ion 
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des voies de recours n 'es t donc pas c o n d a m n a b l e au r ega rd de la 

j u r i s p r u d e n c e de la C J C E . 

Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t é g a l e m e n t que l ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e 

p r e n a i t en c o m p t e l ' in térê t g é n é r a l et r éponda i t à la nécess i té d ' a s su re r la 

p r i m a u t é du droi t c o m m u n a u t a i r e . 

55. S 'agissant de l ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e du 2 janvier 1986, la 

C o u r cons idè re qu ' e l l e visait à m e t t r e le dro i t na t i ona l en conformi té 

avec les disposi t ions p e r t i n e n t e s de la 6' d i rec t ive de 1977. Il s 'agit 

m a n i f e s t e m e n t , aux yeux de la C o u r , d ' un desse in l ég i t ime , conforme «à 

l ' in té rê t g é n é r a l » aux fins de l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1. 

56. C o n c e r n a n t les a r r ê t s du Consei l d 'E t a t , la C o u r cons t a t e q u e 

l ' a r g u m e n t a t i o n du G o u v e r n e m e n t repose su r l ' appl ica t ion d ' un pr incipe 

j u r i s p r u d e n t i e l t r ad i t i onne l , à savoir le pr inc ipe de d i s t inc t ion des voies 

d e recours , a u t r e m e n t appe lé pr inc ipe de d is t inc t ion des c o n t e n t i e u x , 

lequel in te rd i t que soit r e c h e r c h é e , sur le f o n d e m e n t d ' u n e act ion en 

responsab i l i t é de d ro i t c o m m u n , une sat isfact ion refusée sur le t e r r a in 

du recours spécial isé. En j u g e a n t qu' i l y avai t a u t o r i t é de la chose jugée 

en ra ison du p r e m i e r a r r ê t de 1986, le Consei l d ' E t a t a u r a i t s i m p l e m e n t 

app l iqué ce pr inc ipe . 

La C o u r ne peu t q u e renvoyer à ses observa t ions q u a n t à l ' a r g u m e n t 

t i ré de l 'appl icat ion du pr inc ipe de d is t inc t ion des voies de recours 

( p a r a g r a p h e 47 ci-dessus) et dont elle ne voit pas de ra i son de s ' éca r t e r 

s 'agissant de l ' appréc ia t ion de l ' in térê t géné ra l . En o u t r e , l ' inter­

p r é t a t i o n p a r t i c u l i è r e m e n t r i goureuse faite pa r le Conse i l d 'E ta t de ce 

pr inc ipe de p r o c é d u r e a, au vu des c i rcons tances de l 'espèce, privé la 

r e q u é r a n t e de la seule p r o c é d u r e i n t e rne suscept ib le d'offrir un r e m è d e 

suffisant pour a s s u r e r le respec t des disposi t ions de l 'ar t ic le 1 du 

Pro tocole n" 1 (voir, mutatis mutandis, l ' a r rê t Miragall Escolan» et autres 

c. Espagne, n"' 38366/97 , 38688/97, 40777/98, 40843/98 , 41015/98, 

41400/98 , 41446/98 , 41484/98 , 41487/98 et 41509/98 , § 38, C E D H 2000-1). 

La C o u r ne d i sce rne a u c u n e a u t r e ra i son suscept ib le de jus t i f ier , au 

r ega rd de l ' in té rê t g é n é r a l , le refus du Consei l d ' E t a t de t i re r les 

conséquences d ' une n o r m e de droi t c o m m u n a u t a i r e d i r e c t e m e n t 

applicable. Q u a n t à l ' a r rê t Eantask r e n d u pa r la C J C E et c i té par le 

G o u v e r n e m e n t ( p a r a g r a p h e 54 c i -dessus) , la C o u r ne voit pas en quoi il 

sera i t d a v a n t a g e de n a t u r e à le jus t i f ie r , cet a r r ê t p o r t a n t sur la ques t ion 

des dé la is de recours et sur l 'opposi t ion aux ac t ions en r e m b o u r s e m e n t 

d ' un dé la i de p resc r ip t ion na t i ona l à la d a t e d 'exigibi l i té des d ro i t s en 

cause et non , c o m m e en l 'espèce, sur le refus de pr ise en c o m p t e du droi t 

à r e m b o u r s e m e n t l u i -même ( p a r a g r a p h e 36 c i -dessus) . 

57. En tou t é t a t de cause , la C o u r relève q u e l ' ingérence provient 

non pas d ' une in te rven t ion d u lég i s la teur , ma i s au co n t r a i r e du 

défaut d ' i n t e rven t ion p o u r mise en conformi té du droi t na t iona l avec une 

di rec t ive c o m m u n a u t a i r e , ce qui a condui t les j u r id i c t ions admin i s t r a t i ve s 



62 ARRÊT S.A. DANGEVILLE c. FRANCE 

c o m p é t e n t e s à se p r o n o n c e r sur la ques t ion . Res te q u e la C o u r ne peu t 

q u e re lever l ' incompat ib i l i t é d e la T V A su r les ac t iv i tés des c o u r t i e r s 

d ' a s s u r a n c e s du 1 e r j a n v i e r au 30 j u i n 1978 avec les d isposi t ions de 

l 'ar t icle 13-B-a de la 6' d i rect ive du Consei l des C o m m u n a u t é s 

e u r o p é e n n e s du 17 m a i 1977. Force est é g a l e m e n t de c o n s t a t e r que les 

a u t o r i t é s françaises ont décidé d ' une mise en conformi té avec 

l ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e du 2 j a n v i e r 1986. L ' a r r ê t du Conse i l d ' E t a t , 

r e n d u le 19 m a r s 1986, n ' e n a pas d a v a n t a g e t i ré de c o n s é q u e n c e , q u a n d 

bien m ê m e ce point n ' a u r a i t pas é té po r t é à son a t t e n t i o n pa r la 

r e q u é r a n t e . La C o u r relève d 'a i l l eurs que la j u r i s p r u d e n c e du Consei l 

d ' E t a t su r le con t rô le d e con fo rmi t é e n t r e les d ro i t s na t iona l e t 

i n t e r n a t i o n a l a n o t a b l e m e n t évolué depu i s 1989 ( p a r a g r a p h e s 39-40 ci-

dessus) et q u e l ' in té ressée a o b t e n u gain de cause devan t la cour 

a d m i n i s t r a t i v e d ' appe l de Par i s ( p a r a g r a p h e s 21-22 c i -dessus) . 

La C o u r no te q u e l ' app réhens ion du droi t c o m m u n a u t a i r e au niveau 

i n t e r n e s emble avoir d o n n é lieu à des difficultés, ce que conf i rme au 

d e m e u r a n t le Consei l d ' E t a t qui évoque , d a n s son a r r ê t Rever t et 

Badelon, «(.. .) la ca rence des a u t o r i t é s françaises à p r e n d r e en t e m p s 

uti le des disposi t ions conformes aux objectifs de la 6' d i r ec t ive» . Ainsi , 

l ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e de mise en conformi té avec la 6' d i rec t ive 

n 'es t i n t e r v e n u e que le 2 j a n v i e r 1986, soit plus de sept ans ap rè s la 

not if icat ion à l 'E ta t français de la 9 e d i rec t ive ( p a r a g r a p h e 11 c i -dessus) , 

o u t r e le fait qu 'e l le ne concerna i t que les con t r ibuab le s ayant refusé de 

s ' a cqu i t t e r de la t axe l i t ig ieuse. C e r t e s , le G o u v e r n e m e n t exp l ique q u ' e n 

ne v isant pas le cas des c o n t r i b u a b l e s qui ava ien t payé la t a x e , l ' ins t ruc t ion 

laissait possible les ac t ions ju r id i c t ionne l l e s en r e m b o u r s e m e n t . C e ­

p e n d a n t , le Consei l d 'E t a t n ' a pas suivi ce t t e analyse en r e j e t an t le 

p r e m i e r r ecours de la r e q u é r a n t e plus de deux mois et d e m i ap rè s ladi te 

ins t ruc t ion . Enfin, la C o u r relève q u e la j u r id i c t ion s u p r ê m e de l 'ordre 

j ud i c i a i r e , la C o u r de cassa t ion , avait q u a n t à elle déjà a d m i s de 

con t rô l e r u n e n o r m e na t iona le au r ega rd du droit i n t e rn a t i o n a l 

( p a r a g r a p h e 41 c i -dessus) . De l'avis d e la C o u r , la r e q u é r a n t e ne saura i t 

devoir s u p p o r t e r les conséquences des difficultés de pr ise en c o m p t e du 

dro i t c o m m u n a u t a i r e e t des d ive rgences e n t r e les d i f fé ren tes a u t o r i t é s 

i n t e r n e s . 

58. C o m p t e t enu de ce qui p r é c è d e , la C o u r e s t ime q u e l ' ingérence 

d a n s les b iens de la r e q u é r a n t e ne r é p o n d a i t pas aux ex igences de 

l ' in térê t géné ra l . 

2. Quant au maintien d'un juste équilibre entre les intérêts en présence 

59. La r e q u é r a n t e ne t rouve a u c u n e jus t i f ica t ion à l ' ingérence d a n s ses 

b iens , dès lors q u e l ' a r rê t de rejet de 1986 avai t é t é p r é c é d é d e 

l ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e du 2 j a n v i e r 1986, laque l le ne faisait q u e 



ARRÊT S.A. DANGEVILLE c. FRANCE 

r é p o n d r e aux ex igences de la 6' d i rec t ive de 1977. Q u a n t à l ' a r rê t de rejet 

d e 1996, l ' in té ressée cons t a t e qu ' i l ne s au ra i t ê t r e d a v a n t a g e just i f ié 

puisqu ' i l ne se p rononce q u e sur la recevabi l i té de l 'act ion sans se 

p r o n o n c e r sur le fond. Elle e s t ime q u e le p r inc ipe de l ' au to r i t é de la 

chose j u g é e ne peu t lui ê t r e opposé car il n ' ex i s te pas d ' i d e n t i t é d 'objet 

e n t r e son act ion en r e s t i t u t ion de la TVA et son act ion en r e sponsab i l i t é : 

le p r e m i e r r ecours visait la non- t r anspos i t ion clans les déla is de la 

6 e d i rec t ive , q u a n d le second concerna i t l ' appl icat ion de t ex tes législatifs 

i r r égu l i e r s . 

La r e q u é r a n t e précise é g a l e m e n t qu 'e l l e ne pouvai t l é g a l e m e n t o p é r e r 

u n e c o m p e n s a t i o n e n t r e la T V A et la t axe sur les sa la i res , et que trois 

e x p e r t s a t t e s t e n t de l ' impossibi l i té de r é p e r c u t e r la T V A payée p a r la 

société sur ses c l ients . 

Elle observe qu 'e l le a f ina l emen t é té pr ivée de t o u t e i n d e m n i s a t i o n de 

la par t des a u t o r i t é s f rançaises , en violat ion de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 

et de la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r , p o u r avoir eu la m a l c h a n c e de voir sa 

r é c l a m a t i o n fiscale j u g é e t rop tôt et pour n 'avoir pas bénéficié des m ê m e s 

g a r a n t i e s q u e la société Rever t et Badelon . La r e q u é r a n t e e s t ime donc 

avoir é té v ic t ime des difficultés de j u r i s p r u d e n c e du Conse i l d 'E ta t 

qu 'e l le qualifie de « c h a r g e spéciale et e x o r b i t a n t e » abou t i s san t à la 

« r u p t u r e du j u s t e équi l ib re devan t r é g n e r e n t r e la s a u v e g a r d e du droi t 

de p rop r i é t é et les exigences de l ' i n t é rê t g é n é r a l » au sens de la 

j u r i s p r u d e n c e Hentrich c. France ( a r r ê t du 22 s e p t e m b r e 1994, sér ie A 

n° 296). 

60. S 'agissant du respec t d ' une j u s t e p ropor t ion e n t r e les i n t é r ê t s en 

p ré sence p a r la l imi ta t ion qui a u r a i t é té a p p o r t é e aux droi ts de la 

r e q u é r a n t e , le G o u v e r n e m e n t relève n o t a m m e n t q u e le Conse i l d 'E t a t 

s 'en est t enu à ses pr inc ipes t r ad i t i onne l s pour d e u x ra i sons . D ' u n e pa r t , 

le c a n t o n n e m e n t de la r e q u é r a n t e sur le t e r r a in du recours fiscal ne l 'avait 

pas pr ivée de la possibi l i té de faire valoir ses d ro i t s . D ' a u t r e p a r t , u n e 

dé roga t ion à ces p r inc ipes induisa i t u n e a t t e i n t e excessive au pr inc ipe de 

sécur i t é j u r i d i q u e . Enfin, le G o u v e r n e m e n t relève q u e la r e q u é r a n t e 

d é m o n t r e la re la t iv i té des effets liés à l ' appl ica t ion du pr inc ipe de 

d is t inc t ion des voies de r ecour s , en par t i cu l ie r en ra ison de l 'obl igat ion 

d ' u n e i den t i t é d 'obje t , et que , p a r t a n t , elle a u r a i t pu en t i r e r les 

conséquences lors de son second recours , l eque l a u r a i t pu se fonder 

non plus sur le m o n t a n t de l ' impôt , ques t ion t r a n c h é e en 1986, mais sur 

le pré judice c o m m e r c i a l et financier r é e l l e m e n t subi . C 'es t donc le 

choix opé ré pa r la r e q u é r a n t e q u a n t à la n a t u r e de ses conclusions 

i n d e m n i t a i r e s qui a p rovoqué l ' i r recevabi l i té de sa r e q u ê t e , laquel le 

n ' é t a i t n u l l e m e n t iné luc tab le . 

L ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e reposa i t sur une différence objective de 

s i tua t ion e n t r e les socié tés conce rnées . De plus, l ' ins t ruc t ion n ' a pas eu 

pour effet de p lacer les sociétés e x o n é r é e s et celles qu i ne l ' é ta ien t pas 
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d a n s des s i tua t ions r a d i c a l e m e n t d i f f é r en t e s : les sociétés assu je t t i es à la 

T V A c o m m e la r e q u é r a n t e pouva ien t d é d u i r e la T V A payée en a m o n t et la 

r é p e r c u t e r en aval , pa r le biais n o t a m m e n t d ' une a u g m e n t a t i o n du prix 

des p r e s t a t i ons f a c t u r é e s ; les sociétés exoné rées d i sposen t q u a n t à elles 

c e r t e s des s o m m e s c o r r e s p o n d a n t à la t a x e mais doivent c o r r é l a t i v e m e n t 

r e n o n c e r à la r é p e r c u t e r en aval . Le gr ief est donc en tout é t a t de cause 

m a n i f e s t e m e n t ma l fondé. 

6 1 . La C o u r cons idère q u e , d a n s le cas d ' espèce , l ' a t t e in t e p o r t é e aux 

« b i e n s » de la société r e q u é r a n t e a revê tu un c a r a c t è r e d i sp ropor ­

t i onné . En effet, t a n t la mise en échec de la c r éance de la r e q u é r a n t e sur 

l 'E ta t q u e l ' absence de p r o c é d u r e s i n t e r n e s offrant u n r e m è d e suffisant 

p o u r a s s u r e r la p ro tec t ion du droi t au respec t de ses b iens (sur ce poin t , 

voir n o t a m m e n t , mutatis mutandis, l ' a r rê t Phocas p r éc i t é , pp. 544-545, § 60) 

ont r o m p u le j u s t e équi l ib re e n t r e les ex igences de l ' in té rê t g é n é r a l de la 

c o m m u n a u t é et les impéra t i f s de la s a u v e g a r d e des dro i t s f o n d a m e n t a u x 

des individus. 

D. C o n c l u s i o n 

62. P a r t a n t , il y a eu violat ion de l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1. 

II. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 14 DE LA 

C O N V E N T I O N C O M B I N É AVEC L 'ARTICLE 1 DU P R O T O ­

C O L E N" 1 

6 3 . La r e q u é r a n t e invoque la viola t ion de l 'ar t ic le 14 de la Conven t i on 

combiné avec l 'ar t ic le 1 du Protocole n° 1. L 'a r t ic le 14 est ainsi l ibe l lé : 

«La jouissance des droits et libertés reconnus dans la (...) Convention doit être 

assurée, sans distinction aucune, fondée notamment sur le sexe, la race, la couleur, la 

langue, la religion, les opinions politiques ou toutes autres opinions, l'origine nationale 

ou sociale, l 'appartenance à une minorité nationale, la fortune, la naissance ou toute 

autre situation. » 

64. La r e q u é r a n t e e s t ime q u ' e n a d o p t a n t l ' ins t ruc t ion l i t igieuse, qui 

a b a n d o n n a i t les pou r su i t e s con t re les sociétés qu i n ' ava ien t pas a c q u i t t é 

la TVA, l ' a d m i n i s t r a t i o n a p rovoqué une d i sc r imina t ion en a v a n t a g e a n t 

les mauva i s payeu r s pa r r a p p o r t aux bons con t r i buab le s , d i sc r imina t ion 

d ' a u t a n t plus f l ag ran te q u e l ' a d m i n i s t r a t i o n n ' a pas pris l ' in i t ia t ive de 

r e s t i t u e r aux bons c o n t r i b u a b l e s les s o m m e s a c q u i t t é e s p a r e r r e u r . 

Elle relève q u e , d a n s l 'affaire Building Societies, la C o u r avait conclu à la 

non-violat ion ap rè s avoir c o n s t a t é q u e les sociétés r e q u é r a n t e s n ' ava ien t 

pas e n g a g é de p r o c é d u r e pour c o n t e s t e r le r è g l e m e n t l i t igieux et , dès 

lors, n ' é t a i en t pas dans une s i tua t ion c o m p a r a b l e à celle de la société 

Woolwich. Elle relève q u e si, d a n s l 'affaire Fredin, la C o u r a conclu à 
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l ' absence de viola t ion de l 'ar t icle 14 en ra ison de la possibi l i té de c r ée r 

des ca tégor ies d i s t inc tes de p l a ignan t s (Fredin c. Suède (n" 1), a r r ê t du 

18 février 1991, série A n" 192), elle a jugé q u ' u n e d is t inc t ion au 

d é t r i m e n t de p e r s o n n e s p lacées d a n s une s i tua t ion a n a l o g u e est 

d i sc r imina to i r e (Darby c. Suède, a r r ê t du 23 oc tobre 1990, sér ie A n" 187). 

En l 'espèce, la r e q u é r a n t e relève l ' iden t i t é de sa s i t ua t ion avec celle de 

t ou t e s les sociétés exe rçan t l 'act ivi té de cou r t i e r s d ' a s s u r a n c e s qu i ne 

s ' é ta ien t pas a c q u i t t é e s de la T V A pour 1978, lo rsqu 'es t i n t e r v e n u e 

l ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e du 2 j a n v i e r 1986. La différence de t r a i t e ­

m e n t ressor t q u a n t à elle d i r e c t e m e n t de l ' ins t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e 

qui exclut de son bénéfice les seules e n t r e p r i s e s ayant s p o n t a n é m e n t 

a c q u i t t é la TVA. C e r t e s , ces d e r n i è r e s pouva ien t d e m a n d e r le r e m ­

b o u r s e m e n t de la t axe , mais le Conse i l d 'E ta t a re je té la d e m a n d e de 

l ' in té ressée en ce sens . De fait, un recours con t re l ' ins t ruc t ion , au 

d e m e u r a n t impossible s 'ag issant d ' u n e c i rcula i re non r é g l e m e n t a i r e , 

a u r a i t é té sans effet. 

La r e q u é r a n t e d é n o n c e l ' absence de bu t l ég i t ime poursuivi par 

l ' i ns t ruc t ion a d m i n i s t r a t i v e et d ' un r appor t r a i sonnab le de propor ­

t ionna l i t é e n t r e les moyens employés e t le bu t visé. Si ce t t e ins t ruc t ion 

visait à t r a n s p o s e r la 6'' d i rec t ive de 1977 en dro i t i n t e r n e , r i en ne just i f ie 

la différence de t r a i t e m e n t e n t r e les sociétés conce rnées pa r ce t te 

d i rec t ive . Les pa r t i e s ayan t s p o n t a n é m e n t a c q u i t t é la T V A nonobs t an t 

l ' i r r égu la r i t é de la t axe ne bénéf ic ia ient d ' a u c u n e c o n t r e p a r t i e . 

Enfin, la r e q u é r a n t e s ' es t ime v ic t ime d ' u n e d i sc r imina t ion p a r r a p p o r t 

à la société Rever t et Bade lon . Elles se sont t ou t e s les deux a c q u i t t é e s de la 

m ê m e t a x e , ont formulé u n e r é c l a m a t i o n p réa l ab l e , saisi le t r i buna l 

admin i s t ra t i f puis , à la su i te du rejet de leur d e m a n d e , ont saisi le 

Consei l d 'E t a t par des r e q u ê t e s e n r e g i s t r é e s p r e s q u e s i m u l t a n é m e n t en 

1982. Le Consei l d 'E t a t a re je té l ' appel de la r e q u é r a n t e dès 1986 tand is 

que la r e q u ê t e de la S.A. Reve r t et Bade lon a é té ég a r ée et son e x a m e n 

r e t a r d é d ' a u t a n t , j u s q u ' à son inscr ip t ion a u rôle de la s éance à laquel le 

é ta i t appe lé le recours de la r e q u é r a n t e d a n s le cad re de la seconde 

p r o c é d u r e . La solut ion r e t e n u e p a r le Consei l d 'E ta t s e r a di f férente , 

n o n o b s t a n t l ' iden t i t é de s i tua t ion j u r i d i q u e e n t r e les d e u x sociétés , à 

l ' except ion de la p e r t e du dossier de la S.A. Rever l et Bade lon pa r le 

Consei l d 'E t a t p e n d a n t p lus ieurs a n n é e s . La S.A. Reve r t et Badelon , 

voyant sa r e q u ê t e e x a m i n é e dix ans ap rè s celle de la r e q u é r a n t e , a 

bénéficié d ' une évolut ion favorable de la j u r i s p r u d e n c e . 

65. Le G o u v e r n e m e n t ne relève a u c u n e d i sc r imina t ion dans les 

décisions du Consei l d 'E ta t et d a n s l ' ins t ruct ion adop tée le 2 j a n v i e r 1986 

pa r l ' admin i s t r a t ion fiscale. Les solut ions a d o p t é e s dans l 'affaire de la 

r e q u é r a n t e et dans l 'affaire Rever t et Badelon ne t r an ch a i en t pas la 

m ê m e ques t ion de droi t et ne concerna ien t pas des r e q u é r a n t s se t rouvant 

dans une s i tua t ion iden t ique . O r la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r e u r o p é e n n e 
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des Droi t s de l ' H o m m e exclut qu ' i l puisse y avoir u n e d i sc r imina t ion à 

t r a i t e r d i f f é remment des pe r sonnes ne se t rouvan t pas dans des s i tua t ions 

iden t iques ( a r r ê t s Lithgow et autres c. Royaume-Uni, 8 ju i l le t 1986, série A 

n" 102, et Johnston et autres c. Irlande, 18 d é c e m b r e 1986, série A n " 112). Le 

G o u v e r n e m e n t note q u e les recours c o n t e m p o r a i n s au p r emie r recours 

de la r e q u é r a n t e ont fait l'objet de solut ions iden t iques de rejet . Ce la 

é t a n t , le G o u v e r n e m e n t convient q u e les solut ions r e t e n u e s pa r le Consei l 

d 'E ta t dans l 'affaire de la r e q u é r a n t e en 1986 et d a n s l 'affaire Rever t et 

Bade lon sont con t ra i res . La raison en est que le Consei l d 'E ta t , s t a t u a n t 

c e t t e fois sur des a r g u m e n t a t i o n s iden t iques , a procédé à un r ev i r emen t 

de j u r i s p r u d e n c e d a n s la seconde affaire, qui lui posai t , dix ans ap rès la 

p r e m i è r e , la m ê m e ques t ion de droi t . O n ne saura i t voir dans les 

r ev i r emen t s de ju r i sp rudence , qui pa r n a t u r e opposent des solut ions 

con ten t i euses r e n d u e s avan t et ap rès , une méconna i s sance de l 'art icle 14. 

C e sera i t é g a l e m e n t m é c o n n a î t r e l ' i n t e rp ré t a t ion t rad i t ionne l le que la 

C o u r de S t r a s b o u r g fait des disposi t ions de l 'ar t icle 14 (Affaire relative à 

certains aspects du régime linguistique de l'enseignement en Belgique (fond), a r r ê t 

du 23 juillet 1968, série A n " 6). 

Q u a n t à l ' adopt ion de l ' ins t ruc t ion fiscale du 2 j anv ie r 1986, cela a 

i n c o n t e s t a b l e m e n t eu p o u r effet de m e t t r e la société r e q u é r a n t e d a n s 

une posi t ion a priori mo ins favorable q u e celle des sociétés visées p a r 

ladi te ins t ruc t ion . C o m m e cela ressor t de l 'affaire « l i ngu i s t i que be lge» , 

la C o u r e u r o p é e n n e p r e n d en c o m p t e l ' i m p o r t a n c e des d i s t inc t ions e t 

leur p ropor t i onna l i t é par r a p p o r t à la s i t ua t ion des p e r s o n n e s visées. Il se 

dégage ainsi une m a r g e d ' app réc i a t i on des E t a t s qu i var ie selon les 

c i r cons tances , le d o m a i n e et le con t ex t e (James et autres c. Royaume-Uni, 

a r r ê t du 21 février 1986, série A n° 98) . En l 'espèce, l ' ins t ruc t ion fiscale 

r éponda i t au souci de t i r e r les conséquences de la p r i m a u t é de la n o r m e 

c o m m u n a u t a i r e , c o n f o r m é m e n t à un e n g a g e m e n t souscri t a u p r è s de la 

C o m m i s s i o n des C o m m u n a u t é s : elle r éponda i t donc à un in t é rê t publ ic 

et à u n e réa l i té j u r i d i q u e , sans pour a u t a n t pr iver les sociétés conce rnées 

de la possibi l i té de recouvrer les s o m m e s p a r la voie des p r o c é d u r e s 

con t en t i euse s en cours . La différence de t r a i t e m e n t repose en o u t r e sur 

u n e différence objective de s i tua t ion e n t r e les soc ié t é s : c e r t a ines ava ien t 

r enoncé au r e c o u v r e m e n t de la t a x e ; d ' a u t r e s ava ien t saisi le j u g e d ' une 

d e m a n d e de r e m b o u r s e m e n t et , face au d o u t e sé r i eux ex i s t an t q u a n t 

à la légal i té de l ' a s su je t t i s semen t à l ' impôt , l ' admin i s t r a t i on pouvai t 

l é g i t i m e m e n t s 'en r e m e t t r e à la p r o c é d u r e en cours , c o m m e ce fut le cas 

en l 'espèce. Enfin, q u a n d une société s 'é ta i t p u r e m e n t et s i m p l e m e n t 

a b s t e n u e de s ' a cqu i t t e r du m o n t a n t de la t a x e , il devena i t logique 

pour l ' admin i s t r a t i on de r e n o n c e r à e n g a g e r con t re elle u n e ac t ion 

c o n t e n t i e u s e don t l ' issue appa ra i s sa i t t r è s i n c e r t a i n e . Le G o u v e r n e m e n t 

relève q u e la C o u r e u r o p é e n n e a r econnu la l ég i t imi té d 'une différence 

d e t r a i t e m e n t o p é r é e pa r les pouvoirs publics e n t r e des sociétés ayan t ou 
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non pris l ' ini t ia t ive d ' une act ion c o n t e n t i e u s e ( a r r ê t Building Societies 

préc i t é ) . 

Enfin, le G o u v e r n e m e n t e s t ime q u e la différence de t r a i t e m e n t doit 

ê t r e re la t iv isée pu i sque les sociétés qu i , à l ' ins tar de la r e q u é r a n t e , ont 

payé la T V A se sont vues d i spensées de la t axe sur les sa la i res et ont pu 

r é p e r c u t e r tout ou p a r t i e de la T V A sur leurs c l ients , ce qui n ' é t a i t pas le 

cas des sociétés n ' ayan t pas a c q u i t t é la t axe . 

66. C o m p t e t enu du cons ta t auque l elle est p a r v e n u e aux para ­

g r a p h e s 61 et 62 c i -dessus , la C o u r e s t i m e qu' i l n 'y a pas lieu d ' e x a m i n e r 

s é p a r é m e n t ce grief. 

III. SUR L 'APPLICATION DE L 'ARTICLE 41 DE LA C O N V E N T I O N 

67. Aux t e r m e s de l 'ar t icle 41 de la Conven t ion , 

«Si la Cour déclare qu'il y a eu violation de la Convention ou de ses Protocoles, et si le 

droit interne de la Haute Partie contractante ne permet d'effacer qu' imparfaitement les 

conséquences de cette violation, la Cour accorde à la partie lésée, s'il y a lieu, une 

satisfaction équitable. » 

A. D o m m a g e 

68. La r e q u é r a n t e sollicite le p a i e m e n t d ' une s o m m e de 291 816 francs 

français (FRF) c o r r e s p o n d a n t au m o n t a n t de la T V A versée au t i t r e de 

l ' année 1978. S 'agissant de l ' a r g u m e n t du G o u v e r n e m e n t t i ré de la taxe 

sur les sa la i res qu 'e l l e a u r a i t dû payer en cas d ' e x o n é r a t i o n de TVA, la 

r e q u é r a n t e renvoie a u x disposi t ions p e r t i n e n t e s du Livre des p rocédure s 

fiscales qui n ' au to r i s e pas une c o m p e n s a t i o n e n t r e t axe su r les sa la i res e t 

TVA. S 'agissant de la r épe rcuss ion d e la T V A sur ses c l ien ts , la r e q u é r a n t e 

produi t n o t a m m e n t t rois a t t e s t a t i o n s , don t il ressor t que les cour t i e r s sont 

r é m u n é r é s pa r des commiss ions versées d i r e c t e m e n t et exc lus ivement par 

les c o m p a g n i e s d ' a s s u r a n c e s , sans a u c u n v e r s e m e n t de la pa r t d ' a s surés , 

ce qui exclut t ou t e r épe rcuss ion possible de la TVA payée sur les c l ients de 

la r e q u é r a n t e . 

69 . Le G o u v e r n e m e n t e s t ime q u e le pré judice dont pou r ra i t éven­

t u e l l e m e n t se prévaloi r la r e q u é r a n t e n 'es t pas égal à la s o m m e acqu i t t ée 

au t i t re de la T V A pour 1978, mais q u ' u n e telle s o m m e doit ê t r e d iminuée 

de la t axe sur les sa la i res qu 'e l le a u r a i t dû ê t r e a m e n é e à ve r se r si elle avait 

é té exonérée de TVA, ainsi q u e du m o n t a n t des répercuss ions de TVA 

auxque l l es elle a p rocédé dans ses tarifs . C o n c e r n a n t le m o n t a n t de la 

taxe sur les sa la i res , le G o u v e r n e m e n t n 'es t pas en m e s u r e d ' en préciser 

le m o n t a n t a lors q u e plus de vingt ans se sont écoulés depu i s les faits en 

litige et q u e l ' admin i s t r a t ion fiscale ne dispose plus des liasses fiscales et 

a u t r e s d o c u m e n t s nécessa i res à un tel calcul. 
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70. La C o u r cons idère que la r e q u é r a n t e a pu éprouver un d o m m a g e 

mora l , mais que le p résen t a r r ê t lui fournit une co mp en s a t i o n suffisante à 

cet égard . En revanche , s 'agissant du préjudice ma té r i e l , vu la violat ion 

cons t a t ée de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1, la mei l l eure forme de r é p a r a t i o n 

cons is te ra i t d a n s le r e m b o u r s e m e n t de la T V A i n d û m e n t versée du 

I e ' janvier au 30 j u i n 1978. S 'agissant des s o m m e s dont le G o u v e r n e m e n t 

fait é t a t et qu i devra ien t , selon lui, ê t r e dédu i t e s de la T V A payée au t i t r e 

de l ' année 1978, la C o u r relève, d ' une pa r t , qu ' i l n 'es t pas c l a i r emen t établ i 

q u e la taxe sur les salaires au ra i t dû ê t r e payée, o u t r e le fait qu ' i l est 

au jourd 'hu i impossible de la chiffrer et , d ' a u t r e pa r t , que la r e q u é r a n t e 

fournit des a t t e s t a t i o n s é tab l i ssant l ' impossibil i té de r é p e r c u t e r la T V A 

sur des cl ients c o m p t e t enu de la n a t u r e de son activi té (sur ce point , voir 

é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 22 et 69 ci-dessus) . Su r tou t , la C o u r rappel le 

qu' i l n 'es t pas a l légué , et a fortiori pas d é m o n t r é ( p a r a g r a p h e 69 ci-

dessus) , q u e la S.A. Rever t et Bade lon se sera i t vu r é c l a m e r de telles 

compensa t i ons ap rè s avoir o b t e n u gain de cause devan t le Consei l d 'E ta t . 

Au d e m e u r a n t , l ' a r rê t du Consei l d ' E t a t ne fait a u c u n e m e n t m e n t i o n de 

l 'obligation de dédu i re ce r t a ines s o m m e s du m o n t a n t de la T V A à 

r e m b o u r s e r . La société r e q u é r a n t e fournit des d o c u m e n t s don t il ressort 

q u e le m o n t a n t de la T V A s'élève, pour la pér iode l i t igieuse ( t enu c o m p t e 

du fait q u e les commiss ions pe rçues pa r la r e q u é r a n t e sur les p r imes 

encaissées pa r les compagn ie s a p p a r a i s s e n t avec un déca lage d 'un mois ) , 

à 142 568,09 FRF, soit 21 734,49 eu ros ( E U R ) . Au vu de ce qui p récède , la 

C o u r accorde ce t t e s o m m e à la r e q u é r a n t e pour d o m m a g e ma té r i e l . 

B. Fra is e t d é p e n s 

71. La r e q u é r a n t e d e m a n d e le p a i e m e n t d ' une s o m m e de 139 000 F R F 

hors t axes , soit 21 190,41 E U R , au t i t r e des frais et hono ra i r e s exposés 

devan t le t r i buna l admin is t ra t i f , la cour admin i s t r a t i ve de Par i s , le 

Consei l d ' E t a t et la C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e . 

72. Le G o u v e r n e m e n t e s t ime que ces s o m m e s sont excessives, pu i sque 

les décis ions don t la société a l l ègue qu 'e l les s e ra i en t à l 'origine de 

son pré jud ice , à savoir les décis ions r e n d u e s en d e r n i e r ressor t p a r le 

Conse i l d 'E t a t ou l ' ins t ruc t ion fiscale du 2 janvier 1986, n 'on t j a m a i s é té 

con t e s t ée s devan t les j u r id i c t ions na t iona l e s . Dès lors, seuls les frais 

exposés devan t les o r g a n e s de la Conven t i on sont suscep t ib les , sous 

rése rve qu ' i l en soit jus t i f ié , d ' ê t r e pr is en cons idé ra t ion . 

73. La C o u r r appe l l e q u e , d a n s sa décision du 12 s e p t e m b r e 2000, elle a 

déjà j u g é que la r e q u é r a n t e avai t sat isfai t à la règle de l ' é p u i s e m e n t des 

voies de recours i n t e r n e s , n o t a m m e n t en ce qu i conce rne un recours 

éven tue l con t r e l ' ins t ruc t ion e l l e - m ê m e . A t i t r e s u r a b o n d a n t , q u a n t à 

la possibil i té de c o n t e s t e r les décis ions r e n d u e s en d e r n i e r ressor t p a r le 

Conse i l d 'E t a t , la C o u r ne t rouve pas , d a n s le droi t i n t e r n e , de disposi t ions 
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légales le p e r m e t t a n t . La r e q u é r a n t e ne sau ra i t donc se voir r ep roche r de 

n 'avoir pas soumis ses griefs à l ' examen des jur idic t ions c o m p é t e n t e s . Au 

c o n t r a i r e , le second recours de la r e q u é r a n t e visait e x p r e s s é m e n t à 

ob t en i r le r e m b o u r s e m e n t d e la T V A i n d û m e n t pe rçue et visait dès lors à 

ob ten i r , devan t les j u r id i c t ions i n t e r n e s , le r e d r e s s e m e n t du gr ief soulevé 

devan t la C o u r . 

Q u a n t au m o n t a n t r éc l amé pa r la r e q u é r a n t e , la C o u r c o n s t a t e qu' i l en 

est jus t i f ié pa r M' C a r r e a u , lequel a a s su ré la défense des i n t é r ê t s de la 

r e q u é r a n t e devan t elle, ainsi q u e devan t le t r ibuna l adminis t ra t i f , la cour 

admin i s t r a t i ve d ' appe l et le Conse i l d 'E ta t . Dès lors, la C o u r al loue 

21 190,41 E U R à la r e q u é r a n t e au t i t re des frais et d é p e n s . 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

74. Selon les in fo rmat ions dont la C o u r dispose , le t a u x d ' i n t é r ê t légal 

appl icable en F r a n c e à la d a t e d ' adop t ion du p ré sen t a r r ê t est de 4,26 % 

l 'an. 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l y a eu violat ion de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 ; 

2. Dit qu ' i l n 'y a pas lieu d ' e x a m i n e r le gr ief t i ré de l 'ar t ic le 14 de la 

C o n v e n t i o n combiné avec l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 ; 

3. Dit q u e le cons ta t d ' u n e violat ion fournit en soi u n e sat isfact ion 

équ i t ab le suff isante p o u r le d o m m a g e mora l subi pa r la r e q u é r a n t e ; 

4 . Dit 

a) q u e l 'E ta t dé f endeu r doit verser à la r e q u é r a n t e , d a n s les t rois mois 

à c o m p t e r du j o u r où l ' a r rê t s e r a devenu définit if c o n f o r m é m e n t à 

l 'ar t icle 44 § 2 de la Conven t ion , les s o m m e s su ivan tes , plus tout 

m o n t a n t pouvan t ê t r e dû au t i t r e de la t axe sur la va l eu r a jou tée : 

i. 21 734,49 E U R (vingt et un mille sept cent t r e n t e - q u a t r e euros 

q u a r a n t e - n e u f c e n t i m e s ) , pour d o m m a g e m a t é r i e l , 

h. 21 190,41 E U R (vingt et un mille cent qua t re -v ing t -d ix euros 

q u a r a n t e et un c e n t i m e s ) , pour frais et d é p e n s ; 

b) q u e ces m o n t a n t s se ron t à ma jo re r d 'un i n t é r ê t s imple de 4,26 % 

l 'an à c o m p t e r de l ' exp i ra t ion dudi t déla i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t ; 

5. Rejette la d e m a n d e de sa t is fact ion équ i t ab l e pour le su rp lus . 

Fait en f rançais , puis c o m m u n i q u é p a r écrit le 16 avril 2002, en 

app l ica t ion de l 'ar t ic le 77 §§ 2 e t 3 d u r è g l e m e n t . 

S. DOI .LÉ A.B. BAKA 

Greff ière P rés iden t 
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SUMMARY' 

Refusal to reimburse VAT payments made under legislation that was 
incompatible with a European directive 

Article 1 of Protocol No. 1 

Peaceful enjoyment ofpossessions - Refusal to reimburse VAT payments made under legislation 
that was incompatible with a European directive - Possessions - Claim - Legitimate 
expectation - Interference - Fair balance - General interest - Strict interpretation of the 
"classification of remedies" rule - Refusal by the Conscil d'Etat to give effect to a directly 
applicable provision of Community law - Proportionality 

* 

The applicant company is a firm of insurance brokers which was liable to value-
added tax (VAT) on its commercial activity. It paid 292,816 French francs in VAT 
on its 1978 transactions. However, the Sixth Directive of the Council of the 
European Communities dated 17 May 1977, which came into force on 1 January 
1978, granted an exemption from VAT for "insurance and reinsurance 
transactions, including related services performed by insurance brokers and 
insurance agents". On 30 June 1978 the Ninth Directive of the Council of the 
European Communities was notified to the French State. It granted France an 
extension of time in which to implement the provisions of Article 13-B-a of the 
Sixth Directive. However, since it had no retroactive effect, the Sixth Directive 
ought to have been applied for the period 1 January to 30 June 1978. Relying on 
the Sixth Directive, the applicant company sought reimbursement of the VAT it 
had paid for 1978. Its claims were dismissed by the administrative court. In a 
judgment delivered in March 1986 the Conseil dElat dismissed an appeal by the 
applicant company, holding, inter alia, that a directive could not be relied upon 
directly to defeat a provision of domestic law. In the meantime, an administrative 
circular had been issued on 2 January 1986 nullifying supplementary tax 
assessments received by insurance brokers who had failed to pay VAT for the 
relevant period. The applicant company brought a second action, which was 
ultimately dismissed by the Conseil d'Etat in a further judgment in October 1996, 
in which the Conseil dElat applied an established jurisprudential principle known 
as the "classification of remedies" rule. It held that the applicant company was not 
entitled to seek through an action in damages a remedy it had been refused in tax 
proceedings in a decision, namely the Conseil d'Etat's 1986 judgment , that had given 
rise to an estoppel by record. However, in a judgment delivered on the same day on 
an appeal by another company whose commercial activity and claims had initially 

1. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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been identical to those of the applicant company, the Conseil d'Etat departed from 
its case-law and upheld a claim for reimbursement by the State of VAT payments 
that had been in made in error. 

Held 
(1) Article 1 of Protocol No. 1: This provision was applicable, as the applicant 
company's valid claim against the State for the VAT paid in error constituted an 
asset and therefore amounted to a "possession". In addition, the applicant 
company had at least a legitimate expectation of being able to obtain the 
reimbursement of the VAT concerned. As to whether the interference with the 
applicant company's right to the peaceful enjoyment of its possessions was 
justified, the Court had to determine whether a fair balance had been struck 
between the demands of the general interest and the requirements of the 
protection of the applicant company's fundamental rights. With regard to the 
former point, the Court considered that the administrative circular of 1986 was 
intended to bring domestic law into line with the Sixth Directive. That was a 
legitimate objective consistent with the "general interest". However, the Conseil 
dElal\ particularly strict interpretation of the established jurisprudential 
principle known as the "classification of remedies" rule had deprived the 
applicant company of the sole domestic procedure that was capable of affording it 
a sufficient remedy to ensure compliance with the provisions of Article 1 of 
Protocol No. 1. The Court could discern no reason that could serve to justify on 
general-interest grounds the Conseil d'Elat's refusal to give effect to a directly 
applicable provision of Community law. The interference was the result of the 
legislature's failure to bring the domestic law into line with a Community 
directive. Although French law had been made compliant by the administrative 
circular of January 1986, the judgment delivered in March 1986 by the Conseil 
d'Etat more than two and a half months after the circular was issued had failed to 
give effect to the Community directive. Although the domestic authorities 
appeared to have had difficulty in apprehending Community law, the applicant 
company could not be required to suffer the consequences of problems 
encountered by them in assimilating Community law or of divergences between 
them. Accordingly, the interference with the applicant company's right to the 
peaceful enjoyment of its possessions had not been required in the general 
interest. Both the negation of the applicant company's claim against the State 
and the absence of domestic procedures affording a sufficient remedy to ensure 
the protection of its right to the peaceful enjoyment of its possessions had upset 
the fair balance that had to be maintained between the demands of the general 
interest of the community and the requirements of the protection of the 
individual's fundamental rights. Consequently, the interference with the 
applicant company's right to the peaceful enjoyment of its "possessions" was 
disproportionate. 

Conclusion: violation (unanimously). 
(2) Article 14 of the Convention, taken in conjunction with Article 1 of Protocol 
No. 1: In the light of that finding, the Court held, unanimously, that there was no 
need for any separate examination of this complaint. 
Article 41: The Court awarded sums for pecuniary damage and for costs and 
expenses. 
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S.A. DANGEVILLE v. FRANCE JUDGMENT 

In t h e c a s e o f S.A. D a n g e v i l l e v. F r a n c e , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Second Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
M r A . B . BAKA, President, 
M r J . -P. C O S T A , 

M r GAUKUR J6RUNDSSON, 

M r L. LOUCAJDES, 

M r C. BiRSAN, 

M r M. UGREKHEEIDZE, 

Mrs A. M U L A R O N I , judges, 

and Mrs S. D O E L E , Section Registrar, 
H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r iva te on 12 S e p t e m b e r 2000 and 26 M a r c h 

2002, 
Del ivers t he following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in an appl ica t ion (no. 36677/97) aga ins t the 
F r e n c h Republ ic lodged wi th t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
Righ t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r fo rmer Art ic le 25 of the Conven t ion 
for the P r o t e c t i o n of H u m a n Righ t s and F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ("the 
Conven t ion" ) by a F rench company , S.A. Dangevi l le (" the appl icant 
c o m p a n y " ) , on 6 M a r c h 1997. 

2. T h e appl icant c o m p a n y was r e p r e s e n t e d by M r D . G a r r e a u , a 
m e m b e r of t he Conseil d'Etat and C o u r t of C a s s a t i o n Bar . T h e F rench 
G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by the i r Agen t , 
M r R. A b r a h a m , Di rec to r of Legal Affairs at the Min is t ry of Fore ign 
Affairs. 

3. T h e app l ican t c o m p a n y a l leged, in pa r t i cu l a r , t h a t its r ight to the 
peaceful en joyment of its possess ions had been infr inged and tha t it had 
been d i s c r imina t ed aga ins t . 

4. T h e app l ica t ion was t r a n s m i t t e d to the C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
when Protocol No . 11 to the Conven t i on c a m e in to force (Article 5 § 2 of 
Protocol No. 11). 

5. T h e appl ica t ion was a l located to t he T h i r d Sect ion of the C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sect ion, the C h a m b e r 
tha t would cons ider the case (Article 27 § 1 of t he Conven t ion ) was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

6. By a decision of 12 S e p t e m b e r 2000 the C o u r t dec l a red the 
appl ica t ion pa r t l y admiss ib le . 

1. Note by the Registry. The Court 's decision is obtainable from the Registry. 
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7. T h e app l ican t c o m p a n y a n d the G o v e r n m e n t each filed observa t ions 
on the m e r i t s (Rule 59 § 1). 

8. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t c h a n g e d the compos i t ion of its 
Sect ions (Rule 25 § 1). Th i s case was ass igned to t he newly composed 
Second Sect ion (Rule 52 § 1). 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

9. U n d e r t he G e n e r a l T a x Code as worded unt i l 31 D e c e m b e r 1978 the 
appl ican t c o m p a n y was liable to va lue -added tax (VAT) on its c o m m e r c i a l 
activity. It paid a to ta l of 291,816 French francs (FRF) in V A T on its 1978 
t r a n s a c t i o n s . 

10. Art ic le 13-B-a of the Sixth Direct ive of t he Counci l of t he E u r o p e a n 
C o m m u n i t i e s d a t e d 17 May 1977 g r a n t e d an e x e m p t i o n from V A T for 
" i n su rance and r e i n s u r a n c e t r ansac t i ons , inc luding r e l a t ed services 
p e r f o r m e d by i n su rance b roke r s a n d in su rance a g e n t s " . T h a t provision 
was to come into force on 1 J a n u a r y 1978. 

11. O n 30 J u n e 1978 the N in th Direc t ive of t he Counci l of t he 
E u r o p e a n C o m m u n i t i e s d a t e d 26 J u n e 1978 was notified to t he F r e n c h 
S t a t e . It g r a n t e d F r a n c e a n ex tens ion of t i m e - un t i l 1 J a n u a r y 1979 - in 
which to i m p l e m e n t t he provisions of Art ic le 13-B-a of the Sixth Direc t ive 
of 1977. Since such di rect ives have no r e t roac t ive effect, t he Six th 
Direc t ive o u g h t none the l e s s to have been appl ied from 1 J a n u a r y to 
3 0 J u n e 1978. 

12. Rely ing on the Sixth Di rec t ive , the app l ican t c o m p a n y sought 
r e i m b u r s e m e n t of the V A T it had paid for t he per iod from 1 J a n u a r y to 
31 D e c e m b e r 1978, which it cons idered had not been due as t he N i n t h 
Direc t ive had no r e t roac t ive effect. It also b r o u g h t an act ion in d a m a g e s 
aga ins t t he S t a t e for failing to b r ing F r e n c h law in to line wi th t he Sixth 
Direc t ive wi th in t he p resc r ibed per iod , t h e r e b y caus ing it to sus ta in 
d a m a g e e q u a l to t he a m o u n t of the V A T paid. It c l a imed r e i m b u r s e m e n t 
of the VAT paid or, fail ing t h a t , t he a m o u n t a t t r i b u t a b l e to t h e per iod 
from 1 J a n u a r y 1978 to the d a t e the Six th Direc t ive had c o m e in to force. 

13. T h e Par i s A d m i n i s t r a t i v e C o u r t d i smissed its c la ims in a j u d g m e n t 
of 8 J u l y 1982. It held, inter alia, t h a t it was c lear from the T r e a t y of the 
E u r o p e a n C o m m u n i t i e s t h a t while d i rec t ives p laced a n obl igat ion on 
S t a t e s to achieve a p a r t i c u l a r resu l t , the choice of t he a p p r o p r i a t e m e a n s 
of i m p l e m e n t i n g a d i rec t ive in domes t i c law lay wi th in t he sole d iscre t ion 
of the na t iona l a u t h o r i t i e s , such t h a t individuals a n d pr iva te bodies could 
not re ly d i rec t ly on a d i rec t ive to defea t a provision of domes t i c law. 
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14. O n 10 J u n e 1982 a c la im by a n o t h e r firm of i n s u r a n c e b rokers , 

S.A. Rever t et Badc lon , for the r e i m b u r s e m e n t of V A T paid on its 

t r an sac t i ons in 1978 was d ismissed by the Par i s A d m i n i s t r a t i v e C o u r t for 

t he s a m e reasons . 

15. In a fur ther d e v e l o p m e n t , the au tho r i t i e s d i r ec ted in an 

a d m i n i s t r a t i v e c i rcular issued on 2 J a n u a r y 1986: 

"... no further action shall be taken to collect sums remaining clue at the date of 
publication of this circular from insurance brokers who have failed to charge value-
added tax on their transactions between 1 January and 30 June 1978 and have received 
supplementary tax assessments as a result." 

16. In a j u d g m e n t of 19 M a r c h 1986 the Conseil d'Elat d i smissed an 

appea l by t he app l ican t company . It held tha t individuals a n d pr ivate 

bodies were not en t i t l ed to rely on the provisions of a E u r o p e a n direct ive 

tha t had yet to be t r ansposed in to domes t i c law a n d dec la red the act ion in 

d a m a g e s inadmiss ib le , as t he app l i can t c o m p a n y had o m i t t e d to apply in 

t he first i n s t ance to t he tax a u t h o r i t i e s . T h e ma in po in t s in its j u d g m e n t 

were as follows. 

17. As r e g a r d s t he first head of c la im: 

"Article 189 of the Treaty Establishing the European Community of 25 March 1957 
makes it clear that, while Council directives are binding upon each member State 'as to 
the result to be achieved' and while in order to achieve the prescribed results the 
national authorities are required to adapt the legislation of the member States to 
comply with the directives addressed to them, it is solely for those authorities to decide 
how to give effect to the directives in domestic law. Thus, regardless of any instructions 
they may contain for the member States, directives cannot be pleaded in aid of tax 
appeals by nationals of those States. It is common ground that appropriate measures 
to implement the aforementioned Sixth Directive in domestic law had yet to be taken 
at the time of the relevant reference period for taxation purposes. In these 
circumstances, the said Directive, which, contrary to what was submitted by the 
appellant company, docs not constitute a regulation within the meaning of the 
aforementioned Treaty, has in any event no bearing on the application of the 
preceding statutory provisions, in particular, Article 256 of the General Tax Code ..." 

18. As r e g a r d s t he second h e a d of c la im: 

"The Administrative Court did not rule on the claim made in the alternative during 
the course of the proceedings by the company for compensation in the sum of 
FRF 291,816. That part of the impugned judgment is therefore defective procedurally 
and must be quashed. 

In the present circumstances, an immediate examination and determination of the 
claim which the court below omitted to decide is called for. 

By virtue of the provisions of Article R.89 of the Administrative Courts Code and 
Article 1 of the decree of 11 January 1965, proceedings may only be brought in the 
administrative courts by way of an appeal against a decision. S.A.Jacques Dangeville 
has not produced any decision that shows that the administrative authority refused to 
pay it the claimed compensation of FRF 291,816; it has not even produced a request 
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to the authority for that amount. Accordingly, in the absence of a prior decision, its 
claim to compensation is inadmissible ..." 

19. As t he second c la im had been d ismissed on p r o c e d u r a l g rounds 

owing to t he appl ican t company ' s fai lure to apply in t he first ins tance to 

t h e tax au tho r i t i e s , t he app l i can t c o m p a n y m a d e a fu r the r claim for 

r e p a r a t i o n , this t i m e af ter following the p resc r ibed p r o c e d u r e . To t h a t 

end, it had sent the Min i s t e r of t he Budge t a c la im for r e p a r a t i o n 

compr i s i ng two l imbs on 16 M a r c h 1987. In the first, it a l leged t h a t the 

S t a t e was at fault for failing to t r anspose t he Sixth Direc t ive into 

d o m e s t i c law wi th in the p resc r ibed per iod and for c o n t i n u i n g to apply a 

provision of F r e n c h law t h a t no longer compl ied with C o m m u n i t y law. In 

t he second, it a r g u e d t h a t the S t a t e was s t r ic t ly l iable for failing to 

m a i n t a i n an equa l d i s t r i bu t i on of publ ic b u r d e n s following the issue of 

t he c i rcu la r of 2 J a n u a r y 1986. 

20. T h e claim was re jec ted by the Min i s te r . An appea l by the app l ican t 

c o m p a n y to the Par i s A d m i n i s t r a t i v e C o u r t was d ismissed on 23 May 1989. 

21 . In a j u d g m e n t of 1 J u l y 1992 the Par i s A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of 

Appea l , s i t t ing as a full cour t , q u a s h e d pa r t of t he j u d g m e n t of t he Par i s 

Admin i s t r a t i ve C o u r t . It held tha t the S t a t e had been at fault and o rde red 

it to pay the app l ican t c o m p a n y c o m p e n s a t i o n for its loss in t he sum of 

FRF 129,845, be ing the a m o u n t of V A T overpaid , t o g e t h e r wi th 

c o m p o u n d s t a t u t o r y in t e re s t . 

22. T h e ma in points m a d e by the A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of Appea l in its 

j u d g m e n t were as follows: 

"The principle of State liability: 

Under the provisions of the Treaty establishing the European Economic Community, 
and in particular Article 5 thereof, the French State is required to take all appropriate 
measures to ensure fulfilment of its obligations under the Treaty. These include an 
obligation to nullify all the illegal consequences of a violation of Community law either 
directly or, in default, by providing effective reparation for the resulting damage. It 
follows that the fact that a taxpayer which alleges that it has been taxed on the basis of 
a statutory provision that is incompatible with the objectives of a Community directive 
has first referred the issue of taxation to the tax court, which refused to accept that such 
incompatibility could serve as a cause of action, cannot by itself render inadmissible a 
claim made by the taxpayer on the basis of the obligations arising under the 
aforementioned Treaty for reparation for the damage it has sustained as a result of a 
failure to transpose the objectives of the directive into domestic law. 

By Article 13-B-a of the Sixth Directive of the Council of the European Economic 
Communities dated 17 May 1977 the legislation of member States was required from 
1 January 1978 onwards to exempt from value-added tax insurance and reinsurance 
transactions, including related services performed by insurance brokers and insurance 
agents. Although the Ninth Directive of 26June 1978, which was notified to the French 
State on 30 June 1978, granted France an extension of time - until 1 January 1979 — in 
which to transpose the provisions of the Sixth Directive, it is construed by the Court of 
Justice of the European Economic Communities as having no retroactive effect. Thus, 
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the provisions of Article 256 of the General Tax Code as worded prior to 1 January 1979 
requiring payment of value-added tax on insurance broking activities of the type carried 
on by the Jacques Dangcville company were for the period from 1 January to 30 June 
1978 incompatible with the objectives set by the Sixth Directive. Accordingly, contrary 
to the Administrative Court 's decision, the applicant company's claim that the State is 
liable for the situation that has thus arisen and should be ordered to make good the loss 
it has sustained as a result of the illegal situation brought about by its being required to 
pay value-added tax for the above-mentioned period is well-founded. 

Damage: 

In view of the fact that insurance brokers arc remunerated on the basis of a 
percentage calculated by the insurers of the premiums paid by the latter's customers, 
the value-added lax paid by the Jacques Dangeville company was not passed on to their 
customers or invoiced. Thus, the damage for which the company is entitled to claim 
reparation is equal to the amount of the value-added tax it paid for the period from 
1 January to 30June 1978 and comes to FRF 129,845.86." 

23 . T h e tax au tho r i t i e s a p p e a l e d to the Cornell d'Etat. 

24. In its p l ead ing lodged on 23 May 1995 the app l i can t c o m p a n y set 

out t he following g round of defence : 

"... in the instant case the rule that taxpayers should bear the tax burden equally has 
been contravened by the introduction of measures treating people in the same position 
differently, since a circular dated 2 January 1986 purported to rule that insurance 
brokers who had not paid VAT on their transactions between 1 January 1978 and 
30 June 1978 and had received supplementary tax assessments as a result would no 
longer be required to pay the sums they continued to owe on that account at the date 
the circular was published. 

This is a particularly clear breach of the rule that public liabilities must be borne 
equally. It is also unjust, as it resulted in discrimination between persons liable to 
VAT, with those who have paid the lax being adversely affected and those who 
refrained from doing so deriving a benefit." 

25. By a j u d g m e n t of 30 O c t o b e r 1996 the Conseil d'Etat, s i t t ing as a full 

cour t , q u a s h e d t h a t j u d g m e n t a n d d i smissed all t he appl ican t company ' s 

c la ims . It held t h a t the app l i can t c o m p a n y was not en t i t l ed to seek 

t h r o u g h an ac t ion in d a m a g e s a r e m e d y it h a d been refused in tax 

p roceed ings in a decis ion t h a t gave rise to an es toppel by record , name ly 

the j u d g m e n t of 26 F e b r u a r y 1986. 

26. T h e essence of t he Conseil d'Elat's decision was as follows: 

"The documents in the file submitted to the Paris Administrative Court of Appeal 
show that by a decision of 19 March 1986 the Conseil d'Etat, acting in its judicial 
capacity, dismissed a claim by S.A. Jacques Dangcville seeking reimbursement of 
value-added tax it had paid for the period from 1 January to 31 December 1978, inter 
alia, on the ground that its liability to that tax had arisen from the application of 
statutory provisions that were incompatible with the objectives of the Sixth Directive 
of the Council of the European Communities of 17 May 1977. The claim by S.A.Jacques 
Dangeville which the Administrative Court of Appeal examined in the impugned 
judgment was for payment of 'compensation' in an amount equal to the amount ol 
value-added tax that had thus been paid, by way of reparation for the 'damage ' which 
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that tax liability had caused the company to sustain, on the ground that that damage 
was attr ibutable to the French Slate's delay in transposing the objectives of the 
Directive into domestic law. Il follows that, as submitted by the Minister of the Budget, 
the Paris Administrative Court of Appeal erred in law in holding that the fact that the 
company '[had] first referred the issue of taxation to the tax court ' did not render 
inadmissible a claim for reparation in which the only alleged damage was the damage 
resulting from the payment of the tax. The Minister of the Budget's application to have 
the impugned judgment overturned is accordingly founded to the extent that the 
Administrative Court of Appeal upheld in part the claims made by S.A. Jacques 
Dangeville in its submissions ..." 

27. O n the s a m e day the Conseil d'Elat de l ivered j u d g m e n t on a n appea l 

lodged on 23 Augus t 1982 by S.A. Reve r t et Bade lon aga ins t the Pa r i s 

Admin i s t r a t i ve C o u r t ' s j u d g m e n t of 10 J u n e 1982. T h e Conseil d'Elat did 

not follow the l ine it had t a k e n in its j u d g m e n t of 26 F e b r u a r y 1986 in the 

appl ican t company ' s case , bu t ins t ead dec la red S.A. Rever t et Bade lon ' s 

appea l on poin ts of law admiss ib le , ho ld ing t h a t t he c o m p a n y was 

en t i t l ed to rely on the provisions of the Six th Direct ive and should be 

g r a n t e d a r e l ease from the con t e s t ed tax liabili ty - for which t h e r e was no 

s t a t u t o r y basis as the s t a t u t o r y provisions conflicted with the objectives of 

the Direct ive - for the s u m s e r roneous ly paid for the per iod from 1 J a n u a r y 

to 30 J u n e 1978. 

28. T h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r lodged submiss ions tha t w e r e 

c o m m o n to t he app l i can t company ' s and S.A. Rever t et Bade lon ' s cases . 

H e po in ted out tha t the factual and legal issues in each were ident ical , 

saying: 

"... | the file in the case of S.A. Revert et Badelon] raises the same issue of law as that 
decided by this court on 19 March 1986 on the appeal of the Jacques Dangeville 
company. The period concerned is the same and the applicable instruments identical. 
The appellant company, which runs the Revert et Badelon firm, has an activity as 
insurance brokers which is indistinguishable from that of the Dangeville company ..." 

29. H e added : 

"... I invite you to quash the judgment of the Paris Administrative Court of Appeal 
which upheld the Dangeville company's claims for compensation. It has been that 
company's misfortune to have its tax claim decided too early. I am conscious that the 
resulting outcome in its case may appear unjust. I am, however, mindful that upholding 
the judgment in its favour would mean your making an exception to the principles on 
which your decision-making process is based that would unreasonably undermine the 
stability of legal situations created by judicial decision. One isolated case based, 
moreover, on transitional difficulties, cannot serve to justify making such an exception 

30. In finding in favour of S.A. Reve r t et Bade lon in its j u d g m e n t of 

30 O c t o b e r 1996, the Conseil d'Etat held as follows: 

"Firstly, by virtue of Article 1 of the Sixth Directive of the Council of the European 
Communities of 17 May 1977 the member States were required to take appropriate 
measures by no later than 1 January 1978 in order to bring their systems of value-
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added tax in line with the objectives of the Directive. Although the Ninth Directive of 
26 June 1978, which was notified to the French Stale on 30 June 1978, granted France an 
extension of time - until 1 January 1979 - in which to transpose the provisions of the 
Sixth Directive, it is construed by the Court of Justice of the European Economic 
Communities as having no retroactive effect. Thus, before 30June 1978 it was unable 
to afford the French authorities a defence for their failure to enact provisions complying 
with the objectives of the Sixth Directive on time. 

Furt her, in so far as they make dealings by insurance brokers liable to value-added lax 
when the remuneration for them does not take the form of commission or brokerage set 
by statute or regulations, Articles 256 and 261-4-1" of the General Tax Code, which were 
enacted by the Law of 6 January 1966 and remained in force until amended by the Law of 
29 December 1978, are not compatible with the objectives of the provisions of sub­
paragraph (a) of Article 13-B of the Sixth Directive, which exempts from value-added 
tax all insurance and reinsurance transactions performed by insurance brokers or 
agents. Accordingly, it is to that extent necessary to rule that those provisions of 
Articles 256 and 261-4-1" were inapplicable for the period from 1 January to 30 June 
1978. It follows that the submission by the S.A. Revert et Badclon firm, which carries 
on an activity as insurance brokers, that there was no basis in law for the demand for it 
to pay value-added tax on its business dealings during the period from 1 April to 30June 
1978 is well-founded. 

However, for the period from 1 July to 31 December 1978 the company is not entitled 
to rely on the incompatibility of Articles 256 and 261-4-1" of the General Tax Code with 
the objectives of the provisions of sub-paragraph (a) of Article 13-B of the Sixth 
Directive, as the time-limit by which France was required to bring its legislation into 
line with that Directive was extended to 1 January 1979 by the Ninth Directive. 
Subsequently, the applicant company was rightly charged value-added tax for the 
period from 1 July to 31 December 1978 on the basis of the provisions of Articles 256 
and 261 -4-1" of the General Tax Code that remained applicable. 

It follows from the foregoing that the sole valid submission made by the S.A. Revert et 
Baddon firm is that the Paris Administrative Court erred in its impugned judgment in 
dismissing its claim for the periods from 1 to 29 February 1978 and 1 April to 30 June 
1978..." 

II. RELEVANT LAW AND P R A C T I C E 

A. C o m m u n i t y law 

1. General principles 

31 . As r e g a r d s t he pr inciple of t he "p recedence of t he C o m m u n i t y 

legal sys tem" , see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , the following j u d g m e n t s 

of t he C o u r t of J u s t i c e of the E u r o p e a n C o m m u n i t i e s (CJEC) : C a s e 6/64, 

Costa v. E.N.E.L. [1964] E u r o p e a n C o u r t R e p o r t s (ECR) 585 ("By con t ras t 

wi th o rd ina ry i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s , t he E E C t r e a t y has c r e a t e d its own 

legal sys tem which, on the en t ry in to force of t he t r ea ty , b e c a m e an 

i n t eg ra l pa r t of t he legal sys tems of t he M e m b e r S t a t e s a n d which 
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the i r cour t s a r e bound to app ly") ; C a s e 34/73 , Fratelli Variola Spa 

v. Amministrazione italiana delle Finanze [1973] E C R 981 ; and C a s e 106/77, 

Amministrazione delle Finanze dello Stato v. Simmenthal [1978] E C R 629. 

32. C J E C , C a s e 26/62, Van Gend en Loos v. Administratie der Belaslingen 

[1963] , E C R 1: 

"Independently of l lie legislation of Member States, Community law not only imposes 

obligations on individuals but is also intended to confer upon them rights which become 

part of their legal heritage." 

33 . C J E C , C a s e 309/85 , Barra v. Belgian State and City of Liège [1988] 

E C R 355, p a r a g r a p h s 17 and 18: 

"The right to repayment of amounts charged by a Member State in breach of the rules 

of Community law is the consequence and complement of the rights conferred on 

individuals by the Community provisions as interpreted by the Court . Whilst it is true 

that repayment may be sought only in the framework of the conditions as to both 

substance and form laid down by the various national laws applicable thereto, the fact 

nevertheless remains that those conditions may not be so framed as to render virtually 

impossible the exercise of rights conferred by Community law." 

2. The Directives 

34. C J E C , Case 8 /81, Becker v. Finanzamt Munsler-Innenstadl [1982] 

E C R 53 , p a r a g r a p h s 19, 20 and 24: 

"Wherever a directive is correctly implemented, its effects extend to individuals 

through the medium of the implementing measures adopted by the Member State 

concerned ... However, special problems arise where a Member State has failed to 

implement a directive correctly and, more particularly, where the provisions of the 

directive have not been implemented by the end of the period prescribed for that 

purpose ... A Member State which has not adopted the implementing measures 

required by the directive within the prescribed period may not plead, as against 

individuals, its own failure to perform the obligations which the directive entails." 

35. C J E C , J o i n e d C a s e s C-178/94, C-179/94, C-188/94, C-189/94 and 

C-190/94, Erich Dillenkorfer and others v. Bundesrepublik Deutschland [1996] 

E C R 1-4845, p a r a g r a p h 29: 

"Failure to take any measure to transpose a directive in order to achieve the result it 

prescribes within the period laid down for that purpose constitutes per se a serious 

breach of Community law and consequently gives rise to a right of reparation for 

individuals suffering injury ..." 

C J E C , J o i n e d Cases C-6/90 a n d C-9/90, Francovich and Bonifaci v. Italian 

Republic [1991] E C R 1-5357, p a r a g r a p h 36: 

"A further basis for the obligation of Member States to make good such loss and 

damage is to be found in Article 5 of the Treaty, under which the Member States are 

required to take all appropriate measures, whether general or particular, to ensure 

fulfilment of their obligations under Community law. Among these is the obligation to 

nullify the unlawful consequences of a breach of Community law." 
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36. C J E C , Case 188/95, Fantask and others v. Industriministeriet [1997] 
E C R 1-6783, p a r a g r a p h s 42, 48 a n d 52: 

"By its seventh c|uestion, the national court essentially asks whether Community law 
prevents a Member State from relying on a limitation period under national law to resist 
actions for the recovery of charges levied in breach of the Directive as long as that 
Member State has not properly transposed the Directive ... The Court has thus 
acknowledged, in the interests of legal certainty which protects both the taxpayer and 
the authority concerned, that the setting of reasonable limitation periods for bringing 
proceedings is compatible with Community law. Such periods cannot be regarded as 
rendering virtually impossible or excessively difficult the exercise of rights conferred 
by Community law, even if the expiry of those periods necessarily entails the dismissal, 
in whole or in part , of the action brought (see, in particular, Case 33/76 Rave 
v. Landwirtschajtskammer Saarland [1976] ECR 1989, paragraph 5, Case 45/76 Cornel 
v. Produklschap voor Siergewassen [1976] ECR 2043, paragraphs 17 and 18, and Case 
261/95 Palmisani v. Istilulo Naaonale della Prendenza Sociale [1997] ECR 1-0000, 
paragraph 28) ... The reply to the seventh question must therefore be that Community 
law, as it now stands, does not prevent a Member State which has not properly 
transposed the Directive from resisting actions for the repayment of charges levied in 
breach thereof by relying on a limitation period under national law which runs from the 
date on which the charges in question became payable, provided that such a period is not 
less favourable for actions based on Community law than for actions based on national 
law and does not render virtually impossible or excessively difficult the exercise of rights 
conferred by Community law." 

3. Lack of retrospective effect for the Ninth Directive and period of application of 
the Ninth Directive in 1978 

37. C J E C , C a s e 70/83, Kloppenburg v. Finanzamt Leer [1984] E C R 1075, 
p a r a g r a p h s 11-14: 

It is necessary to emphasise, as the Court has already done on several occasions, that 
Community legislation must be unequivocal and its application must be predictable for 
those who arc subject to it. Postponement of the date of entry into force of a measure of 
general application, although the date initially specified has already passed, is in itself 
liable to undermine that principle. If the purpose of an extension is to deprive individuals 
of the legal remedies which the first measure has already conferred upon them, such 
an effect in practice raises the question of the validity of the amending measure. 

However, such a question of validity could arise only if the intention to produce the 
above-mentioned effect were expressly stated in the amending measure. That is not so 
in the case of the Ninth Directive. The text of that Directive merely extends the period 
for transposing the Sixth Directive into national law in favour of those Member States 
which were unable to complete, within the period initially prescribed, the legislative 
procedure required for amending their legislation on value-added tax. It contains 
nothing to indicate that the extension alters the position of economic operators in 
relation to transactions carried out by them prior to the entry into force of the 
measure altering the period allowed for implementation. 

It follows that the Ninth Directive must be interpreted as not having retroactive 
effect in that regard. 
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The answer to the question raised should therefore be that in the absence of the 
implementation of the Sixth Council Directive, 77/388/EEC, of 17 May 1977, on the 
1 Iarmonisation of the Laws of the Member States relating to Turnover Taxes -
Common System of Value-Added Tax; Uniform Basis of Assessment, it was possible for 
the provision concerning the exemption of the negotiation of credit ... to be relied upon 
by a credit negotiator in relation to transactions carried out between 1 January and 
30 June 1978..." 

B. D o m e s t i c c a s e - l a w 

/ . Consei l d ' E t a t 

38. Jud ic ia l Assembly , 22 D e c e m b e r 1978, ministre de l'Intérieur v. Cohn-
Bendit, Recueil Lebon : 

"... Article 56 of the Treaty establishing the European Economic Community dated 
25 March 1957, which does not contain any provision empowering bodies of the 
European Communities to make regulations on public-policy grounds that are 
directly applicable in the member States, provides that the coordination of 
provisions laid down by law or regulation 'providing for special t rea tment for foreign 
nationals on grounds of public policy, public security or public health ' shall be 
assured by directives issued by the Council on a proposal from the Commission and 
after consulting the Assembly. It is clear from Article 189 of the Treaty of 25 March 
1957 that while such directives arc binding upon each member State 'as to the result 
to be achieved' and while in order to achieve the prescribed results the national 
authorities are required to adapt the legislation and regulations of the member 
States to comply with the directives addressed to them, it is solely for those 
authorities to determine the form implementation of the directives will take and to 
decide, subject to supervision by the domestic courts, how to give effect to the 
directives in domestic law. Thus, regardless of any instructions they may contain for 
the member States, directives cannot be pleaded in aid of appeals by nationals of 
those States against individual administrative acts. It follows that Mr Cohn-Bcndit's 
submission to the Paris Administrative Court in support of his application for an 
order quashing the Minister of the Interior's decision of 2 February 1976, on the 
ground that it contravened the provisions of the Directive issued on 25 February 
1964 by the Council of the European Communities with a view to coordinating, in 
accordance with the conditions laid down by Article 56 of the Treaty of Rome, the 
special measures taken to control the movement and residence of aliens on grounds 
of public policy, public security or public health, is unfounded. Accordingly, in the 
absence of any contention that the regulatory measures taken by the French 
Government in order to comply with the directives issued by the Council of the 
European Communities arc unlawful, the decision to be taken on Mr Cohn-Bcndit's 
appeal cannot under any circumstances turn upon the interpretation of the Directive 
of 25 February 1964. It follows, without there being any need to examine the grounds 
of the appeal, that the Minister of the Interior's submission is well-founded, namely 
the Paris Administrative Court erred in its impugned judgment of 21 December 1977 
in referring to the Court of Justice of the European Communities the issues 
concerning the interpretation of that Directive and staying the proceedings pending 
the Court of Justice's decision ..." 
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39. Jud ic i a l Assembly , 20 O c t o b e r 1989, Nicolo, Recueil Lebon, p. 190: 

"By section 4 of Law no. 77-729 of 7 July 1977 governing the Election of the 
Representatives of the Assembly of the European Communities 'the territory of the 
Republic forms a single constituency' for the purposes of the election of the French 
representatives lo the European Parliament. By virtue of that statutory provision, 
laken together with Articles _' and 72 of the Constitution <>l I I Ictober 1958, which lay 
down that the overseas departements and territories are integral parts of the French 
Republic, those departements and territories are necessarily included in the single 
constituency within which the election of representatives to the European Parliament 
lakes place. Article 227-1 of the Treaty of 25 March 1957 establishing the European 
Economic Community provides: 'This Treaty shall apply to the French Republic.' The 
aforesaid rules set out in the Law of 7 July 1977 are not incompatible with the clear 
provisions of the aforementioned Article 227-1 of the Treaty ol Rome ..." 

40. Jud i c i a l Assembly , 28 F e b r u a r y 1992, S.A. Rothmans International 
France et SA. Philip Morris France, Recueil Lebon, p. 20: 

"Article 37 of the Treaty establishing the European Economic Community provides: 
'Member States shall progressively adjust any Slate monopolies of a commercial character 
so as to ensure thai when the transitional period has ended no discrimination regarding the 
conditions under which goods arc procured and marketed exists between nationals of 
Member Stales.' Article 5-1 of the Directive of the Council of the Fairopean Communities 
dated 19 December 1972, which was issued with a view lo implementing those provisions 
with regard lo manufactured tobacco and the provisions of Article 30 of the Treat)', which 
prohibits quantitative restrictions and all measures having equivalent effect, provides: 
'Manufacturers and importers shall be free to determine the maximum retail selling price 
for each of their products. This provision may not, however, hinder implementation of the 
national systems of legislation regarding the control of price levels or the observance of 
imposed prices.' As the Court of Justice of the European Communities ruled in finding 
infringements in its judgments of 21 June 1983 and 13 July 1988, the only provisions whose 
application is reserved by Article 5-1 of the Directive arc provisions of national legislation 
of a general nature that are intended lo curb increases in prices. The aforementioned 
provisions of section 6 of the Law of 24 May 1976 confer on the government a special power 
to fix the price of tobacco imported from member Slates of the European Community, 
independently of the application of the national legislation regarding the control of price 
levels. The)' thus enable the government to fix the sale price of imported tobacco in 
conditions that were not contemplated by Article 5-1 of the Directive of 19 December 1972 
and are incompatible with the objectives set out in that Directive. It follows from this that 
Article 10 of the decree of 31 December 1976 referred to above, which was issued on the 
basis of section 6 of the Law of 24 May 1976, which must be regarded as inapplicable, is 
itself devoid of statutory basis. In view of the foregoing, the Minister of the Economy, 
Finance and the Budget was not entitled in law tacitly to reject the applications by the 
companies Rothmans International France and Philip Morris France for permission to 
raise the price of products they imported or distributed as wholesalers by fifty centimes on 
1 September 1983. Accordingly, the said decisions must be quashed ..." 

2. Court of Cassation 

4 1 . Mixed Division, 24 May 1975, Administration des douanes v. Société des 
cafés Jacques Vabre, Sari J. Weigel et Cie, (Cour t of Cassa t ion , Bul le t in no. 4): 
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"... t lie Treaty of 25 March 1957, which, by virtue of Article [55] of the Constitution, 
ranks above Icgislat ion, establishes a separate branch of law which is integrated into the 
legal systems of the member States. Owing to that special characteristic, the branch of 
law set up by the Treaty is directly applicable to nationals of those States and binding on 
their courts ... Accordingly, the Court of Appeal's decision that Article 95 of the Treaty 
should be applied in the instant case, to the exclusion of Article 265 of the Customs 
Code, even though the latter provision is the more recent, was correct and not beyond 
the Court of Appeal's powers ... 

Since, in the Community legal system, infringements by member States of the 
European Economic Community of their obligations under the Treaty of 25 March 
1957 are actionable under Article 170 of the said Treaty, the plea of lack of reciprocity 
is not available in the domestic courts ..." 

3. Legal theory 

42. E x t r a c t s from Institutions administratives - Droit administratif, by 
Geo rges D u p u i s and Mar ie-José G u é d o n , publ ished by A r m a n d Col in , 
Par i s , 1986, pp. 87-88: 

"The Court of Cassation drew the logical conclusions from the fact that the two legal 
systems arc superimposed: in the event of a conflict between a s tatute and a Community 
norm, only the latter is applicable, even if it is prior in time. Consequently, French 
courts will refuse to apply French law if it is contrary to European law. In other words, 
they carry out a form of verification of the compatibility of the statute with Community 
law that is very similar to a review of constitutionality. Basically, the reasoning of the 
Court of Cassation extends the principle established by Article 55 of the Constitution 
that international treaties take precedence over statutes. The Court of Cassation relies 
on two series of arguments: firstly, implicit in the initial treaties is a move towards 
abandonment of sovereignty by the States and the creation of genuine supra-sovereignty 
in favour of the Community bodies. Secondly, since the national courts are responsible 
for applying the provisions emanat ing from that supra-sovereignty directly, they cannot 
give precedence to domestic law as, in this system, it is necessarily infra-sovereign (Court 
of Cassation, Société des cafés Jacques Vabre, 24 May 1975 ...). 

The Conseil d'Etat rejects such reasoning (Conseil d'Etal, I March 1968, Syndicat 
général des fabricants de semoule de France Conseil d'Etat, 22 December 1978, 
ministre de l'Intérieur v. Cohn-Bendil ...). It has shown itself to be 'essentially a national 
jurisdiction, which is persuaded of the excellence of the national system and has 
resolved to act as the guardian of national legality' (C.-A. Colliard, Le juge administratif 
français et le droit communautaire. Mélanges offerts à Marcel Waline, LGDJ, Paris, 1974, p. 187; 
Bruno Genevois 'Le Conseil d'Etal et l'ordre juridique communautaire', EDCE [Studies and 
documents of the Conseil d'Etat], 1979-1980, p. 73; Reports and Studies Committee of 
the Conseil d'Etat, 'Droit communautaire et droit français', EDCE, 1981-1982, p. 215), notably 
in two ways. Firstly, it has proscribed all verification of the compatibility of legislation 
with Community law: according to a Government Commissioner, the administrative 
courts 'may not criticise or disregard a s ta tute , even on the ground that it violates 
international law or, more particularly, Community law'. Secondly, on a more specific-
point, the Conseil d'Etat has chosen not to follow the case-law of the Court of Justice of 
the European Communities that has blurred the distinction between regulations and 
directives ... The Conseil d'Etat affirms, on the contrary, [that] 'regardless of any 
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instructions they may contain' [directives] cannot be pleaded in aid of an application 
for review of an individual act. Directives do, however, impose an obligation on the 
national authorities to adapt their legislation and regulations so as to comply with 
the directive (see Cohn-Bendit, cited above). Consequently, nationals of member States 
may challenge the validity of domestic regulatory measures by reference to the 
Community directives which they purport to implement or which they disregard." 

T H E L A W 

I. ALLEGED V I O L A T I O N O F A R T I C L E 1 O F P R O T O C O L No. 1 

43 . T h e appl ican t c o m p a n y a l leged a violat ion of i ts r ight of p rope r ty 
set ou t in the second s e n t e n c e of t he first p a r a g r a p h of Ar t ic le 1 of 
Protocol No. 1, which provides: 

"Every natural or legal person is entitled to the peaceful enjoyment of his 
possessions. No one shall be deprived of his possessions except in the public interest 
and subject to the conditions provided for by law and by the general principles of 
international law. 

The preceding provisions shall not, however, in any way impair the right of a State to 
enforce such laws as it deems necessary to control the use of property in accordance with 
the general interest or to secure the payment of taxes or other contributions or 
penalties." 

A. E x i s t e n c e o f p o s s e s s i o n s w i t h i n t h e m e a n i n g o f A r t i c l e 1 o f 
P r o t o c o l N o . 1 

44. T h e appl icant c o m p a n y s u b m i t t e d tha t it held a def in i te , 
i m m e d i a t e l y payable deb t t h a t could be as s imi la ted to an asset as t ha t 
t e r m was used in Van Marie and Others v. the Netherlands ( j u d g m e n t of 
2 6 J u n e 1986, Ser ies A no. 101, p . 13, § 41) , s ince it h a d paid t he t ax as a 
resul t of a s i tua t ion which the A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of Aj>peal a n d the 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r in the Conseil d'Etat cons idered to be 
unlawful . It also had a l eg i t ima te expec t a t i on of recover ing its deb t . 
F rom 1 J a n u a r y to 30 J u n e 1978 the F r e n c h va lue -added tax (VAT) 
legis lat ion had c o n t r a v e n e d C o m m u n i t y law as set out in Art ic le 13-B-a 
of the Sixth Direct ive of 17 M a y 1977. T h e app l ican t c o m p a n y poin ted 
ou t t h a t t he a d m i n i s t r a t i v e c i rcular of 2 J a n u a r y 1986 had been issued 
before t he Conseil dEtal's j u d g m e n t of 19 M a r c h 1986 d i smiss ing its 
appea l . It had the re fo re been on the basis of t h a t a d m i n i s t r a t i v e c i rcular 
t ha t i ts second a p p e a l , a l leging bo th fault on t he p a r t of the S t a t e for 
failing to t r a n s p o s e the Six th Direc t ive in to domes t i c law and str ict S ta te 
liability for failing to m a i n t a i n equa l i ty be tween public b u r d e n s , had been 
lodged. 
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W h e n it lodged its second appea l it t he re fo re had a l eg i t ima te 
expec t a t ion wi th in t he m e a n i n g of the C o u r t ' s j u d g m e n t in Pres.sos 
Campania Naviera S.A. and Others v. Belgium ( j udgmen t of 20 N o v e m b e r 
1995, Series A no. 332) t h a t its c la im would be uphe ld , as a resul t of the 
issue of the admin i s t r a t i ve c i rcu lar and the consequences it en ta i l ed . In 
add i t i on , t he a d m i n i s t r a t i v e cou r t s did accept j u r i sd i c t i on to verify t he 
compat ib i l i ty of i n t e r n a t i o n a l and F r e n c h n o r m s , as t he new p r e c e d e n t 
laid down in 1996 in S .A Revert el Baclelon did no m o r e t h a n to apply a line 
of a u t h o r i t i e s t h a t d a t e d back to 1989 to t ax p roceed ings [Conseil d'Etat, 
20 O c t o b e r 1989, Nicolo, Recueil 190). T h e Conseil d'Etat h a d in several 
ear l ie r decisions held t h a t the S ta t e ' s responsibi l i ty was e n g a g e d in the 
event of a violat ion of C o m m u n i t y law, in pa r t i cu l a r , if it was a t fault for 
a l lowing an illegal s i tua t ion to deve lop t h r o u g h the incompat ib i l i ty of a 
d o m e s t i c m e a s u r e wi th a c o m m u n i t y d i rec t ive (Judicial Assembly of the 
Conseil dEtat, 28 F e b r u a r y 1992, Arizona Tobacco Products and S.A. Philip 
Morris France). It followed t h a t t he j u d g m e n t of the A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
of Appea l was not a n i so la ted a u t h o r i t y a n d , indeed , it was only o v e r t u r n e d 
by the Conseil d'Etat on p rocedu ra l g rounds based on the "classification of 
p r o c e e d i n g s " rule (principe de la distinction des conlentieux) . 

T h e appl icant c o m p a n y added tha t a t the t i m e its claim for 
c o m p e n s a t i o n was lodged the classif icat ion of p roceed ings ru le was only 
re la t ive in scope, since as long ago as 1963 the Conseil dEtat had dec la red , 
in a case in which the legal causes of ac t ion were ident ica l , t h a t a c la im for 
c o m p e n s a t i o n based on the i l legali ty of a n act was admiss ib le , even t h o u g h 
a n app l ica t ion to have the act set as ide as be ing ultra vires had previously 
been d ismissed (Conseil d'Etat, 3 May 1963, Ala<ux, Recueil 261) . 

Last ly, since the i m p l e m e n t a t i o n of the a d m i n i s t r a t i v e c i rcu lar of 1986 
had c r e a t e d a d i f ference in t r e a t m e n t b e t w e e n t a x p a y e r s of t he s a m e 
ca tegory , it afforded a t m i n i m u m a basis on which the app l ican t company-
could lay c la im to its deb t by a second appl ica t ion for c o m p e n s a t i o n (see 
National & Provincial Building Society, Leeds Permanent Building Society and 
Yorkshire Building Society v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 23 O c t o b e r 
1997, Reports of Judgments and Decisions 1997-VII). By e x e m p t i n g from 
liabili ty those c o m p a n i e s which had not paid the VAT, t he tax au tho r i t i e s 
had acknowledged t h a t t hey were u n d e r no obl iga t ion to pay it u n d e r 
d o m e s t i c law and had t h e r e b y acknowledged the i r e r ro r . 

45 . T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t t he app l ican t c o m p a n y had not 
shown t h a t it had had a l eg i t ima te expec t a t i on t h a t could be r e g a r d e d as 
a possession wi th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 1 of Pro tocol No. 1 w h e n it 
issued its second ac t ion (see Pressos Campania Naviera S.A. and Others, c i ted 
above) . T h e r e w e r e two p r i m a r y r easons why the appl ican t company ' s new-
appea l could not succeed. First ly, its ac t ion had b e e n b r o u g h t on the basis 
tha t the tax a u t h o r i t i e s h a d been at fault in impos ing t h e t ax , w h e r e a s t he 
ex i s tence of any such fault was necessar i ly exc luded by the Conseil d'Etat's 
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ru l ing in its j u d g m e n t on the first appea l t h a t t he t ax in issue had been 
lawfully levied. As r e g a r d s t he Pa r i s A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of Appea l ' s 
j u d g m e n t of 1 J u l ) 1992 al lowing the app l ican t company ' s a p p e a l , the 
G o v e r n m e n t a rgued that it was not in line with the case-law t i t the l ime 
the second appea l was lodged. Secondly, the G o v e r n m e n t r e fe r red to the 
"classif ication of r e m e d i e s " ru le (regie de la distinction des votes de recours), 
which, as t he Conseil d'Etat had held in its j u d g m e n t of 30 O c t o b e r 1996, 
p rec luded the app l ican t c o m p a n y from successfully b r ing ing an ac t ion in 
tor t af ter failing in its t ax appea l . 

46. T h e C o u r t no tes t ha t , by r e q u i r i n g p a y m e n t of V A T on 
t r ansac t ions nego t i a t ed by i n su rance b roke r s d u r i n g the per iod from 
1 J a n u a r y to 30 J u n e 1978, the F rench legis lat ion was incompa t ib le 
wi th the provisions of Art ic le 13-B-a of the Sixth Direct ive of the Counci l 
of t he E u r o p e a n C o m m u n i t i e s of 17 May 1977, which was di rect ly 
appl icable from 1 J a n u a r y 1978 for the period conce rned . Th i s is 
a p p a r e n t from t h e Six th a n d N i n t h Direc t ives , t h e r e l evan t case- law 
of the C o u r t of J u s t i c e of the E u r o p e a n C o m m u n i t i e s (CJEC - see 
p a r a g r a p h s 31-37 above) , the a d m i n i s t r a t i v e c i rcu lar of 2 J a n u a r y 1986 
(see p a r a g r a p h 15 above) and the t e r m s of t he Conseil d'Etat\ j u d g m e n t 
of 30 O c t o b e r 1996 in S.A. Revert ei Bade/on (see p a r a g r a p h 30 above) . 
However , it is c o m m o n g r o u n d t h a t , even t h o u g h it ca r r ied on bus iness as 
i n su rance b roke r s , the app l ican t c o m p a n y paid V A T for t he per iod from 
1 J a n u a r y to 30 J u n e 1978. Indeed , the A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of Appea l 
found in favour of t he appl ican t c o m p a n y on 1 J u l y 1992 in the second set 
of p roceed ings . 

T h e C o u r t fu r the r no tes t h a t since its j u d g m e n t mNicolo of 20 O c t o b e r 
1989 the Conseil dEtat has been wil l ing to verify the compat ib i l i ty of 
F rench n o r m s wi th i n t e r n a t i o n a l n o r m s (see p a r a g r a p h 39 above) . 
F u r t h e r m o r e , t he Conseil d'Etat had a l r eady held in a prev ious case before 
ru l ing on the app l i can t company ' s second a p p e a l t h a t the S t a t e was l iable 
for a violat ion of C o m m u n i t y law owing to the incompat ib i l i ty of a 
domes t i c m e a s u r e (see p a r a g r a p h 40 above) . 

47. As to t he " t h e classif icat ion of r e m e d i e s " ru le re l ied on by the 
G o v e r n m e n t , t he C o u r t notes t h a t r ight from its first appea l the 
appl ican t company ' s c la im was based on a C o m m u n i t y n o r m t h a t was 
perfect ly c lear , p rec ise a n d d i rec t ly appl icable . T h a t r igh t did not 
d i s a p p e a r wi th t he Conseil d'Etat's j u d g m e n t of 1986 and , consequen t ly , 
survived d u r i n g the second set of p roceed ings . F u r t h e r , t he C o u r t 
r e i t e r a t e s t h a t t he fact t h a t t he Conseil d'Etat re l ied on a long-s tand ing 
pr inc ip le canno t by itself just ify a fai lure to comply wi th t h e p r e s e n t 
r e q u i r e m e n t s of E u r o p e a n law (see, mutatis mutandis, Delcourt v. Belgium, 
j u d g m e n t of 17 J a n u a r y 1970, Ser ies A no. 1 1, p . 19, § 36) . It po in t s out in 
t h a t connec t ion t h a t t he Conven t i on is a living i n s t r u m e n t tha t m u s t be 
i n t e r p r e t e d in the light of p r e sen t -day condi t ions and the not ions 
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c u r r e n t l y preva i l ing in d e m o c r a t i c S t a t e s (see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , 
Burgharlz v. Switzerland, j u d g m e n t of 22 F e b r u a r y 1994, Ser ies A no. 280-B, 
p. 29, § 28). T h e p rocedura l ru le r e g a r d i n g the "classif icat ion of 
p r o c e e d i n g s " c a n n o t t he re fo re cause a subs t an t ive r ight c r e a t e d by the 
Sixth Direct ive to d i s appea r . 

48 . In t he l ight of t he foregoing, t he C o u r t finds tha t the app l ican t 
c o m p a n y had a valid claim aga ins t t he S t a t e when it lodged its two 
appea l s for the V A T paid in e r r o r for the per iod from 1 J a n u a r y to 
30 J u n e 1978. A c la im of t h a t n a t u r e " c o n s t i t u t e d a n a s s e t " a n d the re fo re 
a m o u n t e d to a "possess ion" wi th in t he m e a n i n g of t he first s e n t e n c e of 
Art ic le 1 of Protocol No. 1, which was accordingly appl icable in t h e 
p r e s e n t case (see , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Pressos Compania Naviera S.A. 
and Others, c i ted above, p . 21 , § 31) . 

In any event , t he C o u r t cons iders t h a t t he app l ican t c o m p a n y had a t 
least a l eg i t ima te expec ta t ion of be ing able to ob t a in the r e i m b u r s e m e n t 
of t he d i spu t ed s u m (see Pine Valley Developments Ltd and Others v. Ireland, 
j u d g m e n t of 29 N o v e m b e r 1991, Ser ies A no. 222, p. 23, § 51) . 

B. W h e t h e r t h e r e was an i n t e r f e r e n c e a n d the a p p l i c a b l e ru le 

49. U n d e r the C o u r t ' s case-law, Ar t ic le 1 of Protocol No. 1, which 
g u a r a n t e e s in s u b s t a n c e t he r igh t of p rope r ty , compr i se s t h r e e d is t inc t 
ru l e s . T h e first, which is exp res sed in t he first s en tence of the first 
p a r a g r a p h and is of a gene ra l n a t u r e , lays down the pr inciple of peaceful 
en joyment of p roper ty . T h e second ru le , in the second s e n t e n c e of t he 
s a m e p a r a g r a p h , covers depr iva t ion of possessions a n d m a k e s it subject 
to c e r t a i n condi t ions . T h e th i rd , con t a ined in t he second p a r a g r a p h , 
recognises t h a t t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s a r e en t i t l ed , a m o n g s t o t h e r 
th ings , to control t he use of p r o p e r t y in accordance wi th t he gene ra l 
i n t e r e s t . T h e second and th i rd ru les , which a r e conce rned wi th p a r t i c u l a r 
ins tances of in te r fe rence wi th the r ight to peaceful en joyment of p rope r ty , 
m u s t be c o n s t r u e d in the light of the gene ra l pr inciple laid down in t he 
first rule ( s e e , - a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Sporrong and Lonnroth v. Sweden, 
j u d g m e n t of 23 S e p t e m b e r 1982, Ser ies A no. 52, p . 24, § 6 1 ; Gasus Dosier-
und Fbrderlechnik GmbH v. the Netherlands, j u d g m e n t of 23 F e b r u a r y 1995, 
Ser ies A no. 306-B, pp . 46-47, § 55, a n d p. 49, § 62; Pressos Compania 
Naviera SA. and Others, ci ted above, pp . 21-22, § 33; a n d Phocas v. France, 
j u d g m e n t of 23 Apri l 1996, Reports 1996-11, pp . 541-42, § 51). 

50. T h e Conseil d'Etat's j u d g m e n t of 30 O c t o b e r 1996 depr ived the 
app l ican t c o m p a n y of its r ight to have its c la im for r e i m b u r s e m e n t of t he 
a m o u n t it had overpaid in V A T e x a m i n e d . T h e C o u r t f u r the r no tes t h a t in 
its first j u d g m e n t of 26 F e b r u a r y 1986 the Conseil d'Etat refused to uphold 
t he appl ican t company ' s c la im, n o t w i t h s t a n d i n g the provisions of t he 
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Six th Direc t ive a n d of the admin i s t r a t i ve c i rcu la r of 2 J a n u a r y 1986 which 
e x e m p t e d in su rance b r o k e r s from the obl igat ion to pay V A T for t he per iod 
from 1 J a n u a r y to 30 J u n e 1978. In t h a t connec t ion , it is n o t e w o r t h y tha t 
t h e a d m i n i s t r a t i v e c i rcu la r conce rned only t axpaye r s who h a d received a 
s u p p l e m e n t a r y tax a s s e s s m e n t for failing to pay the V A T in issue. T h o s e 
decisions en ta i l ed an in t e r f e rence wi th the r ight which the appl ican t 
c o m p a n y was en t i t l ed to asser t u n d e r C o m m u n i t y law and the appl icable 
a d m i n i s t r a t i v e c i rcu la r for the r e i m b u r s e m e n t of deb t and , consequen t ly , 
wi th the r ight of all pe r sons , and in pa r t i cu l a r the appl ican t company , to 
t he peaceful en joymen t of the i r possess ions . 

5 1 . T h e C o u r t no tes t h a t t he app l ican t c o m p a n y c o m p l a i n e d t h a t it 
had been depr ived of its possessions wi th in the m e a n i n g of t he second 
s en t ence of the first p a r a g r a p h of Art ic le 1. It is t r u e t h a t an in te r fe rence 
wi th t he exercise of c la ims aga ins t t he S t a t e m a y cons t i t u t e such a 
depr iva t ion of possessions (see Pressos Compania Naviera S.A. and Others 
ci ted above, p . 22, § 34) . However , as r e g a r d s the p a y m e n t of a t ax , a 
more n a t u r a l a p p r o a c h migh t be to e x a m i n e the c o m p l a i n t s from the 
angle of a cont ro l of t he use of p rope r ty in t he g e n e r a l i n t e re s t " to secure 
the p a y m e n t of t axes" , which falls wi th in t he ru le in t he second p a r a g r a p h 
of Art icle 1 (see Building Societies, c i ted above, p. 2353, § 79). 

T h e C o u r t cons iders it u n n e c e s s a r y to dec ide this issue, since t he two 
rules a r e not "d i s t inc t " in t he sense of be ing u n c o n n e c t e d , a re only 
conce rned wi th pa r t i cu l a r ins tances of in t e r f e rence wi th the r ight to 
peaceful en joymen t of p r o p e r t y a n d m u s t , accordingly, be c o n s t r u e d in 
the light of the pr inciple e n u n c i a t e d in the first s e n t e n c e of the first 
p a r a g r a p h . T h e C o u r t will there fore e x a m i n e the i n t e r f e r ence in the 
light of t he first s e n t e n c e of the first p a r a g r a p h of Art ic le 1. 

C. W h e t h e r the i n t e r f e r e n c e was j u s t i f i e d 

52. For the pu rposes of the first s en t ence of the first p a r a g r a p h , the 
C o u r t m u s t d e t e r m i n e w h e t h e r a fair ba l ance was s t ruck b e t w e e n the 
d e m a n d s of the g e n e r a l in te res t of t he c o m m u n i t y a n d the r e q u i r e m e n t s 
of the p ro tec t ion of t he individual ' s f u n d a m e n t a l r igh ts (sec Sporrong and 
Lonnroth, c i ted above, p . 26, § 69) . 

1. The general interest 

53. T h e appl ican t c o m p a n y re jected the G o v e r n m e n t ' s submiss ion 
tha t t he r e q u i r e m e n t of lawfulness had been compl ied wi th , c o n t e n d i n g 
t h a t it was c o n t r a r y to t h a t r e q u i r e m e n t to allow t h e "classif ication of 
p r o c e e d i n g s " ru le to prevai l over t h e ru le t h a t C o m m u n i t y direct ives 
enjoyed pr imacy . It s u b m i t t e d in pa r t i cu l a r t h a t t he "classification 
of p r o c e e d i n g s " ru le and the es toppel by record relied on by the 
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G o v e r n m e n t were only re la t ive in scope, as had be ing conf i rmed by recen t 
decisions of the Conseil d'Etat and the C J E C . It should the re fo re have been 
allowed to asser t t h e r igh t s it held by v i r tue of a C o m m u n i t y d i rec t ive . 
Since it had been p r e v e n t e d from o b t a i n i n g sat is fact ion from the tax 
cour t s w h e n the first j u d g m e n t was del ivered in 1986, it had been obliged 
to issue a second set of p roceed ings for c o m p e n s a t i o n in o rde r to ob ta in 
sat isfact ion. 

54. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t even a s s u m i n g , pure ly for the sake 
of a r g u m e n t , t h a t the appl ican t c o m p a n y h a d b e e n depr ived of a 
l eg i t ima t e expec t a t i on by the decis ions of the d o m e s t i c cou r t s , those 
decis ions compl ied wi th t he lawfulness r e q u i r e m e n t and c o n s t i t u t e d 
a p r o p o r t i o n a t e m e a s u r e t aken in the public in te res t . As r e g a r d s 
compl iance wi th the lawfulness r e q u i r e m e n t , t h e G o v e r n m e n t said in 
p a r t i c u l a r t ha t the c la im had been d ismissed on the basis of e s t ab l i shed 
j u r i s p r u d e n t i a l pr inc ip les appl icable to bo th p r iva te and public law. In 
ru l ing t h a t t he appl ican t c o m p a n y ' s c la im was e s t o p p e d per rem judicatam 
as a resu l t of its first j u d g m e n t of 1986, the Conseil dEtat had appl ied the 
"classification of r e m e d i e s " ru le , which p r e v e n t e d a pa r ty from br ing ing 
a n ac t ion u n d e r t he g e n e r a l law of tor t for a r e m e d y it had been refused 
u n d e r a special p r o c e d u r e . T h e jus t i f ica t ion for the ru le lay in the need 
to e n s u r e compl iance wi th special ru les appl icable to con t en t i ous 
p roceed ings , or at least to p reven t the i r be ing c i r c u m v e n t e d in a way t h a t 
r e n d e r e d t h e m m e a n i n g l e s s . W i t h o u t such a ru l e , t h e r e was a risk of 
ident ica l s i tua t ions been t r e a t e d different ly and of a d i rec t b r e a c h of 
t he res judicata ru le . Last ly, wi th r e g a r d to t he compat ib i l i ty of t he 
"classif ication of r e m e d i e s " ru le wi th C o m m u n i t y law, the G o v e r n m e n t 
a r g u e d tha t t he decision of t he C J E C in Emmott (C-208/90, Emmott 
v. Minister for Social Welfare and Attorney General [1991] E C R 1-4269) was 
no longer good law, as , s ince its Fantask decis ion of 2 D e c e m b e r 1997 
(C-188/95, Fantask and others v. Industriministeriet [1997] E C R 1-6783), t he 
C J E C now accep ted t h a t , subject to c e r t a i n condi t ions , it was for the 
d o m e s t i c legal sys tem of each m e m b e r S t a t e to lay down the de ta i l ed 
p rocedu ra l ru les for ac t ions seek ing t h e recovery of s u m s wrongly paid. 
T h e "classif ication of r e m e d i e s " rule was not , t he re fo re , at var iance wi th 
t he C J E C ' s case-law. 

T h e G o v e r n m e n t also m a i n t a i n e d t h a t the a d m i n i s t r a t i v e c i rcu la r took 
the g e n e r a l i n t e re s t in to accoun t and answered the need to e n s u r e t he 
p r imacy of C o m m u n i t y law. 

55. T h e C o u r t cons iders t h a t t he a d m i n i s t r a t i v e c i rcu lar of 2 J a n u a r y 
1986 was i n t e n d e d to b r ing d o m e s t i c law into l ine wi th the re levant 
provis ions of t he Sixth Direc t ive of 1977. T h a t , in the C o u r t ' s view, is 
c lear ly a l eg i t ima t e object ive cons i s ten t wi th Art ic le 1 of Protocol No. 1. 

56. W i t h r e g a r d to t he j u d g m e n t s of the Conseil dEtat, the C o u r t notes 
t h a t the G o v e r n m e n t ' s case is based on the appl ica t ion of an es tab l i shed 
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j u r i s p r u d e n t i a l pr inciple , n a m e l y t he "classification of r e m e d i e s " or 
"classif ication of p r o c e e d i n g s " ru le . T h e rule p r even t s a c la im be ing 
b rough t u n d e r the g e n e r a l law of tor t for a r e m e d y t h a t has previously 
b e e n refused in a special form of ac t ion . Accord ing to t he G o v e r n m e n t , 
the Conseil d'Etat had mere ly appl ied that rule w h e n it held tha t t he first 
j u d g m e n t of 1986 gave rise to an es toppel by record . 

Wi th r e g a r d to the a r g u m e n t conce rn ing the appl ica t ion of the 
"classification of r e m e d i e s " ru le , t he C o u r t need only refer to its 
p r e c e d i n g observa t ions (see p a r a g r a p h 47 above) a n d sees no reason 
to adop t a different a p p r o a c h w h e n assess ing t h e "gene ra l i n t e r e s t " . 
F u r t h e r m o r e , in the c i r c u m s t a n c e s of t he p r e s e n t case the Conseil dEtat's 
par t i cu la r ly str ict i n t e r p r e t a t i o n of t h a t p rocedu ra l ru le depr ived the 
appl ican t c o m p a n y of the sole d o m e s t i c p r o c e d u r e t h a t was capab le of 
affording it a sufficient r e m e d y to e n s u r e compl i ance wi th the provisions 
of Art ic le 1 of Protocol No . 1 (see, mutatis mutandis, Miragall Escolano and 
Others v. Spain, nos. 38366/97 , 38688/97, 40777/98 , 40843/98 , 41015/98, 
4 1 4 0 0 / 9 8 , 4 1 4 4 6 / 9 8 , 4 1 4 8 4 / 9 8 , 4 1 4 8 7 / 9 8 and 41509/98 , § 38, E C H R 2000-1). 

T h e C o u r t can d iscern no o t h e r r eason t h a t could serve to just ify on 
gene ra l - i n t e r e s t g r o u n d s the Conseil dEtat's refusal to give effect to a 
d i rec t ly appl icable provision of C o m m u n i t y law. As to t he C J E C ' s Fantask 
j u d g m e n t ci ted by the G o v e r n m e n t (see p a r a g r a p h 54 above) , t he C o u r t 
fails to see why it should offer any jus t i f ica t ion e i the r , since it deals 
wi th t ime- l imi t s for appea l s and re l iance on l imi ta t ion per iods u n d e r 
na t iona l law to resis t ac t ions for r e p a y m e n t of c h a r g e s w h e n they become 
payable , and not , as in t he i n s t an t case , a refusal to t ake the r ight to 
r e i m b u r s e m e n t itself in to account (see p a r a g r a p h 36 above) . 

57. In any event , the C o u r t no tes t h a t the in te r fe rence resu l ted 
not f rom any legislat ive i n t e rven t ion , but on t he c o n t r a r y from the 
l eg i s la tu re ' s failure to b r ing the domes t i c law in to line wi th a 
C o m m u n i t y d i rec t ive , such tha t the re levant a d m i n i s t r a t i v e cour t s were 
forced to ru le on tha t issue. T h e C o u r t can bu t no te t h a t c h a r g i n g V A T 
on the act ivi t ies of i n su rance b roke r s for the per iod from 1 J a n u a r y 
to 30 J u n e 1978 c o n t r a v e n e d Art ic le 13-B-a of the Six th Direc t ive of 
t he Counci l of E u r o p e a n C o m m u n i t i e s of 17 May 1977. T h e F rench 
a u t h o r i t i e s sought to r e n d e r F r e n c h law c o m p l i a n t by issuing the 
a d m i n i s t r a t i v e c i rcu lar of 2 J a n u a r y 1986. In its j u d g m e n t of 19 M a r c h 
1986, the Conseil d'Etat l ikewise failed to have d u e r e g a r d to t he effects of 
t he incompat ib i l i ty of F rench law wi th C o m m u n i t y law, n o t w i t h s t a n d i n g 
the app l ican t c o m p a n y ' s failure to d r aw its a t t e n t i o n to t h a t point . 
T h e C o u r t fu r the r no tes t h a t the Conseil dEtat's case- law r e g a r d i n g 
verification of t h e conformi ty of na t iona l law with i n t e r n a t i o n a l law has 
subs tan t i a l ly evolved since 1989 (see p a r a g r a p h s 39-40 above) and tha t 
the app l ican t c o m p a n y successfully a p p e a l e d to t he Pa r i s Admin i s t r a t i ve 
C o u r t of Appea l (see p a r a g r a p h s 21-22 above) . 
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It f u r the r no tes t h a t t he d o m e s t i c a u t h o r i t i e s a p p e a r to have h a d 
difficulty in c o m p r e h e n d i n g C o m m u n i t y law, a fact t h a t is, inc identa l ly , 
conf i rmed by the Conseil d'Etat's r e fe rence in its S.A. Revert et Badelon 
decision to "... [ the] fai lure [of the F rench au tho r i t i e s ] to enac t 
provisions t h a t w e r e cons i s t en t w i th t he objectives of t he Six th Direc t ive 
on t i m e " . T h u s , t he a d m i n i s t r a t i v e c i rcu lar b r ing ing F r e n c h law in to l ine 
wi th the Six th Direc t ive was not issued unt i l 2 J a n u a r y 1986, t h a t is to say 
m o r e t h a n seven years af ter t he N i n t h Direc t ive was notified to t he F r e n c h 
S t a t e (see p a r a g r a p h 11 above) , a n d in any event conce rned only those 
t a x p a y e r s who had refused to t he pay the V A T conce rned . It is t r u e t h a t 
t h e G o v e r n m e n t have exp la ined t h a t by not r e fe r r ing to the case of 
t axpaye r s who had a l ready paid t he VAT, t he a d m i n i s t r a t i v e c i rcu la r left 
open the possibili ty of a cour t ac t ion for r e i m b u r s e m e n t . However , t he 
Conseil dEtat did not sha re t h a t view, as it d ismissed the app l ican t 
c o m p a n y ' s first appea l more t h a n two a n d a half m o n t h s af ter t he 
a d m i n i s t r a t i v e c i rcular was issued. Last ly, t he C o u r t no tes t h a t t he C o u r t 
of C a s s a t i o n - t he h ighes t r a n k i n g judic ia l cour t - has for its pa r t already-
accep ted t h a t it has ju r i sd ic t ion to verify w h e t h e r a d o m e s t i c n o r m is 
cons i s t en t wi th i n t e r n a t i o n a l law (see p a r a g r a p h 41 above) . In the 
C o u r t ' s view, t he appl ican t c o m p a n y canno t be r e q u i r e d to suffer t he 
consequences of t he difficulties t h a t were e n c o u n t e r e d in a s s imi l a t i ng 
C o m m u n i t y law or of the d ive rgences b e t w e e n the var ious na t iona l 
au tho r i t i e s . 

58. In t he light of the foregoing, the C o u r t finds t h a t t he in t e r f e rence 
wi th t he appl ican t company ' s r igh t to the peaceful en joyment of its 
possess ions was not r e q u i r e d in t he gene ra l i n t e re s t . 

2. Whether a fair balance was struck between the competing interests 

59. T h e appl ican t c o m p a n y said t h a t t h e r e was no jus t i f i ca t ion for t he 
in t e r f e rence wi th its r ight to t he peaceful en joyment of its possess ions , as 
t he j u d g m e n t d i smiss ing its appea l in 1986 had been p r e c e d e d by the 
a d m i n i s t r a t i v e c i rcu la r of 2 J a n u a r y 1986, which itself did no m o r e t h a n 
conform to the r e q u i r e m e n t s of t he Six th Direc t ive of 1977. Nor was the 
in t e r f e rence justif ied by the 1996 j u d g m e n t , as t he Conseil dEtat had 
d i smissed the app l ican t c o m p a n y ' s second appea l mere ly on the g r o u n d s 
t h a t it was inadmiss ib le , wi thou t ru l ing on the m e r i t s . T h e app l ican t 
c o m p a n y s u b m i t t e d t h a t no es toppel by record had a r i sen , since t h e r e 
had been no iden t i ty of subject m a t t e r b e t w e e n its ac t ions for r e s t i t u t i on 
of t he V A T and in to r t : t h e fo rmer was based on the fai lure to t r a n s p o s e 
the S ix th Direc t ive wi th in t h e p resc r ibed per iod , while t he l a t t e r 
c o n c e r n e d the appl ica t ion of invalid s t a t u t o r y provis ions. 

T h e app l ican t c o m p a n y also exp la ined t h a t it was p r e v e n t e d by law 
from effecting a set-off be tween V A T a n d e m p l o y m e n t tax and t h a t t h r e e 
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expe r t wi tnesses had a t t e s t e d t h a t it could not pass on to its c u s t o m e r s the 
V A T it had paid . 

T h e app l ican t c o m p a n y observed t h a t , con t r a ry to Art ic le 1 of Protocol 
No. 1 a n d the C o u r t ' s case-law, it had u l t i m a t e l y been depr ived of any 
c o m p e n s a t i o n from the F rench a u t h o r i t i e s , as it had been its mis fo r tune 
to have its tax appea l h e a r d p r e m a t u r e l y a n d to be den ied t he g u a r a n t e e s 
enjoyed by S.A. Rever t et Badelon . It t he re fo re c o n t e n d e d t h a t it had been 
a vict im of t he difficulties caused by the Conseil d'Etafs case-law, which it 
said c o n s t i t u t e d an " individual and excessive b u r d e n " such tha t " t he fair 
ba lance which should [have been ] s t ruck b e t w e e n the p ro tec t ion of the 
r ight of p r o p e r t y and the r e q u i r e m e n t s of t he gene ra l i n t e r e s t [had been] 
u p s e t " (see Hentrich v. drawee, j u d g m e n t of 22 S e p t e m b e r 1994, Series A 
no. 296) . 

60. As to w h e t h e r t he res t r i c t ion on the appl ican t company ' s r ights 
s t ruck a fair ba l ance b e t w e e n the c o m p e t i n g i n t e r e s t s , t he G o v e r n m e n t 
said, inter alia, t h a t the Conseil dEtat h a d stood by i ts es tab l i shed 
pr inciples for two reasons . First ly, t he fact t h a t the appl ican t c o m p a n y 
had r e s t r i c t e d its ac t ion to a t ax a p p e a l had not depr ived it of the 
possibility of a s s e r t i n g its r igh t s . Secondly, to have m a d e an except ion 
would have m e a n t u n r e a s o n a b l y u n d e r m i n i n g the pr inciple of legal 
ce r t a in ty . Last ly, the G o v e r n m e n t no ted t h a t , s ince the app l ican t 
c o m p a n y had shown t h a t t he "classif icat ion of r e m e d i e s " pr inciple was 
re la t ive in its effects, in p a r t i c u l a r owing to t he r e q u i r e m e n t for ident i ty 
of subject m a t t e r , it could have t a k e n t h a t factor in to accoun t w h e n 
p r e p a r i n g its second appea l a n d based its c la im not on t he V A T paid, an 
issue t h a t had been dea l t wi th in 1986, bu t on t he c o m m e r c i a l and 
financial d a m a g e ac tua l ly sus t a ined . T h u s , the inadmiss ib i l i ty of the 
app l ican t company ' s a p p e a l was t he resu l t of its choice of cause of act ion 
and had by no m e a n s been inevi tab le . 

T h e a d m i n i s t r a t i v e c i rcu lar was based on an objective difference in the 
s i tua t ion of the c o m p a n i e s conce rned . F u r t h e r m o r e , it had not placed 
e x e m p t e d c o m p a n i e s in a radical ly di f ferent s i tua t ion from those tha t 
were not: c o m p a n i e s such as the app l i can t c o m p a n y t h a t had been 
cha rged V A T could deduc t t he V A T they had paid a n d pass it on to the i r 
c u s t o m e r s , no tab ly by inc reas ing the prices they invoiced for the i r services. 
Whi le it was t r u e tha t t h e e x e m p t e d c o m p a n i e s had the benefi t of the 
unpa id VAT, the corol lary of t ha t was t h a t they could not pass it on to 
the i r c u s t o m e r s . T h e compla in t was the re fo re in any event mani fes t ly ill-
founded. 

6 1 . T h e C o u r t finds t h a t in the i n s t an t case the in t e r f e rence wi th the 
app l ican t company ' s r igh t to the peaceful en joyment of its "possess ions" 
was d i s p r o p o r t i o n a t e . Bo th t he n e g a t i o n of t h e app l ican t company ' s claim 
aga ins t t he S t a t e and the absence of d o m e s t i c p rocedure s affording a 
sufficient r e m e d y to e n s u r e the p ro tec t ion of t he app l ican t company ' s 
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r ight to t he peaceful en joyment of its possessions upse t the fair ba l ance 
t h a t m u s t be m a i n t a i n e d be tween the d e m a n d s of the g e n e r a l i n t e r e s t of 
t he c o m m u n i t y and the r e q u i r e m e n t s of t he p ro tec t ion of t he individual ' s 
f u n d a m e n t a l r igh ts (see , mutatis mutandis, Phocas, c i ted above, pp . 544-45, 
§ 6 0 ) . 

D. C o n c l u s i o n 

62. Consequen t ly , t he re has been a violation of Art icle 1 of Protocol No. 1. 

II. A L L E G E D V I O L A T I O N O F ARTICLE 14 O F T H E C O N V E N T I O N 
TAKEN IN C O N J U N C T I O N W I T H ARTICLE 1 O F P R O T O C O L 
No. 1 

63 . T h e app l ican t c o m p a n y al leged a violat ion of Art ic le 14 of t he 
Conven t i on t a k e n in conjunct ion wi th Art ic le 1 of Protocol No . 1. 
Art ic le 14 provides : 

"The enjoyment of the rights and freedoms set forth in [the] Convention shall be 
secured without discrimination on any ground such as sex, race, colour, language, 
religion, political or other opinion, national or social origin, association with a national 
minority, property, birth or other status." 

64. T h e app l ican t c o m p a n y s u b m i t t e d t h a t by a d o p t i n g the 
admin i s t r a t i ve c i rcu la r a b a n d o n i n g p roceed ings aga ins t c o m p a n i e s t h a t 
had not paid the VAT, the au tho r i t i e s had been gui l ty of d i sc r imina t ion 
by giving those who had defau l t ed on the i r t ax an a d v a n t a g e over law-
ab id ing t a x p a y e r s ; t h a t d i s c r imina t ion had been c o m p o u n d e d by the 
a u t h o r i t i e s ' fai lure to t ake act ion to refund the s u m s which the law-
ab id ing t a x p a y e r s had paid in e r ro r . 

It po in ted out t h a t in National & Provincial Building Society, t h e C o u r t 
held t h a t t h e r e h a d been no violat ion af ter no t ing t h a t t he appl ican t 
bu i ld ing societ ies h a d failed to t ake p roceed ings cha l l eng ing the 
r egu la t ions in issue and were accordingly not in the s a m e s i tua t ion as 
t h a t of the Woolwich Bui ld ing Society. It no ted t h a t a l t h o u g h in Fredin 
v. Sweden t he C o u r t had found no viola t ion of Art ic le 14, on t he g round 
tha t different c lasses of c o m p l a i n a n t s could be c r e a t e d ( j u d g m e n t of 
18 F e b r u a r y 1991, Ser ies A no. 192), it had ru led t h a t a d is t inc t ion 
m a d e to t he d e t r i m e n t of pe r sons whose s i tua t ions were s imi lar was 
d i sc r imina to ry (see Darby v. Sweden, j u d g m e n t of 23 O c t o b e r 1990, 
Ser ies A no. 187). In the ins tan t case , the app l i can t c o m p a n y said t h a t it 
was in an ident ica l s i t ua t ion to all those c o m p a n i e s ca r ry ing on bus iness 
as i n s u r a n c e b r o k e r s who had not paid V A T for 1978 by the t i m e the 
a d m i n i s t r a t i v e c i rcu la r was issued on 2 J a n u a r y 1986. T h e difference in 
t r e a t m e n t was d i rec t ly a t t r i b u t a b l e to the a d m i n i s t r a t i v e c i rcular , which 
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exc luded from its ambi t only those bus inesses t h a t had paid V A T 
voluntar i ly . Whi le it was t r u e t h a t the l a t t e r w e r e en t i t l ed to r eques t a 
refund of the V A T , the Cornell d'Etat had d i smissed the appl icant 
c o m p a n y ' s c la im for such a refund. In p rac t i ce , an app l ica t ion for judicial 
review of the a d m i n i s t r a t i v e c i rcular , which as a r egu l a to ry c i rcu lar was in 
any event not a m e n a b l e to such review, would have had no effect. 

T h e appl ican t c o m p a n y a r g u e d tha t the a d m i n i s t r a t i v e c i rcu la r did not 
p u r s u e a l eg i t ima t e a im a n d t h a t t he m e a n s used were not r easonab ly 
p r o p o r t i o n a t e to the a im p u r s u e d . If the pu rpose of the admin i s t r a t i ve 
c i rcu lar had been to t r anspose t he Six th Direct ive of 1977 in to domes t i c 
law, t h e r e was no jus t i f ica t ion for t he difference in t r e a t m e n t b e t w e e n the 
c o m p a n i e s conce rned by the Sixth Direc t ive . T h o s e c o m p a n i e s tha t had 
vo lunta r i ly paid the VAT, even t h o u g h it had been levied unlawfully, had 
not received any benefi t in e x c h a n g e . 

Last ly, the appl ican t c o m p a n y c o n t e n d e d tha t it had received less 
favourable t r e a t m e n t t h a n S.A. Rever t et Bade lon . Both c o m p a n i e s had 
paid the s a m e tax , m a d e an ini t ial c la im for a refund, a p p e a l e d to the 
a d m i n i s t r a t i v e cour t and , following the d ismissa l of the i r c l a ims , lodged 
a lmost s i m u l t a n e o u s appea l s to t he Conseil dEtat in 1982. T h e Conseil 
d'Etat had d ismissed the app l i can t c o m p a n y ' s appea l in 1986, w h e r e a s 
S.A. Reve r t et Bade lon ' s a p p e a l p a p e r s h a d been lost and cons ide ra t ion of 
the appea l consequen t ly de layed unt i l it was set down for h e a r i n g a t the 
s a m e session as the appl ican t company ' s second appea l . T h e Conseil dEtat 
r e a c h e d different decis ions in the two cases , n o t w i t h s t a n d i n g the fact t ha t 
the legal posi t ion of the two c o m p a n i e s was ident ica l , the sole difference 
be ing tha t S.A. Rever t et Bade lon ' s case file h a d been misla id by the 
Conseil d'Etat for several yea r s . T h e appea l by S.A. Rever t et Bade lon was 
not h e a r d un t i l t en years af ter the app l ican t c o m p a n y ' s and it benef i ted 
from favourable d e v e l o p m e n t s in t he case-law. 

65. T h e G o v e r n m e n t cons ide red t h a t n e i t h e r the decis ions of the 
Conseil dEtat no r t h e a d m i n i s t r a t i v e c i rcu la r a d o p t e d on 2 J a n u a r y 1986 
by the t a x au tho r i t i e s a m o u n t e d to d i sc r imina t ion . T h e decis ions in the 
app l ican t company ' s case a n d in S.A. Revert et Badelon did not concern the 
s a m e issue of law or a p p e l l a n t s in ident ica l s i tua t ions . T h e E u r o p e a n 
C o u r t of H u m a n Righ t s had held t h a t t h e r e could be no d i sc r imina t ion 
unless t he difference in t r e a t m e n t conce rned persons in ident ical 
s i t ua t ions (see Litkgow and Others v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 8 Ju ly 
1986, Ser ies A no. 102, a n d Johnston and Others v. Ireland, j u d g m e n t of 
18 D e c e m b e r 1986, Series A no. 112). T h e G o v e r n m e n t no ted t h a t the 
appea l s lodged concu r r en t l y wi th the appl ican t company ' s first appea l 
had likewise been d i smissed . N o n e t h e l e s s , the G o v e r n m e n t accep ted tha t 
the 1986 decis ions of the Conseil dEtat on the appl ican t company ' s appea l 
and its decision on Reve r t et Bade lon ' s appea l were a t va r i ance . T h e 
r eason for t he difference was tha t the Conseil dEtat, which in this 
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ins tance had ident ical a r g u m e n t s before it, dec ided in the second case -
which, t en years af ter the first, ra ised the s a m e ques t ion of law - to d e p a r t 
from its previous case-law. C h a n g e s in t he case-law, which by def ini t ion 
en t a i l ed a conflict be tween decis ions de l ivered before a n d a f te r t h e 
c h a n g e , could not be r e g a r d e d as v io la t ing Art ic le 14. For t h e m to be 
r e g a r d e d o the rwise would be c o n t r a r y to the C o u r t ' s t r ad i t iona l 
i n t e r p r e t a t i o n of t he provisions of Art ic le 14 (see Case relating to certain 
aspects of the laws on the use of languages in education in Belgium ( m e r i t s ) , 
j u d g m e n t of 23 J u l y 1968, Series A no. 6) . 

T h e G o v e r n m e n t said t h a t t he i nd i spu tab l e effect of t he a d m i n i s t r a t i v e 
c i rcu lar of 2 J a n u a r y 1986 was to pu t the app l ican t c o m p a n y in an 
os tens ibly less favourable posi t ion t h a n tha t of t he c o m p a n i e s re fe r red to 
in the c i rcu lar . As t he "Belgian linguistic" case showed, the C o u r t took in to 
cons ide ra t ion the e x t e n t of the difference in t r e a t m e n t and w h e t h e r it 
was p r o p o r t i o n a t e to t he s i tua t ion of t he pe r sons conce rned . T h e S t a t e s 
t h u s enjoyed a m a r g i n of app rec i a t i on t h a t var ied accord ing to t he 
c i r c u m s t a n c e s , the d o m a i n a n d the backg round (see James and Others v. the 
United Kingdom, j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 1986, Ser ies A no. 98) . In t he 
i n s t an t case the admin i s t r a t i ve c i rcu lar had been issued because of the 
p r imacy of t he C o m m u n i t y n o r m , in accordance wi th an u n d e r t a k i n g 
given to the C o m m i s s i o n of t he C o m m u n i t i e s . T h e c i rcu lar was the re fo re 
in t he publ ic in te res t and satisfied an exis t ing legal obl iga t ion , but w i thou t 
depr iv ing the c o m p a n i e s conce rned of the i r p rospec t s of recover ing the 
tax in t he p e n d i n g legal p roceed ings . F u r t h e r m o r e , t he difference in 
t r e a t m e n t was based on an objective difference in t he s i tua t ion of t he 
c o m p a n i e s conce rned . Some of the c o m p a n i e s had dec ided not to seek a 
refund of t he t ax , whi le o t h e r s h a d m a d e an appl ica t ion to t he cour t s for a 
refund which, in view of the g e n u i n e doub t as to the val idi ty of the tax 
liability, t he a u t h o r i t i e s had , as in t he i n s t an t case , q u i t e l eg i t imate ly left 
for t he cour t s to dec ide in the p roceed ings t h a t were p e n d i n g at t ha t s t age . 
Last ly, t he au tho r i t i e s had logically e n o u g h , in view of t he high d e g r e e of 
u n c e r t a i n t y over the i r o u t c o m e , chosen not to issue p roceed ings aga ins t 
those c o m p a n i e s t h a t had s imply ref ra ined from pay ing the t ax . T h e 
G o v e r n m e n t no ted t h a t the C o u r t had recognised t h a t it was l eg i t ima te 
for publ ic a u t h o r i t i e s to t r e a t c o m p a n i e s different ly, d e p e n d i n g on 
w h e t h e r or not t he c o m p a n y conce rned had chosen to b r ing p roceed ings 
(see National & Provincial Building Society, c i ted above) . 

Last ly, t he G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t t he difference in t r e a t m e n t had 
to be pu t in to pe r spec t ive , since c o m p a n i e s which, like t he app l ican t 
company , had paid t he V A T had enjoyed an e x e m p t i o n from e m p l o y m e n t 
t ax a n d had been ab le to pass on all or p a r t of t h e V A T to the i r c u s t o m e r s , 
unl ike t he c o m p a n i e s t h a t had not paid the VAT. 

66. In the light of its finding in p a r a g r a p h s 61 a n d 62 above, t he C o u r t 
cons iders tha t no s e p a r a t e e x a m i n a t i o n of this compla in t is necessary . 
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III. A P P L I C A T I O N O F ARTICLE 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

67. Art ic le 41 of the Conven t i on provides : 

"If the Court finds that there has been a violation of the Convention or the Protocols 
thereto, and if the internal law of the High Contracting Party concerned allows only 
partial reparation to be made, the Court shall, if necessary, afford just satisfaction to 
the injured party." 

A. D a m a g e 

68. T h e appl ican t c o m p a n y sough t p a y m e n t of t he sum of 
291,816 F r e n c h francs (FRF) , be ing the a m o u n t of V A T it had paid for 
t he yea r 1978. As r e g a r d s t he G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t tha t it would have 
h a d to pay e m p l o y m e n t tax had it enjoyed an e x e m p t i o n from V A T , t he 
app l ican t c o m p a n y re fe r red to t he re levan t provisions of the Code of T a x 
P r o c e d u r e , which p rec luded any set-off be tween e m p l o y m e n t tax and 
V A T . As to the possibil i ty of pass ing the V A T on to its c u s t o m e r s , it 
p roduced , inter alia, t h r e e wi tness s t a t e m e n t s t h a t showed t h a t b roke r s ' 
r e m u n e r a t i o n took the form of commiss ion paid di rect ly a n d exclusively 
by the in su rance c o m p a n i e s wi thou t any p a y m e n t on t he p a r t of the 
in su red , such t h a t V A T t h a t had been paid could not be passed on. 

69. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t any d a m a g e to which the 
app l ican t c o m p a n y migh t be en t i t l ed was not the s u m it h a d paid in V A T 
for 1978 but t h a t s u m less bo th t he e m p l o y m e n t tax it would have had to 
pay had it enjoyed an e x e m p t i o n from V A T and the a m o u n t of V A T it had 
passed on to c u s t o m e r s in its pr ice lists. T h e G o v e r n m e n t a d d e d tha t they 
were u n a b l e to s t a t e t h e exact a m o u n t of e m p l o y m e n t t a x concerned , 
since t he events in issue had t a k e n place m o r e t h a n twen ty yea r s ago and 
t h e tax a u t h o r i t i e s had not r e t a i n e d the tax r e t u r n s and o t h e r d o c u m e n t s 
necessa ry to pe r fo rm a ca lcula t ion . 

70. T h e C o u r t finds t h a t while the appl ican t c o m p a n y m a y have 
s u s t a i n e d non-pecun ia ry d a m a g e , t he p r e s e n t j u d g m e n t provides 
sufficient c o m p e n s a t i o n for it. However , as r e g a r d s pecun ia ry d a m a g e , in 
view of the viola t ion which the C o u r t has found of Art ic le 1 of Protocol 
No. 1, the most su i tab le form of r e p a r a t i o n would be r e i m b u r s e m e n t of 
t he VAT' t h a t was undu ly paid for t he period from 1 J a n u a r y to 30 J u n e 
1978. As to t he s u m s which t h e G o v e r n m e n t say should have been 
d e d u c t e d from the V A T paid for 1978, the C o u r t no tes , firstly, t h a t it has 
not b e e n clearly d e m o n s t r a t e d t h a t e m p l o y m e n t tax would have been 
payable and , in any event , it is now imposs ib le to ca lcu la te the a m o u n t . 
Secondly, t he app l ican t c o m p a n y has p roduced wi tnes s s t a t e m e n t s tha t 
show t h a t , owing to t he n a t u r e of its act ivi ty, it could not pass on t h e 
V A T to its c u s t o m e r s (see also, on this poin t , p a r a g r a p h s 22 and 69 
above) . Above all, t he C o u r t observes tha t it has not been a l leged , still 
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less d e m o n s t r a t e d (see p a r a g r a p h 69 above) , t h a t such a m o u n t s w e r e 
c la imed from S.A. Reve r t et Bade lon by way of set-off af ter its successful 
appea l to the Conseil d'Etat. Nor is t h e r e any re fe rence in the Conseil d'Etat's 
j u d g m e n t to any obl igat ion to deduc t ce r t a in sums from the a m o u n t of the 
V A T t h a t was to be re funded . T h e appl ican t c o m p a n y has furnished 
d o c u m e n t s showing t h a t t h e a m o u n t of V A T for t h e per iod in issue 
( t ak ing into account t he fact t ha t t h e r e was a one m o n t h ' s gap before it 
received commiss ion on the p r e m i u m s e n a c t e d by the i n su rance 
c o m p a n i e s ) comes to F R F 142,568.09, t h a t is to say 21,734.49 euros 
( E U R ) . In the light of t he foregoing, the C o u r t a w a r d s tha t s u m to the 
appl ican t c o m p a n y for pecun ia ry d a m a g e . 

B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

71. T h e appl ican t c o m p a n y sought p a y m e n t of F R F 139,000 net of tax , 
t ha t is to say E U R 21,190,41, for the costs and expenses it had incu r red in 
t he A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , t he Par i s A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of Appea l , the 
Conseil dEtat a n d the E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s . 

72. T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t those a m o u n t s were excessive, 
since the decisions which the appl icant c o m p a n y al leged were a t the 
or igin of its loss, n a m e l y t he decis ions del ivered by the Conseil dEtat as a 
final cour t of appea l and the a d m i n i s t r a t i v e c i rcu la r of 2 J a n u a r y 1986, had 
a t no s t age been con t e s t ed before the d o m e s t i c cou r t s . Accordingly, only 
t he costs i ncu r red before t he Conven t i on ins t i tu t ions could, subject to 
be ing proved, be t a k e n in to account . 

73. T h e C o u r t po in t s out t h a t it has a l r eady ru led in its decis ion of 
12 S e p t e m b e r 2000 t h a t t he appl ican t c o m p a n y has satisfied the rule 
on t h e e x h a u s t i o n of d o m e s t i c r e m e d i e s , no tab ly as r e g a r d s any need 
to appea l aga ins t t he a d m i n i s t r a t i v e c i rcu lar itself. As a subs id iary 
cons ide ra t ion , the C o u r t has found no s t a t u t o r y provision of d o m e s t i c 
law t h a t would allow a decision del ivered by the Conseil dEtat as a final 
cour t of appea l to be cha l l enged . It c anno t , t he re fo re , be c o n t e n d e d t h a t 
t h e app l ican t c o m p a n y has failed t o refer i ts c o m p l a i n t s to t he re levan t 
cour t s . O n the con t r a ry , in its second a p p e a l , it express ly sought an 
o rde r for t he r e i m b u r s e m e n t of the overpa id V A T and , accordingly, 
r e p a r a t i o n from the d o m e s t i c cou r t s for t he compla in t it has m a d e to 
t he C o u r t . 

As r e g a r d s the a m o u n t of the appl icant c o m p a n y ' s c la im, the C o u r t 
finds tha t it has been s u b s t a n t i a t e d by M r G a r r e a u , who de fended the 
app l ican t company ' s i n t e r e s t s before t he C o u r t , the Admin i s t r a t i ve 
C o u r t , the A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of Appea l and the Conseil dEtat. 
Accordingly, the C o u r t a w a r d s the appl ican t c o m p a n y E U R 21,190.41 for 
costs a n d expense s . 
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C. D e f a u l t i n t e r e s t 

74. Accord ing to t he i n fo rma t ion avai lable to the C o u r t , the s t a t u t o r y 
r a t e of in te res t appl icable in F r a n c e a t the d a t e of adop t ion of the p re sen t 
j u d g m e n t is 4.26% per a n n u m . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds tha t t h e r e has been a viola t ion of Art ic le 1 of Protocol No. 1; 

2. Holds t h a t no s e p a r a t e e x a m i n a t i o n of the compla in t of a b r e a c h of 
Ar t ic le 14 of the Conven t i on t a k e n in conjunct ion wi th Art ic le 1 of 
Protocol No. 1 is necessary ; 

3. Holds t h a t the finding of a violat ion cons t i t u t e s in itself sufficient ju s t 
sa t is fact ion for t he non -pecun ia ry d a m a g e sus t a ined by the appl ican t 
company ; 

4. Holds 
(a) t ha t the r e s p o n d e n t S ta te is to pay the app l ican t company , wi th in 
t h r e e m o n t h s from the d a t e on which t h e j u d g m e n t becomes final in 
accordance wi th Art ic le 4 4 ' § 2 of the C o n v e n t i o n , t he following 
a m o u n t s : 

(i) E U R 21,734.49 ( twenty-one t h o u s a n d seven h u n d r e d and thir ty-
four euros forty-nine cen t s ) in r e spec t of pecun ia ry d a m a g e ; 
(ii) E U R 21,190.41 ( twenty-one t h o u s a n d one h u n d r e d and n ine ty 
eu ros forty-one cen t s ) in respec t of costs a n d expenses ; 

(b) t h a t from the expi ry of t h e a b o v e - m e n t i o n e d t h r e e m o n t h s unt i l 
s e t t l e m e n t s imple i n t e r e s t shall be payable on t he above a m o u n t s at 
a r a t e of 4.26% per a n n u m ; 

5. Dismisses t he r e m a i n d e r of the app l i can t ' s c la im for j u s t sa t isfact ion. 

D o n e in F r e n c h , and notified in wr i t i ng on 16 April 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 and 3 of t he Rules of C o u r t . 

S. DOLLE 

R e g i s t r a r 
A . B . BAKA 

P re s iden t 
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1. Texte français original. 
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SOMMAIRE1 

Visites et saisies de documents effectuées aux sièges et agences ou dans les 
locaux professionnels de sociétés 

Article 8 

Domicile - Visites et saisies de documents effectuées aux sièges et agences ou dans les locaux 
professionnels de sociétés - Etendue de la notion de « domicile» - Interprétation dynamique de 
la Convention - Personne morale - Applicabilité de Varticle 8 au siège social d'une société, son 
agence ou ses locaux professionnels - Ordonnance de 1945 relative à la constatation, à la 
poursuite et à la répression des infractions à la législation économique - Ingérence - Bien-être 
économique du pays - Prévention des infractions pénales - Nécessaire dans une société 
démocratique - Marge d'appréciation - Locaux commerciaux d'une personne morale -
Caractère suffisant et adéquat des garanties contre les abus 

* * 

Dans le cadre d'une enquête administrative sur le comportement des entreprises 
de travaux publics routiers lors de la passation de marchés locaux, les agents 
enquêteurs de la direction générale de la concurrence, de la consommation et de 
la répression des fraudes effectuèrent une intervention simultanée aux sièges 
et agences locales des trois sociétés requérantes, sans l'autorisation des respon­
sables de ces derniers, et saisirent de nombreux documents; ils procédèrent clans 
un second temps à des investigations complémentaires dans le but de recueillir des 
déclarations. Les agents enquêteurs agirent sur le fondement de l'ordonnance 
de 1945 relative à la constatation, à la poursuite et à la répression des infractions 
à la législation économique, laquelle ne prévoit aucune autorisation judiciaire ou 
contrôle des opérations. Sur la base des documents ainsi saisis, une procédure pour 
pratiques prohibées fut engagée contre les sociétés requérantes. Le conseil de la 
concurrence, constatant ces pratiques, leur infligea des sanctions pécuniaires. Au 
soutien de leurs recours, les sociétés requérantes contestèrent en vain la régularité 
des opérations effectuées par les agents enquêteurs sans autorisation judiciaire. 

Article 8: l 'interprétation de la Convention étant dynamique, les droits garantis 
par cet article peuvent être interprétés comme incluant pour une société le droit 
au respect de son siège social, son agence ou ses locaux professionnels. En l'espèce, 
l'intervention des agents enquêteurs de la direction de la concurrence aux sièges et 
agences des sociétés requérantes et la saisie de plusieurs milliers de documents 
s'analysent en une ingérence dans le droit de ces sociétés au respect de leur 
domicile. Ces visites et saisies étaient cependant prévues par la loi et visaient des 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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buts légitimes, à savoir le bien-être économique du pays et la prévention des 
infractions pénales. Toutefois, la législation et la pratique en la matière devaient 
offrir des garanties adéquates et suffisantes contre les abus. Or l'administration 
compétente a disposé de pouvoirs très larges qui, sur la base de l'ordonnance de 
1945 applicable à l'époque des faits, lui permirent d'apprécier seule l'opportunité, 
le nombre, la durée et l 'ampleur des opérations. De plus, ces opérations 
s'effectuèrent sans mandat préalable du juge judiciaire et hors la présence d'un 
officier de police judiciaire. Dans ces circonstances, à supposer que le droit 
d'ingérence puisse aller plus loin pour les locaux commerciaux d'une personne 
morale, compte tenu de leurs modalités, les opérations litigieuses menées 
dans le domaine de la concurrence ne sauraient passer comme étroitement 
proportionnées aux buts légitimes recherchés. 
Conclusion : violation (unanimité). 

Article 41 : la Cour octroie à chaque requérante une réparation pour préjudice 
moral et accorde certaines sommes au titre des frais et dépens. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Klass et autres c. Allemagne, arrêt du 6 septembre 1978, série A n° 28 
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En l 'a f fa ire S o c i é t é C o l a s Est e t a u t r e s c. F r a n c e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sect ion) , 

s i égean t en une c h a m b r e composée d e : 

M M . L. LOUCMDEH, président, 

J . - P . C O S T A , 

C . BÎRSAN, 

K. J U N G W I E R T , 

V. BUTKEVYCH, 

M " " ' S W . THOMASSEN, 

A. MVLAROSI,juges, 

et de M"1 1' S. D O L L É , grejjière de section, 

Après en avoir dé l ibéré en c h a m b r e du conseil les 19 juin 2001 et 

12 m a r s 2002, 

Rend l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e da t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'origine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 37971/97) d i r igée 

con t re la R é p u b l i q u e française et don t t rois sociétés f rançaises , Colas Est , 

Colas S u d - O u e s t et Sacer , r e s p e c t i v e m e n t sises à C o l m a r , M é r i g n a c et 

Boulogne-Bi l lancour t («les r e q u é r a n t e s » ) , ava ien t saisi la Commis s ion 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e («la C o m m i s s i o n » ) le 2 d é c e m b r e 

1996 en v e r t u de l ' anc ien a r t ic le 25 de la Conven t ion de s a u v e g a r d e des 

Dro i t s de l ' H o m m e et des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s (« la Conven t i on »). Les 

r e q u é r a n t e s sont r e p r é s e n t é e s d e v a n t la C o u r p a r M1' F. Gogue l , avocat 

au b a r r e a u de Par i s . Le g o u v e r n e m e n t f rançais («le G o u v e r n e m e n t » ) est 

r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , M. R. A b r a h a m , d i r e c t e u r des affaires 

j u r i d i q u e s au min i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s . 

2. Les r e q u é r a n t e s a l l égua ien t la viola t ion de leur domic i le , invoquant 

l 'ar t ic le 8 de la Conven t ion . 

3. La C o m m i s s i o n a déc la ré la r e q u ê t e en p a r t i e i r recevable le 

21 oc tobre 1998 et a a journé son e x a m e n pour le su rp lus . La r e q u ê t e a 

é té t r a n s m i s e à la C o u r le 1 e r n o v e m b r e 1998, d a t e d ' e n t r é e en v igueur 

du Protocole n" 11 à la Conven t i on (ar t ic le 5 § 2 dudi t P ro toco le ) . 

4. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la t ro i s i ème sect ion de la Cour 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e 

c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la Conven t ion ) a é té 

c o n s t i t u é e c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

5. P a r une décision du 19 j u i n 2001 , la c h a m b r e a déc la ré la r e q u ê t e 

r ecevab le 1 . 

1. Noie du greffe : la décision de la Cour est disponible au greffe. 
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6. T a n t les r e q u é r a n t e s q u e le G o u v e r n e m e n t ont déposé des 

observa t ions écr i tes su r le fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

7. Le I e r n o v e m b r e 2001 , la C o u r a modifié la compos i t ion de ses 

sect ions (ar t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a é té 

a t t r i b u é e à la d e u x i è m e sect ion ainsi r e m a n i é e (ar t ic le 52 § 1 du 

r è g l e m e n t ) . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

8. Le syndicat na t iona l des e n t r e p r i s e s de second œ u v r e (SNSO) ayant 

dénoncé l ' ex is tence de c e r t a i n e s p r a t i q u e s illicites c o m m i s e s p a r de 

g r a n d e s e n t r e p r i s e s du b â t i m e n t , l ' admin i s t r a t i on c e n t r a l e d e m a n d a à 

la d i rec t ion na t iona l e des e n q u ê t e s d 'e f fec tuer u n e e n q u ê t e a d m i n i s t r a ­

tive de g r a n d e a m p l e u r sur le c o m p o r t e m e n t des e n t r e p r i s e s d e t r a v a u x 

publics . 

9. P a r une no te , en d a t e du 9 oc tobre 1985, le d i r e c t e u r de la d i rec t ion 

na t iona l e des e n q u ê t e s , r a t t a c h é e à la d i rec t ion g é n é r a l e de la c o n c u r r e n c e 

et de la c o n s o m m a t i o n , d e v e n u e le 5 n o v e m b r e 1985 la d i rec t ion g é n é r a l e 

de la c o n c u r r e n c e , de la c o n s o m m a t i o n et de la r ép ress ion des f raudes 

( D G C C R F ) , a p p o r t a des précis ions aux r e sponsab les i n t e r d é p a r t e m e n ­

t a u x sur l ' e n q u ê t e envisagée c o n c e r n a n t le c o m p o r t e m e n t des e n t r e p r i s e s 

de t r a v a u x publics r ou t i e r s lors de la pas sa t ion de m a r c h é s locaux. A sa 

no te fut a n n e x é e la liste des e n t r e p r i s e s à visi ter , soit à l eur s iège, soit à 

leur agence locale, d a n s dix-sept d é p a r t e m e n t s . Les t ro is sociétés 

r e q u é r a n t e s y figuraient. 

10. Le 19 n o v e m b r e 1985, des e n q u ê t e u r s de la D G C C R F ef fec tuèren t , 

sans l ' au to r i sa t ion des r e sponsab les des socié tés co n ce rn ées , une 

in t e rven t ion s i m u l t a n é e réa l i sée a u p r è s de c inquan te - s ix sociétés et 

sa i s i ren t à ce t t e occasion p lus ieurs mil l iers de d o c u m e n t s . D a n s un 

second t e m p s , le 15 oc tobre 1986, ils p r o c é d è r e n t à des inves t iga t ions 

c o m p l é m e n t a i r e s d a n s le bu t de recuei l l i r des déc l a ra t ions . 

11. C h a q u e fois, les a g e n t s e n q u ê t e u r s se sont r e n d u s dans les locaux 

des sociétés r e q u é r a n t e s , i n t e r v e n a n t sur le f o n d e m e n t des d isposi t ions de 

l ' o rdonnance n" 45-1484 du 30 j u i n 1945, ne prévoyant a u c u n e au to r i s a t i on 

judic ia i re . Lors de ces i n t e rven t i ons , les e n q u ê t e u r s p r o c é d è r e n t à la saisie 

de divers d o c u m e n t s qui p e r m i r e n t d ' é t ab l i r l ' exis tence d ' e n t e n t e s illicites 

re la t ives à ce r t a in s m a r c h é s ne figurant pas sur la liste des m a r c h é s 

conce rnés p a r l ' e n q u ê t e . 

12. Le 14 n o v e m b r e 1986, le m i n i s t r e de l 'Economie , des F inances et de 

la Pr iva t i sa t ion saisi t , sur la base de ces d o c u m e n t s , la commiss ion de la 

c o n c u r r e n c e (devenue le conseil de la c o n c u r r e n c e ap rè s l ' en t r ée en 
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v igueur de l ' o rdonnance n" 86-1243 d u 1" d é c e m b r e 1986) de faits qu ' i l 

e s t ima i t pouvoir ê t r e qual if iés de conce r t a t i on e n t r e en t r ep r i s e s 

d i s t inc tes , de s imula t ion de concu r r ence e n t r e e n t r e p r i s e s a p p a r t e n a n t à 

un m ê m e g r o u p e lors de la passa t ion de m a r c h é s locaux de t r a v a u x publics 

r ou t i e r s et de c lauses l imi tan t le j e u de la concu r r ence d a n s l ' explo i ta t ion 

d e c e n t r a l e s d ' e n r o b a g e . 

13. Le 30 juillet 1987, le d i r e c t e u r g é n é r a l de la D G C C R F a d r e s s a une 

sa is ine c o m p l é m e n t a i r e au conseil de la c o n c u r r e n c e p o u r des faits de 

m ê m e n a t u r e . C e t t e sa is ine concerna i t c inquan te -c inq e n t r e p r i s e s , dont 

les r e q u é r a n t e s . 

14. P a r u n e décision en d a t e du 25 oc tobre 1989, publ iée au bul let in 

officiel de la c o n c u r r e n c e , de la c o n s o m m a t i o n et de la répress ion des 

f raudes ( B O C C R F ) , le conseil de la c o n c u r r e n c e , c o n s t a t a n t les p r a t i q u e s 

p roh ibées au sens de l ' o rdonnance du 30 j u i n 1945 et de l ' o rdonnance du 

1 e r d é c e m b r e 1986, infligea aux r e q u é r a n t e s des sanc t ions pécunia i res 

d ' un m o n t a n t respec t i f de 12 mill ions de francs français (FRF) , 4 millions 

de F R F et 6 mil l ions de FRF. 

15. P a r un a r r ê t du 4 ju i l le t 1990, publ ié au B O C C R F , la cour d 'appel 

de Par i s conf i rma l ' ensemble de ces sanc t ions . Les sociétés r e q u é r a n t e s se 

p o u r v u r e n t en cassa t ion . 

16. P a r un a r r ê t du 6 oc tobre 1992, é g a l e m e n t publ ié a u B O C C R F , la 

c h a m b r e c o m m e r c i a l e de la C o u r de cassa t ion cassa l ' a r rê t de la cour 

d ' appe l de Par i s , au mot i f que celle-ci n 'avai t pas , en ce qui conce rne 

la d é t e r m i n a t i o n du chiffre d 'affaires et la fixation du m o n t a n t des 

sanc t ions , d o n n é de base légale à sa décision. Elle renvoya l'affaire 

devan t la cour d ' appe l de Par i s a u t r e m e n t composée . 

17. D e v a n t la cour d ' appe l de renvoi , les sociétés r e q u é r a n t e s 

c o n t e s t è r e n t la r é g u l a r i t é des pe rqu i s i t ions et des saisies effectuées 

pa r les a g e n t s e n q u ê t e u r s , sans au to r i sa t ion jud ic i a i r e , sur la base de 

l ' o rdonnance de 1945. Elles i nvoquè ren t l 'ar t icle 8 de la Conven t ion . 

18. Le 8 avril 1994, le chef du service de la c o n c u r r e n c e et de 

l ' o r i en ta t ion des act iv i tés re levant de la D G C C R F p r é s e n t a pour le 

min i s t r e de l 'Economie des observa t ions c o m p l é m e n t a i r e s n o t a m m e n t en 

ces t e r m e s : 

« (...) je m'at tarderai sur deux points concernant la procédure d'enquête (...) : 

- les enquêtes menées sous l'empire de l'ordonnance de 1945 auraient dû, 

conformément à la Convention Européenne des Droits de l 'Homme, faire l'objet d'une 

autorisation préalable du juge (...) 

- en second lieu, les saisies effectuées par les agents de la DGCCRF ont dépassé 

l'objet même des interventions, dans la mesure où ont été pris au siège de plusieurs 

entreprises des documents non visés expressément par la demande d 'enquête. 
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(...) l'article 15 de l'ordonnance n" 45-1484 du 30 juin 1945 est très explicite dans sa 

Formulation puisqu'il précise que lors des procédures d 'enquête les agents peuvent 

exiger la communication, en quelque main qu'ils se trouvent, et procéder à la saisie 

de documents de toute nature propres à faciliter l'accomplissement de leurs fonctions. 

La spécificité de cette procédure résidait dans le fait que, contrairement aux 

dispositions actuelles introduites par l'article 48 de l'ordonnance du 1 e r décembre 

1986, les enquêtes n'étaient pas menées sous le contrôle permanent du juge. En 

l'absence de tout texte, on conçoit mal quelle procédure de contrôle aurait dû être 

observée. 

(...) il ressort des dispositions des ordonnances de 1945 que les enquêteurs étaient 

dotés de pouvoirs de visite et de saisie, qu'ils mettaient en œuvre dans le cadre de 

leur mission générale, laquelle consistait à rechercher des indices. En effet, 

l'article 15 précédemment cité doit être apprécié au regard de l'article 16 de cette 

même ordonnance qui donnait aux enquêteurs le droit d'accéder librement aux 

locaux (...) » 

19. Le 4 juillet 1994, la cour d ' appe l de Par i s , a u t r e m e n t composée , 

cons idé ra n o t a m m e n t : 

«que l 'enquête administrative a été diligentéc en application de l'article 15 de 

l'ordonnance précitée; qu'en vertu de cette disposition, les agents de contrôle sont 

autorisés à se faire communiquer en quelque main qu'ils se trouvent et à saisir les 

documents de toute nature propres à faciliter l'accomplissement de leur mission; qu'ils 

ont un droit général de communication de documents renforcé par un pouvoir de saisie ; 

qu'aucune perquisition n'ayant eu lieu au cours de l 'enquête administrative, les 

entreprises ne sont pas fondées à invoquer une at teinte à la vie privée ou au domicile 

en violation de l'article 8 de la Convention (...) » 

20. La cour d ' appe l infligea des sanc t ions pécun ia i res de 5 mill ions 

de F R F à la p r e m i è r e r e q u é r a n t e , de 3 mil l ions de F R F à la d e u x i è m e 

et de 6 mil l ions de F R F à la t ro i s i ème . Les sociétés r e q u é r a n t e s se 

p o u r v u r e n t à nouveau en cassa t ion . 

21 . P a r un a r r ê t du 4 j u i n 1996, publié au B O C C R F , la C o u r de 

cassa t ion re je ta l eur pourvoi . En pa r t i cu l i e r , la C o u r de cassa t ion re je ta 

le moyen fondé sur l 'ar t icle ci de la Conven t i on en cons idé ran t 

n o t a m m e n t « q u e l ' enquê te a d m i n i s t r a t i v e (...) n ' [ava i t ] d o n n é lieu à 

a u c u n e perqu i s i t ion ni c o n t r a i n t e » . 

II. LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E INTERNES P E R T I N E N T S 

A. R é g i m e a p p l i c a b l e 

22. Au m o m e n t des opé ra t i ons l i t ig ieuses (19 n o v e m b r e 1985 et 

15 oc tobre 1986), les a r t ic les 15 et 16 de l ' o rdonnance n" 45-1484 du 

30 j u i n 1945 re la t ive à la c o n s t a t a t i o n , à la p o u r s u i t e et à la répress ion 

des infrac t ions à la légis la t ion é c o n o m i q u e é t a i en t ainsi r é d i g é s : 
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Livre II - De la constatation des infractions et de la saisie 

Article 15 

« Les agents visés à l'article 6 1 et 2) peuvent exiger la communication, en quelque 

main qu'ils se trouvent, et procéder à la saisie des documents de toute nature (...) propres 

à faciliter l'accomplissement de leur mission. Ils ont le droit de prélever des échantillons. 

Les agents de la direction générale du commerce intérieur et des prix, de la direction 

générale des impôts, de la direction générale des douanes et droits indirects, du service 

de la répression des fraudes et du service des instruments de mesure peuvent 

également, sans se voir opposer le secret professionnel, consulter tous les documents 

dans les administrations ou offices de l'Etat, des dépar tements et des communes, 

les établissements publics et assimilés, les établissements et organismes placés sous 

le contrôle de l'Etat ainsi que les entreprises et services concédés par l'Etat, les 

dépar tements et les communes.» 

Article 16 

«(...) Les agents visés à l'article 6 ont libre accès dans les magasins si ceux-ci ne 

constituent pas l 'habitation du commerçant, auquel cas la perquisition ne pourra avoir 

lieu que selon les dispositions de l'alinéa 5, dans les arrière-magasins, bureaux, annexes, 

dépôts, exploitations, lieux de productions, de vente, d'expédition ou de stockage et d'une 

façon générale, en quelque lieu que ce soit, sous réserve, en ce qui concerne les locaux 

d'habitations, des dispositions prévues par le cinquième alinéa du présent article (...) » 

B. R é g i m e u l t é r i e u r 

23. Les disposi t ions p e r t i n e n t e s de l ' o rdonnance n" 86-1243 du 

d é c e m b r e 1986, re la t ive à la l iber té des prix et de la concu r r ence , 

i rogeant l ' o rdonnance n" 45-1484 du 30 j u i n 1945, se l isent c o m m e su i t : 

Article 47 

«Les enquêteurs peuvent accéder à tous locaux, terrains ou moyens de transports à 

usage professionnel, demander la communication des livres, factures et tous autres 

documents professionnels et en prendre copie, recueillir sur convocation ou sur place, 

les renseignements et justifications. 

Ils peuvent demander à l 'autorité dont ils dépendent de désigner un expert pour 

procéder à toute expertise contradictoire nécessaire.» 

Article 48 

«Les enquêteurs ne peuvent procéder aux visites en tous lieux, ainsi qu'à la saisie de 

documents, que dans le cadre d'enquêtes demandées par le ministre chargé de 

l'Economie ou le Conseil de la concurrence et sur autorisation judiciaire donnée par 

ordonnance du président du tribunal de grande instance dans le ressort duquel sont 

situés les lieux à visiter ou d'un juge délégué par lui. Lorsque ces lieux sont situés dans 

le ressort de plusieurs juridictions et qu'une action simultanée doit être menée dans 

chacun d'eux, une ordonnance unique peut être délivrée par l'un des présidents 

compétents. 



1 1 1 ARRET SOCIETE COLAS EST ET AUTRES <. FRANCE 

Le juge doit vérifier que la demande d'autorisation qui lui est soumise est fondée; 

eette demande doit comporter tous les éléments d'information de nature à justifier la 

visite. 

La visite cl la saisie s'effectuent sous l 'autorité et le contrôle du juge qui les a 

autorisées. Il désigne un ou plusieurs officiers de police judiciaire chargés d'assister à 

ces opérations et de le tenir informé de leur déroulement. Lorsqu'elles ont lieu en 

dehors du ressort de son tribunal de grande instance, il délivre une commission 

rogatoire pour exercer ce contrôle au président du tribunal de grande instance dans le 

ressort duquel s'effectue la visite. 

Le juge peut se rendre dans les locaux pendant l'intervention. A tout moment, il peut 

décider la suspension ou l'arrêt de la visite. 

L'ordonnance mentionnée au premier alinéa du présent article n'est susceptible que 

d'un pourvoi en cassation selon les règles prévues par le Code de procédure pénale. Ce 

pourvoi n'est pas suspensif. 

La visite, qui ne peut commencer avant six heures ou après vingt et une heures, est 

effectuée en présence de l'occupant des lieux ou de son représentant . 

Les enquêteurs, l'occupant des lieux ou son représentant ainsi que l'officier de police 

judiciaire peuvent seuls prendre connaissance des pièces et documents avant leur saisie. 

Les inventaires et mises sous scellés sont réalisés conformément à l'article 56 du Code 

de procédure pénale. 

Les originaux du procès-verbal et de l'inventaire sont transmis au juge qui a ordonné 

la visite. 

Les pièces et documents qui ne sont plus utiles à la manifestation de la vérité sont 

restitués à l'occupant des lieux.» 

C. J u r i s p r u d e n c e 

24. L ' é t a t de la j u r i s p r u d e n c e i n t e r n e au m o m e n t des faits l i t igieux 

p e u t ê t r e p r é s e n t é c o m m e suit : 

1. Décision du Conseil constitutionnel du 29 décembre 1983 

D a n s le d o m a i n e de la fiscalité le Consei l cons t i t u t ionne l avait é ca r t é 

l 'ar t ic le 89 de la loi de finance p o u r 1984, re la t i f à la r e che rche 

d ' inf rac t ions en m a t i è r e d ' impô t s sur le r evenu et de t axes sur le chiffre 

d ' a f fa i res ; il avai t e s t imé n o t a m m e n t : 

«(...) si les nécessités de l'action fiscale peuvent exiger que des agents du fisc soient 

autorises à opérer des investigations dans des lieux privés, de telles investigations ne 

peuvent être conduites que dans le respect de l'article 66 de la Constitution qui confie 

à l 'autorité judiciaire la sauvegarde de la liberté individuelle sous tous ses aspects et 

notamment celui de l'inviolabilité du domicile; l 'intervention de l 'autorité judiciaire 

doit être prévue pour conserver à celle-ci toute la responsabilité et tout le pouvoir de 

contrôle qui lui revient (...)» 
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2. Note de M. R. Drago et M. A. Decocq (Jur is-classeur pé r iod ique 1984 -

J. n" 20160) 

.<(...) 

I 

Relativement aux dispositions dont le Conseil était saisi, l 'importance de sa décision 

apparaît au point de vue constitutionnel (...) 

(...) la décision du 29 décembre 1983 doit être analysée (...) à propos de la 

reconnaissance de l'inviolabilité du domicile comme principe constitutionnel. 

(...) On ne demandait pas au Conseil de se prononcer sur la constitutionnalité des 

articles 7, 15, 16 et 17 de l'ordonnance de 1945 mais sur l'extension des pouvoirs 

reconnus par ces articles, aux agents du Fisc en matière de contributions directes cl de 

T.V.A. 

(...) 

La matière était donc totalement étrangère à celle qui régit l 'ordonnance de 1945 et il 

n'y avait pas de lien nécessaire entre les deux catégories de textes. 

Ceci ne veut évidemment pas dire que, de façon implicite et indirecte, le Conseil 

constitutionnel a admis la constitutionnalité de l'ordonnance de 1945. Il l'a seulement 

ignorée. Mais les principes qu'il édicté dans la suite de la décision montrent que 

certaines règles formulées par l 'ordonnance de 1945 (...) sont devenu |e | s incompatibles 

avec le droit constitutionnel issu de la Constitution de 1958 (Voir infra, II A.). 

(...) 

II 

La décision du Conseil constitutionnel a pour conséquence au regard des lois en 

vigueur, de mettre en lumière que plusieurs dispositions de celles-ci, qui prévoient des 

perquisitions purement administratives, sont incompatibles avec les principes 

constitutionnels qu'elle pose (...) 

A. Les dispositions en vigueur qui prévoient des perquisitions purement 

administratives sont incompatibles avec les principes constitutionnels que pose la 

décision rapportée. 

1") Ces dispositions, dérogatoires au droit commun des perquisitions (...) sont assez 

nombreuses. 

( . . . ) 

L'article 64 du Code des douanes (...). Et l'article 454 du même code (...) 

Les articles L. 26 et L. 38 du nouveau Code des impôts (livre des procédures fiscales) 

(...) 

Parmi les dispositions les plus récentes, il faut faire une place à part à celles qui sont 

prévues par les deux ordonnances du 30 juin 1945, base du droit pénal économique 

hérité du régime de Vichy. 

(...) 

Les articles 5, 15 et 16 précités de l'ordonnance n" 45-1484 permettent de 

perquisitionner, en vue de la recherche des infractions à la législation économique, (...) 
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dans tous les locaux sauf habitations, à de nombreuses catégories d'agents, opérant 

seuls, (...) et dans les habitations à ceux des agents en cause qui y sont spécialement 

habilités par le directeur général de la concurrence et de la consommation, en se 

faisant accompagner d'un officier municipal ou d'un officier de police judiciaire, 

pendant le jour seulement. 

( . . . ) 

2") L'incompatibilité de toutes les dispositions qui viennent d'être analysées avec les 

principes proclamés par la décision rapportée tombe sous le sens. 

Dans la grande majorité des cas, l'intervention du juge judiciaire n'est pas prévue 

(C. douanes, Livre proc. fisc, quand il s'agit de perquisitionner ailleurs que dans les 

locaux servant exclusivement à l'habitation, ord. 30 juin 1945 dans le même cas (...)).» 

D. R a p p o r t d e la C o u r d e c a s s a t i o n d e 1988 

25. U n r a p p o r t de la C o u r de cassa t ion de 1988 analyse c o m m e suit le 

droi t i n t e r n e en cause pos t é r i eu r aux faits l i t ig ieux : 

«Le droit de visite et de saisie des agents des administrations en matière fiscale, 

douanière et de concurrence» (Etude de Bernard Hatoux, Conseiller à la Cour de 

cassation) 

« (...) b) La portée de la décision du 29 décembre 1983 est éclairée par les dispositions 

invalidées. 

(...) La décision du Conseil a une autre portée qui a été dégagée par tous les 

commenta teurs : les textes de l'ordonnance de 1945 (...) auraient tous encouru la 

censure du Conseil s'il avait existé lors de leur promulgation. Leur non-conformité à la 

constitution était donc implicitement établie. S'ils ne pouvaient être rétroactivement 

invalides, ils ne pouvaient plus servir de référence pour l'avenir. 

Cela est d 'autant plus vrai que le gouvernement a tiré de la décision du Conseil la 

même portée implicite d'invalidité, également relevée par les commentateurs , en ce 

qui concerne les dispositions instituant un droit de visite en matière de contributions 

indirectes, de douanes et d'infractions économiques, qui ont été abrogées et 

remplacées par de nouveaux textes se voulant conformes aux prescriptions du Conseil 

(...)» 

III. J U R I S P R U D E N C E DE LA C O U R DE J U S T I C E DES C O M M U ­

NAUTÉS E U R O P É E N N E S E T D U TRIBUNAL DE PREMIÈRE 

INSTANCE 

26. En son a r r ê t du 21 s e p t e m b r e 1989 d a n s les affaires j o i n t e s 46/87 

et 227/88, Hoechst c. Commission, la C o u r de ju s t i ce des C o m m u n a u t é s 

e u r o p é e n n e s (CJCE) s'est e x p r i m é e ainsi (Recuei l 1989, p . 2924) : 

«17. La requérante ayant invoqué également les exigences découlant du droit 

fondamental à l'inviolabilité du domicile, il convient d'observer que, si la re­

connaissance d'un tel droit en ce qui concerne le domicile privé des personnes 

physiques s'impose dans l'ordre juridique communautaire en tant que principe 
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commun aux droits des Etats membres, il n'en va pas de même en ce qui concerne les 

entreprises, car les systèmes juridiques des Etats membres présentent des divergences 

non négligeables en ce qui concerne la nature et le degré de protection des locaux 

commerciaux face aux interventions des autorités publiques. 

18. On ne saurait tirer une conclusion différente de l'article 8 de la Convention (...). 

L'objet de la protection de cet article concerne le domaine d'épanouissement de 

la liberté personnelle tle l 'homme et ne saurait donc être étendu aux locaux 

commerciaux. Par ailleurs, il y a lieu de constater l'absence d'une jurisprudence de la 

Cour européenne des droits de l 'Homme à cet égard. 

H). Il n'en demeure pas moins que, dans tous les systèmes juridiques des Etats 

membres, les interventions de la puissance publique dans la sphère d'activité privée de 

toute personne, qu'elle soit physique ou morale, doivent avoir un fondement légal et 

être justifiées par les raisons prévues par la loi et que ces systèmes prévoient, en 

conséquence, bien qu'avec des modalités différentes, une protection face à des 

interventions qui seraient arbitraires ou disproportionnées. L'exigence d'une telle 

protection doit être reconnue comme un principe général du droit communautaire . A 

cet égard, il y a lieu de rappeler que la Cour a affirmé sa compétence de contrôle à 

l'égard du caractère éventuellement excessif des vérifications effectuées par la 

Commission dans le cadre du traité CECA (arrêt du 14 décembre 1962, San Michèle 

e. a., 5 à 11 et 13 à 15/62, Rec. p. 859 (...).» 

La C J C E réaf f i rma sa j u r i sp rudence d a n s d e u x a r r ê t s du 17 oc tobre 

1989, Dow Bénélux c. Commission, 85/87, Recuei l 3137, cf. al . 28-30, et Dow 

Chemical Ibérica е. a. c. Commission, 97/87, 98/87 et 99/87, Recuei l p. 3165, cf. 

al . 14-16. 

27. En son a r r ê t du 20 avril 1999 dans l 'affaire Limburgse Vinyl 

Maatschappij NV е. a. c. Commission (T-305/94, T-307/94, T-313/94 à 

T-316/94, T-318/94, T-325/94, T-328/94, T-329/94 et T-335/94) , le t r ibunal 

de p r e m i è r e ins tance des C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s s 'est e x p r i m é ainsi : 

«398. (...) les requérantes estiment que les actes de vérifications pris par la 

Commission méconnaissent le principe de l'inviolabilité du domicile, au sens de 

l'article 8 de la CEDH, tel qu ' interprété par la jurisprudence de la Cour européenne 

des droits de l 'homme (Cour eur. D.H., arrêt Niemietz c. Allemagne du 16 décembre 

1992, série A n" 251-B), dont le contrôle irait au-delà de celui effectué en droit 

communautaire (...) 

403. La Commission souligne, à titre liminaire, que la CEDH n'est pas applicable 

aux procédures communautaires de concurrence. (...) 

404. Sur le bien-fondé du moyen, la Commission considère que la pertinence de la 

jurisprudence de la Cour (arrêts Hoechst/Commission et Dow Benelux/Commission, 

précités) n'est pas affectée par l'article 8 de la CEDH, tel qu ' interprété par la Cour 

européenne des droits de l 'Homme. 

Appréciation du Tribunal 

(...) 

ii) Sur le bien-fondé du moyen 
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417. Pour les raisons précédemment exposées (...), il convient de comprendre le 

moyen comme tiré d'une violation du principe général du droit communautaire 

garantissant une protection contre les interventions de la puissance publique dans 

la sphère d'activités privées de toute personne, qu'elle soit physique ou morale, 

qui seraient disproportionnées ou arbitraires (arrêts Hoechst/Commission, précité, 

point 19, Dow Bcnelux/Commission, précité, point 30, et arrêt de la Cour du 

17 octobre 1989, Dow Chemical Ibérica c. a. /Commission, 97/87, 98/87 et 99/87, Rce. 

p. 3165, point 16). (...) 

— Sur la première branche du moyen, relative à la validité des actes de vérification 

419. (...) Dans la mesure où les moyens et arguments avancés aujourd'hui par LVM 

et DSM sont identiques ou similaires à ceux invoqués alors par Hocchst, le Tribunal ne 

perçoit pas de raisons de s'écarter de la jurisprudence de la Cour. 

420. En outre, il convient de relever que cette jurisprudence est fondée sur 

l'existence d'un principe général du droit communautaire , tel que rappelé ci-dessus, 

applicable aux personnes morales. La circonstance que la jurisprudence de la Cour 

européenne des droits de l 'homme relative à l'applicabilité de l'article 8 de la CEDH 

aux personnes morales aurait évolué depuis le prononcé [des arrêts précités] n'a, dès 

lors, pas d'incidence directe sur le bien-fondé des solutions retenues dans ces arrêts.» 

E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 8 DE LA 

C O N V E N T I O N 

28. Les r e q u é r a n t e s e s t i m e n t q u e les i n t e rven t i ons des e n q u ê t e u r s de 

l ' admin i s t r a t i on , le 19 n o v e m b r e 1985 et le 15 oc tobre 1986, ont cons t i t ué 

des violat ions de leurs domic i les , en d e h o r s de tou t cont rô le ou de 

t ou t e res t r i c t ion . Elles invoquen t l 'ar t icle 8 de la Conven t ion , dont les 

d ispos i t ions p e r t i n e n t e s se l isent c o m m e s u i t : 

« 1. foule personne a droit au respect (...) de son domicile et de sa correspondance. 

2. Il ne peut y avoir ingérence d'une autori té publique dans l'exercice de ce droit que 

pour autant que cette ingérence est prévue par la loi et qu'elle constitue une mesure qui, 

dans une société démocratique, est nécessaire (...) à la prévention des infractions 

pénales, (...) ou à la protection des droits et libertés d 'autrui .» 

29. Le G o u v e r n e m e n t expose q u ' e n ve r tu des d isposi t ions de 

l ' o rdonnance n" 45-1484 du 30 j u i n 1945, les e n q u ê t e u r s se voyaient 

r e c o n n a î t r e un droi t g é n é r a l de c o m m u n i c a t i o n , renforcé , le cas é c h é a n t , 

par un pouvoir de saisie. Bien q u e non soumis à u n e au to r i s a t i on p réa lab le 

d 'un m a g i s t r a t , l 'exercice de ces p ré roga t ives pouvai t faire l 'objet d ' u n 

cont rô le jud ic i a i r e a posteriori devan t les j u r id i c t ions jud ic i a i r e s ou 

a d m i n i s t r a t i v e s . Il soul igne q u e si, en l 'espèce, les inves t iga t ions on t 

é té régies pa r les d isposi t ions de l ' o rdonnance de 1945, les nouveaux 

m é c a n i s m e s p r o c é d u r a u x r é s u l t a n t de l ' o rdonnance du 1e ' d é c e m b r e 1986 

se sont app l iqués de so r te q u e les socié tés r e q u é r a n t e s ont pu exe rce r les 
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recours j u r id i c t i onne l s nouve l l emen t ins t i tués e t , d a n s le cad re de ceux-ci , 

con t e s t e r les moda l i t é s des opé ra t i ons d ' e n q u ê t e s . Il fait valoir que 

d é s o r m a i s le r é g i m e j u r i d i q u e a c t u e l l e m e n t en v igueur d i s t ingue un 

pouvoir o rd ina i r e d ' inves t iga t ion et un pouvoir soumis à au to r i sa t ion 

p réa lab le d ' un j u g e du s iège. Il r é su l t e des d isposi t ions c o m b i n é e s des 

ar t ic les 47 et 48 d e l ' o rdonnance de 1986 que le droi t d 'accès inopiné 

dont d isposent les e n q u ê t e u r s ne s 'exerce que d a n s les locaux pro­

fessionnels et u n i q u e m e n t pour o b t e n i r la c o m m u n i c a t i o n de pièces . Les 

pouvoirs des services de la D G C C R F sont soumis à l ' au to r i sa t ion d o n n é e 

par un m a g i s t r a t de l 'o rdre jud ic i a i r e p a r voie d ' o r d o n n a n c e suscept ib le 

d 'un recours en cassa t ion , pour accéder aux locaux profess ionnels et 

p rocéde r à des saisies de d o c u m e n t s . Ces o p é r a t i o n s sont con t rô lées par 

le j u g e . 

30. Le G o u v e r n e m e n t soul igne que si la C o u r a précisé que le 

domici le profess ionnel bénéficiai t de la p ro tec t ion énoncée pa r l 'ar­

ticle 8, il s 'agissai t c e p e n d a n t , à c h a q u e fois, de locaux d a n s lesquels 

une p e r s o n n e phys ique exerça i t son act iv i té . S ' appuyan t sur l ' a r rê t 

Niemietz c. Allemagne (du 16 d é c e m b r e 1992, série A n" 251-B), il 

cons idère q u ' e n l 'espèce, s 'agissant des locaux profess ionnels des 

r e q u é r a n t e s , des sociétés a n o n y m e s , l ' i ngérence pouvait «fort bien 

al ler pins loin». Il sou t ien t q u e si les p e r s o n n e s m o r a l e s peuven t se 

voir r e c o n n a î t r e , au sens de la Conven t ion , des dro i t s s imi la i res à 

ceux r econnus aux p e r s o n n e s phys iques les p r e m i è r e s ne s au ra i en t 

p o u r a u t a n t r e v e n d i q u e r un droi t à la p ro t ec t i on des locaux com­

m e r c i a u x avec la m ê m e in tens i t é q u ' u n individu pour son domici le 

profess ionnel . 

3 1 . P a r a i l l eurs , le G o u v e r n e m e n t cons idère q u e les opé ra t i ons 

l i t ig ieuses ne s a u r a i e n t ê t r e ass imi lées à u n e pe rqu i s i t i on (au sens du 

code de p r o c é d u r e péna le ) ni à u n e visite domic i l ia i re (au sens du code 

des d o u a n e s ) . Les moda l i t é s des in t e rven t ions sont d i f férentes pa r leur 

n a t u r e , leur objet et leur effet. Ainsi , elles n 'on t pas é té opé rées p a r des 

officiers d e police j ud i c i a i r e ou des a g e n t s a s s e r m e n t é s p o u r r e c h e r c h e r 

des infract ions péna le s ou d o u a n i è r e s , suscept ib les d ' e n t r a î n e r la con­

d a m n a t i o n de p e r s o n n e s phys iques à des peines d ' e m p r i s o n n e m e n t 

c o m m e d a n s les affaires Funke, Crémieux et Miailhe c. France (n" 1) ( a r r ê t s 

du 25 février 1993, sér ie A n" 256-A, B et C ) . En l 'occur rence , les agen t s 

e n q u ê t e u r s se sont r e n d u s d a n s les locaux des socié tés r e q u é r a n t e s et ont 

exercé un droi t g é n é r a l de c o m m u n i c a t i o n des pièces dans les condi t ions 

p révues p a r l 'ar t ic le 15 de l ' o rdonnance du 30 j u i n 1945. Il s 'agissait 

de se faire r e m e t t r e des d o c u m e n t s , d a n s le cad re d ' une e n q u ê t e 

a d m i n i s t r a t i v e p o r t a n t sur des c o m p o r t e m e n t s an t i concu r r en t i e l s , 

lesquels ne pouva ien t faire l 'objet q u e de sanc t ions pécun ia i r e s , à 

l 'exclusion de sanc t ions p é n a l e s . L ' app réc i a t i on des sui tes des e n q u ê t e s 

de la D G C C R F et l ' infliction des a m e n d e s ont é té confiées à u n e au to r i t é 
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a d m i n i s t r a t i v e i n d é p e n d a n t e , le conseil de la c o n c u r r e n c e , c h a r g é e 

d ' a s s u r e r la police é c o n o m i q u e . Le m é c a n i s m e est spécif ique m ê m e s'il 

r e spec t e le con t r ad i c to i r e e t d e m e u r e soumis au con t rô le des j u g e s de la 

cour d ' appe l . En l 'espèce, t a n t la cour d ' appe l de Par is q u e la C o u r de 

cassa t ion ont cons idéré q u e l ' enquê te a d m i n i s t r a t i v e n 'avai t d o n n é lieu à 

a u c u n e pe rqu i s i t ion ou m e s u r e de c o n t r a i n t e . 

32. C e p e n d a n t , le G o u v e r n e m e n t a d m e t q u e ce dro i t d e c o m m u ­

nica t ion imp l ique u n e ingé rence d a n s le d ro i t des sociétés r e q u é r a n t e s a u 

respec t de leur domici le , au sens de l 'ar t icle 8 de la Conven t ion . 

Il expose q u e les o p é r a t i o n s ont é té effectuées en conformi té avec les 

d ispos i t ions d e l 'ar t ic le 15 de l ' o rdonnance d u 30 j u i n 1945; ce t t e 

légis lat ion définit l ' é t endue et les moda l i t é s d 'exerc ice du pouvoir des 

e n q u ê t e u r s de la D G C C R F , exc luan t tout r i sque d ' a r b i t r a i r e . Les 

jur id ic t ions exe rcen t ce r t e s un cont rô le a posteriori ma is efficace et réel . 

L ' i ngé rence é t a i t donc p révue p a r la loi. Il fait valoir q u e l ' i ngé rence 

visait à é tab l i r l ' ex is tence de p r a t i q u e s a n t i c o n c u r r e n t i e l l e s ; elle 

poursuiva i t donc des objectifs l ég i t imes a u sens du second p a r a g r a p h e de 

l 'ar t icle 8 : les opé ra t i ons effectuées v isa ient à la fois au « b i e n - ê t r e 

é c o n o m i q u e » et à la « p r é v e n t i o n des infract ions p é n a l e s » (voir, mulatis 

mulandis, a r r ê t Funke p réc i té , p. 24, § 52) . 

33 . Le G o u v e r n e m e n t cons idère q u e l ' ingérence d a n s les dro i t s des 

socié tés r e q u é r a n t e s n ' a p p a r a î t pas d i s p r o p o r t i o n n é e au vu de l ' a m p l e u r 

des o p é r a t i o n s m e n é e s s i m u l t a n é m e n t p o u r évi ter la d i spar i t ion ou la 

d i s s imula t ion d ' é l é m e n t s de p reuve don t la c o m m u n i c a t i o n s'est avé rée 

nécessa i re p o u r la pou r su i t e des infrac t ions . En o u t r e , il se p r é v a u t de la 

m a r g e d ' app réc i a t i on laissée aux E t a t s p o u r j u g e r de la nécess i té de 

l ' i ngé rence : il est a d m i s q u e ce droi t va plus loin pour les locaux 

c o m m e r c i a u x ou les act ivi tés profess ionnel les . En l ' occur rence , l 'exercice 

du dro i t de c o m m u n i c a t i o n s'est effectué d a n s les locaux c o m m e r c i a u x des 

p e r s o n n e s m o r a l e s , qui ne sont pas toujours le lieu officiel du siège social, 

sans ê t r e a c c o m p a g n é d e m e s u r e s « i n t r u s i v e s » telles q u e perqu i s i t ion ou 

c o n t r a i n t e . En tou t é t a t de cause , le G o u v e r n e m e n t e s t ime q u e les 

r e q u é r a n t e s ne s a u r a i e n t p r é t e n d r e avoir subi des conséquences 

d o m m a g e a b l e s év iden tes de c e t t e i ngé rence pu isqu 'e l l es n 'on t invoqué 

une p r é t e n d u e violat ion de leur droi t q u e de n o m b r e u s e s a n n é e s ap rè s 

les m e s u r e s l i t ig ieuses . 

34. En c o n s é q u e n c e , le G o u v e r n e m e n t cons idère q u e l 'exercice pa r les 

a g e n t s e n q u ê t e u r s de leur dro i t de c o m m u n i c a t i o n n ' a pas violé l 'ar t ic le 8 

de la Conven t ion . Il conclut au c a r a c t è r e m a n i f e s t e m e n t m a l fondé du 

grief et invite la C o u r à r e je te r la r e q u ê t e . 

35 . Les r e q u é r a n t e s e s t i m e n t avoir bel et bien fait l 'objet d ' une visite 

domic i l ia i re . L ' o r d o n n a n c e du 3 0 j u i n 1945 r e n d a i t possible , s ans a u c u n e 

l imi ta t ion , l 'accès des a g e n t s à tous les locaux à l ' except ion de ceux 

d ' h a b i t a t i o n . L ' i ngé rence é ta i t donc p révue pa r la loi. 
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Elles soul ignent q u e l ' o rdonnance n" 86-1243 du 1" d é c e m b r e 1986 étai t 

p o s t é r i e u r e de p lus d 'un a n a u x faits l i t igieux. O r les g a r a n t i e s p révues 

pa r ce t t e o r d o n n a n c e qu i e n t o u r a i e n t les visites et saisies n ' ex i s t a i en t 

pas dans le dro i t appl icable au m o m e n t des faits l i t igieux. Elles e s t imen t 

q u e si la C o u r cons idère ne pas devoir se p r o n o n c e r su r les ré formes 

législat ives i n t e r v e n u e s ap rès les faits de la cause , l ' ins t i tu t ion par 

l ' o rdonnance du 1" d é c e m b r e 1986 d ' u n e p r o c é d u r e d ' au to r i s a t ion 

jud i c i a i r e , assor t i e des g a r a n t i e s d ' un con t rô le pa r le j u g e p e n d a n t 

l ' i n te rven t ion des e n q u ê t e u r s , fait r e ssor t i r l ' absence de celles-ci d a n s le 

droit appl icable au m o m e n t des faits. 

36. Le but poursuivi pa r l ' ingérence n ' appe l l e pas d 'obse rva t ions de la 
p a r t des r e q u é r a n t e s . 

Celles-ci c o n t e s t e n t la qual i f ica t ion r e t e n u e pa r le G o u v e r n e m e n t des 

opé ra t i ons l i t igieuses , selon laque l le les e n q u ê t e u r s se se ra ien t bo rnés à se 

faire c o m m u n i q u e r des d o c u m e n t s . S ' appuyan t su r les observa t ions 

c o m p l é m e n t a i r e s p r é s e n t é e s p a r le m i n i s t r e de l 'Economie en réponse à 

leurs éc r i t u re s exc ipan t de la violat ion de l 'ar t icle 8 de la C o n v e n t i o n , elles 

en dédu i sen t q u e le min i s t r e ne faisait a u c u n e différence e n t r e le dro i t de 

c o m m u n i c a t i o n et le droi t de pe rqu i s i t ion puisqu ' i l se référa i t au cont rô le 

judiciaire in t rodu i t p a r l 'ar t icle 48 de l ' o rdonnance du 1" d é c e m b r e 

1986, qu i ne vise que les «vis i tes en tous l i eux» , c 'es t-à-dire les visites 

domic i l i a i res ou pe rqu i s i t ions . Elles en conc luen t que , t a n t p o u r le 

m i n i s t r e q u e pour son a d m i n i s t r a t i o n don t d é p e n d a i e n t les e n q u ê t e u r s , 

le droi t de c o m m u n i c a t i o n (ar t ic le 15) et le dro i t de perquis i t ion 

(ar t ic le 16) cons t i t ua i en t u n e n s e m b l e indivisible. D 'a i l l eurs , le fait q u e 

se pose la ques t ion de la n a t u r e exac te des opé ra t i ons t é m o i g n e de 

l ' absence to ta le de g a r a n t i e ou de l imi te a p p o r t é e aux pouvoirs des 

e n q u ê t e u r s : l eurs p rocès -verbaux r e l a t en t « la sa is ie» des d o c u m e n t s 

sans préc iser s'ils les ont o b t e n u s au moyen du droi t de c o m m u n i c a t i o n 

ou du droit de perqu is i t ion , les g a r a n t i e s é t a n t i nex i s t an t e s d a n s les 

deux cas . Elles font observer q u ' e n l ' absence d ' un cont rô le des opé ra t ions 

p a r un j u g e , les e n q u ê t e u r s pouva ien t pa s se r à tou t m o m e n t de l 'exercice 

du droit de c o m m u n i c a t i o n à celui de pe rqu i s i t ion . Enfin, elles 

s o u t i e n n e n t q u e la ré férence des a r r ê t s de la cour d ' appe l de Par i s et 

de la C o u r de cassa t ion à l ' absence d e c o n t r a i n t e sera i t p u r e m e n t 

t h é o r i q u e : dès lors q u e les e n q u ê t e u r s ont le dro i t et la possibil i té 

p r a t i q u e de pe rqu i s i t i onne r , m ê m e lorsqu ' i l s n ' e x e r c e n t q u e le droi t de 

c o m m u n i c a t i o n , ils le font sous la m e n a c e c o n s t i t u é e pa r la possibil i té 

d ' u n e pe rqu i s i t ion . 

37. Se r é f é r an t aux affaires Funke, Crémieux et Miailhe (n° 1), les 

r e q u é r a n t e s sou l ignen t q u e si l 'é ta t d u dro i t de la c o n c u r r e n c e é ta i t à 

l ' époque c o m p a r a b l e au dro i t en m a t i è r e d o u a n i è r e , l ' absence de 

g a r a n t i e s é ta i t encore plus p a t e n t e d a n s le p r e m i e r . Elles e s t i m e n t q u e le 
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G o u v e r n e m e n t ne saura i t t i re r a r g u m e n t de ce q u e les m e s u r e s en 

ques t i on « n ' o n t pas é t é opé rées pa r des officiers de police j u d i c i a i r e ». 

Elles e s t i m e n t q u e l ' a r g u m e n t selon lequel les m é c a n i s m e s 

p r o c é d u r a u x de l ' o rdonnance de 1986 ont é té app l iqués aux e n q u ê t e s 

en cours n e s au ra i t ê t r e r e t e n u : les m e s u r e s l i t ig ieuses on t eu l ieu 

le 19 n o v e m b r e 1985, soit plus d 'un an avant l ' o rdonnance du 

1" d é c e m b r e 1986. O r les nouvel les m e s u r e s d e con t rô le p révues sont 

liées à l ' exigence d ' une au to r i s a t i on judicia i re p réa lab le p a r voie 

d ' o r d o n n a n c e . En l 'espèce, en l ' absence d ' une au to r i s a t i on jud i c i a i r e , 

aucun j u g e n 'a pu con t rô le r la visite et la saisie . Le cont rô le a posteriori 

r é su l t e de l ' o rdonnance du j u g e pouvan t ê t r e a t t a q u é e p a r le biais d ' un 

pourvoi en cassa t ion . C o n c r è t e m e n t , el les n 'on t pu bénéf ic ier à l ' époque 

d 'un recours ju r id i c t ionne l spécif ique à l ' encon t re des m e s u r e s l i t ig ieuses . 

Elles ont pu les c r i t i que r u n i q u e m e n t au cours de la p r o c é d u r e sur le fond 

d e n o m b r e u s e s a n n é e s a p r è s . 

38. P a r c o n s é q u e n t , les r e q u é r a n t e s cons idè ren t que l 'équi l ibre e n t r e 

les objectifs poursuivis et les m e s u r e s possibles n 'a pas é té r e spec té . M ê m e 

si la C o u r devai t i n t e r p r é t e r l ' a r rê t Niemietz p réc i t é c o m m e a u t o r i s a n t u n e 

ingé rence plus m a r q u é e d a n s les locaux profess ionnels ou c o m m e r c i a u x , 

u n e telle i ngé rence , non assor t ie de con t rô le ou de l imi te aux pouvoirs 

d ' e n q u ê t e , ne peut passer pour l ég i t ime . En o u t r e , elles e s t i m e n t q u e 

l ' a r g u m e n t scion lequel ces m e s u r e s n ' é t a i e n t suscep t ib les d ' e n t r a î n e r 

q u e des a m e n d e s financières et non des sanc t ions péna les p r o p r e m e n t 

d i tes n ' a pas la po r t ée que t en t e de lui d o n n e r le G o u v e r n e m e n t . Enfin, 

le fait q u e les r e q u é r a n t e s sont des sociétés a d ' a u t a n t moins d ' inc idence 

q u ' e n l 'espèce des d o c u m e n t s c o m m e r c i a u x ont é té saisis mais é g a l e m e n t 

des d o c u m e n t s pe r sonne l s des employés (no tes m a n u s c r i t e s et ex t r a i t s 

d ' a g e n d a s c o m p o r t a n t des rendez-vous p e r s o n n e l s ) . Le n o m b r e total des 

d o c u m e n t s saisis n 'es t pas connu fau te de co ta t ion complè t e et pour 

l ' ensemble des e n t r e p r i s e s en c a u s e ; ceux soumis aux jur idic t ions 

r e p r é s e n t a i e n t un vo lume de p lus ieurs m è t r e s cubes . 

39. D a n s ces c i r cons tances , les r e q u é r a n t e s conc luen t à la viola t ion de 

l 'ar t ic le 8 de la Conven t i on . 

A. P r i n c i p e s s e d é g a g e a n t d e l 'art ic le 8 d e la C o n v e n t i o n e t l e u r 

a p p l i c a b i l i t é au « d o m i c i l e » d e s p e r s o n n e s m o r a l e s 

40. La C o u r c o n s t a t e tou t d ' abord que la p r é s e n t e espèce se d i s t ingue 

des affaires Funke, Crémieux et Miailhe (n° 1), p r éc i t é e s , en ceci q u e les 

r e q u é r a n t e s sont des p e r s o n n e s mora l e s invoquan t la violat ion de leur 

« d o m i c i l e » c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 8 de la Conven t i on . C e p e n d a n t , la 

C o u r rappe l le q u ' a u sens d e sa j u r i s p r u d e n c e , le t e r m e « d o m i c i l e » a une 

conno t a t i on plus large que le mot «home» ( f igurant d a n s le t e x t e angla i s 
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de l 'ar t icle 8) et peu t eng lober par e x e m p l e le b u r e a u ou le cab ine t d 'un 

m e m b r e d ' une profession l ibérale (Niemietz p réc i t é , p. 34, § 30). 

La C o u r a cons idéré d a n s l 'affaire Chappell c. Royaume-Uni ( a r r ê t du 

30 m a r s 1989, série A n" 152-A, pp . 12-13, § 26, e t p . 26, § 63) q u ' u n e 

perqu i s i t ion effectuée au domici le d ' une p e r s o n n e phys ique se t rouvan t 

s i m u l t a n é m e n t ê t r e le siège des b u r e a u x d ' u n e société con t rô lée pa r elle, 

cons t i t ua i t bien une ingé rence d a n s le dro i t au r e spec t du domici le , au 

sens de l 'ar t icle 8 de la Conven t i on . 

4 1 . La C o u r rappe l le que la Conven t ion est un i n s t r u m e n t vivant à 

i n t e r p r é t e r à la l umiè re des condi t ions de vie ac tue l les (voir, mutatis 

mutandis, a r r ê t Cossey c. Royaume-Uni d u 27 s e p t e m b r e 1990, sér ie A n" 184, 

p. 14, § 35 in fine). S 'agissant des droi t s r econnus aux sociétés pa r la 

Conven t ion , il y a lieu de sou l igner q u e la C o u r a déjà , au t i t r e de 

l 'ar t icle 4 1 , r e c o n n u le droi t à r é p a r a t i o n du pré judice m o r a l subi pa r une 

société sous l 'angle de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on (Comingersoll 

r. Portugal [ G C ] , n" 35382/97 , §§ 33-35, C E D H 2000-IV). D a n s le 

p r o l o n g e m e n t de l ' i n t e rp r é t a t i on d y n a m i q u e de la Conven t ion , la C o u r 

cons idère qu' i l est t e m p s de r e c o n n a î t r e , d a n s c e r t a i n e s c i rcons tances , 

q u e les dro i t s g a r a n t i s sous l 'angle de l 'ar t ic le 8 de la Conven t ion 

peuven t ê t r e i n t e r p r é t é s c o m m e inc luan t pour u n e société le droi t au 

respec t de son siège social, son agence ou ses locaux profess ionnels (voir, 

mutatis mutandis, a r r ê t Niemietz p réc i t é , p . 34, § 30) . 

42. En l 'espèce, la C o u r cons ta te que lors d 'une vas te e n q u ê t e 

admin i s t r a t i ve , des agen t s de la D G C C R F se r e n d i r e n t aux sièges et 

agences des sociétés r e q u é r a n t e s afin d'y p rocéder à la saisie de plusieurs 

milliers de d o c u m e n t s . Elle cons ta t e q u e le G o u v e r n e m e n t ne con tes te pas 

qu'i l y eut ingérence d a n s le droi t des sociétés r e q u é r a n t e s au respect de leur 

domici le ( p a r a g r a p h e 32 ci-dessus) b ien qu ' i l cons idère c e p e n d a n t qu 'e l les 

ne s au ra i en t r evend ique r un droi t à la p ro tec t ion des locaux « avec la m ê m e 

in tens i té q u ' u n individu pour son domicile profess ionnel» ( p a r a g r a p h e 30 

ci-dessus) et donc q u e l ' ingérence pouvait « fort bien al ler plus loin». 

Il convient , dès lors, d e d é t e r m i n e r si l ' i ngé rence l i t igieuse d a n s le 

domici le des r e q u é r a n t e s r empl i s sa i t les condi t ions du p a r a g r a p h e 2 de 

l 'ar t icle 8. 

B. L ' e x i g e n c e d ' u n e m e s u r e « p r é v u e par la l o i » 

43 . La C o u r rappe l le q u ' u n e ingé rence ne s au ra i t passer p o u r « p r é v u e 

pa r la loi» que si, d ' abord , elle a une base en droi t i n t e r n e (voir, 

mutatis mutandis, a r r ê t Chappell p réc i t é , p . 22, § 52) . C o n f o r m é m e n t à la 

j u r i s p r u d e n c e des o r g a n e s de la C o n v e n t i o n , d a n s le d o m a i n e du 

p a r a g r a p h e 2 de l 'ar t ic le 8, le t e r m e « lo i» doi t ê t r e e n t e n d u d a n s son 

accept ion « m a t é r i e l l e » et non « f o r m e l l e » . D a n s un d o m a i n e couver t par 
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le dro i t écr i t , la « lo i» est le t e x t e en v igueur tel que les j u r id i c t ions 

c o m p é t e n t e s l 'ont i n t e r p r é t é (voir, mutatis mutandis, a r r ê t s Kruslin e t 

Huvig c. France du 24 avril 1990, sér ie A n" 176-A et B, r e s p e c t i v e m e n t 

pp. 21-22, § 2 9 , et pp . 53-54, § 28). 

En l ' occur rence , les visites et saisies de d o c u m e n t s effectuées p a r les 

e n q u ê t e u r s de la D G C C R F re l evè ren t des c o m p é t e n c e s qui leur é t a i en t 

r e c o n n u e s pa r les ar t ic les 15 et 16, a l inéa 2, de l ' o rdonnance du 

30 j u i n 1945 r é g l e m e n t a n t leurs pouvoirs d ' e n q u ê t e p o u r la r e c h e r c h e 

d ' inf rac t ions économiques en m a t i è r e de c o n c u r r e n c e . Ainsi , la C o u r 

cons t a t e q u e l ' ingérence fut « p r é v u e par la loi». 

C. B u t l é g i t i m e 

44. L ' i ngé rence d a n s le domici le des r e q u é r a n t e s tendi t à la r e che rche 

d ' indices et de p reuves de l ' exis tence d ' e n t e n t e s illicites e n t r e les 

e n t r e p r i s e s de t r a v a u x publics d a n s la pas sa t ion des m a r c h é s de t r a v a u x 

rou t i e r s . De t o u t e év idence , l ' ingérence poursuiv i t à la fois le « b i e n - ê t r e 

é c o n o m i q u e du pays» et « la p réven t ion des infract ions p é n a l e s » . 

Res te à e x a m i n e r si l ' i ngérence a p p a r a î t p r o p o r t i o n n é e et peu t ê t r e 

cons idérée c o m m e nécessa i re à la pou r su i t e de ces objectifs. 

D . « N é c e s s a i r e d a n s u n e s o c i é t é d é m o c r a t i q u e » 

45. La C o u r relève q u e le G o u v e r n e m e n t expose q u ' e n ve r tu des 

d isposi t ions de l ' o rdonnance de 1945, les a g e n t s n ' e x e r c è r e n t q u ' u n droi t 

g é n é r a l de c o m m u n i c a t i o n , renforcé pa r un pouvoir de saisie et qu ' i l n 'y 

eu t ni «vis i te domic i l i a i r e» ni « p e r q u i s i t i o n » . L 'exerc ice des p ré roga t ives 

des a g e n t s e n q u ê t e u r s , bien q u e non soumis à une au to r i s a t i on p réa lab le 

d 'un m a g i s t r a t , lit l 'objet d 'un cont rô le j ud ic i a i r e a posteriori. Il cons idère 

q u e l ' i ngé rence n ' a p p a r a î t pas d i s p r o p o r t i o n n é e et se p r évau t de la m a r g e 

d ' app réc i a t i on la issée aux E t a t s qu i p e u t a l le r p lus loin p o u r les locaux 

c o m m e r c i a u x ou les act ivi tés profess ionnel les . 

Les r e q u é r a n t e s e s t i m e n t avoir fait l 'objet d ' u n e visite domici l ia i re et 

sou l ignen t q u e les a r t i c les 15 et 16, a l inéa 2, de l ' o rdonnance de 1945 

confé rè ren t a u x a g e n t s le pouvoir d 'e f fec tuer ces visites et saisies en 

l ' absence d ' a u t o r i s a t i o n j ud i c i a i r e p r é a l a b l e e t d ' u n con t rô le au cours des 

o p é r a t i o n s . Les g a r a n t i e s p révues pa r l ' o rdonnance de 1986 qui e n t o u r e n t 

les visites et saisies n ' ex i s t a i en t pas d a n s le droi t appl icable au m o m e n t 

des faits . Elles e s t i m e n t donc que l ' ingérence ne fut pas p r o p o r t i o n n é e 

aux bu t s poursuiv is . 

46 . La C o u r c o n s t a t e q u e les o p é r a t i o n s o r d o n n é e s p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n 

s 'e f fec tuèrent s i m u l t a n é m e n t aux sièges et agences des r e q u é r a n t e s 

f igurant sur une «l is te des en t r ep r i s e s à v i s i t e r» ( p a r a g r a p h e 9 ci-
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dessus) ; les agen t s e n q u ê t e u r s p é n é t r è r e n t sans au to r i s a t i on jud ic ia i r e 

d a n s les s ièges ou agences des r e q u é r a n t e s pour y ob ten i r et saisir de 

n o m b r e u x d o c u m e n t s p e r m e t t a n t d ' é t ab l i r la p reuve des e n t e n t e s 

il l icites. Ainsi , il a p p a r a î t à la C o u r que ces opé ra t i ons cons t i t uè r en t 

pa r leurs moda l i t é s des m e s u r e s d ' in t rus ion d a n s le «domic i l e» des 

r e q u é r a n t e s ( p a r a g r a p h e 11 c i -dessus) . La C o u r cons idère que si le 

m i n i s t è r e de l 'Economie dont relevai t l ' admin i s t r a t i on c o m p é t e n t e à 

l ' époque des faits p o u r o r d o n n e r les e n q u ê t e s ne d i s t i ngua p a s , c o m m e le 

soul igne les r e q u é r a n t e s , le pouvoir d e c o m m u n i c a t i o n de celui de 

pe rqu i s i t i on ou de visite ( p a r a g r a p h e 18 c i -dessus) , il ne lui a p p a r t i e n t pas 

de t r a n c h e r ce t t e ques t ion car , en tout é t a t de cause , « l ' i ngé rence l i t igieuse 

se révèle i ncompa t ib l e avec l 'ar t icle 8 à d ' a u t r e s é g a r d s » (voir, mutatis 

mutandis, a r r ê t s Funke, p . 23 , § 5 1 , Crémieux, p . 6 1 , § 34, et Miailhe (n° 1), 

p. 88, § 32, p réc i t é s ) . 

47. C e r t e s , selon la j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e de la C o u r , les E t a t s 

c o n t r a c t a n t s j ou i s sen t d ' u n e ce r t a ine m a r g e d ' app réc i a t i on pour j u g e r de 

la nécess i té de l ' ingérence , mais elle va de pa i r avec u n con t rô le e u r o p é e n . 

Les excep t ions que m é n a g e le p a r a g r a p h e 2 de l 'ar t icle 8 appe l l en t une 

i n t e r p r é t a t i o n é t ro i t e (Klass et autres c. Allemagne, a r r ê t du 6 s e p t e m b r e 

1978, sér ie A n" 28, p . 2 1 , § 42) et leur nécess i té d a n s un cas d o n n é doit se 

t rouver é tabl ie de m a n i è r e conva incan te ( a r r ê t s Funke, Crémieux et Miailhe 

(n" 1), r e s p e c t i v e m e n t p. 24, § 55, p. 62, § 38, et p. 89, § 36) . 

48. La C o u r cons idère q u e si l ' a m p l e u r des opé ra t i ons m e n é e s afin, 

c o m m e le soul igne le G o u v e r n e m e n t , d ' év i te r la d i spa r i t ion ou la 

d i s s imu la t ion des é l é m e n t s de p reuve de p r a t i q u e s an t i concur ren t i e l l e s , 

jus t i f ia les ingé rences l i t ig ieuses d a n s le domici le des r e q u é r a n t e s , 

encore aura i t - i l fallu q u e la légis lat ion et la p r a t i q u e en la m a t i è r e 

offrissent des g a r a n t i e s a d é q u a t e s et suff isantes con t re les abus (ibidem, 

mutatis mutandis, r e spec t i vemen t pp. 24-25, § 56, p . 62, § 39, et pp. 89-90, 

§ 3 7 ) . 

49. O r elle c o n s t a t e qu ' i l n ' en alla pas ainsi en l ' occur rence . En effet, à 

l ' époque d e s faits - la C o u r n ' ayan t pas à se p r o n o n c e r su r les r é fo rmes 

législat ives de 1986 visant à s o u m e t t r e le pouvoir d ' inves t iga t ion des 

e n q u ê t e u r s à une au to r i s a t i on p réa lab le d ' un m a g i s t r a t de l 'ordre 

judiciaire - l ' admin i s t r a t i on c o m p é t e n t e d isposa de pouvoirs t rès larges 

qu i , en appl ica t ion de l ' o rdonnance de 1945, lui p e r m i r e n t d ' app réc i e r 

seu le l ' oppo r tun i t é , le n o m b r e , la d u r é e et l ' a m p l e u r des opé ra t i ons 

l i t igieuses. De surcro î t , les opé ra t i ons l i t ig ieuses s 'e f fec tuèrent sans 

m a n d a t p réa lab le du j u g e jud ic i a i r e et hors la p ré sence d ' un officier de 

police j ud i c i a i r e (ibidem, mutatis mutandis, r e s p e c t i v e m e n t p . 25 , § 57, p. 63, 

§ 40, e t p . 90, § 38). D a n s ces c i r cons tances , à suppose r q u e le droi t 

d ' i ngé rence puisse a l ler plus loin pour les locaux c o m m e r c i a u x d ' une 

p e r s o n n e m o r a l e (voir, mutatis mutandis, a r r ê t Niemietz p r éc i t é , p . 34, § 31), 

la C o u r cons idè re , eu é g a r d aux m o d a l i t é s déc r i t e s plus h a u t , q u e les 
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o p é r a t i o n s l i t ig ieuses m e n é e s d a n s le d o m a i n e de la c o n c u r r e n c e ne 

s a u r a i e n t passe r c o m m e é t r o i t e m e n t p r o p o r t i o n n é e s aux bu t s l ég i t imes 

r e c h e r c h é s ( a r r ê t s Funke, Crémieux et Miailhe (n" 1), r e s p e c t i v e m e n t p. 25, 

§ 57, p . 63 , § 40, et p . 90, § 38) . 

50. En conclusion, il y a eu violat ion de l 'ar t ic le 8 de la Conven t i on . 

II. SUR L 'APPLICATION DE L 'ARTICLE 41 DE LA C O N V E N T I O N 

5 1 . Aux t e r m e s de l 'ar t icle 41 de la C o n v e n t i o n , 

«Si la Cour déclare qu'il y a eu violation de la Convent ion ou de ses Protocoles, et si le 

droit interne de la Haute Partie contractante ne permet d'effacer qu'imparfaitement les 

conséquences de cette violation, la Cour accorde à la partie lésée, s'il y a lieu, une 

satisfaction équitable. » 

A. D o m m a g e 

52. Les r e q u é r a n t e s font valoir q u e le G o u v e r n e m e n t mit p r e s q u e 

trois ans à c o m p t e r de la décis ion du Conse i l cons t i t u t ionne l du 

29 d é c e m b r e 1983 pour ab roge r l ' o rdonnance de 1945 et q u e les au to r i t é s 

a d m i n i s t r a t i v e s c o n t i n u è r e n t e n t r e - t e m p s à m e t t r e en œ u v r e des 

d isposi t ions r é g l e m e n t a i r e s dont elles ne pouva ien t ignore r qu 'e l les 

é t a i en t con t r a i r e s à la C o n s t i t u t i o n et aux pr inc ipes de l 'ar t ic le 8 de la 

Conven t i on . Les o p é r a t i o n s l i t igieuses furent p r é c i s é m e n t effectuées 

d a n s cet in te rva l le d e t e m p s . En o u t r e , elles exposen t q u ' a u c u n e 

r e c o m m a n d a t i o n de p r é c a u t i o n m i n i m a l e ne fut d o n n é e aux a g e n t s 

e n q u ê t e u r s . Eu éga rd à la p r o c é d u r e p o s t é r i e u r e au renvoi de l 'affaire 

devan t la cour d ' appe l de Par i s , les r e q u é r a n t e s font valoir q u e c e t t e 

d e r n i è r e ju r id ic t ion ne t i r a pas les c o n s é q u e n c e s des obse rva t ions 

p r é s e n t é e s pa r le min i s t r e en réponse à l eu r s é c r i t u r e s exc ipan t de 

la violat ion de l 'ar t icle 8 de la Conven t ion . Selon les r e q u é r a n t e s , 

l ' a r g u m e n t a i r e du min i s t r e a u r a i t dû l o g i q u e m e n t condu i r e c e t t e 

ju r id i c t ion , à la l umiè r e des affaires Funke, Crémieux et Miailhe (n" I), à 

c o n s t a t e r la viola t ion de l 'ar t icle 8 et donc à a n n u l e r la p r o c é d u r e 

d ' e n q u ê t e . C e se ra i t donc «proprio motu» e t p a r u n e af f i rmat ion d e 

pr inc ipe qui ne résu l t a i t d ' a u c u n des é l é m e n t s m a t é r i e l s qui lui é t a i en t 

soumis q u e la cour d ' appe l de Par i s a aff irmé qu ' i l n 'y avait eu, en 

l ' espèce, q u e l 'exercice du dro i t de c o m m u n i c a t i o n . Elles cons idè ren t q u e 

les a u t o r i t é s judic ia i res on t « s a u v é » la p r o c é d u r e au mépr i s de la 

j u r i s p r u d e n c e de la C o u r . Su r un p lan p r a t i q u e , les c o m p o r t e m e n t s 

l i t igieux ont abou t i pour les r e q u é r a n t e s aux c o n d a m n a t i o n s s u i v a n t e s : 

5 mil l ions de F R F p o u r la société Colas Est , 3 mil l ions de F R F pour la 

société Colas S u d - O u e s t et 6 mil l ions de F R F pour la Sacer . 
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Elles e s t i m e n t q u e l 'octroi d ' u n e sa t is fact ion équ i t ab l e devra i t 

c o m p e n s e r l ' in iqui té qui résu l te de ce qu 'e l les ont dû payer des sanc t ions 

pécun ia i r e s qu i n ' a u r a i e n t pas é té d u e s si les pièces saisies en violat ion de 

l 'ar t icle 8 n ' ava ien t pas é té c o m m u n i q u é e s aux ju r id i c t ions saisies de 

l 'affaire et ut i l isées pa r elles. 

En c o n s é q u e n c e , elles pr ien t la C o u r de bien vouloir l eur acco rde r le 

r e m b o u r s e m e n t des a m e n d e s payées au t i t r e du pré judice subi. 

53 . Le G o u v e r n e m e n t e s t ime tout à fait d i s p r o p o r t i o n n é e s les 

d e m a n d e s de r e m b o u r s e m e n t des a m e n d e s auxque l l e s les r e q u é r a n t e s 

ont é t é c o n d a m n é e s , soit 14 mil l ions de FRF . Il expose q u e ces a m e n d e s 

ava ien t pour but de s a n c t i o n n e r des p r a t i q u e s an t i concu r ren t i e l l e s 

avé rées et q u ' a u c u n é l é m e n t ne p e r m e t de cons idé re r q u e si les 

opé ra t i ons de con t rô le au siège des sociétés r e q u é r a n t e s s ' é ta ien t 

dé rou lées selon un cadre j u r i d i q u e différent de celui d a n s lequel elles ont 

é té opé rée s , la p r o c é d u r e n ' a u r a i t pas about i à un r é s u l t a t i d e n t i q u e et à 

u n e c o n d a m n a t i o n . Dès lors, il cons idère q u e les d e m a n d e s de ce chef 

doivent ê t r e re je tées p u i s q u ' a u c u n lien de causa l i t é e n t r e la violat ion 

a l l éguée , les condi t ions d a n s lesquel les a é té opé ré le cont rô le au siège 

des sociétés et le pré judice invoqué n 'es t é tabl i . En c o n s é q u e n c e , il 

e s t ime q u e le cons ta t de violat ion suffirait à r é p a r e r le pré judice subi par 

les r e q u é r a n t e s . Il soul igne que d a n s l 'affaire Crémieux invoquée pa r les 

r e q u é r a n t e s qu i po r t a i t sur u n gr ief i d e n t i q u e , la C o u r a e s t imé q u e la 

s imple c o n s t a t a t i o n du m a n q u e m e n t cons t i tua i t en soi une sat isfact ion 

équ i t ab l e . 

54. La C o u r note q u e les r e q u é r a n t e s soll ici tent au t i t r e du d o m m a g e 

a l légué le m o n t a n t des a m e n d e s qui l eur ont é té infligées en v e r t u des 

c o n d a m n a t i o n s p rononcées à leur e n c o n t r e pa r les j u r id i c t ions i n t e r n e s . 

La C o u r ne sau ra i t ce r t e s spécu le r sur ce q u ' e û t é té l ' issue des 

opé ra t i ons des agen t s e n q u ê t e u r s d a n s le cad re d ' une p rocédure 

conforme à l 'ar t icle 8. Elle rappe l le qu 'e l le conclut au cons ta t de violation 

de l 'ar t icle 8 de la C o n v e n t i o n au mot i f que les p rocédure s d ' e n q u ê t e s 

n 'on t pas é té effectuées d a n s le respec t de ce t t e d isposi t ion. 

55. C 'es t pou rquo i elle conclut q u e les sociétés r e q u é r a n t e s ont subi un 

tort mora l c e r t a i n et , d a n s ces c i rcons tances , s t a t u a n t en équ i t é c o m m e 

le veu t l 'ar t ic le 4 1 , elle oct roie à c h a q u e r e q u é r a n t e 5 000 eu ros (EUR) à 

ce t i t r e . 

B. Frais e t d é p e n s 

56. F a c t u r e s à l ' appui , les r e q u é r a n t e s r é c l a m e n t les frais d 'avocats 

engagés p o u r l ' ensemble de la p r o c é d u r e i n t e r n e . 

La C o u r rappe l le q u e , lorsqu 'e l le cons t a t e u n e violat ion de la 

C o n v e n t i o n , elle peu t accorder au r e q u é r a n t le p a i e m e n t des frais et 
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d é p e n s qu ' i l a engagés devan t les j u r id i c t ions na t i ona l e s pour p réven i r ou 

faire cor r iger pa r celles-ci ladi te violat ion ( a r r ê t s Zimmermann et Steiner 

c. Suisse, 13 juillet 1983, sér ie A n" 66, p . 14, § 36, et Hertel c. Suisse, 25 aoû t 

1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-VI, p . 2334, § 63) . 

En l 'espèce, elle c o n s t a t e q u ' à c o m p t e r d u renvoi de l 'affaire pa r la 

C o u r de cassa t ion devan t la cour d ' appe l de Par i s , les r e q u é r a n t e s on t 

invoqué le droi t au respec t de leur domic i le , dro i t à la violat ion d u q u e l la 

C o u r conclu t . La C o u r observe ensu i t e qu ' e l l e s jus t i f i en t é g a l e m e n t leurs 

p r é t e n t i o n s pa r la p roduc t ion de fac tures pour les frais e n g a g é s à c o m p t e r 

du renvoi de l 'affaire devan t la cour d ' appe l de Par i s dont les m o n t a n t s se 

ven t i l en t e n t r e les r e q u é r a n t e s c o m m e s u i t : 91 700 F R F , pour la société 

Colas Est , 184 100 F R F , pour la société Colas S u d - O u e s t et 31 700 F R F , 

pour la Sacer . C e p e n d a n t , la C o u r no te é g a l e m e n t q u e la to ta l i t é des frais 

e n g a g é s ne t e n d a i e n t pas « n é c e s s a i r e m e n t » à r e m é d i e r à la violat ion 

c o n s t a t é e et qu ' i ls ne peuven t ê t r e cons idérés c o m m e « r a i s o n n a b l e s » 

dans leur q u a n t u m . Dès lors, la C o u r s t a t u a n t en équ i t é accorde 

r e s p e c t i v e m e n t a u x r e q u é r a n t e s les s o m m e s s u i v a n t e s : 3 500 E U R pour 

la socié té Colas Est , 7 000 E U R pour la société Colas S u d - O u e s t , et 

1 200 E U R pour la Sacer , plus tou t m o n t a n t pouvan t ê t r e dû au t i t r e de 

la t axe su r la va l eu r a joutée (TVA). 

En ce qui conce rne les frais exposés devan t les o r g a n e s de la 

C o n v e n t i o n , la C o u r a l loue à chacune des sociétés r e q u é r a n t e s la s o m m e 

de 3 200 E U R , plus tout m o n t a n t pouvan t ê t r e dû au t i t r e de la TVA. 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

57. Selon les in fo rmat ions don t la C o u r d ispose , le t a u x d ' i n t é r ê t légal 

appl icab le en F r a n c e à la d a t e d ' adop t ion du p r é s e n t a r r ê t est de 4,26 % 

l 'an. 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l y a eu viola t ion de l 'ar t icle 8 de la Conven t i on ; 

2. Dit 

a) q u e l 'E ta t d é f e n d e u r doit ve r se r aux r e q u é r a n t e s , d a n s les t rois 

mois à c o m p t e r du j o u r où l ' a r rê t se ra devenu défini t i f c o n f o r m é m e n t 

à l 'ar t icle 44 § 2 de la Conven t ion , les s o m m e s s u i v a n t e s : 

i. 5 000 E U R (cinq mil le euros) pour pré jud ice mora l , à c h a q u e 

société , 

ii. 6 700 F U R (six mille sept cen t s euros) à la société Colas Es t , 

10 200 E U R (dix mille deux cen ts euros) à la société Colas Sud-

O u e s t , et 4 400 E U R ( q u a t r e mille q u a t r e cen ts euros) à la société 
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Sacer , pour frais et d é p e n s , plus t ou t m o n t a n t pouvan t ê t r e dû au 

t i t r e de la t axe sur la va leu r a joutée ; 

b) q u e ces m o n t a n t s se ron t à m a j o r e r d 'un i n t é r ê t s imple de 4,26 % 

l 'an à c o m p t e r de l ' expi ra t ion dud i t déla i et j u s q u ' au v e r s e m e n t ; 

3. Rejette la d e m a n d e de sa t i s fac t ion équ i t ab l e pour le su rp lus . 

Fai t en f rançais , puis c o m m u n i q u é p a r écrit le 16 avril 2002, en 

app l ica t ion de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

S. D O L L É 

Greff ière 

L . LOUCAIDES 

P rés iden t 
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SUMMARY1 

Searches and seizures of documents at companies' registered offices, 
branches or other business premises 

Article 8 

Home - Searches and seizures of documents at companies' registered offices, branches or other 
premises - Scope of concept of"home" - Dynamic interpretation of the Convention - Juristic 
person - Applicability of Article 8 to a company's registered office, branch or other business 
premises - 1945 Ordinance on detection, prosecution and punishment if offences against 
legislation on trade and industry - Interference - Country's economic well-being - Prevention 
ofcrime - Necessary in a democratic society - Margin of appreciation - Juristic person's business 
premises - Adequacy and effectiveness of safeguards against abuse 

* 
* * 

As pari of an administrative investigation into the conduct of public-roadworks 
contractors in local tendering procedures, inspectors from the Department for 
Competition, Consumer Affairs and Fraud Prevention carried out simultaneous 
raids on the three applicant companies' head offices and local branches without 
authorisation from the companies' management and seized a large number 
of documents. At a later date they conducted further inquiries with a view to 
obtaining statements. The inspectors were acting under the 1915 Ordinance 
on the detection, prosecution and punishment of offences against legislation 
on trade and industry, which did not require any judicial authorisation or 
supervision when inspections were carried out. On the basis of the documents 
seized, proceedings were instituted against the applicant companies for engaging 
in outlawed practices. The Competition Council found evidence of such practices 
and lined the applicant companies. They appealed, contesting the lawfulness of 
the operations carried out by the inspectors without any judicial authorisation, 
but were unsuccessful. 

Held 
Article 8: As the Convention was to be interpreted in a dynamic manner, the rights 
guaranteed by Article 8 could be construed as including the right to respect for a 
company's registered office, branches or other business premises. In the present 
case the raids carried out by the inspectors from the Department for Competition 
on the applicant companies' head offices and branches and the seizure of several 
thousand documents had amounted to interference with the companies' right to 
respect for their home. However, the searches and seizures had been in accordance 

1. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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with the law and had pursued legitimate aims, namely the economic well-being of 
the country and the prevention of crime. The relevant legislation and practice 
should nonetheless have afforded adequate and effective safeguards against 
abuse. Yet the relevant authorities had had very wide powers which, pursuant to 
the 1945 Ordinance, gave them exclusive competence to determine the expediency, 
number, length and scale of inspections. Moreover, the inspections in issue had 
taken place without any prior warrant being issued by a judge and without a 
senior police officer being present. That being so, even supposing that the 
entitlement to interfere might be more far-reaching where the business premises 
of a juristic person were concerned, the impugned operations in the competition 
field could not be considered, regard being had to the manner in which they had 
been carried out, to have been strictly proportionate to the legitimate aims 
pursued. 
Conclusion: violation (unanimously). 
Article 41: The Court made an award to each of the applicant companies for non-
pecuniary damage and awarded specified sums for costs and expenses. 
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In t h e c a s e o f S o c i é t é C o l a s Est a n d O t h e r s v. F r a n c e , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Second Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
M r L . LOUCAIDES, President, 

M r J . -P . C O S T A , 

M r G . BÎRSAN, 

M r K. J U N G W I E R T , 

M r V. BUTKEVYCH, 

Mrs VV. THOMASSEN, 

M r s A . MUTARONT Judges, 

and Mrs S. D O L L É , Section Registrar, 

H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r iva te on 19 J u n e 2001 and 12 M a r c h 2002, 
Del ivers the following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in an appl ica t ion (no. 37971/97) aga ins t the 
F r e n c h Republ ic lodged with the E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
Righ t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r fo rmer Art ic le 25 of t he Conven t ion 
for t he P ro tec t ion of H u m a n Righ t s and F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ("the 
Conven t ion" ) by t h r e e F rench c o m p a n i e s , Colas Est , Colas Sud-Oues t 
and Saccr (" the app l ican t c o m p a n i e s " ) , based in C o l m a r , M e r i g n a c and 
Boulogne-Bi l lancour t respect ively, on 2 D e c e m b e r 1996. T h e appl ican t 
c o m p a n i e s were r e p r e s e n t e d before the C o u r t by M r F. Gogue l , of 
t h e Pa r i s Bar . T h e F rench G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) were 
r e p r e s e n t e d by the i r Agen t , M r R. A b r a h a m , D i r ec to r of Lega l Affairs a t 
the Min is t ry of Fore ign Affairs. 

2. T h e app l ican t c o m p a n i e s a l leged a violat ion of the i r r i gh t to respec t 
for the i r h o m e , relying on Art ic le 8 of the Conven t ion . 

3. T h e C o m m i s s i o n dec la red t h e appl ica t ion par t ly inadmiss ib le on 
21 O c t o b e r 1998 and ad journed the e x a m i n a t i o n of the r e m a i n d e r of the 
compla in t s . T h e appl ica t ion was t r a n s m i t t e d to t he C o u r t on 1 N o v e m b e r 
1998, when Protocol No. 11 to the Conven t i on c a m e in to force (Art icle 5 § 2 
of Protocol No. 11). 

4. T h e appl ica t ion was a l loca ted to t he T h i r d Sect ion of t he C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Ru les of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sect ion , t he C h a m b e r 
tha t would cons ider the case (Article 27 § 1 of t he Conven t i on ) was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

5. By a decision of 1 9 J u n e 2001 t he C h a m b e r dec la red t he appl ica t ion 
admiss ib le . 

1. Note by the Registry. The Court 's decision is obtainable from the Rcgist fy. 
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6. T h e appl ican t c o m p a n i e s a n d the G o v e r n m e n t each filed 

obse rva t ions on the m e r i t s (Rule 59 § 1). 

7. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t changed the compos i t ion of i ts 

Sect ions (Rule 25 § 1). Th i s case was ass igned to the newly composed 

Second Sect ion (Rule 52 § 1). 

T H E F A C T S 

L T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

8. Fol lowing c o m p l a i n t s from the Na t iona l Un ion of F in i sh ing 

C o n t r a c t o r s (Syndicat national des entreprises de second œuvre) t ha t large 

cons t ruc t ion firms were e n g a g i n g in ce r t a in illegal p rac t ices , F rance ' s 

c en t r a l g o v e r n m e n t a u t h o r i t i e s ins t ruc ted the Na t iona l Inves t iga t ions 

Office to ca r ry out a large-scale a d m i n i s t r a t i v e inves t iga t ion in to the 

conduc t of public-works c o n t r a c t o r s . 

9. In a m e m o r a n d u m d a t e d 9 O c t o b e r 1985 the head of t he Na t iona l 

Inves t iga t ions Office - a body a t t a c h e d to t he C o m p e t i t i o n a n d C o n s u m e r 

Affairs D e p a r t m e n t , which on 5 N o v e m b e r 1985 b e c a m e the D e p a r t m e n t 

for C o m p e t i t i o n , C o n s u m e r Affairs and F r a u d P reven t ion ("the 

D G C C R F " ) - provided the officials responsib le at inter--département 

level wi th de ta i l s of t he p l a n n e d inves t iga t ion in to the conduc t of 

roadworks c o n t r a c t o r s in local t e n d e r i n g p r o c e d u r e s . A p p e n d e d to the 

m e m o r a n d u m was a list of c o m p a n i e s to be inspec ted , e i t he r a t the i r 

head office or at local b r a n c h offices, in s even teen départements. T h e list 

inc luded the t h r e e app l ican t c o m p a n i e s . 

10. O n 19 N o v e m b e r 1985 inspec tors from the D G C C R F ca r r i ed out 

s i m u l t a n e o u s ra ids on fifty-six c o m p a n i e s wi thou t a u t h o r i s a t i o n from 

the c o m p a n i e s ' m a n a g e m e n t a n d seized several t h o u s a n d d o c u m e n t s . At 

a l a t e r d a t e , on 15 O c t o b e r 1986, they conduc t ed fu r the r inqui r ies wi th a 

view to o b t a i n i n g s t a t e m e n t s . 

11. O n each occasion the inspec tors e n t e r e d t he app l ican t c o m p a n i e s ' 

p r e m i s e s u n d e r t he provisions of O r d i n a n c e no. 45-1484 of 30 J u n e 1945, 

which did not r e q u i r e any jud ic ia l au tho r i s a t i on . Whi le ca r ry ing out t he 

ra ids , t he inspec to r s seized va r ious d o c u m e n t s c o n t a i n i n g evidence of 

unlawful a g r e e m e n t s r e l a t i ng to ce r t a in con t r ac t s t h a t did not a p p e a r in 

t he list of con t r ac t s conce rned by the inves t iga t ion . 

12. O n 1 4 N o v e m b e r 1986, on the basis of those d o c u m e n t s , the Minis te r 

for Economic Affairs, F inance and Pr ivat isa t ion asked the Compe t i t i on 

Commiss ion (which b e c a m e the Compe t i t i on Counci l after the en t ry into 

force of O r d i n a n c e no. 86-1243 of 1 D e c e m b e r 1986) to inves t igate ce r ta in 

ac ts which, in his opinion, a m o u n t e d to collusion be tween s e p a r a t e firms, 

artificial compet i t ion be tween firms be longing to one a n d the s a m e 
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g roup in local t e n d e r i n g p rocedures for roadworks con t rac t s , and 
a g r e e m e n t s res t r ic t ing compet i t ion in t he opera t ion of mix ing p lan ts . 

13. O n 30 J u l y 1987 the C o m p e t i t i o n Counci l was addi t iona l ly asked 
by the h e a d of the D G C C R F to inves t iga te acts of a s imi la r n a t u r e . 
T h a t r e q u e s t conce rned fifty-five c o m p a n i e s , inc lud ing the appl icant 
c o m p a n i e s . 

14. In a decis ion of 25 O c t o b e r 1989, pub l i shed in the Official Bul le t in 
on C o m p e t i t i o n , C o n s u m e r Affairs and F r a u d P reven t ion (Bulletin officiel 
de la concurrence, de la consommation et de la repression des fraudes - " the 
B O C C R F " ) , the C o m p e t i t i o n Counci l , f inding evidence of prac t ices 
ou t l awed by the o r d i n a n c e of 30 J u n e 1945 and the o rd inance of 
1 D e c e m b e r 1986, fined the first app l i can t c o m p a n y 12,000,000 F r e n c h 
francs (FRF) , the second F R F 4,000,000 and the t h i r d F R F 6,000,000. 

15. In a j u d g m e n t of 4 J u l y 1990 publ i shed in the B O C C R F , t he Par is 
C o u r t of Appea l uphe ld all those pena l t i e s . T h e app l i can t c o m p a n i e s 
appea l ed on poin ts of law. 

16. In a j u d g m e n t of 6 O c t o b e r 1992, l ikewise pub l i shed in the 
B O C C R F , t he C o m m e r c i a l Division of t he C o u r t of C a s s a t i o n q u a s h e d 
the j u d g m e n t of t he Pa r i s C o u r t of Appea l , on t he g r o u n d t h a t i ts 
ca lcu la t ion of t u r n o v e r a n d its a s s e s s m e n t of the a m o u n t of t he fines had 
h a d no basis in law. It r e m i t t e d the case to the Pa r i s C o u r t of Appea l 
s i t t ing wi th different j u d g e s . 

17. At t he re t r i a l in t he C o u r t of Appea l , t he app l ican t compan ie s 
con te s t ed t he lawfulness of the s ea rches a n d se izures ca r r i ed out by the 
inspec tors , w i thou t any jud ic ia l a u t h o r i s a t i o n , u n d e r the 1945 o rd inance . 
T h e y rel ied on Art ic le 8 of t he Conven t i on . 

18. O n 8 Apri l 1994 the h e a d of the C o m p e t i t i o n a n d P l a n n i n g Section 
of the D G C C R F s u b m i t t e d add i t iona l obse rva t ions on beha l f of the 
Min i s t e r for Economic Affairs, s t a t i n g , inter alia: 

"... I will consider two points concerning the investigation procedure ...: 

(a) The inspections carried out under the 1945 ordinance should have been judicially 
authorised in advance, in accordance with the European Convention on Human Rights 

(b) Secondly, the seizures carried out by the DGCCRF officials went beyond the 
actual purpose of the inspections, in that documents not expressly referred to in the 
application for the investigation were taken from several companies' head offices. 

... section 15 of Ordinance no. 45-1484 of 30 June 1945 is worded in very explicit terms, 
as it states that in the course of their investigations, inspectors may require the 
production of, and seize, documents of any kind that arc likely to facilitate the 
accomplishment of their tasks, irrespective of whose hands the documents are in. The 
distinctive feature of this procedure was that , in contrast to the provisions now in force, 
which were introduced by section 48 of the ordinance of 1 December 1986, the 
inspections were not carried out under constant judicial supervision. In the absence of 
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any provisions on the matter , it is hard to see what supervisory procedure should have 
been followed. 

... it appears from the provisions of the 1945 ordinances that the inspectors were 
vested with powers of search and seizure which they exercised when carrying out their 
general task of obtaining evidence. The aforementioned section 15 must be interpreted 
in the light of section 16 of the same ordinance, by which inspectors were granted 
unrestricted access to premises. . ." 

19. O n 4 J u l y 1994 the differently cons t i t u t ed Par i s C o u r t of Appea l 

held, inter alia: 

"... the administrative investigation was carried out in accordance with section 15 of 
the aforementioned ordinance. By virtue of that provision, inspectors are authorised to 
require the production of, and to seize, documents of any kind that are likely to facilitate 
the accomplishment of their task, irrespective of whose hands the documents are in. 
They have a general right to inspect documents, reinforced by a power of seizure. Since 
no search took place in the course of the administrative investigation, the firms have no 
grounds for arguing that there has been interference with their private life or home in 
breach of Article 8 of the Convention ..." 

20. T h e C o u r t of Appea l l ined the first app l ican t c o m p a n y 

F R F 5,000,000, the second FRF 3,000,000 and the th i rd F R F 6,000,000. 

T h e appl ican t c o m p a n i e s again a p p e a l e d on points of law. 

2 1 . In a j u d g m e n t o f 4 J u n e 1996 publ i shed in the B O C C R F , the C o u r t 

of C a s s a t i o n d ismissed the i r appea l . In pa r t i cu l a r , it d i smissed the i r 

compla in t u n d e r Art ic le 8 of the Conven t ion , ho ld ing t h a t " the 

a d m i n i s t r a t i v e inves t iga t ion ... [had] not givefn] rise to any sea rches or 

coercive m e a s u r e s " . 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW AND P R A C T I C E 

A. T h e r u l e s a p p l i c a b l e at t h e m a t e r i a l t i m e 

22. At t he t i m e of t he i m p u g n e d inspec t ions (19 N o v e m b e r 1985 and 

15 O c t o b e r 1986), sect ions 15 a n d 16 of O r d i n a n c e no. 45-1484 of 30 J u n e 

1945 on the de t ec t i on , p rosecu t ion a n d p u n i s h m e n t of offences aga ins t 

legis la t ion on t r ade and indus t ry provided: 

Book II: Detect ion of offences and seizure 

Section 15 

"The officials referred to in section 6 (subsections (1) and (2)) may require the 
production of, and may seize, documents of any kind ... that arc likely to facilitate the 
accomplishment of their task, irrespective of whose hands the documents are in. They 
shall be entitled to take samples. 

Officials from the Department of Internal Trade and Prices, the Revenue, Customs 
and Excise, the Fraud Office and the Weights and Measures Office may also, 
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notwithstanding professional confidentiality, consult any documents kepi by State, 
departement and municipal authorities or offices, by public and quasi-public 
corporations, by institutions and bodies under State supervision and by firms and 
services granted a concession by the State, departements and municipal authorities." 

Section 16 

"... The officials referred to in section 6 shall have unrestricted access to shops if the 
latter do not constitute the trader 's residence, in which case the search may only take 
place in accordance with the provisions of subsection 5, and to back-shops, offices, 
annexes, warehouses, premises used for processing, production, sales, dispatch or 
storage and, in general, to any premises, subject, in the case of residential premises, to 
the provisions of the fifth subsection of this section ..." 

B. T h e r u l e s a p p l i c a b l e la ter 

23. T h e re levan t provisions of O r d i n a n c e no. 86-1243 of 1 D e c e m b e r 
1986 on free prices a n d compe t i t i on , r epea l ing O r d i n a n c e no. 45-1484 of 
3 0 J u n e 1945, read as follows: 

Section 47 

"Inspectors may enter any premises, land or means of transport used for occupational 
purposes, may require the production of books, invoices and any other business 
documents and make copies thereof, and may obtain information and explanations by 
means of a summons or at the scene. 

They may request the authority to which they are answerable to appoint an expert to 
draw up any neccssarv reports with the participation of all the parties." 

Section 48 

"Inspectors may make searches of any premises and seize documents solely in the 
context of investigations requested by the Minister for Economic Affairs or the 
Competition Council, and subject to judicial authorisation by an order of the President 
of the tribunal de grande instance within whose territorial jurisdiction the premises to be 
searched are situated, or a judge delegated by him. Where the premises arc situated 
within the territorial jurisdiction of several courts and are all to be searched 
simultaneously, a single order may be issued by one of the relevant presidents. 

The judge shall check that each application for leave made to him is well-founded; 
each request shall contain all information that mayjustify the search. 

Searches and seizures shall be carried out under the authority and supervision ofthc 
judge who has authorised them. He shall designate one or more senior police officers 
[qfficiers de police judiciaire] with responsibility for being present at the operations and 
keeping him informed of their progress. Where they take place outside the territorial 
jurisdiction of his tribunal de grande instance, he shall issue a rogatory letter, for the 
purposes of such supervision, to the President of the tribunal de grande instance within 
whose jurisdiction the search is being made. 

The judge may go to the scene during the operation. He may decide at any time to 
suspend or halt the search. 
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Against an order referred to in the First subsection of this section there shall lie only 
an appeal on points of law as provided in the Code of Criminal Procedure. Such an 
appeal shall not have suspensive effect. 

Searches may not be commenced before 6 a.m. or after 9 p.m. They shall be made in 
the presence of the occupier of the premises or his representative. 

Only the inspectors, the occupier of the premises or his representative and the senior 
police officer may inspect documents before they are seized. 

Inventories shall be made and documents placed under seal, in accordance with 
Article 56 of the Code of Criminal Procedure. 

The originals of the report and of the inventory shall be forwarded to the judge who 
ordered the search. 

I tems and documents that are no longer useful for establishing the truth shall be 
returned to the occupier of the premises." 

C. C a s e - l a w 

24. T h e d o m e s t i c case- law at the m a t e r i a l t i m e may be s u m m a r i s e d as 

follows. 

1. Decision of 29 December 1983 by the Constitutional Council 

In t he field of t axa t i on t he C o n s t i t u t i o n a l Counci l re jec ted sect ion 89 of 

t he Budge t Act for 1984, c o n c e r n i n g the inves t iga t ion of i ncome- t ax a n d 

t u r n o v e r - t a x offences, holding, inter alia: 

"While the needs of the Revenue's work may dictate that tax officials should be 
authorised to make investigations in private places, such investigations can only be 
conducted in accordance with Article 66 of the Constitution, which makes the judiciary-
responsible for protecting the liberty of the individual in all its aspects, in particular the 
inviolability of the home. Provision must be made for judicial participation in order that 
the judiciary's responsibility and supervisory power may be maintained in their entirety 

2. Commentary by Mr R. Drago and Mr A. Decocq J u r i s - C l a s s e u r 

pé r iod ique 1984J. no. 20160) 

I 

With regard to the provisions referred to the Council, the significance of its decision is 
clear from a constitutional point of view ... 

... the decision of 29 December 1983 must be examined ... in relation to recognition of 
the inviolability of the home as a constitutional principle. 

... The question on which the Council was asked to give a ruling was not whether 
sections 7, 15, 16 and 17 of the 1945 ordinance were constitutional but whether the 
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powers conferred by those provisions could be extended to tax officials in matters 
concerning direct taxation and VAT [value-added tax] . 

The issue under consideration was therefore wholly extraneous to the subject matter 
of the 1945 ordinance and there was no necessary link between the two types of 
instrument. 

Obviously, that does not mean that the Constitutional Council indirectly, by 
implication, acknowledged the constitutionality of the 1945 ordinance. It merely 
ignored the question. But the principles it set forth in the rest of the decision show 
that certain rules laid down in the 1945 ordinance ... have become incompatible with 
constitutional law under the 1958 Constitution (see section II A. below). 

II 

The Constitutional Council's decision has had the effect of highlighting the fact that 
several provisions of existing statutes providing for purely administrative searches arc 
incompatible with the constitutional principles it has laid down ... 

A. The existing provisions for purely administrative searches are incompatible with 
the constitutional principles set out in the decision in issue. 

(I) Such provisions, which are exceptions to the general law governing searches, are 
fairly numerous. 

Article 64 of the Customs Code ... And Article 454 of the same Code ... 

Articles L. 26 and L. 38 of the new Tax Code (Code of Tax Procedure) ... 

Among the most recent provisions, particular mention should be made of those in the 
two ordinances of 30 June 1945, which serve as the foundation of the economic branch of 
the criminal law inherited from the Vichy regime. 

Sections 5, 15 and 16 (referred to above) of Ordinance no. 45-1484 allow searches to 
be made, with a view to detecting economic offences, ... of any premises save residential 
ones, by numerous categories of officials acting alone, ... and of residential premises by 
any such officials who have been given special authorisation to that end by the Director-
General of Competition and Consumer Affairs, and who must be accompanied by a local 
council officer or a senior police officer and operate during daytime hours only. 

(2) It is quite obvious that all the provisions examined above are incompatible with 
the principles laid down in the Constitutional Council's decision. 

In the great majority of cases there is no provision for any review by the ordinary 
courts (for example, in the Customs Code, the Code of Tax Procedure as regards 
searches of premises other than exclusively residential ones, the ordinance of 30 June 
1945 in the same circumstances . . .) ." 
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D. C o u r t o f C a s s a t i o n ' s 1988 r e p o r t 

25. A 1988 repor t by t he C o u r t of Cassa t ion gives the following 
analysis of t he re levant domes t i c law af ter the events in issue: 

"The right of tax, customs and competition officials to make searches and seizures" 
(Stud)' by Bernard Haloux, judge of the Court of Cassation) 

"... (b) The effect of the decision of 29 December 1983 is clarified by the provisions 
that were declared invalid. 

... The Council's decision has another effect, as all legal writers have observed. The 
provisions of the 1945 ordinance ... would all have fallen foul of the Council if it had 
existed when they were promulgated. It was therefore implicitly established that the)' 
were incompatible with the Constitution. Although the)' could not be retrospectively 
declared invalid, it was no longer possible for them to be used as a reference in future. 

That is all the truer as the government has seen in the Council's decision the same 
implication of invalidity, again noted by legal writers, with regard to the provisions 
creating the right to make searches I N relation in indirect taxation, customs and 
economic offences, which have now been repealed and replaced by new ones designed 
to conform to the Council's requirements ..." 

III. CASE-LAW O F T H E C O U R T O F J U S T I C E O F T H E E U R O P E A N 
C O M M U N I T I E S AND O F T H E C O U R T O F FIRST INSTANCE 

26. In its j u d g m e n t of 21 S e p t e m b e r 1989 in Hoechst v. Commission 
(Joined C a s e s 46/87 a n d 227/88 [1989] E u r o p e a n C o u r t R e p o r t s (ECR) 
2859) , the C o u r t of J u s t i c e of the E u r o p e a n C o m m u n i t i e s (CJEC) held: 

"17. Since the applicant has also relied on the requirements stemming from the 
fundamental right to the inviolability of the home, it should be observed that, although 
the existence of such a right must be recognised in the Community legal order as a 
principle common to the laws of the Member States in regard to the private dwellings 
of natural persons, the same is not true in regard to undertakings, because there are not 
inconsiderable divergences between the legal systems of the Member States in regard to 
the nature and degree of protection afforded to business premises against intervention 
by the public authorities. 

18. No other inference is to be drawn from Article 8 ... of the ... Convention ... The 
protective scope of that article is concerned with the development of man's personal 
freedom and may not therefore be extended to business premises. Furthermore, it 
shook! be noted that there is no case-law of the European Court of Human Rights on 
that subject. 

19. None the less, in all the legal systems of the Member States, any intervention by 
the public authorities in the sphere of private activities of any person, whether natural 
or legal, must have a legal basis and be justified on the grounds laid down by law, and, 
consequently, those systems provide, albeit in different forms, protection against 
arbitrary or disproportionate intervention. The need for such protection must be 
recognised as a general principle of Community law. In that regard, it should be 
pointed out that the Court has held that it has the power to determine whether 
measures of investigation taken by the Commission under the ECSC Treaty are 
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excessive (judgment of 14 December 1962 in Joined Cases 5 to 11 and 13 to 15/62, San 
Mickele and Others v. Commission [1962] ECR 449)." 

T h e C J E C reaff i rmed t h a t posi t ion in two j u d g m e n t s of 17 O c t o b e r 

1989, Dow Benelux v. Commission (Case 85/87 [1989] E C R 3137, 

p a r a g r a p h s 28-30) a n d Dow Chemical Ibérica and Others v. Commission 

(Joined C a s e s 97-99/87 [1989] E C R 3165, p a r a g r a p h s 14-16). 

27. In its j u d g m e n t of 20 April 1999 in Limburgse Vinyl Maatschappij NV 

and Others v. Commission (Joined Cases T-305/94, T-307/94, T-313/94 to 

T-316/94, T-318/94 , T-325/94, T-328/94, T-329/94 and T-335/94) , the 

C o u r t of F i rs t I n s t a n c e of the E u r o p e a n C o m m u n i t i e s held: 

"398. ... the applicants argue that in the course of its investigations the Commission 
infringed the principle of inviolability of the home within the meaning of Article 8 of the 
ECHR as interpreted in the case-law of the European Court of Human Rights (Niemietz 
v. Germany, judgment of 16 December 1992, Series A no. 251-B), whose review is more 
extensive than that performed in the context of Community law ... 

403. The Commission begins by arguing that the ECHR does not apply to 
Community competition procedures. ... 

404. As to the merits of thc plea, the Commission considers that the relevance of the 
case-law of the Court of Justice (Hoechst and Dow Benelux, cited above) is not affected by 
Article 8 of thc ECLIR as interpreted by the European Court of Human Rights. 

Findings of the Court 

(ii) The merits of the plea 

417. For the reasons set out above the plea must be understood as alleging 
infringement of the general principle of Community law ensuring protection against 
intervention by the public authorities in the sphere of private activities of any person, 
whether natural or legal, which arc disproportionate or arbitrary (Hoechst, paragraph 19; 
Dow Benelux, paragraph 30; Joined Cases 97/87, 98/87 and 99/87 Dow Chemical Ibérica v. 
Commission [1989] ECR 3165, paragraph 16). ... 

- The first part of the plea, concerning the validity of the formal acts relating to the 
investigations 

419. ... In so far as the pleas and arguments put forward today by LVM and DSM arc 
identical or similar to those put forward at that time by Hoechst, the Court sees no reason 
to depart from the case-law or the Court of Justice. 

420. That case-law is, moreover, based on the existence of a general principle of 
Community law, as referred to above, which applies to legal persons. The fact that the 
case-law of the European Court of Human Rights concerning the applicability of 
Article 8 of the ECHR to legal persons has evolved since [the judgments cited above] 
therefore has no direct impact on the merits of the solutions adopted in those cases." 
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T H E L A W 

I. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 8 O F T H E C O N V E N T I O N 

28. T h e app l ican t c o m p a n i e s cons ide red t h a t the ra ids ca r r i ed out by 
official inspec tors on 19 N o v e m b e r 1985 and 15 O c t o b e r 1986, w i thou t a n y 
supervis ion or res t r i c t ions , had infr inged the i r r ight to respec t for the i r 
h o m e . T h e y re l ied on Art ic le 8 of t he C o n v e n t i o n , t he re levan t p a r t s of 
which provide: 

"1. Everyone has the right to respect for ... his home and his correspondence. 

2. There shall be no interference by a public authority with the exercise of this right 
except such as is in accordance with the law and is necessary in a democratic society ... 
for the prevention of ... crime ... or for the protection of the rights and freedoms of 
others." 

29. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t he 1945 o r d i n a n c e h a d confer red 
on inspec tors a g e n e r a l r ight of inspect ion, s u p p l e m e n t e d , w h e r e 
necessary , by a power of se izure . A l though the exercise of those powers 
was not subject to pr ior a u t h o r i s a t i o n by a j u d g e , ex post facto review h a d 
been possible in the o rd ina ry or a d m i n i s t r a t i v e cour t s . T h e G o v e r n m e n t 
po in ted out t h a t , a l t h o u g h the inves t iga t ions in the in s t an t case had been 
governed by t h e provisions of the 1945 o r d i n a n c e , the new p rocedu ra l 
a r r a n g e m e n t s laid down in the o rd inance of 1 D e c e m b e r 1986 h a d 
been appl ied , so t h a t t he app l i can t c o m p a n i e s had been able to avail 
t hemse lves of t he newly es tab l i shed jud ic ia l r e m e d i e s to compla in of the 
m a n n e r in which the inspect ions had been conduc ted . T h e y a r g u e d t h a t 
the c u r r e n t ru les d i s t ingu i shed be tween o rd ina ry invest igat ive powers 
and powers r e q u i r i n g pr ior a u t h o r i s a t i o n by a j u d g e . It followed from 
sect ions 47 a n d 48 of the 1986 o r d i n a n c e , t a k e n t o g e t h e r , t h a t t he 
in spec to r s ' r ight of u n a n n o u n c e d access could be exerc ised only in 
respec t of bus iness p r emi se s , and for t he sole pu rpose of inspec t ing 
d o c u m e n t s . T h e D G C C R F officials' power to e n t e r bus iness p r e m i s e s 
and seize d o c u m e n t s was subject to a u t h o r i s a t i o n in the form of a n o rde r 
by a j u d g e of the o rd ina ry cour t s , aga ins t which a n appea l lay to the C o u r t 
of Cas sa t i on . Such ope ra t i ons were supervised by the judge . 

30. T h e G o v e r n m e n t po in ted out t h a t , a l t h o u g h the C o u r t had 
m a d e c lear t h a t profess ional or bus iness add re s se s were p ro t ec t ed by 
Art ic le 8, all t he cases in which it h a d m a d e t h a t f inding had conce rned 
p r e m i s e s w h e r e a n a t u r a l person h a d ca r r i ed on a n occupa t ion . Rely ing 
on Niemietz v. Germany ( j udgmen t of 16 D e c e m b e r 1992, Series A 
no. 251-B), t hey cons ide red t h a t in t he in s t an t case , which conce rned 
the bus iness p r e m i s e s of publ ic l imi ted c o m p a n i e s , the e n t i t l e m e n t to 
in te r fe re "migh t well be more fa r - reach ing" . T h e y s u b m i t t e d t h a t , 
while j u r i s t i c pe r sons could enjoy s imi lar r igh t s u n d e r t h e C o n v e n t i o n to 
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those afforded to n a t u r a l pe r sons , they could not c la im a r ight to 
t h e p ro t ec t i on of the i r profess ional or bus iness p r e m i s e s wi th as m u c h 
force as an individual could in re la t ion to his professional or bus iness 
add re s s . 

31 . T h e G o v e r n m e n t fu r the r cons idered t h a t the o p e r a t i o n s in issue 
could not be t r e a t e d as a g e n e r a l s ea rch (perquisition) wi th in t he m e a n i n g 
of t he C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e or as a house sea rch (visite domiciliaire) 
with in the m e a n i n g of the C u s t o m s C o d e . T h e i r n a t u r e , pu rpose and 
effect had b e e n different . T h u s , they h a d not b e e n ca r r i ed ou t by senior 
police officers or sworn officials wi th a view to es tab l i sh ing c r imina l o r 
cus toms offences for which individuals could be impr i soned , as in Funke 
v. France, Cremieux v. France and Miailhe v. France (no. I) ( j u d g m e n t s of 
25 F e b r u a r y 1993, Ser ies A nos. 256-A, 256-B a n d 256-C, respect ively) . 
T h e inspec tors in t he ins tan t case had gone to t he app l ican t c o m p a n i e s ' 
p r emises and h a d exercised a g e n e r a l r ight to inspect d o c u m e n t s in 
acco rdance wi th the provisions of section 15 of O r d i n a n c e no. 45-1484 of 
30 J u n e 1945. T h e a im h a d b e e n to ob ta in d o c u m e n t s in connec t ion wi th 
an a d m i n i s t r a t i v e inves t iga t ion in to an t i - compe t i t ive p rac t i ces for which 
only fines and not c r imina l pena l t i e s could be imposed . D e t e r m i n i n g wha t 
ac t ion to t ake in the l ight of t he D G C C R F ' s inves t iga t ions a n d impos ing 
fines had been e n t r u s t e d to a n i n d e p e n d e n t a d m i n i s t r a t i v e au tho r i t y , the 
C o m p e t i t i o n Counci l , which was respons ib le for m o n i t o r i n g compl iance 
wi th legis lat ion on t r a d e and indus t ry . T h e p r o c e d u r e was a special one , 
even t hough it compl ied wi th t he adver sa r i a l pr inciple a n d r e m a i n e d 
subject to review by the j u d g e s of t he C o u r t of Appea l . In t he i n s t an t case 
bo th the Par i s C o u r t of Appea l a n d the C o u r t of C a s s a t i o n had t a k e n 
the view t h a t t he a d m i n i s t r a t i v e inves t iga t ion had not given rise to any 
sea rches or coercive m e a s u r e s . 

32. T h e G o v e r n m e n t accep ted , however , t h a t t he exercise of the r ight 
to inspect d o c u m e n t s had a m o u n t e d to in t e r f e rence wi th t he appl ican t 
c o m p a n i e s ' r ight to respect for the i r h o m e wi thin the m e a n i n g of 
Art ic le 8 of the Conven t ion . 

T h e y s u b m i t t e d t h a t t he inspec t ions h a d b e e n car r ied out in accordance 
wi th sect ion 15 of t he o r d i n a n c e of 30 J u n e 1945, which laid down the scope 
and m a n n e r of exerc ise of t he power confer red on the D G C C R F ' s 
inspec tors , t h e r e b y e l i m i n a t i n g any risk of a r b i t r a r i n e s s . Admi t t ed ly , t he 
c o u r t s ' review took place ex post facto, bu t it was effective a n d g e n u i n e . 
T h e in t e r f e rence had the re fo re b e e n in accordance wi th the law. T h e 
G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t t he i n t e r f e r ence had sought to es tabl ish 
w h e t h e r any an t i - compe t i t ive prac t ices were occur r ing . It had therefore 
p u r s u e d l eg i t ima te a ims for t he pu rposes of t he second p a r a g r a p h of 
Art ic le 8, as t he inspec t ions had been ca r r i ed out in the i n t e r e s t s of 
bo th "economic wel l -be ing" a n d " t he p reven t ion of c r i m e " (see , mutatis 
mutandis, Funke, c i ted above, p . 24, § 52) . 
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33 . T h e G o v e r n m e n t cons ide red tha t the in t e r f e rence wi th the 
app l ican t c o m p a n i e s ' r igh ts did not a p p e a r d i s p r o p o r t i o n a t e , r ega rd 
be ing had to t he scale of the ope ra t ions conduc t ed s imu l t aneous ly in 
o r d e r to p reven t t he d i s a p p e a r a n c e or c o n c e a l m e n t of evidence whose 
p roduc t ion had been necessa ry for the p rosecu t ion of offences. T h e y also 
rel ied on the m a r g i n of app rec i a t i on left to S t a t e s in assess ing the need for 
i n t e r f e r ence . It was accep ted t h a t t he e n t i t l e m e n t to in t e r f e re was m o r e 
f a r - r each ing w h e r e bus iness p remises or professional act ivi t ies were 
conce rned . In t he i n s t an t case , t h e r ight of inspec t ion had b e e n exercised 
on ju r i s t i c p e r s o n s ' bus iness p r e m i s e s , which were not always a t t he official 
a d d r e s s of the i r r eg i s t e red office, and had not been a c c o m p a n i e d by 
" in t ru s ive" m e a s u r e s such as s ea rches or coercion. In any event , the 
G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t he app l ican t c o m p a n i e s could not claim to 
have sus t a ined any obvious d a m a g e as a resul t of the in t e r fe rence , as 
they had not a l leged a violat ion of the i r r ight unt i l m a n y yea r s af ter the 
i m p u g n e d m e a s u r e s h a d b e e n t a k e n . 

34. Accordingly, t he G o v e r n m e n t cons idered t h a t the inspec to r s ' 
exerc ise of the i r r ight to have d o c u m e n t s m a d e avai lable h a d not 
b r e a c h e d Art ic le 8 of the Conven t i on . In conclusion, they a r g u e d t h a t the 
compla in t was mani fes t ly i l l-founded and asked the C o u r t to d ismiss t he 
appl ica t ion . 

35. T h e appl ican t c o m p a n i e s c o n t e n d e d t h a t a house sea rch most 
ce r ta in ly had been car r ied ou t on the i r p r e m i s e s . O r d i n a n c e no. 45-1484 
of 30 J u n e 1945 afforded officials the possibili ty of u n r e s t r i c t e d access to 
all p r emises o t h e r t h a n r e s iden t i a l ones . T h e in t e r f e rence h a d the re fore 
been in accordance wi th t he law. 

T h e y po in ted out t ha t the o r d i n a n c e of 1 D e c e m b e r 1986 had been 
issued m o r e t h a n a year af ter the events in ques t ion . T h e sa feguards laid 
down in t h e o r d i n a n c e in r e l a t i on to s e a r c h e s a n d se izures h a d the re fo re 
not ex is ted in the legislat ion appl icable at the t i m e of the even t s . T h e y 
s u b m i t t e d t h a t if the C o u r t cons idered t h a t it did not have to express its 
opinion on the legislat ive r e fo rms ca r r i ed out after the m a t e r i a l t ime , the 
fact t h a t the o r d i n a n c e of 1 D e c e m b e r 1986 had i n t roduced a judic ia l 
a u t h o r i s a t i o n p r o c e d u r e , t o g e t h e r wi th g u a r a n t e e s of jud ic ia l supervis ion 
in t he course of inspec t ions , showed t h a t t he legis la t ion appl icable at 
t h e m a t e r i a l t i m e had m a d e no provision for any such a u t h o r i s a t i o n or 
supervis ion. 

36. T h e a im p u r s u e d by the in te r fe rence did not call for any 
observa t ions on the pa r t of the appl ican t c o m p a n i e s . 

T h e y d i spu t ed t he G o v e r n m e n t ' s submiss ion tha t t he inspec tors had 
done no m o r e t h a n have d o c u m e n t s m a d e avai lable for inspect ion . 
Re ly ing on t h e add i t i ona l obse rva t ions s u b m i t t e d by the M i n i s t e r for 
Economic Affairs in reply to the i r p lead ings a l leg ing a violat ion of 
Art ic le 8 of t he C o n v e n t i o n , they in fe r red t h a t t h e m i n i s t e r m a d e no 
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d i s t inc t ion b e t w e e n t h e r ight of inspec t ion and the r igh t of s ea rch , since he 
had re fe r red to the jud ic ia l supervis ion i n t roduced by sec t ion 48 of the 
o rd inance of 1 D e c e m b e r 1986, which appl ied solely to " sea rches of any 
p r e m i s e s " - t ha t is to say, e i t he r house s ea r ches or g e n e r a l s ea rches . 
T h e y conc luded t h a t bo th t he m i n i s t e r and his d e p a r t m e n t , to which the 
inspec tors were answerab l e , r e g a r d e d the r ight of inspec t ion (sect ion 15) 
and the r ight of search (section 16) as an indivisible whole . Besides , the 
fact t h a t t he precise n a t u r e of t he ope ra t i ons was in q u e s t i o n showed 
t h a t t he in spec to r s ' powers were not subject to any sa fegua rds or l imits 
wha t soever . T h e inspec to r s ' r epo r t s had descr ibed the " se i zu re" of 
d o c u m e n t s w i thou t ind ica t ing w h e t h e r the d o c u m e n t s had b e e n ob ta ined 
by exerc i s ing the r ight of inspec t ion or the r ight of sea rch ; no sa feguards 
had been in place in e i the r case . T h e y observed t h a t in the absence of any 
judicial supervis ion of t h e o p e r a t i o n s , it had been possible for the 
inspec tors to switch at any t i m e from exerc is ing the r ight of inspec t ion to 
exerc is ing the r ight of sea rch . Last ly, they a r g u e d tha t the re fe rence in the 
j u d g m e n t s of the Par i s C o u r t of Appea l a n d the C o u r t of C a s s a t i o n to the 
absence of coercion was pure ly theore t i ca l . Since inspec tors had the power 
and the p rac t ica l o p p o r t u n i t y to m a k e s ea rches , even w h e r e they mere ly 
avai led t hemse lves of the i r r ight of inspec t ion , they did so wi th the 
unde r ly ing t h r e a t of a possible sea rch . 

37. Refe r r ing to Funke, Crémieux and Miailhe (no. 1), t he appl icant 
compan ie s po in ted out tha t a l t hough the s t a t e of compe t i t i on law h a d a t 
t he m a t e r i a l t i m e b e e n s imilar to tha t of cus toms law, the absence of any 
sa feguards had been even m o r e b l a t a n t in compe t i t i on law. T h e y considered 
t h a t the G o v e r n m e n t could not rely on the a r g u m e n t t h a t t he m e a s u r e s in 
ques t ion had "not been car r ied out by senior police officers". 

T h e app l ican t c o m p a n i e s s u b m i t t e d t h a t t he a r g u m e n t t h a t the 
p r o c e d u r a l a r r a n g e m e n t s laid down in t h e 1986 o r d i n a n c e had been 
appl ied in t he inves t iga t ions a l ready u n d e r way could not be accep ted , 
since t he m e a s u r e s in issue h a d b e e n ca r r i ed out on 19 N o v e m b e r 1985, 
m o r e t h a n a yea r before the o r d i n a n c e of 1 D e c e m b e r 1986 had been 
issued. T h e new supervisory m e a s u r e s laid down in t he o r d i n a n c e were 
l inked to t he r e q u i r e m e n t of pr ior jud ic ia l a u t h o r i s a t i o n in t he form of an 
o rde r . In t he i n s t an t case , in t he absence of any jud ic ia l a u t h o r i s a t i o n , 
no j u d g e h a d been able to supervise the sea rch a n d the se izure . T h e 
possibili ty of ex post Jacio review s t e m m e d from a cour t o rde r which could 
be cha l l enged by m e a n s of an appea l on po in t s of law to t he C o u r t of 
Cassa t ion . In p rac t i ce , however , the app l i can t c o m p a n i e s h a d not had any 
specific jud ic ia l r e m e d y at the m a t e r i a l t i m e in r e spec t of t he m e a s u r e s in 
issue. T h e y had been able to cha l lenge t h e m solely in t he p roceed ings on 
the m e r i t s m a n y years a f t e rwards . 

38. C o n s e q u e n t l y , the app l ican t c o m p a n i e s cons ide red t h a t a ba lance 
had not been s t ruck b e t w e e n the a ims p u r s u e d and the m e a s u r e s 
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avai lable . Even if the C o u r t w e r e to c o n s t r u e the j u d g m e n t in Niemietz as 
p e r m i t t i n g g r e a t e r i n t e r f e rence wi th t he r ight to respect for professional 
or bus iness p r e m i s e s , such in t e r f e rence could not be r e g a r d e d as lawful 
w h e r e it was not a t t e n d e d by supervis ion or by any c o n s t r a i n t s on 
invest igat ive powers . T h e y fu r the r s u b m i t t e d tha t t he a r g u m e n t t h a t t he 
m e a s u r e s could have resu l ted only in fines a n d not in c r imina l pena l t i e s 
proper ly s p e a k i n g did not ca r ry as m u c h weight as t he G o v e r n m e n t h a d 
m a i n t a i n e d . Last ly, t he fact t h a t t he app l i can t s were c o m p a n i e s was 
pa r t i cu la r ly i r re levan t as the i t ems seized in t he i n s t an t case h a d 
included not only bus iness d o c u m e n t s bu t also emp loyees ' pe r sona l 
pape r s ( h a n d w r i t t e n no tes and e x t r a c t s from d ia r ies r eco rd ing persona l 
a p p o i n t m e n t s ) . T h e to ta l n u m b e r of d o c u m e n t s seized was unknown 
because no c o m p l e t e inventory had been d r a w n up cover ing all t he firms 
conce rned ; the vo lume of the d o c u m e n t s s u b m i t t e d to t he cour t s had 
a m o u n t e d to several cubic m e t r e s . 

39. T h e app l ican t c o m p a n i e s accordingly s u b m i t t e d t h a t t h e r e had 
been a viola t ion of Art icle 8 of t he Conven t ion . 

A. P r i n c i p l e s e s t a b l i s h e d u n d e r A r t i c l e 8 o f the C o n v e n t i o n a n d 
t h e i r a p p l i c a b i l i t y to t h e " h o m e s " o f j u r i s t i c p e r s o n s 

40. T h e C o u r t notes at the ou t se t t h a t the p r e s e n t case differs from 
those in Funke, Crémieux and Miailhe (no. I), ci ted above, in tha t the 
app l i can t s a re j u r i s t i c persons a l l eg ing a violat ion of the i r r ight to 
respec t for t he i r " h o m e " u n d e r Art ic le 8 of the Conven t i on . However , the 
C o u r t would point out t h a t , as it has previously held, the word "domicile" 
(in t he F r e n c h vers ion of Ar t ic le 8) has a b r o a d e r conno t a t i on t h a n the 
word " h o m e " a n d m a y e x t e n d , for e x a m p l e , to a profess ional pe r son ' s 
office (see Niemietz, c i ted above, p . 34, § 30) . 

In Chappell v. the United Kingdom ( j udgmen t of 30 M a r c h 1989, Ser ies A 
no. 152-A, pp . 12-13, § 26, and p. 26, § 63), t he C o u r t cons idered tha t 
a sea rch c o n d u c t e d a t a p r iva te individual ' s h o m e which was also the 
r eg i s t e red office of a c o m p a n y r u n by h im had a m o u n t e d to i n t e r f e r ence 
wi th his r ight to respec t for his h o m e wi th in the m e a n i n g of Art ic le 8 of the 
Conven t i on . 

4 L T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t the C o n v e n t i o n is a living i n s t r u m e n t 
which m u s t be i n t e r p r e t e d in t he l ight of p r e s e n t - d a y condi t ions (see, 
mutatis mutandis, Cossey v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 27 S e p t e m b e r 
1990, Ser ies A no. 184, p . 14, § 35 in fine). As r e g a r d s t he r igh t s s ecu red to 
c o m p a n i e s by t he C o n v e n t i o n , it should be po in ted out t h a t the C o u r t has 
a l r eady recognised a company ' s r ight u n d e r Art ic le 41 to c o m p e n s a t i o n for 
non-pecun ia ry d a m a g e sus t a ined as a resu l t of a violat ion of Art ic le 6 § 1 of 
t he C o n v e n t i o n (see Comingersoll v. Portugal [ G C ] , no. 35382/97, §§ 33-35, 
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E C H R 2000-IV). Bui ld ing on its d y n a m i c i n t e r p r e t a t i o n of t he 
Conven t ion , the C o u r t cons iders t h a t the t i m e has come to hold t h a t 
in c e r t a i n c i r c u m s t a n c e s the r igh ts g u a r a n t e e d by Art ic le 8 of t he 
Conven t i on may be cons t rued as inc lud ing the r ight to respec t for a 
company ' s r eg i s t e red office, b r a n c h e s or o t h e r bus iness p r e m i s e s (see, 
mutatis mutandis, Niemietz, c i ted above, p . 34, § 30) . 

42. In t he in s t an t case, t h e C o u r t observes t h a t d u r i n g a large-scale 
a d m i n i s t r a t i v e inves t iga t ion , officials from the D G C C R F went to the 
app l ican t c o m p a n i e s ' head offices a n d b r a n c h e s in o rde r to seize several 
t h o u s a n d d o c u m e n t s . It no tes t h a t t he G o v e r n m e n t did not d i s p u t e tha t 
t h e r e had been in te r fe rence wi th t he app l ican t c o m p a n i e s ' r ight to respect 
for the i r h o m e (see p a r a g r a p h 32 above) , a l t h o u g h they a r g u e d t h a t the 
c o m p a n i e s could not claim a r ight to the p ro tec t ion of the i r bus iness 
p r e m i s e s "with as m u c h force as an individual could in r e l a t ion to his 
professional or bus iness a d d r e s s " (see p a r a g r a p h 30 above) a n d t h a t , 
consequen t ly , the e n t i t l e m e n t to in te r fe re "migh t well be m o r e far-
r each ing" . 

T h e C o u r t m u s t the re fore d e t e r m i n e w h e t h e r t he in t e r f e rence wi th the 
app l ican t c o m p a n i e s ' r ight to respec t for the i r h o m e satisfied the 
r e q u i r e m e n t s of p a r a g r a p h 2 of Art ic le 8. 

B. R e q u i r e m e n t o f a m e a s u r e "in a c c o r d a n c e wi th t h e law" 

43 . T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t a n in t e r f e rence canno t be r e g a r d e d as 
"in acco rdance wi th the law" unless , first of all, it has some basis in 
d o m e s t i c law (see, mutatis mutandis, Chappell, c i ted above, p. 22, § 52). In 
accordance wi th t he case- law of t he Conven t i on ins t i t u t ions , in re la t ion 
to p a r a g r a p h 2 of Art ic le 8 of t he Conven t ion , t he t e r m " law" is to be 
u n d e r s t o o d in its " s u b s t a n t i v e " sense , not its " fo rma l " one . In a sphe re 
covered by the w r i t t e n law, the " law" is t h e e n a c t m e n t in force as the 
c o m p e t e n t cour t s have i n t e r p r e t e d it (see , mutatis mutandis, Kruslin 
v. France and Huvig v. France, j u d g m e n t s of 24 April 1990, Ser ies A 
nos. 176-A a n d 176-B, pp . 21-22, § 29, a n d pp. 53-54, § 28, respect ive ly) . 

In the i n s t an t case , t he s ea rches and se izures of d o c u m e n t s by 
D G C C R F inspec tors fell wi th in t he scope of the powers g r a n t e d to t h e m 
by sect ions 15 and 16(2) of t he o r d i n a n c e of 30 J u n e 1945 govern ing the i r 
invest igat ive powers for the de t ec t ion of economic offences r e l a t i ng to 
compe t i t i on . T h e C o u r t the re fo re concludes t h a t t he in t e r f e rence was "in 
accordance wi th the law". 

C. L e g i t i m a t e a i m 

44. T h e pu rpose of t he i n t e r f e r e n c e wi th the app l ican t c o m p a n i e s ' 
r igh t to respect for the i r p r e m i s e s was to ob ta in evidence of unlawful 
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a g r e e m e n t s be tween publ ic-works c o n t r a c t o r s in the a w a r d of roadworks 
c o n t r a c t s . T h e in t e r f e rence was manifes t ly in the i n t e r e s t s of both " the 
economic wel l -being of t h e c o u n t r y " a n d " the p reven t ion of c r i m e " . 

It r e m a i n s to be d e t e r m i n e d w h e t h e r the in t e r f e rence a p p e a r s 
p r o p o r t i o n a t e a n d m a y be r e g a r d e d as necessary for ach iev ing those a ims . 

D. " N e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c s o c i e t y " 

45. T h e C o u r t no tes t h a t the G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t , in 
acco rdance wi th the 1945 o r d i n a n c e , t he officials h a d exerc ised only a 
g e n e r a l r ight of inspec t ion , s u p p l e m e n t e d by a power of se izure , a n d t h a t 
no "house s e a r c h e s " or "gene ra l s e a r c h e s " had been ca r r i ed ou t . A l t h o u g h 
the exerc ise of t he i n spec to r s ' powers h a d not been subject to pr ior 
a u t h o r i s a t i o n by a j u d g e , it had been reviewed ex post facto by t he cour t s . 
T h e G o v e r n m e n t cons ide red tha t the in t e r f e rence did not a p p e a r 
d i s p r o p o r t i o n a t e , and they rel ied on the S t a t e ' s m a r g i n of app rec i a t i on , 
which could be m o r e fa r - reach ing w h e r e bus iness p remises or 
profess ional act ivi t ies were conce rned . 

T h e app l ican t c o m p a n i e s cons ide red t h a t a house sea rch had been 
ca r r i ed out on the i r p r e m i s e s a n d po in ted out t h a t sect ions 15 a n d 16(2) 
of t he 1945 o rd inance e m p o w e r e d officials to m a k e such sea rches a n d 
se izures w i thou t any pr ior judicial a u t h o r i s a t i o n or any superv is ion in t he 
course of such ope ra t i ons . T h e sa feguards laid down in the 1986 o r d i n a n c e 
in r e l a t ion to s ea r ches a n d se izures had not exis ted in t he legislat ion 
appl icab le a t t he m a t e r i a l t i m e . T h e app l ican t c o m p a n i e s accordingly 
s u b m i t t e d t h a t the i n t e r f e r ence had not been p r o p o r t i o n a t e to the a ims 
p u r s u e d . 

46. T h e C o u r t no tes t h a t t he inspec t ions o r d e r e d by the a u t h o r i t i e s 
were ca r r i ed out s i m u l t a n e o u s l y at the appl ican t c o m p a n i e s ' head 
offices a n d b r a n c h e s inc luded in a "list of c o m p a n i e s to be i n spec t ed" 
(see p a r a g r a p h 9 above) . T h e inspec tors e n t e r e d the p remises of 
the appl ican t c o m p a n i e s ' head or b r a n c h offices, wi thou t judicial 
a u t h o r i s a t i o n , in o r d e r to ob ta in a n d seize n u m e r o u s d o c u m e n t s 
c o n t a i n i n g evidence of unlawful a g r e e m e n t s . It t he re fo re a p p e a r s to the 
C o u r t t h a t t he o p e r a t i o n s in issue, on account of t he m a n n e r in which 
they were ca r r ied out , cons t i t u t ed in t rus ions in to t he appl ican t 
c o m p a n i e s ' " h o m e s " (see p a r a g r a p h 11 above) . T h e C o u r t cons iders t h a t 
a l t h o u g h the Min i s t ry of Economic Affairs, to which the a u t h o r i t y 
responsib le for o r d e r i n g inves t iga t ions was a t t a c h e d at the m a t e r i a l 
t i m e , m a d e no d i s t inc t ion b e t w e e n the power of inspect ion and the 
power of sea rch or en t ry , as t he app l ican t c o m p a n i e s po in ted out 
(see p a r a g r a p h 18 above) , it is not necessa ry to d e t e r m i n e th is issue, 
as at all even t s " t he i n t e r f e r ence compla ined of is incompa t ib le wi th 
Art ic le 8 in o t h e r r e s p e c t s " (see, mutatis mutandis, Funke, Cremieux a n d 
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Miailhe (no. I), c i ted above, p. 23, § 51 , p. 61 , § 34, and p. 88, § 32, 
respect ively) . 

47. Admi t t ed ly , the C o u r t has cons is tent ly held tha t the C o n t r a c t i n g 
S ta te s have a ce r t a in m a r g i n of apprec ia t ion in assess ing the need 
for in te r fe rence , bu t it goes h a n d in h a n d wi th E u r o p e a n supervis ion. T h e 
except ions provided for in p a r a g r a p h 2 of Art icle 8 a re to be i n t e r p r e t e d 
narrowly (see Klass and Others v. Germany, j u d g m e n t of 6 S e p t e m b e r 1978, 
Ser ies A no. 28, p . 21 , § 42) , a n d the need for t h e m in a given case m u s t be 
convincingly es tab l i shed (see Funke, Cremieux and Miailhe (no. 1), ci ted 
above, p. 24, § 55, p . 62, § 38, a n d p. 89, § 36, respect ively) . 

48. T h e C o u r t cons iders t h a t a l t h o u g h the scale of t h e o p e r a t i o n s tha t 
were conduc t ed - as the G o v e r n m e n t po in ted out - in o rde r to p reven t the 
d i s a p p e a r a n c e or c o n c e a l m e n t of evidence of an t i - compe t i t i ve pract ices 
just i f ied the i m p u g n e d in t e r f e rence wi th t he appl ican t c o m p a n i e s ' r ight 
to respect for t he i r p r e m i s e s , t he re levan t legis la t ion a n d prac t i ce should 
never the less have afforded a d e q u a t e a n d effective, s a feguards aga ins t 
abuse (ibid., mutatis mutandis, pp . 24-25, § 56, p . 62, § 39, and pp. 89-90, 
§ 37, respect ively) . 

49. T h e C o u r t observes , however , t h a t t h a t was not so in t he ins tan t 
case . At the m a t e r i a l t ime - and the C o u r t does not have to express an 
opinion on the legislative r e fo rms of 1986, whe reby inspec tors ' 
invest igat ive powers b e c a m e subject to pr ior au tho r i s a t i on by a judge -
the re levant au tho r i t i e s had very wide powers which, p u r s u a n t to the 1945 
o rd inance , gave t h e m exclusive c o m p e t e n c e to d e t e r m i n e t he expediency, 
n u m b e r , l ength and scale of inspect ions . Moreover , t he inspect ions in issue 
took place wi thout any pr ior w a r r a n t be ing issued by a j u d g e a n d wi thout a 
senior police officer be ing p re sen t (ibid., mutatis mutandis, p. 25, § 57, p. 63, 
§ 40, a n d p. 90, § 38, respect ively) . T h a t be ing so, even suppos ing tha t the 
e n t i t l e m e n t to in te r fe re may be more fa r - reaching whe re t he business 
p remises of a j u r i s t i c pe r son a r e conce rned (see, mutatis mutandis, Niemielz, 
cited above, p . 34, § 3 1), t he C o u r t considers , having r ega rd to the m a n n e r 
of p roceed ing out l ined above, t ha t the i m p u g n e d opera t ions in the 
compe t i t ion field canno t be r ega rded as s t r ic t ly p ropo r t i ona t e to the 
l eg i t ima te a ims p u r s u e d (see Funke, Cremieux and Miailhe (no. 1), cited 
above, p . 25, § 57, p . 63 , § 40 , a n d p . 90, § 38 , respect ively) . 

50. In conclus ion, t he re has been a violat ion of Art ic le 8 of t he 
Conven t ion . 

II. A P P L I C A T I O N O F ARTICLE 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

5 1. Art ic le 41 of t he C o n v e n t i o n provides : 

"If the Court finds that there has been a violation of the Convention or the Protocols 
thereto, and if the internal law of the High Contracting Party concerned allows only 
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partial reparation to be made, the decision of the Court shall, if necessary, afford just 
satisfaction to the injured parly." 

A. D a m a g e 

52. T h e appl ican t c o m p a n i e s po in ted ou t t h a t the G o v e r n m e n t had 
t a k e n near ly t h r e e years , following the Cons t i t u t i ona l Counci l ' s decision 
of 29 D e c e m b e r 1983, to r epea l t he 1945 o rd inance a n d t h a t t he 
admin i s t r a t i ve au tho r i t i e s had in the m e a n t i m e con t inued to i m p l e m e n t 
r egu la t ions which they mus t have known to be con t r a ry to the 
C o n s t i t u t i o n and to the pr inciples enshr ined in Art ic le 8 of the 
Conven t ion . It had been d u r i n g t h a t very per iod t h a t the inspect ions in 
issue had been car r ied out . T h e appl ican t compan ie s fu r the r s t a t e d t h a t 
no advice h a d b e e n issued to the inspec tors to exercise a m i n i m u m of 
caut ion . Hav ing r ega rd to the proceedings after the case had b e e n 
r e m i t t e d to t he Par is C o u r t of Appea l , t he appl icant c o m p a n i e s a r g u e d 
tha t t ha t cour t had not d r a w n the necessary inferences from the 
observa t ions s u b m i t t e d by the min i s t e r in reply to the i r p lead ings a l leging 
a violat ion of Art icle 8 of t he Conven t ion . In the i r submiss ion , the 
min i s t e r ' s r ea son ing should logically have led the cour t to find, in the 
light oiFunke, Cremieux a n d Miailhe (no. 1), t ha t t h e r e had been a violat ion 
of Art ic le 8 and therefore to set as ide t he invest igat ion proceed ings . T h e 
Par is C o u r t of Appea l ' s finding t h a t only the r ight of inspect ion had been 
exercised in t he ins tan t case had therefore been m a d e proprio motu a n d was 
a s t a t e m e n t of pr inciple which did not follow from any of the m a t e r i a l 
before it. T h e appl icant compan ie s cons idered tha t the judic ia l au tho r i t i e s 
had "sa lvaged" t he proceedings in d i s r ega rd of the C o u r t ' s case-law. In 
pract ical t e r m s , t he act ions compla ined of had resu l ted in t he following 
fines for t he app l ican t compan ie s : 5,000,000 F rench francs (FRF) for 
Colas Est , F R F 3,000,000 for Colas Sud -Oues t and F R F 6,000,000 for Sacer . 

T h e appl icant companies submi t t ed tha t the award of ju s t satisfaction 
should compensa t e for the unfairness of having had to pay fines tha t would 
not have been payable if the d o c u m e n t s seized in breach of Article 8 had not 
been m a d e available to the cour ts dea l ing with the case and used by t h e m . 

T h e y consequen t ly asked the C o u r t to award t h e m r e i m b u r s e m e n t of 
the fines they had paid in c o m p e n s a t i o n for the d a m a g e sus t a ined . 

5 3 . T h e G o v e r n m e n t cons ide red t h a t t h e app l i can t c o m p a n i e s ' c la im 
for r e i m b u r s e m e n t of t he fines they had been o r d e r e d to pay - a m o u n t i n g 
to F R F 14,000,000 - was wholly d i s p r o p o r t i o n a t e . In the i r submiss ion , t he 
fines had been i n t ended to pun i sh proven an t i - compe t i t ive prac t ices a n d 
t h e r e was no evidence to sugges t t h a t if t he inspec t ions ca r r i ed out a t t he 
app l ican t c o m p a n i e s ' offices had t a k e n place wi th in a different legal 
f r amework , t h e o u t c o m e of t he p roceed ings would not have b e e n exact ly 
the s a m e and a pena l ty would not have been imposed . T h e y the re fo re 
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a r g u e d t h a t t he appl ican t c o m p a n i e s ' c la ims u n d e r this h e a d m u s t be 
d ismissed as no causa l link had been es tab l i shed b e t w e e n the a l leged 
violat ion, t he c i r c u m s t a n c e s in which the inspec t ion of t h e c o m p a n i e s ' 
offices had been ca r r i ed out a n d the d a m a g e compla ined of. Accordingly, 
they s u b m i t t e d t h a t t he finding of a violat ion would be sufficient to m a k e 
good any d a m a g e sus t a ined by the app l ican t c o m p a n i e s . T h e y p o i n t e d out 
t h a t in Cremieux, which had been rel ied on by the appl icant c o m p a n i e s and 
had conce rned a s imi lar compla in t , the C o u r t had held t h a t t he finding of 
a violat ion cons t i t u t ed in itself sufficient j u s t sa t isfact ion. 

54. T h e C o u r t no tes t h a t t h e app l i can t c o m p a n i e s ' c la im in r e spec t of 
t he a l leged d a m a g e co r re sponds to t he a m o u n t of the fines they were 
o r d e r e d to pay as a resul t of the d o m e s t i c c o u r t s ' j u d g m e n t s . Admi t t ed ly , 
the C o u r t canno t specu l a t e as to w h a t t he o u t c o m e of t h e in spec to r s ' 
ope ra t i ons would have been if t he p r o c e d u r e had compl ied wi th Art icle 8 
of t he Conven t ion . It would point ou t , however , t ha t it has found a 
violat ion of Art ic le 8 on the g r o u n d tha t t he inves t iga t ion p roceed ings did 
not satisfy t he r e q u i r e m e n t s of t h a t provision. 

55. It t he re fo re concludes t h a t the appl ican t c o m p a n i e s cer ta in ly 
sus t a ined non-pecun ia ry d a m a g e and , accordingly, m a k i n g its a s s e s s m e n t 
on an equ i t ab l e basis as r e q u i r e d by Ar t ic le 4 1 , awards each of the 
app l ican t c o m p a n i e s 5,000 euros ( E U R ) u n d e r t h a t head . 

B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

56. T h e appl icant c o m p a n i e s c l a imed the legal costs i ncu r red d u r i n g 
the d o m e s t i c p roceed ings as a whole , s u b m i t t i n g invoices in suppor t of 
the i r c la im. 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t if it finds t h a t t h e r e h a s b e e n a viola t ion of 
t he Conven t ion , it m a y award the app l ican t t he costs a n d expenses 
incu r red before the na t iona l cour t s for t he p reven t ion or r ed res s of the 
violat ion (see Zimmermann and Steiner v. Switzerland, j u d g m e n t of 13 Ju ly 
1983, Series A no. 66, p . 14, § 36, a n d Hertel v. Switzerland, j u d g m e n t of 
25 A u g u s t 1998, Reports ofJudgments and Decisions 1998-VI, p . 2334, § 63) . 

In t he i n s t an t case t he C o u r t no tes tha t the point a t wrhich t he appl ican t 
c o m p a n i e s first re l ied on t he i r r igh t to r e spec t for t he i r h o m e — the r ight 
which it has found to have been v io la ted - was w h e n the case was r e m i t t e d 
by the C o u r t of C a s s a t i o n to the Pa r i s C o u r t of Appea l . It fu r the r notes 
t h a t they s u p p o r t e d the i r c la ims by s u b m i t t i n g invoices for t he costs 
i n c u r r e d from t h a t t i m e o n w a r d s a n d t h a t t he a m o u n t s conce rned are 
b roken down b e t w e e n the app l ican t c o m p a n i e s as follows: F R F 91,700 for 
Colas Est , F R F 184,100 for Colas S u d - O u e s t , and F R F 31,700 for Sacer . 
However , the C o u r t also cons iders t h a t not all of those costs were 
"necessar i ly" i ncu r r ed in o r d e r to r e m e d y the violat ion it has found 
and t h a t t he c la im canno t be cons idered " r e a s o n a b l e " as to q u a n t u m . 
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Accordingly, t he C o u r t , m a k i n g its a s s e s s m e n t on an equ i t ab le bas is , 
a w a r d s the app l i can t c o m p a n i e s t h e following a m o u n t s : E U R 3,500 to 
Colas Est , E U R 7,000 to Colas S u d - O u e s t , and E U R 1,200 to Sacer , 
t o g e t h e r wi th any va lue -added tax (VAT) t h a t may be c h a r g e a b l e . 

As r e g a r d s t he costs i ncu r r ed before the Conven t i on ins t i tu t ions , t he 
C o u r t awards each of t he app l i can t c o m p a n i e s E U R 3,200, t o g e t h e r wi th 
any V A T t h a t m a y be c h a r g e a b l e . 

C. D e f a u l t i n t e r e s t 

57. Accord ing to the in fo rmat ion avai lable to t he C o u r t , the s t a t u t o r y 
r a t e of i n t e r e s t appl icab le in F r a n c e a t the d a t e of adop t ion of the p r e s e n t 
j u d g m e n t is 4.26% per a n n u m . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t ha t t h e r e has been a violat ion of Art ic le 8 of t he Conven t ion ; 

2. Holds 
(a) t h a t t he r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the app l ican t c o m p a n i e s , wi th in 
t h r e e m o n t h s from the d a t e on which the j u d g m e n t becomes final 
accord ing to Ar t ic le 44 § 2 of the C o n v e n t i o n , t he following a m o u n t s : 

(i) for non -pecun ia ry d a m a g e , E U R 5,000 (five t h o u s a n d euros) to 
each c o m p a n y ; 
(ii) for costs and expenses , E U R 6,700 (six t h o u s a n d seven h u n d r e d 
euros ) to t h e Colas Est c o m p a n y , E U R 10,200 ( ten t h o u s a n d two 
h u n d r e d euros) to the Colas S u d - O u e s t company , and E U R 4,400 
(four t h o u s a n d four h u n d r e d euros) to the Sacer company , 
t o g e t h e r wi th any va lue -added tax t h a t m a y be cha rgeab l e ; 

(b) t h a t s imple i n t e r e s t at an a n n u a l r a t e of 4 .26% shall be payable on 
these sums from the expiry of t he above -men t ioned t h r e e m o n t h s unt i l 
s e t t l e m e n t ; 

3. Dismisses t he r e m a i n d e r of t he app l i can t c o m p a n i e s ' c la ims for j u s t 
sa t isfact ion. 

D o n e in F r e n c h , a n d notif ied in wr i t i ng on 16 Apri l 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 and 3 of t he Rules of C o u r t . 

S. D O L L É 

R e g i s t r a r 

L . LOUCAIDES 

P re s iden t 
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SUMMARY1 

Refusal to give advance undertaking not to prosecute a husband for 
assisting his paralysed wife to commit suicide 

Article 2 

Life — Refusal to give advance undertaking not to prosecute a husband for assisting his paralysed 
wife to commit suicide - Obligation of lite State to protect life - Absence of a right to die 

Article 3 

Inhuman or degrading treatment - Refusal to give advance undertaking not to prosecute a 
husband for assisting his paralysed wife to commit suicide - Absence of act or "treatment" by 
the Stale - Interpretation of Article 3 in harmony with Article 2 - Positive obligations -
Absence of obligation to sanction actions intended to terminate life 

Article 8 

Private life - Refusal to give advance undertaking not to prosecute a husband for assisting his 
paralysed wife to commit suicide - Personal autonomy and self determination - Conduct posing 
a danger to health or life - Compulsory medical treatment - Prevention from exercising choice to 
avoid distressing and undignified death - Interference - Necessary in a democratic society -
Protection of the weak and vulnerable - Blanket prohibition on assisted suicides -
Proportionality - Rule of law - Absence of arbitrariness or unreasonableness 

* * 

The applicant, a 43-year-old woman, suffers from motor neurone disease, an 
incurable degenerative disease which leads to severe weakness of the arms and 
legs and of the muscles involved in control of breathing, eventually resulting in 
death. The applicant's condition deteriorated rapidly after it was diagnosed in 
1999 and the disease is at an advanced stage: she is paralysed from the neck down 
and has to be fed by a tube, but her intellect and capacity to take decisions are 
unimpaired. As the final stages of the disease are distressing and undignified, the 
applicant wishes to control how and when she dies. However, she is unable to 
commit suicide without assistance and it is a crime to assist another to commit 
suicide. The applicant's lawyer requested the Director of Public Prosecutions to 
give an undertaking that her husband would not be prosecuted if he assisted her 
to commit suicide. The request was refused and the Divisional Court refused an 
application for judicial review. The applicant's appeal was dismissed by the House 
of Lords in November 2001. 

1. This summary by the Registry docs not bind the Court . 
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Held 
(1) Article 2: The consistent emphasis in all the cases brought before the Court 
under this provision has been the obligation of the State to protect life and the 
Court was not persuaded that the right to life could be interpreted as involving a 
negative aspect. Article 2 is unconcerned with issues to do with the quality of 
living or what a person chooses to do with his or her life and it cannot, without 
a distortion of language, be interpreted as conferring a right to die, nor can it 
create a right to self-determination in the sense of conferring on an individual 
the entitlement to choose death rather than life. Accordingly, no right to 
die, whether at the hands of a third person or with the assistance of a public 
authority, can be derived from Article 2. Moreover, it was not for the Court in 
the present case to attempt to assess whether or not the state of law in any 
other country failed to protect the right to life. Even if circumstances prevailing 
in a particular country which permitted assisted suicide were found not to 
infringe Article 2, that would not assist the applicant's case, where the very 
different proposition that the United Kingdom would be in breach of its 
obligations under Article 2 if it did not allow assisted suicide had not been 
established. 

Conclusion: no violation (unanimously). 
(2) Article 3: It was beyond dispute that the Government had not inflicted any 
ill-treatment on the applicant, nor was there any complaint that the applicant 
was not receiving adequate care from the State medical authorities. There was 
thus no act or "treatment": the applicant's claim that the refusal to give an 
undertaking not to prosecute her husband disclosed inhuman and degrading 
treatment for which the State was responsible in failing to protect her from 
suffering placed a new and extended construction on the concept of treatment 
which went beyond the ordinary meaning of the word. Article 3 must be 
construed in harmony with Article 2, which is first and foremost a prohibition on 
the use of lethal force or other conduct which might lead to death. The positive 
obligation on the part of the State which is relied on by the applicant would 
not involve the removal or mitigation of harm by, for instance, preventing any 
ill-treatment by public bodies or private individuals or providing improved 
conditions or care; it would require that the State sanction actions intended to 
terminate life, an obligation that cannot be derived from Article 3. Consequently, 
no positive obligation arose under that provision either to require an undertaking 
not to prosecute or to provide a lawful opportunity for any other form of assisted 
suicide. 

Conclusion: no violation (unanimously). 
(3) Article 8: Although no previous case has established as such any right to 
self-determination as being contained in this provision, the notion of personal 
autonomy is an important principle underlying the interpretation of its 
guarantees. The ability to conduct one's life in a manner of one's own choosing 
may also include the opportunity to pursue activities perceived to be of a 
physically or morally harmful or dangerous nature for the individual concerned 
and even where the conduct poses a danger to health or, arguably, life, the 
case-law of the Convention institutions has regarded the State's imposition of 
compulsory or criminal measures as impinging on private life. In the sphere 
of medical t reatment , the refusal to accept a particular t reatment might, 
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inevitably, lead to a fatal outcome, yet the imposition of medical t reatment 
without consent would interfere with a person's physical integrity in a manner 
capable of engaging the rights protected by Article 8. The very essence of the 
Convention is respect for human dignity and human freedom. Without in any 
way negating the principle of sanctity of life, it is under Article 8 that notions of 
the quality of life take on significance and it could not be excluded that preventing 
the applicant from exercising her choice to avoid an undignified and distressing 
end to her life constituted an interference with her right to respect for her private 
life. Article 8 was therefore applicable. The only remaining issue was the necessity 
of any interference. Although the Government's assertion that the applicant had 
to be regarded as vulnerable was not supported by the evidence, States are 
entitled to regulate through the operation of the general criminal law activities 
which are detrimental to the life and safety of other individuals and the relevant 
law in the present case was designed to safeguard life by protecting the weak and 
vulnerable. Many terminally ill individuals will be vulnerable and it is the 
vulnerability of the class which provides the rationale for the law in question. 
It is primarily for States to assess the risk and the likely incidence of abuse if 
the general prohibition on assisted suicides were relaxed or if exceptions were 
to be created. A blanket prohibition on assisted suicide is not, therefore, 
disproportionate. It did not appear to be arbitrary for the law to reflect the 
importance of life by prohibiting" assisted suicide while providing for a system of 
enforcement and adjudication which allowed due regard to be given in each 
particular case to the public interest in bringing a prosecution, as well as to 
the fair and proper requirements of retribution and deterrence. Nor was the 
refusal to give an advance undertaking not to prosecute disproportionate: 
strong arguments based on the rule of law could be raised against any claim by 
the executive to exempt individuals or classes from the operation of the law 
and, in any event, the seriousness of the act for which immunity was claimed was 
such that the refusal could not be said to be arbitrary or unreasonable. 
Consequently, the interference could be justified as necessary in a democratic 
society. 

Conclusion: no violation (unanimously). 
(4) Article 9: Not all opinions or convictions constitute beliefs in the sense of this 
provision and the applicant's claims did not involve a form of manifestation of a 
religion or belief. To the extent that her views reflected her commitment to the 
principle of personal autonomy, her claim was a restatement of the complaint 
under Article 8. 
Conclusion: no violation (unanimously). 
(5) Article 14: It had been found under Article 8 that there are sound reasons for 
not introducing into the law exceptions to cater for those deemed not to be 
vulnerable, and similar cogent reasons existed under Article 14 for not seeking to 
distinguish between those who are and those who are not physically capable of 
committing suicide. The borderline between the two categories will often be a 
very fine one and to seek to build into the law an exemption for those judged to 
be incapable of committing suicide would seriously undermine the protection of 
life which the legislation was intended to safeguard and greatly increase the risk 
of abuse. 
Conclusion: no violation (unanimously). 
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I n t h e c a s e o f P r e t t y v. t h e U n i t e d K i n g d o m , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s ( F o u r t h Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
M r M. PELLONPÄÄ, President, 
Sir Nicolas BRATZA, 
Mrs E. PALM, 

M r J . MAKARCZYK, 

M r M. FISCHBACH, 

M r J . CASADEVALL, 

M r S. PAVLOVSCHI, judges, 
a n d M r M. O ' B O Y L E , Section Registrar, 

H a v i n g de l i be r a t ed in pr iva te on 19 M a r c h and 25 Apri l 2002, 
Del ivers the following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t he last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case or ig ina ted in an applicat ion (no. 2346/02) agains t the Uni ted 
Kingdom of G r e a t Br i ta in and N o r t h e r n I re land lodged wi th the Cour t 
u n d e r Article 34 of the Convent ion for the Protec t ion of H u m a n Rights 
a n d F u n d a m e n t a l F reedoms ("the Convent ion") by a Un i t ed Kingdom 
nat ional , Mrs Diane P re t t y (" the appl ican t" ) , on 21 D e c e m b e r 2001. 

2. T h e appl icant , who had been g r an t ed legal aid, was r e p r e s e n t e d before 
t he C o u r t by Ms S. C h a k r a b a r t i , a lawyer prac t i s ing in London. T h e Uni ted 
Kingdom G o v e r n m e n t ("the G o v e r n m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by the i r Agent , 
M r C. W h o m e r s l e y of the Foreign and C o m m o n w e a l t h Office, London. 

3. T h e app l i can t , who is para lysed and suffering from a degene ra t i ve 
and incurab le i l lness, a l leged t h a t the refusal of the D i r ec to r of Publ ic 
P rosecu t ions to g r a n t an i m m u n i t y from prosecu t ion to h e r h u s b a n d if 
he ass is ted her in c o m m i t t i n g suicide and the p roh ib i t ion in domes t i c 
law on ass i s t ing suicide infr inged he r r igh ts u n d e r Ar t ic les 2, 3 , 8, 9 and 
14 of t he Conven t ion . 

4. T h e appl ica t ion was a l loca ted to t he F o u r t h Sect ion of the C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sect ion, t he C h a m b e r 
t h a t would cons ider the case (Article 27 § 1 of t he C o n v e n t i o n ) , was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

5. T h e appl ican t and t h e G o v e r n m e n t each filed obse rva t ions on 
the admiss ibi l i ty a n d m e r i t s (Rule 54 § 3 (b)) . In add i t ion , t h i rd -pa r ty 
c o m m e n t s were received from t h e V o l u n t a r y E u t h a n a s i a Society a n d the 
Ca tho l i c Bishops ' Confe rence of E n g l a n d and W a l e s which had been given 
leave by t he P r e s i d e n t to i n t e r v e n e in the w r i t t e n p r o c e d u r e (Article 36 
§ 2 of t h e Conven t ion and Rule 61 § 3) . T h e app l ican t repl ied to those 
c o m m e n t s (Rule 61 § 5) . 
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6. A h e a r i n g took place in publ ic in the H u m a n Righ t s Bui lding, 
S t r a s b o u r g , on 19 M a r c h 2002 (Rule 59 § 2). 

T h e r e a p p e a r e d before t he C o u r t : 

(a) for the Government 
M r C. W H O M E R S E E Y , 

M r J . C R O W , 

M r D. PERRY, 

M r A. BACARESE, 

Ms R. C o x , 

(b) for the applicant 
M r P. HAVERS Q C , 

M s F. M O R R I S , 

M r A. C A S K , 

Agent, 

Counsel, 

Advisers; 

Counsel, 
Trainee solicitor. 

T h e app l ican t a n d he r h u s b a n d , M r B. Pre t ty , we re also p r e s e n t . 
T h e C o u r t h e a r d add res se s by M r H a v e r s a n d M r Crow. 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

7. T h e app l ican t is a 43-year-old w o m a n . She res ides wi th he r h u s b a n d 
of twenty-five years , the i r d a u g h t e r and g r a n d d a u g h t e r . T h e appl ican t 
suffers from m o t o r n e u r o n e d i sease ( M N D ) . Th i s is a progress ive neu ro ­
d e g e n e r a t i v e d isease of m o t o r cells w i th in t h e c e n t r a l ne rvous sys tem. T h e 
d i sease is assoc ia ted wi th progress ive musc le weakness affect ing the 
vo lun ta ry musc les of the body. As a resu l t of the progress ion of the 
d i sease , severe weakness of t he a r m s and legs and the musc les involved 
in t he control of b r e a t h i n g a re affected. D e a t h usual ly occurs as a resu l t 
of w e a k n e s s of the b r e a t h i n g musc les , in associa t ion wi th w e a k n e s s of 
t he musc les con t ro l l ing s p e a k i n g a n d swallowing, l ead ing to r e sp i r a to ry 
fai lure a n d p n e u m o n i a . N o t r e a t m e n t can p reven t t he progress ion of the 
d i sease . 

8. T h e app l ican t ' s condi t ion has d e t e r i o r a t e d rapidly since M N D was 
d iagnosed in N o v e m b e r 1999. T h e d i sease is now at an advanced s t age . 
She is essent ia l ly para lysed from the neck down, has vi r tual ly no 
dec iphe rab l e speech a n d is fed t h r o u g h a t u b e . H e r life expec tancy is 
very poor, m e a s u r a b l e only in weeks or m o n t h s . However , he r inte l lect 
a n d capac i ty to m a k e decis ions a re u n i m p a i r e d . T h e final s t ages of the 
d isease a re exceedingly d i s t r e s s ing a n d undigni f ied . As she is f r igh tened 
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and d i s t ressed at the suffering and indigni ty t h a t she will e n d u r e if the 
d isease runs its course , she very s t rongly wishes to be able to cont ro l how 
and when she dies and t h e r e b y be spa r ed t h a t suffering a n d indigni ty . 

9. A l though it is not a c r ime to c o m m i t suicide u n d e r Engl i sh law, the 
appl ican t is p r even t ed by he r d isease from t a k i n g such a s t ep wi thout 
ass i s tance . It is however a c r ime to assist a n o t h e r to c o m m i t suicide 
(section 2(1) of the Suicide Act 1961). 

10. I n t e n d i n g t h a t she migh t c o m m i t suicide wi th the ass i s tance of 
he r husband , the app l i can t ' s solici tor asked the D i r e c t o r of Publ ic 
P rosecu t ions ( D P P ) , in a l e t t e r d a t e d 27 J u l y 2001 w r i t t e n on her behalf, 
to give an u n d e r t a k i n g not to p rosecu te the app l ican t ' s h u s b a n d should he 
assist her to c o m m i t suicide in accordance wi th her wishes . 

11. In a l e t t e r d a t e d 8 Augus t 2001 , the D P P refused to give the 
u n d e r t a k i n g : 

"Successive Directors — and Attorneys General - have explained that they will not 
grant immunities that condone, require, or purport to authorise or permit the future 
commission of any criminal offence, no mat te r how exceptional the circumstances. . . ." 

12. O n 20 A u g u s t 2001 the appl ican t appl ied for jud ic ia l review of the 
D P P ' s decis ion and the following relief: 

- an o rde r q u a s h i n g the D P P ' s decis ion of 8 Augus t 2001 ; 
- a dec l a ra t ion t h a t t he decision was unlawful or t ha t t he D P P would 

not be ac t ing unlawfully in giving the u n d e r t a k i n g sought ; 
- a m a n d a t o r y o rde r r e q u i r i n g the D P P to give the u n d e r t a k i n g 

sought ; or a l t e rna t ive ly 
- a dec l a ra t ion t h a t sec t ion 2 of the Suicide Act 1961 was incompa t ib le 

wi th Art ic les 2, 3, 8, 9 a n d 14 of the Conven t ion . 
13. O n 17 O c t o b e r 2001 the Divisional C o u r t refused the appl ica t ion , 

holding tha t the D P P did not have the power to give the u n d e r t a k i n g not 
to p ro secu t e and t h a t sect ion 2(1) of t he Suicide Act 1961 was not 
i ncompa t ib l e wi th t he C o n v e n t i o n . 

14. T h e app l ican t a p p e a l e d to t he House of Lords . T h e y d i smissed her 
appea l on 29 N o v e m b e r 2001 and uphe ld t he j u d g m e n t of the Divisional 
C o u r t . In giving the l ead ing j u d g m e n t in The Queen on the Application of 
Mrs Dianne Pretty (Appellant) v. Director of Public Prosecutions (Respondent) and 
Secretary of State for the Home Department (Interested Party), Lord B i n g h a m of 
Cornhi l l held: 

" 1 . No one of ordinary sensitivity could be unmoved by the frightening ordeal which 
faces Mrs Dianne Pretty, the appellant. She suffers from motor neurone disease, a 
progressive degenerative illness from which she has no hope of recovery. She has only a 
short time to live and faces the prospect of a humiliating and distressing death. She is 
mentally alert and would like to be able to take steps to bring her life to a peaceful end at 
a time of her choosing. But her physical incapacity is now such that she can no longer, 
without help, take her own life. With the support of her family, she wishes to enlist the 
help of her husband to that end. He himself is willing to give such help, but only if he can 
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be sure that he will not be prosecuted under section 2(1) of the Suicide Act 1961 for 
aiding and abetting her suicide. Asked to undertake that he would not under 
section 2(4) of the Act consent to the prosecution of Mr Pretty under section 2(1) if 
Mr Pretty were to assist his wife to commit suicide, the Director of Public Prosecutions 
has refused to give such an undertaking. On Mrs Pretty's application for judicial review 
of that refusal, the Queen's Bench Divisional Court upheld the Director's decision and 
refused relief. Mrs Pretty claims that she has a right to her husband's assistance in 
committing suicide and that section 2 of the 1961 Act, if it prohibits his helping and 
prevents the Director undertaking not to prosecute if he does, is incompatible with the 
European Convention on Human Rights. It is on the Convention, brought into force in 
this country by the Human Rights Act 1998, that Mrs Pretty's claim to relief depends. 
It is accepted by her counsel on her behalf that under the common law of England 
she could not have hoped to succeed. 

2. In discharging the judicial functions of the House, the appellate committee has 
the duty of resolving issues of law properly brought before it, as the issues in this case 
have been. The committee is not a legislative body. Nor is it entitled or fitted to act as 
a moral or ethical arbiter. It is important to emphasise the nature and limits of 
the committee's role, since the wider issues raised by this appeal are the subject of 
profound and fully justified concern to very many people. The questions whether the 
terminally ill, or others, should be free to seek assistance in taking their own lives, and 
if so in what circumstances and subject to what safeguards, are of great social, ethical 
and religious significance and arc questions on which widely differing beliefs and views 
arc held, often strongly. Materials laid before the committee (with its leave) express 
some of those views; many others have been expressed in the news media, professional 
journals and elsewhere. The task of the committee in this appeal is not to weigh or 
evaluate or reflect those beliefs and views or give effect to its own but to ascertain and 
apply the law of the land as it is now understood to be. 

Article 2 of the Convention 

3. Article 2 of the Convention provides: ... 

The Article is to be read in conjunction with Articles 1 and 2 of the Sixth Protocol, 
which arc among the Convention rights protected by the 1998 Act (see section 1(1)(c)) 
and which abolished the death penalty in time of peace. 

4. On behalf of Mrs Pretty it is submitted that Article 2 protects not life itself but the 
right to life. The purpose of the Article is to protect individuals from third parties (the 
State and public authorities). But the Article recognises that it is for the individual to 
choose whether or not to live and so protects the individual's right to self determination 
in relation to issues of life and death. Thus a person may refuse life-saving or life-
prolonging medical t reatment , and may lawfully choose to commit suicide. The Article 
acknowledges that right of the individual. While most people want to live, some want to 
die, and the Article protects both rights. The right to die is not the antithesis of the right 
to life but the corollary of it, and the State has a positive obligation to protect both. 

5. The Secretary of State has advanced a number of unanswerable objections to this 
argument which were rightly upheld by the Divisional Court. The starl ing point must 
be the language of the Article. The thrust of this is to reflect the sanctity which, 
particularly in western eyes, at taches to life. The Article protects the right to life and 
prevents the deliberate taking of life save in very narrowly defined circumstances. An 
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Article with that effect cannot be interpreted as conferring a right to die or to enlist the 
aid of another in bringing about one's own death. In his argument for Mrs Pretty, 
Mr Havers QC was at pains to limit his argument to assisted suicide, accepting that 
the right claimed could not extend to cover an intentional consensual killing (usually 
described in this context as 'voluntary euthanasia' , but regarded in English law as 
murder) . The right claimed would be sufficient to cover Mrs Pretty's case and counsel's 
unwillingness to go further is understandable. But there is in logic no justification for 
drawing a line at this point. If Article 2 does confer a right to self-determination in 
relation to life and death, and if a person were so gravely disabled as to be unable to 
perform any act whatever to cause his or her own death, it would necessarily follow in 
logic that such a person would have a right to be killed at the hands of a third party 
without giving any help to the third party and the State would be in breach of the 
Convention if it were to interfere with the exercise of that right. No such right can 
possibly be derived from an Article having the object already defined. 

6. It is true that some of the guaranteed Convention rights have been interpreted as 
conferring rights not to do that which is the antithesis of what there is an express right 
to do. Article 11, for example, confers a right not to join an association (Young, James and 
Webster v. United Kingdom (1981) 4 EHRR 38), Article 9 embraces a right to freedom from 
any compulsion to express thoughts or change an opinion or divulge convictions 
(Clayton and Tomlinson, The Law of Human Rights (2000), p. 974, para. 14.49) and I 
would for my part be inclined to infer that Article 12 confers a right not to marry (but 
see Clayton and Tomlinson, ibid., p. 913, para. 13.76). It cannot however be suggested 
(to take some obvious examples) that Articles 3, 4, 5 and 6 confer an implied right to do 
or experience the opposite of that which the Articles guarantee. Whatever the benefits 
which, in the view of many, attach to voluntary euthanasia, suicide, physician-assisted 
suicide and suicide assisted without the intervention of a physician, these are not 
benefits which derive protection from an Article framed to protect the sanctity of life. 

7. There is no Convention authority to support Mrs Pretty's argument . To the 
extent that there is any relevant authority it is adverse to her. In Osman v. United 
Kingdom (1998) 29 EHRR 245 the applicants complained of a failure by the United 
Kingdom to protect the right to life of the second applicant and his deceased father. At 
p. 305 the court said: 

"1 15. The Court notes that the first sentence of Article 2(1) enjoins the State not 
only to refrain from the intentional and unlawful taking of life, but also to take 
appropriate steps to safeguard the lives of those within its jurisdiction. It is common 
ground that the State's obligation in this respect extends beyond its primary duty to 
secure the right to life by putting in place effective criminal law provisions to 
deter the commission of offences against the person backed up by law-enforcement 
machinery for the prevention, suppression and sanctioning of breaches of such 
provisions. It is thus accepted by those appearing before the Court that Article 2 of 
the Convention may also imply in certain well-defined circumstances a positive 
obligation on the authorities to take preventive operational measures to protect an 
individual whose life is at risk from the criminal acts of another individual. The scope 
of this obligation is a mat te r of dispute between the parties. 

116. For the Court, and bearing in mind the difficulties involved in policing 
modern societies, the unpredictability of human conduct and the operational choices 
which must be made in terms of priorities and resources, such an obligation must be 
interpreted in a way which does not impose an impossible or disproportionate burden 
on the authorities. Accordingly, not every claimed risk to life can entail for the 
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authorities a Convention requirement to take operational measures to prevent that 
risk from materialising. Another relevant consideration is the need to ensure that the 
police exercise their powers to control and prevent crime in a manner which fully 
respects the due process and other guarantees which legitimately place restraints on 
the scope of their action to investigate crime and bring offenders to justice, including 
the guarantees contained in Articles 5 and 8 of the Convention.' 

The context of that case was very different. Neither the second applicant nor his 
father had had any wish to die. But the court's approach to Article 2 was entirely 
consistent with the interpretation I have put upon it. 

8. Xv. Germany (1984) 7 EHRR 152 imdKeemn v. United Kingdom (App. No. 27229/95; 
3 April 2001, unreported) were also decided in a factual context very different from the 
present. X, while in prison, had gone on hunger strike and had been forcibly fed by 
the prison authorities. His complaint was of mal t reatment contrary to Article 3 of the 
Convention, considered below. The complaint was rejected and in the course of its 
reasoning the commission held (at pp. 153-154): 

'In the opinion of the Commission forced feeding of a person does involve 
degrading elements which in certain circumstances may be regarded as prohibited 
by Art. 3 of the Convention. Under the Convention the High Contracting Parties 
are, however, also obliged to secure to everyone the right to life as set out in Art. 2. 
Such an obligation should in certain circumstances call for positive action on the part 
of the Contracting Parties, in particular an active measure to save lives when the 
authorities have taken the person in question into their custody. When, as in the 
present case, a detained person maintains a hunger strike this may inevitably lead 
to a conflict between an individual's right to physical integrity and the High 
Contracting Party's obligation under Art. 2 of the Convention - a conflict which is 
not solved by the Convention itself. The Commission recalls that under German law 
this conflict has been solved in that it is possible to force-feed a detained person if this 
person, due to a hunger strike, would be subject to injuries of a permanent character, 
and the forced feeding is even obligatory if an obvious clanger for the individual's life 
exists. The assessment of the above-mentioned conditions is left for the doctor in 
charge but an eventual decision to force-feed may only be carried out after judicial 
permission has been obtained ... The Commission is satisfied that the authorities 
acted solely in the best interests of the applicant when choosing between cither 
respect for the applicant's will not to accept nourishment of any kind and thereby 
incur the risk that he might be subject to lasting injuries or even die, or to take 
action with a view to securing his survival although such action might infringe the 
applicant's human dignity.' 

In Keenan a young prisoner had committed suicide and his mother complained of a 
failure by the prison authorities to protect his life. In the course of its judgment 
rejecting the complaint under this Article the court said (at p. 29, para. 90): 

'In the context of prisoners, the Court has had previous occasion to emphasise that 
persons in custody are in a vulnerable position and that the authorities are under a 
duty to protect them. It is incumbent on the State to account for any injuries suffered 
in custody, which obligation is particularly stringent where that individual dies ... It 
may be noted that this need for scrutiny is acknowledged in the domestic law of 
England and Wales, where inquests are automatically held concerning the deaths of 
persons in prison and where the domestic courts have imposed a duty of care on prison 
authorities in respect of those detained in their custody.' 
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Both these cases can be distinguished, since the conduct complained of took place 
when the victim was in the custody of the State, which accordingly had a special 
responsibility for the victim's welfare. It may readily be accepted that the obligation of 
the State to safeguard the life of a potential victim is enhanced when the latter is in the 
custody of the State. To that extent these two cases are different from the present, 
since Mrs Pretty is not in the custody of the Stale. Thus the State's positive obligation 
to protect the life of Mrs Pretty is weaker than in such cases. It would however be a very 
large, and in my view quite impermissible, step to proceed from acceptance of that 
proposition to acceptance of the assertion that the State has a duty to recognise a right 
for Mrs Pretty to be assisted to take her own life. 

9. In the Convention field the authority of domestic decisions is necessarily limited 
and, as already noted, Mrs Pretty bases her case on the Convention. But it is worthy of 
note that her argument is inconsistent with two principles deeply embedded in English 
law. The first is a distinction between the taking of one's own life by one's own act and 
the taking of life through the intervention or with the help of a third party. The former 
has been permissible since suicide ceased to be a crime in 1961. The latter has continued 
to be proscribed. The distinction was very clearly expressed by Hoffmann I J in Airedale 
NHS Trust v. Bland [1993] AC 789 at 831: 

'No one in this case is suggesting that Anthony Bland should be given a lethal 
injection. But there is concern about ceasing to supply food as against, for example, 
ceasing to treat an infection with antibiotics. Is there any real distinction? In order to 
come to terms with our intuitive feelings about whether there is a distinction, I must 
start by considering why most of us would be appalled if he was given a lethal 
injection. It is, I think, connected with our view that the sanctity of life entails its 
inviolability by an outsider. Subject to exceptions like self-defence, human life is 
inviolate even if the person in question has consented to its violation. That is why 
although suicide is not a crime, assisting someone to commit suicide is. It follows 
that , even if we think Anthony Bland would have consented, we would not be 
entitled to end his life by a lethal injection.' 

The second distinction is between the cessation of life-saving or life-prolonging 
t reatment on the one hand and the taking of action lacking medical, therapeutic 
or palliative justification but intended solely to terminate life on the other. This 
distinction provided the rationale of the decisions in Bland. It was very succinctly 
expressed in the Court of Appeal in In re J (A Minor) (Wardship: Medical Treatment) [ 1991 ] 
Fam 33, in which Lord Donaldson of Lymington MR said, at p. 46: 

'What doctors and the court have to decide is whether, in the best interests of the 
child patient, a particular decision as to medical t rea tment should be taken which as a 
side effect will render death more or less likely. This is not a mat te r of semantics. It is 
fundamental. At the other end of the age spectrum, the use of drugs to reduce pain 
will often be fully justified, notwithstanding that this will hasten the moment ol 
death. What can never be justified is the use of drugs or surgical procedures with 
the primary purpose of doing so.' 

Similar observations were made by Balcombc I J at p. 51 and Taylor LJ at p. 53. While 
these distinctions are in no way binding on the European Court of Human Rights there 
is nothing to suggest that they arc inconsistent with the jurisprudence which has grown 
up around the Convention. It is not enough for Mrs Pretty to show that the United 
Kingdom would not be acting inconsistently with the Convention if it were to permit 
assisted suicide; she must go further and establish that the United Kingdom is in 
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breach of the Convention by failing to permit it or would be in breach of the Convention 
if it did not permit it. Such a contention is in my opinion untenable, as the Divisional 
Court rightly held. 

Article 3 of the Convention 

10. Article 3 of the Convention provides: ... 

This is one of the Articles from which a member State may not derogate even in time 
of war or other public emergency threatening the life of the nation: see Article 15. I 
shall for convenience use the expression 'proscribed t rea tment ' to mean ' inhuman 
or degrading t rea tment ' as that expression is used in the Convention. 

11. In briei summary the argument lor Mrs Pretty proceeded by these steps. 

(1) Member States have an absolute and unqualified obligation not to inflict the 
proscribed t reatment and also to take positive action to prevent the subjection of 
individuals to such t reatment : A v. United Kingdom (1998) 27 E H R R 6 1 1 ; Z u . United 
Kingdom [2001] 2 FLR 612 at 63), para. 73. 

(2) Suffering attributable to the progression of a disease may amount to such 
t reatment if the State can prevent or ameliorate such suffering and does not do so: 
D. v. United Kingdom (1997) 24 EHRR +23, at pp. 446-449, paras. 46-54. 

(3) In denying Mrs Pretty the opportunity to bring her suffering to an end the 
United Kingdom (by the Director) will subject her to the proscribed t reatment . The 
State can spare Mrs Pretty the suffering which she will otherwise endure since, if the 
Director undertakes not to give his consent to prosecution, Mr Pretty will assist his 
wife to commit suicide and so she will be spared much suffering. 

(4) Since, as the Divisional Court held, il is open to the United Kingdom under 
the Convention to refrain from prohibiting assisted suicide, the Director can give the 
undertaking sought without breaking the United Kingdom's obligations under the 
Convention. 

(5) If the Director may not give the undertaking, section 2 of the 1961 Act is 
incompatible with the Convention. 

12. For the Secretary of State it was submitted that in the present case Article 3 of 
the Convention is not engaged at all but that if any of the rights protected by that Article 
are engaged they do not include a right to die. In support of the first of these submissions 
it was argued that there is in the present case no breach of the prohibition in the Article. 
The negative prohibition in the Article is absolute and unqualified but the positive 
obligations which flow from it are not absolute: sec Osman v. United Kingdom, above; 
Rees v. United Kingdom (1986) 9 EHRR 56. While States may be obliged to protect the 
life and health of a person in custody (as in the case of Keenan, above), and to ensure 
that individuals are not subjected to proscribed t reatment at the hands of private 
individuals other than State agents (as in A. v. United Kingdom y above), and the State 
may not take direct action in relation to an individual which would inevitably involve 
the inflicting of proscribed t reatment upon him (D. v. United Kingdom (1997) 24 EHRR 
423), none of these obligations can be invoked by Mrs Pretty in the present case. In 
support of the second submission it was argued that , far from suggesting that the Slate 
is under a duty to provide medical care to ease her condition and prolong her life, 
Mrs Pretty is arguing that the Stale is under a legal obligation to sanction a lawful 



PRETTY v. THE UNITED KINGDOM JUDGMENT 169 

means for terminating her life. There is nothing, either in the wording of the 
Convention or the Strasbourg jurisprudence, to suggest that any such duty exists by 
virtue of Article 3. The decision how far the State should go in discharge of its positive 
obligation to protect individuals from proscribed t reatment is one for member States, 
taking account of all relevant interests and considerations; such a decision, while not 
immune from review, must be accorded respect. The United Kingdom has reviewed 
these issues in depth and resolved to maintain the present position. 

13. Article 3 enshrines one of lhe fundamental values of democratic societies and its 
prohibition of the proscribed t reatment is absolute:!), v. United Kingdom (1997) 24 EHRR 
423 at p. 447, para. 47. Article 3 is, as I think, complementary to Article 2. As Article 2 
requires States to respect and safeguard the lives of individuals within their jurisdiction, 
so Article 3 obliges them to respect the physical and human integrity of such individuals. 
There is in my opinion nothing in Article 3 which bears on an individual's right to live or 
to choose not to live. That is not its sphere of application; indeed, as is clear from 
X v. Germany above, a State may on occasion be justified in inflicting t rea tment which 
would otherwise be in breach of Article 3 in order to serve the ends of Article 2. 
Moreover, the absolute and unqualified prohibition on a member State inflicting the 
proscribed t reatment requires that ' t rea tment ' should not be given an unrestricted or 
extravagant meaning. It cannot, in my opinion, be plausibly suggested that the Director 
or any other agent of the United Kingdom is inflicting the proscribed t rea tment on 
Mrs Pretty, whose suffering derives from her cruel disease. 

14. 4'he authority most helpful to Mrs Pretty isD. r. United Kingdom (1997) 24 EHRR 
423, which concerned the removal to St Kitts of a man in the later stages of AIDS. 
The Convention challenge was to implementation of the removal decision having 
regard to the applicant's medical condition, the absence of facilities to provide 
adequate t reatment , care or support in St Kitts and the disruption of a regime in the 
United Kingdom which had afforded him sophisticated t reatment and medication in a 
compassionate environment. It was held that implementation of the decision to remove 
the applicant to St Kitts would amount in the circumstances to inhuman t reatment by 
the United Kingdom in violation of Article 3. In that case the State was proposing 
to take direct action against the applicant, the inevitable effect of which would be a 
severe increase in his suffering and a shortening of his life. The proposed deportation 
could fairly be regarded as ' t reatment ' . An analogy might be found in the present case if 
a public official had forbidden the provision to Mrs Pretty of pain-killing or palliative 
drugs. But here the proscribed t reatment is said to be the Director's refusal of 
proleptic immunity from prosecution to Mr Pretty if he commits a crime. By no 
legitimate process of interpretation can that refusal be held to fall within the negative 
prohibition of Article 3. 

15. If it be assumed that Article 3 is capable of being applied at all to a case such as 
the present, and also that on the facts there is no arguable breach of the negative 
prohibition in the Article, the question arises whether the United Kingdom (by the 
Director) is in breach of its positive obligation to take action to prevent the subjection 
of individuals to proscribed t rea tment . In this context, the obligation of the State is not 
absolute and unqualified. So much appears from the passage quoted in paragraph 7 
above from the judgment of the European Court of Human Rights in Osman v. United 
Kingdom. The same principle was acknowledged by the court in Rees v. United Kingdom 
(1986) 9 EHRR 56 where it said in para. 37 of its judgment at pp. 63-64: 

'37. As the Court pointed out in its above-mentioned Abdulaziz, Cabales and 
Balkandali judgment the notion of "respect" is not clear-cut, especially as far as 
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those positive obligations are concerned: having regard to the diversity of the 
practices followed and the situations obtaining in the Contracting States, the 
notion's requirements will vary considerably from case to case. 

These observations are particularly relevant here. Several States have, through 
legislation or by means of legal interpretation or by administrative practice, given 
transsexuals the option of changing their personal status to fit their newly-gained 
identity. They have, however, made this option subject to conditions of varying 
strictness and retained a number of express reservations (for example, as to 
previously incurred obligations). In other States, such an option docs not - or does 
not yet - exist. It would therefore be true to say that there is at present little 
common ground between the Contracting States in this area and that, generally 
speaking, the law appears to be in a transitional stage. Accordingly, this is an area in 
which the Contracting Parties enjoy a wide margin of appreciation. 

In determining whether or not a positive obligation exists, regard must be had to 
the fair balance that has to be struck between the general interest of the community 
and the interests of the individual, the search for which balance is inherent in the 
whole of the Convention. In striking this balance the aims mentioned in the second 
paragraph of Article 8 may be of a certain relevance, although this provision refers in 
terms only to "interferences" with the right protected by the first paragraph - in 
other words is concerned with the negative obligations flowing therefrom.' 

That was an Article 8 case, dealing with a very different subject mat ter from the 
present, but the court's observations were of more general import. It stands to reason 
that while States may be absolutely forbidden to inflict the proscribed t reatment on 
individuals within their jurisdictions, the steps appropriate or necessary to discharge a 
positive obligation will be more judgmental , more prone to variation from State to State, 
more dependent on the opinions and beliefs of the people and less susceptible to any 
universal injunction. For reasons more fully given in paragraphs 27 and 28 below, it 
could not in my view be said that the United Kingdom is under a positive obligation to 
ensure that a competent, terminally ill, person who wishes but is unable to take his or 
her own life should be entitled to seek the assistance of another without that other being 
exposed to the risk of prosecution. 

Article 8 of the Convention 

16. Article 8 of the Convention provides:... 

17. Counsel for Mrs Pretty submitted that this Article conferred a right to self-
determination: see X and Y v. Netherlands (1985) 8 FJFIRR 235; Rodriguez v. Attorney 
General of Canada [1994] 2 LRC 136; In re A (Children) (Conjoined Twins: Surgical 
Separation) [2001] Fam 147. This right embraces a right to choose when and how to die 
so that suffering and indignity can be avoided. Section 2(1) o f the 1961 Act interferes 
with this right of self-determination: it is therefore for the United Kingdom to show 
that the interference meets the Convention tests of legality, necessity, responsiveness 
to pressing social need and proportionality: see R. v. A. (No. 2) [2001] 2 WI,R 1546; 

Johansen v. Norway (1996) 23 EHRR 33; R. (P) v. Secretary of State for the Home Department 
[2001] 1 WLR 2002. Where the interference is with an intimate part of an individual's 
private life, there must be particularly serious reasons to justify the interference: Smith 
and Grady v. United Kingdom (1999) 29 EHRR 493 at p. 530, para. 89. The court must in 
this case rule whether it could be other than disproportionate for the Director to refuse 
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lo give I he undertaking- sought and, in the case of the Secretary of State, whether the 
interference with Mrs Pretty's right to self-determination is proportionate to whatever 
legitimate aim the prohibition on assisted suicide pursues. Counsel placed particular 
reliance on certain features of Mrs Pretty's case: her mental competence, the 
frightening prospect which faces her, her willingness to commit suicide if she were 
able, the imminence of death, the absence of harm to anyone else, the absence of 
far-reaching implications if her application were granted. Counsel suggested that 
the blanket prohibition in section 2(1), applied without taking account of particular 
cases, is whollv disproportionate, and the materials relied on do not justify it. 
Reference was made lo R. v. United Kingdom (1983) 33 DR 271) and Sanies v. Spain [2001] 
EHRLR348. 

18. The Secretary of State questioned whether Mrs Pretty's rights under Article 8 
were engaged at all, and gave a negative answer. l ie submitted that the right to 
private life under Article 8 relates to the manner in which a person conducts his 
life, not the manner in which he departs from it. Any at tempt to base a right lo die 
on Article 8 founders on exactly the same objection as the at tempt based on Article 2, 
namely, that the alleged right would extinguish the very benefit on which it is 
supposedly based. Article 8 protects the physical, moral and psychological integrity 
of the individual, including rights over the individual's own body, but there is 
nothing to suggest that it confers a right to decide when or how to die. The 
Secretary of State also submitted that , if ii were necessary to do so, section 2(1) of 
the 1961 Act and the current application of it could be fully justified on the merits. 
He referred to the margin of judgment accorded to member States, the consideration 
which has been given to these questions in the United Kingdom and the broad 
consensus among Convention countries. Attention was drawn to Laskey, Jaggard 
and Brown v. United Kingdom (1997) 24 KIIRR 39 in which the criminalisation of 
consensual acts of injury was held lo be justified; it was suggested that the 
justification for criminalising acts of consensual killing or assisted suicide must be 
even stronger. 

19. The most detailed and erudite discussion known to me of the issues in the 
present appeal is to be found in the judgments of the Supreme Court of Canada in 
Rodriguez <". Attorney Genera/ of Canada [1991] 2 LRC 13b. The appellant in that case 
suffered from a disease legally indistinguishable from that which afflicts Mrs Pretty; 
she was similarly disabled; she sought an order which would allow a qualified medical 
pract it ioner lo set up techno logical means b\ which she might, b) her own hand but With 
that assistance from the practitioner, end her life at a time of her choosing. While 
suicide in Canada was not a crime, section 241 (b) of the Criminal Code was in terms 
effectively identical to section 2(1) of the 1961 Act. The appellant based her claims on 
the Canadian Char ter of Rights and freedoms which, so far as relevant, included the 
following sections: 

' (1) The Canadian Char ter of Rights and Freedoms guarantees the rights and 
freedoms set out in it subject only to such reasonable limits prescribed by law as can 
be demonstrably justified in a free and democratic society. 

(7) Everyone has t he right to life, liberty and security of the person and the right 
not to be deprived thereof except in accordance with the principles of fundamental 
justice. 

(12) Everyone has the right not to be subjected to any cruel and unusual 
t rea tment or punishment. 
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(15) (1) Every individual is equal before and under the law and has the right to 
the equal protection and equal benefit of the law without discrimination and, in 
particular, without discrimination based on race, national or ethnic origin, colour, 
religion, sex, age or mental or physical disability.' 

The trial judge rejected Ms Rodriguez' claim, because (as his judgment was 
summarised at p. 144): 

Tt was the illness from which Ms Rodriguez suffers, not the State or the justice 
system, which has impeded her ability to act on her wishes with respect to the 
timing and manner of her death. ' 

He found no breach of section 12 and said: 

'To interpret section 7 so as to include a constitutionally guaranteed right to take 
one's own life as an exercise in freedom of choice is inconsistent, in my opinion, 
with life, liberty and the security of the person.' 

I Ie also held that section 241 did not discriminate against the physically disabled. 

21). The British Columbia Court of Appeal held by a majority (at p. 148) that whilst 
the operation of section 241 did deprive Ms Rodriguez of her section 7 right to the 
security of her person, it did not contravene the principles of fundamental justice. 
McEachern CJ, dissenting, held (at p. 146) that there was a prima facie violation of 
section 7 when the State imposed prohibitions that had the effect of prolonging the 
physical and psychological suffering of a person, and that any provision that imposed 
an indeterminate period of senseless physical and psychological suffering on someone 
who was shortly to die anyway could not conform with any principle of fundamental 
justice. 

21. In the Supreme Court opinion was again divided. The judgment of the majority 
was given by Sopinka J , with La Forest, Gonthier, Iacobucci and Major JJ concurring. 
In the course of his judgment SopinkaJ said (at p. 175): 

'As a threshold issue, I do not accept the submission that the appellant's problems 
are due to her physical disabilities caused by her terminal illness, and not by 
governmental action. There is no doubt that the prohibition in section 241(b) will 
contribute to the appellant 's distress if she is prevented from managing her death in 
the circumstances which she fears will occur.' 

l ie continued (p. 175): 

'I find more merit in the argument that security ofthe person, by its nature, cannot 
encompass a right to take action that will end one's life as security of the person is 
intrinsically concerned with the well-being of the living person.' 

He then continued (at pp. 177-178): 

'There is no question, then, that personal autonomy, at least with respect to the 
right to make choices concerning one's own body, control over one's physical and 
psychological integrity, and basic human dignity are encompassed within security of 
the person, at least to the extent of freedom from criminal prohibitions which 
interfere with these. The effect o f the prohibition in section 241(b) is to prevent the 
appellant from having assistance to commit suicide when she is no longer able to do 
so on her own ... In my view, these considerations lead to the conclusion that the 
prohibition in section 211(b) deprives the appellant of autonomy over her person 
and causes her physical pain and psychological stress in a manner which impinges on 
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the security o t h e r person. The appellant 's security interest (considered in the context 
of the life and liberty interest) is therefore engaged, and it is necessary to determine 
whether there has been any deprivation thereof that is not in accordance with the 
principles of fundamental justice. ' 

He concluded (at p. 189) that: 

'Given the concerns about abuse that have been expressed and the great difficulty 
in creating appropriate safeguards to prevent these, it can not be said that the 
blanket prohibition on assisted suicide is arbitrary or unfair, or that it is not 
reflective of fundamental values at play in our society.' 

With reference to section 1 of the Canadian Charter , SopinkaJ said (at pp. 192-193): 

'As I have sought to demonstrate in my discussion of section 7, this protection is 
grounded on a substantial consensus among western countries, medical organisations 
and our own Law Reform Commission that in order to effectively protect life and 
those who are vulnerable in society, a prohibition without exception on the giving 
of assistance to commit suicide is the best approach. Attempts to fine-tune this 
approach by creating exceptions have been unsatisfactory and have tended to 
support the theory of the "slippery slope". 'The formulation of safeguards to prevent 
excesses has been unsatisfactory and has failed to allay fears that a relaxation of the 
clear standard set by the law will undermine the protection of life and will lead to 
abuse of the exception.' 

He rejected the appellant 's claims under sections 12 and 15. 

22. Lamer CJ dissented in favour of the appellant, but on grounds of discrimination 
under section 15 alone. McLachlinJ (with whom L'Hcureux-Dube J concurred) found a 
violation not of section 15 but of section 7. She saw the case as one about the manner in 
which the State might limit the right of a person to make decisions about her body under 
section 7 of the charter (p. 194). At p. 195 she said: 

i n the present case, Parliament has put into force a legislative scheme which does 
not bar suicide but criminalises the act of assisting suicide. The effect of this is to deny-
to some people the choice of ending their lives solely because they are physically 
unable to do so. This deprives Sue Rodriguez of her security of the person (the right 
to make decisions concerning her own body, which affect only her own body) in a way 
that offends the principles of fundamental just ice, thereby violating section 7 of the 
Char ter ... It is part of the persona and dignity of the human being that he or she have 
the autonomy to decide what is best for his or her body.' 

She held (p. 197) that 

'it does not accord with the principles of fundamental justice that Sue Rodriguez he 
disallowed what is available to others merely because it is possible that other people, 
at some other time, may suffer, not what she seeks, but an act of killing without true 
consent. ' 

Cory J also dissented, agreeing with Lamer CJ and also McLachlinJ. 

23. It is evident that all save one of the judges of the Canadian Supreme Court were 
willing to recognise section 7 of the Canadian charter as conferring a right to personal 
autonomy extending even to decisions on life and death. Mrs Pretty understandably 
places reliance in particular on the judgment of McLachlin J, in which two other 
members of the court concurred. But a majority of the court regarded that right as 
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outweighed on the facts by the principles of fundamental justice. The judgments were 
moreover directed to a provision with no close analog)1 in the European Convention. 
In the European Convention the right lo liberty and security of the person appears 
only in Article 5 § 1, on which no reliance is or could be placed in the present case. 
Article 8 contains no reference to personal liberty or security. It is directed to the 
protection of privacy, including the protection of physical and psychological integrity: 
A' and V v. Netherlands, above. But Article 8 is expressed in terms directed to protection 
of personal autonomy while individuals arc living their lives, and there is nothing to 
suggest that the Article has reference to the choice to live no longer. 

24. There is no Strasbourg jurisprudence to support the contention of Mrs Pretty. In 
R. v. United Kingdom (1983) 33 DR 270 the applicant had been convicted and sentenced to 
imprisonment for aiding and abetting suicide and conspiring to do so. He complained 
that his conviction and sentence under section 2 of the 1961 Act constituted a violation 
of his right lo respect for his private life under Article 8 and also his right to free 
expression under Article 10. In paragraph 13 of its decision the commission observed: 

'The Commission does not consider that the activity for which the applicant was 
convicted, namely aiding and abett ing suicide, can be described as falling into the 
sphere of his private life in the manner elaborated above. While it might be thought 
to touch directly on the private lives of those who sought to commit suicide, it does 
not follow that the applicant's rights to privacy are involved. On the contrary, 
the Commission is of the opinion that the acts of aiding, abetting, counselling or 
procuring suicide are excluded from the concept of privacy by virtue of their trespass 
on the public interest of protecting life, as reflected in the criminal provisions of the 
1961 A d . ' 

This somewhat tentative expression of view is of some assistance to Mrs Pretty, but 
with reference to the claim under Article 10 the commission continued (in para. 1 7 of its 
decision at p. 272): 

'The Commission considers that , in the circumstances of the case, there has been 
an interference with the applicant's right to impart information. However, the 
Commission must take account of the State 's legitimate interest in this area in 
taking measures to protect, against criminal behaviour, the life of its citizens 
particularly those who belong to especially vulnerable categories by reason of their 
age or infirmity. It recognises the right of the Stale under the Convention to guard 
against the inevitable criminal abuses that would occur, in the absence of legislation, 
against the aiding and abetting of suicide. The fact that in the present case the 
applicant and his associate appear to have been well intentioned does not, in the 
Commission's view, alter the justification for the general policy.' 

That conclusion cannot be reconciled with the suggestion that the prohibition of 
assisted suicide is inconsistent with the Convention. 

25. San!e.\ i. Spain [2001 | EI1KI.R 348 arose from a factual situation similar to the 
present save that the victim of disabling disease had died and the case never culminated 
in a decision on the merits. The applicant was the sister-in-law of the deceased and was 
held not to be a victim and thus not to be directly affected by the alleged violations. It is 
of some interest that she based her claims on Articles 2, 3, 5, 9 and 14 of the Convention 
but not, it seems, on Article 8. 

26. I would for my part accept the Secretary of Slate's submission that Mrs Pretty's 
rights under Article 8 are not engaged at all. If, however, that conclusion is wrong, and 



PRETTY v. THE UNITED KINGDOM JUDGMENT 175 

the prohibition of assisted suicide in section 2 of the 19fil Act infringes her Convention 
right under Article 8, it is necessary to consider whether the infringement is shown by 
the Secretary of State to be justifiable under the terms of Article 8 § 2. In considering 
that question I would adopt the test advocated by counsel for Mrs Pretty, which is clearly 
laid down in the authorities cited. 

27. Since suicide ceased to be a crime in 1961, the question whether assisted suicide 
also should be decriminalised has been reviewed on more than one occasion. The 
Criminal Law Revision Committee in its Fourteenth Report (1980, Cmnd 7844) 
reported some divergence of opinion among its distinguished legal membership, and 
recognised a distinction between assisting a person who had formed a settled intention 
to kill himself and the more heinous case where one person persuaded another to 
commit suicide, but a majority was of the clear opinion that aiding and abett ing suicide 
should remain an offence (pp. 60-61, para. 135). 

28. Following the decision in Airedale NHS Trust v. Bland [ 1993] AC 789 a much more 
broadly constituted House of Lords Select Committee on Medical Ethics received 
extensive evidence and reported. The Commit tee in its report (FIL 21-1, 1994, p. I 1. 
para. 26) drew a distinction between assisted suicide and physician-assisted suicide but 
its conclusion was unambiguous (p. 54, para. 262): 

'As far as assisted suicide is concerned, we see no reason to recommend any change 
in the law. We identify no circumstances in which assisted suicide should be 
permitted, nor do we see any reason to distinguish between the act of a doctor or of 
any other person in this connection.' 

The government in its response (May 1994, Cm 2553) accepted this recommendation: 

'We agree with this recommendation. As the Government stated in its evidence to 
the Committee, the dccriminalisation of a t tempted suicide in 1961 was accompanied 
by an unequivocal restatement of the prohibition of acts calculated to end the life 
of another person. The Government can sec no basis for permitt ing assisted suicide. 
Such a change would be open to abuse and put the lives of the weak and vulnerable 
at risk.' 

A similar approach is to be found in the Council of Europe's Recommendation 1418 
(1999) on the protection of the human rights and dignity of the terminally ill and the 
dying. This included I he following passage (at pp. 2-4): 

'9. The Assembly therefore recommends that the Committee of Ministers 
encourage the member States of the Council of Europe to respect and protect the 
dignity of terminally ill or dying persons in all respects:. . . 

(c) by upholding the prohibition against intentionally taking the life of terminally 
ill or dying persons, while: 

(i) recognising that the right to life, especially with regard to a terminally ill or 
dying person, is guaranteed by the member States, in accordance with Article 2 of the 
European Convention on Human Rights which states that "no one shall be deprived 
of his life intentionally"; 

(ii) recognising that a terminally ill or dying person's wish to die never constitutes 
any legal claim to die at the hand of another person; 

(hi) recognising that a terminally ill or dying person's wish to die cannot of itself 
constitute a legal justification to carry out actions intended to bring about death. ' 
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It would be by no means fatal to the legal validity of section 2(1) of the 1961 Act if the 
response of the United Kingdom to this problem of assisted suicide were shown to be 
unique, but it is shown to be in accordance with a very broad international consensus. 
Assisted suicide and consensual killing are unlawful in all Convention countries except 
the Netherlands, but even if the Dutch Termination of Life on Request and Assisted 
Suicide (Review Procedures) Act 2001 and the Dutch Criminal Code were operative in 
this country it would not relieve Mr Pretty of liability under Article 294 of the Dutch 
Criminal Code if he were to assist Mrs Pretty to take her own life as he would wish to do. 

29. On behalf of Mrs Pretty counsel disclaims any general attack on section 2(1) of the 
1961 Act and seeks to restrict his claim to the particular facts of her case: that of a mentally 
competent adult who knows her own mind, is free from any pressure and has made a fully 
Informed and voluntary decision. Whatever the need, he submits, to afford legal protection 
to the vulnerable, there is no justification for a blanket refusal to countenance an act of 
humanity in the case of someone who, like Mrs Pretty, is not vulnerable at all. Beguiling 
as that submission is, Dr Johnson gave two answers of enduring validity to it. First, 'Laws 
arc not made for particular cases but for men in general.' Second, 'To permit a law to be 
modified at discretion is to leave the community without law. It is to withdraw the direction 
of that public wisdom by which the deficiencies of private understanding are to be supplied' 
(Boswell, Life of Johnson, Oxford Standard Authors, 3rd cel., 1970, at pp. 735, 496). It is for 
member States to assess the risk and likely incidence of abuse if the prohibition on assisted 
suicide were relaxed, as the commission recognised in its decision in R. v. United Kingdom 
quoted above in paragraph 24. But the risk is one which cannot be lightly discotinted. 
The Criminal Law Revision Committee recognised how fine was the line between 
counselling and procuring on the one hand and aiding and abetting on the other (report, 
p. 61, para. 135). The House of Lords Select Committee recognised the undesirability of 
anything which could appear to encourage suicide (report, p. 49, para. 239): 

'We are also concerned that vulnerable people - the elderly, lonely, sick or 
distressed - would feel pressure, whether real or imagined, to request early death. 
We accept that , for the most part , requests resulting from such pressure or from 
remediable depressive illness would be identified as such by doctors and managed 
appropriately. Nevertheless we believe that the message which society sends to 
vulnerable and disadvantaged people should not, however obliquely, encourage them 
to seek death, but should assure them of our care and support in life.' 

It is not hard to imagine that an elderly person, in the absence of any pressure, might 
opt for a premature end to life if that were available, not from a desire to die or a 
willingness to stop living, but from a desire to stop being a burden to others. 

30. If section 2(1) infringes any Convention right of'Mrs Pretty, and recognising the 
heavy burden which lies on a member State seeking to justify such an infringement, 
I conclude that the Secretary of State has shown ample grounds to justify the existing 
law and the current application of it. That is not to say that no other law or application 
would be consistent with the Convention; it is simply to say that the present legislative 
and practical regime do not offend the Convention. 

Article 9 of the Convention 

31. It is unnecessary to recite the terms of Article 9 of the Convention, to which very 
little argument was addressed. It is an Article which protects freedom of thought, 
conscience and religion and the manifestation of religion or belief in worship, teaching, 
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practice or observance. One may accept that Mrs Pretty has a sincere belief in the virtue 
of assisted suicide. She is free to hold and express that belief. But her belief cannot found 
a requirement that her husband should be absolved from the consequences of conduct 
which, although it would be consistent with her belief, is proscribed by the criminal law. 
And if she were able to establish an infringement of her right, the justification shown by 
the Slate in relation to Article 8 would still defeat it. 

Article 14 of the Convention 

32. Article 14 of the Convention provides: ... 

Mrs Pretty claims that section 2(1) of the 1961 Act discriminates against those who, 
like herself, cannot because of incapacity take their own lives without assistance. She 
relies on the judgment of the European Court of Human Rights in Thlimmenos v. Greece 
(2000) 31 EHRR 411 where the court said (at p. 424, para. 44): 

'The Court has so far considered that the right under Article 14 not to be 
discriminated against in the enjoyment of the rights guaranteed under the Convention 
is violated when States treat differently persons in analogous situations without 
providing an objective and reasonable justification. However, the Court considers that 
this is not the only facet of the prohibition of discrimination in Article 14. The right 
not to be discriminated against in the enjoyment of the rights guaranteed under 
the Convention is also violated when States without an objective and reasonable 
justification fail to treat differently persons whose situations are significantly different.' 

33. The European Court of H u m a n Rights has repeatedly held that Article 14 is not 
autonomous but has effect only in relation to Convention rights. As it was put in 
Van Raalte v. Netherlands (1997) 24 EHRR 503 at p. 516, para. 33: 

'As the Court has consistently held, Article 14 of the Convention complements the 
other substantive provisions of the Convention and the Protocols. It has no 
independent existence since it has effect solely in relation to "the enjoyment of the 
rights and freedoms" safeguarded by those provisions. Although the application of 
Article 14 does not presuppose a breach of those provisions - and to this extent it is 
autonomous - there can be no room for its application unless the facts at issue fall 
within the ambit of one or more of the latter. ' 

See also .Beta v. Italy (1998) 26 EHRR 241 at p. 259, para. 39. 

34. II, as I have concluded, none of the Articles on which Mrs Pretty relies gives 
her the right which she has claimed, it follows that Article 14 would not avail her even 
if she could establish that the operation of section 2(1) is discriminatory. A claim under 
this Article must fail on this ground. 

35. If, contrary to my opinion, Mrs Pretty's rights under one or other of the Articles 
are engaged, it would be necessary to examine whether section 2(1) of the 1961 Act is 
discriminatory. She contends that the section is discriminatory because it prevents 
the disabled, but not the able-bodied, exercising their right to commit suicide. This 
argument is in my opinion based on a misconception. The law confers no right to 
commit suicide. Suicide was always, as a crime, anomalous, since it was the only crime 
with which no defendant could ever be charged. The main effect of the criminalisalion 
of suicide was to penalise those who at tempted to take their own lives and failed, 
and secondary parties. Suicide itself (and with it a t tempted suicide) was decriminalised 
because recognition of the common law offence was not thought to act as a deterrent, 
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because it east an unwarranted stigma on innocent members of the suicide's family and 
because it led to the distasteful result that patients recovering" in hospital from a failed 
suicide a t tempt were prosecuted, in effect, for their lack of success. But while the 1961 
Act abrogated the rule of law whereby it was a crime for a person to commit (or at tempt 
to commit) suicide, it conferred no right on anyone to do so. Had that been its object 
there would have been no justification for penalising by a potentially very long term of 
imprisonment one who aided, abetted, counselled or procured the exercise or a t tempted 
exercise by another of that right. The policy of the law remained [irmly adverse to 
suicide, as section 2(1) makes clear. 

36. The criminal law cannot in any event be criticised as objectionably discriminatory 
because it applies to all. Although in some instances criminal statutes recognise 
exceptions based on youth, the broad policy of the criminal law is to apply offence-
creating provisions to all and to give weight to persona] circumstances either at the stage 
of considering whether or not to prosecute or, in the event of conviction, when penalty is to 
be considered. The criminal law docs not ordinarily distinguish between willing victims 
and others: Laskey Jaggard and Brown v. United Kingdom (1997) 24 EHRR 39. Provisions 
criminalising drunkenness or misuse of drugs or theft do not exempt those addicted to 
alcohol or drugs, or the poor and hungry. 'Mercy killing', as it is often called, is in law 
killing. If the criminal law sought to proscribe the conduct of those who assisted the 
suicide of the vulnerable, but exonerated those who assisted the suicide of the non-
vulnerable, it could not be administered fairly and in a way which would command respect. 

37. For these reasons, which are in all essentials those ofthe Divisional Court, and in 
agreement with my noble and learned friends Lord Steyn and Lord I lope of Craighead, I 
would hold that Mrs Pretty cannot establish any breach of any Convention right. 

The claim against the Director 

38. That conclusion makes it strictly unnecessary to review the main ground on 
which the Director resisted the claim made against him: that he bad no power to grant 
the undertaking which Mrs Pretty sought. 

39. I would for my part question whether, as suggested on his behalf, the Director 
might not if so advised make a public s ta tement on his prosecuting policy other than 
in the Code for Crown Prosecutors which he is obliged to issue by section 10 of 
the Prosecution of Offences Act 1985. Plainly such a step would call for careful 
consultation and extreme circumspection, and could be taken only under the 
superintendence of the Attorney General (by virtue of section 3 of the 1985 Act). The 
Lord Advocate has on occasion made such a s tatement in Scotland, and I am not 
persuaded that the Director has no such power. It is, however, unnecessary to explore 
or resolve that question, since whether or not the Director has the power to make such a 
s tatement he has no duty to do so, and in any event what was asked of the Director in 
this case was not a statement of prosecuting policy but a prolcptic grant of immunity 
from prosecution. That , I am quite satisfied, the Director had no power to give. The 
power to dispense with and suspend laws and the execution of laws without the consent 
of Parliament was denied to the crown and its servants by the Bill of Rights 1688. Even if, 
contrary lo my opinion, the Director had power to give the undertaking sought, he would 
have been very wrong to do so in this case. If he had no reason for doubting, equally he 
had no means of investigating, the assertions made on behalf of Mrs Pretty. He received 
no information at all concerning the means proposed for ending Mrs Pretty's life. No 
medical supervision was proposed. The obvious risk existed that her condition might 
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worsen to the point where she could herself do nothing to bring about her death . It would 
have been a gross dereliction of the Director's duty and a gross abuse of his power had he 
ventured to undertake that a crime yet to be committed would not lead to prosecution. 
The claim against him must fail on this ground alone. 

41). I would dismiss this appeal." 

15. T h e o t h e r j u d g e s c o n c u r r e d wi th his conclus ions . Lord H o p e s t a t ed 

as r e g a r d e d Art ic le 8 of t he C o n v e n t i o n : 

"100. ... Respect lor a person's 'private life', which is the only part of Article 8 which is 
in play here, relates to the way a person lives. The way she chooses to pass the closing 
moments of her life is part of the act of living, and she has a right to ask that this too must 
be respected. In that respect Mrs Pretty has the right of self-determination. In that sense, 
her private life is engaged even where in the face of terminal illness she seeks to choose 
death rather than life. But it is an entirely different thing to imply into these words a 
positive obligation to give effect to her wish to end her own life by means of an assisted 
suicide. I think that t odo so would be to stretch the meaning of the words too far." 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

A. S u i c i d e , a s s i s t e d s u i c i d e a n d c o n s e n s u a l k i l l ing 

16. Suicide ceased to be a c r ime in E n g l a n d and W a l e s by v i r tue of the 

Suicide Act 1961. However , sect ion 2(1) of t he Act provides : 

"A person who aids, abets, counsels or procures the suicide of another, or an 
at tempt by another to commit suicide, shall be liable on conviction on indictment to 
imprisonment for a term not exceeding fourteen years." 

Sect ion 2(4) provides : 

"No proceedings shall be instituted for an offence under this section except by or 
with the consent of the Director of Public Prosecutions." 

17. Case- law has es tab l i shed t h a t an individual m a y refuse to accept 

l i fe-prolonging or l i fe-preserving t r e a t m e n t : 

"First it is established that the principle of self-determination requires that respect 
must be given to the wishes of the patient, so that if an adult patient of sound mind 
refuses, however unreasonably, to consent to t reatment or care by which his life would 
or might be prolonged, the doctors responsible for his care must give effect to his wishes, 
even though they do not consider it to be in his best interests to do so ... To this 
extent, the principle of the sanctity of human life must yield to the principle of self-
determination ..." (Lord Golf \n Airedale NHS Trust a. Bland 11993] AC: 789, at p. 864) 

18. This pr inciple has been mos t recen t ly aff i rmed in Ms B. v. an NHS 

Hospital, C o u r t of Appea l j u d g m e n t of 22 M a r c h 2002. It has also been 

recognised tha t "dua l effect" t r e a t m e n t can be lawfully a d m i n i s t e r e d , 

t h a t is t r e a t m e n t ca lcu la ted to ease a p a t i e n t ' s pa in and suffering which 

migh t also, as a side-effect, s h o r t e n the i r life expec tancy (see, for e x a m p l e , 

Re J [1991] F a m 3) . 
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B. D o m e s t i c r ev i ew o f the l e g i s l a t i v e p o s i t i o n 

19. In M a r c h 1980 the C r i m i n a l Law Revision C o m m i t t e e issued 
its f o u r t e e n t h r epor t , "Offences aga ins t t he P e r s o n " ( C m n d 7844), in 
which it reviewed, inter alia, t he law r e l a t i ng to t h e var ious forms of 
homic ide and the appl icable pena l t i e s . In Sect ion F, t he s i tua t ion known 
as mercy kill ing was discussed. T h e previous sugges t ion of a new offence 
apply ing to a person who from compass ion unlawfully killed a n o t h e r 
pe r son p e r m a n e n t l y subject , for e x a m p l e , to g r e a t bodily pa in and 
suffering and for which a two-year m a x i m u m s e n t e n c e was appl icable , 
was u n a n i m o u s l y w i t h d r a w n . It was no t ed t h a t the vast major i ty of the 
pe r sons and bodies consul ted were aga ins t the proposa l on pr inciple and 
on p r a g m a t i c g r o u n d s . Refe rence was m a d e also to t he difficulties of 
def ini t ion a n d the possibil i ty t h a t t h e " sugges t ion would not p reven t 
suffering bu t would cause suffering, since the weak and h a n d i c a p p e d 
would receive less effective p ro tec t ion from the law t h a n the fit and 
well". 

20. It did however r e c o m m e n d t h a t the pena l ty for ass i s t ing suicide be 
r educed to seven yea r s , as be ing sufficiently s u b s t a n t i a l to p ro tec t helpless 
pe r sons open to pe r suas ion by the u n s c r u p u l o u s . 

21 . O n 31 J a n u a r y 1994 the r e p o r t of the H o u s e of Lords Select 
C o m m i t t e e on Medica l Eth ics ( H L P a p e r 21-1) was publ i shed following 
its inqui ry in to t he e th ica l , legal a n d clinical impl ica t ions of a pe rson ' s 
r ight to wi thho ld consen t to l i fe-prolonging t r e a t m e n t , t he posi t ion of 
pe r sons u n a b l e to give or wi thhold consen t and w h e t h e r and in w h a t 
c i r c u m s t a n c e s t he s h o r t e n i n g of a n o t h e r pe r son ' s life migh t be jus t i f ied 
on the g r o u n d s t h a t it accorded wi th t h a t pe r son ' s wishes or best 
i n t e r e s t s . T h e C o m m i t t e e had h e a r d ora l evidence from a var ie ty of 
g o v e r n m e n t , medica l , legal and n o n - g o v e r n m e n t a l sources and received 
w r i t t e n submiss ions from n u m e r o u s i n t e r e s t e d pa r t i e s who addres sed the 
e th ica l , phi losophical , re l ig ious , mora l , cl inical , legal and public-policy 
a spec t s . 

22. It conc luded , as r e g a r d s vo lun t a ry e u t h a n a s i a : 

"236. The right to refuse medical t rea tment is far removed from the right to 
request assistance in dying. We spent a long time considering the very strongly 
held and sincerely expressed views of those witnesses who advocated voluntary 
euthanasia. Many of us have had experience of relatives or friends whose dying 
days or weeks were less than peaceful or uplifting, or whose final stages of life 
were so disfigured that the loved one seemed already lost to us, or who were 
simply weary of life ... Our thinking must also be coloured by the wish of every 
individual for a peaceful and easy death, without prolonged suffering, and by a 
reluctance to contemplate the possibility of severe dementia or dependence. We 
gave much thought too to Professor Dworkin's opinion that, for those without 
religious belief, the individual is best able to decide what manner of death is fitting 
to the life that has been lived. 
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237. Ultimately, however, we do not believe that these arguments are sufficient 
reason to weaken society's prohibition of intentional killing. That prohibition is the 
cornerstone of law and of social relationships. It protects each one of us impartially, 
embodying the belief that all are equal. We do not wish that protection to be 
diminished and we therefore recommend that there should be no change in the law 
to permit euthanasia. We acknowledge that there arc individual cases in which 
euthanasia may be seen by some to be appropriate. But individual cases cannot 
reasonably establish the foundation of a policy which would have such serious and 
widespread repercussions. Moreover, dying is not only a personal or individual 
affair. The death of a person affects the lives of others, often in ways and to an 
extent which cannot be foreseen. We believe that the issue of euthanasia is one in 
which the interest of the individual cannot be separated from the interest of society 
as a whole. 

238. One reason for this conclusion is that we do not think it possible to set secure 
limits on voluntary euthanasia ... 

239. We are also concerned that vulnerable people - the elderly, sick or distressed -
would feel pressure, whether real or imagined, to request early death. We accept that, 
for the most part , requests resulting from such pressure or from remediable depressive 
illness would be identified as such by doctors and managed appropriately. Nevertheless 
we believe that the message which society sends to vulnerable and disadvantaged people 
should not, however obliquely, encourage them to seek death, but should assure them of 
our care and support in life ..." 

23 . In light of the above, the Select C o m m i t t e e on Medica l Ethics also 
r e c o m m e n d e d no c h a n g e to the legis lat ion conce rn ing ass is ted suicide 
( p a r a g r a p h 262). 

III. RELEVANT I N T E R N A T I O N A L MATERIALS 

24. R e c o m m e n d a t i o n 1418 (1999) of t he P a r l i a m e n t a r y Assembly of 
the Counci l of E u r o p e r e c o m m e n d e d , inter alia, as follows ( p a r a g r a p h 9): 

"... that the Commit tee of Ministers encourage the member States of the Council of 
Europe to respect and protect the dignity of terminally ill or dying persons in all 
respects: 

c. by upholding the prohibition against intentionally taking the life of terminally 
ill or dying persons, while: 

i. recognising that the right to life, especially with regard to a terminally ill or 
dying person, is guaranteed b\ the member States, in accordance with Article 2 of 
the European Convention on Human Rights which states that 'no one shall be 
deprived of his life intentionally'; 

ii. recognising that a terminally ill or dying person's wish to die never constitutes 
any legal claim to die at the hand of another person; 

iii. recognising that a terminally ill or dying person's wish to die cannot of 
itself constitute a legal justification to carry out actions intended to bring about 
death." 
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IV. T H I R D - P A R T Y I N T E R V E N T I O N S 

A. V o l u n t a r y E u t h a n a s i a S o c i e t y 

25. T h e V o l u n t a r y E u t h a n a s i a Society, e s t ab l i shed in 1935 and be ing a 
l ead ing r e sea r ch o rgan i sa t ion in the U n i t e d K i n g d o m on issues r e l a t ed to 
ass is ted dying, s u b m i t t e d t h a t as a g e n e r a l proposi t ion individuals should 
have t he o p p o r t u n i t y to die wi th d igni ty and t h a t an inflexible legal r eg ime 
t h a t had the effect of forcing an individual , who was suffering u n b e a r a b l y 
from a t e r m i n a l i l lness, to die a painful p r o t r a c t e d d e a t h wi th indigni ty , 
c o n t r a r y to his or he r express wishes , was in b reach of Ar t ic le 3 of t he 
Conven t i on . T h e y re fe r red to the reasons why pe r sons r e q u e s t e d ass is ted 
d e a t h s (for e x a m p l e unre l ieved and severe pain , wea r ines s of the dying 
process , loss of a u t o n o m y ) . Pal l iat ive ca re could not m e e t the needs of all 
p a t i e n t s a n d did not a d d r e s s conce rns of loss of a u t o n o m y and loss of 
cont ro l of bodily funct ions. 

26. T h e y s u b m i t t e d tha t in compa r i son wi th o t h e r coun t r i e s in 
Eu rope the r e g i m e in Eng land and W a l e s , which p roh ib i t ed ass is ted 
dying in abso lu te t e r m s , was the most res t r ic t ive and inflexible in 
E u r o p e . On ly I r e l and c o m p a r e d . O t h e r coun t r i e s (for e x a m p l e Be lg ium, 
Swi tze r land , G e r m a n y , F r a n c e , F in land , Sweden and the N e t h e r l a n d s , 
w h e r e ass i s t ance m u s t be sought from a medica l p rac t i t i one r ) had 
abol ished the specific offence of ass i s t ing suicide. In o t h e r c o u n t r i e s , t he 
pena l t i e s for such offences had been d o w n g r a d e d - in no coun t ry , save 
Spain , did the m a x i m u m pena l ty exceed five y e a r s ' i m p r i s o n m e n t - and 
c r imina l p roceed ings were rare ly b r o u g h t . 

27. As r e g a r d e d public-policy issues , they s u b m i t t e d t h a t w h a t e v e r 
the legal posi t ion, vo lun ta ry e u t h a n a s i a and ass is ted dying took place . It 
was well known in Eng land and W a l e s tha t p a t i e n t s asked for ass i s tance 
to die and tha t m e m b e r s of the medica l profession and re la t ives 
provided t h a t a s s i s t ance , n o t w i t h s t a n d i n g t h a t it m igh t be aga ins t t he 
c r imina l law a n d in the absence of any regu la t ion . As recognised by 
the N e t h e r l a n d s g o v e r n m e n t , t he re fo re , t he c r imina l law did not 
p reven t vo lun ta ry e u t h a n a s i a or ass is ted dying. T h e s i t ua t ion in the 
N e t h e r l a n d s ind ica ted t h a t in t he absence of r egu la t ion sl ightly less 
t h a n 1% of d e a t h s were d u e to doc to r s hav ing e n d e d the life of a 
p a t i e n t w i thou t t he l a t t e r explici t ly r e q u e s t i n g this (non-vo lun ta ry 
e u t h a n a s i a ) . S imi la r s tud ies ind ica ted a figure of 3 . 1 % in Be lg ium and 
3.5% in Aus t r a l i a . It m igh t the re fore be t he case t h a t less a t t e n t i o n was 
given to the r e q u i r e m e n t s of a careful end-of-life prac t ice in a society 
wi th a res t r ic t ive legal app roach t h a n in one wi th an open app roach 
t h a t t o l e r a t ed a n d r e g u l a t e d e u t h a n a s i a . T h e d a t a did not suppo r t t he 
a s se r t ion t h a t , in ins t i tu t iona l i s ing vo lun t a ry eu t h an as i a / p h y s i c i an -
ass is ted suicide, society pu t t he v u l n e r a b l e at risk. At least wi th a 
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r e g u l a t e d sys tem, t h e r e was the possibili ty of far g r e a t e r consu l t a t ion 
and a r e p o r t i n g m e c h a n i s m to p reven t abuse , a long wi th o t h e r 
sa feguards , such as wa i t ing per iods . 

B. C a t h o l i c B i s h o p s ' C o n f e r e n c e o f E n g l a n d a n d W a l e s 

28. T h i s o rgan i sa t i on pu t forward pr inc ip les a n d a r g u m e n t s which it 
s t a t e d were consonan t wi th those exp res sed by o t h e r Ca tho l i c b i shops ' 
conferences in o t h e r m e m b e r S t a t e s . 

29. T h e y e m p h a s i s e d t h a t it was a f u n d a m e n t a l t ene t of t he Ca tho l i c 
faith t h a t h u m a n life was a gift from God received in t r u s t . Ac t ions wi th 
the pu rpose of kill ing onesel f or a n o t h e r , even wi th consen t , reflected a 
d a m a g i n g m i s u n d e r s t a n d i n g of the h u m a n wor th . Suicide a n d e u t h a n a s i a 
were the re fo re ou t s ide the r a n g e of mora l ly accep tab le opt ions in dea l ing 
wi th h u m a n suffer ing and dying. T h e s e f u n d a m e n t a l t r u t h s were also 
recognised by o t h e r fai ths and by m o d e r n plura l i s t a n d secu la r societ ies , 
as shown by Art ic le 1 of the Unive r sa l Dec l a r a t i on of H u m a n Rights 
( D e c e m b e r 1948) and the provisions of t he E u r o p e a n Conven t i on on 
H u m a n Righ t s , in pa r t i cu l a r in Art ic les 2 a n d 3 thereof. 

30. T h e y pointed out t h a t those who a t t e m p t e d suicide often suffered 
from depress ion or o t h e r psychiatr ic illness. T h e 1994 repor t of the New 
York S ta t e Task Force on Life and Law: concluded on tha t basis t h a t the 
legalising of any form of ass is ted suicide or any form of e u t h a n a s i a would 
be a m i s t a k e of his tor ic p ropor t ions , wi th ca t a s t roph ic consequences for 
the vu lnerab le and an in to lerable co r rup t ion of the medical profession. 
O t h e r r e sea rch indicated tha t many people who r eques t ed physician-
ass is ted suicide wi thd rew t h a t r eques t if the i r depress ion and pain were 
t r e a t e d . In the i r exper ience , pall iative ca re could in v i r tual ly every case 
succeed in subs tan t ia l ly relieving a p a t i e n t of physical and psychosomat ic 
suffering. 

3 1. T h e House of Lords Select C o m m i t t e e on Medica l Ethics (1993-94) 
had solid r ea sons for conc lud ing , a f t e r cons ide ra t i on of t he evidence (on a 
scale vast ly exceed ing tha t avai lable in these p roceed ings ) , t h a t any legal 
pe rmiss ion for ass i s tance in suicide would resul t in massive erosion of 
the r igh t s of t he vu lne rab l e , (lowing from the p r e s su re of legal pr inciple 
a n d cons is tency a n d t h e psychological a n d financial condi t ions of medica l 
p rac t ice a n d hea l th - ca re provision in g e n e r a l . T h e r e was compel l ing 
evidence to sugges t t h a t once a l imi ted form of e u t h a n a s i a was p e r m i t t e d 
u n d e r t he law it was vi r tual ly imposs ib le to confine its prac t ice wi th in 
t he necessa ry l imi ts to p ro t ec t t he vu lne rab l e (see , for e x a m p l e , the 
N e t h e r l a n d s g o v e r n m e n t ' s s tudy of d e a t h s in 1990, r eco rd ing cases of 
e u t h a n a s i a w i thou t t he p a t i e n t s ' explicit r e q u e s t ) . 
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T H E L A W 

I. ADMISSIBILITY O F T H E A P P L I C A T I O N 

32. T h e app l i can t , w h o is suffering from a n incu rab le , d e g e n e r a t i v e 
d i sease , a r g u e d tha t f u n d a m e n t a l r igh ts u n d e r t he Conven t i on had been 
viola ted in her case by the refusal of the D i r ec to r of Publ ic P rosecu t ions to 
give an u n d e r t a k i n g not to p ro secu t e h e r h u s b a n d if he w e r e to assis t h e r 
to end he r life and by the s t a t e of Engl ish law which r e n d e r e d ass i s ted 
suicide in her case a c r imina l offence. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t 
t he appl ica t ion shou ld be d i smissed as mani fes t ly il l-founded on the 
g rounds e i t he r t h a t t he app l i can t ' s c o m p l a i n t s did not e n g a g e a n y of t h e 
r igh ts relied on by he r o r t h a t any in te r fe rences wi th those r igh t s w e r e 
jus t i f ied in t e r m s of t he except ions allowed by the Conven t ion ' s provisions. 

33 . T h e C o u r t cons iders t h a t t he appl ica t ion as a whole ra ises 
ques t ions of law which a r e sufficiently ser ious t h a t the i r d e t e r m i n a t i o n 
should d e p e n d on an e x a m i n a t i o n of the m e r i t s . N o o t h e r g r o u n d for 
dec la r ing it inadmiss ib le has been es tab l i shed . T h e appl ica t ion m u s t 
the re fore be dec l a r ed admiss ib le . P u r s u a n t to Art ic le 29 § 3 of t he 
C o n v e n t i o n , the C o u r t will now cons ider the m e r i t s of t he app l i can t ' s 
c o m p l a i n t s . 

II. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 2 O F T H E C O N V E N T I O N 

34. T h e re levan t p a r t s of Ar t ic le 2 of the C o n v e n t i o n provide: 

"1. Everyone's right to life shall be protected by law. No one shall be deprived of his 
life intentionally save in the execution of a sentence of a court following his conviction of 
a crime for which this penalty is provided by law. 

2. Deprivation of life shall not be regarded as inflicted in contravention of this Article 
when it results from the use of force which is no more than absolutely necessary: 

(a) in defence of any person from unlawful violence; 

(b) in order to effect a lawful arrest or to prevent the escape of a person lawfully 
detained; 

(c) in action lawfully taken for the purpose of quelling a riot or insurrection." 

A. S u b m i s s i o n s o f t h e p a r t i e s 

/. The applicant 

35. T h e app l i can t s u b m i t t e d t h a t p e r m i t t i n g her to be ass is ted in 
c o m m i t t i n g suicide would not be in conflict wi th Art ic le 2 of t h e 
Conven t ion , o the rwise those coun t r i e s in which ass is ted suicide was not 
unlawful would be in b r e a c h of this provision. F u r t h e r m o r e , Art ic le 2 



PRETTY v. THE UNITED KINGDOM JUDGMENT 185 

p r o t e c t e d not only t he r ight to life bu t also t he r ight to choose w h e t h e r 
or no t to go on living. It p r o t e c t e d t he r ight to life a n d not life itself, 
while the s en t ence conce rn ing depr iva t ion of life was d i r ec t ed towards 
p ro t ec t i ng individuals from th i rd pa r t i e s , n a m e l y the S t a t e and public 
a u t h o r i t i e s , not from themse lves . Art ic le 2 t he re fo re acknowledged tha t 
it was for t he individual to choose w h e t h e r or not to go on living and 
p ro t ec t ed he r r ight to die to avoid inevi table suffering and indigni ty as 
the corol lary of the r ight to life. In so far as the Keenan case r e f e r r ed t o 
by t he G o v e r n m e n t indica ted tha t an obl igat ion could ar ise for pr ison 
au tho r i t i e s to pro tec t a p r i soner who t r ied to t ake his own life, the 
obl igat ion only arose because he was a p r i sone r and lacked, d u e lo his 
m e n t a l i l lness, the capac i ty to t ake a ra t iona l decision to end his life (see 
Keenan v. the United Kingdom, no . 27229/95, E C H R 2001-III) . 

2. The Government 

36. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t the app l i can t ' s re l iance on 
Art ic le 2 was misconceived, be ing u n s u p p o r t e d by d i rec t a u t h o r i t y 
and be ing incons is ten t wi th ex i s t ing a u t h o r i t y and wi th the l anguage 
of t he provision. Art icle 2, g u a r a n t e e i n g one of the mos t f u n d a m e n t a l 
r igh ts , imposed p r imar i ly a nega t ive obl iga t ion . A l though it had in some 
cases been found to impose posit ive obl iga t ions , this conce rned s teps 
a p p r o p r i a t e to sa feguard life. In previous cases the S t a t e ' s responsibi l i ty 
u n d e r Art ic le 2 to p ro t ec t a p r i sone r h a d not been affected by the fact 
t h a t he c o m m i t t e d suicide (see Keenan, c i ted above) and it had also 
been recognised t h a t the S t a t e was en t i t l ed to force-feed a p r i sone r on 
h u n g e r s t r ike (see X v. Germany, no. 10565/83, C o m m i s s i o n decision of 
9 May 1984, u n r e p o r t e d ) . T h e word ing of Art ic le 2 express ly provided 
t h a t no one should be depr ived of the i r life in ten t iona l ly , save in 
s tr ict ly l imi ted c i r c u m s t a n c e s which did not apply in t he p re sen t 
case . T h e r igh t to die was not the corollary, but the an t i t he s i s of the r ight 
to life. 

B. T h e Court ' s a s s e s s m e n t 

37. T h e C o u r t ' s case- law accords p r e - e m i n e n c e to Ar t ic le 2 as one of 
the most f u n d a m e n t a l provisions of the C o n v e n t i o n (see McCann and 
Others ». the United Kingdom, j u d g m e n t of 27 S e p t e m b e r 1995, Ser ies A 
no. 324, pp. 45-46, §§ 146-47). It s a feguards the r ight to life, wi thout 
which en joyment of any of t he o t h e r r igh t s a n d f reedoms in the 
C o n v e n t i o n is r e n d e r e d nuga to ry . It se t s out t he l imi ted c i r c u m s t a n c e s 
w h e n depr iva t ion of life m a y be jus t i f ied a n d the C o u r t has applied 
a s tr ict sc ru t iny when those excep t ions have been rel ied on by the 
r e s p o n d e n t S t a t e s (ibid., p. 46, §§ 149-50). 
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38. T h e text of Ar t ic le 2 express ly r e g u l a t e s the de l ibe ra t e or i n t e n d e d 
use of l e tha l force by S t a t e a g e n t s . However , it h a s b e e n i n t e r p r e t e d as 
cover ing not only i n t en t iona l kill ing but also the s i tua t ions w h e r e it is 
p e r m i t t e d to "use force" which m a y resu l t , as an u n i n t e n d e d o u t c o m e , 
in t he depr iva t ion of life (ibid., p . 46 , § 148). F u r t h e r m o r e , t he C o u r t h a s 
held tha t the first s e n t e n c e of Art ic le 2 § 1 enjoins the S t a t e not only to 
refrain from the i n t en t iona l a n d unlawful t a k i n g of life, bu t also to t ake 
a p p r o p r i a t e s t eps to s a fegua rd t he lives of those wi th in its j u r i sd i c t i on (see 
L.C.B. v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 9 J u n e 1998, Reports of Judgments 
and Decisions 1998-III, p . 1403, § 36) . T h i s obl iga t ion e x t e n d s beyond a 
p r i m a r y d u t y to secure the r ight to life by p u t t i n g in place effective 
c r imina l - law provisions to d e t e r t he commiss ion of offences aga ins t t he 
person backed up by law-enforcement m a c h i n e r y for the p reven t ion , 
suppress ion a n d sanc t ion ing of b r e a c h e s of such provisions; it m a y also 
imply in ce r t a in well-defined c i r c u m s t a n c e s a positive obl iga t ion on 
the au tho r i t i e s to t ake prevent ive ope ra t i ona l m e a s u r e s to p ro tec t an 
individual whose life is at risk from the c r imina l acts of a n o t h e r 
individual (see Osman v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 28 O c t o b e r 1998, 
Reports 1998-VIII, p . 3159, § 115, and Kihg v. Turkey, no. 22492/93 , §§ 62 and 
76, E C H R 2000-III) . M o r e recent ly , in Keenan, Ar t ic le 2 was found to apply 
to t h e s i tua t ion of a men ta l l y ill p r i sone r who disclosed signs of be ing a 
suicide risk (see Keenan, c i ted above, § 91) . 

39. T h e cons i s ten t e m p h a s i s in all t he cases before t he C o u r t has been 
t h e obl iga t ion of t h e S t a t e to p r o t e c t life. T h e C o u r t is not p e r s u a d e d t h a t 
" t he r ight to life" g u a r a n t e e d in Art ic le 2 can be i n t e r p r e t e d as involving a 
nega t ive aspec t . Whi le , for e x a m p l e in the con tex t of Art ic le 11 of t he 
C o n v e n t i o n , t h e f r eedom of associa t ion h a s been found to involve not 
only a r ight to jo in an associa t ion bu t a co r r e spond ing r ight not to be 
forced to jo in an associa t ion , the C o u r t observes t h a t t he not ion of a 
f reedom impl ies some m e a s u r e of choice as to its exerc ise (see Young, 

James and Webster v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 13 Augus t 1981, 
Ser ies A no. 44, pp. 21-22, § 52, a n d Sigurdur A. Sigurjonsson v. Iceland, 
j u d g m e n t of 30 J u n e 1993, Ser ies A no. 264, pp. 15-16, § 35) . Ar t ic le 2 of 
t he Conven t i on is p h r a s e d in different t e r m s . It is u n c o n c e r n e d wi th issues 
to do wi th t he qua l i ty of living or wha t a pe r son chooses to do wi th his 
or her life. T o the e x t e n t t h a t t he se a spec t s a r e recognised as so 
f u n d a m e n t a l to t he h u m a n condi t ion t h a t t hey r e q u i r e p ro tec t ion from 
S t a t e i n t e r f e rence , they m a y be ref lected in t he r ights g u a r a n t e e d by 
o t h e r Art ic les of the C o n v e n t i o n , or in o t h e r i n t e r n a t i o n a l h u m a n 
r igh t s i n s t r u m e n t s . Ar t ic le 2 c a n n o t , w i thou t a d i s to r t ion of l a n g u a g e , 
be i n t e rp re t ed a s confer r ing the d iamet r i ca l ly opposi te r ight , namely a 
r ight to die ; nor can it c r e a t e a r ight to se l f -de te rmina t ion in t he sense 
of confe r r ing on an individual t he e n t i t l e m e n t to choose d e a t h r a t h e r 
t h a n life. 
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40. T h e C o u r t accordingly finds t h a t no r ight to die, w h e t h e r at the hands 
of a th i rd person or with the assis tance of a public au thor i ty , can be derived 
from Article 2 of the Convent ion . It is confi rmed in this view by the recent 
R e c o m m e n d a t i o n 1418 (1999) of the P a r l i a m e n t a r y Assembly of the Council 
of Europe (see p a r a g r a p h 24 above) . 

4 1 . T h e appl ican t has a r g u e d t h a t a fai lure to acknowledge a r ight to 
die u n d e r t h e Conven t ion would p lace those coun t r i e s which do pe rmi t 
ass is ted suicide in b reach of the Conven t ion . It is not for the C o u r t in 
this case to a t t e m p t to assess w h e t h e r or not t he s t a t e of law in any o t h e r 
coun t ry fails to p ro tec t the r ight to life. As it recognised in Keenan, the 
m e a s u r e s which m a y reasonab ly be t a k e n to p ro tec t a p r i sone r from self-
h a r m will be subject to the r e s t r a i n t s imposed by o t h e r provisions of the 
Conven t ion , such as Art ic les 5 a n d 8, as well as m o r e g e n e r a l pr inciples of 
pe r sona l a u t o n o m y (see Keenan, c i ted above, § 91). Similar ly , the e x t e n t to 
which a S t a t e p e r m i t s , or seeks to r e g u l a t e , t he possibil i ty for t he infliction 
of h a r m on individuals at l iberty, by t he i r own or a n o t h e r ' s h a n d , m a y raise 
confl ict ing cons ide ra t ions of pe r sona l f reedom and the publ ic in t e re s t 
t h a t can only be resolved on e x a m i n a t i o n of the concre te c i r c u m s t a n c e s 
of t he case (see, mutatis mutandis, Laskey, Jaggard and Brown v. the United 
Kingdom, j u d g m e n t of 19 F e b r u a r y 1997', Reports 1997-1). However , even if 
c i r c u m s t a n c e s preva i l ing in a p a r t i c u l a r c o u n t r y which p e r m i t t e d ass is ted 
suicide were found not to infringe Art ic le 2 of t he Conven t ion , tha t 
would not assist the appl ican t in this case , w h e r e the very different 
proposi t ion - t ha t t he U n i t e d K i n g d o m would be in b r e a c h of its 
obl igat ions u n d e r Art ic le 2 if it did not al low ass is ted suicide - has not 
been es tab l i shed . 

42. T h e C o u r t finds t h a t t h e r e has b e e n no violat ion of Ar t ic le 2 of the 
Conven t ion . 

III. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 3 O F T H E C O N V E N T I O N 

43. Art ic le 3 of the Conven t i on provides : 

"No one shall be subjected to torture or to inhuman or degrading t reatment or 
punishment." 

A. S u b m i s s i o n s o f t h e p a r t i e s 

1. The applicant 

44. Before t he C o u r t , the app l ican t focused her compla in t s pr incipal ly 
on Art ic le 3 of t he Conven t ion . She s u b m i t t e d t h a t the suffering which she 
faced qual i f ied as d e g r a d i n g t r e a t m e n t u n d e r Art ic le 3 of the Conven t ion . 
She suffered from a t e r r ib l e , i r revers ib le d i sease in its final s t ages and she 
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would die in an exceedingly d i s t r e s s ing and undignif ied m a n n e r as t he 
musc les which cont ro l led he r b r e a t h i n g and swallowing w e a k e n e d to the 
e x t e n t t h a t she would develop r e sp i r a to ry fai lure a n d p n e u m o n i a . W h i l e 
the G o v e r n m e n t w e r e not d i rec t ly respons ib le for t h a t t r e a t m e n t , it was 
es tab l i shed u n d e r the C o u r t ' s case-law tha t u n d e r Art ic le 3 t he S t a t e owed 
to its c i t izens not only a nega t ive obl igat ion to refra in from inflicting such 
t r e a t m e n t bu t also a posit ive obl iga t ion to p ro tec t people from it. In this 
case, this obl iga t ion was to t ake s teps to p ro tec t he r from the suffering 
which she would o therwise have to e n d u r e . 

45. T h e appl ican t a r g u e d t h a t t h e r e was no room u n d e r Art ic le 3 of t he 
C o n v e n t i o n for s t r ik ing a ba l ance be tween h e r r ight to be p r o t e c t e d 
from d e g r a d i n g t r e a t m e n t and any c o m p e t i n g in t e re s t of the c o m m u n i t y , 
as the right was an abso lu te one . In any event , t he ba l ance s t ruck 
was d i s p r o p o r t i o n a t e as Engl ish law imposed a b lanke t ban on ass i s t ing 
suicide r ega rd le s s of t he individual c i r c u m s t a n c e s of the case . As a 
resu l t of th is b l anke t ban , t h e app l ican t had b e e n den ied t he r ight to be 
ass is ted by he r h u s b a n d in avoiding the suffer ing awa i t ing her wi thout 
any cons ide ra t ion having been given to t he u n i q u e facts of her case , 
in p a r t i c u l a r t h a t he r in te l lect and capac i ty to m a k e decis ions were 
u n i m p a i r e d by the d i sease , t h a t she was n e i t h e r vu lne rab l e nor in need of 
p ro tec t ion , tha t he r i m m i n e n t d e a t h could not be avoided, t h a t if t he 
d isease r a n its course she would e n d u r e t e r r ib le suffering and indigni ty 
and tha t no one else was affected by he r wish for her h u s b a n d to assist 
he r save for h im and the i r family who were wholly suppor t ive of he r 
decision. W i t h o u t such cons ide ra t ion of t he facts of t he case , the r igh ts of 
t he individual could not be p ro t ec t ed . 

46. T h e app l ican t also d i s p u t e d t h a t t h e r e was any scope for al lowing 
any m a r g i n of app rec i a t i on u n d e r Art ic le 3 of t he Conven t ion , a l t h o u g h if 
t h e r e was , t he G o v e r n m e n t could not be en t i t l ed to rely on such a m a r g i n 
in defence of a s t a t u t o r y s c h e m e o p e r a t e d in such a way as to involve 
no cons ide ra t ion of he r conc re t e c i r c u m s t a n c e s . T h e appl ican t re jec ted 
as offensive t he asse r t ion of the G o v e r n m e n t t h a t all those who were 
t e rmina l ly ill or d isabled a n d c o n t e m p l a t i n g suicide were by definit ion 
vu lne rab le and t h a t a b l anke t ban was necessa ry so as to p ro tec t t h e m . 
Any concern as to p r o t e c t i n g those who were vu lne rab le could be m e t by 
providing a s c h e m e w h e r e b y ass is ted suicide was lawful provided tha t 
the individual in ques t i on could d e m o n s t r a t e t h a t she had the capac i ty to 
come to such a decis ion a n d was not in need of p ro tec t ion . 

2. The Government 

47. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t Ar t ic le 3 was not e n g a g e d in th is 
case . T h e p r i m a r y obl igat ion imposed by this provision was nega t ive : t he 
S t a t e m u s t not inflict t o r t u r e or i n h u m a n or d e g r a d i n g t r e a t m e n t or 
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p u n i s h m e n t . T h e app l i can t ' s case was based r a t h e r on al leged positive 
obl iga t ions . T h e C o u r t ' s case- law ind ica ted t h a t w h e r e positive 
ob l iga t ions a rose they w e r e not abso lu te bu t m u s t be i n t e r p r e t e d in such 
a way as not to impose an imposs ib le or d i s p r o p o r t i o n a t e b u r d e n on the 
a u t h o r i t i e s . Posit ive obl iga t ions had h i t h e r t o been found to ar ise in t h r ee 
s i t ua t ions : w h e r e t he S t a t e was u n d e r a d u t y to p ro tec t t he h e a l t h of a 
pe r son depr ived of l iberty, w h e r e the S t a t e was r equ i r ed to t ake s teps to 
en su re t h a t pe r sons wi th in its j u r i sd i c t i on were not subjec ted to t o r t u r e or 
o t h e r p roh ib i ted t r e a t m e n t a t t he h a n d s of pr iva te individuals and whe re 
t he S t a t e proposed to t ake ac t ion in re la t ion to an individual which would 
resu l t in the infliction by a n o t h e r of i n h u m a n or d e g r a d i n g t r e a t m e n t on 
h im. None of these c i r c u m s t a n c e s were re levan t in the app l i can t ' s case , as 
she was not be ing m i s t r e a t e d by anyone , she was not c o m p l a i n i n g about 
t he absence of medica l t r e a t m e n t a n d no S t a t e act ion was be ing t a k e n 
aga ins t he r . 

48 . Even if Ar t ic le 3 were e n g a g e d , it did not confer a legally-
enforceable r ight to die . In assess ing the scope of any positive obl igat ion, 
it was apjaropriate to have r ega rd to the m a r g i n of app rec i a t i on proper ly 
afforded to t he S t a t e in m a i n t a i n i n g sec t ion 2 of t he Suicide Act 1961. T h e 
G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t he p roh ib i t ion on ass is ted suicide s t ruck a 
fair ba lance be tween the r igh ts of the individual and the i n t e r e s t s of the 
c o m m u n i t y , in p a r t i c u l a r as it p roper ly r e spec ted the sanc t i ty of life and 
p u r s u e d a l eg i t ima te objective, n a m e l y p r o t e c t i n g the vu lne rab l e ; the 
m a t t e r had been carefully cons ide red over the yea r s by t he C r i m i n a l 
Law Revision C o m m i t t e e a n d the H o u s e of Lords Select C o m m i t t e e on 
Medica l Eth ics ; t h e r e were powerful a r g u m e n t s , a n d some evidence, 
to sugges t t h a t legal is ing vo lun t a ry e u t h a n a s i a led inevi tably to the 
prac t ice of invo lun ta ry e u t h a n a s i a ; and the S t a t e had an i n t e r e s t in 
p r o t e c t i n g t he lives of t he v u l n e r a b l e , in which con tex t they a r g u e d 
t h a t anyone c o n t e m p l a t i n g suicide would necessar i ly be psychologically 
a n d emot iona l ly vu lne rab l e , even if they were physically fit while 
those wi th disabi l i t ies migh t be in a m o r e p reca r ious posi t ion as be ing 
unab le effectively to c o m m u n i c a t e the i r views. F u r t h e r m o r e , t h e r e was a 
g e n e r a l consensus in Counc i l of E u r o p e coun t r i e s , w h e r e ass is ted suicide 
a n d consensua l kil l ing were unlawful in all coun t r i e s except in the 
N e t h e r l a n d s . Th i s consensus was also ref lected in o t h e r ju r i sd ic t ions 
ou t s ide E u r o p e . 

B. T h e Court ' s a s s e s s m e n t 

49. Art ic le 3 of the Conven t ion , t o g e t h e r wi th Art ic le 2, m u s t be 
r e g a r d e d as one of the most f u n d a m e n t a l provisions of t he Conven t ion 
a n d as e n s h r i n i n g core values of the d e m o c r a t i c societ ies m a k i n g up the 
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Counci l of Eu rope (see Soering v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 7 J u l y 
1989, Series A no. 161, p . 34, § 88) . In con t r a s t to the o t h e r provisions in 
t he C o n v e n t i o n , it is cast in abso lu t e t e r m s , w i thou t excep t ion or proviso, 
or the possibili ty of d e r o g a t i o n u n d e r Art ic le 15 of the Conven t i on . 

50. An e x a m i n a t i o n of t he C o u r t ' s case- law indica tes t h a t Art ic le 3 
has been mos t c o m m o n l y appl ied in con tex t s in which the risk to t he 
individual of be ing subjec ted to any of t he proscr ibed forms of t r e a t m e n t 
e m a n a t e d from in ten t iona l ly inflicted ac ts of S t a t e a g e n t s or publ ic 
a u t h o r i t i e s (see , a m o n g s t o t h e r a u t h o r i t i e s , Ireland v. the United Kingdom, 
j u d g m e n t of 18 J a n u a r y 1978, Ser ies A no. 25) . It may be descr ibed in 
g e n e r a l t e r m s as impos ing a p r imar i ly negat ive obl igat ion on S t a t e s to 
refrain from inflicting ser ious h a r m on pe r sons wi th in the i r ju r i sd ic t ion . 
However , in l ight of the f u n d a m e n t a l i m p o r t a n c e of Art ic le 3, t he C o u r t 
has reserved to itself sufficient flexibility to add res s the appl ica t ion ol tha t 
Art ic le in o t h e r s i tua t ions t h a t m i g h t ar ise (sec D. v. the United Kingdom, 
j u d g m e n t of 2 May 1997, Reports 1997-III, p . 792, § 49) . 

5 1 . In pa r t i cu l a r , the C o u r t has held tha t t he obl iga t ion on the 
High C o n t r a c t i n g Pa r t i e s u n d e r Art ic le 1 of t he C o n v e n t i o n to secure to 
everyone wi th in the i r j u r i sd ic t ion the r igh ts a n d f reedoms def ined in the 
C o n v e n t i o n , t a k e n in conjunct ion wi th Art ic le 3, r e q u i r e s S t a t e s to t a k e 
m e a s u r e s des igned to e n s u r e t h a t individuals wi th in t he i r j u r i sd ic t ion 
a r e not subjec ted to t o r t u r e or i n h u m a n and d e g r a d i n g t r e a t m e n t or 
p u n i s h m e n t , inc luding such t r e a t m e n t a d m i n i s t e r e d by pr iva te 
individuals (see A v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 23 S e p t e m b e r 1998, 
Reports 1998-VI, p . 2699, § 22) . A positive obl igat ion on the S t a t e to provide 
p ro tec t ion aga ins t i n h u m a n or d e g r a d i n g t r e a t m e n t has been found to 
a r i se in a n u m b e r of cases : see , for e x a m p l e , A. v. the United Kingdom 
(cited above) w h e r e t he child appl ican t had been caned by his s t ep fa the r , 
a n d Z and Others v. the United Kingdom ( [ G C ] , no. 29392/95 , E C H R 2001-V), 
w h e r e four child app l i can t s were severely abused and neg lec ted by the i r 
p a r e n t s . Ar t ic le 3 also imposes r e q u i r e m e n t s on S t a t e a u t h o r i t i e s to 
p ro tec t the h e a l t h of pe r sons depr ived of l iber ty (see Keenan, c i ted above, 
conce rn ing the lack of effective medica l c a r e of a m e n t a l l y ill p r i sone r who 
c o m m i t t e d suicide, and also Kudlla v. Poland [ G C ] , no. 30210/96, § 94, 
E C H R 2000-XI) . 

52. As r e g a r d s t he types of " t r e a t m e n t " which fall w i th in t he scope of 
Art ic le 3 of the C o n v e n t i o n , t he C o u r t ' s case-law refers to " i l l - t r e a t m e n t " 
tha t a t t a i n s a m i n i m u m level of sever i ty a n d involves ac tua l bodily injury 
or in t ense physical or m e n t a l suffering (see Ireland v. the United Kingdom, 
cited above, p . 66, § 167; V. v. the United Kingdom [ G C ] , no. 24888/94, § 71 , 
E C H R 1999-IX). W h e r e t r e a t m e n t humi l i a t e s or debases a n individual , 
showing a lack of respec t for, or d imin i sh ing , his or he r h u m a n digni ty , 
or a rouses feelings of fear, angu i sh or infer ior i ty capab le of b r e a k i n g an 
individual ' s mora l and physical r e s i s t ance , it m a y be cha rac t e r i s ed as 
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d e g r a d i n g and also fall wi th in the prohib i t ion of Art icle 3 (see a m o n g s t 
r ecen t a u t h o r i t i e s , Price v. (he United Kingdom, no. 33394/96, §§ 24-30, 
E C H R 2001-VII, a n d Valasinas r. Lithuania, no . 44558/98 , § 117, E C H R 
2001-VIII) . T h e suffering which flows from na tu ra l l y occur r ing illness, 
physical or m e n t a l , m a y be covered by Art ic le 3, w h e r e it is, or risks 
be ing , e x a c e r b a t e d by t r e a t m e n t , w h e t h e r flowing from condi t ions of 
d e t e n t i o n , expuls ion or o t h e r m e a s u r e s , for which the au tho r i t i e s can be 
held responsib le (see D. v. the United Kingdom und Keenan, bo th ci ted above, 
a n d Bensaid v. the United Kingdom, no. 44599/98, E C H R 2000-1). 

53 . In the p r e s e n t case , it is beyond d i spu t e t h a t t he r e s p o n d e n t S ta te 
has not , itself, inflicted any i l l - t r ea tmen t on the app l i can t . Nor is t he re any 
compla in t t h a t t h e appl ican t is not receiving a d e q u a t e ca re from the 
S t a t e medica l a u t h o r i t i e s . T h e s i t ua t ion of the app l ican t is the re fore not 
c o m p a r a b l e wi th t h a t in D. v. the United Kingdom, in which an AIDS sufferer 
was t h r e a t e n e d wi th r emova l from the U n i t e d K i n g d o m to t he island of 
St Ki t t s w h e r e no effective med ica l o r pal l ia t ive t r e a t m e n t for his il lness 
was avai lable a n d he would have been exposed to the risk of dying u n d e r 
the most d i s t r e s s ing c i r c u m s t a n c e s . T h e responsibi l i ty of t he S t a t e would 
have been e n g a g e d by its act ( " t r e a t m e n t " ) of r emoving him in those 
c i r c u m s t a n c e s . T h e r e is no c o m p a r a b l e act or " t r e a t m e n t " on t he p a r t of 
t he U n i t e d K i n g d o m in the p r e s e n t case . 

54. T h e app l ican t has c l a imed r a t h e r t h a t t he refusal of t he D P P to 
give an u n d e r t a k i n g not to p rosecu te he r h u s b a n d if he ass i s ted her 
to c o m m i t suicide a n d the c r imina l - law proh ib i t ion on ass is ted suicide 
disclose i n h u m a n and d e g r a d i n g t r e a t m e n t for which the S t a t e is 
responsib le as it will t h e r e b y be failing to p ro tec t he r from the suffering 
which awai t s he r as he r il lness r eaches its u l t i m a t e s t ages . T h i s c la im, 
however , places a new a n d e x t e n d e d cons t ruc t ion on the concept of 
t r e a t m e n t , which, as found by the H o u s e of Lords , goes beyond the 
o rd ina ry m e a n i n g of t he word. Whi le t he C o u r t m u s t t ake a d y n a m i c and 
flexible app roach to t he i n t e r p r e t a t i o n of the C o n v e n t i o n , which is a living 
i n s t r u m e n t , any i n t e r p r e t a t i o n m u s t also accord wi th the f u n d a m e n t a l 
objectives of t he Conven t ion and its cohe rence as a sys tem of h u m a n 
r igh ts p ro tec t ion . Ar t ic le 3 m u s t be cons t rued in h a r m o n y wi th Ar t ic le 2, 
which h i t h e r t o has been assoc ia ted wi th it as ref lec t ing basic values 
r e spec ted by d e m o c r a t i c societ ies . As found above, Art ic le 2 of the 
Conven t ion is first a n d foremost a p roh ib i t ion on the use of le thal force 
or o t h e r conduct which migh t lead to the d e a t h of a h u m a n be ing and 
does not confer any r ight on an individual to r equ i r e a S t a t e to pe rmi t 
or facil i tate his or he r d e a t h . 

55 . T h e C o u r t canno t but be s y m p a t h e t i c to the app l i can t ' s 
a p p r e h e n s i o n t h a t wi thou t the possibili ty of e n d i n g he r life she faces 
t he prospec t of a d i s t r e s s ing d e a t h . It is t r u e t h a t she is unab le to 
c o m m i t suicide herse l f due to physical incapaci ty and tha t t he s t a t e of 
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law is such t h a t her h u s b a n d faces t he risk of p rosecu t ion if he r e n d e r s 
h e r a s s i s t ance . N o n e t h e l e s s , t h e posit ive obl iga t ion on the pa r t of the 
S t a t e which is rel ied on in t h e p r e s e n t case would no t involve the 
removal or mi t iga t ion of h a r m by, for i n s t ance p r e v e n t i n g any ill-
t r e a t m e n t by public bodies or p r iva te individuals or provid ing improved 
condi t ions or ca re . It would r e q u i r e t h a t t h e S t a t e sanc t ion ac t ions 
i n t e n d e d to t e r m i n a t e life, an obl iga t ion t h a t canno t be der ived from 
Art ic le 3 of the Conven t i on . 

56. T h e C o u r t the re fore concludes t h a t no posit ive obl iga t ion ar ises 
u n d e r Art ic le 3 of the Conven t i on to r e q u i r e t he r e s p o n d e n t S t a t e e i t he r 
to give an u n d e r t a k i n g not to p ro secu t e t he app l i can t ' s h u s b a n d if he 
ass is ted her to c o m m i t suicide or to provide a lawful o p p o r t u n i t y for any 
o t h e r form of ass i s ted suicide. T h e r e has , accordingly , been no violat ion of 
this provision. 

IV. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 8 O F T H E C O N V E N T I O N 

57. Art ic le 8 of t he Conven t i on provides as r e l evan t : 

" 1 . Everyone lias the right to respect for his private and family life ... 

2. There shall be no interference by a public authority with the exercise of this right 
except such as is in accordance with the law and is necessary in a democratic society in 
the interests of national security, public safety or the economic well-being of the 
country, for the prevention of disorder or crime, for the protection of health or morals, 
or for the protection of the rights and freedoms of others." 

A. S u b m i s s i o n s o f t h e p a r t i e s 

7. The applicant 

58. T h e app l ican t a r g u e d t h a t , whi le t he r ight to se l f -de te rmina t ion 
ran like a t h r e a d t h r o u g h the C o n v e n t i o n as a whole , it was Ar t ic le 8 in 
which tha t r ight was most explicit ly recognised and g u a r a n t e e d . It was 
c lear t h a t t he r ight to se l f -de te rmina t ion e n c o m p a s s e d t h e r ight to 
m a k e decis ions about one ' s body and w h a t h a p p e n e d to it. She s u b m i t t e d 
t h a t this inc luded the r ight to choose w h e n and how to die and tha t 
n o t h i n g could be m o r e i n t ima te ly connec t ed to the m a n n e r in which a 
person c o n d u c t e d her life t h a n the m a n n e r a n d t im ing of he r d e a t h . 
It followed t h a t the D P P ' s refusal to give an u n d e r t a k i n g and the 
S t a t e ' s b l anke t ban on ass i s ted suicide in t e r f e red wi th her r igh t s u n d e r 
Art ic le 8 § 1. 

59. T h e app l i can t a r g u e d tha t t h e r e m u s t be pa r t i cu la r ly ser ious 
reasons for i n t e r f e r ing wi th such an i n t i m a t e par t of her p r iva te life. 
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However , the G o v e r n m e n t had failed to show t h a t the in t e r f e rence 
was jus t i f ied as no cons ide ra t ion h a d been given to her individual 
c i r c u m s t a n c e s . She re fe r red he r e to t he a r g u m e n t s also ra ised in the 
contex t of Art ic le 3 of the Conven t i on (see p a r a g r a p h s 45-46 above) . 

2. The Government 

60. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t the r igh ts u n d e r Art ic le 8 w e r e not 
e n g a g e d as the r ight to pr iva te life did not include a r ight to die . It covered 
the m a n n e r in which a pe r son c o n d u c t e d he r life, not the m a n n e r in which 
she d e p a r t e d from it. O t h e r w i s e , t he a l leged r ight would ex t ingu i sh the 
very benefit on which it was based . Even if they were w r o n g on this , any 
in t e r f e rence wi th r igh ts u n d e r Art ic le 8 would be fully jus t i f ied . T h e S t a t e 
was en t i t l ed , wi th in its m a r g i n of app rec i a t i on , to d e t e r m i n e t he e x t e n t to 
which individuals could consent to t he infliction of injuries on themse lves 
a n d so was even m o r e clear ly en t i t l ed to d e t e r m i n e w h e t h e r a pe r son could 
consent to be ing killed. 

B. T h e Court ' s a s s e s s m e n t 

/. Applicability of Article 8 § 1 of the Convention 

6 1 . As the C o u r t has had previous occasion to r e m a r k , t he concept of 
"pr iva te life" is a b road t e r m not suscept ib le to exhaus t ive def ini t ion. It 
covers the physical and psychological in tegr i ty of a pe r son (sec X and Y 
v. the Netherlands, j u d g m e n t of 26 M a r c h 1985, Series A no. 9 1 , p. 1 1, § 22). 
It can s o m e t i m e s e m b r a c e aspec t s of an individual ' s physical and social 
ident i ty (see Mikulic v. Croatia, no. 53176/99, § 53 , E C H R 2002-1). 
E l e m e n t s such as , for e x a m p l e , g e n d e r ident i f ica t ion, n a m e a n d sexual 
o r i en t a t i on and sexual life fall w i th in t he pe r sona l sphe re p r o t e c t e d by 
Art ic le 8 (see, for e x a m p l e , B. v. France, j u d g m e n t of 25 M a r c h 1992, 
Ser ies A no. 232-C, pp . 53-54, § 63; Burghartz v. Switzerland, j u d g m e n t of 
22 F e b r u a r y 1994, Ser ies A no. 280-B, p. 28, § 24; Dudgeon v. the United 
Kingdom, j u d g m e n t of 22 O c t o b e r 1981, Ser ies A no. 45 , pp. 18-19, § 4 1 ; 
and Laskey, Jaggard and Brown, c i ted above, p . 131, § 36) . Ar t ic le 8 also 
p ro tec t s a r ight to pe r sona l d e v e l o p m e n t , and the r ight to es tab l i sh and 
develop re l a t ionsh ips wi th o t h e r h u m a n beings and the ou t s ide world 
(see, for e x a m p l e , Burghartz, c i ted above , opinion of the Commiss ion , 
p. 37, § 47, a n d Fried! v. Austria, j u d g m e n t of 31 J a n u a r y 1995, Ser ies A 
no. 305-B, opinion of t he C o m m i s s i o n , p . 20, § 45) . A l t h o u g h no previous 
case has es tab l i shed as such any r igh t to s e l f -de t e rmina t ion as be ing 
con ta ined in Ar t ic le 8 of t he Conven t ion , t he C o u r t cons iders t h a t the 
not ion of pe r sona l a u t o n o m y is an i m p o r t a n t pr inciple unde r ly ing the 
i n t e r p r e t a t i o n of its g u a r a n t e e s . 
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62. T h e G o v e r n m e n t have a r g u e d t h a t the r ight to p r iva te life canno t 
e n c a p s u l a t e a r igh t to die wi th ass i s t ance , such be ing a n e g a t i o n of 
t he p ro tec t ion t h a t the Conven t i on was i n t e n d e d to provide. T h e C o u r t 
would observe t h a t t he abil i ty to conduc t one ' s life in a m a n n e r of one ' s 
own choosing m a y also inc lude t he o p p o r t u n i t y to p u r s u e act ivi t ies 
perceived to be of a physically or mora l ly ha rmfu l or d a n g e r o u s n a t u r e 
for the individual conce rned . T h e ex t en t to which a S t a t e can use 
compulsory powers or t he c r imina l law to p ro tec t people from the 
consequences of t he i r chosen lifestyle has long been a topic of mora l a n d 
j u r i s p r u d e n t i a l discussion, t he fact t h a t t he in t e r f e rence is often viewed 
as t r e spas s ing on the pr iva te and pe r sona l sphe re add ing to the v igour of 
t he d e b a t e . Howeve r , even w h e r e t he conduc t poses a d a n g e r to h e a l t h 
or, a rguably , whe re it is of a l i f e - th rea ten ing n a t u r e , the case- law 
of the Conven t i on ins t i tu t ions has r e g a r d e d the S t a t e ' s impos i t ion of 
compulsory or c r imina l m e a s u r e s as i m p i n g i n g on the p r iva te life 
of the appl icant wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 8 § 1 and r e q u i r i n g 
jus t i f ica t ion in t e r m s of the second p a r a g r a p h (see, for e x a m p l e , 
conce rn ing involvement in consensua l sado-masochis t i c act ivi t ies which 
a m o u n t e d to assau l t and w o u n d i n g , Laskey,Jaggard and Brown, c i ted above, 
and , conce rn ing refusal of medica l t r e a t m e n t , Acmanne and Others v. Belgium, 
no. 10435/83, C o m m i s s i o n decision of 10 D e c e m b e r 1984, Decis ions and 
R e p o r t s (DR) 40, p . 251) . 

63 . Whi le it m igh t be po in ted out t h a t d e a t h was not the i n t ended 
consequence of the app l i c an t s ' conduc t in t he above s i t ua t ions , the C o u r t 
does not cons ider t h a t th is can be a decisive factor. In the sphe re of 
medica l t r e a t m e n t , t he refusal to accept a p a r t i c u l a r t r e a t m e n t m i g h t , 
inevitably, lead to a fatal o u t c o m e , yet t he impos i t ion of medica l 
t r e a t m e n t , w i t h o u t t he consen t of a m e n t a l l y c o m p e t e n t adu l t p a t i e n t , 
would in te r fe re wi th a pe r son ' s physical in t eg r i ty in a m a n n e r capable of 
e n g a g i n g the r igh ts p r o t e c t e d u n d e r Art ic le 8 § 1 of t h e Conven t ion . As 
recognised in d o m e s t i c case-law, a pe r son m a y c la im to exercise a choice 
to die by dec l in ing to consen t to t r e a t m e n t which m i g h t have t he effect of 
p ro long ing his life (see p a r a g r a p h s 17-18 above) . 

64. In t he p r e s e n t case , a l t h o u g h medica l t r e a t m e n t is not an issue, 
t he app l ican t is suffering from the d e v a s t a t i n g effects of a d e g e n e r a t i v e 
d i sease which will cause her condi t ion to d e t e r i o r a t e fu r the r and 
inc rease he r physical a n d m e n t a l suffer ing. She wishes to m i t i g a t e t h a t 
suffering by exerc i s ing a choice to end h e r life wi th the ass i s t ance of 
he r h u s b a n d . As s t a t e d by Lord H o p e , the way she chooses to pass 
the closing m o m e n t s of her life is pa r t of t he act of living, and she 
has a r ight to ask t h a t this too m u s t be r e spec t ed (see p a r a g r a p h 15 
above) . 

65. T h e very essence of t he Conven t i on is respec t for h u m a n digni ty 
a n d h u m a n f reedom. W i t h o u t in any way n e g a t i n g t he pr inciple of 
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sanc t i ty of life p r o t e c t e d u n d e r the C o n v e n t i o n , the C o u r t cons iders tha t it 
is u n d e r Ar t ic le 8 t h a t no t ions of t he qua l i ty of life t ake on signif icance. In 
an e r a of g rowing medica l sophis t ica t ion c o m b i n e d wi th longer life 
expec tanc ie s , m a n y people a r e conce rned t h a t they should not be forced 
to l inger on in old age or in s t a t e s of advanced physical or men ta l 
d e c r e p i t u d e which conflict wi th s t rongly held ideas of self and persona l 
ident i ty . 

66 . In Rodriguez v. the Attorney General of Canada ( [1994] 2 Law R e p o r t s 
of C a n a d a 136), which conce rned a not d iss imi lar s i tua t ion to t he 
p r e sen t , t he major i ty opinion of the S u p r e m e C o u r t cons ide red t h a t t h e 
prohib i t ion on the appe l l an t in t h a t case receiving ass i s tance in suicide 
c o n t r i b u t e d to he r d i s t r e s s a n d p r even t ed her from m a n a g i n g her d e a t h . 
This depr ived he r of a u t o n o m y and r e q u i r e d jus t i f i ca t ion u n d e r pr inciples 
of f u n d a m e n t a l j u s t i c e . A l t h o u g h the C a n a d i a n cour t was cons ide r ing a 
provision of t he C a n a d i a n C h a r t e r f r amed in different t e r m s from those 
of Art ic le 8 of t he C o n v e n t i o n , c o m p a r a b l e conce rns a rose r e g a r d i n g t h e 
pr inciple of pe r sona l a u t o n o m y in t he sense of the r ight to m a k e choices 
about one ' s own body. 

67. T h e appl ican t in th is case is p r even t ed by law from exerc i s ing he r 
choice to avoid w h a t she cons iders will be a n undignif ied and d i s t r e s s ing 
end to he r life. T h e C o u r t is not p r e p a r e d to exc lude tha t this cons t i t u t e s 
an in t e r f e rence wi th her r ight to respec t for p r iva te life as g u a r a n t e e d 
u n d e r Art ic le 8 § 1 of the Convent ion . . It cons iders below w h e t h e r this 
i n t e r f e rence conforms wi th the r e q u i r e m e n t s of t he second p a r a g r a p h of 
Art ic le 8. 

2. Compliance with Article 8 § 2 of the Convention 

68. An in t e r f e rence wi th the exerc ise of an Art ic le 8 r ight will not be 
compa t ib l e wi th Art ic le 8 § 2 unless it is "in acco rdance wi th t he law", has 
an a im or a ims t h a t is or a re l eg i t ima te u n d e r tha t p a r a g r a p h and is 
"necessa ry in a d e m o c r a t i c society" for the aforesaid a im or a ims (see 
Dudgeon, c i ted above, p. 19, § 43) . 

69. T h e only issue a r i s ing from the a r g u m e n t s of the pa r t i e s is 
the necess i ty of any in t e r f e rence , it be ing c o m m o n g r o u n d tha t I he 
res t r i c t ion on ass i s ted suicide in this case was imposed by law and in 
pu r su i t of t he l e g i t i m a t e a i m of s a f e g u a r d i n g life a n d t h e r e b y p r o t e c t i n g 
the r igh t s of o t h e r s . 

70. Accord ing to the C o u r t ' s e s t ab l i shed case-law, t he not ion of 
necess i ty impl ies t h a t t he in t e r f e rence co r r e sponds to a p res s ing social 
need and , in pa r t i cu l a r , t h a t it is p r o p o r t i o n a t e to t he l eg i t ima t e a im 
p u r s u e d ; in d e t e r m i n i n g w h e t h e r an in t e r f e r ence is "necessa ry in a 
d e m o c r a t i c society", t he C o u r t will t a k e in to accoun t t h a t a m a r g i n of 
app rec i a t i on is left to t he na t iona l a u t h o r i t i e s , whose decision r e m a i n s 
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subject to review by the C o u r t for conformi ty wi th the r e q u i r e m e n t s of the 
Conven t i on . T h e m a r g i n of app rec i a t i on to be accorded to the c o m p e t e n t 
na t iona l a u t h o r i t i e s will vary in acco rdance wi th the n a t u r e of t he issues 
a n d the i m p o r t a n c e of the i n t e r e s t s a t s t ake . 

71 . T h e C o u r t recalls t h a t the m a r g i n of app rec i a t i on has been 
found to be n a r r o w as r ega rds in t e r f e rences in t he i n t i m a t e a r e a of a n 
individual ' s sexua l life (see Dudgeon, c i ted above, p . 2 1 , § 52, a n d 
A.D.T. v. the United Kingdom, no . 35765/97 , § 37, E C H R 2000- lX) . 
A l though the app l ican t has a r g u e d t h a t t h e r e m u s t the re fo re be 
pa r t i cu la r ly compel l ing reasons for t he i n t e r f e r ence in he r case , the 
C o u r t does not find t h a t t h e m a t t e r u n d e r cons ide ra t ion in this case 
can be r e g a r d e d as of t he s a m e n a t u r e , or as a t t r a c t i n g the s a m e 
r eason ing . 

72. T h e p a r t i e s ' a r g u m e n t s have focused on the p ropor t iona l i ty of 
t he i n t e r f e r ence as disclosed in the app l i can t ' s case . T h e appl ican t 
a t t a c k e d in p a r t i c u l a r the b l anke t n a t u r e of the b a n on ass is ted suicide 
as failing to t ake in to account he r s i tua t ion as a men ta l l y c o m p e t e n t 
adul t who knows he r own mind , who is free from p re s su re and who has 
m a d e a fully in formed and vo lun ta ry decis ion, a n d the re fo re c a n n o t be 
r e g a r d e d as vu lne rab le and r e q u i r i n g p ro tec t ion . Th i s inflexibility 
m e a n s , in her submiss ion , t h a t she will be compel led to e n d u r e t he 
consequences of her incurab le and d i s t r e s s ing i l lness, at a very high 
pe r sona l cost . 

73. T h e C o u r t would note tha t a l t h o u g h the G o v e r n m e n t a r g u e d tha t 
the app l i can t , as a pe r son who is bo th c o n t e m p l a t i n g suicide and severely 
d i sab led , mus t be r e g a r d e d as v u l n e r a b l e , th is a sse r t ion is not s u p p o r t e d 
by the evidence before t he d o m e s t i c cou r t s or by the j u d g m e n t s of t he 
H o u s e of Lords which, while e m p h a s i s i n g t h a t t he law in the U n i t e d 
K i n g d o m was t h e r e to p ro tec t the v u l n e r a b l e , did not find t h a t t he 
ap |) l icant was in t h a t ca tegory . 

74. N o n e t h e l e s s , t h e C o u r t finds, in a g r e e m e n t wi th t h e H o u s e of 
Lords a n d the major i ty of t he C a n a d i a n S u p r e m e C o u r t in Rodriguez, 
t h a t S t a t e s a r e en t i t l ed to r e g u l a t e t h r o u g h the ope ra t i on of t he g e n e r a l 
c r imina l law act ivi t ies which a r e d e t r i m e n t a l to the life and safety 
of o t h e r individuals (see also Laskey, Jaggard and Brown, c i ted above, 
pp . 132-33, § 43) . T h e m o r e ser ious t he h a r m involved the m o r e heavily 
will weigh in the ba lance cons ide ra t ions of public h e a l t h and safety 
aga ins t t he coun te rva i l i ng pr inciple of pe r sona l a u t o n o m y . T h e law in 
issue in this case , sect ion 2 of t he 1961 Act , was des igned to sa feguard 
life by p r o t e c t i n g the weak a n d vu lne rab l e a n d especial ly those who a r e 
not in a condi t ion to t ake informed decis ions aga ins t ac ts i n t e n d e d to end 
life or to assist in end ing life. Doub t l e s s the condi t ion of t e rmina l ly ill 
individuals will vary. But m a n y will be vu lne rab le and it is t he 
vu lnerab i l i ty of t he class which provides t he r a t i ona l e for t he law in 
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ques t ion . It is p r imar i ly for S t a t e s to assess t he risk a n d the likely 
incidence of abuse if the g e n e r a l p roh ib i t ion on ass i s ted suicides were 
re laxed or if excep t ions were to be c r e a t e d . C l e a r r isks of abuse do 
exist , n o t w i t h s t a n d i n g a r g u m e n t s as to the possibili ty of sa feguards and 
pro tec t ive p rocedu re s . 

75. T h e app l i can t ' s counsel a t t e m p t e d to p e r s u a d e t he C o u r t t ha t a 
f inding of a violat ion in th is case would not c r ea t e a g e n e r a l p r eceden t or 
any risk to o t h e r s . It is t r u e t h a t it is not this C o u r t ' s role u n d e r Art ic le 34 
of t he Conven t i on to issue opinions in the abs t rac t but to apply t he 
Conven t i on to t he concre te facts of the individual case . However , 
j u d g m e n t s issued in individual cases es tabl ish jDrecedents a lbei t to a 
g r e a t e r or lesser ex t en t and a decision in this case could not , e i t he r in 
theo ry or p rac t i ce , be f r amed in such a way as to p reven t appl ica t ion in 
l a t e r cases . 

76. T h e C o u r t does not cons ider the re fo re t h a t t he b l anke t n a t u r e of 
t he b a n on ass is ted suicide is d i s p r o p o r t i o n a t e . T h e G o v e r n m e n t have 
s t a t e d t h a t flexibility is provided for in individual cases by the fact 
t h a t consen t is n e e d e d from the D P P to b r ing a p rosecu t ion and by the 
fact t h a t a m a x i m u m sen t ence is provided, a l lowing lesser pena l t i e s to 
be imposed as a p p r o p r i a t e . T h e Select C o m m i t t e e r epo r t indica ted 
tha t b e t w e e n 1981 and 1992 in twenty- two cases in which "mercy 
ki l l ing" was an issue, t h e r e was only one convict ion for m u r d e r , wi th a 
s en t ence of life i m p r i s o n m e n t , while lesser offences were subs t i t u t ed 
in t he o t h e r s and mos t r e s u l t e d in p roba t ion or s u s p e n d e d sen tences 
( p a r a g r a p h 128 of the repor t ci ted at p a r a g r a p h 21 above) . It does 
not a p p e a r to be a r b i t r a r y to t h e C o u r t for the law to reflect the 
i m p o r t a n c e of the r ight to life, by p roh ib i t i ng ass is ted suicide while 
provid ing for a sys tem of en fo rcemen t a n d adjudica t ion which allows 
d u e r e g a r d to be given in each p a r t i c u l a r case to the public in te res t 
in b r ing ing a p rosecu t ion , as well as to the fair and p rope r 
r e q u i r e m e n t s of r e t r i b u t i o n a n d d e t e r r e n c e . 

77. Nor in the c i r c u m s t a n c e s is t h e r e a n y t h i n g d i s p r o p o r t i o n a t e in the 
refusal of t he D P P to give an advance u n d e r t a k i n g t h a t no p rosecu t ion 
would be b r o u g h t aga ins t t he app l i can t ' s h u s b a n d . S t r o n g a r g u m e n t s 
based on the rule of law could be ra ised aga ins t any claim by the 
execut ive to e x e m p t individuals or classes of individuals from the 
o p e r a t i o n of the law. In any event , t he se r iousness of the act for which 
i m m u n i t y was c l a imed was such t h a t t he decis ion of the D P P to refuse 
t he u n d e r t a k i n g sought in t he p r e s e n t case canno t be said to be a r b i t r a r y 
or u n r e a s o n a b l e . 

78. T h e C o u r t concludes t h a t t he i n t e r f e r ence in this case may 
be justified as "necessa ry in a d e m o c r a t i c society" for t he p ro tec t ion of 
t h e r igh t s of o the r s and , accordingly, t h a t t h e r e has been no violation 
of Art ic le 8 of the Conven t i on . 
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V. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 9 O F T H E C O N V E N T I O N 

79. Ar t ic le 9 of the Conven t i on provides : 

" 1 . Everyone has the right to freedom of thought, conscience and religion; this right 
includes freedom to change his religion or belief and freedom, either alone or in 
community with others and in public or private, to manifest his religion or belief, in 
worship, teaching, practice and observance. 

2. Freedom to manifest one's religion or beliefs shall be subject only to such 
limitations as are prescribed by law and arc necessary in a democratic society in the 
interests of public safety, for the protection of public order, health or morals, or for the 
protection of the rights and freedoms of others." 

A. S u b m i s s i o n s o f the p a r t i e s 

/. The applicant 

80. T h e appl icant submi t t ed tha t Article 9 p ro tec ted t he r ight to 
freedom of thought , which has h i the r to included beliefs such as veganism 
and pacifism. In seeking the assis tance of her husband to commi t suicide, 
the appl icant believed in and suppor ted the notion of assis ted suicide for 
herself. In refusing to give the u n d e r t a k i n g not to prosecute her husband , 
the D P P had in ter fered with this r ight as had the U n i t e d Kingdom in 
imposing a b lanket ban which allowed no cons idera t ion of the appl icant ' s 
individual c i rcumstances . For the s a m e reasons as applied u n d e r Article 8 of 
the Convent ion , t h a t in ter ference had not been just if ied u n d e r Article 9 § 2. 

2. The Government 

81 . T h e G o v e r n m e n t d i spu t ed tha t any issue a rose wi th in t he scope of 
this provision. Art ic le 9 p r o t e c t e d f reedom of t h o u g h t , conscience a n d 
religion a n d the m a n i f e s t a t i o n of those beliefs a n d did not confer any-
g e n e r a l r ight on individuals to engage in any act ivi t ies of the i r choosing 
in p u r s u a n c e of w h a t e v e r belief's they m a y hold. Al te rna t ive ly , even if 
t h e r e was any res t r i c t ion in t e r m s of Art ic le 9 § 1 of t he Conven t ion , such 
was jus t i f iab le u n d e r t he second p a r a g r a p h for t he s a m e r easons as set out 
in re la t ion to Ar t ic les 3 and 8 of t he Conven t ion . 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

82. T h e C o u r t does not doub t t he firmness of t he app l i can t ' s views 
c o n c e r n i n g ass is ted suicide bu t would observe t h a t not all opinions or 
convict ions cons t i t u t e beliefs in t he sense p ro t ec t ed by Art ic le 9 § 1 of 
t h e Conven t i on . H e r c la ims do not involve a form of man i f e s t a t i on of 
a rel igion or belief, t h r o u g h worsh ip , t each ing , p rac t ice or obse rvance as 



PRETTY v. THE UNITED KINGDOM JUDGMENT 199 

desc r ibed in t he second s en t ence of the first p a r a g r a p h . As found by the 
C o m m i s s i o n , the t e r m " p r a c t i c e " as employed in Art ic le 9 § 1 does not 
cover each act which is m o t i v a t e d or inf luenced by a rel igion or belief 
(see Arrowsmith V. the United Kingdom, no. 7050/77, C o m m i s s i o n ' s r epo r t of 
12 O c t o b e r 1978, D R 19, p. 19, § 71). T o the e x t e n t tha t the app l i can t ' s 
views reflect he r c o m m i t m e n t to t he pr inciple of pe r sona l a u t o n o m y , her 
c la im is a r e s t a t e m e n t of the compla in t ra ised u n d e r Ar t ic le 8 of t he 
Conven t ion . 

83 . T h e C o u r t concludes tha t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 9 
of t he Conven t ion . 

VI. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 14 O F T H E C O N V E N T I O N 

84. Art ic le 14 of t he Conven t i on provides : 

"The enjoyment of the rights and freedoms set forth in [the] Convention shall be 
secured without discrimination on any ground such as sex, race, colour, language, 
religion, political or other opinion, national or social origin, association with a national 
minority, property, birth or other status." 

A. S u b m i s s i o n s o f t h e p a r t i e s 

A The applicant 

85. T h e appl ican t s u b m i t t e d t h a t she suffered from d i sc r imina t ion as 
a resu l t of be ing t r e a t e d in t he s a m e way as those whose s i tua t ions were 
significantly different . A l though the b l anke t ban on ass is ted suicide 
appl ied equa l ly to all individuals , the effect of its app l ica t ion to he r when 
she was so disabled t h a t she could not end her life w i thou t a s s i s t ance was 
d i sc r imina to ry . She was p r e v e n t e d from exerc is ing a r ight enjoyed by 
o t h e r s w h o could end the i r lives w i thou t ass i s tance because they were not 
p r e v e n t e d by any disabil i ty from doing so. She was the re fore t r e a t e d 
subs tan t ive ly differently a n d less favourably t h a n those o t h e r s . As the 
only just i f icat ion offered by the G o v e r n m e n t for the b l anke t b a n was the 
need to p ro tec t the vu lne rab le and as the app l ican t was not vu lne rab le or 
in need of p ro tec t ion , t h e r e was no r ea sonab l e or objective jus t i f i ca t ion for 
this difference in t r e a t m e n t . 

2. The Government 

86. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t Art ic le 14 of t he Conven t i on did 
not come into play as t he app l i can t ' s compla in t s did not e n g a g e any 
of t he subs t an t ive r igh ts she rel ied on. Al te rna t ive ly , t h e r e was no 
d i sc r imina t ion as the app l ican t could not be r ega rded as be ing in a 
re levant ly s imi lar s i tua t ion to those who were able to t ake the i r own lives 
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w i thou t a s s i s t ance . Even a s s u m i n g Art ic le 14 was in issue, sect ion 2(1) of 
t h e Suicide Act 1961 was not d i s c r imina to ry as d o m e s t i c law confer red 
no r ight to c o m m i t suicide a n d t h e policy of t he law was firmly 
aga ins t suicide. T h e policy of the c r imina l law was to give weight to 
pe r sona l c i r c u m s t a n c e s e i t he r at the s tage of cons ide r ing w h e t h e r or not 
to p rosecu te or in t he event of convict ion, when pena l t y was to be 
cons idered . F u r t h e r m o r e , t h e r e was c lear r ea sonab le a n d objective 
jus t i f ica t ion for any a l leged difference in t r e a t m e n t , re fe rence be ing 
m a d e to the a r g u m e n t s advanced u n d e r Art ic les 3 a n d 8 of t he 
Conven t i on . 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

87. T h e C o u r t has found above t h a t the app l i can t ' s r igh ts u n d e r 
Art ic le 8 of t he Conven t i on were engaged (see p a r a g r a p h s 61-67). It 
mus t the re fo re cons ider t he app l i can t ' s c o m p l a i n t s t h a t she has b e e n 
d i s c r i m i n a t e d aga ins t in t he en joyment of t he r igh ts g u a r a n t e e d u n d e r 
t h a t provision in t h a t d o m e s t i c law p e r m i t s able-bodied persons to 
c o m m i t suicide yet p r e v e n t s an i ncapac i t a t ed pe r son from receiving 
ass i s tance in c o m m i t t i n g suicide. 

88. For t he pu rposes of Ar t ic le 14 a difference in t r e a t m e n t b e t w e e n 
pe r sons in ana logous or re levant ly s imi la r posi t ions is d i s c r imina to ry if 
it has no objective a n d r ea sonab l e jus t i f ica t ion , t h a t is if it does not 
p u r s u e a l eg i t ima te a im or if t he re is not a r e a sonab l e r e l a t ionsh ip 
of p ropor t iona l i ty be tween the m e a n s employed a n d the a im sought to be 
real ised. Moreover , the C o n t r a c t i n g S t a t e s enjoy a m a r g i n of app rec i a t ion 
in assess ing w h e t h e r and to wha t e x t e n t differences in o therwise s imi lar 
s i tua t ions just i fy a different t r e a t m e n t (see Camp and Bourimi v. the 
Netherlands', no . 28369/95, § 37, E C H R 2000-X) . D i sc r imina t ion may also 
ar ise w h e r e S t a t e s wi thou t an objective and r easonab le jus t i f ica t ion fail 
to t r ea t different ly pe r sons whose s i tua t ions a re significantly different 
(see Thlimmenos v. Greece [ G C ] , no. 34369/97, § 44, E C H R 2000-IV). 

89. Even if t he pr inciple der ived from Thlimmenos was appl ied to t he 
app l i can t ' s s i tua t ion however , t h e r e is, in the C o u r t ' s view, objective a n d 
r easonab le jus t i f ica t ion for not d i s t ingu i sh ing in law b e t w e e n those who 
a rc and those w h o a r e not physically capab le of c o m m i t t i n g suicide. 
U n d e r Art ic le 8 of the C o n v e n t i o n , the C o u r t has found t h a t t h e r e a r e 
sound reasons for not i n t r o d u c i n g in to the law except ions to ca t e r for 
those who a r e d e e m e d not to be vu lne rab le (see p a r a g r a p h 74 above) . 
S imi la r cogent r ea sons exist u n d e r Art ic le 14 for not seek ing to 
d i s t inguish b e t w e e n those w h o a r e able and those who a r e unab le to 
c o m m i t suicide una ided . T h e border l ine be tween the two ca tegor ies will 
often be a very fine one a n d to seek to build in to t he law an e x e m p t i o n for 
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those j u d g e d to be incapable of c o m m i t t i n g suicide would seriously 
u n d e r m i n e the p ro tec t ion of life which t he 1961 Act was i n t e n d e d to 
sa feguard and grea t ly increase t he risk of abuse . 

90. C o n s e q u e n t l y , t h e r e has been no violat ion of Art ic le 14 of the 
Conven t ion in t he p r e s e n t case . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Declares t he appl ica t ion admiss ib le ; 

2. Holds t h a t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 2 of t he Conven t ion ; 

3 . Holds t h a t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 3 of t he Conven t ion ; 

4. Holds t h a t t h e r e has b e e n no violat ion of Art ic le 8 of the Conven t ion ; 

5. Holds t h a t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 9 of the Conven t ion ; 

6. Holds t h a t t h e r e has been no viola t ion of Art ic le 14 of the Convent ion . 

Done in Engl ish , a n d notified in wr i t i ng on 29 April 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 and 3 of t he Rules of C o u r t . 

Michae l O ' B O V E E 

R e g i s t r a r 
M a t t i PELLONTÄÄ 

P re s iden t 
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SOMMAIRE1 

Refus de prendre par avance l'engagement de ne pas poursuivre un mari s'il 
venait à aider son épouse, paralysée, à se suicider 

Article 2 

Vie - Refus de prendre par avance rengagement de ne pas poursuivre un mari s'il venait à aider 
son épouse, paralysée, à se suicider - Obligation pour l'Etat de protéger la vie - Absence d'un 
droit à mourir 

Article 3 

Traitement inhumain ou dégradant - Refus de prendre par avance l'engagement de ne pas 
poursuivre un mari s'il venait à aider son épouse, paralysée, à se suicider - Absence d'un acte ou 
d'un «traitement» imputable ci l'Etal - Interprétation de l'article 3 en harmonie avec l'article 2 
- Obligations positives - Absence d'obligation de cautionner des actes visant à interrompre la vie 

Article 8 

Vie privée - Refus de prendre par avance l'engagement de ne pas poursuivre un mari s'il venait à aider 
son épouse, paralysée, à se suicider - Autonomie personnelle et autodétermination - Comportement 
représentant un risque pour la santé ou pour la vie - Traitement médicalforcé - Impossibilité, du 

fait de la loi, d'exercer le choix d'éviter une fin de vie indigne et pénible - Ingérence - Nécessaire 
dans une société démocratique - Protection des faibles et des vulnérables - Interdiction générale 
du suicide assisté - Proportionnalité - Etal de droit - Absence d'arbitraire ou de disproportion 

* 
* * 

Agée de quarante-trois ans, la requérante souffre de sclérose latérale amyotropliique, 
maladie neurodégénérative progressive incurable qui affecte les neurones moteurs à 
l'intérieur du système nerveux central, provoque un grave affaiblissement des bras et 
des jambes ainsi que des muscles impliqués dans le contrôle de la respiration, et 
conduit finalement à la mort. L'état de la requérante s'est détérioré rapidement 
depuis que cette pathologie a été diagnostiquée chez elle en novembre 1999, et 
la maladie se trouve aujourd'hui à un stade avancé: l'intéressée est quasiment 
paralysée du cou aux pieds et on l'alimente au moyen d'un tube, mais son intellect 
et sa capacité à prendre des décisions sont intacts. Les stades ultimes de la maladie 
étant extrêmement pénibles et s'accompagnant d'une perle de dignité, la requérante 
souhaite pouvoir décider quand et comment elle va mourir. Elle est toutefois 
incapable de se suicider sans assistance ; or aider quelqu'un à se suicider tombe sous 
le coup de la loi pénale. Aussi l'avocat de la requérante invita-t-il le Direclor of Public 
Prosecutions à prendre l'engagement de ne pas poursuivre le mari de la requérante s'il 
venait à aider celle-ci à se suicider. Cette requête fut rejetée, puis la Divisional Court 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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écarta une demande de contrôle judiciaire. Un ultime recours formé par le requérant 
devant la Chambre des lords fut repoussé en novembre 2001. 

1. Article 2 : dans toutes les affaires concernant l'article 2 dont elle a eu à 
connaître, la Cour a mis l'accent sur l'obligation pour l'Etat de protéger la vie, 
et elle n'est pas persuadée que le droit à la vie puisse s 'interpréter comme 
comportant un aspect négatif. L'article 2 n'a aucun rapport avec les questions 
concernant la qualité de la vie ou ce qu'une personne choisit de faire de sa vie et 
il ne saurait sans distorsion de langage être interprété comme conférant un droit à 
mourir, pas plus qu'il ne saurait créer un droit à l 'autodétermination en ce sens 
qu'il donnerait à tout individu le droit de choisir la mort plutôt que la vie. Il n'est 
donc pas possible de déduire de cette clause un droit à mourir, que ce soit de la 
main d'un tiers ou avec l'assistance d'une autorité publique. Par ailleurs, la Cour 
n'a pas en l'espèce à chercher à déterminer si le droit dans tel ou Ici autre pays 
méconnaît ou non l'obligation de proléger le droit à la vie. Même si l'on devait 
juger non contraire à l'article 2 la situation prévalant dans un pays donné qui 
autoriserait le suicide assisté, cela ne serait d'aucun secours pour la requérante 
en l'espèce, où n'a pas été établie la justesse de la thèse très différente selon 
laquelle le Royaume-Uni méconnaîtrait ses obligations découlant de l'article 2 s'il 
n'autorisait pas le suicide assisté. 

Conclusion : non-violation (unanimité). 

2. Article 3 : chacun reconnaît que l'Etat défendeur n'a pas lui-même infligé le 
moindre mauvais traitement à la requérante; celle-ci ne se plaint pas non plus de 
ne pas avoir reçu des soins adéquats de la part des autorités médicales de l'Etat. Il 
n'y a donc eu ni acte ni «traitement » : la thèse de la requérante selon laquelle le refus 
de prendre l'engagement de ne pas poursuivre son mari si ce dernier l'aide à se 
suicider s'analyse en un traitement inhumain et dégradant dont l'Etat est respon­
sable, dans la mesure où il reste ainsi en défaut de la protéger des souffrances 
qu'elle endurera autrement, recèle une interprétation nouvelle et élargie de la 
notion de traitement qui va au-delà du sens ordinaire du mot. L'article 3 doit être 
interprété en harmonie avec l'article 2, qui consacre d'abord et avant tout une 
prohibition du recours à la force ou de tout autre comportement susceptible de 
provoquer le décès d'un être humain. L'accomplissement de l'obligation positive 
invoquée par la requérante n'entraînerait pas la suppression ou l'atténuation du 
dommage encouru (effet que peut avoir une mesure consistant, par exemple, à 
empêcher des organes publics ou des particuliers d'infliger (les mauvais traite­
ments, ou à améliorer une situation ou des soins) ; exiger de l'Etat qu'il accueille la 
demande, c'est l'obliger à cautionner des actes visant à interrompre la vie. Or pareille 
obligation ne peut être déduite de l'article 3. Par conséquent, cette disposition ne fait 
peser sur l'Etat défendeur aucune obligation positive de prendre l'engagement de ne 
pas poursuivre le mari de la requérante s'il venait à aider son épouse à se suicider ou 
de créer un cadre légal pour toute autre forme de suicide assisté. 

Conclusion : non-violation (unanimité). 

3. Article 8: bien qu'il n'ait été établi clans aucune affaire antérieure que l'article 8 
de la Convention comporte un droit à l 'autodétermination en tant que tel, 
la notion d'autonomie personnelle reflète un principe important qui sous-tend 
l'interprétation des garanties de l'article 8. La faculté pour chacun de mener sa vie 
comme il l'entend peut également inclure la possibilité de s'adonner à des activités 
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perçues comme étant d'une nature physiquement ou moralement dommageable ou 
dangereuse pour sa personne, et même lorsque le comportement en cause 
représente un risque pour la santé ou lorsque l'on peut raisonnablement estimer 
qu'il revêt une nature potentiellement mortelle, la jurisprudence des organes de la 
Convention considère l'imposition par l'Etat de mesures contraignantes ou à 
caractère pénal comme attentatoires à la vie privée. En matière médicale, le refus 
d'accepter un traitement particulier pourrait, de façon inéluctable, conduire à une 
issue fatale, mais l'imposition d'un traitement médical sans le consentement du 
patient s'analyserait en une atteinte à l'intégrité physique de l'intéressé pouvant 
mettre en cause les droits protégés par l'article 8. La dignité et la liberté de 
l'homme sont l'essence même de la Convention. Sans nier en aucune manière le 
principe du caractère sacré de la vie protégé par la Convention, la Cour considère 
que c'est sous l'angle de l'article 8 que la notion de qualité de la vie prend toute sa 
signification, et l'on ne peut exclure que le fait d'empêcher la requérante d'exercer 
son choix d'éviter une fin de vie indigne et pénible représente une atteinte au droit 
de l'intéressée au respect de sa vie privée. L'article 8 trouve donc à s'appliquer. La 
seule question à trancher est celle de la nécessité de l'ingérence en cause. Si 
l'assertion du Gouvernement selon laquelle la requérante doit être considérée 
comme vulnérable n'est pas étayée par les preuves ayant été produites, il reste que 
les Etats ont le droit de contrôler, au travers de l'application du droit pénal général, 
les activités préjudiciables à la vie et à la sécurité d'autrui. Or la disposition légale 
incriminée en l'espèce a été conçue pour préserver la vie en protégeant les 
personnes faibles et vulnérables. Beaucoup de personnes souffrant d'une maladie 
en phase terminale sont vulnérables, et c'est la vulnérabilité de la catégorie qu'elles 
forment qui fournit la ratio legis de la législation en cause. Il incombe au premier 
chef aux Etats d'apprécier le risque d'abus et les conséquences probables des 
abus éventuellement commis qu'impliquerait un assouplissement général de 
l'interdiction du suicide assisté ou la création d'exceptions au principe. Aussi 
la nature générale de l'interdiction en cause n'est-ellc pas disproportionnée. Il 
ne paraît pas arbitraire que la législation reflète l'importance du droit à la vie 
en interdisant le suicide assisté tout en prévoyant un régime d'application et 
d'appréciation par la justice qui pet met de prendre en compte dans chaque cas 
concret tant l'intérêt public à entamer des poursuites que les exigences justes et 
adéquates de la rétribution et de la dissuasion. Il n'y a rien de disproportionné non 
plus dans le refus de prendre par avance l 'engagement de ne pas poursuivre: des 
arguments puissants fondés sur l'état de droit pourraient être opposés à toute 
prétention par l'exécutif de soustraire des individus ou des catégories d'individus à 
l'application de la loi. Quoi qu'il en soit, vu la gravité de l'acte pour lequel une 
immunité était réclamée, on ne peut juger arbitraire ou déraisonnable le refus 
litigieux. Par conséquent, l'ingérence incriminée peut passer pour justifiée comme 
nécessaire dans une société démocratique. 
Conclusion: non-violation (unanimité). 

4. Article 9: tous les avis ou convictions n'entrent pas dans le champ d'application 
de l'article 9, et les griefs de la requérante ne se rapportent pas à une forme de 
manifestation d'une religion ou d'une conviction. Pour autant que les arguments 
de l'intéressée reflètent son adhésion au principe de l'autonomie personnelle, ils 
ne sont que la reformulation du grief articulé sur le terrain de l'article 8. 
Conclusion: non-violation (unanimité). 
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5. Article 14: sur le terrain de l'article 8 de la Convention, la Cour a conclu à 
l'existence de bonnes raisons de ne pas introduire dans la loi des exceptions 
censées permettre de prendre en compte la situation des personnes réputées 
non vulnérables. Il existe sous l'angle de l'article 14 des raisons tout aussi 
convaincantes de ne pas chercher à distinguer entre les personnes qui sont en 
mesure de se suicider sans aide et celles qui en sont incapables. La frontière 
entre les deux catégories est souvent très étroite, et tenter d'inscrire dans la loi 
une exception pour les personnes jugées ne pas être à même de se suicider 
ébranlerait sérieusement la protection de la vie que la législation en cause a 
entendu consacrer et augmenterait de manière significative le risque d'abus. 
Conclusion: non-violation (unanimité). 
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Price c. Royaume-Uni, a" 33394/96, CEDH 2001-VII 
Valasinas c. Lituanie, n" 44558/98, CEDH 2001-VIII 
Mikulicc. Croatie, n" 53176/99, CEDH 2002-1 
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En l 'a f fa ire P r e t t y c. R o y a u m e - U n i , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( q u a t r i è m e sect ion) , 

s i égean t en une c h a m b r e composée d e : 

M . M . FWXDNVÀÂ,président, 

Sir Nicolas BRATZA, 

M " " ' E. PALM, 

M M . J . MAKARCZYK., 

M . F l S C H B A C H , 

J . CASADEVALL, 

S. PAVI.OYSCHI, juges, 

et de M . M . O'BoYLE, greffier de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 19 m a r s et 25 avril 

2002, 

R e n d l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à ce t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 2346/02) dir igée 

con t r e le R o y a u m e - U n i de G r a n d e - B r e t a g n e et d ' I r l ande du Nord et dont 

u n e r e s s o r t i s s a n t e b r i t a n n i q u e , M" 1 1 ' D iane P r e t t y (« la r e q u é r a n t e »), avait 

saisi la C o u r le 21 d é c e m b r e 2001 en ver tu de l 'ar t icle 34 de la Conven t ion 

de s a u v e g a r d e des Dro i t s de l ' H o m m e et des Liber tés f o n d a m e n t a l e s («la 

Conven t i on »). 

2. La r e q u é r a n t e , qu i s 'est vu accorde r le bénéfice de l 'ass is tance 

jud ic i a i r e , a é té r e p r é s e n t é e devan t la C o u r pa r M 1 ' S. C b a k r a b a r t i , 

avocat exe rçan t à L o n d r e s . Le g o u v e r n e m e n t b r i t a n n i q u e («le Gouver­

n e m e n t » ) l'a é t é pa r son a g e n t , M . C. W h o m e r s l e y , du min i s t è r e des 

Affaires é t r a n g è r e s et du C o m m o n w e a l t h . 

3. M"""' P r e t t y , qu i est para lysée et souffre d ' u n e m a l a d i e dégéné ra t i ve 

i ncu rab le , a l léguai t d a n s sa r e q u ê t e q u e le refus p a r le Director of Public 

Prosecutions d ' accorder u n e i m m u n i t é de pou r su i t e s à son m a r i s'il l 'aidait 

à se suic ider et la p roh ib i t ion de l 'aide au suicide éd ic tée par le droit 

b r i t a n n i q u e enf re igna ien t à son é g a r d les dro i t s g a r a n t i s pa r les 

ar t ic les 2, 3 , 8, 9 et 14 de la Conven t i on . 

4. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la q u a t r i è m e sect ion de la Cour 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci a a lors é té 

cons t i tuée la c h a m b r e c h a r g é e d ' en conna î t r e (a r t ic les 27 § 1 de la 

Conven t i on et 26 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

5. La r e q u é r a n t e et le G o u v e r n e m e n t ont chacun déposé des ob­

serva t ions sur la recevabi l i té et le fond de l 'affaire (ar t ic le 54 § 3 b) 

du r è g l e m e n t ) . La C o u r a p a r a i l leurs reçu des observa t ions de la 

Voluntary Euthanasia Society et de la Confé rence des évêques ca tho l iques 

d ' A n g l e t e r r e et du pays de Gal les , auxque l l e s le p ré s iden t avait donné 
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l ' au to r i sa t ion d ' i n t e rven i r d a n s la p r o c é d u r e éc r i t e (ar t ic les 36 § 2 de la 

Conven t i on et 61 § 3 du r è g l e m e n t ) . La r e q u é r a n t e a r é p o n d u auxd i t e s 

observa t ions (ar t ic le 61 § 5 du r è g l e m e n t ) . 

6. U n e aud ience a eu lieu en public au Palais des Dro i t s de l ' H o m m e , à 

S t r a s b o u r g , le 19 m a r s 2002 (ar t ic le 59 § 2 du r è g l e m e n t ) . 

O n t c o m p a r u : 

- pour le Gouvernement 

M M . C. W H O M E R S L E Y , 

J . C R O W , 

D. PERRY, 

A. BACARESE, 

M " " R. C o x , 

agent, 

conseils, 

conseillers ; 

pour la requérante 

M . P. HAVERS Qß, 

M " " ' F. M O R R I S , conseils, 

M . A. C A S K , solicitor stagiaire. 

La r e q u é r a n t e et son époux , M. B . P rc t ty , é t a i en t é g a l e m e n t p r é s e n t s . 

La C o u r a e n t e n d u M. H a v e r s et M. Crow. 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

7. La r e q u é r a n t e est u n e d a m e âgée de q u a r a n t e - t r o i s ans . M a r i é e 

depu i s vingt-c inq ans , elle hab i t e avec son époux , leur fille et l eur 

pet i te-f i l le . Elle souffre d ' une sclérose l a t é ra l e a m y o t r o p h i q u e (SLA), 

ma lad i e n e u r o d é g é n é r a t i v e progress ive qui affecte les n e u r o n e s m o t e u r s 

à l ' i n t é r i eu r du sys t ème ne rveux cen t r a l et p rovoque u n e a l t é r a t i o n 

g radue l l e des cellules qui c o m m a n d e n t les musc les vo lon ta i r e s du corps . 

Son évolut ion condui t à un grave af fa ib l i ssement des b ras et des j a m b e s 

ainsi q u e des musc les impl iqués d a n s le con t rô le de la r e sp i r a t ion . La m o r t 

surv ien t g é n é r a l e m e n t à la su i te de p r o b l è m e s d ' insuff isance r e sp i r a to i r e 

et de p n e u m o n i e dus à la faiblesse des musc le s r e sp i r a to i r e s et de ceux qui 

con t rô len t la paro le et la dég lu t i t i on . A u c u n t r a i t e m e n t ne peu t en raye r la 

p rogress ion de la m a l a d i e . 

8. L ' é t a t de la r e q u é r a n t e s 'est dé t é r i o r é r a p i d e m e n t depu i s q u ' u n e 

SLA a é té d i agnos t iquée chez elle en n o v e m b r e 1999. La ma lad ie se t rouve 

au jourd 'hu i à un s t ade avancé . M""' P r e t t y est q u a s i m e n t para lysée du cou 

aux pieds , elle ne peu t p r a t i q u e m e n t pas s ' exp r imer de façon compré-
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hensible et on l ' a l imente au moyen d 'un tube . Son espé rance de vie est t rès 

l imitée et ne se c o m p t e q u ' e n mois , voire en s e m a i n e s . Son intel lect et sa 

capaci té à p r e n d r e des décisions sont toutefois in tac t s . Les s tades u l t imes 

de la ma lad i e sont e x t r ê m e m e n t pénibles et s ' a ccompagnen t d ' une pe r t e de 

d igni té . M"" P re t t y a peu r et s'afflige de la souffrance et de l ' indignité 

qu 'e l le va devoir e n d u r e r si on laisse la m a l a d i e se développer , et elle 

souha i te donc v ivement pouvoir déc ider q u a n d et c o m m e n t elle va m o u r i r 

et ainsi é c h a p p e r à ce t t e souffrance et à ce t t e indigni té . 

9. Le suicide n 'es t pas cons idéré c o m m e une infract ion en droi t angla is , 

mais la r e q u é r a n t e se t rouve e m p ê c h é e pa r sa m a l a d i e d 'accompl i r un tel 

ac te sans ass i s tance . O r a ide r q u e l q u ' u n à se suic ider t ombe sous le coup d e 

la loi péna le (ar t icle 2 § 1 de la loi de 1961 sur le suic ide) . 

10. Afin de p e r m e t t r e à sa c l iente de se suicider avec l 'aide de son mar i , 

le solicitor de la r e q u é r a n t e , pa r u n e l e t t r e d a t é e du 27 ju i l le t 2001 et écr i te 

au nom de M m c P re t ty , invita le Director ofPublicProsecutions (DPP) à p r e n d r e 

l ' e n g a g e m e n t de ne pas poursu ivre le m a r i de la r e q u é r a n t e si ce de rn ie r , 

dé fé ran t au souhai t de son épouse , venai t à a ider celle-ci à se suicider. 

11. D a n s une l e t t r e d a t é e du 8 aoû t 2 0 0 1 , le D P P refusa de p r e n d r e 

ledit e n g a g e m e n t . Il s ' e x p r i m a n o t a m m e n t a in s i : 

«Les DPP - et procureurs généraux - successifs oui toujours expliqué qu'ils 

n'accorderaient pas, quelque exceptionnelles que pussent être les circonstances, 

d ' immunité absolvant, requérant ou affirmant autoriser ou permet t re la commission 

future d'une quelconque infraction pénale. (...) » 

12. Le 20 août 2001 , la r e q u é r a n t e sollicita le con t rô le j u r id i c t i onne l de 

la décis ion du D P P et d e m a n d a à ce q u e fussent p rononcées : 

- u n e o r d o n n a n c e a n n u l a n t ladi te décision du D P P ; 

- une déc l a r a t i on p réc i san t q u e ce t t e décision é ta i t i l légale ou q u e le 

D P P n ' ag i r a i t pas i l l éga l emen t en p r e n a n t l ' e n g a g e m e n t r é c l a m é ; 

- une o r d o n n a n c e en jo ignan t au D P P de p r e n d r e l ' e n g a g e m e n t en 

cause ou, à dé fau t , 

- u n e déc l a r a t i on aux t e r m e s de l aque l le l 'ar t ic le 2 de la loi de 1961 

sur le suicide é t a i t i ncompa t ib l e avec les a r t ic les 2, 3 , 8, 9 et 14 de la 

Conven t i on . 

13. Le 17 oc tobre 2001 , la Divisionai Court r e je ta la r e q u ê t e , e s t i m a n t 

q u e le D P P n 'ava i t pas le pouvoir de p r e n d r e l ' e n g a g e m e n t de ne pas 

poursu iv re et q u e l 'ar t ic le 2 § 1 de la loi de 1961 sur le suicide n ' é t a i t pas 

incompa t ib l e avec la Conven t ion . 

14. La r e q u é r a n t e se pourvu t devan t la C h a m b r e des lords . Celle-ci la 

d é b o u t a le 29 n o v e m b r e 2001 , con f i rman t la décision de la Divisionai Court. 

Lord B i n g h a m of Curab i l i , qui p rononça la décis ion pr inc ipa le dans 

l 'affaire The Qiieen on the Application ojMrs Diane Pretty (Appellant) v. Director 

of Public Prosecutions (Respondent) and Secretary of State for the Home Department 

(InterestedParty), s ' e x p r i m a c o m m e suit : 
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« 1 . Nulle personne de sensibilité normale ne peut rester indifférent devant le sort 

épouvantable qui attend M"" Diane Pretty, la demanderesse. Celle-ci souffre de sclérose 

latérale amyotropltiquc, maladie degénérative progressive dont elle n'a aucune chance 

de se remet t re . Il ne lui reste que peu de temps à vivre, et elle doit faire face à la 

perspective d'une maladie humiliante et pénible. Elle a conservé toutes ses facultés 

mentales et voudrait pouvoir prendre les mesures lui paraissant nécessaires pour 

mettre un terme paisible à sa vie, au moment choisi par elle. O r son invalidité 

physique est maintenant telle qu'il lui est impossible, sans aide, de mettre fin à sa 

propre vie. Avec le soutien de sa famille, elle souhaite s'assurer le concours de son mari 

à cet effet. Ce dernier est lui-même disposé à prêter son assistance, mais seulement s'il 

peut obtenir l'assurance qu'il ne sera pas poursuivi au ti tre de l'article 2 § 1 de la loi de 

1961 sur le suicide pour avoir aidé son épouse à se suicider. Invité à prendre 

l 'engagement qu'en vertu de l'article 2 § 4 de la loi il ne consentirait pas à poursuivre 

M. Pretty au titre de l'article 2 § 1 de la loi si l'intéressé venait à aider son épouse à se 

suicider, le DPP a refusé de faire droit à la requête . Saisie par M"" Pretty d'une demande 

de contrôle juridictionnel de ce refus, la Queen's Bench Divisional Court a confirmé la 

décision du DPP et refusé de prononcer les mesures sollicitées. M"" Pretty revendique 

le droit de se faire assister par son mari pour se suicider et soutient que l'article 2 de la 

loi de 1961, s'il interdit à son mari de prêter son concours à cet effet et empêche le DPP 

de prendre l 'engagement de ne pas poursuivre en pareil cas, est incompatible avec la 

Convention européenne des Droits de l 'Homme. C'est de la Convention, mise en 

vigueur dans notre pays par la loi de 1998 sur les droits de l 'homme, que dépend la 

prétention de M"" Pretty. Au nom de sa cliente, le conseil de l'intéressée a admis que 

la commun law d'Angleterre ne laissait aucune chance de succès à la demande formulée. 

2. Investie des fonctions judiciaires de la Chambre, la commission des recours 

[appelate commillee] a pour mission de résoudre les questions de droit qui lui sont 

correctement déférées, ce qui est le cas de celles évoquées en l'espèce. La commission 

n'est pas un organe législatif. Elle n'est pas non plus habilitée ni qualifiée pour agir 

comme arbitre moral ou éthique. Il importe de souligner la nature et les limites de son 

rôle, vu que les questions de vaste portée soulevées par le présent recours sont l'objet 

d'une préoccupation profonde et ent ièrement justifiée chez de nombreuses personnes. 

Les questions de savoir si les malades en phase terminale ou d'autres doivent avoir la 

faculté de solliciter une aide pour se suicider et, dans l'affirmative, dans quelles 

conditions et moyennant quels garde-fous, revêtent une importance sociale, éthique et 

religieuse considérable, et il existe à leur sujet des convictions et conceptions largement 

divergentes et souvent très marquées. Les documents qui ont été déposés devant 

la commission (avec son autorisation) exposent certaines de ces conceptions; de 

nombreuses autres ont été exprimées dans les médias, dans les revues spécialisées et 

ailleurs. La commission n'a point pour tâche en l'espèce de soupeser, d'évaluer ou de 

refléter ces convictions et conceptions, ou de donner effet aux siennes propres, mais 

d'établir et d'appliquer le droit du pays tel qu'il est interprété aujourd'hui. 

Article 2 de la Convention 

3. L'article 2 de la Convention est ainsi libellé: (...) 

Cet article doit être combiné avec les articles 1 et 2 du Sixième Protocole, qui font 

partie des droits conventionnels protégés par la loi de 1998 (voir l'article 1 § I c) de celle-

ci) et qui ont aboli la peine de mort en temps de paix. 
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4. Le conseil de M"" Pretty soutient que l'article 2 protège non la vie elle-même, mais 

le droit à la vie. Cet te clause viserait à protéger les individus contre les tiers (l 'Etat et les 

autorités publiques), mais elle reconnaîtrait qu'il appartient à l'individu de choisir de 

vivre ou non et protégerait ainsi le droit à l 'autodétermination de chacun relativement 

aux questions de vie et de mort. Ainsi, une personne pourrait refuser un trai tement 

médical de nature à sauver sa vie ou à la prolonger et pourrait donc légalement choisir 

de se suicider. L'article 2 reconnaîtrait ce droit de l'individu. Si la plupart des personnes 

désirent vivre, certaines souhaitent mourir, et la disposition en cause protégerait chacun 

de ces deux droits. Le droit de mourir ne serait pas l 'antithèse du droit à la vie, mais son 

corollaire, et l'Etal aurait l'obligation positive de protéger les deux. 

5. Le ministre a formulé à l 'encontre de cet argument un certain nombre 

d'objections imparables, que la Divisional Court a d'ailleurs a jus te titre retenues. Il y a 

lieu de partir du libelle de l'article. Celui-ci a pour objet de refléter le caractère sacré 

qui, spécialement aux yeux des Occidentaux, s 'attache à la vie. L'article 2 protège le 

droit à la vie et interdit de tuer délibérément, sauf dans des circonstances très 

étroitement définies. Un article ayant pareil objet ne peut s ' interpréter comme 

conférant un droit à mourir ou à obtenir le concours d'autrui pour mettre fin à sa 

propre vie. Dans la thèse développée par lui pour le compte de M"11' Pretty, M. Hävers 

QC s'est efforcé de limiter son argument au suicide assisté, admet tant que le droit 

revendiqué ne peut aller jusqu 'à couvrir l'homicide volontaire consensuel (souvent 

qualifié dans ce contexte d '«euthanasie volontaire», mais considéré en droit anglais 

comme un meur t re) . Le droit revendiqué serait suffisant pour couvrir l'affaire de 

M""' Pretty, et l'on comprend que le conseil de l'intéressée ne souhaite pas aller plus 

loin. Mais rien sur le plan de la logique ne justifie que l'on trace pareille ligne de 

démarcation. Si l'article 2 confère bel et bien un droit à l 'autodétermination en rapport 

avec la vie et la mort et si une personne est à ce point handicapée qu'elle se trouve dans 

l'impossibilité d'accomplir quelque acte que ce soit de nature à provoquer sa propre 

mort, il s'ensuit nécessairement, en bonne logique, que cette personne a un droit à être 

tuée par un tiers sans assistance aucune de sa part et que l'Etat viole la Convention s'il 

s'immisce dans l'exercice de ce droit. Il n'est toutefois pas possible d'inférer pareil droit 

d'un article ayant l'objet décrit ci-dessus. 

6. Il est vrai que certains des droits garantis par la Convention ont été interprétés 

comme conférant des droits à ne pas faire ce qui constitue l 'antithèse de ce que le droit 

explicitement reconnu autorise à faire. L'article 1 I, par exemple, confère un droit à ne. 

pas adhérer à une association (Young, James et Webster c. Royaume-Uni (1981) 4 EITRR38), 

l'article 9 comporte un droit à n'être soumis à aucune obligation d'exprimer des 

pensées, de changer d'avis ou de divulguer des convictions (Clayton and Tomlinson, The 

Law qf Human Rights (2000), p. 974, § 14.49), et j ' inclinerais pour ma part à admett re 

que l'article 12 confère un droit à ne pas se marier (mais voir Clayton and Tomlinson, 

ibidem, p. 913, § 13.76). On ne saurait toutefois affirmer (pour prendre quelques 

exemples évidents) que les articles 3, 4, э et 6 confèrent un droit implicite à faire 

ou éprouver l'opposé de ce que lesdits articles garantissent. Quels que soient les 

avantages que recèlent aux yeux de nombreuses personnes l 'euthanasie volontaire, le 

suicide, le suicide médicalement assisté et le suicide assisté sans intervention médicale, 

ces avantages ne résultent pas de la protection d'un article qui a été conçu pour protéger 

le caractère sacré de la vie. 

7. On ne trouve dans la jurisprudence issue de la Convention aucun précédent 

susceptible d'étayer l 'argument de M"" Pretty. Pour autant que l'on peut trouver des 

précédents pert inents, ils vont à l 'encontre de la thèse défendue par l 'intéressée. Dans 
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l'affaire Osman c. Royaume-Uni (1998) 29 EIIRR 245, les requérants reprochaient au 

Royaume-Uni d'être resté en défaut de protéger le droit à la vie du second requérant 

et de son père décédé. La Cour s'exprima ainsi: 

« 115. La Cour note que la première phrase de l'article 2 § 1 astreint l'Etat non 

seulement à s'abstenir de provoquer la mort de manière volontaire et irrégulière mais 

aussi à prendre les mesures nécessaires à la protection de la vie des personnes 

relevant de sa juridiction. Nul ne conteste que l'obligation de l'Etat à cet égard va 

au-delà du devoir primordial d'assurer le droit à la vie en met tant en place une 

législation pénale concrète dissuadant de commettre des atteintes contre la 

personne et s'appuyant sur un mécanisme d'application conçu pour en prévenir, 

réprimer et sanctionner les violations. Aussi les comparants acceptent-ils que 

l'article 2 de la Convention puisse, dans certaines circonstances bien définies, 

met t re à la charge des autorités l'obligation positive de prendre préventivement des 

mesures d'ordre pratique pour protéger l'individu dont la vie est menacée par les 

agissements criminels d'autrui. Les parties ne sont pas d'accord sur l 'étendue de 

cette obligation. 

116. Pour la Cour, et sans perdre de vue les difficultés pour la police d'exercer ses 

fonctions dans les sociétés contemporaines, ni l'imprévisibilité du comportement 

humain ni les choix opérationnels à faire en termes de priorités et de ressources, il 

faut interpréter cette obligation de manière à ne pas imposer aux autorités un 

fardeau insupportable ou excessif. Dès lors, toute menace présumée contre la vie 

n'oblige pas les autorités, au regard de la Convention, à prendre des mesures 

concrètes pour en prévenir la réalisation. Une autre considération pertinente est la 

nécessité de s'assurer que la police exerce son pouvoir de juguler et de prévenir la 

criminalité en respectant pleinement les voies légales et autres garanties qui 

limitent légitimement l 'étendue de ses actes d'investigations criminelles el de 

traduction des délinquants en justice, y compris les garanties figurant aux articles 5 

et 8 de la Convention.» 

Le contexte de l'affaire Osman était très différent. Ni le second requérant ni son père 

n'avaient eu le moindre désir de mourir. Mais l ' interprétation de l'article 2 livrée à 

l'époque par la Cour est parfaitement compatible avec celle que j ' e n ai moi-même 

donnée. 

8. Les affaires X c. Allemagne (1984) 7 EHRR 152 et Keeuan c. Royaume-Uni 

(req. n" 27229/95; 3 avril 2001, non publiée) furent également tranchées dans un 

contexte factuel très différent de celui caractérisant la présente espèce. Alors qu'il se 

trouvait en prison, X s'était mis en grève de la faim et avait été nourri de force par les 

autorités carcérales. Il se plaignait d'avoir subi un trai tement contraire à l'article 3 de la 

Convention, thématique qui sera examinée ci-dessous. Son grief fut rejeté par la 

Commission, qui s'exprima notamment ainsi (pages 153-154) : 

«La Commission estime que le fait de nourrir de force une personne comporte des 

aspects dégradants qui, dans certaines circonstances, peuvent être considérés comme 

interdits par l'article 3 de la Convention. D'après celle-ci, les Hautes Parties 

contractantes sont toutefois tenues d'assurer à chacun le droit à la vie tel que le 

consacre l'article 2. Pareille obligation appelle dans certaines circonstances des 

mesures positives de la part des Parties contractantes, et notamment des actes 

concrets pour sauver la vie d'une personne en danger de mort lorsque celle-ci se 

trouve sous la garde des autorités. Lorsque, comme en l'espèce, une personne 

détenue poursuit une grève de la faim, cela peut inévitablement conduire à un 
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Conflit, que la Convention elle-même ne résout pas, entre le droit à l'intégrité 

physique de l'individu et l'obligation que l'article 2 de la Convention fait peser sur 

les Hautes Parties contractantes. La Commission rappelle la solution apportée à ce 

conflit par le droit allemand : il est permis de nourrir de force un détenu si celui-ci, en 

raison d'une grève de la faim, risque de subir des dommages de nature permanente , 

et l 'alimentation forcée est même obligatoire s'il existe un danger manifeste 

pour la vie de l'intéressé. L'appréciation des conditions précitées est réservée au 

médecin compétent, mais une décision d'alimenter une personne de force ne peut 

être mise en œuvre qu'après l'obtention d'une autorisation judiciaire (...) La 

Commission considère que les autorités n'ont fait en l'espèce qu'agir au mieux 

des intérêts du requérant lorsqu'elles ont choisi entre respecter la volonté de 

l'intéressé de n'accepter absolument aucune nourriture et courir ainsi le risque de le 

voir stibir des dommages durables ou même mourir, ou réagir en tentant d'assurer sa 

survie tout en sachant que pareille réaction pouvait porter at teinte à sa dignité 

humaine. » 

Dans l'affaire Keenan, un jeune détenu s'était suicidé et sa mère reprochait aux 

autorités carcérales d'être restées en défaut de protéger sa vie. Dans son arrêt rejetant 

le grief formulé à cet égard, la Cour s'exprima ainsi (page 29, § 91) : 

«Pour ce qui est des détenus, la Cour a déjà eu l'occasion de souligner que les 

personnes en garde à vue sont fragiles et que les autorités ont le devoir de les 

proléger. Il incombe à l'Etat de fournir une explication quant à l'origine des 

blessures survenues en garde à vue, cette obligation étant particulièrement stricte 

lorsque la personne décède (...). On peut noter que la nécessité d'un examen 

est reconnue en droit anglais et gallois, aux termes duquel une enquête a lieu 

automatiquement lorsqu'une personne meurt en prison, et les tribunaux internes 

imposent aux autorités pénitentiaires un devoir de vigilance à l'égard des personnes 

détenues dans leur établissement. » 

Les deux affaires précitées peuvent être distinguées de la présente espèce, le 

comportement incriminé dans chacune d'elles ayant eu lieu alors que la victime se 

trouvait sous la garde de l'Etat, auquel il incombait dès lors spécialement de veiller au 

bien-être de la victime. On peut aisément admett re que l'obligation pour l'Etat de 

protéger la vie d'une victime potentielle est renforcée lorsque cette dernière se trouve 

sous sa garde. Dans cette mesure, les deux affaires précitées diffèrent de la présente 

espèce puisque M"" Prctty ne se trouve pas sous la garde de l'Etat. Ainsi, l'obligation 

positive pour l'Etat de protéger la vie de M"" Pretty est moins lourde que celle 

débattue dans lesdites affaires. Ce serait toutefois franchir un pas très important 

et, d'après moi, tout à fait inadmissible, que de passer de l 'acceptation de cette 

proposition à l'acceptation de l'affirmation selon laquelle il pèse sur l'Etat une 

obligation de reconnaître à M""' Pretty le droit à se faire aider pour se suicider. 

9. Dans le domaine couvert par la Convention, l 'autorité des décisions internes est 

nécessairement limitée. Or, nous l'avons déjà relevé, M"" Pretty fonde sa cause sur 

la Convention. Il est toutefois intéressant de noter que son argumentation est 

incompatible avec deux principes profondément enracinés en droit anglais. Le premier 

réside dans la distinction entre l ' interruption de la vie par un acte personnel et 

l 'interruption de la vie par le biais de l'intervention ou avec l'assistance d'un tiers. Le 

premier cas de figure est aujourd'hui admis, depuis que le suicide a cesse de constituer 

une infraction en 1961. Le second continue d'être proscrit. La distinction a été très 

clairement exposée par Lord Justice Hoffmann dans l'affaire Airedale NHS Trust v. Blinid 

[ 1993] AC 789, page 831 : 
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«Nul ne soutient en l'espèce qu'Anthony Bland doit se voir administrer une 

injection mortelle. La préoccupation concerne la distinction entre cesser d 'alimenter 

une personne et, par exemple, cesser de traiter une infection par des antibiotiques. 

Y a-t-il une réelle distinction? Pour comprendre le sentiment intuitif pouvant être 

éprouvé concernant cette question, il faut commencer par rechercher la raison pour 

laquelle la plupart d'entre nous seraient horrifiés si l 'intéressé recevait une injection 

mortelle. Ce sentiment est lié, je pense, à notre conception selon laquelle le caractère 

sacré de la vie implique son inviolabilité par autrui . Sous réserve d'exceptions comme 

la légitime défense, la vie humaine est inviolable, même si la personne concernée a 

consenti à sa violation. C'est la raison pour laquelle, bien que le suicide ne soit pas 

pénalement reprehensible, l'aide au suicide l'est. Il en résulte que, même si nous 

pensons qu'Anthony Bland aurait donné son consentement, nous n'avons pas le droit 

de mettre fin à savie par une injection mortelle.» 

La seconde distinction est celle qui existe entre le fait de met t re fin à un trai tement 

propre à sauver la vie ou à la prolonger, d'une part, et le fait d'accomplir un acte 

dépourvu de justification médicale thérapeutique ou palliative mais destiné unique­

ment à met t re fin à la vie, d 'autre part. C'est cette distinction qui fondait la rallo 

decidendì des décisions rendues dans l'affaire Bland. La Cour d'appel l'a formulée de 

manière succincte dans sa déc i s ion / . (A. Minor) (Wardship: Medicai Treatment) [1991] 

Pam 33, dans laquelle Lord Donaldson of Lymington MR déclara (page 46) : 

«Ce que les médecins et le tribunal doivent trancher, c'est la question de savoir si, 

dans l'intérêt de l'enfant malade, une décision particulière quant à un trai tement 

médical doit être prise qui, incidemment, va rendre la mort plus ou moins probable. 

Ce n'est pas là une question de sémantique. C'est une question fondamentale. A 

l 'autre bout du spectre de l'âge, l'utilisation de médicaments pour réduire la douleur 

est le plus souvent parfaitement justifiée, même si elle doit avoir pour effet de hâter 

le moment du décès. Ce qui ne peut jamais se justifier, c'est de recourir à des 

médicaments ou à des interventions chirurgicales essentiellement dans le but de 

produire cet effet.» 

Des observations analogues ont été formulées par Lord Justice Balcombc et par 

Lord Justice Taylor aux pages 51 et 53 respectivement de la décision. Si les distinctions 

exposées ci-dessus ne lient en aucune manière la Cour européenne des Droits de 

l 'Homme, rien ne laisse supposer qu'elles soient incompatibles avec la jurisprudence 

des organes de la Convention. Il ne suffit pas que M""' Pretty démontre que le 

Royaume-Uni n'agirait pas en méconnaissance de la Convention s'il devait autoriser 

l'aide au suicide, il lui faut aller plus loin et établir que le Royaume-Uni viole la 

Convention en n'autorisant pas le suicide assisté, ou qu'il violerait ledit texte s'il 

n'autorisait pas le suicide assisté. Pareille thèse est d'après moi insoutenable, comme 

l'a du reste estimé a jus te titre la Divisional Court. 

Article 3 de la Convention 

10. L'article 3 de la Convention est ainsi libellé : (...) 

Cet article est l'un de ceux auxquels il est interdit aux Etats contractants de déroger, 

même en cas de guerre ou en cas d 'autre danger public menaçant la vie de la nation (voir 

l'article 15). Par souci de commodité, j 'uti l iserai l'expression «tra i tements proscrits» 

pour désigner les « t ra i tements inhumains ou dégradants» au sens de la Convention. 
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11. En résumé, l 'argumentation développée au nom de M""' Prelty peut se dé­

composer comme suit : 

1) Il pèse sur les Etats membres une obligation absolue et inconditionnelle de ne 

pas infliger des trai tements proscrits et de prendre des mesures positives pour éviter 

que des individus ne soient soumis à de tels t ra i tements : . ! , c. Royaume-Uni (1998) 27 

EHRR611 ; Zc. Royaume-Uni [2001] 2 FLR 612, p. 631, § 73. 

2) Les souffrances dues à la progression d'une maladie peuvent être considérées 

comme relevant de pareil traitement si l'Etat est en mesure de les a t ténuer et qu'il ne 

le fait pas : D. c. Royaume-Uni (1997) 24 EHRR 423, pp. 446-449, §§ 46-54. 

3) En déniant à M"" Pretty la possibilité de mettre fin à ses souffrances, le 

Royaume-Uni (par le truchement du DPP) soumettra l 'intéressée à un traitement 

proscrit. L'Etat peut éviter à M"" Pretty l'épreuve qu'à défaut elle va traverser 

puisque, si le DPP prend l 'engagement de ne pas consentir à des poursuites, 

M. Pretty aidera son épouse à se suicider, épargnant à l'intéressée beaucoup de 

souffrances. 

4) Dès lors que, comme l'a jugé la Divisionai Court, la Convention permet au 

Royaume-Uni de s'abstenir d'interdire le suicide assiste, le DPP peut prendre 

l 'engagement sollicité sans violer les obligations que la Convention fait peser sur le 

Royaume-Uni. 

5) Si le DPP ne peut pas prendre l 'engagement sollicité, l'article 2 de la loi de 1961 

est incompatible avec la Convention. 

12. Il a été soutenu au nom du ministre que l'article 3 de la Convention n'est pas ici 

en cause, mais que si l'un quelconque des droits protégés par cet article se trouve enjeu, 

de toute manière les droits en question ne comportent pas un droit à mourir. Au soutien 

du premier de ces arguments il a été allégué qu'il n'y a pas en l'espèce violation de 

l'interdiction énoncée dans la disposition concernée. La prohibition négative consacrée 

par celle-ci serait absolue et inconditionnelle, mais les obligations positives qui en 

découlent ne seraient pas absolues: voir les arrêts Osman c. Royaume-Uni précité et Rees 

c. Royaume-Uni (1986) 9 EHRR 56. Certes, les Etats pourraient être astreints à protéger 

la vie et la santé d'une personne en garde à vue (cas de l'affaire Keenan précitée) et à 

veiller à ce que nul n'ait à subir des t rai tements proscrits aux mains de particuliers 

autres que des agents de l'Etat (cas de l'affaire .4. c. Royaume-Uni précitée), et il 

leur serait interdit d'adopter à l'égard d'un individu des mesures directes propres 

à entraîner inévitablement l'infliction à l'intéressé de t ra i tements proscrits (D. 

c. Royaume-Uni (1997) 24 EHRR 423), mais aucune de ces obligations ne pourrait être 

invoquée par M"" Pretty en l'espèce. A l'appui du second argument il a été soutenu que, 

loin d'affirmer que l'Etat a l'obligation de lui fournir des soins médicaux afin 

d'améliorer son état et de prolonger sa vie, M""' Pretty prétend qu'il pèse sur l'Etal une 

obligation légale d 'entériner un moyen licite de mettre fin à sa vie. Rien dans le libellé 

de la Convention ni dans la jurisprudence des organes créés par elle ne donnerait à 

penser que pareille obligation découle de l'article 3. La décision concernant la question 

de savoir jusqu'où l'Etal doit aller dans l 'acquittement de son obligation positive de 

protéger les individus contre des t rai tements prohibés appartiendrai! aux Etats 

membres, qui devraient tenir compte [jour statuer de l'ensemble des intérêts et 

considérations per t inents ; tout en demeurant susceptible de contrôle, pareille décision 

devrait être respectée. Le Royaume-Uni aurait examiné ces questions en profondeur et 

aurait décidé de maintenir le statu quo. 
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13. L'article 3 consacre l'une des valeurs fondamentales des sociétés démocratiques, 

et l'interdiction des trai tements proscrits est absolue :D. c. Royaume-Uni (1997) 24 El IKK 

423, p. 447, § 47. L'article 3 est, selon ma conception, complémentaire par rapport à 

l'article 2. De la même lagon que l'article 2 oblige les Etats à respecter et préserver la 

vie des individus relevant de leur juridiction, l'article 3 les oblige à respecter l 'intégrité 

physique et humaine des individus en question. D'après moi, rien dans l'article 3 ne 

plaide en faveur d'un droit pour l'individu de choisir entre vivre et ne pas vivre. 

L'article 3 n'a pas ce champ d'application; de fait, comme il ressort clairement de 

l'affaire X c. Allemagne précitée, un Etat peut à l'occasion légitimement infliger, afin 

d'assurer le respect de l'article 2, des t rai tements normalement constitutifs d'une 

violation de l'article 3. De surcroît, l'interdiction absolue et inconditionnelle pour un 

Etat membre d'infliger des trai tements proscrits nécessite que l'on ne donne pas au 

terme «t ra i tements» un sens illimité ou extravagant. On ne peut, d'après moi, 

soutenir de façon plausible (pic le DPP ou quelque autre agent du Royaume-Uni (pie ce 

soit inflige un trai tement proscrit à M"" Pretty, dont la souffrance résulte de sa cruelle 

maladie. 

II . Le précédent le plus utile à M"" Pretty est l'arrêt D. c. Royaume-Uni (1997) 24 

1.1 IRR 123, qui concernait l'expulsion vers Saint Kitts d'un homme en phase terminale 

du sida. Le grief fondé sur la Convention était tiré de la mise en œuvre de la décision 

d'expulsion eu égard à l'état médical du requérant, de l'absence de structures 

permettant de lui dispenser un trai tement, des soins ou un soutien adécpiats à Saint 

Kitts cl de l 'interruption au Royaume-Uni d'un régime qui lui avait garanti un 

trai tement et des médicaments sophistiqués dans un environnement compatissant. La 

Cour a jugé que l'exécution de la décision d'expulser le requérant vers Saint Kitts 

s'analyserait, eu égard aux circonstances de l'espèce, en un trai tement inhumain 

contraire à l'article 3. Dans ladite affaire, le Royaume-Uni envisageait de prendre 

contre le requérant des mesures directes cpii auraient inévitablement eu pour effet 

d'accroître gravement ses souffrances et d'abréger sa vie. L'expulsion projetée pouvait 

légitimement être considérée comme un « t ra i tement» . On pourrait trouver une 

analogie avec ladite affaire dans la présente espèce si un agent public avait interdit 

que l'on donne à M""' Pretty des médicaments analgésiques ou palliatifs. Or il est 

soutenu en l'espèce que le t rai tement proscrit réside dans le refus par le DPP 

d'accorder par avance une immunité de poursuites à M. Pretty pour le cas où il 

commettrai t une infraction déterminée. Aucun procédé légitime d'interprétation ne 

peut l'aire conclure que ledit refus relève de l'interdiction négative posée par l'article 3. 

15. Si l'on admet que l'article 3 peut s'appliquer à une affaire telle celle de l'espèce et 

par ailleurs qu'au vu des laits de celle-ci on ne peut soutenir de manière défendable qu'il 

y a eu violation de l'interdiction négative énoncée par l'article 3, la question se pose de 

savoir si le Royaume-Uni (par le truchement du DPP) méconnaît son obligation positive 

de prendre des mesures afin d 'empêcher que des individus soient soumis à des 

trai tements proscrits. Dans ce contexte, l'obligation pesant sur l'Etat n'est pas absolue 

et inconditionnelle. C'est ce qui ressort du passage cité au paragraphe 7 ci-dessus de 

l'arrêt Osman c. Royaume-Uni rendu par la Cour européenne des Droits de l 'Homme. 

Le même principe a été reconnu par la Cour dans son arrêt Rees c. Royaume-Uni (1986) 

9 E1IRR 56, dont le paragraphe 37 est ainsi libellé (pages 63-64) : 

«37. Comme la Cour l'a relevé dans son arrêt Abdulaziz* Cabales et Balkandali, la 

notion de «respect» manque de net teté , surtout quand il s'agit de telles obligations 

positives; ses exigences varient beaucoup d'un cas à l 'autre vu la diversité des 

pratiques suivies et des conditions existant dans les Etats contractants. 
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L'observation vaut particulièrement en l'espèce. Par leur législation, leur juris­

prudence ou leur pratique administrative, plusieurs Etats donnent aux transsexuels 

la faculté de changer leur étal civil pour l 'adapter à leur identité nouvellement 

acquise. Ils la subordonnent toutefois à des conditions plus ou moins strictes et 

maintiennent certaines réserves expresses (par exemple quant aux obligations 

antérieures). Les autres Etats n'offrent pas - ou pas encore - pareille faculté. On peut 

donc dire, pour le moment, qu'il n'y a guère de communauté de vues en la matière et 

que, dans l'ensemble, le droit paraît traverser une phase de transition. Partant, il s'agit 

d'un domaine où les Etats contractants jouissent d'une grande marge d'appréciation. 

Pour déterminer s'il existe une obligation positive, il faut prendre en compte 

— souci sous-jacenl à la Convention tout entière — le juste écjuilibre à ménager entre 

l'intérêt général et les intérêts de l'individu. Dans la recherche d'un tel équilibre, les 

objectifs énumérés au paragraphe 2 de l'article 8 (art. 8-2) peuvent jouer un certain 

rôle, encore que cette disposition parle uniquement des «ingérences» dans l'exercice 

du droit protégé par le premier alinéa et vise donc les obligations négatives en 

découlant.» 

L'affaire Rees concernait l'article 8 et traitait d'une question très différente de celle 

soulevée en l'espèce, mais les observations formulées par la Cour à l'époque avaient une 

portée plus générale. Il va de soi que si les Etats peinent se voir interdire de façon 

absolue d'infliger les t rai tements proscrits aux individus relevant de leur juridiction, 

les mesures utiles ou nécessaires à l'accomplissement d'une obligation positive doivent 

être appréciées au cas par cas, peuvent varier d'un Etat à l 'autre, dépendent davantage 

des opinions et convictions des gens et sont moins susceptibles d'une injonction 

universelle. Pour les motifs plus abondamment exposés aux paragraphes 27 et 28 ci-

dessous, on ne saurait dire, d'après moi, qu'il pèse sur le Royaume-Uni une obligation 

positive de veiller à ce qu'une personne saine d'esprit at teinte d'une maladie en phase 

terminale et qui souhaite met t re fin à ses jours mais n'est pas en mesure de le faire ait la 

faculté de solliciter l'assistance d'une autre personne sans que cette dernière soit 

exposée au risque de poursuites. 

Article 8 de ta Convention 

16. L'article 8 de la Convention est ainsi libellé: (...) 

17. Le conseil de M""' Pretty soutient que cette disposition confère un droit à 

l 'autodétermination et renvoie aux affairesXet Yc. Pays-Bas ( 1985) 8 El IRR 235, Rodríguez 

c. Procureur général du Canada [1994] 2 LRC 136, et ,4. (Chitaren) (Conjoined Twins: Surgical 

Séparation) [2001] Fam 147. Ce droit engloberait un droit de choisir quand et comment 

mourir, de façon à éviter souffrance et indignité. L'article 2 § 1 de la loi de 1961 porterait 

atteinte à ce droit à l 'autodétermination; il appartiendrait dès lors au Royaume-Uni de 

démontrer que l'ingérence incriminée satisfait aux critères de légalité, de nécessité, de 

réponse à un besoin social impérieux et de proportionnalité découlant de la Convention: 

voir R. v. A (tf 2) [2001] 2 WLR 1546, Jahansen c. Norvège (1996) 23 EHRR 33, et R. (P) 

v. Secrelary oj State for the Home Department [2001] 1 WLR 2002. Lorsque l'ingérence 

incriminée concerne un aspect intime de la vie privée d'un individu, elle doit reposer sur 

des motifs particulièrement sérieux: Smith et Grady c. Royaume-Uni (1999) 29 EfFRR 493, 

p. 530, § 89. Il s'agirait pour la Cour en l'espèce de dire si l'on peut juger autrement que 

disproportionné le refus par le DPP de prendre l'engagement sollicité et, dans le cas du 

ministre, si l 'atteinte portée au droit à l 'autodétermination de M11"' Pretty est pro­

portionnée au but légitime, cjucl cpi'il soit, poursuivi par l'interdiction du suicide assiste. 
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Le conseil de M""' Pretty fait porter un accent particulier sur certains traits caractéristiques 

de l'affaire de sa cliente: le fait que celle-ci soit en pleine possession de ses facultés 

mentales, les perspectives effrayantes qui sont les siennes, le fait qu'elle serait prête à se 

suicider si elle en avait la possibilité, l'imminence de sa mort, le fait que son suicide assisté 

ne causerait de tort à personne d'autre et le l'ait qu'une suite favorable réservée à sa requête 

n'aurait pas d'implications de grande portée. Il soutient que l'interdiction générale posée à 

l'article 2 § 1 de la loi de 1961, qui s'applique sans prise en compte des cas particuliers, est 

totalement disproportionnée et injustifiée au vu des éléments invoqués. Il renvoie aux 

affaires R. c. Royaume-Uni ( 1983) 33 DR 270, et Sanles c. Espagne [2001 ] EHRLR 348. 

18. Le ministre, de son côté, s'est interrogé pour savoir si les droits garantis à 

M"" Pretty par l'article 8 se trouvaient en jeu , et sa réponse est négative. D'après lui, le 

droit à la vie privée consacré par l'article 8 se rapporte à la manière dont une personne 

mène sa vie et non à la manière dont elle y met fin. Toute tentative de fonder un droit à 

mourir sur l'article 8 se heurterait exactement à la même objection que la tentative 

basée sur l'article 2, à savoir que le droit allégué emporterait extinction du bénéfice 

même qu'il est censé offrir: l'article 8 protégerait l 'intégrité physique, morale et 

psychologique de l'individu, ce qui couvrirait les droits de l'individu sur son propre 

corps, mais rien ne donnerait à penser que l'article 8 confère un droit à décider quand 

et comment mourir. Le ministre soutient également qu'au besoin l'article 2 § 1 de la loi 

de 1961 et l'application qui en est actuellement faite pourraient parfaitement être 

justifiés au fond. Il se réfère à la marge d'appréciation qui serait accordée aux Etats 

contractants, à l 'attention qui aurait été portée à ces questions au Royaume-Uni et 

au large consensus qui existerait au sein de la communauté des Etats parties à la 

Convention. Se référant à l'affaire Laskey, Jaggard et Brown c. Royaume-Uni (1997) 24 

EI1RR 39, dans laquelle l'incrimination d'actes d'infliction consensuelle de blessures 

aurait été jugée légitime, il soutient que la justification de l'incrimination d'actes 

d'infliction consensuelle de la mort ou du suicide assisté doit être encore plus grande. 

19. La discussion la plus détaillée et érudite que je connaisse des questions dont il 

s'agit en l'espèce figure dans les décisions rendues par la Cour suprême du Canada dans 

l'affaire Rodriguez c. Procureur général du Canada [ 1994] 2 LRC 136. La demanderesse dans 

cette affaire souffrait d 'une maladie ne pouvant juridiquement être distinguée de celle 

qui accable aujourd'hui M"" Pretty. L'intéressée était pareillement handicapée, et elle 

souhaitait obtenir une ordonnance autorisant un médecin compétent à met t re en place 

un dispositif technique au moyen duquel elle pourrait , de sa propre main mais avec cette 

aide du médecin, mettre fin à ses jours au moment de son choix. Le suicide n'était pas 

considéré comme une infraction au Canada, mais l'article 241 b) du code pénal était 

rédigé en des termes comparables à ceux de l'article 2 § 1 de la loi de 1961. La 

demanderesse fondait sa demande sur la Char te canadienne des droits et libertés, qui 

comportait notamment les articles suivants, pert inents pour la cause : 

« 1 ) La Char te canadienne des droits et libertés garantit les droits et libertés qui y 

sont énoncés. Us ne peuvent être restreints que par une règle de droit, dans des 

limites qui soient raisonnables et dont la justification puisse se démontrer dans le 

cadre d'une société libre et démocratique. 

7) Chacun a droit à la vie, à la liberté et à la sécurité de sa personne; il ne 

peut être porté at teinte à ce droit qu'en conformité avec les principes de justice 

fondamentale. 

12) Chacun a droit à la protection contre tous t rai tements ou peines cruels et 

inusités. 
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15.1) La loi ne fait acception de personne et s'applique également à tous, et tous 

ont droit à la même protection et au même bénéfice de la loi, indépendamment de 

toute discrimination, notamment des discriminations fondées sur la race, l'origine 

nationale ou ethnique, la couleur, la religion, le sexe, l'âge ou les déficiences 

mentales ou physiques. » 

Le juge de première instance avait rejeté la demande de M""' Rodriguez. Les motifs de 

son jugement se trouvent résumés comme suit à la page 144 de l'arrêt de la Cour 

suprême du Canada ' 1 ' : 

« (...) c'est la maladie dont M"" Rodriguez souffre, et non l'Etat ou le système 

judiciaire, qui l 'empêche de déterminer à son gré le moment et les circonstances de 

sa mort. » 

Concluant à la non-violation de l'article 12 de la Char te , ledit magistrat s'exprima 

ainsi : 

« [i jnterpréter l'article 7 de manière à y inclure le droit garanti par la Constitution 

de s'enlever la vie au nom de la liberté de choisir est, à mon avis, incompatible avec le 

droit à la vie, la liberté et la sécurité de la personne. » 

Il jugea également que l'article 241 n'emportait pas discrimination au détr iment des 

personnes handicapées physiques. 

20. La cour d'appel de Colombie britannique jugea à la majorité (page 148) que si 

l'application de l'article 241 privait M"" Rodrigue/ du droit à la sécurité de sa personne 

que lui garantissait l'article 7 de la Charte , il ne contrevenait pas aux principes de 

justice fondamentale. Le juge en chef McEachern déclara (page 146) que lorsque l'Etat 

impose des prohibitions qui ont pour effet de prolonger les souffrances physiques et 

psychologiques d'une personne il viole prima Jacie l'article 7, et qu 'une disposition 

imposant une période indéfinie de souffrance physique et psychologique inutile à une 

personne qui est de toute façon sur le point de mourir ne peut être conforme à aucun 

principe de justice fondamentale. 

21. Au sein de la Cour suprême, les avis furent une nouvelle fois partagés. La 

décision de la majorité fut rendue par le juge Sopinka, à l'avis duquel se. rallièrent les 

juges La Forest, Conthier, Iacobucci et Major. Le juge Sopinka s'exprima notamment 

ainsi (page 175) : 

«A titre préliminaire, je rejette la prétention que les difficultés de l 'appelante 

résultent non pas d'une action gouvernementale, mais des déficiences physiques 

causées par la maladie incurable dont clic est at teinte. Il est évident que 

l'interdiction prévue à l'ai. 241 b) contribuera à la souffrance de l 'appelante si on 

l 'empêche de gérer sa mort dans les circonstances qui, craint-elle, surviendront.» 

Le juge Sopinka ajouta (page 175): 

«Est mieux fondé, à mon avis, l 'argument selon lequel la sécurité de la personne, 

par sa nature même, ne peut inclure le droit d'accomplir un geste qui met fin à la vie 

de quelqu'un, puisque la sécurité de la personne s'intéresse intrinsèquement au bien-

être de la personne vivante.» 

I. Note du traducteur: le texte français de tous les passages de l'arrêt Rodrigue/, cités dans le 

présent arrêt a été repris du site internet de la Cour suprême du Canada. 
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Il poursuivit (pages 177-178): 

«Il n'y a donc aucun doute que la notion de sécurité de la personne comprend 

l'autonomie personnelle, du moins en ce qui concerne le droit de faire des 

choix concernant sa propre personne, le contrôle sur sa propre intégrité physique et 

mentale, et la dignité humaine fondamentale, tout au moins l'absence de prohibitions 

pénales qui y fassent obstacle. L'interdiction prévue à l'ai. 241 b) a pour effet de priver 

l 'appelante de l'assistance nécessaire pour se suicider au moment où elle ne sera plus 

en mesure de le faire seule. (...) A mon avis, ces considérations permettent de 

conclure que l'interdiction prévue à l'ai. 241 b) prive l 'appelante de son autonomie 

personnelle et lui cause des douleurs physiques et une tension psychologique telles 

qu'elle porte at teinte à la sécurité de sa personne. Le droit de l 'appelante à la 

sécurité (considéré dans le contexte du droit à la vie et à la liberté) est donc en 

cause et il devient nécessaire de déterminer si elle en a été privée en conformité 

avec les principes de justice fondamentale.» 

Et le juge Sopinka de conclure (page 189): 

«Compte tenu des craintes exprimées à l'égard des abus et de la grande difficulté à 

élaborer des garanties permettant de les prévenir, on ne saurait affirmer que 

l'interdiction générale de l'aide au suicide est arbitraire ou injuste, ou qu'elle ne 

reflète pas les valeurs fondamentales véhiculées dans notre société.» 

A propos de l'article 1 de la Charte canadienne, le juge Sopinka déclara 

(pages 192-198): 

«Comme j ' a i essayé de le démontrer dans mon analyse de l'article 7, cette 

protection trouve son fondement clans un consensus important, dans les pays 

occidentaux, dans les organisations médicales et chez notre propre Commission de 

réforme du droit, sur l'opinion que le meilleur moyen de protéger efficacement la 

vie et les personnes vulnérables de la société est d'interdire, sans exception, l'aide 

au suicide. Les tentatives qui ont été laites pour nuancer cette approche par 

l'introduction d'exceptions n'ont pas donné de résultats satisfaisants et tendent 

à étayer la théorie du «doigt dans l 'engrenage». La formulation de garanties 

destinées à prévenir les abus a également donné des résultats insatisfaisants et n'a 

pas réussi à dissiper la crainte que l'assouplissement d'une norme claire établie par la 

loi affaiblirait la protection de la vie et mènerait à l'usage abusif des exceptions.» 

Le juge Sopinka rejeta les griefs fondes par l 'appelante sur les articles 12 et 15 de la 

Char te . 

22. Le juge en chef Lamer exprima une opinion dissidente favorable à l 'appelante, 

mais à raison d'une discrimination fondée sur le seul article 15. Le juge McLachlin (à 

l'avis duquel le juge LTIeureux-Dubé souscrivit) conclut à la violation non de l'article 15, 

mais de l'article 7. Il analysa l'affaire comme posant la question de la manière dont l'Etat 

peut, au regard de l'article 7 de la Charte, limiter le droit pour une personne de prendre 

des décisions concernant son propre corps (page 194). Il s'exprima ainsi (page 195) : 

«En l'espèce, le Parlement a mis en vigueur un régime législatif qui n'interdit pas 

le suicide, mais qui criminalise l'aide au suicide. Ce régime a pour effet de refuser à 

certaines personnes le droit de mettre fin à leur vie pour la seule raison qu'elles en 

sont physiquement incapables. De ce fait, Sue Rodriguez est privée du droit à la 

sécurité de sa personne (le droit de prendre des décisions concernant son propre 

corps et qui n'affectent que son propre corps) d'une manière qui enfreint les 

principes de justice fondamentale et qui, par conséquent, viole l'article 7 de la 
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Char te . (...) Le pouvoir de décider de façon autonome ce qui convient le mieux à son 

propre corps est un attribut de la personne et de la dignité de l'être humain.» 

Il déclara (page 197): 

« (...) il est contraire aux principes de justice fondamentale de ne pas permettre à 

Sue Rodrigue/ ce qui est permis à d 'autres, pour la simple raison qu'il est possible que 

d 'autres personnes, à un moment donné, subissent, non pas ce qu'elle demande, mais 

l'acte de donner la mort sans véritable consentement. » 

Le juge Cory exprima également une opinion dissidente, rejoignant celle du juge en 

chcfLamer et aussi celle du juge McLachlin. 

23. Il est évident que tous les juges de la Cour suprême du Canada sauf un étaient 

disposés à reconnaître que l'article 7 de la Charte canadienne conférait un droit à 

l 'autonomie personnelle s'étendant aux décisions concernant la vie et la mort. On 

comprend que M""' Pretty attache un poids particulier à la décision du juge McLachlin, 

à laquelle deux autres membres de la Cour suprême souscrivirent. Mais une majorité de 

la haute juridiction considéra que le droit en question était battu en brèche, dans les 

circonstances de l'espèce, par les principes de justice fondamentale. De surcroît, les 

décisions en cause ne présentaient une analogie étroite avec aucune des clauses de la 

Convention européenne. Dans ce dernier texte, le droit à la liberté et à la sûreté de la 

personne ne figure qu'à l'article 5 § 1, qui n'est pas invoqué et ne pourrait l 'être en 

l'espèce. L'article 8 ne comporte aucune référence à la liberté ni à la sûreté personnelle. 

Il concerne la protection de la vie privée, y compris l'intégrité physique et psychologique 

(X et Y c. Pays-Bas précité). Mais l'article 8 est libellé en des termes visant la protection de 

l'autonomie personnelle pendant la période où les individus vivent leur vie, et rien ne 

donne à penser que l'article en question ait un rapport avec le choix de ne plus vivre. 

24. La thèse de M"" Pretty ne trouve aucun appui dans la jurisprudence de 

Strasbourg. Dans l'affaire R. c. Royaume-Uni (1983) 33 DR 270, le requérant avait été 

condamné et s'était vu infliger une peine d 'emprisonnement pour aide au suicide et 

entente délictueuse à cet effet. L'intéressé alléguait que la condamnation et la peine 

qui lui avaient été infligées au titre de l'article 2 de la loi de 1961 constituaient une 

violation de son droit au respect de sa vie privée au sens de l'article 8 et une 

méconnaissance de son droit à la liberté d'expression au sens de l'article 10. Au 

paragraphe 13 de sa décision, la Commission s'exprima comme suit: 

«La Commission n'estime pas que l'activité pour laquelle le requérant a été 

condamné, à savoir assistance au suicide, puisse être décrite comme relevant de la vie 

privée, telle que cette notion a été élaborée. On peut certes envisager que pareille 

activité touche directement à la vie privée du candidat au suicide, mais il ne s'ensuit 

pas que les propres droits du requérant à la vie privée aient été mis en jeu. La 

Commission estime au contraire que les actes d'assistance, de conseil ou d'aide au 

suicide sont exclus de la notion de vie privée car ils portent atteinte à l'intérêt général 

de la protection de la vie, tel que traduit dans les dispositions pénales de la loi de 1961. » 

Cet avis de la Commission, exprimé de manière quelque peu circonspecte, offre un 

certain appui à M"u' Pretty, mais en ce qui concerne le grief fondé sur l'article 10 de la 

Convention la Commission poursuivit (paragraphe 17 de sa décision, p. 272) : 

«La Commission estime que, dans les circonstances de la cause, il y a eu ingérence 

dans l'exercice du droit du requérant à communiquer des informations. Elle doit 

cependant tenir compte à cet égard de l 'intérêt légitime de l'Etat à prendre des 

mesures visant à proléger de tout comportement criminel la vie des citoyens, 



ARRÊT PRETTY c. ROYAUME-UNI 

notamment de ceux qui sont particulièrement vulnérables en raison de leur âge ou de 

leur infirmité. Elle reconnaît le droit de l'Etat au regard de la Convention à se 

prémunir contre les inévitables abus criminels qui se produiraient en l'absence 

d'une législation punissant l'assistance au suicide. Le fait qu'en l'espèce le 

requérant et son associé semblent avoir été bien intentionnés ne change rien, aux 

yeux de la Commission, à la justification de l 'intérêt général. » 

Cet te conclusion ne peut se concilier avec l'affirmation selon laquelle l'interdiction du 

suicide assisté est incompatible avec la Convention. 

'25. L'affaire Saules c. Espagne [2001] EHRLR 348 procédait d'une situation de fait 

analogue à celle de la présente espèce, sauf que la victime d'une maladie invalidante 

était décédée et que l'affaire ne déboucha pas, finalement, sur une décision relative au 

fond. La requérante était la belle-sœur de la victime, et la Cour estima qu'elle n'était 

pas elle-même victime et n'était donc pas directement afTectée par les violations 

alléguées. Il est intéressant de noter que l'intéressée fondait ses griefs sur les articles 2, 

3, 5, 9 et 14 de la Convention mais non, semble-t-il, sur l'article 8. 

26. Pour ma part , j ' es t ime fondé l 'argument du ministre selon lequel les droits 

garantis à M"" Pretty par l'article 8 ne sont nullement en cause. Pour le cas toutefois 

où cette conclusion serait erronée et la prohibition du suicide assisté édictée par 

l'article 2 de la loi de 1961 porterait at teinte au droit garanti à l'intéressée par 

l'article 8 de la Convention, il s'impose de rechercher si le ministre a démontré que 

cette atteinte se justifie au regard des termes de l'article 8 § 2. Pour étudier cette 

question, j ' incline à adopter le critère mis en avant par le conseil de M""' Pretty et qui 

se trouve clairement énoncé dans les décisions précitées. 

27. Depuis que le suicide a cessé d'être une infraction, en 1961, la question de savoir 

si le suicide assisté doit lui aussi être dépénalisé a été examinée à plus d'une reprise. La 

commission de réforme du droit pénal faisait état, dans son quatorzième rapport (1980, 

Cmnd 7844), de divergences d'opinions parmi ses membres, juristes distingués, et 

reconnaissait le besoin de différencier le cas où une personne en aide à se suicider une 

autre qui a formé le dessein bien arrêté de met t re fin à ses jours de celui, plus odieux, où 

une personne en a persuadé une autre de s'ôter la vie, mais une majorité de ses 

membres étaient de l'avis bien tranché que l'aide au suicide devait rester une 

infraction (pages 60-61, § 135). 

28. A la suite de la décision rendue dans l'affaire Airedale NUS Trust v. Bland [1993] 

AC 789, un comité restreint de la Chambre des lords compétent en matière d'éthique 

médicale et qui avait été constitué sur des bases beaucoup plus larges recueillit de 

nombreuses preuves et publia un rapport (HL 21-1 1994, p. 1 1, § 26). Il y établissait 

une distinction entre le suicide assisté et le suicide médicalement assisté, mais sa 

conclusion était dépourvue d'ambiguïté (page 54, § 262) : 

«En ce qui concerne le suicide assisté, nous n'apercevons aucun motif de 

recommander une modification de la législation. Nous ne décelons aucune 

circonstance où le suicide assisté devrait être autorisé, et nous n'apercevons pas 

davantage de raison de distinguer à cet égard entre l'acte d'un médecin et l'acte 

accompli par une autre personne.» 

Dans sa réponse (mai 1994, Cm 2553), le gouvernement accepta la recommandation 

du comité en ces t e rmes : 

«Nous souscrivons à cette recommandation. Comme le gouvernement l'a déclaré 

devant la commission, la dépénalisation de la tentative de suicide en 1961 s'est 
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accompagnée d'une réaffirmation sans équivoque de la prohibition des actes visant à 

met t re fin à la vie d 'autrui. Le gouvernement n'aperçoit aucun élément justifiant que 

l'on autorise le suicide assisté. Pareil changement de cap ouvrirait la porte à des abus 

et mettrait en danger la vie des faibles et des vulnérables.» 

On trouve une approche analogue dans la Recommandation 1418 (1999) du Conseil 

de l'Europe sur la protection des droits de l'homme et de la dignité des malades 

incurables et des mourants. Cet te recommandation comporte le passage suivant 

(pages 2-4) : 

«9. L'Assemblée recommande par conséquent au Comité des Ministres d'encou­

rager les Etats membres du Conseil de l'Europe à respecter et à protéger la dignité 

des malades incurables et des mourants à tous égards : (...) 

c) en maintenant l'interdiction absolue de mettre intentionnellement fin à la vie 

des malades incurables et des mourants : 

i. vu que le droit à la vie, notamment en ce qui concerne les malades incurables et 

les mourants, est garanti par les Etats membres, conformément à l'article 2 de la 

Convention européenne des Droits de l 'Homme qui dispose que «la mort ne peut 

être infligée à quiconque intent ionnel lement»; 

ii. vu que le désir de mourir exprimé par un malade incurable ou un mourant ne 

peut jamais constituer un fondement juridique à sa mort de la main d'un t iers; 

iii. vu que le désir de mourir exprimé par un malade incurable ou un mourant ne 

peut en soi servir de justification légale à l'exécution d'actions destinées à entraîner la 

mort. » 

S'il devait être démontré que la réponse du Royaume-Uni à ce problème du suicide 

assisté est unique, cela ne porterait nullement un coup fatal à la validité juridique de 

l'article 2 § 1 de la loi de 1961, mais de toute façon il apparaît que cette réponse du 

Royaume-Uni s'inscrit dans un consensus international très large. Le suicide assiste et 

l'homicide volontaire consensuel sont illégaux dans l'ensemble des Etats parties à la 

Convention sauf aux Pays-Bas, mais même si le code pénal néerlandais et la loi 

néerlandaise de 2001 sur les procédures de contrôle de l ' interruption de la vie sur 

demande et sur le suicide assisté étaient en vigueur dans notre pays, M. Pretty 

n'échapperait pas à sa responsabilité pénale au titre de l'article 294 du code pénal 

néerlandais s'il aidait M"" Pretty à mettre fin à ses jours comme il le souhaite. 

29. Au nom de sa cliente, le conseil de M™ Pretty dément toute mise en cause 

générale de l'article 2 § 1 de la loi de 1961 et cherche à limiter son grief aux faits 

particuliers de la cause: celle d'une personne adulte en pleine possession de ses 

facultés intellectuelles qui sait ce qu'elle veut, ne subit aucune pression et a pris sa 

décision en parfaite connaissance de cause et de manière délibérée. Il plaide que, quel 

que soit le besoin d'offrir une protection juridique aux personnes vulnérables, rien ne 

justifie un refus général d 'admettre un acte d 'humanité dans le cas de quelqu'un qui, 

comme M"" Pretty, n'est pas du tout vulnérable. Toute séduisante cette thèse soit-clle, 

elle se heurte à deux idées formulées jadis par le docteur Johnson et dont la validité 

persiste. Premièrement, « les lois ne sont pas faites pour des cas particuliers, mais pour 

les hommes en général». Deuxièmement, «permet t re qu 'une loi soit modifiée à 

discrétion, c'est laisser la communauté sans loi. C'est ret irer son orientation à cette 

sagesse publique censée remédier aux déficiences de la compréhension privée» 

(Boswell,Life ofjehson, Oxford Standard Authors, 3' édition, 1970, pp. 735, 496). Comme la 

Commission l'a admis clans la décision R. c. Royaume-Uni citée au paragraphe 24 ci-
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dessus, c'est aux Etats membres qu'il appartient d'apprécier le risque d'abus et 

les conséquences probables des abus éventuellement commis qu'impliquerait un 

assouplissement de l 'interdiction du suicide assisté. Mais ce risque ne peut être écarté 

à la légère. La commission de réforme du droit pénal a reconnu l'étroitcssc de la ligne de 

démarcation entre la provocation [counselling andprocuring], d'une part , et la complicité 

[aiding and abelling], de l 'autre (rapport, page 61, § 135). Le comité restreint de la 

Chambre des lords a considéré qu'il fallait éviter tout ce qui pouvait paraître 

encourager le suicide (rapport, page 49, § 239) : 

«Nous craignons tous que les personnes vulnérables - celles qui sont âgées, seules, 

malades ou dans la détresse - ne se sentent obligées, par l'effet de pressions, réelles 

ou imaginaires, de solliciter une mort prématurée. Nous admettons que, pour la 

plupart, les demandes résultant de pareilles pressions ou de maladies dépressives 

curables seraient identifiées comme telles par les médecins et traitées de façon 

appropriée. Néanmoins, nous croyons que le message que la société envoie aux 

personnes vulnérables et à celles qui sont défavorisées ne doit pas, même 

indirectement, les encourager à demander la mort, mais doit les assurer de notre 

présence et de notre soutien dans la vie.» 

Il n'est pas difficile d'imaginer qu'une personne âgée puisse opter, même en l'absence 

de toute pression, pour une fin prématurée si la possibilité en existe, et cela non à cause 

d'un désir de mourir ou d'une acceptation de la mort, mais à cause d'un désir de cesser 

d'être une charge pour autrui . 

30. Si l'article 2 § 1 porte at teinte à l'un quelconque des droits garantis à M"" Pretty 

par la Convention, je conclus, conscient de la lourde charge qui pèse sur un Etat membre 

cherchant à justifier pareille at teinte , que le ministre a fait état d'amples motifs propres 

à justifier le droit existant et l'application qui en est faite aujourd'hui. Cela ne veut pas 

dire qu'aucun autre droit ni aucune autre application du droit ne seraient compatibles 

avec la Convention. Cela signifie simplement cpie les régimes législatif et pratique 

actuels n'enfreignent pas la Convention. 

Article 9 de la Convention 

31. Il n'est pas nécessaire de reproduire le libellé de l'article 9 de la Convention, 

autour duquel la discussion n'a pas beaucoup porté. La disposition en cause protège la 

liberté de pensée, de conscience et de religion, ainsi que la liberté pour toute personne 

de manifester sa religion ou sa conviction par le culte, l 'enseignement, les pratiques et 

l'accomplissement des rites. On peut admett re que M""' Pretty croit sincèrement au 

mérite du suicide assisté. Elle est libre d'avoir et d 'exprimer cette conviction. Mais sa 

conviction ne peut fonder une exigence aux termes de laquelle son mari devrait être 

absous des conséquences d'un comportement qui, tout en étant en harmonie avec sa 

conviction, est proscrit par le droit pénal. Et si l 'intéressée devait réussir à établir 

l'existence d'une atteinte à son droit, la justification fournie par l'Etal en rapport avec 

l'article S ferait toujours échec à sa prétention. 

Article 14 de la Convention 

32. L'article 14 de la Convention est ainsi libellé : (...) 

M1 1"'Pretty soutient que l'article 2 § 1 de la loi de 1961 est discriminatoire à l'égard de 

ceux qui, comme elle-même, sont incapables, du fait d'une invalidité, de met t re fin à 
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leurs jours sans assistance. Elle invoque l'arrêt rendu par la Cour européenne des Droits 

de L'Homme dans l'affaire Thlimmenos c. Grèce (2000) 31 EHRR 411, où la Cour a dit 

(page 424, § 4 4 ) : 

«La Cour a contili jusqu'à présent à la violation du droit garanti par l'article II dî­

ne pas subir de discrimination dans la jouissance des droits reconnus par la 

Convention lorsque les Etats font subir sans justification objective et raisonnable un 

trai tement différent à des personnes se trouvant dans des situations analogues. 

Toutefois, elle estime que ce n'est pas la seule facette de l'interdiction de toute 

discrimination énoncée par l'article 14. Le droit de jouir des droits garantis par la 

Convention sans être soumis à discrimination est également transgressé lorsque, 

sans justification objective et raisonnable, les Etats n'appliquent pas un traitement 

différent à des personnes dont les situations sont sensiblement différentes.» 

33. La Cour européenne des Droits de l 'Homme a jugé à maintes reprises que 

l'article 14 n'est pas autonome mais ne produit ses effets qu'en relation avec des droits 

garantis par la Convention. On peut ainsi citer le passage suivant de l'arrêt Van Raalte 

c. Pays-Bas (1997) 24 EHRR 503, p. 516, § 33 : 

«D'après la jurisprudence constante de la Cour, l'article 14 de la Convention 

complète les autres clauses normatives de la Convention et des Protocoles. Il n'a pas 

d'existence indépendante, puisqu'il vaut uniquement pour « la jouissance des droits et 

libertés» qu'elles garantissent. Certes , il peut entrer en jeu même sans un 

manquement a leurs exigences et, dans cette mesure, il possède une portée 

autonome, mais il ne saurait trouver à s'appliquer si les faits du litige ne tombent 

pas sous l'empire de l'une au moins desdites clauses.» 

Voir également l'arrêt Botta c. Italie (1998) 26 EHRR 241, p. 259, § 39. 

34. Si, comme je l'ai conclu, aucun des articles sur lesquels se fonde M"" Pretty ne 

confere à l'intéressée le droit qu'elle revendique, il s'ensuit que l'article 14 ne lui serait 

d'aucun secours même si elle parvenait à établir que, dans son application, l'article 2 § 1 

est discriminatoire. Pour ce motif, tout grief fondé sur cet article est voué à l'échec. 

35. Si, contrairement à ce que j e pense, les droits garantis à M1"' Pretty par l'un ou 

l'autre des articles invoqués sont en cause, il s'impose de rechercher si l'article 2 de la loi 

de 1961 est discriminatoire. M"" Pretty soutient que ce texte est discriminatoire au motif 

qu'il empêche les handicapés, mais non les personnes valides, d'exercer leur droit de se 

suicider. Cet argument repose d'après moi sur un malentendu. La loi ne confère pas un 

droit de se suicider. Considéré comme une infraction le suicide a toujours revêtu un 

caractère anormal, car il s'agissait de la seule infraction pour laquelle aucun accusé ne 

pouvait jamais être traduit en justice. L'incrimination du suicide avait principalement 

pour effet de rendre punissables ceux qui attentaient sans succès à leur vie cl leurs 

complices. Le suicide lui-même (et avec lui la tentative de suicide) a été dépénalisé au 

motif que la reconnaissance du caractère infractionnel encommon laïc de l'acte passait pour 

ne pas être dissuasive, qu'elle marquait d'une infamie injustifiée les membres innocents de 

la famille du suicidé et qu'elle aboutissait au résultat abject que les patients se remettant à 

l'hôpital d'une tentative manquée de suicide étaient poursuivis en fait pour leur échec. Mais 

si la loi de 1961 a abrogé la règle de droit érigeant en infraction le fait pour une personne de 

(tenter de) se suicider, elle n'a conféré à personne le droit de se suicider. Et si tel avait été 

son objet, il n'y aurait eu aucune justification à la répression par une peine d'em­

prisonnement pouvant être très longue de ceux qui provoquent l'exercice ou la tentative 

d'exercice par autrui de ce droit ou qui s'en rendent complices. La philosophie de la loi est 

demeurée fermement opposée au suicide, comme en témoigne l'article 2 § 1 de la loi. 
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36. En tout état de cause, le droit pénal ne peut être critiqué au motif qu'il serait 

indûment discriminatoire, car il s'applique à tous. Si dans certains cas les lois pénales 

admettent des exceptions fondées sur le jeune âge, la philosophie générale du droit 

pénal est que les dispositions d'incrimination doivent s'appliquer à tous et que le 

contexte individuel doit entrer en ligne de compte soit au stade où il s'agit de 

déterminer s'il convient ou non de poursuivre, soit, en cas de condamnation, lorsqu'il 

s'agit de fixer la peine. Le droit pénal ne distingue pas d'ordinaire entre les victimes 

consentantes et les autres (Laskey.Jaggardet Broicn e. Royaume-Uni (1997) 24 F.HRR 39). 

Les dispositions incriminant l 'ébriété, l'abus de drogues ou le vol n'exonèrent pas les 

alcooliques, les toxicomanes, les pauvres ou les affamés. L'« homicide par compassion » 

\mercy killing], comme on l'appelle souvent, constitue en droit un meur t re . Si le droit 

pénal cherchait à proscrire le comportement de ceux qui aident des personnes 

vulnérables à se suicider, mais exonérait ceux qui aident des personnes non 

vulnérables à met t re fin à leurs jours, il ne pourrait être administré de manière 

équitable et forçant le respect. 

37. Pour ces motifs, qui rejoignent pour l'essentiel ceux livrés par la Divisional Court, 

et en accord avec mes nobles et savants amis Lord Steyn et Lord Hopc of Craighead, je 

considère que M"" Pretty ne peut établir aucune violation à son égard d'un droit garanti 

par la Convention. 

Le grief dirigé contre le DPP 

38. Cet te conclusion rend strictement superflu l 'examen de l 'argument principal 

développé par le DPP pour contrer le grief formulé à son encontre, lequel consistait à 

dire qu'il n'avait pas le pouvoir de prendre l 'engagement sollicité par M"" Pretty. 

39. Pour ma part , je ne suis pas certain que le DPP ne pourrait pas, comme il a été 

soutenu en son nom, faire sur demande une déclaration publique concernant sa 

politique en matière de poursuites autrement que dans le code à l'intention des 

procureurs de la Couronne [Code for Crown Prosecutors], que l'article 10 de la loi de 1985 

sur la poursuite des infractions [Prosecution of Offences Act\ lui fait l'obligation d'édicter. 

Evidemment, une telle démarche exigerait une étroite consultation et une extrême 

circonspection et ne pourrait intervenir, en vertu de l'article 3 de la loi de 1985, que 

sous le contrôle du procureur général [Attorney General]. Il est arrivé au LordAdvocale de 

faire pareille déclaration en Ecosse, et je ne suis pas persuadé que le DPP ne possède pas 

semblable pouvoir. Il ne s'impose toutefois pas d'explorer ni de résoudre cette question 

car, habilité ou non à formuler une telle déclaration, le DPP n'y est pas obligé, et de 

toute manière ce qui lui a été demandé en l'espèce, ce n'est pas une déclaration 

concernant sa politique en matière de poursuites, mais l'octroi par avance d'une 

immunité de poursuites. Et cela, j ' en suis tout à fait certain, le DPP ne peut l'accorder. 

Le pouvoir d'écarter et de suspendre des lois ou leur exécution sans le consentement du 

Parlement a été dénié à la Couronne et à ses serviteurs par le Bill of Rig/its de 1688. 

Même si, contrairement à ce que je pense, le DPP avait le pouvoir de prendre 

l 'engagement sollicité, il aurait eu parfaitement tort en l'espèce d'accueillir la 

demande. S'il n'avait aucun motif de douter des affirmations formulées au nom de 

M"" Pretty, il n'avait non plus aucun moyen de les vérifier. On ne lui a communiqué 

absolument aucune précision concernant les moyens envisagés pour mettre fin à la 

vie de M""' Pretty. Aucun contrôle médical n'a été proposé. Le risque existait 

manifestement de voir l'état de l'intéressée empirer jusqu'au point où elle-même ne 

pourrait plus rien faire pour se donner la mort. Si le DPP s'était aventuré à promettre 
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qu'une infraction non encore commise ne donnerait lieu à aucune poursuite, il aurait 

gravement dénaturé son obligation et abusé de son pouvoir. Rien que pour cela, le 

grief dirigé contre lui doit être repoussé. 

40. Je rejetterais le pourvoi.» 

15. Les a u t r e s j u g e s souscr iv i rent aux conclus ions de Lord B i n g h a m of 

Cornh i l l . En ce qui conce rne l 'ar t icle 8 de la C o n v e n t i o n , Lord Hope 

déc la ra : 

« 100. (...) Le respect de la «vie privée » d'une personne, seule partie de l'article 8 qui 

soit ici en cause, se rapporte à la manière dont une personne vit. La façon dont elle 

choisit de passer les derniers instants de son existence fait partie de l'acte de vivre, et 

elle a le droit de demander que cela aussi soit respecté. A cet égard, M"" Prctty possède 

un droit à l 'autonomie. En ce sens, sa vie privée se trouve enjeu , même si, confrontée à 

une maladie en phase terminale, elle tend à choisir la mort plutôt que la vie. Mais c'est 

tout autre chose d'extraire de ces termes une obligation positive de donner effet à son 

souhait de mettre fin à ses jours au moyen d'un suicide assisté. Je pense que ce serait là 

étendre à l'excès le sens des mots.» 

II. LE D R O I T ET LA PRATIQUI- INTERNES P E R T I N E N T S 

A. S u i c i d e , s u i c i d e a s s i s t é e t h o m i c i d e c o n s e n s u e l 

16. Le suicide a cessé d ' ê t r e u n e infract ion en A n g l e t e r r e et au pays de 

Gal les avec l ' en t r ée en v igueu r de la loi de 1961 sur le suicide. L 'ar t ic le 2 

§ 1 de celle-ci énonce tou te fo i s : 

«Toute personne qui facilite, encourage, recommande ou organise le suicide ou une 

tentative de suicide d'un tiers est passible, après mise en accusation, d'une peine 

d'emprisonnement au plus égale à quatorze ans. » 

L 'a r t i c le 2 § 4 est ainsi libellé : 

« (...) Il ne sera pas entamé de poursuites pour une infraction au présent article, sauf 

par le Director qf Public Prosecutions ou avec son accord. » 

17. Il ressor t de la j u r i s p r u d e n c e q u ' u n e p e r s o n n e peu t refuser 

d ' a ccep t e r un t r a i t e m e n t de n a t u r e à p ro longe r s a v i e ou à la p r é s e r v e r : 

«Premièrement , il est établi que le principe de l 'autodétermination exige que l'on 

respecte les souhaits du patient. Dès lors, si un patient adulte sain d'esprit refuse, 

quelque déraisonnable que puisse être son refus, de consentir à un traitement ou à des 

soins par lesquels sa vie serait ou pourrait être prolongée, les médecins responsables de 

ce patient doivent donner effet à ses souhaits, quand bien même ils estimeraient que 

cela ne correspond pas à son intérêt (...) Dans cette mesure, le principe du caractère 

sacré de la vie humaine doit céder devant le principe de l 'autodétermination (...)» 

(Lord Golf dans la décision Aindab MIS Trust v. Blond [1993] AC 789, page 864) 

18. C e pr incipe a tout r é c e m m e n t é t é réaff i rmé pa r la C o u r d 'appel 

d a n s son a r r ê t Ms B v. an NHS Hospital r endu le 22 m a r s 2002. La 

j u r i s p r u d e n c e a d m e t é g a l e m e n t que peut ê t re l éga l emen t a d m i n i s t r é un 
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t r a i t e m e n t ayan t un «double effet», c 'est-à-dire visant à sou lager la 

d o t d e u r et la souffrance d ' un pa t i en t ma i s pouvant avoir p o u r effet se­

conda i re d ' a b r é g e r son espérance de vie (par e x e m p l e , R e J [1991] F a m 33). 

B. R é v i s i o n a u p l a n i n t e r n e d e la s i t u a t i o n l é g i s l a t i v e 

19. En m a r s 1980, la commiss ion de re forme du droi t péna l publ ia 

son q u a t o r z i è m e r a p p o r t , in t i tu lé «Les infractions con t re la p e r s o n n e » 

( C m n d 7844), d a n s lequel elle passai t en revue , n o t a m m e n t , les dis­

posi t ions législatives c o n c e r n a n t les diverses formes d 'homic ide et les 

pe ines s'y a t t a c h a n t . Sous le chap i t r e F dud i t r a p p o r t , elle analysai t la 

s i tua t ion connue sous le nom d '«homic ide par c o m p a s s i o n » (mercy killing). 

La sugges t ion a n t é r i e u r e m e n t formulée de c rée r u n e nouvelle infract ion 

s ' app l iquant à tou te pe r sonne qui , pa r compass ion , en tue ra i t i l légale­

m e n t une a u t r e soumise en p e r m a n e n c e , pa r e x e m p l e , à de vives dou leu r s 

et souffrances corpore l les , et p o u r laquel le u n e pe ine m a x i m a l e d e d e u x 

ans d ' e m p r i s o n n e m e n t é ta i t p révue , avait é té r e t i r ée à l ' unan imi t é . La 

commiss ion relevait dans son rappor t que la g r a n d e major i té des 

pe r sonnes et o r g a n e s consul tés s ' é ta ien t exp r imés con t re la proposi t ion, 

t an t p o u r des ra isons de pr incipe q u e pour des motifs d 'o rd re p r a t i q u e . 

Elle évoquai t é g a l e m e n t les difficultés de défini t ion et la possibili té de 

voir la «sugges t ion ne pas e m p ê c h e r mais p rovoquer des souffrances, dès 

lors que les faibles et les hand icapes bénéf ic iera ient d ' une pro tec t ion moins 

effective de la loi q u e les pe r sonnes bien p o r t a n t e s » . 

20. La commiss ion r e c o m m a n d a i t en r evanche q u e la pér iode 

d ' e m p r i s o n n e m e n t prévue pour l 'a ide au suicide fût r édu i t e à sept ans , 

pare i l le pe ine lui pa ra i s san t suff isante pour p r o t é g e r les p e r s o n n e s 

vu lné rab le s accessibles à la pe r suas ion de celles d é p o u r v u e s de sc rupu les . 

21 . Le 31 j a n v i e r 1994, le c o m i t é r e s t r e i n t d ' é t h i q u e médica le de la 

C h a m b r e des lords publ ia le r a p p o r t (HL Paper 21-P) faisant su i te à son 

é t u d e des impl ica t ions é t h i q u e s , j u r i d i q u e s et c l in iques du droi t pour u n e 

p e r s o n n e de refuser de consen t i r à u n t r a i t e m e n t de n a t u r e à p ro longer sa 

vie, sur la s i tua t ion des p e r s o n n e s incapab les de d o n n e r ou de refuser leur 

c o n s e n t e m e n t et la ques t i on d e savoir si, et d a n s que l l e s c i r cons tances , le 

fait d ' a b r é g e r la vie d ' u n e a u t r e p e r s o n n e pouvai t se jus t i f ie r p a r le fait 

q u e cela co r r e sponda i t au souha i t ou à l ' in té rê t de la p e r s o n n e en 

ques t ion . Il avait recueil l i des t é m o i g n a g e s de d iverses sources — 

g o u v e r n e m e n t a l e s , méd ica les , ju r id iques et non g o u v e r n e m e n t a l e s - et 

avai t reçu de la par t de n o m b r e u s e s p a r t i e s i n t é r e s sée s des obse rva t ions 

écr i tes c o n c e r n a n t les aspec t s é t h i q u e s , ph i losoph iques , re l ig ieux, 

m o r a u x , c l in iques , ju r id iques et d ' o rd re publ ic du sujet. 

22. E n ce qui conce rne l ' e u t h a n a s i e vo lon ta i re , le comi t é concluai t : 

«236. Le droit de refuser un trai tement médical est très éloigné du droit de solliciter 

une aide pour mourir. Nous avons passé beaucoup de temps à examiner les sentiments 
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très fortement éprouvés et sincèrement exprimés des témoins favorables à l 'euthanasie 

volontaire. Beaucoup d'entre nous ont connu des parents ou amis dont les jours ou 

semaines d'agonie n'ont guère été paisibles ou réjouissants, dont les derniers moments 

de vie étaient tellement altérés que l'être cher nous paraissait déjà perdu, ou qui étaient 

simplement fatigués de la vie (...) Notre manière de voir est sans doute également 

faussée par le souhait de tout individu de connaître une mort paisible et facile, sans 

souffrance prolongée, cl pat une certaine répugnance à envisager la possibilité d'une 

démence ou d'une dépendance sévères. Nous avons beaucoup réfléchi à l'avis du 

professeur Dvvorkin selon lequel, pour ceux qui n'ont pas de convictions religieuses, 

l'individu esl le mieux placé pour décider quelle façon de mourir correspond le mieux à 

la vie qu'il a vécue. 

237. Au bout du compte, toutefois, nous ne croyons pas que ces arguments 

constituent un motif suffisant pour affaiblir la prohibition de l'homicide intentionnel 

édictée par la société. Cette prohibition est la pierre angulaire du droit et des relations 

sociales. Elle protège chacun d'entre nous de façon impartiale, donnant corps à la 

conviction que nous sommes tous égaux. Nous ne voulons pas que cette protection soit 

diminuée et recommandons par conséquent que le droit ne soit pas modifié de manière 

à permet t re l 'euthanasie. Nous admettons qu'il y a des cas particuliers dans lesquels 

l 'euthanasie peut être considérée par certains comme appropriée. Mais les cas 

individuels ne peuvent raisonnablement établir les fondements d'une politique qui 

aurait des répercussions aussi graves et étendues. De surcroît, mourir n'est pas 

seulement une affaire personnelle ou individuelle. La mort d'une personne affecte la 

vie d 'autres personnes, souvent d'une manière et dans une mesure qui ne peuvent être 

prévues. Nous croyons qu'en matière d'euthanasie l'intérêt de l'individu ne peut être 

séparé de l 'intérêt de la société dans son ensemble. 

238. L'une des raisons qui nous ont menés à celte conclusion est que nous ne pensons 

pas qu'il soit possible de fixer des limites sûres à l 'euthanasie volontaire (...) 

239. Nous craignons tous que les personnes vulnérables - celles qui sont âgées, seules, 

malades ou dans la détresse - ne se sentent obligées, par l'effet de pressions, réelles ou 

imaginaires, de solliciter une mort prématurée. Nous admettons que, pour la plupart, les 

demandes résultant de pareilles pressions ou de maladies dépressives curables seraient 

identifiées comme telles par les médecins et traitées de façon appropriée. Néanmoins, 

nous croyons que le message que la société envoie aux personnes vulnérables et à celles 

qui sont défavorisées ne doit pas, même indirectement, les encourager à demander la 

mort, mais doit les assurer de notre présence et de notre soutien dans la vie (...) » 

23 . A la l u m i è r e de ce qu i p r é c è d e , le c o m i t é r e c o m m a n d a é g a l e m e n t 

q u ' a u c u n c h a n g e m e n t ne fût a p p o r t é à la légis lat ion c o n c e r n a n t le suicide 

assis té ( p a r a g r a p h e 262). 

III. LES I N S T R U M E N T S I N T E R N A T I O N A U X 

24. La R e c o m m a n d a t i o n 1418 (1999) de l 'Assemblée p a r l e m e n t a i r e du 

Conse i l de l 'Europe énonce n o t a m m e n t ( p a r a g r a p h e 9) : 

«L'Assemblée recommande (...) au Comité des Ministres d'encourager les Etats 

membres du Conseil de l'Europe à respecter et à protéger la dignité des malades 

incurables et des mourants à tous égards: 
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(...) 

c) en maintenant l'interdiction absolue de mettre intentionnellement fin à la vie des 

malades incurables et des mourants : 

i. vu que le droit à la vie, notamment en ce qui concerne les malades incurables et 

les mourants , est garanti par les Etats membres , conformément à l'article 2 de la 

Convention européenne des Droits de l 'Homme qui dispose que «la mort ne peut 

être infligée à quiconque intent ionnellement»; 

ii. vu que le désir de mourir exprimé par un malade incurable ou un mourant ne 

peut jamais constituer un fondement juridique à sa mort de la main d'un t iers; 

iii. vu que le désir de mourir exprimé par un malade incurable ou un mourant ne 

peut en soi servir de justification légale à l'exécution d'actions destinées à entraîner la 

mort .» 

IV. LES T I E R C E S I N T E R V E N T I O N S 

A. L a Voluntary Euthanasia Society 

25. Fondée en 1935, la Voluntary Euthanasia Society (c i -après : la 

Socié té ) , qu i cons t i tue au R o y a u m e - U n i un o r g a n i s m e ma jeu r en m a t i è r e 

de r e c h e r c h e sur les ques t i ons liées au décès ass is té , sou t ien t que , d ' u n e 

m a n i è r e g é n é r a l e , les individus doivent avoir la possibi l i té de m o u r i r d a n s 

la d ign i t é , et q u ' u n r ég ime j u r i d i q u e inflexible ayant p o u r effet de forcer 

un individu a u q u e l u n e ma lad i e en phase t e r m i n a l e cause des souffrances 

in to lé rab les à m o u r i r d a n s l ' indigni té au t e r m e d ' u n e agon ie longue et 

d o u l o u r e u s e , au r e b o u r s des souha i t s e x p r i m é s pa r lui, est con t r a i r e à 

l 'ar t icle 3 de la Conven t ion . Elle renvoie aux motifs p o u r lesquels des 

p e r s o n n e s d e m a n d e n t qu ' on les a ide à m o u r i r (graves d o u l e u r s non 

sou lagées , é p u i s e m e n t dû à l ' agonie ou p e r t e d ' a u t o n o m i e , p a r e x e m p l e ) . 

Les soins pall iat ifs ne p o u r r a i e n t r é p o n d r e aux besoins de l ' ensemble des 

p a t i e n t s et ne c o n s t i t u e r a i e n t pas u n e solut ion p o u r les p rob l èmes de 

p e r t e d ' a u t o n o m i e et de p e r t e de con t rô le des fonctions corpore l les . 

26. La Société aff irme q u e , c o m p a r é à ceux en v igueu r dans les a u t r e s 

pays, le r ég ime appl icable en A n g l e t e r r e et au pays de Gal les , qui p roh ibe 

d e m a n i è r e abso lue le décès ass i s té , es t le p lus r e s t r i c t i f et inflexible 

d ' E u r o p e . Setde l ' I r lande sou t i end ra i t la c o m p a r a i s o n . C e r t a i n s pays (par 

e x e m p l e la Be lg ique , la Suisse, l 'A l lemagne , la F r a n c e , la F in l ande , la 

Suède et les Pays-Bas , où l ' ass is tance sollicitée doi t ê t r e p r ê t é e pa r un 

médec in ) a u r a i e n t aboli l ' infraction spécif ique de suicide ass is té . D a n s 

d ' a u t r e s , les pe ines s a n c t i o n n a n t ce type d ' inf rac t ion a u r a i e n t é t é ré ­

d u i t e s ( d a n s a u c u n h o r m i s l 'Espagne la pe ine m a x i m a l e n ' excéde ra i t 

cinq a n s d ' e m p r i s o n n e m e n t ) , et des pou r su i t e s péna le s ne se ra i en t q u e 

r a r e m e n t i n t e n t é e s . 
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27. En ce qu i concerne les ques t ions d 'o rdre public , la Société sout ien t 

q u e , quel le q u e soit la s i tua t ion j u r i d i q u e , l ' eu thanas i e vo lonta i re et le 

décès assis té sont p r a t i q u é s . Il se ra i t b ien connu q u ' e n A n g l e t e r r e et au 

pays de Gal les des pa t i en t s d e m a n d e n t q u ' o n les aide à m o u r i r et q u e des 

m e m b r e s de la profession médica le et des proches fournissent l 'assis tance 

r éc l amée , nonobs t an t le fait qu 'e l le pour ra i t les faire t o m b e r sous le coup 

de la loi péna le et en l 'absence de tou te r é g l e m e n t a t i o n . Ainsi , c o m m e le 

g o u v e r n e m e n t née r l anda i s l ' aurai t r econnu , le droi t péna l n ' e m p ê c h e r a i t 

ni l ' eu thanas i e volonta i re ni le décès ass is té . Il ressor t i ra i t de la s i tua t ion 

née r l anda i se q u ' e n l ' absence de r é g l e m e n t a t i o n un peu moins d e 1 % des 

décès se ra ien t dus à l ' ini t iat ive d 'un médec in de m e t t r e fin aux j o u r s d 'un 

pa t i en t sans q u e ce d e r n i e r l 'ait exp l i c i t ement d e m a n d é ( e u t h a n a s i e non 

vo lon ta i re ) . U n e é t u d e s imi la i re d o n n e r a i t les chiffres de 3,1 % pour la 

Belg ique et 3,5 % pour l 'Austra l ie . Il se p o u r r a i t donc bien que l'on 

accorde moins d ' a t t e n t i o n aux impéra t i f s d 'une p r a t i q u e visant à a s su re r 

à chacun une fin d e vie paisible d a n s une société pr ivi légiant une approche 

jur id ique restr ic t ive q u e dans u n e société favorisant u n e a p p r o c h e ouver te , 

to lé ran t et e n c a d r a n t l ' eu thanas i e . Les données disponibles n ' é t aye ra i en t 

en r ien l 'asser t ion selon laquel le la société m e t t r a i t les pe r sonnes 

vu lné rab les en d a n g e r en ins t i tu t ionna l i san t l ' eu thanas i e vo lonta i re ou le 

suicide m é d i c a l e m e n t ass is té . Au moins , avec un sys tème r é g l e m e n t é il y 

a u r a i t la possibili té d ' i n s t a u r e r u n e consu l ta t ion b e a u c o u p plus large et un 

m é c a n i s m e de contrôle p ropre à p réven i r les abus , sans c o m p t e r d ' au t r e s 

ga r an t i e s , telle celle qu'offr irai t l ' ins t i tu t ion de délais d ' a t t e n t e . 

B. La C o n f é r e n c e d e s é v ê q u e s c a t h o l i q u e s d ' A n g l e t e r r e e t du 

pays d e G a l l e s 

28. C e t t e p a r t i e i n t e r v e n a n t e m e t en avant des pr inc ipes et a r g u m e n t s 

qu i , d ' a p r è s elle, re jo ignent ceux e x p r i m é s par les conférences episcopales 

d ' a u t r e s E t a t s m e m b r e s . 

29. Elle soul igne q u e l 'un des p r é c e p t e s f o n d a m e n t a u x de la foi 

ca tho l ique consis te à croire q u e la vie h u m a i n e est un don de Dieu reçu 

en dépô t . Les ac tes v i san t à se d o n n e r la m o r t à s o i - m ê m e ou à la d o n n e r 

à un t ie rs , m ê m e si ce d e r n i e r y a consen t i , t é m o i g n e r a i e n t d 'une 

i n c o m p r é h e n s i o n d o m m a g e a b l e de la va leu r h u m a i n e . Le suicide et 

l ' e u t h a n a s i e se s i t u e r a i e n t dès lors en d e h o r s de la sphè re des opt ions 

m o r a l e m e n t accep tab les pour t r a i t e r la souffrance et la mor t des ê t res 

h u m a i n s . Ces vér i tés f o n d a m e n t a l e s se ra ien t é g a l e m e n t r e c o n n u e s par 

d ' a u t r e s confessions et pa r les socié tés p lu ra l i s t es et l a ïques m o d e r n e s , 

ainsi qu ' i l r e s sor t i r a i t de l 'ar t icle 1 de la Déc l a r a t i on universel le des 

dro i t s de l ' h o m m e ( d é c e m b r e 1948) et des disposi t ions de la Conven t i on 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e , en pa r t i cu l i e r de ses ar t ic les 2 et 3. 
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30. La Confé rence fait obse rve r q u e ceux qu i a t t e n t e n t à leurs j o u r s 

souffrent souvent de dépress ion ou d ' a u t r e s m a l a d i e s psych ia t r iques . Le 

r a p p o r t é tabl i en 1994 pa r le g r o u p e de t ravai l sur la vie et le droi t mis en 

place pa r l 'E ta t de New York au ra i t conclu sur ce t t e base q u e la 

légal isat ion de q u e l q u e forme de suicide ass is té ou d ' e u t h a n a s i e q u e ce 

soit cons t i t ue ra i t une e r r e u r aux p ropo r t i ons h i s to r iques qu i a u r a i t 

des conséquences c a t a s t r o p h i q u e s pour les p e r s o n n e s vu lné rab l e s et 

e n g e n d r e r a i t une co r rup t ion in to lé rab le de la profession médica le . 

D ' a u t r e s r e c h e r c h e s i n d i q u e r a i e n t q u e de n o m b r e u s e s pe r sonnes se 

d é c l a r a n t dés i r euses de c o m m e t t r e un suicide m é d i c a l e m e n t ass is té se 

r é t r a c t e n t dès lors q u e l'on t r a i t e l eur dépress ion et leur dou l eu r . 

D ' a p r è s l ' expér ience de la Con fé r ence , les soins pall iat ifs p a r v i e n d r a i e n t 

d a n s p r a t i q u e m e n t tous les cas à sou lage r s u b s t a n t i e l l e m e n t un p a t i e n t de 

sa souffrance phys ique et p s y c h o s o m a t i q u e . 

3 1 . Le comi té r e s t r e i n t d e la C h a m b r e des lords s ' é t an t penché sur les 

ques t i ons d ' é t h i q u e médica le (1993-1994) a u r a i t eu de solides ra i sons de 

conc lu re , a p r è s avoir e x a m i n é les d o n n é e s du p r o b l è m e (sur u n e échel le 

d é p a s s a n t de loin celle sur laquel le ces d o n n é e s sont ana lysées d a n s la 

p r é s e n t e p r o c é d u r e ) , q u e tou t e légal isa t ion de l ' ass is tance au suicide 

e n t r a î n e r a i t u n e érosion mass ive des dro i t s des p e r s o n n e s vu lné rab le s 

pa r l'effet de la press ion des pr inc ipes de légal i té et de cohé rence 

ju r id ique et des condi t ions psychologiques et f inancières de la p r a t i q u e 

médica le et de la fourn i tu re de soins de s a n t é en g é n é r a l . Il y a u r a i t des 

p reuves i ncon tou rnab l e s d o n n a n t à cro i re q u ' u n e fois a u t o r i s é e par la loi 

u n e forme l imi tée d ' e u t h a n a s i e , il sera i t q u a s i m e n t imposs ib le de con ten i r 

sa p r a t i q u e dans les l imi tes nécessa i res pour p r o t é g e r les pe r sonnes 

vu lné rab les (par e x e m p l e , l ' é tude de la m o r t a l i t é effectuée pa r le 

g o u v e r n e m e n t n é e r l a n d a i s en 1990 ferait é t a t de cas où l ' eu thanas i e 

a u r a i t é té p r a t i q u é e sur des p a t i e n t s n ' ayan t pas fo rmulé de r e q u ê t e 

explici te à cet é g a r d ) . 

E N D R O I T 

I. SUR LA RECEVABILITÉ DE LA R E Q U Ê T E 

32. La r e q u é r a n t e , qui souffre d ' une m a l a d i e d é g é n é r a t i v e incurab le , 

a l l ègue q u e des d ro i t s f o n d a m e n t a u x g a r a n t i s pa r la C o n v e n t i o n ont é té 

violés à son éga rd pa r le refus du Director ojPublic Prosecutions (DPP) de 

p r e n d r e l ' e n g a g e m e n t de ne pas poursu iv re son m a r i s'il l 'a idai t à m e t t r e 

fin à ses j o u r s et pa r l ' é ta t du droi t ang la i s , qu i ferait du suicide ass is té une 

infract ion d a n s son cas . Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u a n t à lui q u e la 

r e q u ê t e doit ê t r e re je tée pour défau t man i fe s t e de f o n d e m e n t aux motifs 

soit q u e les griefs énoncés p a r la r e q u é r a n t e ne m e t t e n t en cause a u c u n 
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des dro i t s invoqués pa r elle, soit q u ' à a d m e t t r e l ' exis tence d ' a t t e i n t e s aux 

dro i t s en ques t ion celles-ci sont couver t e s par les except ions p révues par 

les disposi t ions p e r t i n e n t e s de la Conven t ion . 

33 . La C o u r cons idè re q u e la r e q u ê t e d a n s son e n s e m b l e soulève des 

ques t ions de dro i t su f f i samment sé r i euses pour q u ' u n e décis ion à l eur 

é g a r d ne puisse ê t r e a d o p t é e q u ' a p r è s un e x a m e n au fond des griefs. 

Aucun mot i f de la d é c l a r e r i r recevable n ' ayan t pa r a i l leurs é t é é tab l i , elle 

doi t donc ê t r e r e t e n u e . C o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 29 § 3 d e la C o n v e n t i o n , 

la C o u r va m a i n t e n a n t se p e n c h e r sur le bien-fondé des griefs de la 

r e q u é r a n t e . 

II. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 2 DE LA 

C O N V E N T I O N 

34. L 'a r t ic le 2 de la C o n v e n t i o n est ainsi libellé : 

« 1. Le droit de toute personne à la vie est protégé par la loi. La mort ne peut être 

infligée à quiconque intentionnellement, sauf en exécution d'une sentence capitale 

prononcée par un tribunal au cas où le délit est puni de cette peine par la loi. 

2. La mort n'est pas considérée comme infligée en violation de cet article dans les cas 

où elle résulterait d'un recours à la force rendu absolument nécessaire: 

a) pour assurer la défense de toute personne contre la violence illégale ; 

b) pour effectuer une arrestation régulière ou pour empêcher l'évasion d'une 

personne régulièrement dé t enue : 

c) pour réprimer, conformément à la loi, une émeute ou une insurrection.» 

A. T h è s e s d e s p a r t i e s 

/. La requérante 

35. La r e q u é r a n t e sou t ien t q u e l ' au to r i se r à se faire a ide r pour m e t t r e 

un t e r m e à son ex i s tence ne sera i t pas con t r a i r e à l 'ar t icle 2 de la 

C o n v e n t i o n , sans quoi les pays d a n s lesquels le suicide ass i s té n ' es t pas 

i l légal v io le ra ien t c e t t e d ispos i t ion . De surcro î t , l 'ar t icle 2 g a r a n t i r a i t non 

s e u l e m e n t le dro i t à la vie, mais é g a l e m e n t le droi t de choisir de c o m m u e r 

ou de cesser d e vivre . Il consac r e r a i t le dro i t à la vie et non la vie elle-

m ê m e , et la ph ra se c o n c e r n a n t l ' infliction de la m o r t v isera i t à p r o t é g e r 

les individus con t r e les t ie rs , n o t a m m e n t l 'Eta t et les a u t o r i t é s pub l iques , 

et non con t r e e u x - m ê m e s . Ains i , l 'ar t ic le 2 r econna î t r a i t qu ' i l a p p a r t i e n t à 

l ' individu de choisir de c o n t i n u e r ou de cesser de vivre et il g a r a n t i r a i t à la 

r e q u é r a n t e , c o m m e corol la i re du droi t à la vie, un droi t à m o u r i r de façon 

à évi ter une souffrance et u n e ind ign i té iné luc tab les . P o u r a u t a n t q u e 

l 'affaire Keenan, invoquée pa r le G o u v e r n e m e n t , i nd ique ra i t qu ' i l peut 
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pese r sur les a u t o r i t é s p é n i t e n t i a i r e s u n e obl igat ion de p r o t é g e r un d é t e n u 

dés i r eux de m e t t r e fin à ses j o u r s , l 'obl igat ion e n cause n ' a u r a i t é t é 

aff i rmée q u e parce q u e le r e q u é r a n t d a n s l 'affaire c o n c e r n é e é ta i t u n 

d é t e n u et q u e , souffrant d ' u n e m a l a d i e m e n t a l e , il n 'ava i t pas la capac i t é 

de p r e n d r e r a t i o n n e l l e m e n t la décis ion de se suic ider (Keenan c. Royaume-

Uni, n" 27229/95 , C E D H 2001-III) . 

2. Le Gouvernement 

36. Le G o u v e r n e m e n t r é t o r q u e que l ' invocation pa r la r e q u é r a n t e de 

l 'ar t ic le 2 est d é p o u r v u e de p e r t i n e n c e d a n s la m e s u r e où elle ne s ' appuie 

sur a u c u n p r écéden t d i rec t et est i ncompa t ib l e t an t avec la j u r i s p r u d e n c e 

ex i s t an t e qu ' avec le l ibellé de la d isposi t ion en cause . L 'a r t ic le 2, 

qui consac re ra i t l'un des dro i t s les plus f o n d a m e n t a u x , éd ic te ra i t 

p r i n c i p a l e m e n t une obl igat ion néga t ive . Il a u r a i t c e r t e s , d a n s u n e sér ie 

de cas , é t é j u g é i m p o s e r des obl iga t ions posit ives, ma i s ces ob l iga t ions 

c o n c e r n e r a i e n t des m e s u r e s p rop res à p rése rve r la vie. D a n s des affaires 

a n t é r i e u r e s , la c i rcons tance q u ' u n p r i sonn ie r s 'é ta i t suicidé a u r a i t é t é 

cons idérée c o m m e ne d é g a g e a n t pas la r esponsab i l i t é de p r o t é g e r les 

d é t e n u s imposée à l 'E ta t pa r l 'ar t icle 2 (Keenan p r éc i t é ) , et il au ra i t 

é g a l e m e n t é té r e c o n n u q u e l 'E ta t peu t l é g i t i m e m e n t n o u r r i r de force 

un d é t e n u en grève de la faim (X c. Allemagne, n" 10565/83, décision de 

la C o m m i s s i o n du 9 m a i 1984, non pub l iée ) . L 'a r t i c le 2 prévoi ra i t 

exp l i c i t emen t q u e la mor t ne peu t ê t r e infligée à q u i c o n q u e i n t en ­

t i o n n e l l e m e n t , sauf d a n s des c i r cons tances s t r i c t e m e n t l imi t ées , non 

vérifiées en l 'espèce. Le dro i t à m o u r i r ne sera i t pas le corol la i re mais 

l ' an t i t hèse du dro i t à la vie. 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

37. P a r m i les d ispos i t ions de la Conven t i on qu 'e l le j u g e p r imord i a l e s , 

la C o u r , d a n s sa j u r i s p r u d e n c e , accorde la p r é é m i n e n c e à l 'ar t icle 2 

(McCann et autres c. Royaume-Uni, a r r ê t du 27 s e p t e m b r e 1995, sér ie A 

n" 324, pp . 45-46, §§ 146-147). L 'a r t ic le 2 p ro t ège le dro i t à la vie, sans 

lequel la j ou i s sance de l 'un q u e l c o n q u e des a u t r e s dro i t s et l iber tés 

g a r a n t i s p a r la C o n v e n t i o n se ra i t i l lusoire. Il défini t les c i r cons tances 

l imi tées d a n s lesquel les il est p e r m i s d ' infl iger i n t e n t i o n n e l l e m e n t la 

m o r t , et la C o u r a app l iqué un con t rô le s tr ict c h a q u e fois q u e pare i l les 

excep t ions ont é t é invoquées pa r des g o u v e r n e m e n t s d é f e n d e u r s (ibidem, 

p. 46, §§ 149-150). 

38. Le t ex t e de l 'ar t ic le 2 r é g l e m e n t e exp l i c i t emen t l 'usage dé l ibé ré ou 

in t en t ionne l de la force m e u r t r i è r e p a r des a g e n t s de l 'E ta t . Il a toutefois 

é t é i n t e r p r é t é c o m m e couvran t non s e u l e m e n t l 'homic ide vo lon ta i re , mais 

é g a l e m e n t les s i tua t ions où il est p e r m i s d 'avoir « r e c o u r s à la force», 
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pare i l emplo i de la force p o u v a n t condu i re à d o n n e r la m o r t de façon 

invo lon ta i re (ibidem, p . 46, § 148). La C o u r a p a r a i l leurs j u g é q u e la 

p r e m i è r e p h r a s e de l 'ar t ic le 2 § 1 a s t r e in t l 'E ta t non s e u l e m e n t à 

s ' abs ten i r de d o n n e r la m o r t de m a n i è r e i n t en t i onne l l e et i l légale , mais 

auss i à p r e n d r e les m e s u r e s nécessa i res à la p ro tec t ion de la vie des 

p e r s o n n e s r e l evan t d e sa j u r id i c t ion (L.C.B. c. Royaume-Uni, a r r ê t du 9 j u i n 

1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-III, p . 1403, § 36) . C e t t e obl iga t ion va 

au-de là du devoir p r imord i a l d ' a s s u r e r le droi t à la vie en m e t t a n t en place 

une législat ion péna le conc rè t e , d i s s u a d a n t de c o m m e t t r e des a t t e i n t e s 

con t re la p e r s o n n e et s ' appuyan t sur un m é c a n i s m e d 'app l ica t ion conçu 

p o u r en préveni r , r é p r i m e r et s a n c t i o n n e r les violat ions . Elle peut 

é g a l e m e n t imp l ique r , d a n s c e r t a i n e s c i r cons tances bien déf inies , une 

obl igat ion positive pour les a u t o r i t é s de p r e n d r e p r é v e n t i v e m e n t 

des m e s u r e s d ' o rd re p r a t i q u e p o u r p r o t é g e r l ' individu don t la vie est 

m e n a c é e pa r les a g i s s e m e n t s c r imine l s d ' a u t r u i ( a r r ê t s Osman c. Royaume-

Uni, 28 oc tobre 1998, Recueil 1998-VIIL p. 3159, § 115, et Kihç c. Turquie, 

n" 22492/93, §§ 62 et 76, C E D H 2000-III) . Plus r é c e m m e n t , d a n s l 'affaire 

Keenan p réc i t ée , l 'ar t icle 2 a é té j u g é s ' app l iquer à la s i tua t ion d ' un d é t e n u 

souffrant d ' une m a l a d i e m e n t a l e qui donna i t des s ignes i n d i q u a n t qu' i l 

p o u r r a i t a t t e n t e r à ses j o u r s (§ 91) . 

39. D a n s tou tes les affaires don t elle a eu à c o n n a î t r e , la C o u r a mis 

l 'accent sur l 'obl igat ion p o u r l 'E ta t de p r o t é g e r la vie. Elle n 'es t pas 

p e r s u a d é e q u e le «dro i t à la v ie» g a r a n t i pa r l 'ar t icle 2 puisse 

s ' i n t e r p r é t e r c o m m e c o m p o r t a n t un aspect négatif . Pa r e x e m p l e , si dans 

le con t ex t e de l 'ar t ic le 11 de la Conven t ion la l iber té d 'assoc ia t ion a é té 

j u g é e imp l ique r non s e u l e m e n t un droi t d ' a d h é r e r à une assoc ia t ion , mais 

é g a l e m e n t le droi t c o r r e s p o n d a n t à ne pas ê t r e con t r a in t de s'affilier à une 

associa t ion , la C o u r observe q u ' u n e ce r t a ine l ibe r té d e choix q u a n t à 

l 'exercice d ' u n e l iber té est i n h é r e n t e à la no t ion de celle-ci ( a r r ê t s Young, 

James et Webster c. Royaume-Uni, 13 août 1981, série A n" 44, pp . 21-22, § 52, 

et Sigurôur A. Sigurjônsson c. Islande, 30 juin 1993, sér ie A n" 264, pp. 15-16, 

§ 35) . L 'ar t ic le 2 de la Conven t i on n 'es t pas libellé de la m ê m e m a n i è r e . Il 

n ' a a u c u n r a p p o r t avec les ques t ions c o n c e r n a n t la qua l i t é d e la vie ou ce 

q u ' u n e p e r s o n n e choisit de faire de sa vie. Dan s la m e s u r e où ces aspec ts 

sont r e c o n n u s c o m m e à ce point f o n d a m e n t a u x pour la condi t ion h u m a i n e 

qu ' i ls r e q u i è r e n t u n e p ro t ec t i on con t re les ingé rences de l 'Eta t , ils 

peuven t se ref lé ter d a n s les d ro i t s consacrés par la C o n v e n t i o n ou 

d ' a u t r e s i n s t r u m e n t s i n t e r n a t i o n a u x en m a t i è r e d e dro i t s d e l ' h o m m e . 

L 'a r t ic le 2 ne s au ra i t , sans d is tors ion de l angage , ê t r e i n t e r p r é t é c o m m e 

confé ran t u n droi t d i a m é t r a l e m e n t opposé , à savoir un droi t à m o u r i r ; il 

ne s au ra i t d a v a n t a g e c rée r u n droi t à l ' a u t o d é t e r m i n a t i o n en ce sens qu'i l 

d o n n e r a i t à tout individu le droi t de choisir la m o r t p lu tô t q u e la vie. 

40 . La C o u r e s t i m e donc qu ' i l n 'es t pas possible d e d é d u i r e de l 'ar t icle 2 

de la Conven t i on un droi t à m o u r i r , q u e ce soit de la m a i n d ' un t iers ou 
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avec l ' ass is tance d ' u n e a u t o r i t é pub l ique . Elle se sent confor tée d a n s son 

avis p a r la r écen t e R e c o m m a n d a t i o n 1418 (1999) de l 'Assemblée 

p a r l e m e n t a i r e du Conse i l d e l 'Europe ( p a r a g r a p h e 24 c i -dessus) . 

41 . La r e q u é r a n t e a l l ègue q u e le fait de cons idé re r q u e la Conven t i on 

ne r econna î t pas un dro i t à m o u r i r m e t t r a i t les pays qu i a u t o r i s e n t le 

suicide assis té en infract ion avec ledit i n s t r u m e n t . La C o u r n ' a pas en 

l 'espèce à c h e r c h e r à d é t e r m i n e r si le dro i t d a n s tel ou tel a u t r e pays 

m é c o n n a î t ou non l 'obl igat ion de p r o t é g e r le dro i t à la vie. C o m m e elle 

l 'a a d m i s d a n s l 'affaire Keenan, les m e s u r e s qui peuven t r a i s o n n a b l e m e n t 

ê t r e prises pour p r o t é g e r un d é t e n u con t r e l u i -même sont soumises 

aux res t r ic t ions imposées p a r les a u t r e s c lauses de la C o n v e n t i o n , tels 

les a r t ic les 5 et 8, de m ê m e q u e p a r les pr inc ipes plus g é n é r a u x de 

l ' au tonomie pe r sonne l l e ( a r r ê t p réc i t é , § 91) . De m a n i è r e a n a l o g u e , la 

m e s u r e d a n s laquel le un E ta t p e r m e t ou c h e r c h e à r é g l e m e n t e r la 

possibil i té pour les individus en l iber té de se faire du mal ou de se faire 

faire du m a l p a r a u t r u i peu t d o n n e r lieu à des cons idé ra t ions m e t t a n t e n 

conllit la l iber té individuel le et l ' in térê t publ ic qui ne peuven t t r ouve r l eur 

solut ion q u ' a u t e r m e d 'un e x a m e n des c i rcons tances pa r t i cu l i è re s de 

l 'espèce (voir, mutatis mutandis, l ' a r rê t Laskey, Jaggard et Brown c. Royaume-

Uni, 19 février 1997, Recueil 1997-1). Toutefo is , m ê m e si l'on devai t juger 

non c o n t r a i r e à l 'ar t ic le 2 de la Conven t i on la s i tua t ion p réva lan t d a n s un 

pays d o n n é qui au to r i s e r a i t le suicide ass is té , cela ne sera i t d ' a u c u n 

secours p o u r la r e q u é r a n t e en l 'espèce, où n ' a pas é té é tab l ie la j u s t e s s e 

de la thèse t rès différente selon laque l le le R o y a u m e - U n i m é c o n n a î t r a i t 

ses obl iga t ions d é c o u l a n t de l 'ar t icle 2 de la Conven t ion s'il n ' au to r i s a i t 

pas le suicide ass is té . 

42. La C o u r conclut donc à l ' absence de violat ion de l 'ar t ic le 2 de la 

Conven t ion . 

III. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 3 DE LA 

C O N V E N T I O N 

43. L 'a r t i c le 3 de la C o n v e n t i o n est a insi libellé : 

«Nul ne peut être soumis à la torture ni à des peines ou t ra i tements inhumains ou 

dégradants. » 

A. T h è s e s d e s p a r t i e s 

/. La requérante 

44. D e v a n t la C o u r , la r e q u é r a n t e a p r i n c i p a l e m e n t axé ses griefs su r 

l 'ar t icle 3 de la Conven t i on . Elle sou t ien t q u e la souffrance à laquel le elle 

se t rouve conf ron tée pa r t i c ipe d 'un t r a i t e m e n t d é g r a d a n t au sens de 
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l 'ar t icle 3 de la Conven t ion . A t t e i n t e d ' u n e a t roce et i r révers ib le ma lad i e 

en phase t e r m i n a l e , elle sera i t vouée à c o n n a î t r e u n e m o r t e x t r ê m e m e n t 

pénible et ind igne , l aque l le su rv iendra i t lo r sque les musc les con t rô lan t sa 

r esp i ra t ion et sa dég lu t i t i on se ra ien t affaiblis à un point tel qu 'e l le 

déve loppera i t des p rob l èmes d ' insuff isance r e sp i ra to i r e et de p n e u m o n i e . 

Le G o u v e r n e m e n t ne se ra i t ce r t e s pas d i r e c t e m e n t r e sponsab le de ce 

t r a i t e m e n t , ma i s la C o u r a u r a i t é tabl i d a n s sa j u r i s p r u d e n c e q u ' e n ver tu 

de l 'ar t icle 3 il pèse sur l 'Eta t non s e u l e m e n t u n e obl iga t ion négat ive de 

s ' abs ten i r d ' infl iger pare i l t r a i t e m e n t à ses c i toyens , mais é g a l e m e n t uni-

obl iga t ion positive de les en p r o t é g e r . En l 'espèce, ce t t e obl igat ion 

cons i s te ra i t à p r e n d r e les m e s u r e s requ i ses p o u r p r é m u n i r M'1"' P r e t t y 

con t re la souffrance qu ' i l lui f audra a u t r e m e n t e n d u r e r . 

45. La r e q u é r a n t e sou t ien t qu ' i l n 'y a pas place, d a n s le d o m a i n e de 

l 'ar t icle 3 de la Conven t ion , p o u r é tab l i r un équi l ib re e n t r e son droit à 

ê t r e p ro t égée con t r e un t r a i t e m e n t d é g r a d a n t et q u e l q u e in t é rê t géné ra l 

c o n c u r r e n t q u e ce soit, ca r le dro i t consacré par l 'ar t ic le 3 revêt un 

c a r a c t è r e absolu . En tout é t a t de cause , l 'équi l ibre ici m é n a g é sera i t 

d i sp ropo r t i onné , le droi t ang la i s éd ic t an t u n e prohib i t ion g é n é r a l e du 

suicide ass is té exc luan t t ou t e prise en c o m p t e des pa r t i cu l a r i t é s des cas 

individuels . Du fait de ce t t e in t e rd ic t ion g é n é r a l e , la r e q u é r a n t e se sera i t 

vu d é n i e r le droi t de se faire ass i s te r pa r son m a r i pour évi ter la souffrance 

qui l ' a t t end sans q u e l'on eû t e x a m i n é en a u c u n e m a n i è r e les cir­

cons tances u n i q u e s de sa cause , n o t a m m e n t le fait q u e la m a l a d i e n ' a pas 

e n t a m é son intel lect ni sa capac i t é à p r e n d r e des décis ions , qu 'e l l e n 'est 

pas vu lné rab le et n ' a pas besoin d ' ê t r e p r o t é g é e , q u e sa m o r t i m m i n e n t e 

ne peu t ê t r e évi tée , q u e si la m a l a d i e suit son cours elle va e n d u r e r des 

souffrances et une indigni té t e r r ib les et que son souha i t de se faire 

ass is te r p a r son m a r i n 'a f fec tera i t p e r s o n n e d ' a u t r e q u e l u i -même et les 

m e m b r e s de leur famille, l esque ls s o u t i e n d r a i e n t e n t i è r e m e n t sa décision. 

Sans pare i l le pr ise en c o m p t e des pa r t i cu l a r i t é s de c h a q u e espèce , les 

d ro i t s de l ' individu ne p o u r r a i e n t ê t r e p r o t é g é s . 

46. La r e q u é r a n t e con tes te é g a l e m e n t q u e l'on puisse r econna î t r e , dans 

le d o m a i n e de l 'ar t icle 3 de la Conven t ion , une m a r g e d ' appréc ia t ion à 

l 'E ta t et q u e , si m a r g e d ' app réc i a t ion il devai t y avoir, le G o u v e r n e m e n t 

ne pour ra i t s 'en prévaloi r pour dé fendre un r ég ime légal opé ran t 

d ' une m a n i è r e telle qu' i l exclut t o u t e prise en c o m p t e des c i rcons tances 

concrè tes de sa cause . Elle re je t te c o m m e offensante l ' asser t ion du 

G o u v e r n e m e n t selon laquel le tous les m a l a d e s en phase t e r m i n a l e ou les 

hand icapés envisageant de se suicider sont p a r définit ion vu lnérab les , 

ce qui r end nécessai re une in te rd ic t ion géné ra l e pour les p ro téger . 

S 'agissant du souci de p r o t é g e r les pe r sonnes vu lné rab les , il serai t 

possible de m e t t r e en place un sys tème légal isant le suicide ass is té dans 

les cas où la p e r s o n n e in t é res sée peu t d é m o n t r e r qu 'e l le est capab le de 

p r e n d r e parei l le décis ion et n ' a pas besoin de protec t ion . 
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2. Le Gouvernement 

47. Le G o u v e r n e m e n t r é t o r q u e q u e l 'ar t ic le 3 n ' es t pas ici en cause . La 

p r e m i è r e obl igat ion imposée pa r ce t ex t e sera i t néga t ive : l 'E ta t devra i t 

s ' abs ten i r d ' infl iger des t o r t u r e s et des pe ines ou t r a i t e m e n t s i n h u m a i n s 

ou d é g r a d a n t s . L ' a r g u m e n t a t i o n de la r e q u é r a n t e se fondera i t elle p lu tô t 

sur de p r é t e n d u e s obl iga t ions posi t ives. O r il r essor t i ra i t de la j u r i s ­

p r u d e n c e de la C o u r q u e là où des obl iga t ions posit ives ex i s ten t elles ne 

sont pas absolues ma i s doivent s ' i n t e r p r é t e r de m a n i è r e à ne pas i m p o s e r 

a u x a u t o r i t é s u n e c h a r g e i n s u p p o r t a b l e ou excessive. Des obl iga t ions 

posi t ives a u r a i e n t jusqu ' i c i é té j u g é e s ex i s te r d a n s trois c a s : d ' abord , 

l 'E ta t sera i t t enu de p r o t é g e r la s an t é des p e r s o n n e s pr ivées de leur 

l i b e r t é ; ensu i t e l 'Eta t a u r a i t l 'obl igat ion de p r e n d r e des m e s u r e s afin de 

g a r a n t i r q u e les pe r sonnes re levan t de sa ju r id ic t ion n ' a ien t pas à subi r de 

t o r t u r e s ou d ' a u t r e s t r a i t e m e n t s p roh ibés aux m a i n s de p a r t i c u l i e r s ; 

enfin, le t ro i s i ème cas sera i t celui où l 'Eta t envisage d ' a d o p t e r , à l ' égard 

d 'un individu, un ac te suscept ib le d ' abou t i r à l ' infliction p a r un t ie rs 

de t r a i t e m e n t s i n h u m a i n s ou d é g r a d a n t s à l ' i n té ressé . O r la p r é s e n t e 

espèce n ' a u r a i t r ien à voir avec ces c i r c o n s t a n c e s : la r e q u é r a n t e n ' a u r a i t 

é t é m a l t r a i t é e pa r p e r s o n n e , elle ne se p la indra i t pas d ' ê t r e pr ivée 

d 'un t r a i t e m e n t médica l et l 'Eta t n ' au ra i t pris a u c u n e m e s u r e à son 

e n c o n t r e . 

48. A suppose r m ê m e q u e l 'ar t icle 3 soit en cause , il ne conférera i t 

pas un dro i t à m o u r i r s anc t i dnnab l e en j u s t i c e . Pour a p p r é c i e r la po r t ée 

de tou te obl igat ion posit ive, il conv iendra i t d 'avoir é g a r d à la m a r g e 

d ' app réc i a t i on l é g i t i m e m e n t r e c o n n u e à l 'E ta t p o u r m a i n t e n i r l 'ar t icle 2 

de la loi de 1961 sur le suicide. La p roh ib i t ion du suicide assis té 

m é n a g e r a i t un j u s t e équ i l ib re e n t r e les d ro i t s de l ' individu et l ' in té rê t 

g é n é r a l , d a n s la m e s u r e n o t a m m e n t où elle r e spec t e r a i t c o m m e il se 

doit le c a r a c t è r e sac ré de la vie, et poursu iv ra i t u n bu t l ég i t ime , à savoir 

la p ro tec t ion des p e r s o n n e s vu lné rab le s . La ques t ion a u r a i t é t é e x a m i n é e 

avec soin au fil des ans p a r la commiss ion de r é fo rme du droi t péna l et pa r 

le comi té r e s t r e i n t de la C h a m b r e des lords c o m p é t e n t pour les ques t ions 

d ' é t h i q u e médica le . Il y a u r a i t des a r g u m e n t s pu i s san t s et c e r t a in s 

é l é m e n t s concre t s d o n n a n t à cro i re q u e la légal isa t ion de l ' eu thanas i e 

vo lon ta i re e n t r a î n e r a i t i n é v i t a b l e m e n t la p r a t i q u e de l ' e u t h a n a s i e 

invo lon ta i re . En o u t r e , l 'Eta t a u r a i t i n t é rê t à p r o t é g e r la vie des 

p e r s o n n e s vu lné rab l e s . A cet éga rd , t ou t e p e r s o n n e dés i r euse de se 

suic ider devra i t n é c e s s a i r e m e n t ê t r e cons idérée c o m m e psychologique­

m e n t et é m o t i o n n e l l e m e n t vu lné rab le , q u a n d b ien m ê m e elle se ra i t 

p h y s i q u e m e n t en b o n n e s a n t é . Q u a n t à celles a t t e i n t e s de hand icaps , 

elles p o u r r a i e n t se t rouver d a n s u n e s i t ua t ion plus p réca i r e du fait d ' une 

incapac i té à c o m m u n i q u e r ef fec t ivement leur avis. Il ex i s t e ra i t pa r 

a i l leurs au sein des E t a t s m e m b r e s du Conse i l de l 'Europe u n consensus 
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g é n é r a l à cet égard , le suicide assis té et l 'homicide consensue l é t a n t 

i l légaux d a n s tous les pays sauf aux Pays-Bas. Ce consensus se re ­

t rouve ra i t au d e m e u r a n t d a n s d ' a u t r e s o rd res j u r i d i q u e s en d e h o r s de 

l 'Europe . 

B. A p p r é c i a t i o n de la C o u r 

49. T o u t c o m m e l 'ar t icle 2, l 'ar t icle 3 de la C o n v e n t i o n doit ê t re 

cons idéré c o m m e l 'une des c lauses p r imord ia l e s de la Conven t i on et 

c o m m e consac ran t l 'une des va leurs f o n d a m e n t a l e s des sociétés dé­

m o c r a t i q u e s qu i f o rmen t le Consei l de l 'Europe (Soering c. Royaume-Uni, 

a r r ê t du 7 ju i l le t 1989, sér ie A n" 161, p . 34, § 88). C o n t r a s t a n t avec les 

a u t r e s disposi t ions de la Conven t ion , il est libellé en t e r m e s absolus , ne 

p révoyan t ni excep t ions ni condi t ions , et d ' ap rè s l 'ar t icle 15 de la 

Conven t i on il ne souffre nul le dé roga t i on . 

50. U n e x a m e n de la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r fait a p p a r a î t r e que 

l 'ar t ic le 3 a la p l u p a r t du t e m p s é té app l iqué d a n s des c o n t e x t e s où le 

r i sque p o u r l ' individu d ' ê t r e soumis à l 'une q u e l c o n q u e des formes 

p roh ibées de t r a i t e m e n t s p rocéda i t d ' ac tes infligés i n t e n t i o n n e l l e m e n t 

p a r des a g e n t s de l 'E ta t ou des a u t o r i t é s pub l iques (voir, p a r m i d ' a u t r e s , 

l ' a r rê t Irlande c. Royaume-Uni du 18 j a n v i e r 1978, sér ie A n" 25). Il peu t ê t re 

décr i t en t e r m e s g é n é r a u x c o m m e i m p o s a n t a u x E t a t s u n e obl igat ion 

e s sen t i e l l emen t néga t ive de s ' abs ten i r d ' inf l iger des lésions graves aux 

p e r s o n n e s re levan t de leur ju r id i c t ion . Toutefo is , c o m p t e t enu de 

l ' i m p o r t a n c e f o n d a m e n t a l e de ce t t e d isposi t ion, la C o u r s'est réservé une 

souplesse suff isante p o u r t r a i t e r de son appl ica t ion d a n s d ' a u t r e s 

s i tua t ions suscept ib les de se p r é s e n t e r (D. c. Royaume-Uni, a r r ê t du 2 mai 

1997,Recueil 1997-III, p . 792, § 49) . 

51 . Elle a jugé en pa r t i cu l i e r , q u e , combinée avec l 'ar t icle 3, 

l 'obl igat ion q u e l 'ar t icle 1 de la Conven t i on impose aux H a u t e s Pa r t i e s 

c o n t r a c t a n t e s de g a r a n t i r à tou te p e r s o n n e r e l evan t d e l eu r ju r id ic t ion 

les dro i t s et l iber tés consacrés p a r la Conven t i on leur c o m m a n d e de 

p r e n d r e des m e s u r e s p r o p r e s à e m p ê c h e r q u e lesdi tes p e r s o n n e s ne 

soient soumises à des t o r t u r e s ou à des pe ines ou t r a i t e m e n t s i n h u m a i n s 

ou d é g r a d a n t s , m ê m e a d m i n i s t r é s pa r des pa r t i cu l i e r s (A. c. Royaume-Uni, 

a r r ê t du 23 s e p t e m b r e 1998, Recueil 1998-VI, p. 2699, § 22) . Elle a conclu, 

d a n s u n ce r t a in n o m b r e d 'affaires , à l ' ex is tence d ' une obl igat ion positive 

p o u r l 'E ta t de fourni r une p ro tec t ion con t re les t r a i t e m e n t s i n h u m a i n s 

ou d é g r a d a n t s (voir, p a r e x e m p l e , l 'affaire A. c. Royaume-Uni p r éc i t ée , où 

l ' enfant r e q u é r a n t avait é té foue t té p a r son b e a u - p è r e , et l 'affaire Z et 

autres c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 29392/95, C E D H 2001-V, où les q u a t r e 

en fan t s r e q u é r a n t s ava ien t é té v ic t imes de graves abus et d ' u n e g r a n d e 

négl igence de la p a r t de l eu r s p a r e n t s ) . L ' a r t i c le 3 impose é g a l e m e n t aux 
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a u t o r i t é s de l 'E ta t de p r o t é g e r la s an t é des p e r s o n n e s pr ivées de 

leur l ibe r té (Keenan p réc i t é , qui concerna i t la non- fou rn i tu re de soins 

m é d i c a u x effectifs à un d é t e n u qui souffrait d ' u n e ma lad i e m e n t a l e et 

qui s 'é ta i t su ic idé ; voir é g a l e m e n t l ' a r rê t Kudla c. Pologne [ G C ] , 

n" 30210/96, § 94, C E D H 2000-XI) . 

52. En ce qu i conce rne les types de « t r a i t e m e n t s » re levan t de l 'ar t icle 3 

de la Conven t ion , la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r pa r le de « m a u v a i s 

t r a i t e m e n t s » a t t e i g n a n t un m i n i m u m de grav i té et i m p l i q u a n t des 

lésions corpore l les effectives ou une souffrance phys ique ou m e n t a l e 

i n t ense ( a r r ê t s Irlande c. Royaume-Uni p réc i té , p . 66, § 167, et V. c. Royaume-

Uni [ G C ] , n" 24888/94, § 71 , C E D H 1999-IX). U n t r a i t e m e n t peu t ê t r e 

qualif ié de d é g r a d a n t et t o m b e r ainsi é g a l e m e n t sous le coup de 

l ' in te rd ic t ion de l 'ar t ic le 3 s'il humi l i e ou avilit un individu, s'il t é m o i g n e 

d ' un m a n q u e d e respec t pour sa d igni té h u m a i n e , voire la d i m i n u e , ou s'il 

susci te chez l ' in té ressé des s e n t i m e n t s de peur , d 'angoisse ou d ' infér ior i té 

p r o p r e s à br i ser sa rés i s t ance m o r a l e et phys ique (voir, r é c e m m e n t , 

les a r r ê t s Priée c. Royaume-Uni, n" 33394/96, §§ 24-30, C E D H 2001-VLL et 

Valasinasc. Lituanie, n" 44558/98 , § 117, C E D H 2001-VIII) . La souffrance 

d u e à une m a l a d i e s u r v e n a n t n a t u r e l l e m e n t , qu ' e l l e soit phys ique ou 

m e n t a l e , peu t re lever de l 'ar t ic le 3 si elle se t rouve ou r i sque de se 

t rouve r exace rbée pa r un t r a i t e m e n t - q u e celui-ci r é su l t e de condi t ions 

de d é t e n t i o n , d ' une expuls ion ou d ' a u t r e s m e s u r e s - don t les au to r i t é s 

peuven t ê t r e t enues pour r e sponsab les ( a r r ê t s D. c. Royaume-Uni et Keenan 

préc i t és , et Bensaidc. Royaume-Uni, n" 44599/98, C E D H 2000-1). 

53 . En l 'espèce, chacun r econna î t que l 'E ta t d é f e n d e u r n ' a pas , lui-

m ê m e , infligé le m o i n d r e mauva i s t r a i t e m e n t à la r e q u é r a n t e . Celle-ci ne 

se p la in t pas non plus de ne pas avoir reçu des soins a d é q u a t s de la pa r t 

des a u t o r i t é s médica les de l 'E ta t . Sa s i tua t ion ne peu t donc ê t r e c o m p a r é e 

à celle du r e q u é r a n t d a n s l 'affaire D. c. Royaume-Uni, d a n s laque l le u n 

m a l a d e du sida é t a i t m e n a c é d ' expuls ion vers l'île de Saint K i t t s , où il 

n ' a u r a i t pu bénéficier d 'un t r a i t e m e n t médica l a p p r o p r i é ou de soins 

pall iat ifs et où il a u r a i t é té exposé au r i sque de m o u r i r dans des 

c i r cons tances t rès pén ib les . La responsab i l i t é de l 'E ta t a u r a i t é té en­

gagée pa r l ' ac te ( « t r a i t e m e n t » ) cons i s t an t à expu l se r l ' in té ressé d a n s ces 

condi t ions . O n ne décè le en l 'espèce aucun ac te ou « t r a i t e m e n t » 

c o m p a r a b l e de la p a r t du R o y a u m e - U n i . 

54. La r e q u é r a n t e sout ient p lu tô t que le refus p a r le D P P de p r en d re 

l ' engagemen t de ne pas poursuivre son m a r i si ce de rn i e r l 'aide à se suicider 

et la prohibi t ion du suicide assisté édictée pa r le droi t péna l s 'analysent en 

un t r a i t e m e n t i n h u m a i n et d é g r a d a n t dont l 'Etat est responsable , dans la 

m e s u r e où il res te ainsi en défaut de la p ro tége r des souffrances qu'el le 

e n d u r e r a si sa malad ie a t t e in t son s tade u l t ime . Ce grief recèle toutefois 

une in t e rp ré ta t ion nouvelle et élargie de la not ion de t r a i t e m e n t qui , 

c o m m e l'a e s t imé la C h a m b r e des lords, va au-delà du sens ord ina i re du 
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mot . Si la C o u r doit adop te r une d é m a r c h e souple et d y n a m i q u e pour 

i n t e rp ré t e r la Convent ion , qui est un in s t rumen t vivant , il lui faut aussi 

veiller à ce que toute i n t e rp ré t a t ion qu'el le en donne cadre avec les 

objectifs f ondamen taux poursuivis pa r le t ra i t é et préserve la cohérence 

que celui-ci doit avoir en tant que système de pro tec t ion des droi ts de 

l ' homme. L'art icle 3 doit ê t re i n t e rp ré t é en h a r m o n i e avec l 'article 2, qui lui 

a toujours jusqu ' ic i é té associé c o m m e ref létant des va leurs fondamenta les 

respec tées pa r les sociétés démocra t i ques . Ainsi qu ' i l a é té souligné ci-dessus, 

l 'article 2 de la Convent ion consacre d 'abord et avant tout une prohibi t ion du 

recours à la force ou de tout au t r e c o m p o r t e m e n t susceptible de provoquer le 

décès d 'un ê t r e h u m a i n , et il ne confère nu l l ement à l 'individu un droit à 

exiger de l 'Etat qu'i l p e r m e t t e ou facilite son décès. 

55. La C o u r ne peu t q u ' é p r o u v e r de la s y m p a t h i e pour la c r a i n t e de la 

r e q u é r a n t e de devoir a f f ronter u n e mor t pénible si on ne lui d o n n e pas 

la possibi l i té de m e t t r e fin à ses j o u r s . Elle a conscience q u e l ' in té ressée 

se t rouve d a n s l ' incapaci té de se suic ider e l l e - m ê m e en ra ison de son 

h a n d i c a p phys ique et q u e l 'é ta t du droi t est tel q u e son m a r i r i sque 

d ' ê t r e poursuivi s'il lui p r ê t e son ass i s t ance . Toutefo is , l 'accomplisse­

m e n t de l 'obl igat ion positive invoquée en l 'espèce n ' e n t r a î n e r a i t pas la 

suppress ion ou l ' a t t é n u a t i o n du d o m m a g e e n c o u r u (effet q u e peu t avoir 

u n e m e s u r e cons i s tan t , par e x e m p l e , à e m p ê c h e r des o r g a n e s publics ou 

des pa r t i cu l i e r s d ' infl iger des mauva i s t r a i t e m e n t s ou à a m é l i o r e r une 

s i tua t ion ou des soins) . Exiger de l 'E ta t qu ' i l accuei l le la d e m a n d e , c'est 

l 'obliger à c a u t i o n n e r des ac tes visant à i n t e r r o m p r e la vie. O r parei l le 

obl iga t ion ne peu t ê t r e d é d u i t e de l 'ar t ic le 3 de la Conven t i on . 

56. La C o u r conclut dès lors que l 'ar t icle 3 ne fait pe se r sur l 'Etat 

d é f e n d e u r a u c u n e obl iga t ion positive de p r e n d r e l ' e n g a g e m e n t de ne pas 

poursu iv re le m a r i de la r e q u é r a n t e s'il vena i t à a ider son épouse à se 

su ic ider ou de c r ée r un cadre légal pour tou te a u t r e fo rme de suicide 

ass is té . P a r t a n t , il n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 3 de la Conven t ion . 

IV. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 8 DE LA 

C O N V E N T I O N 

57. La p a r t i e p e r t i n e n t e en l 'espèce de l 'ar t icle 8 d e la C o n v e n t i o n est 

ainsi l ibellée : 

« 1. Toute personne a droit au respect de sa vie privée et familiale (...) 

2. Il ne peut y avoir ingérence d'une autorité publique dans l'exercice de ce droit que 

pour autant que celle ingérence est prévue par la loi et qu'elle constitue une mesure 

qui, dans une société démocratique, est nécessaire à la sécurité nationale, à la sûreté 

publique, au bien-être économique du pays, à la défense de l'ordre et à la prévention 

des infractions pénales, à la protection de la santé ou de la morale, ou à la protection 

des droits et libertés d'autrui.» 



2 4 4 ARRÊT PRETTY c. ROYAUME-UNI 

A. T h è s e s d e s p a r t i e s 

1. La requérante 

58. La r e q u é r a n t e sou t ien t q u e si le droi t à l ' a u t o d é t e r m i n a t i o n 

a p p a r a î t en fd igrane d a n s l ' ensemble de la Conven t ion , c 'est à l 'ar t icle 8 

qu ' i l est le plus exp l i c i t emen t r econnu et g a r a n t i . Ce droi t c o m p o r t e r a i t 

à l 'évidence celui de d isposer de son corps et d e déc ide r ce qu ' i l doi t en 

adveni r . Il imp l ique ra i t le dro i t de choisir q u a n d et c o m m e n t m o u r i r , 

et r i en ne sera i t plus i n t i m e m e n t lié à la m a n i è r e don t u n e p e r s o n n e 

m è n e sa vie q u e les moda l i t é s et le m o m e n t de son passage de vie à 

t r é p a s . Il s 'ensuivrai t q u e le refus pa r le D P P de p r e n d r e l ' e n g a g e m e n t 

sollicité et la p roh ib i t ion g é n é r a l e du suicide ass is té éd ic tée pa r l 'E ta t 

m é c o n n a î t r a i e n t à l ' égard de la r e q u é r a n t e les dro i t s g a r a n t i s pa r 

l 'ar t icle 8 § 1 de la Conven t i on . 

59. La r e q u é r a n t e cons idère qu ' i l faut des ra i sons p a r t i c u l i è r e m e n t 

graves p o u r jus t i f i e r u n e a t t e i n t e à un aspect aussi i n t ime de sa vie 

pr ivée . O r le G o u v e r n e m e n t n ' a u r a i t pas é tabl i la jus t i f i ca t ion de son 

ingé rence pu i sque les c i r cons tances pa r t i cu l i è res de la cause n ' a u r a i e n t 

pas é té pr ises en c o m p t e . L ' i n t é r e s sée renvoie ici aux a r g u m e n t s déjà 

soulevés pa r elle d a n s le c o n t e x t e de l 'ar t icle 3 de la C o n v e n t i o n 

( p a r a g r a p h e s 45-46 c i -dessus) . 

2. Le Gouvernement 

60. Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t p o u r sa par t que les dro i t s g a r a n t i s pa r 

l 'ar t ic le 8 ne sont pas ici en cause , le droi t à la vie pr ivée ne c o m p o r t a n t 

pas , selon lui, un droi t à mour i r . Le dro i t consacré p a r l 'ar t icle 8 couvr i ra i t 

la m a n i è r e dont u n e p e r s o n n e m è n e sa vie, non la façon dont elle la q u i t t e . 

A u t r e m e n t , le droi t a l légué e m p o r t e r a i t ex t inc t ion du bénéfice m ê m e sur 

lequel il se fonde. Le G o u v e r n e m e n t a joute que s'il devai t avoir to r t su r ce 

poin t , l ' a t t e in t e é v e n t u e l l e m e n t p o r t é e aux dro i t s g a r a n t i s à la r e q u é r a n t e 

p a r l 'ar t ic le 8 se ra i t de t o u t e façon e n t i è r e m e n t jus t i f iée . L 'E ta t ayant 

le droi t , d a n s les l imi tes de sa m a r g e d ' app réc i a t ion , de d é t e r m i n e r la 

m e s u r e d a n s laquel le les individus peuven t consen t i r à l ' infliction de 

b lessures à e u x - m ê m e s , il se ra i t en effet d ' a u t a n t plus c l a i r e m e n t fondé à 

déc ider si une p e r s o n n e peu t consen t i r à ê t r e t u é e . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

/. Applicabilité de l'article 8 § 1 de la Convention 

6 1 . C o m m e la C o u r a déjà eu l 'occasion de l 'observer , la not ion de «vie 

p r ivée» est une not ion l a rge , non suscept ib le d ' u n e défini t ion exhaus t ive . 
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Elle recouvre l ' i n tégr i t é phys ique et m o r a l e d e la p e r s o n n e (X et Y c. Pays-

Bas, a r r ê t du 26 m a r s 1985, série A n" 91 , p. 11, § 22). Elle peu t parfois 

eng lober des aspec t s de l ' iden t i t é phys ique et sociale d 'un individu 

(Mikulic c. Croatie, n" 53176/99, § 53, C E D H 2002-1). Des é l é m e n t s tels, 

pa r e x e m p l e , l ' ident i f icat ion sexuel le , le n o m , l ' o r i en ta t ion sexuel le et la 

vie sexuel le re lèvent de la s p h è r e pe rsonne l l e p ro t égée pa r l 'ar t ic le 8 (voir, 

p a r e x e m p l e , a r r ê t s B. c. France, 25 m a r s 1992, série A n" 232-C, pp. 53-54, 

§ 63 , Burghartz c. Suisse, 22 février 1994, série A n" 280-B, p. 28, § 24, 

Dudgeon c. Royaume-Uni, 22 oc tobre 1981, sér ie A n" 45 , pp. 18-19, § 4 1 , et 

Laskey, Jaggard et Brown, p réc i t é , p. 131, § 36) . C e t t e d isposi t ion p ro tège 

é g a l e m e n t le dro i t au d é v e l o p p e m e n t pe r sonne l et le dro i t d ' é tab l i r 

et e n t r e t e n i r des r a p p o r t s avec d ' a u t r e s ê t r e s h u m a i n s et le monde 

e x t é r i e u r (voir, pa r e x e m p l e , a r r ê t s Burghartz, avis de la C o m m i s s i o n , 

op. cit., p. 37, § 47, et Friedl c. Autriche, 31 j a n v i e r 1995, sér ie A n" 305-B, 

avis de la C o m m i s s i o n , p . 20, § 45) . Bien qu ' i l n 'a i t é té é tabl i dans aucune 

affaire a n t é r i e u r e q u e l 'ar t icle 8 de la Conven t i on c o m p o r t e un droi t à 

l ' a u t o d é t e r m i n a t i o n en t a n t q u e tel , la C o u r cons idère q u e la not ion 

d ' a u t o n o m i e pe r sonne l l e reflète un pr inc ipe i m p o r t a n t qu i sous- tend 

l ' i n t e r p r é t a t i o n des g a r a n t i e s de l 'ar t icle 8. 

62. D ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , le droi t à la vie pr ivée ne saura i t 

eng lober un droi t au décès ass i s té , qui e m p o r t e r a i t n é g a t i o n de la 

p ro tec t ion q u e la C o n v e n t i o n vise à offrir. La C o u r observe que la faculté 

pour chacun de m e n e r sa vie c o m m e il l ' en t end peu t é g a l e m e n t inclure la 

possibil i té de s ' a d o n n e r à des act ivi tés p e r ç u e s c o m m e é t a n t d ' une n a t u r e 

p h y s i q u e m e n t ou m o r a l e m e n t d o m m a g e a b l e ou d a n g e r e u s e pour sa 

p e r s o n n e . La m e s u r e d a n s laque l le u n E t a t peu t r ecour i r à la c o n t r a i n t e 

ou au droi t péna l pour p r é m u n i r des p e r s o n n e s con t r e les conséquences du 

style de vie choisi p a r elle est depu i s l o n g t e m p s d é b a t t u e , t a n t en mora l e 

q u ' e n j u r i s p r u d e n c e , et le fait q u e l ' ingérence est souvent p e r ç u e c o m m e 

une in t rus ion d a n s la sphè re pr ivée et pe r sonne l l e ne fait q u ' a j o u t e r à la 

v igueur du d é b a t . Toutefo is , m ê m e lo r sque le c o m p o r t e m e n t en cause 

r e p r é s e n t e un r i sque pour la s a n t é ou lorsque l 'on peu t r a i s o n n a b l e m e n t 

e s t i m e r qu ' i l revêt u n e n a t u r e p o t e n t i e l l e m e n t mor te l l e , la j u r i sp rudence 

des o r g a n e s de la C o n v e n t i o n cons idère l ' imposi t ion pa r l 'Eta t de m e s u r e s 

c o n t r a i g n a n t e s ou à c a r a c t è r e péna l c o m m e a t t e n t a t o i r e à la vie pr ivée , au 

sens de l 'ar t icle 8 § 1, et c o m m e néces s i t an t u n e jus t i f ica t ion conforme au 

second p a r a g r a p h e dud i t a r t ic le (voir, pa r e x e m p l e , en ce qu i conce rne la 

pa r t i c ipa t ion à des act ivi tés s a d o m a s o c h i s t e s consensue l les s ' ana lysan t en 

des coups et b lessures , l ' a r rê t Laskey. Jaggard et Brown p réc i t é , et , en ce qui 

conce rne le refus d 'un t r a i t e m e n t médica l , Acmanne et autres c. Belgique, 

n" 10435/83, décis ion de la C o m m i s s i o n du 10 d é c e m b r e 1984, Décisions 

et r a p p o r t s (DR) 40, p . 251). 

63 . O n p o u r r a i t ce r t e s faire observer q u e la m o r t n ' é t a i t pas la 

conséquence voulue du c o m p o r t e m e n t des r e q u é r a n t s d a n s les affaires ci-



246 ARRET PRETTY c. ROYAUME-UNI 

dessus . La C o u r e s t ime toutefois que cela ne peu t c o n s t i t u e r un é l é m e n t 

décisif. En m a t i è r e méd ica le , le refus d ' a ccep t e r un t r a i t e m e n t pa r t i cu ­

l ier p o u r r a i t , de façon iné luc tab le , condu i re à une issue fa ta le , mais 

l ' imposi t ion d ' un t r a i t e m e n t médica l sans le c o n s e n t e m e n t du p a t i e n t s'il 

est a d u l t e et sa in d ' e spr i t s ' ana lysera i t en une a t t e i n t e à l ' in tégr i té 

phys ique de l ' in té ressé pouvan t m e t t r e en cause les dro i t s p ro t égés par 

l ' a r t ic le 8 § 1 de la Conven t i on . C o m m e l'a a d m i s la j u r i s p r u d e n c e 

i n t e r n e , une p e r s o n n e peu t r e v e n d i q u e r le dro i t d ' e x e r c e r son choix de 

m o u r i r en re fusan t de consen t i r à un t r a i t e m e n t qui pou r ra i t avoir p o u r 

effet de p ro longe r sa vie ( p a r a g r a p h e s 17 et 18 c i -dessus) . 

64. S'il ne s 'agit pas en l 'espèce de soins méd icaux , la r e q u é r a n t e 

souffre des effets d é v a s t a t e u r s d ' u n e m a l a d i e d é g é n é r a t i v e qui va en­

t r a î n e r u n e d é t é r i o r a t i o n g radue l l e de son é t a t et une a u g m e n t a t i o n de 

sa souffrance phys ique et m e n t a l e . L ' i n t é re s sée souha i t e a t t é n u e r ce t t e 

souffrance en e x e r ç a n t un choix cons i s t an t à m e t t r e fin à ses j o u r s avec 

l ' ass is tance de son m a r i . Ainsi q u e l'a déc la ré Lord H o p e , la façon don t 

elle choisit de passer les d e r n i e r s i n s t an t s de son ex i s t ence fait p a r t i e de 

l 'acte de vivre, et elle a le droi t de d e m a n d e r q u e cela aussi soit r e spec té 

( p a r a g r a p h e 15 c i -dessus) . 

65. La d ign i t é et la l iber té de l ' h o m m e sont l 'essence m ê m e de la 

Conven t i on . Sans n ier en a u c u n e m a n i è r e le pr inc ipe du c a r a c t è r e sacré 

de la vie p ro t égé pa r la Conven t ion , la C o u r cons idère q u e c 'est sous 

l 'angle de l 'ar t icle 8 que la no t ion de qua l i t é de la vie p r e n d tou t e sa 

s ignif icat ion. A une é p o q u e où l'on assis te à u n e sophis t ica t ion médica le 

c ro i s san te et à une a u g m e n t a t i o n de l ' e spérance de vie, d e n o m b r e u s e s 

pe r sonnes r e d o u t e n t qu 'on ne les force à se m a i n t e n i r en vie j u s q u ' à un 

âge t r è s avancé ou d a n s un é t a t de grave d é l a b r e m e n t phys ique ou 

m e n t a l aux an t i podes de la pe rcep t ion a iguë qu 'e l les ont d ' e l l e s -mêmes 

et de leur iden t i t é pe r sonne l l e . 

66. D a n s l 'affaire Rodr íguez c. P r o c u r e u r g é n é r a l du C a n a d a (Law 

Reports of Canada, 1994, vol. 2, p . 136), qui concerna i t une s i tua t ion 

c o m p a r a b l e à celle de la p r é s e n t e espèce , l 'opinion ma jo r i t a i r e de la C o u r 

s u p r ê m e du C a n a d a cons idé ra q u e l ' in te rd ic t ion de se faire a ide r pour 

se su ic ider imposée à la d e m a n d e r e s s e con t r ibua i t à la d é t r e s s e de c e t t e 

d e r n i è r e et l ' empêcha i t de g é r e r sa m o r t . Dès lors q u e ce t t e m e s u r e 

privait l ' i n t é ressée de son a u t o n o m i e , elle r e q u é r a i t u n e jus t i f i ca t ion au 

r e g a r d des pr inc ipes de ju s t i ce f o n d a m e n t a l e . Si la C o u r s u p r ê m e du 

C a n a d a avait à e x a m i n e r la s i tua t ion sous l 'angle d ' une disposi t ion de la 

C h a r t e c a n a d i e n n e non libellée de la m ê m e m a n i è r e que l 'ar t ic le 8 de la 

C o n v e n t i o n , la cause soulevai t des p r o b l è m e s a n a l o g u e s r e l a t i v e m e n t au 

pr inc ipe de l ' a u t o n o m i e pe r sonne l l e , au sens du dro i t d ' o p é r e r des choix 

c o n c e r n a n t son p r o p r e corps . 

67. La r e q u é r a n t e en l 'espèce est e m p ê c h é e p a r la loi d ' exe rce r son 

choix d 'év i te r ce qu i , à ses yeux, c o n s t i t u e r a u n e fin de vie ind igne et 
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pénib le . La C o u r ne peu t exc lure q u e cela r e p r é s e n t e u n e a t t e i n t e au droi t 

de l ' i n té ressée au respec t de sa vie pr ivée , au sens de l 'ar t icle H § 1 de la 

Conven t i on . Elle e x a m i n e r a ci-dessous la ques t ion de savoir si ce t t e 

a t t e i n t e est conforme aux exigences du second p a r a g r a p h e de l 'ar t icle 8. 

2. Observation de l'article 8 § 2 de la Convention 

68. P o u r se concil ier avec le p a r a g r a p h e 2 de l 'ar t icle 8, une ingérence 

d a n s l 'exercice d ' u n dro i t g a r a n t i par celui-ci doit ê t r e « p r é v u e par la 

loi», i n sp i rée p a r u n ou des b u t s l ég i t imes d ' a p r è s ce p a r a g r a p h e e t 

« n é c e s s a i r e , d a n s une société d é m o c r a t i q u e » , à la p o u r s u i t e de ce ou ces 

bu t s ( a r r ê t Dudgeon p réc i t é , p . 19, § 43) . 

69. La seule ques t ion se dégagean t de l ' a rgumen ta t ion des par t ies est 

celle de la nécessité de l ' ingérence dénoncée , nul ne con tes tan t que l ' inter­

diction du suicide assisté en l 'espèce étai t imposée par la loi et poursuivait le 

but légi t ime de préserver la vie, donc de p ro tége r les droi ts d ' au t ru i . 

70. D ' a p r è s la j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e de la C o u r , la no t ion de 

nécess i té impl ique que l ' ingérence c o r r e s p o n d e à un besoin social 

impé r i eux et , en par t i cu l ie r , qu ' e l l e soit p r o p o r t i o n n é e au bu t lég i t ime 

poursuivi . P o u r d é t e r m i n e r si une i ngé rence est «néces sa i r e , dans une 

société d é m o c r a t i q u e » , il y a lieu de t en i r c o m p t e du fait q u ' u n e m a r g e 

d ' app réc i a t i on est laissée aux a u t o r i t é s na t iona l e s , don t la décision 

d e m e u r e soumise au cont rô le d e la C o u r , c o m p é t e n t e pour en vérifier la 

conformi té a u x ex igences de la Conven t i on . Lad i t e m a r g e d ' app réc i a t ion 

var ie selon la n a t u r e des ques t i ons et l ' i m p o r t a n c e des i n t é r ê t s e n j e u . 

71 . La C o u r rappe l le q u e la m a r g e d ' app réc i a t i on a é té j u g é e é t ro i t e 

en ce qu i conce rne les i ngé rences d a n s le d o m a i n e i n t ime de la vie sexuel le 

des individus ( a r r ê t s Dudgeon p réc i t é , p . 21 , § 52, etA.D.T. c. Royaume-Uni, 

n" 35765/97 , § 37, C E D H 2000- IX) . Si la r e q u é r a n t e sou t ien t que l 'Etat 

d é f e n d e u r doit dès lors a t t e s t e r de ra i sons p a r t i c u l i è r e m e n t impé r i euses 

pour jus t i f i e r l ' ingérence dont elle se p la in t , la C o u r e s t ime q u e la 

ques t ion soulevée en l 'espèce ne peut ê t r e cons idé rée c o m m e é t a n t de 

m ê m e n a t u r e ou c o m m e a p p e l a n t le m ê m e r a i s o n n e m e n t . 

72. Les pa r t i e s axen t leur a r g u m e n t a t i o n sur la ques t ion de la 

p ropor t ionna l i t é d e l ' ingérence révélée p a r les faits d e l 'espèce. La 

r e q u é r a n t e s 'en p r e n d en par t icu l ie r à la n a t u r e géné ra l e de l ' interdict ion 

du suicide assis té , en t an t q u e celle-ci o m e t de p r e n d r e en c o m p t e sa 

s i tua t ion d ' adu l t e sa ine d 'espr i t , qui sait ce qu 'e l le veut , qui n 'es t soumise 

à a u c u n e press ion, qui a pr is sa décision de façon dé l ibérée et en parfai te 

connaissance de cause , et qui ne peut donc ê t re cons idérée c o m m e 

vu lnérab le et c o m m e nécess i tan t une p ro tec t ion . C e t t e inflexibilité 

signifie selon l ' in téressée qu 'e l le va ê t r e forcée d ' e n d u r e r les conséquences 

de sa ma lad ie pénible et incurab le , ce qui pour elle r e p r é s e n t e un coût 

personne l t rès élevé. 
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73. La C o u r no t e que si le G o u v e r n e m e n t sou t ien t q u e la re ­

q u é r a n t e , p e r s o n n e à la fois dés i r euse de se suic ider et s é v è r e m e n t 

h a n d i c a p é e , doit ê t r e cons idérée c o m m e v u l n é r a b l e , ce t t e a s se r t ion 

n ' es t pas é t ayée pa r les p reuves p r o d u i t e s devan t les j u r id i c t ions 

i n t e r n e s ni p a r les décis ions de la C h a m b r e des lords, qu i , tout en 

sou l ignan t q u e le droi t au R o y a u m e - U n i est là p o u r p r o t é g e r les 

p e r s o n n e s vu lné rab l e s , ont conclu q u e la r e q u é r a n t e ne re levai t pas de 

c e t t e ca t égor i e . 

74. La C o u r cons idè re n é a n m o i n s , avec la C h a m b r e des lords et la 

ma jo r i t é de la C o u r s u p r ê m e du C a n a d a d a n s l 'affaire Rodr íguez , 

q u e les E t a t s ont le droi t d e con t rô le r , au t r ave r s de l ' appl ica t ion 

du droi t péna l g é n é r a l , les act ivi tés pré judic iab les à la vie et à la 

sécur i t é d ' a u t r u i (voir é g a l e m e n t l ' a r rê t Laskey, Jaggard et Brown p réc i t é , 

pp. 132-133, § 43) . Plus grave est le d o m m a g e encouru et plus g r a n d est 

le poids don t pèse ron t d a n s la ba l ance les cons idé ra t ions de s an t é et de 

sécur i t é pub l iques face au pr inc ipe c o n c u r r e n t de l ' a u t o n o m i e per ­

sonnel le . La disposi t ion légale i nc r iminée en l 'espèce, à savoir l 'ar t icle 2 

de la loi de 1961, a é té conçue p o u r p ré se rve r la vie en p r o t é g e a n t les 

p e r s o n n e s faibles et vu lné rab le s - s p é c i a l e m e n t celles qui ne sont pas en 

m e s u r e de p r e n d r e des décisions en conna i s sance de cause - con t r e les 

ac tes visant à m e t t r e fin à la vie ou à a ide r à m e t t r e fin à la vie. Sans 

d o u t e l 'é ta t des pe r sonnes souffrant d ' une m a l a d i e en phase t e r m i n a l e 

varie-t-i l d ' un cas à l ' au t r e . Mais b e a u c o u p de ces p e r s o n n e s sont 

vu lné rab l e s , et c 'est la vu lné rab i l i t é de la ca t égor i e qu 'e l les fo rmen t qu i 

fournit la ratio legis de la d ispos i t ion en cause . Il i ncombe au p r e m i e r chef 

aux E t a t s d ' a p p r é c i e r le r i sque d ' abus et les c o n s é q u e n c e s p robab les des 

a b u s é v e n t u e l l e m e n t commis q u ' i m p l i q u e r a i t un a s soup l i s semen t de 

l ' in te rd ic t ion g é n é r a l e du suicide ass is té ou la c réa t ion d ' excep t ions 

au p r inc ipe . Il ex is te des r i sques man i f e s t e s d ' a b u s , n o n o b s t a n t les 

a r g u m e n t s déve loppés q u a n t à la possibil i té de prévoir des garde-fous e t 

des p r o c é d u r e s p ro tec t r i ces . 

75. Les conseils de la r e q u é r a n t e ont c h e r c h é à p e r s u a d e r la C o u r 

q u ' u n cons ta t de violat ion en l 'espèce ne c rée ra i t pas un p r é c é d e n t 

géné ra l , ni un q u e l c o n q u e r i sque pour a u t r u i . O r , si l 'ar t ic le 34 de la 

Conven t i on d o n n e ef fec t ivement p o u r mission à la C o u r non de fo rmule r 

des avis d a n s l ' abs t ra i t , mais d ' app l i que r la C o n v e n t i o n aux faits concre t s 

des espèces don t elle est saisie, les a r r ê t s r e n d u s d a n s les affaires 

individuel les cons t i t uen t bel et b ien , d a n s u n e m e s u r e plus ou moins 

g r a n d e , des p r é c é d e n t s , et la décis ion en l ' occur rence ne s a u r a i t , ni en 

théor i e ni en p r a t i q u e , ê t r e a r t i cu lée de façon à e m p ê c h e r qu 'e l l e ne soit 

app l i quée d a n s d ' a u t r e s espèces . 

76. Aussi la C o u r considère-t-elle que la n a t u r e généra le de l ' interdict ion 

du suicide assisté n 'est pas d ispropor t ionnée . Le G o u v e r n e m e n t souligne 

q u ' u n e ce r ta ine souplesse est r endue possible dans des cas par t i cu l ie r s : 
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d 'abord, des poursui tes ne pour ra i en t ê t r e engagées qu 'avec l 'accord du DPP ; 

ensui te , il ne serai t prévu q u ' u n e peine m a x i m a l e , ce qui p e r m e t t r a i t au j uge 

d'infliger des peines moins sévères là où il l 'est ime appropr ié . Le rappor t du 

comi té res t re in t de la C h a m b r e des lords précisait q u ' e n t r e 1981 et 1992, 

clans vingt-deux affaires où étai t soulevé le p rob lème de 1'« homicide p a r 

compass ion» , les juges n 'avaient prononcé q u ' u n e seule condamna t ion pour 

m e u r t r e , qu' i ls avaient assort ie d 'une peine d ' e m p r i s o n n e m e n t à vie, des 

qualifications moins graves ayant é té r e t enues dans les a u t r e s affaires, qui 

s 'é ta ient soldées par des peines avec mise à l 'épreuve ou avec sursis (§ 128 

du rappor t cité au p a r a g r a p h e 21 ci-dessus). Il ne pa ra î t pas a rb i t r a i re à la 

C o u r que la législation reflète l ' impor tance du droi t à la vie en in terdisant le 

suicide assisté tout en prévoyant un rég ime d 'appl icat ion et d 'appréc ia t ion 

par la jus t ice qui p e r m e t de p r e n d r e en compte dans chaque cas concret 

t an t l ' in térê t public à e n t a m e r des poursu i tes que les exigences jus tes et 

a d é q u a t e s de la ré t r ibu t ion et d e la dissuasion. 

77. Eu éga rd aux c i rcons tances d e l 'espèce, la C o u r ne voit r ien de 

d i s p r o p o r t i o n n é non plus d a n s le refus du D P P de p r e n d r e p a r avance 

l ' e n g a g e m e n t d ' e x o n é r e r de t ou t e p o u r s u i t e le m a r i de la r e q u é r a n t e . 

Des a r g u m e n t s pu i s san t s fondés sur l ' é ta t de droi t p o u r r a i e n t ê t re 

opposés à t ou t e p r é t e n t i o n pa r l 'exécut i f de sous t r a i r e des individus ou 

des ca t égor i e s d ' individus à l ' appl ica t ion de la loi. Q u o i qu ' i l en soit, vu la 

g rav i té de l 'acte pour leque l u n e i m m u n i t é é ta i t r é c l a m é e , on ne peu t 

juger a r b i t r a i r e ou d é r a i s o n n a b l e la décis ion pr ise p a r le D P P en l 'espèce 

de refuser de p r e n d r e l ' e n g a g e m e n t soll ici té. 

78. La C o u r conclut que l ' ingérence inc r iminée peu t pa s se r pour 

justifiée c o m m e «néces sa i r e , d a n s u n e société d é m o c r a t i q u e » , à la pro­

tec t ion des dro i t s d ' a u t r u i . P a r t a n t , il n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 8 

de la Conven t ion . 

V. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 9 DE LA 

C O N V E N T I O N 

79. L 'ar t ic le 9 de la Conven t i on est ainsi libellé : 

« 1 . Toute personne a droit à la liberté de pensée, de conscience cl de religion; 

ce droit implique la liberie de changer de religion ou de conviction, ainsi que la 

liberté de manifester sa religion ou sa conviction individuellement ou collectivement, 

en public ou en privé, par le culte, l 'enseignement, les pratiques et l'accomplissement 

des rites. 

2. La liberté de manifester sa religion ou ses convictions ne peut faire l'objet 

d 'autres restrictions que celles qui, prévues par la loi, constituent des mesures 

nécessaires, dans une société démocratique, à la sécurité publique, à la protection 

de l'ordre, de la santé ou de la morale publiques, ou à la protection des droits et 

libertés d'autrui.» 
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A. T h è s e s d e s p a r t i e s 

/. La requérante 

80. La r e q u é r a n t e invoque é g a l e m e n t l 'ar t ic le 9 de la Conven t ion , 

re la t i f au droi t à la l iber té d e p e n s é e , lequel a u r a i t é té j u g é s ' é t e n d r e à 

des convict ions tel les q u e le végé t a l i sme et le pacif isme. L ' i n t é re s sée 

affirme q u ' e n sol l ici tant l 'a ide de son m a r i p o u r se su ic ider elle croyait et 

donna i t son appu i à la not ion de suicide ass is té p o u r e l l e -même . En 

re fusan t de p r e n d r e l ' e n g a g e m e n t de ne pas pour su iv re son m a r i , le D P P 

au ra i t por t é a t t e i n t e à ce dro i t , et le R o y a u m e - U n i a u r a i t fait de m ê m e 

en i m p o s a n t u n e in te rd ic t ion g é n é r a l e ne p e r m e t t a n t a u c u n e prise en 

c o m p t e de sa s i tua t ion pa r t i cu l i è re . P o u r les ra isons déjà exposées sur le 

t e r r a i n de l 'ar t icle 8 de la Conven t ion , ce t t e a t t e i n t e ne p o u r r a i t passe r 

pour jus t i f iée au r ega rd de l 'ar t icle 9 § 2. 

2. Le Gouvernement 

81 . Le G o u v e r n e m e n t contes te que l'affaire soulève la moindre ques t ion 

relevant de l 'article 9 de la Convent ion . Celui-ci p ro tégera i t la l iberté de 

pensée , de conscience et de religion, ainsi que le droi t pour chacun de 

mani fes te r ses convictions, et il ne conférerai t pas aux individus un droi t 

géné ra l de se livrer à tou tes activités de leur choix dans la poursu i te de 

leurs convictions quel les qu 'e l les soient. Subs id ia i rement , pour le cas où la 

C o u r conclurai t à l 'existence d 'une a t t e in t e au droit consacré pa r l 'article 9 § 1 

de la Convent ion , le G o u v e r n e m e n t sout ient que ce t te a t t e in t e sera i t 

just if iée au r ega rd du second p a r a g r a p h e de l 'article 9, pour les m ê m e s 

motifs que ceux exposés en rappor t avec les ar t icles 3 et 8 de la Convent ion . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

82. La C o u r ne d o u t e pas de la f e rmeté des convictions de la r e q u é r a n t e 

conce rnan t le suicide assis té , mais observe que tous les avis ou convictions 

n ' e n t r e n t pas dans le c h a m p d 'appl ica t ion de l 'ar t icle 9 § 1 de la Convent ion . 

Les griefs de l ' in téressée ne se r a p p o r t e n t pas à une forme de mani fes ta t ion 

d 'une religion ou d 'une conviction pa r le cul te , l ' ense ignement , les p ra t iques 

ou l ' accompl i ssement des r i tes , au sens de la d e u x i è m e ph ra se du pa ra ­

g r a p h e 1 de l 'art icle 9. C o m m e l'a dit la Commiss ion , le t e r m e « p r a t i q u e s » 

employé à l 'art icle 9 § 1 ne recouvre pas tou t ac te motivé ou influencé 

p a r u n e religion ou u n e conviction (Arrowsmith c. Royaume-Uni, n" 7050/77, 

r appor t de la Commiss ion d u 12 octobre 1978, D R 19, p . 49, § 71). Pour 

a u t a n t que les a r g u m e n t s de la r e q u é r a n t e ref lè tent son adhés ion au 

pr incipe de l ' au tonomie personnel le , ils ne sont q u e la re formula t ion du 

grief a r t icu lé sur le t e r ra in de l 'article 8 de la Conven t ion . 

83. La C o u r conclut donc que l 'art icle 9 de la Convent ion n 'a pas été violé. 
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VI. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 14 DE LA 

C O N V E N T I O N 

84. L 'a r t ic le 14 de la Conven t i on est ainsi libellé : 

«La jouissance des droits et libertés reconnus dans la (...) Convention doit être 

assurée, sans distinction aucune, fondée notamment sur le sexe, la race, la couleur, la 

langue, la religion, 1rs opinions politiqties ou toutes autres opinions, l'origine nationale 

ou sociale, l 'appartenance à une minorité nationale, la fortune, la naissance ou toute 

autre situation. » 

A. T h è s e s d e s p a r t i e s 

1. La requérante 

85. La r e q u é r a n t e se dit v ic t ime d ' une d i sc r imina t ion d a n s la m e s u r e 

où elle est t r a i t é e de la m ê m e m a n i è r e q u e des p e r s o n n e s don t la s i tua t ion 

est n e t t e m e n t d i f fé ren te . Bien q u e l ' in te rd ic t ion géné ra l e du suicide 

ass is té s ' app l ique é g a l e m e n t à l ' ensemble des individus, l'effet de son 

app l ica t ion à e l l e - m ê m e , qui est à ce point h a n d i c a p é e qu 'e l l e ne peu t 

m e t t r e fin à sa vie sans a s s i s t ance , sera i t d i s c r imina to i r e . L ' i n t é re s sée 

sera i t e m p ê c h é e d ' exe rce r un dro i t don t j o u i r a i e n t d ' a u t r e s p e r s o n n e s , 

capab les de m e t t r e lin à leurs j o u r s sans ass i s tance du fait q u ' a u c u n 

h a n d i c a p ne les prive de ce t t e possibi l i té . Elle sera i t dès lors t r a i t é e 

de m a n i è r e s u b s t a n t i e l l e m e n t d i f férente et moins favorable que ces 

d e r n i è r e s . La seule expl ica t ion offerte pa r le G o u v e r n e m e n t pour 

justifier ladi te in t e rd ic t ion géné ra l e r é s ide ra i t dans la nécess i té de 

p r o t é g e r les p e r s o n n e s vu lné rab l e s . O r la r e q u é r a n t e ne sera i t pas 

vu lné rab l e et n ' a u r a i t pas besoin d ' ê t r e p r o t é g é e , et il n'y a u r a i t donc pas 

de jus t i f ica t ion r a i sonnab le et objective à ce t t e différence de t r a i t e m e n t . 

2. Le Gouvernement 

86. Le G o u v e r n e m e n t sout ien t que l 'ar t icle 14 de la Conven t i on n 'a 

pas à j o u e r en l 'espèce, les griefs fo rmulés p a r la r e q u é r a n t e ne révé lan t 

a u c u n e violat ion des d isposi t ions n o r m a t i v e s invoquées p a r elle. Sub-

s i d i a i r e m e n t , pour le cas où la C o u r en j u g e r a i t a u t r e m e n t , il plaide 

l ' absence de d i sc r imina t ion . D ' abo rd , la r e q u é r a n t e ne p o u r r a i t ê t r e 

cons idé rée c o m m e se t r o u v a n t d a n s u n e s i tua t ion ana logue à celle des 

p e r s o n n e s en m e s u r e de m e t t r e fin à leurs j o u r s sans a s s i s t ance . E n s u i t e , 

l 'ar t icle 2 § 1 de la loi de 1961 sur le suicide ne sera i t pas d i sc r imina to i r e 

car le dro i t i n t e r n e ne confére ra i t pas un droi t à se su ic ider et la 

phi losophie sous- jacente à la loi se ra i t f e r m e m e n t opposée au suicide. La 

pol i t ique du droi t péna l cons i s te ra i t à d o n n e r d u poids a u x s i tua t ions 

individuel les soit au s t ade de l ' e x a m e n de l ' oppor tun i t é de poursu iv re , 

soit, en cas de c o n d a m n a t i o n , d a n s le cad re de l ' appréc ia t ion de la pe ine 
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devan t ê t r e p rononcée . Au d e m e u r a n t , il y a u r a i t u n e claire jus t i f i ca t ion 

r a i sonnab le et objective à t ou t e différence de t r a i t e m e n t a l l éguée , le 

G o u v e r n e m e n t renvoyan t à cet éga rd aux a r g u m e n t s fo rmulés p a r lui sur 

le t e r r a i n des ar t ic les 3 et 8 de la Conven t i on . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

87. La C o u r a j u g é ci-dessus que les droi ts ga ran t i s à la r e q u é r a n t e par 

l 'article 8 de la Convent ion se t rouvaient e n j e u (pa r ag raphes 61-67). Il lui 

faut donc e x a m i n e r le grief de l ' intéressée consis tant à dire qu 'el le est vic­

t ime d 'une d iscr iminat ion dans la jouissance desdi ts droi ts dans la m e s u r e où 

le droi t i n t e rne p e r m e t aux personnes valides de se suicider mais empêche 

celles qui sont hand icapées de se faire a ider pour accomplir cet ac te . 

88. Aux fins de l 'ar t ic le 14, une différence de t r a i t e m e n t e n t r e des 

p e r s o n n e s placées d a n s des s i tua t ions ana logues ou c o m p a r a b l e s est 

d i sc r imina to i r e si elle ne repose pas sur u n e jus t i f ica t ion objective et ra i ­

sonnab le , c 'es t -à-dire si elle ne poursu i t pas un but lég i t ime ou s'il n 'y a pas 

un r a p p o r t r a i sonnab le de p ropo r t i onna l i t é e n t r e les moyens employés et 

le bu t visé. P a r a i l leurs , les E t a t s c o n t r a c t a n t s j ou i s sen t d ' une c e r t a i n e 

m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n pour d é t e r m i n e r si, et d a n s quel le m e s u r e , des 

différences e n t r e des s i tua t ions à d ' a u t r e s é g a r d s ana logues jus t i f i en t des 

d i s t inc t ions de t r a i t e m e n t (Camp et Bourimi c. Pays-Bas, n" 28369/95 , § 37, 

C E D H 2000-X) . Il peu t é g a l e m e n t y avoir d i sc r imina t ion lo r squ 'un E t a t , 

sans jus t i f ica t ion objective et r a i sonnab le , ne t r a i t e pas d i f f é r e m m e n t des 

p e r s o n n e s se t r o u v a n t dans des s i tua t ions s u b s t a n t i e l l e m e n t d i f férentes 

(Thlimmenos c. Grèce [ G C ] , n" 34369/97 , § 44, C E D H 2000-IV). 

89. Toutefois , m ê m e si l'on app l ique le pr incipe se d é g a g e a n t de 

l 'arrêt Thlimmenos à la s i tuat ion de la r e q u é r a n t e en l 'espèce, il y a, pour la 

Cour , une just if icat ion objective et ra isonnable à l 'absence de dist inct ion 

ju r id ique en t r e les personnes qui sont phys iquemen t capables de se suicider 

et celles qui ne le sont pas . Sur le t e r r a in de l 'article 8 de la Convent ion , la 

C o u r a conclu à l 'existence de bonnes ra isons de ne pas in t roduire dans la loi 

des except ions censées p e r m e t t r e de p r end re en compte la s i tua t ion des 

pe r sonnes r épu t ée s non vu lnérab les ( p a r a g r a p h e 74 ci-dessus). Il exis te sous 

l 'angle de l 'article 14 des raisons tout aussi convaincantes de ne pas chercher 

à d i s t inguer e n t r e les personnes qui sont en mesu re de se suicider sans a ide 

et celles qui en sont incapables . La frontière e n t r e les deux catégories est 

souvent t rès é t ro i te , et t en t e r d ' inscrire dans la loi une except ion pour 

les personnes j u g é e s ne pas ê t r e à m ê m e de se suicider ébran le ra i t 

s é r i eusemen t la pro tec t ion de la vie que la loi de 1961 a e n t e n d u consacrer 

et a u g m e n t e r a i t de m a n i è r e significative le r isque d 'abus . 

90. P a r t a n t , il n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t ic le 14 de la C o n v e n t i o n en 

l 'espèce. 
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P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Déclare la r e q u ê t e recevable ; 

2. Dit qu il n y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 2 de la Conven t i on ; 

3 . Dit qu il n y a pas eu violat ion de- l 'ar t icle 3 de la Conven t i on ; 

4. Dit qu il n y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 8 de la C o n v e n t i o n ; 

5. Dit qu il i l y a pas eu violat ion de l 'ar t ic le 9 de la Conven t i on ; 

6. Dit qu il n y a pas eu violat ion de l 'ar t ic le 14 de la C o n v e n t i o n 

Fait en angla is , puis c o m m u n i q u é pa r écri t le 29 avril 2002, en 

appl ica t ion de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

Michae l O'BoYi.E 

Greff ier 

M a t t i PELLONPÀÀ 

P ré s iden t 
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SUMMARY1 

Unavailability of legal aid for defendant in defamation action 

Article 6 § 1 

Fair hearing - Civil proceedings - Unavailability of legal aid for defendant in defamation 
action - Defamation proceedings - Scope of right to legal assistance in civil proceedings -
Ability of litigant to present case effectively - fury trial in High Court - Burden of proof in 
defamation proceedings - Ability of litigant to formulate cogent argument - Clear and 
unambiguous rules of procedure - Absence of legal complexity - Limited legal representation -
Exclusion of evidence - Emotional involvement of unrepresented litigant 

Article 10 

Freedom of expression - Defamation - Unavailability of legal aid for defendant in defamation 
action - Exclusion of evidence - Balancing of competing interests - Costs order - Injunction -
Burden of proof - Rights of others - Reputation of others - Necessary in a democratic society -
Proportionality - Duty of journalists to verify defamatory factual statements - Serious 
consequences of defamation for plaintiff - Absence ofproper verification by journalist 

* 
* * 

The applicant, a journalist and broadcaster, published a magazine article in which 
he suggested that a well-known athlete used banned performance-enhancing 
drugs. The athlete brought an action for defamation in the High Court against 
the applicant, the magazine's editor and the publishing company. While the 
editor and the publishing company were represented by a lawyer specialising in 
defamation and media litigation, the applicant represented himself during the 
greater part of the proceedings because he could not afford to pay legal fees and 
legal aid was not available for defamation actions. An order was made that the 
parties should exchange statements of witnesses of fact within a specified time-
limit and could each call a number of expert witnesses, provided the substance of 
the experts' evidence was disclosed by a specified date. The applicant served one 
document purporting to be a statement of the nature of evidence to be adduced by 
another athlete and another document which he mistakenly believed to be 
acceptable in place of an expert's report. By the time of the trial, the applicant 
was the sole defendant, the editor having died and the publishing company being 
insolvent. The applicant instructed the lawyer who had acted for the other 
defendants. The lawyer then endeavoured to obtain full s tatements from the two 
witnesses. A statement obtained from the expert witness was served one hour 

1. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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before the commencement of the trial. However, the judge refused to admit either 
that evidence or the evidence of the other athlete and the applicant's appeal 
against those rulings was dismissed by the Court of Appeal. The applicant was 
not represented at the main trial in the High Court, due to lack of funds. The 
jury found that the article bore the meaning that the athlete in question was 
"a cheat who ... used banned performance-enhancing drugs" and that the 
applicant had not proved that this was substantially true. Although the plaintiff 
had not sought damages, the applicant was ordered to pay the costs of the action 
and an injunction was issued prohibiting him from repeating his allegations. 

Held 
(1) Article 6 § 1: The question whether or not Article 6 § 1 requires the provision 
of legal representation will depend on the specific circumstances of the case and, in 
particular, on whether the individual would be able to present his case properly 
and satisfactorily without the assistance of a lawyer. In the present case, the fact 
that the proceedings were held in the High Court before a judge and jury was not 
conclusive. Similarly, the fact that the burden was on the applicant to prove 
the truth of his allegations could not automatically require the provision of legal 
aid: the applicant was a well-educated and experienced journalist capable of 
formulating cogent argument. Moreover, the rules pursuant to which evidence 
was excluded were clear and unambiguous, as was the order setting out the 
timetable for the exchange of statements and expert reports. Thus, the applicant 
should have understood what was expected of him in that connection. As far as the 
law of defamation was concerned, it was not sufficiently complex to require a 
person in the applicant's position to have legal assistance, the outcome of the 
action turning on whether he could show on the balance of probabilities that the 
allegations were substantially true. Furthermore, the applicant was represented in 
the period prior to commencement of the trial by the lawyer who had acted for the 
co-defendants. As to the exclusion of evidence, it was apparent that the applicant's 
failure to comply with the procedural requirements was not the only factor which 
weighed in the judges ' minds when deciding to exercise their discretion to 
exclude the evidence. Finally, while the trial must have taken a greater toll on the 
applicant than it would have on an experienced lawyer, his emotional involvement 
was not incompatible with the degree of objectivity required by advocacy in court, 
having regard to his background and experience. In all the circumstances, the 
applicant was not prevented, by reason of his ineligibility for legal aid, from 
presenting his defence effectively or denied a fair trial. 

Conclusion: no violation (unanimously). 
(2) Article 10: (a) In the light of the conclusion reached under Article 6, the 
ineligibility of the applicant for legal aid did not interfere with his right to 
freedom of expression. As to the exclusion of evidence, this was not based on the 
simple ground that the rules and order had not been complied with but was 
ordered in the exercise of judicial discretion following detailed analysis of the 
competing public interests at stake and there were no grounds lor criticising 
the way in which the judges balanced those interests. Therefore, to the extent 
that the exclusion of evidence interfered with the applicant's right to freedom of 
expression, the interference was necessary for the protection of the plaintiffs 
rights. 
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(b) As to the costs order and injunction, these were not disproportionate, in the 
light of the applicant's failure to prove that the allegations were substantially true. 
To the extent that the order and injunction were capable of discouraging the 
participation of the applicant and other journalists in debates over matters of 
public concern in the future, this was necessary for the protection of the 
reputation and rights of the plaintiff. 
(c) As to the burden of proof, the potential consequences of the allegations for the 
plaintiff were very grave. There were a number of factors which indicated that the 
applicant was concerned with verifying the truth or reliability of the allegations to 
a high standard only after the event, once defamation proceedings had been 
commenced. In all the circumstances, the requirement that the applicant prove 
that the allegations were substantially true constituted a justified restriction on 
his freedom of expression. 
Conclusion: no violation (unanimously). 
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In the c a s e o f M c V i c a r v. the U n i t e d K i n g d o m , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (First Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
M r C.L. ROZAKIS, President, 

M r s F. T U L K E N S , 

Sir Nicolas BRATZA, 

M r P. LORENZEN, 

M r s N. VAJIC , 

M r A. KOVEER, 

M r V. ZAGREBELSKI, judges, 

a n d M r E. FRIBERGH, Section Registrar, 
H a v i n g de l i be r a t ed in pr iva te on 18 Apri l 2002, 
Del ivers the following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h a t d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in an appl ica t ion (no. 46311/99) aga ins t the 
U n i t e d K i n g d o m of G r e a t Br i t a in and N o r t h e r n I r e l and lodged wi th 
t he C o u r t u n d e r Art ic le 34 of t he Conven t i on for the Pro tec t ion of 
H u m a n R i g h t s and F u n d a m e n t a l F r e e d o m s (" the C o n v e n t i o n " ) by a 
U n i t e d K i n g d o m na t iona l , M r J o h n Roge r McVica r (" the app l i can t " ) , on 
18 D e c e m b e r 1998. 

2. T h e app l ican t was r e p r e s e n t e d before the C o u r t by M r D. Price , 
a lawyer p rac t i s ing in London . T h e U n i t e d K i n g d o m G o v e r n m e n t (" the 
G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d by the i r Agen t , M r H . Llewellyn, of t he 
Fore ign and C o m m o n w e a l t h Office. 

3. T h e appl ican t a l leged t h a t t he inabi l i ty of a d e f e n d a n t to a libel 
ac t ion to claim legal aid c o n s t i t u t e d a violat ion of Art ic les 6 § 1 and 10 of 
the Conven t ion . H e s u b m i t t e d also t h a t t he exclusion of wi tness evidence 
at his t r ia l , t he b u r d e n of proof which he faced in p l ead ing a defence of 
jus t i f ica t ion , t he o r d e r for costs m a d e aga ins t h im and the injunct ion 
r e s t r i c t i ng fu ture publ ica t ion viola ted Art ic le 10 of t he Conven t i on . 

4. T h e appl ica t ion was a l loca ted to the T h i r d Sect ion of the C o u r t 
(Rule 52 § 1 of t he Rules of C o u r t ) . W i t h i n tha t Sect ion, the C h a m b e r 
t h a t would cons ider t he case (Article 27 § 1 of the Conven t ion ) was 
c o n s t i t u t e d as provided in Rule 26 § 1. 

5. By a decision of 10 M a y 2001 , t h e C o u r t dec l a red t he appl ica t ion 
pa r t ly admiss ib le . 

6. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t changed the compos i t ion of its 
Sect ions (Rule 25 § 1). Th i s case was ass igned to t he newly composed 
Firs t Sect ion (Rule 52 § 1). W i t h i n tha t Sect ion, the C h a m b e r t h a t would 

1. Note by the Registry. The Court 's decision is obtainable from the Registry. 
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cons ide r t he case (Article 27 § 1 of the Conven t i on ) was c o n s t i t u t e d as 

provided in Rule 26 § 1. 

7. T h e appl ican t and the G o v e r n m e n t each filed observa t ions on 

t h e m e r i t s (Rule 59 § 1). T h e C o u r t hav ing dec ided , af ter consu l t ing the 

p a r t i e s , t h a t no h e a r i n g on the m e r i t s was r e q u i r e d (Rule 59 § 2 in fine), 

t h e pa r t i e s repl ied in wr i t i ng to each o the r ' s obse rva t ions . 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

8. T h e appl ican t is a Br i t i sh na t iona l , bo rn in 1940 a n d living in 

London . 

9. T h e app l ican t , who has a sociology d e g r e e , is a j ou rna l i s t and 

b r o a d c a s t e r . H e has w r i t t e n for m a n y na t iona l newspape r s and 

m a g a z i n e s and has m a d e a n u m b e r of a p p e a r a n c e s on rad io a n d television. 

In S e p t e m b e r 1995 a n ar t ic le was publ i shed in Spiked m a g a z i n e in which 

the app l i can t sugges t ed t h a t t he a t h l e t e Linford Chr i s t i e used b a n n e d 

p e r f o r m a n c e - e n h a n c i n g d r u g s . T h e ar t ic le s t a t ed , inter alia: 

"On the basis of circumstantial evidence many believe, but cannot prove that Christie 
has been taking performance-enhancing drugs ... If he has been outwitting the testers 
for years, it is extremely unlikely that Christie will be caught in the few months left 
bctorc his likely retirement from competitive sprinting. Nevertheless, there is no 
bloody hypodermic needle, and no direct evidence that points the finger at Christie. ... 

Certainly the ten days between injuring himself in Gothenburg and winning in Zurich 
would have allowed Christie to recover from a slight hamstring injury and, without fear 
of a random test, put in seven days intensive training, boosted by banned drugs, and 
perhaps human growth hormone, that would give him the cxplosivencss and power to 
run 10.03 seconds into a headwind. We don't know. ... 

Christie exhibits a number of other possible effects of these performance-enhancing 
drugs. His remarkable physique, in regard to both its bulk and definition, is consistent 
with the use of anabolic steroids. ... Similar considerations apply to speed (sic) with 
which he put on weight. In the early part of his career, he was a beanpole sprinter 
but between 1986 and 1988 he put on 13 kg in bodyweight to come in at the 70 kg 
powerhouse that he has stayed at since. Steroids have other side-effects ... Three of the 
commonest arc grandiosity, fixated delusions and a persecution complex. Linford 
genuinely seems to think that running a hundred metres faster than anyone else is 
rather more than an exciting, even unique spectacle, but some kind of monumental 
contribution to human culture. ... 

Human growth hormone ... costs £1,200 for a week's supply. Miboeronc is a steroid 
that is even more expensive ... Christie is rich. He also shows most of the physical, 
behavioural and psychological features of an athlete that regularly uses steroids. This 
conclusion is reinforced generally by the performances that he continues to turn in at an 
age when psychologically he should be in decline and specifically by his uncanny quick 
recovery from his injury at Gothenburg. . . . 
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Aside from all the non-testing criteria that provide circumstantial evidence to suggest 
that Christie may be a regular user, the final clinching one is Christie 's own character 
and at t i tude to competition. He is a win-at-all-cost athlete and his determination to 
succeed may lead people to believe that he would not deprive himself of an advantage 
enjoyed by some of his rivals, thereby denying himself his only chance of fame and 
fortune." 

10. In D e c e m b e r 1995 M r C h r i s t i e c o m m e n c e d an ac t ion in t he 
High C o u r t for d e f a m a t i o n aga ins t t he app l i can t , the m a g a z i n e ' s edi tor 
a n d t h e pub l i sh ing c o m p a n y . T h e ed i to r a n d pub l i sh ing c o m p a n y were 
r e p r e s e n t e d by a sol ic i tor-advocate special is ing in d e f a m a t i o n and med ia 
l i t igat ion, M r David Price. M r Pr ice had advised the pub l i sh ing c o m p a n y 
pr ior to publ ica t ion about the legali ty of the ar t ic le in ques t ion . A s e p a r a t e 
act ion was l aunched by M r Chr i s t i e aga ins t the p r i n t e r s a n d var ious 
d i s t r i b u t o r s of t he m a g a z i n e . 

11. D u r i n g the g r e a t e r pa r t of the p roceed ings t h e appl ican t 
r e p r e s e n t e d h imse l f b e c a u s e he could not afford to pay legal fees a n d 
because , u n d e r Schedule 2, P a r t II, of t he Legal Aid Act 1988, legal aid 
was no t avai lable for d e f a m a t i o n ac t ions . His defence was t h a t the 
a l l ega t ions m a d e in the ar t ic le were t r u e in subs t ance and in fact. 

In a n e w s p a p e r ar t ic le a m o n g the p a p e r s s u b m i t t e d by the appl icant 
to t he C o u r t , it was r e p o r t e d t h a t the app l ican t had , in J u n e 1996, 
successfully de fended h imse l f in c r imina l p roceed ings conce rn ing a 
c h a r g e of a s s a u l t i n g a ne ighbour . 

12. O n 28 J u n e 1996 t h e r e was a d i rec t ions h e a r i n g at which M r Price 
(on beha l f of t h e ed i to r a n d pub l i sh ing c o m p a n y ) , t he app l i can t and 
counsel for M r C h r i s t i e m a d e r e p r e s e n t a t i o n s . An o r d e r was m a d e 
r equ i r i ng , inter alia, t h a t the plaintiff a n d the d e f e n d a n t s should 
e x c h a n g e s t a t e m e n t s of wi tnesses of fact by 2 O c t o b e r 1996, a n d could 
each call four e x p e r t wi tnesses (a physiologist , a pha rmaco log i s t , a 
psychologist a n d an a th le t i c s coach) , bu t only if the s u b s t a n c e of each 
e x p e r t ' s ev idence was disclosed in a repor t to be exchanged by 30 O c t o b e r 
1996. T h e s e t ime- l imi t s w e r e s u b s e q u e n t l y e x t e n d e d by consen t to some 
t ime in D e c e m b e r 1996 and Apri l 1997 respect ively. 

13. T h e app l ican t wished to rely on the evidence of an a t h l e t e , 
Geoffrey W a l u s i m b i , who had al legedly told the appl ican t that 
M r C h r i s t i e had i n t r o d u c e d h im to p e r f o r m a n c e - e n h a n c i n g d r u g s . In 
respec t of M r W a l u s i m b i t he appl ican t served the following d o c u m e n t 
d a t e d 19 D e c e m b e r 1996, which p u r p o r t e d to be a s t a t e m e n t of the 
n a t u r e of t h e evidence i n t e n d e d to be a d d u c e d u n d e r t h e Ru les of t he 
S u p r e m e C o u r t (RSC) , O r d e r 38, Rule 2A(5) (see below): 

"The second defendant has issued a subpoena on Mr Geoffrey Walusimbi ... He 
intends to adduce evidence from him concerning: 

(a) his masked appearance on the Panorama [television ] programme 'Drug Olympics' 
... in which he admitted taking performance-enhancing drugs; 
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(b) his training relationship with Linford Christie; 

(c) his trips abroad with Linford Christie to various Sports Clinics, in particular one 
in Florida, 'First Medical'; 

(d) his knowledge of Linford Christie's own use of performance-enhancing drugs." 

14. O n e of t he exper t wi tnesses w h o m the appl ican t wished to call was 
a n o s t e o p a t h called T e r r y Mou le . M r Motile had been involved in spor t s 
med ic ine for over twen ty years a n d had t r e a t e d Mr C h r i s t i e . H e al legedly 
told the appl icant t ha t as a resul t of his expe r i ence he was able to tell by 
t h e look a n d feel of a n a t h l e t e ' s body w h e t h e r t h a t a t h l e t e h a d t a k e n 
p e r f o r m a n c e - e n h a n c i n g d r u g s , and t h a t he was ce r t a in t h a t M r Chr i s t i e 
had b e e n a r e g u l a r use r . However , because of his previous associa t ion wi th 
M r Chr i s t i e , M r Moule did not wish to give a s t a t e m e n t . T h e appl ican t did 
not , t he r e fo re , serve any form of r epo r t in respec t of M r M o u l e ' s e x p e r t 
ev idence as r e q u i r e d by the o r d e r for d i rec t ions . In s t ead , in Apri l 1997, 
he served the following d o c u m e n t , which he mis t aken ly bel ieved to be 
accep tab le u n d e r the R S C , O r d e r 38, Rule 2A(5) in place of an e x p e r t ' s 
r epo r t : 

"Terry Moule is a professional physiotherapist and went to the 1992 Barcelona 
Olympic Games as team physiotherapist for the athletics squad. He is conversant with 
the effects of steroids on the body and talks about 'steroid feel' and the particular look of 
a body that has been built up using anabolic-androgenic steroids. He is an expert on how 
the body responds to these drugs when supplemented by power lifting. He understands 
the effects of ageing on the performance of'fast-twitch' muscle. He has massaged the 
Plaintiff in the early part of his career. 

A subpoena has been taken out for Terry Moule." 

15. T h e t r ia l was l is ted to s t a r t on 15 J u n e 1998. By this t i m e , the 
app l ican t was t he sole d e f e n d a n t in t he p roceed ings because t he ed i to r 
h a d b e e n killed in a traffic acc iden t in S e p t e m b e r 1996 and the pub l i sh ing 
c o m p a n y had become insolvent . O n 30 April 1998 the appl icant i n s t ruc t ed 
M r Price , who h a d had no involvement in t he case since t he d e a t h of t he 
edi tor , to r e p r e s e n t h im as his so l ic i tor -advocate . M r Price had previously 
given advice to t h e ed i to r a n d the pub l i sh ing c o m p a n y b o t h pr ior to , 
a n d following, publ ica t ion of t he ar t ic le and had dra f ted a defence to 
M r Chr i s t i e ' s ac t ion on the l imi ted in fo rma t ion t h e n avai lable . 

16. Mr Chr i s t i e appl ied to p reven t M r Price from ac t ing on the 
g r o u n d s t h a t he had previously been responsib le for the decision to 
publ ish the ar t ic le conce rned , hav ing given legal advice to t he edi tor , a n d 
t h a t the legali ty of t h a t decis ion was i tself now at issue. As a resu l t , 
M r C h r i s t i e a r g u e d t h a t M r Pr ice had a conflict of i n t e re s t . M r Chr i s t i e ' s 
app l ica t ion was g r a n t e d by the tr ial j u d g e , M r J u s t i c e Popplewel l , in t he 
H i g h C o u r t on 8 J u n e 1998, bu t his decis ion was reversed by the C o u r t 
of Appea l t h r e e days la ter . T h e app l i can t was r e p r e s e n t e d by M r Price a t 
bo th hea r ings . 
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17. About a week before the tr ial M r Chr i s t i e ' s solicitors ind ica ted tha t 
they i n t e n d e d to m a k e an appl ica t ion to the t r ia l judge seek ing to p reven t 
the app l ican t from cal l ing a n u m b e r of wi tnesses , inc luding M r Moule and 
M r W a l u s i m b i . M r Price had , since be ing i n s t ruc t ed by the app l i can t , 
m a d e efforts to secure full s t a t e m e n t s from those wi tnesses . Following 
the indica t ion received from M r Chr i s t i e ' s sol ici tors , M r Moule a g r e e d to 
m a k e a s igned s t a t e m e n t , in which he desc r ibed , inter alia, t he effects of 
s te ro ids and the high level of usage a m o n g s t a t h l e t e s , and s t a t e d tha t 
"it would be a lmos t imposs ib le to succeed a t t he h ighes t levels in t he 100 
m e t r e [event] w i thou t t h e use of b a n n e d p e r f o r m a n c e - e n h a n c i n g d r u g s " . 
This s t a t e m e n t was served on M r Chr i s t i e ' s solicitors a t 3 p .m. on Fr iday 
1 2 J u n e 1998, one work ing h o u r before the t r ia l was due to c o m m e n c e . 

18. O n 15 and 1 6 J u n e 1998 M r j u s t i c e Popplewel l h e a r d p r e l im ina ry 
submiss ions from M r Price on beha l f of t he app l ican t a n d counsel for 
M r C h r i s t i e as to t he admiss ib i l i ty of t he evidence of the wi tnesses 
conce rned . O n 15 J u n e 1998, in re la t ion to the admiss ib i l i ty of the exper t 
evidence of Mr Moule a n d a Professor Becke t t on beha l f of the app l ican t , 
he ru led as follows: 

"The rules [on disclosure of evidencej are designed to avoid an ambush. ... They are 
not to beat inefficient litigants. There is provision for the Judge in exercise of his duty to 
give leave for evidence to be called. Mr Price at the forefront of his argument says the 
obligation was on the Plaintiff to ensure that the Plaintiff was not taken by surprise. 
That is a misunderstanding of the rules of the Court. The rules provide that if the 
party wants to call an expert he shotdd provide the substance of the expert 's report. 
Mr Price contends that Mr Moule's expert s tatement leads to one conclusion; having 
observed the Plaintiff and massaged his body, everybody should understand what 
Mr Moule was going to say. I think there is another way of reading the evidence. The 
Plaintiff might have concluded that it was useless evidence. This is compounded by the 
fact that Mr Moule's s ta tement deals with the ability to observe the effect of anabolic-
steroids but nowhere does he say that about the Plaintiff. The nearest he gets is at 
paragraph 8 where he says that at least 70% of athletes use steroids systematically. 
That s ta tement adds nothing to the defence as pleaded. 

There is no obligation on a party to draw the attention of the other party to the defect in 
its witness statements. At trial the admissibility of s tatements is often dealt with. There is 
criticism of the Plaintiff on this point but it is false. The obligation is on the party to make 
sure that it complies with Orders. It has not been suggested that the Defendant was 
unable to obtain written statements. The fact that he has statements suggests quite the 
contrary. The Defendant was a litigant in person but Mr Price acted for a period of time 
and Mr McVicar is not inexperienced. He has very much in mind what is involved. It may 
be said that Mr Price did not have full conduct but he has had since 30 April 1998. A review-
would have revealed that the statements did not comply with the Orders made. ... Thai I 
have discretion is clear. The exercise of that discretion is to ensure a fair disposal. ..." 

T h e judge con t inued t h a t he had to ba l ance the pre jud ice t h a t would be 
suffered by the app l ican t if the evidence were exc luded aga ins t t h a t which 
would be suffered by M r Chr i s t i e if M r Moule ' s t e s t i m o n y were a d m i t t e d . 
It would be unfa i r to allow Mr Moule to give evidence a t t r ial wi thou t 
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giving Mr Chr i s t i e t ime to call coun te r -ev idence , but 111 o rde r an 
a d j o u r n m e n t for th is pu rpose would i tself be prejudicia l to M r C h r i s t i e 
because t he app l ican t did not have sufficient m e a n s to provide an 
i n d e m n i t y for t he e x t r a costs which would be i ncu r r ed as a resu l t . T h e 
j u d g e conc luded: "If t h e r e is m o r e pre judice to t he D e f e n d a n t t h a n the 
Plaintiff he is t he pe r son who is respons ib le . T h e fault lies wi th h im . I will 
not allow M r Moule ' s ev idence . " H e also refused the app l i can t leave to 
adduce t h a t pa r t of Professor Becke t t ' s evidence which dea l t wi th t he 
efficacy of d r u g t e s t ing a n d the ease wi th which the ban on d r u g t ak ing 
could be evaded on the bas is t ha t t he se issues were not p l e a d e d by the 
app l ican t and an a m e n d m e n t to the p l ead ing should not be al lowed. 

19. O n 16 J u n e 1998 the judge refused to g r a n t the appl icant ' s reques t 
for leave to admi t M r Walus imbi ' s evidence, on the g round tha t it would be 
unfair to M r Chr is t ie to be faced with wide al legat ions about his d r u g taking, 
the deta i ls of which he would not know unt i l M r Walus imbi took the s t and . 

2 0 . T h e appl ican t appea l ed aga ins t t he se ru l ings to the C o u r t of 
Appea l . H e was aga in r e p r e s e n t e d by M r Price a t t h e appea l h e a r i n g , 
which took place on 18 J u n e 1998. Lord Just ice May, de l iver ing the 
j u d g m e n t of the cour t , c o m m e n t e d , as had the tr ial j u d g e , t h a t the 
i n t e r e s t s of the app l i can t were " i d e n t i c a l " to those of his previous co-
d e f e n d a n t s , the ed i tor a n d the pub l i sh ing company . H e wen t on: 

"I deal with Mr Mottle's s tatement first. The gist s tatement served in April 1997 
relating to Mr Motile contained very little detail of the substance of the evidence 
that he might give. It refers only to Mr Moule's experience and qualifications as a 
physiotherapist and then says baldly that he massaged the plaintiff during the early 
part of his career. The witness s tatement now served gives a more detailed account of 
his experience and names some of the sportspeople, including the plaintiff, whom he has 
treated. It refers to the benefit and effect of anabolic steroids for athletes, particularly 
in the 100 metres event. It states that in Mr Moule's experience a large proportion of 
professional athletes use steroids. It says that from his experience Mr Moule is generally 
able to tell by looking whether an athlete is taking steroids and that he can also tell this 
if he manipulates their muscles.. . . 

Mr Price accepts that the gist s ta tement did not put forward any affirmative version 
of what Mr Moule might say, but he submits that it could be inferred that Mr Moule 
would give the evidence that the look and feel of the plaintiff's body indicates use 
of banned drugs. I do not accept this submission. This gist s tatement is not even 
inferentially a s tatement of the evidence intended to be adduced such as is referred to 
in Order 38, Rule 2A(5). ... 

Matters which Mr Price would have us infer are intended to be said by Mr Moule are 
neither pleaded nor the subject of any previously served witness statement or expert 's 
report and I see no reason why the plaintiff should have anticipated the sudden arrival of 
this material at the very last moment. 

Mr Price says that there is a strong public interest in allowing all relevant and probative 
evidence to be adduced lest there may he a verdict which is contrary to the truth. ... The 
judge took this important submission into account and so do I. The fact is that there arc 
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compel ing public interests, one of which is that parties to litigation should not turn up at the 
very last moment with unheralded evidence which puts another party at a disadvantage, 
and another of which is thill the general administration of justice demands, for reasons 
which have been articulated frequently by this court, that fixed trial dates should not be 
abandoned at the last moment other than in quite exceptional circumstances.... 

It seems to me that the case for exercising the judge's discretion in relation to 
Mr Moide as he did is clear and overwhelming. Mr Mottle's evidence was not heralded 
in the gist s ta tement . The statement was served at the latest possible moment before 
the start of the trial. Without an adjournment of the trial (which the judge rightly 
regarded as out of the question and which would in any event have prejudiced the 
plaintiff) the plaintiff would be prejudiced by not being able properly to deal with the 
evidence. Any prejudice to the defendant was his own fault. 

The judge had to make a balancing judgment, which in my view he did upon proper 
and unassailable principles. Accordingly, I would not disturb the judge's finding in 
relation to Mr Mottle's evidence." 

In re la t ion to M r W a l u s i m b i ' s ev idence , he said: 

"A gist statement was served in relation to Mr Walusimbi and referred to what 
he had said in a Panorama programme. A transcript of the programme was provided 
on discovery. The [applicant] now wants to call Mr Walusimbi to say that the use of 
performance-enhancing drugs by athletes is widespread and that there are means of 
evading tests. Before the judge, he wanted to call Mr Walusimbi to give first-hand 
evidence that the plaintiff bad taken drugs. This was neither pleaded nor included in the 
Panorama material. The judge rightly excluded it and there is no application for leave to 
appeal against that part of the decision. The judge held that the general evidence added 
little or nothing to the issue of widespread drug taking. I agree, not least since I would 
permit Professor Beckett's evidence to be adduced and this deals with the same topic. 
Further general evidence about widespread drug use by athletes does not go to establish 
that the plaintiff has taken drugs or that he is reasonably suspected of having done so. 
This again was very late evidence tendered in breach of court orders and the rules, and I 
consider that the judge exercised his discretion correctly to exclude it." 

21 . T h e m a i n t r ia l c o m m e n c e d on the s a m e day, 18 J u n e 1998. T h e 
appl ican t r e p r e s e n t e d h imsel f as his funds were e x h a u s t e d . O n 3 J u l y 
1998 the jury found, by a major i ty of ten to two, t h a t t he ar t ic le 
compla ined of bore t he m e a n i n g tha t 

"Mr Christie is a cheat who regularly used banned performance-enhancing drugs to 
improve bis success in athletic competition." 

It found also t h a t the app l ican t had not proved t h a t t he ar t ic le as so 
i n t e r p r e t e d was subs tan t i a l ly t r u e . 

A l t h o u g h M r C h r i s t i e did not seek d a m a g e s , t h e app l i can t was o r d e r e d 
to pay the costs of t he ac t ion and was m a d e subject to a n in junct ion 

"... restraining the [applicant] whether by himself, bis servants, agents or otherwise 
howsoever from further publishing or causing the publication of the allegation (express 
or by implication) that the plaintiff is a cheat who has regularly used performance-
enhancing drugs to improve his success in athletic competition or any words to the 
same or similar effect ..." 
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22. Fol lowing the verdic t , t he d i s t r i bu to r s and p r i n t e r s involved in t he 
s e p a r a t e ac t ion r e a c h e d a s e t t l e m e n t wi th M r Chr i s t i e which r equ i r ed t h e 
p a y m e n t of d a m a g e s to h im (see p a r a g r a p h 10 above) . 

II. RELEVANT LAW A N D P R A C T I C E 

A. T h e U n i t e d K i n g d o m 

/. Defamation 

23. U n d e r Engl ish law the object of a libel ac t ion is to v ind ica te t h e 
p la in t i f f s r e p u t a t i o n and to m a k e r e p a r a t i o n for the injury done by 
t h e wrongful publ ica t ion of d e f a m a t o r y s t a t e m e n t s conce rn ing h im or 
her . A defence of just if icat ion appl ies w h e r e t he d e f a m a t o r y s t a t e m e n t 
is subs tan t i a l ly t r u e . T h e b u r d e n is on the d e f e n d a n t to prove t h e t r u t h 
of the s t a t e m e n t on the ba lance of p robabi l i t i es . 

2. Legal aid 

24. T h r o u g h o u t t he re levan t t i m e , t he a l locat ion of civil legal aid in 
t he U n i t e d K i n g d o m was governed by the Legal Aid Act 1988. U n d e r 
Schedule 2, Pa r t II, p a r a g r a p h 1, of t h a t Act , "p roceed ings wholly or 
par t ly in respec t of d e f a m a t i o n " were e x c e p t e d from the scope of the civil 
legal-aid s c h e m e . 

3. Exchange of witness statements 

25. At t he re levan t t ime , civil p r o c e d u r e before the High C o u r t was 
governed by the Rules of the S u p r e m e C o u r t (RSC) . U n d e r R S C 
O r d e r 38 , Rule 2A: 

"(1) The powers of the Court under this rule shall be exercised for the purpose of 
disposing fairly and expeditiously of the cause or mat ter before it, and saving costs ... 

(2) At the summons for directions in an action commenced by writ the Court shall 
direct every party to serve on the other parties, within fourteen weeks (or such other 
period as the Court may specify) of the hearing of the summons and on such terms as 
the Court may specif)', written s ta tements of the oral evidence which the party intends 
to adduce on any issues of fact to be decided at the trial . . . . 

(4) Statements served under this rule shall -

(a) be dated and, except for good reason (which should be specified by letter 
accompanying the s ta tement) , be signed by the intended witness and shall include a 
statement by him that the contents are true to the best of his knowledge and belief; 
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(5) Where a party is unable to obtain a written s ta tement from an intended witness 
in accordance with paragraph (4)(a), the Court may direct the party wishing to adduce 
that witness's evidence to provide the other party with the name of the witness and 
(unless the Court otherwise orders) a statement of the nature of the evidence intended 
to be adduced. ... 

(7) Subject to paragraph (9), where the party serving the s tatement does call such a 
witness at the trial -

(b) the party may not without the consent of the other parties or the leave of the 
Court adduce evidence from that witness the substance of which is not included in the 
statement served ... 

(10) Where a party fails to comply with a direction for the exchange of witness 
s ta tements he shall not be entitled to adduce evidence to which the direction related 
without the leave of the Court. ..." 

S t a t e m e n t s served u n d e r Ru le 2A(5) a r e c o m m o n l y re fe r red to as "g is t" 

s t a t e m e n t s . 

4. Expert reports 

26. Accord ing to the R S C , O r d e r 38, Rule 37: 

" ( 1 ) ... in respect ofexpert oral evidence, then, unless the Court considers that there 
are special reasons for not doing so, it shall direct that the substance of the evidence be 
disclosed in the form of a written report or reports to such other parties and within such 
period as the court may specify." 

As in Rule 2A(10) in r e spec t of wi tness s t a t e m e n t s (see above) , t he 

cour t may , p u r s u a n t to a g e n e r a l power set out at R S C , O r d e r 3, Rule 5, 

g r a n t leave to allow expe r t evidence to be a d d u c e d la te w h e n the o r d e r for 

d i rec t ions has not been compl ied wi th by e i t he r pa r ty . 

B. T h e U n i t e d S t a t e s o f A m e r i c a 

27. In New York T i m e s v. Sullivan ((1964) 376 US 254) , the S u p r e m e 

C o u r t of the U n i t e d S t a t e s ru led tha t a S ta te could not , u n d e r the First 

a n d F o u r t e e n t h A m e n d m e n t s to the U n i t e d S t a t e s C o n s t i t u t i o n , award 

d a m a g e s to a public official for d e f a m a t o r y falsehood r e l a t i n g to his 

official conduc t unless he proved "ac tua l ma l i ce" . This was shown whe re 

t he s t a t e m e n t conce rned had been m a d e wi th knowledge of its falsity or 

wi th reckless d i s r e g a r d a s t o w h e t h e r it was t r u e or false. In de l ive r ing the 

j u d g m e n t of t he cour t , M r J u s t i c e B r e n n a n c o m m e n t e d : 

"Allowance of the defence of truth, with the burden of proving it on the defendant, 
does not mean that only false speech will be deterred. Even courts accepting this defence 
as an adequate safeguard have recognised the difficulties of adducing legal proof that 
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the alleged libel was true in all its factual particulars. ... Under such a rule, would-be 
critics of official conduct may be deterred from voicing their criticism, even though it is 
believed to be true and even though it is in fact true, because of doubt whether it can be 
proved in court or fear of the expense' of having to do so. They tend to make only 
s ta tements which 'steer far wider of the unlawful zone'." 

C O M P L A I N T S 

28. T h e app l ican t c o n t e n d e d t h a t the unavai labi l i ty of legal aid in 
d e f a m a t i o n p roceed ings v io la ted his r ight to effective access to a cour t 
u n d e r Ar t ic le 6 § 1 of the Conven t i on . H e d r ew a t t e n t i o n to, inter alia, the 
complex i ty of t he law and p r o c e d u r e in connec t ion wi th d e f a m a t i o n 
ac t ions , t he fact t ha t the evidence of M r Moule and Mr W a l u s i m b i bad 
been exc luded a n d the b u r d e n of proof imposed upon him to prove t he 
t r u t h of the a l l ega t ions in m o u n t i n g his defence before the H i g h C o u r t . 

29. H e c o n t e n d e d fu r the r t h a t t he unava i lab i l i ty of legal a id , exclusion 
of wi tness evidence and b u r d e n of proof which be faced, t o g e t h e r wi th t he 
o rde r t h a t he pay M r Chr i s t i e ' s costs and the injunct ion p roh ib i t ing 
r epe t i t i on of the a l l ega t ions , v io la ted his r ight to f reedom of express ion 
u n d e r Art ic le 10 of the Conven t ion . 

T H E L A W 

I. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 6 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 

30. T h e app l ican t c o m p l a i n e d t h a t t he unavai labi l i ty of legal aid in 
d e f a m a t i o n p roceed ings v io la ted his r igh t to effective access to a cour t 
u n d e r Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n . 

T h e re levan t p a r t of Art ic le 6 § 1 provides : 

"In the determination of his civil rights and obligations everyone is entitled to a 
lair and public hearing within a reasonable time by an independent and impartial 
tribunal established by law. ..." 

A. T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

/. The applicant 

31 . T h e app l ican t s t a t e d t h a t he had been den ied effective access to 
a cour t by reason of the unavai labi l i ty of legal aid for t he pu rpose of 
de fend ing the d e f a m a t i o n act ion b rough t aga ins t h im by M r Chr i s t i e . 
H e a r g u e d t h a t t he re levant provisions of the Legal Aid Act 1988 
(" the 1988 Act" ) were a r b i t r a r y in t h a t they b a r r e d those involved in 
d e f a m a t i o n p roceed ings from legal aid w h a t e v e r t he ju s t i ce and facts of 
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t he p a r t i c u l a r case . H e a s s e r t e d tha t such a b l anke t refusal could not 
cons t i t u t e a l eg i t ima te p r io r i t i sa t ion of legal-aid r e sources by t he 
g o v e r n m e n t . 

32. In pa r t i cu l a r , the appl ican t s u b m i t t e d t h a t t he exclusion of 
d e f a m a t i o n p roceed ings from legal aid u n d e r the 1988 Act was 
incons is ten t wi th t he i m p o r t a n c e a t t a c h e d to such p roceed ings u n d e r 
Engl ish law a n d p r o c e d u r e . He h igh l igh ted t he fact t h a t d e f a m a t i o n is 
one of t h e few types of civil p roceed ings which can genera l ly only be 
h e a r d in the H i g h C o u r t before a j u d g e and ju ry . T h e app l ican t a s se r t ed 
t h a t t he ac t ion in which he had been involved was one of m a n y d e f a m a t i o n 
cases ra i s ing issues of publ ic i m p o r t a n c e and t h a t , given also the 
c o m p a r a t i v e w e a l t h of his o p p o n e n t , he should have been g r a n t e d legal 
aid so as to allow h im to p r e s e n t his case on a level playing field. 

33 . T h e app l ican t po in ted to a n u m b e r of s imi la r i t i es b e t w e e n his 
posi t ion and t h a t of the app l ican t in Airey v. Ireland ( j u d g m e n t of 
9 O c t o b e r 1979, Ser ies A no. 32). Firs t , the law and p r o c e d u r e appl icable 
to his case were complex . Second, he was faced with a significant b u r d e n of 
proof which would r e q u i r e wi tness evidence, inc luding b y w a y of de ta i l ed 
c ros s - examina t ion , if it was to be m e t . T h i r d , the p roceed ings were 
conduc ted in a "highly c h a r g e d emo t iona l e n v i r o n m e n t " a n d , in his case, 
had been subject to ex tens ive m e d i a coverage . H e ind ica ted t h a t bo th 
his r e p u t a t i o n as a j o u r n a l i s t and his finances were at s t ake in the 
p roceed ings , wi th t he resu l t t ha t he could not p r e s e n t his defence to the 
cour t w i th t he r e q u i r e d d e g r e e of objectivity. 

34. T h e app l i can t d i s t i ngu i shed his case from the E u r o p e a n 
C o m m i s s i o n of H u m a n R i g h t s ' (" the C o m m i s s i o n " ) previous decisions 
in Winer v. the United Kingdom (no. 10871/84, 10 Ju ly 1986, Decis ions and 
R e p o r t s (DR) 48, p . 154); Munro v. the United Kingdom (no. 10594/83, 
14 J u l y 1987, D R 52, p . 158); Steel and Morris v. the United Kingdom 
(no. 21325/93 , 5 May 1993, u n r e p o r t e d ) ; and Stewart-Brady v. the United 
Kingdom (no. 27436/95 , 2 J u l y 1997, u n r e p o r t e d ) . H e a r g u e d t h a t each of 
those decis ions was based upon its individual facts and t h a t , in con t r a s t to 
t he p r e s e n t case , the app l i can t s had b e e n u n a b l e to show pre jud ice as 
a resu l t of the i r fai lure to secure legal a id. As a n ind ica t ion of the 
pre judice which he had suffered, t he app l ican t re fe r red to t he exclusion 
of the evidence of two of his best wi tnesses as a c o n s e q u e n c e of his 
m i s u n d e r s t a n d i n g of t he r e q u i r e m e n t s laid down for valid service of 
evidence . H e ci ted also technica l deficiencies in t he d ra f t ing of his defence 
p lead ings which led in p a r t to t he exclusion of M r Moule ' s evidence and 
r e s t r i c t ed t he app l i can t ' s abi l i ty to c ross -examine M r C h r i s t i e and his 
wi tnesses a t t r ia l . H e a l leged fu r the r pre judice as a resu l t of his ignorance 
about how to force disc losure of M r Chr i s t i e ' s d r u g - t e s t i n g records and how-
he m i g h t seek to have c e r t a i n evidence given by M r Chr i s t i e ' s wi tnesses 
excluded from the t r ia l on t he basis t h a t it h a d not been an t i c ipa t ed . 
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35. T h e appl ican t d rew a t t e n t i o n to the l imi ted ass i s t ance which 
he h a d received from Mr Price in t he p roceed ings as a whole (see 
p a r a g r a p h s 1 1 , 1 5 a n d 21 above) . H e h igh l igh ted t he fact t h a t M r Price 
h a d not spoken to any wi tnesses while ac t ing for t he ed i tor and 
pub l i sh ing c o m p a n y and had given t h e m no advice as to how they should 
seek to s u b s t a n t i a t e the a l l ega t ions m a d e in the a r t ic le . Nor had he been 
i n s t ruc t ed w h e n it c a m e to compl i ance wi th the d i rec t ions m a d e in J u n e 
1996 (see p a r a g r a p h 12 above) . O n c e he had i n s t ruc t ed M r Price in April 
1998, the app l ican t ind ica ted t h a t it was not feasible for t he e r ro r s which 
had been m a d e to be r e m e d i e d b e a r i n g in mind the a m o u n t of work which 
had to be d o n e , in p a r t i c u l a r as a resu l t of M r Chr i s t i e ' s p re - t r i a l s t r a t e g y 
(see p a r a g r a p h s 16-21 above) . 

2. The Government 

36. T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t t h e r e had been no den ia l of 
effective access to a cour t in this case . 

37. T h e y d r ew a t t e n t i o n to Winer, Munro, Steel and Morris and Stewart-
Brady, c i ted above, in which the C o m m i s s i o n had found t h a t the non­
avai labi l i ty of legal aid for d e f a m a t i o n p roceed ings did not involve any 
viola t ion of Art ic le 6 § 1. T h e y exp la ined these decisions by re fe rence to 
t h r e e factors . First ly, t he absence of a n express provision r e l a t i ng to civil 
p roceed ings , ec |uivalent to t he Ar t ic le 6 § 3 (c) r ight to legal ass i s tance 
in c r imina l p roceed ings , which impl ied t h a t t he obl iga t ion to provide 
legal aid u n d e r Art ic le 6 § 1 m u s t be r e s t r i c t ed . Secondly, t he fact t h a t 
t he Conven t ion left S t a t e s a free choice as to the m e a n s to be used in 
e n s u r i n g a r ight of effective access to a cour t . Such m e a n s m a y compr i se , 
for e x a m p l e , s implif icat ion of ru les of p r o c e d u r e r a t h e r t h a n provision of 
legal aid. Th i rd ly , t he legi t imacy, given l imi ted resources , of o p e r a t i n g 
sys tems of civil legal aid which res t r ic t eligibili ty so long as such 
res t r i c t ions were not a rb i t r a ry . 

As shown in Steel and Morris, th is analysis was not affected by a l i t igant ' s 
s t a t u s as d e f e n d a n t . Indeed , the G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t it would be 
i m p r o p e r to favour d e f a m a t i o n d e f e n d a n t s over plaintiffs for the pu rposes 
of d e t e r m i n i n g e n t i t l e m e n t to legal aid. 

38. T h e G o v e r n m e n t d r e w a t t e n t i o n to the fact t h a t , pr ior to be ing 
i n s t ruc t ed by the app l i can t , M r Pr ice had r e p r e s e n t e d the pub l i sh ing 
c o m p a n y and the ed i to r in the s a m e ac t ion , wi th the resu l t t h a t he had 
been fully in formed of t he facts and issues of the case a t all m a t e r i a l 
t i m e s . H e had t h e n ac t ed for t he app l i can t for a per iod of over six weeks 
u p to c o m m e n c e m e n t of t he t r ia l . In pa r t i cu l a r , he had a p p e a r e d a t 
t he h e a r i n g s on the admiss ib i l i ty of the evidence of M r M o u l e a n d 
M r W a l u s i m b i . T h e y said t h a t it was c lea r from the j u d g m e n t s of 
M r J u s t i c e Popplewel l and the C o u r t of Appea l t h a t , if the app l ican t had 
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disclosed tha t evidence in p r o p e r form some weeks before c o m m e n c e m e n t 
of t he t r ia l , r a t h e r t h a n a t t he last m i n u t e , the b a l an ce in favour of 
a d m i t t i n g the evidence m a y have b e e n very dif ferent . 

39. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d tha t the app l ican t was a successful 
professional j o u r n a l i s t and was thus in a posi t ion to fo rmu la t e and 
express a r g u m e n t s effectively and should have been well capable of 
c o m p r e h e n d i n g the law and ru les of p r o c e d u r e with which he was faced 
even in t he absence of legal advice. 

40. In all the c i r c u m s t a n c e s , t he G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t the 
app l i can t ' s posi t ion could not be c o m p a r e d with t h a t of the appl ican t in 
Airey, ci ted above. 

4 1 . T h e G o v e r n m e n t a r g u e d also t h a t the a l locat ion to t he appl ican t 
u n d e r d o m e s t i c law of t he b u r d e n of proving t h a t t he a l l ega t ions were 
subs tan t i a l ly t r u e was not a rb i t r a ry . It was fair to place the b u r d e n of 
proof on the pe r son who posit ively a s se r t ed a p a r t i c u l a r s t a t e of affairs, 
r a t h e r t h a n the pe r son w h o den ied t h a t a s t a t e of affairs exis ted , 
given the difficulties which a rose w h e r e proof of a nega t ive was r equ i red . 
J o u r n a l i s t s mus t act respons ib ly in check ing the i r sources and e n s u r e tha t 
a l lega t ions which they m a d e had an objective basis before publ i sh ing 
t h e m . 

42. T h e G o v e r n m e n t po in ted out t h a t the ex i s tence of a legal b u r d e n 
of proof was not u n i q u e to Engl ish law of d e f a m a t i o n , bu t was a lmost 
invar iably a f e a t u r e of every civil legal act ion. T h e fact t h a t , in the 
p r e s e n t case , t h a t b u r d e n r e s t ed upon the app l ican t as d e f e n d a n t did not , 
they said, indica te tha t he m u s t be provided wi th legal aid. 

43 . As to complexi ty , the G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t the rules 
govern ing the service of e x p e r t and o t h e r evidence (see p a r a g r a p h s 25-26 
above) were s t r a igh t fo rward and des igned to p r o m o t e , in a p r o p o r t i o n a t e 
m a n n e r , an objective which was b o t h l eg i t ima te and easy to u n d e r s t a n d , 
n a m e l y to allow each p a r t y to have fair not ice of t he case which they would 
face a t t r ia l . I ndeed , in this case the H igh C o u r t had , on an occasion when 
the app l ican t was p r e s e n t , m a d e a c lear and specific o r d e r as to the 
p r o c e d u r e to be followed (see p a r a g r a p h 12 above) . 

44. T h e G o v e r n m e n t c o m m e n t e d t h a t the law of d e f a m a t i o n was not 
complex in the contex t of t he app l i can t ' s case as the only real issue before 
t he cour t had been w h e t h e r t he a l lega t ions m a d e were subs tan t i a l ly t r u e . 

45 . T h e y a r g u e d tha t the fact t h a t d e f a m a t i o n p roceed ings were heard 
before a High C o u r t j u d g e a n d j u r y n e i t h e r founded nor s t r e n g t h e n e d an 
a r g u m e n t t h a t Art ic le 6 § 1 r e q u i r e d t he appl ican t to be g r a n t e d legal aid. 
T h e t r ia l j u d g e had a responsibi l i ty to e n s u r e tha t t he h e a r i n g was 
conduc t ed fairly, a n d t h a t each pa r ty had a p rope r o p p o r t u n i t y to put 
the i r case effectively for cons ide ra t ion by the j u ry . His decis ion to 
exc lude c e r t a i n of t he app l i can t ' s evidence did not a m o u n t to a den ia l of 
such a n oppor tun i ty , bu t r a t h e r r e su l t ed f iom the app l i can t ' s fai lure to 
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avail h imsel f of it. Indeed , the exerc ise of d i scre t ion so as to exc lude 
t he evidence of M r Moulc a n d M r W a l u s i m b i , while al lowing o t h e r of t he 
app l i can t ' s evidence which had equal ly been served in violat ion of t he 
r e q u i r e m e n t s of the ru les , r e p r e s e n t e d a fair ba lance be tween the r igh ts 
of each p a r t y and r educed de lay in t he p roceed ings as a whole . 

B. T h e Court ' s a s s e s s m e n t 

46. T h e C o u r t recal ls t h a t t he r ight of access to a cour t c o n s t i t u t e s a n 
c l e m e n t which is i n h e r e n t in t he r ight to a fair t r ial u n d e r Art ic le 6 § 1 of 
t he C o n v e n t i o n (see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Colder v. the United Kingdom, 
j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 1975, Ser ies A no. 18, p. 18, § 36) . 

47. It recal ls fu r the r t h a t , desp i te the absence of a c lause s imi la r 
to Art ic le 6 § 3 (c) of t he Conven t i on in t he con tex t of civil l i t igat ion, 
Art ic le 6 § 1 may s o m e t i m e s compe l the S t a t e to provide for the 
ass i s t ance of a lawyer w h e n such ass i s tance proves ind i spensab le for 
effective access to a cour t , e i t he r because legal r e p r e s e n t a t i o n is 
r e n d e r e d compulsory , or by reason of t he complex i ty of the p r o c e d u r e or 
of the case (see Airey, c i ted above, pp . 14-16, § 26) . 

48. However , as the Airey case i tself m a d e c lear (pp. 12-16, §§ 24 and 
26) , Ar t ic le 6 § 1 leaves to t he S t a t e a free choice of t he m e a n s to be used in 
g u a r a n t e e i n g l i t igants a r ight of effective access to a cour t . T h e ques t ion 
w h e t h e r or not t h a t Art ic le r e q u i r e s the provision of legal r e p r e s e n t a t i o n 
to an individual l i t igant will d e p e n d upon the specific c i r c u m s t a n c e s of t he 
case and , in pa r t i cu l a r , upon w h e t h e r t he individual would be able to 
p r e s e n t his case p roper ly a n d sat isfactori ly wi thou t t he a s s i s t ance of a 
lawyer. 

49. In Airey, t he C o u r t h igh l igh ted a n u m b e r of c i r c u m s t a n c e s which 
cumula t ive ly led to a finding t h a t M r s Airey had been den ied an effective 
r ight of access to a cour t by t he S t a t e ' s refusal of legal aid. First ly, t he 
p roceed ings , which conce rned a n appl ica t ion for a dec ree of jud ic ia l 
s e p a r a t i o n from the app l i can t ' s h u s b a n d , were c o m m e n c e d by pe t i t ion 
and conduc t ed in the H igh C o u r t , w h e r e t he p r o c e d u r e was complex . 
Secondly, l i t igat ion of the kind at issue, in add i t ion to involving 
compl ica ted poin ts of law, n e c e s s i t a t e d proof of adu l t e ry , u n n a t u r a l 
p rac t i ces or c rue l ty , which migh t have r e q u i r e d the t e n d e r i n g of expe r t 
evidence or the cal l ing and e x a m i n i n g of wi tnesses . Th i rd ly , m a r i t a l 
d i spu tes often en ta i l ed an emo t iona l involvement t h a t was scarcely 
compa t ib l e wi th t he d e g r e e of objectivi ty r e q u i r e d by advocacy in cour t . 
T h e C o u r t d r ew a t t e n t i o n also to t he fact t h a t t he app l i can t was from a 
h u m b l e b a c k g r o u n d , had gone to work as a shop ass i s t an t a t a young age 
before m a r r y i n g and having four ch i ld ren , and had been u n e m p l o y e d for 
m u c h of her life. 
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In all t he c i r c u m s t a n c e s , t he C o u r t cons ide red it mos t improbab le tha t 
Mrs Airey could effectively p re sen t he r own case . It cons ide red fu r the r 
t h a t this view was co r robo ra t ed by the fact t h a t , in each of the 255 
jud ic ia l s e p a r a t i o n p roceed ings in i t i a ted in I r e l and b e t w e e n J a n u a r y 1972 
and D e c e m b e r 1978, the p e t i t i o n e r had been r e p r e s e n t e d by a lawyer. 

50. T u r n i n g to t he p r e s e n t case , t he C o u r t cons iders t h a t t h e re levant 
ques t ion is not w h e t h e r the app l ican t had access to a cour t as such , since 
he was de f endan t in t he p roceed ings . R a t h e r , the app l i can t ' s compla in t s 
r e l a t e to the fairness of libel p roceed ings genera l ly a n d his r ight u n d e r 
Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n to p r e sen t an effective defence . However , 
the pr inc ip les which apply to his compla in t a r e ident ica l to those which 
appl ied in Airey. 

5 1 . T h e C o u r t no tes t h a t t he app l ican t was d e f e n d a n t in a libel act ion 
b rough t aga ins t h im by a compara t ive ly wea l thy a n d f amous individual . 
T h e p roceed ings were conduc t ed in t he H igh C o u r t before a j u d g e and 
j u r y and a t t r a c t e d a g r e a t dea l of m e d i a a n d publ ic i n t e r e s t . T h e 
appl ican t was faced wi th t he b u r d e n of having to prove, on the ba l ance of 
probabi l i t i es , t h a t t he a l l ega t ions which he had m a d e aga ins t his opponen t 
were subs tan t ia l ly t r u e , and in o r d e r to do so was r e q u i r e d to call wi tness 
and expe r t ev idence , some of which was exc luded as a resu l t of his fai lure 
to comply wi th the ru les of cour t . H e was also r e q u i r e d to sc ru t in i se 
evidence s u b m i t t e d on beha l f of t he plaintiff and to c ross -examine the 
p la in t i f f s wi tnesses and expe r t s in t he course of a t r ia l which l a s ted over 
two weeks . H e had no formal legal t r a i n i n g and , a l t h o u g h it a p p e a r s tha t 
he had previously defended h imsel f successfully in re lat ively minor 
c r imina l p roceed ings (see p a r a g r a p h 1 1 above) , t he C o u r t cons iders tha t 
t he libel tr ial mus t have t a k e n a significantly g r e a t e r physical and 
emot iona l toll on t h e app l ican t t h a n would have b e e n the case on an 
expe r i enced legal advoca te . 

However , t he ques t i on r e m a i n s w h e t h e r , in all the c i r c u m s t a n c e s , the 
lack of legal aid o p e r a t e d to depr ive t he appl ican t of a fair t r ia l and 
b r e a c h e d his r ight to p r e s e n t an effective defence in viola t ion of Ar t ic le 6 
§ 1 of the C o n v e n t i o n . 

52. T h e C o u r t does not cons ider t he fact t h a t t he p roceed ings were 
held before a High C o u r t j u d g e a n d j u r y conclusive as r ega rds this 
ques t ion . As it said in Airey (pp . 14-16, § 26), t h e r e m a y be occasions 
w h e n the possibil i ty of a p p e a r i n g before t he High C o u r t in pe rson , even 
wi thout a lawyer ' s a s s i s t ance , will m e e t the r e q u i r e m e n t s of Ar t ic le 6 § 1. 
Th i s is not a case w h e r e d o m e s t i c law r e q u i r e d r e p r e s e n t a t i o n by counsel 
before t h e cour t conce rned . 

53 . Similar ly , t he fact t h a t t he app l ican t was faced wi th the b u r d e n of 
proving the t r u t h of t he a l l ega t ions m a d e aga ins t M r Chr i s t i e canno t 
a u t o m a t i c a l l y r e q u i r e the provision of legal aid. It is t r u e t h a t the 
impos i t ion of a b u r d e n of proof r e q u i r e d t he app l ican t to call wi tness and 
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expe r t ev idence and to r ebu t evidence s u b m i t t e d by t h e plaintiff. 
However , t he C o u r t notes t h a t the app l i can t was a we l l -educa ted a n d 
e x p e r i e n c e d j o u r n a l i s t who would have b e e n capab le of f o r m u l a t i n g 
cogent a r g u m e n t . H i s posi t ion in th is respec t can be c o n t r a s t e d wi th t h a t 
of t he app l ican t in Airey. 

54. T h e C o u r t cons iders t h a t t h e rules p u r s u a n t to which b o t h t he 
t r ia l judge and C o u r t of A p p e a l exc luded the evidence of M r Moule a n d 
M r W a l u s i m b i were c lear a n d u n a m b i g u o u s . In pa r t i cu l a r , O r d e r 38, 
Rule 2A(5) set out t he r e q u i r e m e n t s for a valid "g is t" s t a t e m e n t in 
respec t of wi tnesses of fact, while O r d e r 38, Rule 37, provided no 
equ iva len t facility in respec t of expe r t evidence (see p a r a g r a p h s 25-26 
above) . T h e o r d e r for d i rec t ions m a d e on 28 J u n e 1996 was also c lea r 
and u n a m b i g u o u s in s e t t i ng out a t i m e t a b l e for the exchange of 
wi tness s t a t e m e n t s and expe r t r epor t s . T h a t t i m e t a b l e was s u b s e q u e n t l y 
a m e n d e d by consen t of the pa r t i e s (see p a r a g r a p h 12 above) . 

In all t h e c i r c u m s t a n c e s , the C o u r t bel ieves t h a t t he app l ican t should 
have u n d e r s t o o d w h a t was expec ted from him u n d e r the ru les a n d the 
o r d e r for d i rec t ions as r e g a r d s submiss ion of his own wi tness and expe r t 
ev idence . If he was u n s u r e as to any p a r t i c u l a r issue, he could have sought 
gu idance d u r i n g the h e a r i n g of 28 J u n e 1996, a t which he was p r e s e n t . 

55. So far as t he law of d e f a m a t i o n is conce rned , t he C o u r t does not 
cons ider t h a t this was sufficiently complex to r e q u i r e a p e r s o n in the 
app l i can t ' s posi t ion to have legal a s s i s t ance u n d e r Art ic le 6 § 1. T h e 
o u t c o m e of t he libel ac t ion t u r n e d on t h e s imple ques t i on of w h e t h e r or 
not the appl icant was able to show on the ba l ance of probabi l i t i es t h a t t he 
a l l ega t ions a t issue were subs tan t i a l ly t r u e . 

56. T h e C o u r t no tes t h a t t he app l ican t was r e p r e s e n t e d by M r Price 
from 30 Apri l 1998 unt i l c o m m e n c e m e n t of the t r ia l (see p a r a g r a p h s 15 
and 21 above) . M r Pr ice had previously ac ted for t he app l i can t ' s co-
d e f e n d a n t s in t he ac t ion , whose i n t e r e s t s were descr ibed by the t r ia l 
j u d g e a n d the C o u r t of Appea l as " iden t i ca l " to those of the app l i can t 
(see p a r a g r a p h 20 above) . 

57. In re la t ion to the exc luded evidence of M r Mou le , t he t r ia l j u d g e 
c o m m e n t e d tha t a review would have revea led t h a t t he "g i s t " s t a t e m e n t 
served in Apri l 1997 did not comply wi th t he o r d e r for d i rec t ions (see 
p a r a g r a p h 18 above) . I n d e e d , Mr Price h imsel f accep ted in the C o u r t of 
Appea l t h a t t he s t a t e m e n t did not pu t forward any aff i rmat ive vers ion of 
w h a t M r Moule m i g h t say. A fuller wi tness s t a t e m e n t was not served unt i l 
t he a f te rnoon of 12 J u n e 1998, some six weeks af ter M r Pr ice had been 
i n s t r u c t e d and , in t he words of t he C o u r t of Appea l , " t he la tes t possible 
m o m e n t before the s t a r t of t he t r i a l " (see p a r a g r a p h 20 above) . 

58. T h e exclus ion of M r W a l u s i m b i ' s evidence ab o u t w idesp read d r u g 
t a k i n g and tes t evasion in i n t e r n a t i o n a l a th le t i cs does not a p p e a r to have 
d i m i n i s h e d the app l i can t ' s abil i ty to p r e s e n t his defence effectively 
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because , as ind ica ted by the C o u r t of Appea l , t h a t pa r t of his evidence 
m a d e no specific re fe rence to M r C h r i s t i e a n d the subject was in any 
event dea l t wi th by Professor Becke t t . As for t he m o r e specific aspec ts 
of M r W a l u s i m b i ' s evidence, these were exc luded by the t r ia l j u d g e on 
the basis t h a t they h a d been n e i t h e r sufficiently p leaded nor inc luded in 
m a t e r i a l r e fe r red to in the "g i s t " s t a t e m e n t . T h e appl ican t did not appea l 
aga ins t this aspect of the t r ia l j u d g e ' s decis ion. 

As a whole , t h a t p a r t of M r W a l u s i m b i ' s evidence e l a b o r a t i n g on 
the "g i s t " s t a t e m e n t was , in the words of t he C o u r t of Appea l , "very-
la te evidence t e n d e r e d in b reach of cour t o rde r s a n d the r u l e s " (see 
p a r a g r a p h 20 above) . 

59. It is t he re fo re a p p a r e n t t h a t t he app l i can t ' s fai lure to comply 
wi th the p r o c e d u r a l r e q u i r e m e n t s when s u b m i t t i n g p u r p o r t e d "gis t" 
s t a t e m e n t s in respec t of M r Motile a n d M r W a l u s i m b i was not t he only 
factor which weighed in t he d o m e s t i c j u d g e s ' m inds w h e n dec id ing to 
exerc ise the i r d i sc re t ion so as to exc lude the evidence of those wi tnesses . 
H a d fuller de ta i l s of those w i tne s se s ' evidence been given ear l i e r , or 
had the app l i can t ' s defence b e e n a m e n d e d pr ior to t r ia l once he h a d a 
legal r e p r e s e n t a t i v e , those j u d g e s m i g h t have exerc ised the i r d i scre t ion 
different ly a n d the appl ican t m i g h t have been able to p r e s e n t a fuller 
defence a t t r ia l . 

60. T h e C o u r t cons iders t h a t the fact t h a t the appl ican t was 
r e p r e s e n t e d b e t w e e n 30 Apri l 1998 a n d the c o m m e n c e m e n t of the trial 
by a specialist d e f a m a t i o n lawyer w h o h a d worked previously for the 
app l i can t ' s co-defendants in the ac t ion i l lus t ra tes fu r the r t h a t he was not 
p r e v e n t e d from p r e s e n t i n g an effective defence to the libel ac t ion by his 
ineligibil i ty for legal aid. T h e i m p o r t a n c e of this factor is not d imin i shed 
by the fact t ha t his lawyer was e x t r e m e l y busy r eac t i ng to M r Chr i s t i e ' s 
p re - t r i a l s t r a t e g y d u r i n g the weeks leading up to t he t r ia l (see 
p a r a g r a p h s 16-21 above) . T o the e x t e n t t h a t t he app l i can t was confused 
abou t any aspec ts of t he r e l evan t law and p r o c e d u r e in connec t ion wi th the 
tr ial p roceed ings , it was open to h im to seek gu idance from M r Price 
before they began . 

61 . Finally, as r e g a r d s the app l i can t ' s emot iona l involvement in the 
case , t h e C o u r t recal ls t h a t , in Munro, c i ted above, t he Commiss ion 
c o m m e n t e d t h a t t he g e n e r a l n a t u r e of a d e f a m a t i o n ac t ion , be ing one 
p r o t e c t i n g an individual ' s r e p u t a t i o n , is c lear ly to be d i s t ingu ished 
from an appl ica t ion for jud ic ia l s e p a r a t i o n , which r e g u l a t e s t he legal 
r e l a t i onsh ip be tween two individuals a n d m a y have ser ious consequences 
for any ch i ld ren of t he family. For this r eason , and wi th r e g a r d to 
t he app l i can t ' s b a c k g r o u n d and expe r i ence (see p a r a g r a p h 9 above) , the 
C o u r t cons iders tha t the app l i can t ' s emo t iona l involvement was not 
i ncompa t ib l e wi th t he d e g r e e of objectivi ty r e q u i r e d by advocacy in cour t , 
n o t w i t h s t a n d i n g the factors ident if ied a t p a r a g r a p h 51 above. 



278 McVICAR v. THE UNITED KINGDOM JUDGMENT 

62. In all the c i r c u m s t a n c e s , t he C o u r t concludes t h a t t he appl ican t 
was not p r e v e n t e d from p r e s e n t i n g his defence effectively to t he H i g h 
C o u r t , nor was he den ied a fair t r ia l , by reason of his ineligibil i ty for 
legal aid. It follows t h a t t h e r e has b e e n no viola t ion of Art ic le 6 § 1 of t he 
Conven t i on . 

II. A L L E G E D V I O L A T I O N O F ARTICLE 10 O F T H E C O N V E N T I O N 

63. T h e appl ican t c o n t e n d e d fu r the r t h a t the unava i lab i l i ty of legal aid, 
exclusion of wi tness evidence and b u r d e n of proof which he faced, t o g e t h e r 
wi th t he o r d e r t h a t he pay M r Chr i s t i e ' s costs a n d the in junct ion 
p roh ib i t ing r epe t i t i on of the a l l ega t ions , v iola ted his r igh t to f reedom of 
express ion u n d e r Art ic le 10 of the Conven t ion . 

T h e r e l evan t p a r t s of Art ic le 10 provide: 

" 1 . Everyone has the right to freedom of expression... . 

2. The exercise of these freedoms, since it carries with it duties and responsibilities, 
may be subject to such formalities, conditions, restrictions or penalties as arc prescribed 
by law and arc necessary in a democratic society... for the protection ofthe reputation or 
rights of others ..." 

A. T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

/. The applicant 

64. T h e app l ican t s u b m i t t e d t h a t the exclusion of d e f a m a t i o n 
p roceed ings from the scope of legal aid u n d e r t he 1988 Act was 
incons is ten t wi th t he i m p o r t a n c e of f reedom of express ion on the facts of 
his case , which c o n c e r n e d a d e f e n d a n t of l imi ted m e a n s facing a 
d e f a m a t i o n act ion b r o u g h t aga ins t h im by a wea l thy c l a i m a n t . 

65 . H e a r g u e d t h a t u n r e p r e s e n t e d d e f e n d a n t s in d e f a m a t i o n ac t ions 
would often be at a m a t e r i a l d i s a d v a n t a g e as aga ins t t he i r o p p o n e n t s , 
b e a r i n g in mind the complex i ty of law and p r o c e d u r e in t he a r e a a n d the 
fact t ha t t hey ca r r i ed t he b u r d e n of proving the t r u t h o f t h e a l lega t ions at 
issue. Th i s prospect m i g h t d e t e r wr i t e r s a n d pub l i she r s from pub l i sh ing 
m a t e r i a l of publ ic i n t e r e s t which was in fact t r u e . In suppor t of this 
a r g u m e n t , the appl ican t c i ted a pas sage from the j u d g m e n t of the 
S u p r e m e C o u r t of the U n i t e d S t a t e s in New York T i m e s v. Sullivan (see 
p a r a g r a p h 27 above) . Al te rna t ive ly , such a p rospec t migh t lead a w r i t e r or 
pub l i she r to lose a d e f a m a t i o n ac t ion which he or she would o therwise 
have won, which could in t u r n lead to a n in junct ion and even c losure or 
b a n k r u p t c y . 

66. T h e app l ican t s u b m i t t e d fu r the r t h a t the refusal to allow the 
evidence of M r Moule a n d M r W a l u s i m b i violated Art ic le 10 of t he 
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Conven t i on . As a resu l t of the refusal , his defence had failed and, 
u l t ima te ly , he had been bound by an in junct ion p roh ib i t i ng r epe t i t i on of 
a l l ega t ions which he said were t r u e . In the c i r c u m s t a n c e s , it was 
d i s p r o p o r t i o n a t e for t he domes t i c cour t s to have exc luded the evidence 
mere ly on the basis t h a t , if it were al lowed, an a d j o u r n m e n t would have 
b e e n necessary . 

67. T h e app l ican t compla ined also t h a t the impos i t ion upon h im of the 
b u r d e n of proving the t r u t h of t he a l l ega t ions m a d e aga ins t M r Chr i s t i e 
was itself d i s p r o p o r t i o n a t e . H e po in ted to t r ends in t he d o m e s t i c c o m m o n 
law which ind ica ted t h a t , a l t h o u g h the s t a n d a r d of proof conce rned was 
nominal ly the "ba lance of p robab i l i t i e s" tes t , in p rac t i ce the m o r e ser ious 
the a l lega t ion t he m o r e cogent was the evidence r e q u i r e d to prove it. He 
proposed t h a t a p r o p e r ba lance b e t w e e n f reedom of speech and the 
p ro tec t ion of r e p u t a t i o n would have r e q u i r e d M r Chr i s t i e as plaintiff to 
prove t h a t the a l lega t ions were false. Such a reversa l of t he c u r r e n t 
posi t ion would not dras t ica l ly reduce the p ro tec t ion given to a p la in t i f f s 
r e p u t a t i o n because pub l i she r s would still need to check the t r u t h of 
p roposed ar t ic les pr ior to publ ica t ion . 

68. T h e app l ican t c l a imed also t h a t the o r d e r to pay M r Chr i s t i e ' s 
costs a n d the in junct ion p roh ib i t ing r epe t i t i on of the a l lega t ions 
d i sp ropor t iona t e ly in te r fe red wi th his r ight to f reedom of express ion . 

2. The Government 

69. T h e G o v e r n m e n t recal led t h a t the f reedom of speech confer red by 
Art icle 10 of the Conven t i on was not abso lu te and tha t , in pa r t i cu l a r , the 
Art ic le did not a u t h o r i s e the publ ica t ion of d e f a m a t o r y m a t e r i a l . 

70. T h e y s u b m i t t e d t h a t , if the unavai labi l i ty of legal aid and the 
appl ica t ion of ru les of p r o c e d u r e about submiss ion of evidence were 
compa t ib l e wi th Art ic le 6 of the Conven t i on in the c i r c u m s t a n c e s of a 
p a r t i c u l a r case , t hey m u s t also be compa t ib l e wi th Art ic le 10. Indeed , 
the " r igh ts of o t h e r s " for t he pu rpose s of Art ic le 10 § 2 inc luded the 
r igh ts of plaintiffs in d e f a m a t i o n p roceed ings to have a fair t r ia l within a 
r ea sonab l e t ime . A pe rson who had m a d e a s t a t e m e n t w i thou t prior 
r e s t r a i n t in exerc ise of t he i r f r eedom of express ion could l eg i t imate ly 
expect no more t h a n t h a t , if it c a m e to de fend ing h imsel f in court 
p roceed ings , he should have an o p p o r t u n i t y of do ing so in accordance 
wi th Art ic le 6 § 1. 

71 . E x a m i n i n g Ar t ic le 10 a lone , the G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t the 
rules of p r o c e d u r e were p resc r ibed by law, p u r s u e d the l eg i t ima te a im of 
the p ro tec t ion of t he r igh t s of o the r s , and were p r o p o r t i o n a t e to t h a t a im 
in s t r ik ing a fair ba l ance be tween the i n t e r e s t s of oppos ing l i t igan ts . As for 
the a l locat ion of t he b u r d e n of proof in re la t ion to t he issue of jus t i f ica t ion , 
this did not in te r fe re wi th f reedom of express ion and was , in any event , 
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l eg i t ima te in l ight of t he responsibi l i t ies placed upon j o u r n a l i s t s and 
recognised by Art ic le 10. T h e way in which the na t i ona l a u t h o r i t i e s had 
s t ruck the ba l ance be tween t h e r i gh t s of d e f a m a t i o n plaintiffs u n d e r 
Art ic les 6 § 1 a n d 8, and the r igh ts of d e f a m a t i o n d e f e n d a n t s u n d e r 
Art ic les 6 § 1 and 10, fell well wi th in t he m a r g i n of app rec i a t i on which 
appl ied whe reve r a ba l ance was sought to be s t ruck be tween c o m p e t i n g 
Conven t i on r igh ts . 

B. T h e Court ' s a s s e s s m e n t 

A General principles 

72. T h e C o u r t recalls t ha t , as a g e n e r a l pr inciple , whilst the mass m e d i a 
m u s t not over s t ep the bounds imposed in t he in te res t s of t he p ro tec t ion of 
the r e p u t a t i o n of p r iva te individuals , it is i n c u m b e n t on t h e m to i m p a r t 
in format ion and ideas conce rn ing m a t t e r s of public in te res t . Not only does 
the press have the task of i m p a r t i n g such informat ion and ideas: the public 
also has a r ight to receive t h e m (see Bladet T r o m s e and Stensaas v. Norway 
[ G C ] , no. 21980/93, § 62, E C H R 1999-III). 

73. However , Ar t ic le 10 of t he Conven t i on does not g u a r a n t e e wholly 
u n r e s t r i c t e d f reedom of express ion even wi th respec t to p ress coverage 
of m a t t e r s of ser ious public conce rn . U n d e r t he t e r m s of p a r a g r a p h 2 of 
the Ar t ic le , t h e exercise of th is f reedom ca r r i e s with it "du t i e s and 
respons ib i l i t i es" which a re liable to a s s u m e significance w h e n , as in the 
p r e s e n t case , t h e r e is a ques t i on of a t t a c k i n g the r e p u t a t i o n of pr iva te 
individuals a n d u n d e r m i n i n g the " r igh t s of o t h e r s " . By reason of these 
"du t i e s and respons ib i l i t ies" , t he sa fegua rd afforded by Art ic le 10 to 
j o u r n a l i s t s in re la t ion to r epo r t i ng on issues of gene ra l i n t e re s t is subject 
to t he proviso t h a t they a r e ac t ing in good faith in o r d e r to provide a c c u r a t e 
and re l iable in fo rmat ion in accordance wi th the e thics of journa l i sm (see, 
a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Blade t T r o m s o and Stensaas, c i ted above, § 65) . 

2. Unavailability of legal aid and exclusion of witness evidence 

74. T h e app l ican t compla ined u n d e r Art ic le 10 abou t t he unavai labi l i ty 
of legal aid in d e f a m a t i o n p roceed ings a n d the exclusion of t he evidence of 
M r Moule and M r W a l u s i m b i . 

75. T h e C o u r t has conc luded in re la t ion to Art ic le 6 § 1 of the 
C o n v e n t i o n t h a t the appl ican t was not p r e v e n t e d from p r e s e n t i n g his 
defence to t he d e f a m a t i o n ac t ion effectively in the H igh C o u r t , nor were 
the p roceed ings m a d e unfair , by r e a s o n of his ineligibil i ty for legal aid 
(see p a r a g r a p h 62 above) . As a resul t , it cons iders t h a t such ineligibil i ty 
did not , on the facts of this case , in te r fe re wi th the app l i can t ' s r ight to 
f reedom of express ion u n d e r Art ic le 10 of t he C o n v e n t i o n . 
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76. As for t he exclusion of the evidence of Mr Moule and M r W a l u s i m b i , 
the C o u r t has a l r eady c o m m e n t e d above t h a t the ru les p u r s u a n t to which 
the exclusion was o r d e r e d were c lear a n d u n a m b i g u o u s (see p a r a g r a p h 54). 
It has no ted also tha t the app l ican t a n d his legal r e p r e s e n t a t i v e could have 
t a k e n ce r t a in s teps ea r l i e r in the p roceed ings which migh t have had a 
b e a r i n g on the decision to exc lude t h a t evidence, bu t failed to do so 
(see p a r a g r a p h 59). 

77. T h e C o u r t no tes t h a t the evidence conce rned was not exc luded on 
the s imple g round t h a t the re levan t ru les a n d the o r d e r for d i rec t ions had 
not been compl ied wi th . R a t h e r , t he exclusion was o r d e r e d in the. exerc ise 
of a jud ic ia l d i sc re t ion provided by the rules and following de ta i l ed 
analysis by t he t r ia l j u d g e and C o u r t of Appea l of t he c o m p e t i n g public 
i n t e r e s t s a t s t ake and the ba lance which had to be s t ruck b e t w e e n those 
in t e re s t s on t he facts of the app l i can t ' s case (see p a r a g r a p h 20 above) . 

78. T h e C o u r t no tes fu r the r t h a t , as a resu l t of t he ba lance which was 
s t ruck by the C o u r t of Appea l , the app l i can t was al lowed to rely on the 
evidence of Professor Becke t t at t r ia l n o t w i t h s t a n d i n g the fact t ha t it had 
not been s u b m i t t e d in acco rdance wi th t he ru les . It cons iders t h a t t h e r e 
a r e no g r o u n d s for cr i t ic is ing the way in which the t r ia l j u d g e and C o u r t of 
Appea l ba l anced the c o m p e t i n g i n t e r e s t s involved. 

79. T h e r e f o r e , to the e x t e n t t h a t t he exclusion of t he evidence of 
M r Moule a n d M r W a l u s i m b i in te r fe red wi th the app l i can t ' s r igh t to 
f reedom of express ion u n d e r Art ic le 10 of t he Conven t ion , t he C o u r t 
cons iders t h a t such in te r fe rence was jus t i f ied u n d e r Art ic le 10 § 2 as 
be ing necessa ry for the p ro tec t ion of t he r igh ts of M r Chr i s t i e . 

3. The order to pay Mr Christie's costs and injunction prohibiting repetition 
of the allegations 

80. It is no ted t h a t M r Chr i s t i e did not seek d a m a g e s and so no award 
was m a d e in t h a t r e g a r d . As for the in junct ion (see p a r a g r a p h 21 above) , 
the C o u r t does not cons ider th is to have b e e n p h r a s e d in undu ly wide 
t e r m s given the se r iousness of t he a l lega t ions which the app l ican t had 
failed to prove subs tan t i a l ly t r u e . 

81 . In light of t he conclusions which it has r e a c h e d in r e l a t ion to the 
app l i can t ' s Art ic le 6 § 1 compla in t (see p a r a g r a p h 62 above) and the 
n a t u r e of the a l l ega t ions a t issue (see p a r a g r a p h 86 below), a n d in light 
of t he app l i can t ' s failure to prove on the ba lance of probabi l i t i es t h a t the 
a l lega t ions w e r e subs tan t i a l ly t r ue , the C o u r t cons iders t h a t it was not 
d i s p r o p o r t i o n a t e to r e q u i r e t he app l ican t to pay M r Chr i s t i e ' s costs in 
re la t ion to the d e f a m a t i o n p roceed ings . N o r was it d i s p r o p o r t i o n a t e t o 
prohibi t r epe t i t i on of the a l l ega t ions . 

82. T o the ex t en t tha t the o r d e r a n d in junct ion were capab le of 
d i scourag ing the pa r t i c ipa t ion of t he app l i can t a n d o t h e r j o u r n a l i s t s in 
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d e b a t e s over m a t t e r s of l e g i t i m a t e publ ic conce rn in t he fu tu re , it follows 
t h a t this was jus t i f ied u n d e r Ar t ic le 10 § 2 as be ing necessary for t he 
p ro tec t ion of the r e p u t a t i o n and r igh t s of M r Chr i s t i e . 

4. Burden of proof 

83. T h e C o u r t recal ls t ha t a careful d i s t inc t ion is m a d e in its case- law 
b e t w e e n the r e p o r t i n g of factual s t a t e m e n t s on the one hand , a n d va lue 
j u d g m e n t s on t he o t h e r . T h e ex i s tence of facts c a n be d e m o n s t r a t e d , 
w h e r e a s the t r u t h of value j u d g m e n t s is not suscept ib le to proof (see 
Lingens v. Austria, j u d g m e n t of 8 J u l y 1986, Ser ies A no. 103, p. 28, § 46) . 

84. It recalls fu r the r t h a t , in Blade t T r o m s o and Stensaas (ci ted above, 
§ 66) it c o m m e n t e d tha t special g r o u n d s were r e q u i r e d before a newspaper 
could be d i spensed from its o rd ina ry obl iga t ion to verify factual s t a t e m e n t s 
tha t were d e f a m a t o r y of pr iva te individuals . T h e ques t ion w h e t h e r such 
g r o u n d s exis ted d e p e n d e d in p a r t i c u l a r on t h e n a t u r e and d e g r e e of t he 
d e f a m a t i o n in ques t i on a n d the ex t en t to which the n e w s p a p e r could 
reasonab ly r ega rd its sources as re l iable wi th respec t to the a l l ega t ions . 

85 . In the p r e s e n t case , the j u r y found, by a major i ty of t en to two, t h a t 
the a l lega t ions m a d e aga ins t M r Chr i s t i e in t he a r t ic le a t issue a m o u n t e d 
to a factual s t a t e m e n t t h a t M r C h r i s t i e was a c h e a t who regu la r ly used 
b a n n e d p e r f o r m a n c e - e n h a n c i n g d r u g s to improve his success in a th l e t i c 
compe t i t i on (see p a r a g r a p h 21 above) . F u r t h e r m o r e , t he C o u r t no tes 
t h a t the ar t ic le was d i r ec ted specifically a n d exclusively a t M r Chr i s t i e . 
T h e C o u r t cons iders t h a t t he po ten t i a l consequences of t he a l l ega t ions 
m a d e in the ar t ic le for an individual w h o had achieved fame and for tune 
pure ly as a resul t of his a th l e t i c a c h i e v e m e n t s were very grave . 

86. T h e C o u r t is not in a posi t ion to c o m m e n t as r ega rds t he e x t e n t to 
which the app l ican t could r easonab ly rely on his sources w h e n wr i t i ng the 
a r t ic le , s ince the iden t i ty of those sources is unc l ea r . However , t h e C o u r t 
no tes t h a t a n u m b e r of factors exist which ind ica te t h a t the appl ican t was 
conce rned wi th verifying the t r u t h or rel iabi l i ty of the a l lega t ions to a high 
s t a n d a r d only af ter t he event , once t he d e f a m a t i o n p roceed ings had b e e n 
c o m m e n c e d aga ins t h im . Firstly, t he app l i can t s t a t e d in his app l ica t ion to 
the C o u r t t h a t t he a s s e s s m e n t of w h e t h e r M r Chr i s t i e used or was 
jus t i f iably to be suspec t ed of us ing p e r f o r m a n c e - e n h a n c i n g d r u g s was 
inevi tably going to involve cons iderab le e x p e r t ev idence , access to which 
was c o n s t r a i n e d by the app l i can t ' s l imi ted financial m e a n s . Secondly, t h e 
offending ar t ic le i tself m a d e no m e n t i o n of any a u t h o r i t a t i v e basis for t he 
d r u g - t a k i n g a l l ega t ion . Indeed , t he app l ican t conceded in t he ar t ic le t h a t 
" t h e r e is no bloody hypode rmic need le , and no d i rec t evidence t h a t poin ts 
the finger at C h r i s t i e " , a n d t h a t t h e a l l ega t ion was s u p p o r t e d only by 
" c i r c u m s t a n t i a l ev idence" (see p a r a g r a p h 9 above) . Thi rd ly , t he evidence 
of M r Moule a n d M r W a l u s i m b i , which the app l i can t desc r ibed as crucial 
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to his case , was initially p r e s e n t e d in very vague t e r m s m o r e t h a n a year 
af ter the ar t ic le was pub l i shed , and was e l a b o r a t e d upon only i m m e d i a t e l y 
before the c o m m e n c e m e n t of the t r ia l . 

87. In all t he c i r c u m s t a n c e s , t he C o u r t cons iders t h a t the r e q u i r e m e n t 
tha t the appl ican t prove t h a t the a l l ega t ions m a d e in the ar t ic le were 
subs tan t ia l ly t rue on the ba l ance of probabi l i t i es cons t i t u t ed a jus t i f ied 
res t r ic t ion on his f reedom of express ion u n d e r Art ic le 10 § 2 of t he 
Conven t i on in the in t e r e s t s of the p ro tec t ion of the r e p u t a t i o n and r ights 
of M r Chr i s t i e . 

5. Summary 

88. For the se r e a s o n s , t he C o u r t concludes t h a t t h e unavai labi l i ty of 
legal aid, exclusion of wi tness evidence , the o r d e r to pay M r Chr i s t i e ' s 
costs a n d the injunct ion as well as the rule on the b u r d e n of proof did not 
violate Art ic le 10 of the Conven t i on . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t ha t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 6 § 1 of t he Conven t ion ; 

2. Holds t ha t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 10 of the Conven t ion . 

D o n e in Engl ish, and notified in wr i t ing on 7 May 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 a n d 3 of t he Ru les of C o u r t . 

Erik FRIBERGH 

R e g i s t r a r 
Chr i s to s ROZAKJS 

P res iden t 
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SOMMAIRE1 

Impossibilité pour un défendeur à une action en diffamation de bénéficier 
de l'aide judiciaire 

Article 6 § 1 

Procès équitable - Procédure civile - Impossibilité pour un défendeur ci une action en 
diffamation de bénéficier de l'aide judiciaire - Procédure en diffamation - Etendue du droit à 
l'aide judiciaire dans une procédure civile - Faculté d'un justiciable à présenter effectivement sa 
défense - Procès devant la High Court composée d'un juge et d'un jury - Charge de la preuve 
dans une procédure en diffama/ion - Capacité d'un justiciable à Jbrmuler des arguments 
convaincants - Règles de procédure claires et sans ambiguïté - Absence de complexité du droit 
- Assistance restreinte par un avocat - Exclusion de témoignages - Implication émotionnelle 
d'un justiciable non représenté 

Article 10 

Liberté d'expression - Diffamation - Impossibilité pour un défendeur à une action en 
diffamation de bénéficier de l'aide judiciaire - Exclusion de témoignages - Mise en balance des 
intérêts concurrents - Condamnation aux frais et dépens - Injonction - Charge de la preuve -
Droits d'aulrui - Réputation d'autrui — Nécessaire, dans une société démocratique -
Proportionnalité - Obligation des journalistes de vérifier des déclarations factuelles 
diffamatoires - Conséquences graves des propos diffamatoires pour le plaignant - Absence de 
vérification sérieuse par un journaliste 

Le requérant, journaliste et personnalité des médias, publia dans un magazine 
un article dans lequel il avançait qu'un célèbre athlète prenait des substances 
dopantes illicites. L'athlète engagea devant la High Court une action en diffamation 
contre le requérant, le rédacteur en chef du magazine cl la maison d'édition. Alors 
que ces deux derniers furent représentés par un avocat spécialisé clans les affaires de 
diffamation et de médias, le requérant assura lui-même sa défense durant la majeure 
partie de la procédure, faute d'avoir les moyens de payer les honoraires d'un avocat et 
aucune aide judiciaire n'étant accordée pour les actions en diffamation. Lors d'une 
audience de mise en état, il fut décidé que les parties devaient échanger des 
témoignages relatifs aux faits dans un délai imparti et qu'elles pouvaient chacune 
citer quatre experts, à condition que les grandes lignes de chaque expertise lussent 
divulguées avant une certaine date. Le requérant remit un document censé être une 
déclaration exposant la nature du témoignage que ferait un autre athlète ainsi qu'un 

1. Rédige par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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autre document qu'il estima à tort admissible à la place d'une expertise. Lorsque le 
procès s'ouvrit, le requérant fut le seul défendeur à la procédure car le rédacteur en 
chef du magazine était décédé et la maison d'édition avait fait faillite. Le requérant 
chargea l'avocat qui avait conseillé ses codéfendeurs préalables de le représenter. 
L'avocat s'efforça alors de recueillir des déclarations complètes des deux témoins. 
Une déclaration obtenue de l'expert fut communiquée une heure avant l'ouverture 
du procès. Toutefois, le juge refusa d'admettre ce témoignage de même que celui 
de l'autre athlète. La Cour d'appel rejeta l'appel du requérant contre ces décisions. 
Au procès principal, le requérant assura lui-même sa défense car il n'avait 
plus de ressources financières. Le jury conclut que l'article incriminé indiquait 
essentiellement que l'athlète en question était «un tricheur usant (...) de substances 
dopantes illicites» et que le requérant n'avait pas établi que l'article ainsi interprété 
contînt pour l'essentiel la vérité. Bien que le plaignant n'eût pas réclamé de 
dommages-intérêts, le requérant fut condamné au paiement des frais et dépens et 
fit l'objet d'une injonction lui interdisant de réitérer ses allégations. 

1. Article 6 § 1 : la question de savoir si cette disposition exige ou non de fournir 
l'assistance d'un conseil juridique à un plaideur dépend des circonstances 
particulières de l'affaire et, notamment, du point de savoir si l'intéressé peut 
présenter ses arguments de manière adéquate et satisfaisante sans cette 
assistance. En l'espèce, le fait que la procédure se soit déroulée devant la High 
Court composée d'un juge et d'un jury n'est pas déterminant. De même, le fait 
qu'il incombait au requérant de prouver la véracité de ses allégations n'entraînait 
pas automatiquement l'octroi de l'aide judiciaire. Le requérant est un journaliste 
cultivé et expérimenté, capable de formuler des arguments convaincants. En 
outre, les règles en vertu desquelles les témoignages ont été écartés étaient 
claires et sans ambiguïté de même que l'était l'ordonnance exposant le calendrier 
fixé pour l'échange des témoignages et expertises. Le requérant aurait donc dû 
comprendre ce que l'on attendait de lui à cet égard. En ce qui concerne le droit 
en matière de diffamation, il n'est pas suffisamment complexe pour exiger 
qu'une personne dans la situation du requérant soit admise au bénéfice de l'aide 
judiciaire. L'issue de l'action tenait à la question de savoir si le requérant avait été 
ou non en mesure de prouver, selon le critère de la plus forte probabilité, que les 
allégations incriminées étaient pour l'essentiel vraies. De surcroît, le requérant 
fut représenté jusqu'à l'ouverture du procès par l'avocat qui avait auparavant 
agi pour les codéfendeurs de l'intéressé à la même action. Quant à l'exclusion 
des témoignages, il apparaît que le non-respect par le requérant des règles 
procédurales ne fut pas le seul facteur ayant amené les juges à user de leur 
pouvoir discrétionnaire pour écarter les témoignages. Enfin, si le procès a dû bien 
plus éprouver le requérant que cela n'aurait été le cas pour un avocat expérimenté, 
l'implication émotionnelle de l'intéressé n'était pas incompatible avec le degré 
d'objectivité requis par un plaidoyer en justice, eu égard à la situation et à 
l'expérience du requérant. Compte tenu de l'ensemble des circonstances, le fait 
de n'avoir pas eu droit à l'aide judiciaire n'a pas empêché le requérant de 
présenter sa défense de manière effective et ne l'a pas privé d'un procès équitable. 
Conclusion: non-violation (unanimité). 

2. Article 10: a) Eu égard à la conclusion sur le terrain de l'article 6, l'im­
possibilité pour le requérant d'obtenir l'aide judiciaire n'a pas porté atteinte à 
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son droit à la liberté d'expression. Quant à l'exclusion des témoignages, elle 
n'était pas motivée par le simple fait que le règlement et l'ordonnance n'avaient 
pas été respectés, mais a été décidée par les juges dans l'exercice de leur 
pouvoir discrétionnaire et à l'issue d'un examen approfondi des intérêts publics 
concurrents enjeu . La façon dont les juges ont concilié ces intérêts n'appelle pas 
de critiques. En conséquence, pour autant que l'exclusion des témoignages ait 
constitué une ingérence dans le droit du requérant à la liberté d'expression, 
cette ingérence était nécessaire à la protection des droits du plaignant. 

b) En ce qui concerne la condamnation à payer les frais et dépens et l'injonction, 
elles n'étaient pas disproportionnées compte tenu du fait que le requérant n'a pas 
prouvé que les allégations étaient en substance vraies. Pour autant que la 
condamnation et l'injonction aient été propres à dissuader le requérant cl 
d'autres journalistes de participer à l'avenir à des débats sur des questions 
intéressant a jus te titre le public, ces mesures étaient nécessaires à la protection 
de la réputation et des droits du plaignant. 

c) Quant à la charge de la preuve, les retombées possibles des allégations sont très 
graves pour le plaignant. Un certain nombre de facteurs indiquent que le 
requérant ne s'est soucié de vérifier de manière sérieuse la véracité ou la fiabilité 
des allégations qu'a posteriori, une fois l'action en diffamation engagée contre lui. 
Compte tenu de l'ensemble des circonstances, l'obligation faite au requérant de 
prouver que les allégations étaient en substance conformes à la vérité constituait 
une restriction justifiée à sa liberté d'expression. 

Conclusion: non-violation (unanimité). 
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En l 'affaire M c V i c a r c. R o y a u m e - U n i , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( p r e m i è r e sec t ion) , 

s i égean t en u n e c h a m b r e composée de : 

M. C L . ROZAKIS, président, 

M " u F . TULKENS, 

Sir Nicolas BRATZA, 

M. P . LORENZEN, 

M", L' N . V A J I C , 

M M . A. KOVLER, 

V. ZAGREBELSK.Y,J«§« ' , 

et de M. E. FRIBERGH, greffier de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil le 18 avril 2002, 

Rend l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à ce t t e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 46311/99) d i r igée 

con t re le R o y a u m e - U n i de G r a n d e - B r e t a g n e et d ' I r l ande du Nord et don t 

un r e s so r t i s san t de cet E t a t , M . J o h n Roge r McVicar («le r e q u é r a n t » ) , a 

saisi la C o u r le 18 d é c e m b r e 1998 en ve r tu de l 'ar t icle 34 de la Conven t i on 

de s a u v e g a r d e des Dro i t s de l ' H o m m e et des L iber tés f o n d a m e n t a l e s («la 

Conven t i on »). 

2. Le r e q u é r a n t é ta i t r e p r é s e n t é devan t la C o u r pa r M c D. Pr ice , 

avocat au b a r r e a u de L o n d r e s . Le g o u v e r n e m e n t b r i t a n n i q u e («le 

G o u v e r n e m e n t » ) é ta i t r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , M. H . Llewcllyn, du 

m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s et du C o m m o n w e a l t h . 

3. Le r e q u é r a n t a l l égua i t q u e l ' impossibi l i té pour un dé fendeur à 

une ac t ion en d i f famat ion de d e m a n d e r l 'aide j ud i c i a i r e s 'analysai t en 

une violat ion des ar t ic les 6 § 1 et 10 de la Conven t i on . P a r a i l leurs , 

il aff i rmait que l 'exclusion de t é m o i g n a g e s à son procès , la c h a r g e de la 

p reuve qu ' i l avait dû s u p p o r t e r en invoquan t l 'except ion de vé r i t é , 

la c o n d a m n a t i o n au r e m b o u r s e m e n t des frais et d é p e n s , et l ' injonction 

r e s t r e i g n a n t tou te publ ica t ion fu tu re ava ien t e m p o r t é violat ion de 

l 'ar t icle 10 de la Conven t ion . 

4. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la t ro i s i ème sect ion de la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e 

c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la Conven t i on ) a é té 

cons t i t uée c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

5. Pa r une décision du 10 m a i 2001 , la C o u r a déc la ré la r e q u ê t e 

p a r t i e l l e m e n t recevable . 

1. Note du greffe : la décision de la Cour est disponible au greffe. 



292 ARRÊT McVICAR с. ROYAUME-UNI 

6. Le 1" n o v e m b r e 2001 , la C o u r a modifié la compos i t ion de ses 

sect ions (ar t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a é t é a t t r i b u é e 

à la p r e m i è r e sect ion ainsi r e m a n i é e (ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t ) . Au 

sein de celle-ci, la c h a m b r e c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 

de la Conven t i on ) a é t é cons t i t uée c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 26 § 1 d u 

r è g l e m e n t . 

7. T a n t le r e q u é r a n t q u e le G o u v e r n e m e n t ont déposé des obser ­

va t ions écr i tes sur le fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . La 

c h a m b r e ayant décidé ap rè s consu l t a t ion des pa r t i e s qu' i l n 'y avai t pas 

lieu de t en i r u n e a u d i e n c e consacrée au fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 2 

in fine du r è g l e m e n t ) , les p a r t i e s ont chacune soumis des c o m m e n t a i r e s 

écr i t s sur les observa t ions de l ' au t r e . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

8. Le r e q u é r a n t est un r e s so r t i s san t b r i t a n n i q u e , né en 1940 et ré­

s idan t à Londres . 

9. J o u r n a l i s t e et pe r sonna l i t é des m é d i a s , l ' in té ressé est t i t u l a i r e d ' un 

d ip lôme en sociologie. Il a écri t des ar t ic les pour de n o m b r e u x j o u r n a u x et 

m a g a z i n e s n a t i o n a u x , et fait un ce r t a in n o m b r e d ' i n t e rven t ions à la radio 

et à la télévision. 

En s e p t e m b r e 1995, le m a g a z i n e Spiked publ ia un ar t ic le d a n s lequel le 

r e q u é r a n t avançai t q u e l ' a th lè te Linford Chr i s t i e p rena i t des subs t ances 

d o p a n t e s illicites. L 'a r t i c le précisa i t n o t a m m e n t : 

«Sur la base d'un faisceau d'indices, nombreux sont ceux qui pensent, mais ne 

peuvent prouver que Christie utilise des produits dopants (...). Christie s'étant montre 

plus malin que les contrôleurs pendant des années, il y a extrêmement peu de chances 

qu'il se fasse prendre au cours des quelques mois précédant sa retraite probable de la 

course de vitesse de compétition. Néanmoins, il n'existe aucune aiguille hypodermique 

recouverte de sang ni aucune preuve directe accusant Christie. (...) 

Assurément, Christie a pu se rétablir d'une légère blessure au tendon pendant les dix 

jours qui se sont écoulés entre le moment où il s'est blessé à Gbteborg et sa victoire à 

Zurich et, sans crainte d'un contrôle inopiné, suivre un entraînement intensif de sept 

jours en étant dopé par des substances illicites et, peut-être, par des hormones de 

croissance humaine qui lui donneraient l'énergie explosive et la puissance nécessaire 

pour courir en 10,03 secondes par vent défavorable. Nous l'ignorons. (...) 

Christie présente un certain nombre d 'autres effets possibles de ces substances 

dopantes. Son physique remarquable, tant du point de vue de sa masse musculaire 

que de sa morphologie, peut suggérer la prise de stéroïdes anabolisants. (...) Des 

considérations analogues s'appliquent à la vitesse (sic) avec laquelle il a pris du poids. 

Au début de sa carrière, c'était une grande perche, mais entre 1986 et 1988, il a pris 

treize kilos pour devenir le colosse de soixante-dix kilos qu'il est reste depuis. Les 
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Steroides ont d'autres effets secondaires (...). Trois des plus courants sont la mé­

galomanie, les délires persistants et la paranoïa. Linford Christie semble réellement 

penser que courir un 100 mètres plus vite que quiconque est bien plus qu'un spectacle 

palpitant, voire unique, mais une espèce de contribution monumentale à la culture 

humaine. (...) 

La prise d'hormones de croissance humaine (...) revient à 1 200 livres sterling par 

semaine. La miboleronc est un Steroide encore plus cher (...). Christie est riche. Il pré­

sente également la plupart des caractéristiques physiques, comportementales et psycho­

logiques d'un athlète qui prend régulièrement des Steroides. Cet te conclusion se trouve 

étayée, de manière générale, par les performances qu'il continue de réaliser à un âge 

où sa force psychologique devrait décliner et, en particulier, par son rétablissement 

étrangement rapide de la blessure qu'il s'est faite à Göteborg. (...) 

A part tous les critères non vendables qui fournissent des indices portant à croire que 

Christie est peut-être un consommateur régulier, l 'élément le plus concluant est le 

caractère de Christie et son att i tude à l'égard de la compétition. C'est un athlète qui 

veut gagner à tout prix et sa détermination à l 'emporter peut amener le public à penser 

qu'il ne renoncerait pas à un avantage dont jouissent certains de ses concurrents au 

risque de se priver lui-même de sa seule chance de gloire et de fortune.» 

10. En d é c e m b r e 1995, M. Chr i s t i e engagea devant la High Court 

une action en diffamation cont re le r e q u é r a n t , le r édac t eu r en chef du 

magaz ine et la maison d 'édit ion. Ces deux de rn ie r s furent r eprésen tés 

par un avocat spécialisé dans les affaires de diffamation et de médias , 

M r David Price, qui avait conseillé la maison d 'édi t ion au sujet de la légalité 

de l 'article en ques t ion avant sa publication. M. Chr is t ie i n t e n t a une action 

séparée cont re les i m p r i m e u r s et divers d i s t r ibu teurs du magaz ine . 

11. D u r a n t la ma j eu re p a r t i e de la p r o c é d u r e , le r e q u é r a n t a s s u r a lui-

m ê m e sa dé fense , fau te d 'avoir les moyens de payer les hono ra i r e s d 'un 

avocat et a u c u n e aide jud ic i a i r e n ' é t a n t accordée , en ve r tu de l ' annexe 2, 

p a r t i e II, de la loi d e 1988 sur l 'a ide jud ic i a i r e (Legal Aid Act 1988), dans 

le c ad re des ac t ions en d i f famat ion . Ses moyens de défense cons i s t è ren t 

à aff i rmer la vé rac i t é , q u a n t aux faits et en s u b s t a n c e , des p ropos t enus 

d a n s l 'ar t ic le . 

P a r m i les d o c u m e n t s soumis p a r le r e q u é r a n t à la C o u r f igure u n 

ar t ic le de p resse r e l a t a n t q u ' e n j u i n 1996 l ' in té ressé avai t o b t e n u gain 

de cause en a s s u r a n t l u i - m ê m e sa défense dans le cad re d ' une p rocédure 

péna le p o u r voies de fait sur un voisin. 

12. Le 28 j u i n 1996 eu t lieu u n e aud ience de mise en é t a t au cours 

de laquel le M'' Pr ice (pour le r é d a c t e u r en chef du m a g a z i n e et la 

ma i son d ' éd i t ion ) , le r e q u é r a n t et le conseil de M. Chr i s t i e p r é s e n t è r e n t 

des obse rva t ions . Il fut décidé n o t a m m e n t que le d e m a n d e u r et les 

d é f e n d e u r s deva ien t é c h a n g e r des t é m o i g n a g e s relat i fs aux faits avan t 

le 2 oc tobre 1996 et qu ' i ls pouva ien t chacun c i ter q u a t r e expe r t s (un 

physiologiste , un p h a r m a c o l o g u c , un psychologue et un e n t r a î n e u r en 

a t h l é t i s m e ) , mais u n i q u e m e n t à condi t ion que les g r a n d e s l ignes de 

c h a q u e expe r t i s e fussent d ivulguées d a n s un r a p p o r t à r e m e t t r e avant le 
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30 oc tobre 1996. Les déla is furent pa r la su i te p ro longés , d ' un c o m m u n 

accord, j u s q u ' à u n e d a t e non précisée en d é c e m b r e 1996 et avril 1997 

r e s p e c t i v e m e n t . 

13. Le r e q u é r a n t souha i t a i t s ' appuye r sur le t é m o i g n a g e d 'un a t h l è t e , 

M. Geoffrey W a l u s i m b i , qu i lui a u r a i t di t q u e M. Chr i s t i e lui avai t fait 

c o n n a î t r e des p rodu i t s d o p a n t s . Q u a n t à M. W a l u s i m b i , le r e q u é r a n t 

r emi t le d o c u m e n t su ivan t , d a t é du 19 d é c e m b r e 1996 et censé ê t r e u n e 

déc l a r a t i on exposan t la n a t u r e des é l é m e n t s de p reuve qu ' i l e n t e n d a i t 

p r o d u i r e , c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 2A(5) de l ' o rdonnance n" 38 du 

r è g l e m e n t de la C o u r s u p r ê m e (Rules qf the Suprême Court - « R S C » - voir 

ci-dessous) : 

«Le second défendeur a convoqué M. Geoffrey Walusimbi en qualité de témoin (...). 11 

entend faire déposer celui-ci à propos de : 

a) son apparition masquée à l'émission [de télévision] Panorama intitulée «LesJeux 

olympiques du dopage» (...) dans laquelle M. Walusimbi a reconnu prendre des 

substances dopantes ; 

b) ses relations avec Linford Christie au cours de son ent ra înement ; 

c) ses séjours à l 'étranger avec Linford Christie dans diverses cliniques spécialisées 

dans le sport, en particulier la clinique «First Médical» en Floride ; 

d) ce qu'il sait au sujet de l'usage de produits dopants par Linford Christie. » 

14. L 'un des e x p e r t s q u e le r e q u é r a n t souha i t a i t c i t e r c o m m e t é m o i n 

é ta i t un o s t é o p a t h e du n o m de T e r r y M o u l e . Celui-ci p r a t i q u a i t d a n s 

le d o m a i n e de la médec ine du spor t depu i s plus de vingt ans et avait 

soigné M. C h r i s t i e . Il a u r a i t aff irmé au r e q u é r a n t q u e , c o m p t e tenu de 

son expé r i ence , il pouvai t d i re en r e g a r d a n t et p a l p a n t le corps d 'un 

a t h l è t e si celui-ci p r ena i t des subs t ances d o p a n t e s , et qu ' i l é ta i t ce r t a in 

que M. C h r i s t i e en avait ut i l isé r é g u l i è r e m e n t . Toutefo is , en ra ison 

de ses r a p p o r t s a n t é r i e u r s avec M. C h r i s t i e , M. Moule ne s o u h a i t a 

pas t é m o i g n e r . Pa r c o n s é q u e n t , le r e q u é r a n t ne déposa a u c u n r a p p o r t 

c o n c e r n a n t l ' exper t i se de M. Moule c o m m e l 'exigeai t l ' o rdonnance 

du j u g e de la mise en é t a t . Au c o n t r a i r e , en avril 1997, il c o m m u n i q u a 

le d o c u m e n t su ivant , qu ' i l e s t i m a à to r t admiss ib le à la place d ' une 

exper t i se en ve r tu de l 'ar t icle 2A(5) de l ' o rdonnance n" 38 du RSC : 

«Terry Moule, kinésithérapeute de son état , s'est rendu aux Jeux olympiques de 

Barcelone en 1992 en tant que kinésithérapeute de l'équipe d'athlétisme. Il connaît 

bien les effets des stéroïdes sur le corps et parle de la «capacité de deviner au toucher 

si une personne consomme des stéroïdes» et de l'aspect particulier d'un corps sculpté 

par l'usage de stéroïdes anabolisants androgènes. Il connaît bien les réactions du corps 

à ces substances lorsque leur usage s'accompagne d'exercices de force athlétique. 

Il connaît également les effets du vieillissement sur la performance des libres 

musculaires à «temps de contraction rapide». Il a massé le demandeur au début de sa 

carrière. 

M. Terry Moule a été convoqué en qualité de témoin. » 
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15. Le procès devai t s 'ouvrir le 15 j u i n 1998. A ce t t e d a t e , le r e q u é r a n t 

fut le seul d é f e n d e u r à la p r o c é d u r e car le r é d a c t e u r en chef du m a g a z i n e 

avai t t rouvé la m o r t d a n s un acc ident de la c i rcu la t ion en s e p t e m b r e 1996 

et la maison d 'éd i t ion avait fait faillite. Le 30 avril 1998, le r e q u é r a n t 

c h a r g e a M 1 Pr iée , qui n ' é ta i t pas i n t e rvenu d a n s l 'affaire depu i s le 

décès du r é d a c t e u r en chef du m a g a z i n e , d e le d é r e n d r e . M' Priée avait 

déjà conseil lé le r é d a c t e u r en chef et la maison d ' éd i t ion , à la fois avant 

et ap rès la pub l ica t ion de l 'ar t ic le , et avait réd igé des conclus ions en 

défense à l 'act ion de M. Chr i s t i e su r la base des i n fo rma t ions r e s t r e in t e s 

a lors d isponib les . 

16. M. Chr i s t i e saisit le juge pour e m p ê c h e r M' Priée d ' ag i r au motif 

q u e celui-ci, ayan t conseil lé le r é d a c t e u r en chef du m a g a z i n e , avait 

é t é r e sponsab le de la décision de publ ie r l 'ar t ic le en ques t ion , et que la 

légal i té de c e t t e décis ion se t rouva i t e l l e - m ê m e d é s o r m a i s en l i t ige. 

M. Chr i s t i e sou t in t p a r c o n s é q u e n t qu' i l y avait u n conflit d ' i n t é r ê t s pour 

M r Pr iée . Le j u g e Popplewell de la High Court accueil l i t la d e m a n d e de 

M. Chr i s t i e le 8 juin 1998, mais sa décis ion fut a n n u l é e pa r la C o u r 

d ' appe l (Court ofAppeai) t rois j o u r s plus t a rd . Le r e q u é r a n t fut r e p r é s e n t é 

p a r M' Priée aux deux aud iences . 

17. Environ une s e m a i n e avan t le p rocès , les solicitors de M. Chr i s t i e 

firent pa r t de leur i n t en t ion de saisir le j u g e du fond d ' une d e m a n d e en 

vue d ' e m p ê c h e r le r e q u é r a n t de c i ter un ce r t a in n o m b r e de t émoins , 

n o t a m m e n t M M . Moule et W a l u s i m b i . Dès qu' i l fui m a n d a t é par le 

r e q u é r a n t , M' Priée s'efforça d ' ob t en i r des déc l a ra t ions complè t e s de ces 

t émo ins . Aprè s avoir eu conna i ssance de l ' in ten t ion des solicitors de 

M. C h r i s t i e , M. M o u l e accep ta de r éd ige r u n e d é c l a r a t i o n s ignée dans 

laquel le il décrivi t n o t a m m e n t les effets des s t é ro ïdes et l 'usage r é p a n d u 

de ces p rodu i t s p a r m i les a t h l è t e s , et aff i rma q u ' « i l se ra i t p r a t i q u e m e n t 

impossible de g a g n e r au plus h a u t niveau l ' épreuve du 100 m è t r e s sans 

le r ecours à des subs t ances d o p a n t e s i l l ici tes». C e t t e déc l a r a t i on fut 

c o m m u n i q u é e aux solicitors de M. C h r i s t i e à 15 h e u r e s le vend red i 12 j u in 

1998, soit une h e u r e avant l ' ouve r tu re p révue du procès . 

18. Les 15 et 16 j u i n 1998, le j u g e Popplewel l e n t e n d i t les observa t ions 

p ré l imina i r e s de M1' Pr ice au n o m du r e q u é r a n t , et celles du conseil de 

M . C h r i s t i e sur la recevabi l i té des t é m o i g n a g e s en ques t i on . Le 15 j u i n 

1998, le j u g e se p r o n o n ç a c o m m e suit conce rnan t la recevabi l i té des 

expe r t i s e s de M. M o u l e et d 'un ce r t a in M. Becke t t p r é s e n t é e s pour le 

r e q u é r a n t : 

«Les règles [relatives à la divulgation des preuves] sont destinées à éviter des 

embûches. (...) Elles ne doivent pas servir à vaincre des plaideurs inefficaces. Des 

dispositions permettent au juge, dans l'exercice de ses fonctions, d'autoriser la 

production de moyens de preuve. La thèse de M' Price consiste principalement à 

affirmer cpi'il incombait ati demandeur de veiller à ne pas être pris au dépourvu. Il 

s'agit là d'une interprétation erronée du règlement. Conformément au règlement, 
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lorsqu'une partie souhaite citer un expert, elle doit communiquer les grandes lignes 

du rapport de celui-ci. M' Priée soutient que l'expertise de M. Moule aboutit à une 

conclusion; ce dernier ayant observe le demandeur et l'ayant massé, tout le monde 

devrait avoir une idée exacte des déclarations de M. Moule. J e pense qu'il y a une autre 

façon d ' interpréter cet élément de preuve. Il est possible que le demandeur ait conclu 

qu'il s'agissait d'un élément inutile, d 'autant plus que la déclaration de M. Moule a trait 

à sa capacité d'observer les effets des stéroïdes anabolisants. Toutefois, à aucun moment 

M. Moule ne formule une telle affirmation au sujet du demandeur . C'est au 

paragraphe H qu'il s'en rapproche le plus, lorsqu'il dit qu'au moins 70 % des athlètes 

ont systématiquement recours à des stéroïdes. Cet te déclaration n'ajoute rien aux 

moyens de défense invoqués. 

Une partie n'est pas tenue d 'at t irer l 'attention de l'autre sur les défauts constatés 

dans les témoignages proposés par celle-ci. Au procès, la recevabilité des déclarations 

est souvent examinée. I.c demandeur fait l'objet de critiques sur ce point, mais c'est 

à tort. Il incombe à une partie de veiller à respecter les ordonnances du juge de la mise 

en état. Nul n'a laissé entendre que le défendeur n'était pas en mesure d'obtenir des 

déclarations écrites. Le fait qu'il dispose de telles déclarations semble indiquer plutôt 

le contraire. Le défendeur a plaidé personnellement mais M'' Priée est intervenu 

pendant une certaine période, et M. McVicar n'est pas inexpérimenté. Il est par­

faitement conscient des enjeux. On peut dire que M' Price n'assure pleinement la 

défense de l'intéressé que depuis le 30 avril 1998. Un contrôle aurait révélé que les 

déclarations n'étaient pas conformes aux ordonnances du juge de la mise en état. (...) 

Mon pouvoir discrétionnaire ne fait aucun doute. L'exercice de ce pouvoir vise à assurer 

un trai tement équitable de l'affaire. (...) » 

Le j u g e a jou ta qu ' i l devai t m e t t r e en ba l ance le pré judice q u e sub i ra i t le 

r e q u é r a n t si les é l é m e n t s de p reuve é t a i en t é c a r t é s et celui don t souffrirait 

M. C h r i s t i e si le t é m o i g n a g e de M . Moule é ta i t r e t e n u . Il e s t i m a qu ' i l ne 

sera i t pas équ i t ab l e de p e r m e t t r e à M. M o u l e de dépose r au procès sans 

d o n n e r à M . Chr i s t i e le t e m p s de p ropose r des p reuves con t r a i r e s , 

ma i s q u ' u n a j o u r n e m e n t à cet effet s e ra i t e n l u i - m ê m e pré jud ic iab le à 

M. Chr i s t i e car le r e q u é r a n t ne disposai t pas de moyens pour payer une 

i n d e m n i t é à ra i son des frais s u p p l é m e n t a i r e s q u ' e n t r a î n e r a i t un repor t . 

Le j u g e conc lu t : «Si le pré judice est plus i m p o r t a n t pour le d é f e n d e u r 

q u e pour le d e m a n d e u r , c 'est le d é f e n d e u r qu i en est r e sponsab le . C 'es t 

lui qu i est en fau te . J e n ' a ccep t e pas le t é m o i g n a g e de M. Mou le .» Le 

j u g e refusa é g a l e m e n t au r e q u é r a n t l ' au to r i sa t ion de p rodu i r e la pa r t i e 

d u t é m o i g n a g e de M. Becke t t ayan t t r a i t à l 'efficacité des con t rô les 

a n t i d o p a g e et à la facilité avec laquel le il é ta i t possible d ' en f re ind re 

l ' in te rd ic t ion des subs t ances d o p a n t e s , au mot i f que ces ques t ions 

n ' ava i en t pas é té soulevées pa r le r e q u é r a n t et q u ' u n e modif icat ion des 

conclus ions ne devai t pas ê t r e a u t o r i s é e . 

19. Le 16 j u i n 1998, le j u g e refusa d 'accuei l l i r la d e m a n d e du r e q u é ­

r a n t t e n d a n t à l ' admiss ion du t é m o i g n a g e de M. W a l u s i m b i cons idé ran t 

qu ' i l se ra i t in jus te d e conf ron te r M. C h r i s t i e à d e s a l l éga t ions g é n é r a l e s 

selon lesquel les il a u r a i t usé de subs t ances d o p a n t e s et don t il ne con­

na î t r a i t les dé ta i l s q u e lors de la c o m p a r u t i o n de M. W a l u s i m b i . 
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20. Le r e q u é r a n t fit appe l d e ces décis ions d e v a n t la C o u r d ' appe l . 

M c Pr ice le r e p r é s e n t a à nouveau à l ' aud ience d ' appe l , qu i eut lieu le 

18 j u i n 1998. En r e n d a n t l ' a r rê t de la C o u r d ' appe l , Lord Justice M a y fit 

observer , à l ' ins ta r du juge du fond, q u e les i n t é r ê t s du r e q u é r a n t é t a ien t 

« i d e n t i q u e s » à ceux du r é d a c t e u r en chef du m a g a z i n e et de la maison 

d 'éd i t ion qu i ava ien t é té p r é a l a b l e m e n t ses codé fendeur s . Il poursuivi t 

ainsi : 

«Je traiterai d'abord la déclaration de M. Moule. Le résumé de la déclaration 

remis en avril 1997 concernant M. Moule renfermait très peu de détails sur la teneur 

du témoignage qu'il pourrait faire. Il mentionnait uniquement l'expérience et les 

compétences de celui-ci en tant que kinésithérapeute et ajoutait simplement que le 

témoin avait massé le demandeur au début de sa carrière. Le témoignage qui vient 

d'être communiqué comporte plus de précisions sur l'expérience de M. Moule et donne 

les noms de certains des sportifs, dont le demandeur , qu'il a soignés. Il fait état des effets 

des stéroïdes anabolisants sur les athlètes, et des avantages qu'ils leur apportent, 

particulièrement pour l'épreuve du 100 mètres. Il est précisé que, d'après le constat de 

M. Moule, un grand nombre d'athlètes professionnels ont recours aux stéroïdes et que, 

compte tenu de son expérience, M. Moule est généralement en mesure de dire, en 

regardant un athlète, si celui-ci en prend, et peut également le dire en palpant les 

muscles. (...) 

M' Price reconnaît que le résumé de la déclaration n'énonce pas de manière 

affirmative ce que M. Moule est susceptible de dire, mais il soutient que l'on peut 

en déduire que le témoin déclarerait qu'en regardant et en palpant le corps du 

demandeur on peut dire que celui-ci prend des substances illicites. J e n'accepte pas 

cet argument . Ce résumé ne constitue pas même implicitement une déclaration 

relative aux preuves que la partie entend produire, telle que visée à l'article 2A(5) de 

l'ordonnance n" 38. (...) 

Les éléments que M' Price prétend être implicites dans le résumé de la déclaration de 

M. Moule n'ont ni été invoqués ni fait l'objet d'un témoignage ou d'une expertise 

communiqués précédemment et je ne vois pas pourquoi le demandeur aurait dû 

anticiper l'arrivée soudaine de ces éléments au dernier moment. 

M' Price affirme qu'un intérêt public important commande d'autoriser la production 

de l'ensemble des preuves pertinentes et concluantes, faute de quoi on risque d'aboutir à 

un verdict contraire à la vérité. (...) Tout comme le juge de première instance, je tiens 

compte de cet argument de poids. Force est de constater la présence d'intérêts publies 

concurrents; d'un côté, les parties à un litige ne doivent pas soumettre à la dernière 

minute des éléments non annoncés qui pénalisent l 'autre partie et, d'un autre côté, 

l 'administration générale de la justice exige, pour des raisons qui ont été souvent 

formulées par la cour de céans, que les dates arrêtées pour un procès ne doivent pas 

être modifiées au dernier moment , sauf circonstances exceptionnelles. (...) 

Il me semble que les motifs pour lesquels le juge a exercé son pouvoir discrétionnaire 

concernant M. Moule sont clairs et impérieux. Le résumé ne laissait pas présager le 

contenu du témoignage de M. Moule. La déclaration a été communiquée le plus tard 

possible avant l'ouverture du procès. Sans un ajournement du procès (que le juge a 

exclu à bon droit et qui aurait quoi qu'il en soit porté préjudice au demandeur) , le 

demandeur serait pénalisé, en ce qu'il ne pourrait pas répondre correctement aux 

témoignages. Si le défendeur subit un préjudice, la faute lui en est imputable. 
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Le juge a dû peser les intérêts en présence, ce qu'il a fait, à mon sens, sur la base de 

principes corrects et inattaquables. Des lors, je ne modifierai pas sa conclusion relative 

au témoignage de M. Moule.» 

Q u a n t au t é m o i g n a g e de M. W a l u s i m b i , Lord Justice May d é c l a r a : 

«Un résume de la déclaration concernant M. Walusimbi a été remis; il évoque 

les propos que celui-ci avait tenus dans l'émission Panorama. Dès la communication, 

une transcription de l'émission a été fournie. Le [requérant] souhaite maintenant citer 

M. Walusimbi afin que celui-ci affirme que l'usage de substances dopantes est très 

répandu parmi les athlètes et qu'il existe des moyens de se soustraire aux contrôles. 

Devant le juge, il voulait citer M. Walusimbi en tant que témoin direct du fait 

que le demandeur prenait des substances dopantes. Ce fait n'a pas été invoqué et ne 

figurait pas dans le contenu de l'émission Panorama. C'est à bon droit que le juge a 

exclu cet élément de preuve et cette partie de la décision ne peut pas faire 

l'objet d'une demande d'autorisation de déposer un pourvoi. Le juge a estimé que 

les preuves générales n'ajoutaient pas grand-chose, sinon rien, à la question de la 

consommation généralisée de substances dopantes. J e souscris à son point de 

vue, étant donné en particulier que j 'autoriserai la production du témoignage de 

M. Beckett, et celui-ci a trait au même sujet. Des preuves générales supplémentaires 

sur l'usage répandu de substances dopantes parmi les athlètes n'établiront pas que le 

demandeur a pris des substances dopantes ou qu'il y a des raisons plausibles de le 

soupçonner d'en avoir pris. Il s'agissait là également d'éléments de preuve présentés 

très tardivement, au mépris des ordonnances rendues par le juge et du règlement, et 

j 'estime que le juge a fait correctement usage de son pouvoir discrétionnaire en 

excluant ce témoignage.» 

21 . Le procès pr inc ipa l s 'ouvrit le m ê m e j o u r , le 18 j u i n 1998. Le 

r e q u é r a n t a s su ra l u i -même sa défense car il n 'ava i t p lus de ressources 

financières. Le 3 ju i l l e t 1998, le j u r y conclu t , pa r u n e ma jo r i t é de 

dix voix con t re deux , q u e l 'ar t icle inc r iminé ind iqua i t e s s en t i e l l emen t 

q u e : 

«M. Christie [était] un tricheur usant régulièrement de substances dopantes illicites 

pour améliorer ses performances lors des compétitions d'athlétisme.» 

Le j u r y e s t i m a é g a l e m e n t que le r e q u é r a n t n 'ava i t pas é tabl i q u e 

l 'ar t icle ainsi i n t e r p r é t é con t în t pour l ' essent ie l la vé r i t é . 

Bien q u e M. C h r i s t i e n ' eû t pas r é c l a m é de d o m m a g e s - i n t é r ê t s , le 

r e q u é r a n t fut c o n d a m n é au p a i e m e n t des frais et d é p e n s et fit l 'objet 

d ' u n e injonction : 

«(...) lui interdisant, ainsi qu'à ses préposés, à ses agents ou à quiconque d 'autre de 

publier ou de faire publier à nouveau l'allégation (explicite ou implicite) selon laquelle 

le demandeur est un tricheur usant régulièrement de substances dopantes pour 

améliorer ses performances lors des compétitions d'athlétisme, ou tout autre terme 

ayant un sens identique ou analogue (...) » 

22. A la su i te du p rononcé de l ' a r r ê t , les d i s t r i b u t e u r s et i m p r i m e u r s 

i m p l i q u é s d a n s l 'act ion d i s t inc te p a r v i n r e n t avec M. C h r i s t i e à un 

r è g l e m e n t p révoyant le p a i e m e n t de d o m m a g e s - i n t é r ê t s ( p a r a g r a p h e 10 

c i -dessus) . 
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II. LE D R O I T ET LA P R A T I Q U E P E R T I N E N T S 

A. R o y a u m e - U n i 

/. Diffamation 

23. En droi t angla i s , l 'act ion en d i f famat ion a pour objet de ré tab l i r la 

r é p u t a t i o n du d e m a n d e u r et d ' i n d e m n i s e r celui-ci du p ré jud ice r é s u l t a n t 

de la publ ica t ion abus ive de déc l a r a t i ons d i f famato i res le c o n c e r n a n t . 

U n e except ion de vé r i t é s ' appl ique lorsque la déc l a ra t ion d i f famato i re 

est en subs t ance vra ie . C 'es t au d é f e n d e u r qu ' i l i ncombe de p rouver la 

vé rac i t é des p ropos selon le c r i t è r e d e la p lus forte p robab i l i t é . 

2. Aide judiciaire 

24. T o u t au long de la pér iode en ques t ion , l 'octroi de l 'a ide jud ic ia i r e 

en m a t i è r e civile au R o y a u m e - U n i é t a i t régi p a r la loi de 1988 su r l 'a ide 

jud ic ia i r e (Légal Aid Act 1988). En v e r t u du p a r a g r a p h e 1, pa r t i e II, 

de l ' annexe 2 de ce t t e loi, « les p rocédure s c o n c e r n a n t en tou t ou en 

pa r t i e u n e ques t i on de d i f f ama t ion» é t a i en t exclues d u sys t ème d 'a ide 

jud ic ia i r e en m a t i è r e civile. 

3. Echange de témoignages 

25. A l ' époque des faits, la p rocédure civile devan t la High Court é ta i t 

rég ie p a r le r è g l e m e n t d e la C o u r s u p r ê m e (Rules of the Suprême Court - ci-

ap rè s le « RSC »). En ve r tu de l 'ar t icle 2A de l ' o rdonnance n" 38 du RSC : 

« I. La Cour exerce les pouvoirs qui lui sont conférés par le présent article aux fins de 

traiter équitablenient et dans les meilleurs délais l'affaire ou la question dont elle est 

saisie, et dans un souci d'économie (...) 

2. A l'audience de mise en état dans le cadre d'une action engagée par une demande 

introductive d'instance, la Cour ordonne à chaque partie de communiquer aux autres 

parties, dans un délai de quatorze semaines (ou dans tout autre délai qu'elle fixe) à 

compter de l'audience et dans les conditions qu'elle précise, des déclarations écrites 

relatives aux témoignages que la partie entend présenter sur toute question de fait à 

trancher au procès. (...) 

( . . . ) 

4. Une déclaration communiquée en vertu du présent article doit -

a) être datée et, sauf raison valable (à préciser dans une lettre jointe à la déclaration), 

être signée par le témoin que la partie entend citer et inclure une mention, portée par 

celui-ci, selon laquelle la teneur tic la déclaration est exacte à sa connaissance ; (...) 

( . . . ) 

5. Lorsqu'une partie n'est pas en mesure, conformément au paragraphe 4 a) , 

d'obtenir une déclaration écrite d'un témoin qu'elle entend citer, la Cour peut 

ordonner à la partie qui souhaite produire ce témoignage de communiquer à l 'autre 
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partie le nom du témoin et (sauf instruction contraire de la Cour) une déclaration 

relative à la nature de l'élément de preuve qu'elle entend produire. (...) 

(...) 

7. Sous réserve du paragraphe 9, lorsque la partie qui communique la déclaration 
cite un tel témoin au procès -

(...) 

b) elle ne peut, sans le consentement des autres parties ou l 'autorisation de la 

Cour, produire le témoignage de ce témoin dont les grandes lignes ne sont pas 

exposées dans la déclaration qu'elle a communiquée (...) 

10. Lorsqu'une partie ne respecte pas une instruction de l'ordonnance relative à 

l'échange des témoignages, elle ne peut pas produire, sans l'autorisation de la Cour, 

des témoignages visés par l'instruction. (...) » 

Les d é c l a r a t i o n s c o m m u n i q u é e s en ve r tu de l 'ar t icle 2A(5) sont 

c o u r a m m e n t d é n o m m é e s « r é s u m é s » de déc l a r a t i on . 

4. Expertises 

26. C o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 37 de l ' o rdonnance n" 38 du RSC : 

« I. (...) quant aux dépositions orales d'experts, sauf si elle estime qu'il existe des 

raisons particulières de ne pas le faire, la Cour ordonne que la teneur de la déposition 

soit divulguée aux autres parties sous la forme d'un ou plusieurs rapports écrits et dans 

le délai qu'elle prescrit.» 

A l ' ins ta r de ce qu i est prévu à l 'ar t ic le 2A(10) pour les t é m o i g n a g e s 

(voir c i -dessus) , la C o u r p e u t , c o n f o r m é m e n t au pouvoir g é n é r a l qu i 

lui es t conféré pa r l 'ar t ic le 5 de l ' o rdonnance n" 3 du R S C , au to r i s e r 

la p roduc t ion ta rd ive d ' expe r t i s e s l o r s q u ' a u c u n e des p a r t i e s ne s 'est 

conformée à l ' o rdonnance du juge de la mise en é t a t . 

B. E t a t s - U n i s d ' A m é r i q u e 

27. Dans l 'affaire New York T i m e s v. Sullivan ( C o u r s u p r ê m e , 1964, 

376 U S , p. 254), la C o u r s u p r ê m e des E t a t s - U n i s a dit q u e les p r e m i e r 

et q u a t o r z i è m e a m e n d e m e n t s à la C o n s t i t u t i o n des E t a t s - U n i s ne 

p e r m e t t e n t pas à un E ta t d ' a l louer des d o m m a g e s - i n t é r ê t s à un fonc­

t i onna i r e v ic t ime de déc l a r a t i ons m e n s o n g è r e s et d i f famato i res t ouchan t 

à l 'exercice de ses fonctions pub l iques , à moins que la v ic t ime ne 

prouve l ' exis tence d ' u n e « rée l l e i n t e n t i o n de n u i r e » . C e t t e i n t en t ion 

est d é m o n t r é e lo rsque l ' a u t e u r a fo rmulé la déc l a r a t i on inc r iminée en 

s a c h a n t qu 'e l l e é ta i t fausse ou en ne faisant a u c u n cas de sa vé rac i t é ou 

fausse té . En r e n d a n t la décision de la C o u r , le j u g e B r e n n a n fit ob se rve r : 

«La prise en compte de l'exception de vérité, la charge de la preuve incombant au 

défendeur, ne signifie pas que seuls des propos mensongers seront découragés. Même 

les tribunaux cpii admet tent que cette exception constitue une garantie adéquate 



ARRÊT MrVICAR c. ROYAUME-UNI 301 

r e c o n n a i s s e n t les d i f f icu l tés l i ées à la p r o d u c t i o n d e p r e u v e s l é g a l e s é t a b l i s s a n t q u e la 

d é c l a r a t i o n d i f f a m a t o i r e a l l é g u é e é t a i t v r a i e q u a n t à t o u s les é l é m e n t s f a c t u e l s . (...) E n 

v e r t u d e c e t t e r è g l e , les c r i t i q u e s p o t e n t i e l s d e la c o n d u i t e d e s f o n c t i o n n a i r e s p e u v e n t se 

vo i r d i s s u a d é s de f o r m u l e r l e u r c r i t i q u e , m ê m e si el le l e u r s e m b l e v r a i e et m ê m e si e l le 

est en fait v r a i e , en r a i s o n d e d o u t e s q u a n t à la pos s ib i l i t é d ' e n a p p o r t e r la p r e u v e d e v a n t 

les t r i b u n a u x ou p a r c r a i n t e d e s frais y a f f é r e n t s . Ils o n t t e n d a n c e à se l i m i t e r a u x 

d é c l a r a t i o n s « q u i ne r i s q u e n t pas d e t o m b e r d a n s l ' i l l é g a l i t é » . » 

G R I E F S 

28. Le r e q u é r a n t sout ien t que l ' impossibil i té de bénéficier de l 'aide 

jud ic ia i re pour une p rocédure en dif famat ion e m p o r t e violation d e son 

droit d 'accès effectif à un t r ibuna l g a r a n t i pa r l 'article 6 § 1 de la Conven­

tion. Il souligne n o t a m m e n t la complexi té du droi t et de la p rocédure dans le 

d o m a i n e de la diffamation, l 'exclusion des t émoignages de M M . Moule et 

Wa lus imb i et la c h a r g e qu' i l a d û s u p p o r t e r p o u r p rouver la vérac i té d e ses 

a l légat ions dans le cad re de sa défense devant la High Court. 

29. Pa r ai l leurs , il affirme que l ' impossibili té d 'ob ten i r l 'aide judic ia i re , 

l 'exclusion des t émoignages et la charge de la preuve qui lui incombai t , ainsi 

que sa c o n d a m n a t i o n au r e m b o u r s e m e n t des frais et dépens de M. Chr is t ie 

et l ' injonction lui in te rd i san t de r é i t é r e r les a l légat ions , ont méconnu son 

droit à la l iberté d 'express ion consacré pa r l 'article 10 de la Conven t ion . 

E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 6 § 1 DE LA 

C O N V E N T I O N 

30. Le r e q u é r a n t se p la in t que l ' impossibi l i té de bénéficier de l 'aide 

judiciaire pour une p rocédure en d i f famat ion ait e m p o r t é violat ion de 

son droi t à un accès effectif à un t r i buna l g a r a n t i p a r l 'ar t icle 6 § 1 de la 

C o n v e n t i o n . 

Le passage p e r t i n e n t de l 'ar t icle 6 § 1 est ainsi libellé : 

« T o u t e p e r s o n n e a d ro i t à ce q u e sa c a u s e soit e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t , p u b l i q u e m e n t et 

d a n s un dé la i r a i s o n n a b l e , p a r un t r i b u n a l i n d é p e n d a n t i l i m p a r t i a l , é t ab l i p a r la loi, q u i 

d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s su r ses d r o i t s e t o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e civil (...) » 

A. A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

/. Le requérant 

3 1 . Le r e q u é r a n t déc la re avoir é té privé d ' un accès effectif à un 

t r ibuna l en raison de l ' impossibi l i té d ' ob ten i r l 'aide judiciaire pour se 
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dé fendre à l 'action en d i f famat ion d i l igen tée à son e n c o n t r e pa r 

M . C h r i s t i e . Il sou t ien t que les d isposi t ions p e r t i n e n t e s de la loi de 1988 

su r l 'aide jud ic ia i r e (Légal Aid Act 1988 - « l a loi de 1988») sont a r b i t r a i r e s 

en ce qu ' e l l e s exc luen t du bénéfice de l 'aide jud ic i a i r e les p e r s o n n e s mises 

en cause d a n s u n e p r o c é d u r e en d i f famat ion , que ls q u e soient le bien-

fondé et les faits de la cause . Il aff irme q u ' u n tel refus g é n é r a l ne sau ra i t 

s ' exp l iquer pa r les p r io r i t és q u e le g o u v e r n e m e n t définit l é g i t i m e m e n t 

pour l 'octroi des ressources en m a t i è r e d 'a ide j ud i c i a i r e . 

32. Le r e q u é r a n t a r g u ë en pa r t i cu l i e r que l 'exclusion, p a r la loi 

de 1988, des p r o c é d u r e s en d i f famat ion du sys t ème d 'a ide j ud i c i a i r e 

est i ncompa t ib l e avec l ' impor t ance q u e r evê t en t ces ac t ions en dro i t et 

p r o c é d u r e ang la i s . Il soul igne q u e les p r o c é d u r e s pour d i f famat ion font 

pa r t i e des q u e l q u e s types d ' i n s t ances en m a t i è r e civile qui ne peuven t 

g é n é r a l e m e n t se d é r o u l e r q u e devan t la Hig/i Court composée d 'un j u g e et 

d 'un j u ry . L 'ac t ion à laquel le le r e q u é r a n t é ta i t p a r t i e cons t i tue selon lui 

l 'une des n o m b r e u s e s affaires de d i f famat ion soulevant des q u e s t i o n s 

d ' i m p o r t a n c e g é n é r a l e ; en o u t r e , vu la d i spa r i t é de ressources financières 

e n t r e l u i -même et son adve r sa i r e , il a u r a i t dû ê t r e a d m i s au bénéfice d e 

l 'a ide judic ia i re afin de pouvoir p l a ide r sa cause su r un pied d ' éga l i t é . 

33. Le r e q u é r a n t me t en évidence un cer ta in n o m b r e de s imilar i tés e n t r e 

sa s i tuat ion et celle de la r e q u é r a n t e dans l'affaire Airey c. Irlande (a r rê t du 

9 octobre 1979, série A n° 32). P r e m i è r e m e n t , le droit et la p rocédure 

applicables à son affaire é ta ien t complexes . D e u x i è m e m e n t , pour sat is­

faire aux lourdes exigences de preuve qui pesaient sur lui, il lui fallait 

recueill ir des t émoignages , n o t a m m e n t pa r voie de cont re - in te r roga to i res 

approfondis . T r o i s i è m e m e n t , la p rocédure s'est déroulée dans un «con tex te 

e x t r ê m e m e n t passionné » et , en l 'espèce, a fait l 'objet d 'une large couver ture 

méd ia t ique . L ' in téressé affirme que tan t sa r épu t a t i on de journa l i s t e que ses 

ressources financières se t rouvaient e n j e u dans la p rocédure , si bien qu'i l n ' a 

pas pu p ré sen t e r sa défense avec le degré d'objectivité requis . 

34. Le r e q u é r a n t é tab l i t u n e d is t inc t ion e n t r e son affaire et les dé ­

cisions a n t é r i e u r e s de la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e 

(«la C o m m i s s i o n » ) d a n s les affaires Winer c. Royaume-Uni (n" 10871/84, 

décision de la C o m m i s s i o n du 10 ju i l l e t 1986, Décis ions et rapports 
(DR) 48 , p . 154), Munro c. Royaume-Uni (n" 10594/83, décis ion de la C o m ­

mission du 14 ju i l le t 1987, D R 52, p . 158), Steel et Morris c. Royaume-Uni 

(n" 21325/93 , décision de la C o m m i s s i o n du 5 mai 1993, non publ iée) et 

Stewart-Brady c. Royaume-Uni (n" 27436/95 , décis ion de la C o m m i s s i o n 

du 2 juillet 1997, non pub l i ée ) . Il sou t i en t q u e c h a c u n e de ces décisions se 

fondait su r les c i r cons tances pa r t i cu l i è re s de l 'affaire et q u ' à la différence 

de l 'espèce, les r e q u é r a n t s n ' ava ien t pas é t é en m e s u r e de d é m o n t r e r 

qu ' i l s ava ien t subi u n pré judice fau te d 'avoir pu o b t e n i r l 'aide j u d i c i a i r e . 

Pour d o n n e r u n e idée d u pré judice qu ' i l a souffert , il m e n t i o n n e 

l 'exclusion des déc l a r a t i ons de deux de ses me i l l eu r s t é m o i n s en ra ison 
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de sa mauva i se i n t e r p r é t a t i o n des condi t ions à sat isfai re pour com­

m u n i q u e r v a l a b l e m e n t les é l é m e n t s de p reuve . Il cite é g a l e m e n t les vices 

de forme ayan t e n t a c h é ses conclusions en défense , qui ont é té en p a r t i e à 

l 'or igine de l 'exclusion du t é m o i g n a g e de M. M o u l e et ont r e s t r e i n t sa 

p ropre capac i t é à c o n t r e - i n t e r r o g e r M . Chr i s t i e et les t émo ins de celui-ci 

au p rocès . Il affirme avoir subi un pré jud ice s u p p l é m e n t a i r e pour avoir 

ignoré c o m m e n t c o n t r a i n d r e M. C h r i s t i e à d ivu lguer les r é s u l t a t s de ses 

cont rô les a n t i d o p a g e et c o m m e n t il pouvai t t e n t e r de faire exc lure du 

procès ce r t a ines déc l a ra t ions de t é m o i n s de M. C h r i s t i e du fait qu 'e l les 

n ' ava ien t pas é té a n n o n c é e s . 

35. Le r e q u é r a n t a t t i r e l ' a t t en t ion sur l 'ass is tance r e s t r e i n t e dont il a 

bénéficié de la p a r t de M1' Pr ice dans le cad re de la p r o c é d u r e dans son 

e n s e m b l e ( p a r a g r a p h e s 11, 15 et 21 ci-dessus) . Il soul igne q u e M 1 Pr ice n e 

s 'é ta i t e n t r e t e n u avec aucun des t émo ins lorsqu ' i l avait agi pour le compte 

du r é d a c t e u r en chef du m a g a z i n e et de la ma i son d 'éd i t ion et n 'avai t donné 

à ceux-ci a u c u n conseil sur la façon d ' é t aye r les a l légat ions formulées dans 

l 'ar t ic le . En o u t r e , M'' Pr ice n 'avai t pas encore é té m a n d a t é lorsqu' i l a fallu 

se conformer à l ' o rdonnance du j u g e de la mise en é t a t r e n d u e en j u i n 1996 

( p a r a g r a p h e 12 ci-dessus) . Le r e q u é r a n t affirme que lorsqu ' i l c h a r g e a 

M c Pr ice de le dé fendre , en avril 1998, il n ' é t a i t plus possible de redresse r 

les e r r e u r s qu i avaient é t é commises , eu éga rd à la s o m m e de travail à 

effectuer, en par t i cu l ie r en ra ison de la s t r a t ég ie déployée pa r M. Chr i s t i e 

avan t le procès ( p a r a g r a p h e s 16 à 21 ci-dessus) . 

2. Le Gouvernement 

36. Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u e le r e q u é r a n t n ' a pas é té pr ivé d 'un 

accès effectif à un t r i buna l en l ' espèce . 

37. Il a t t i r e l ' a t t en t i on sur les affaires Winer, Munro, Steel et Morris 

et Stewart-Brady s u s m e n t i o n n é e s , d a n s lesquel les la C o m m i s s i o n avait 

e s t imé q u e l ' impossibi l i té d ' ob t en i r l 'aide jud ic i a i r e dans le c ad re de 

p r o c é d u r e s en d i f famat ion n ' e m p o r t a i t pas viola t ion de l 'ar t icle 6 § 1. Il 

exp l ique ces décisions pa r r a p p o r t à t rois fac teurs . P r e m i è r e m e n t , 

l ' absence de disposi t ion expresse c o n c e r n a n t les p rocédure s civiles, 

a n a l o g u e à l 'ar t icle 6 § 3 c) qui consacre le droi t à l 'aide j ud i c i a i r e en 

m a t i è r e péna l e , impl ique une obl iga t ion r e s t r e i n t e de fournir l 'aide 

jud ic i a i r e en v e r t u de l 'ar t ic le 6 § 1. D e u x i è m e m e n t , la Conven t i on laisse 

aux E t a t s le choix des moyens à emp loye r p o u r a s s u r e r un droi t d 'accès 

effectif à un t r i buna l . Ces moyens peuven t c o m p r e n d r e , par e x e m p l e , 

la s impl i f icat ion des règles de p r o c é d u r e p lu tô t que l 'octroi de l 'aide 

judic ia i re . T r o i s i è m e m e n t , il est l ég i t ime , c o m p t e t enu des ressources 

l imi tées , de m e t t r e en œ u v r e un sys tème d 'a ide jud ic i a i r e en m a t i è r e 

civile qu i r e s t r e i n t les condi t ions d ' a t t r i b u t i o n dès lors q u e ces res t r ic ­

t ions ne sont pas a r b i t r a i r e s . 
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Ainsi q u e le d é m o n t r e l 'affaire Steel et Morris, la q u a l i t é de d é f e n d e u r d u 

jus t i c i ab le ne modifie en r ien ce t t e ana lyse . D 'a i l l eu r s , le G o u v e r n e m e n t 

aff irme qu ' i l se ra i t injuste de privi légier les d é f e n d e u r s p a r r a p p o r t a u x 

d e m a n d e u r s d a n s le cad re d ' une ac t ion en d i f famat ion aux fins de 

d é t e r m i n e r le droi t à l 'aide j ud i c i a i r e . 

38. Le G o u v e r n e m e n t soul igne q u ' a v a n t d ' ê t r e m a n d a t é p a r le re ­

q u é r a n t , M e Pr icc avai t r e p r é s e n t é la ma i son d ' éd i t ion et le r é d a c t e u r en 

chef du m a g a z i n e d a n s la m ê m e ac t ion , si b ien qu ' i l é ta i t p l e i n e m e n t 

informé des faits et des ques t i ons posées p a r l 'affaire p e n d a n t t o u t e la 

pé r iode en cause . M c Pr ice a ensu i t e agi pour le c o m p t e du r e q u é r a n t 

p e n d a n t plus de six s e m a i n e s avant l ' ouve r tu re du procès . En pa r t i cu l i e r , 

il a c o m p a r u aux aud iences sur la recevabi l i té des t é m o i g n a g e s de 

M M . Moule et W a l u s i m b i . D ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , il ressor t 

c l a i r e m e n t des conclusions du j u g e Popplewel l et de la C o u r d ' appe l q u e 

si le r e q u é r a n t avai t d ivulgué ces t é m o i g n a g e s en bonne et d u e forme 

q u e l q u e s s e m a i n e s avan t le d é b u t du procès , et non à la d e r n i è r e m i n u t e , 

la décis ion sur la recevabi l i té des p reuves a u r a i t pu ê t r e t rès d i f férente . 

39. Le G o u v e r n e m e n t fait valoir q u e le r e q u é r a n t , un bri l lant jou rna l i s t e 

professionnel, é ta i t en mesu re de formuler et d ' exp r imer efficacement sa 

thèse et au ra i t dû ê t re pa r f a i t emen t capable de c o m p r e n d r e les ques t ions 

de droit et les règles de p rocédure applicables à son affaire, m ê m e en 

l 'absence de conseils jur idiques . 

40. Quoi qu' i l en soit, le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u e la s i tua t ion du 

r e q u é r a n t ne s au ra i t ê t r e c o m p a r é e à celle de la r e q u é r a n t e d a n s 

l 'affaire Airey s u s m e n t i o n n é e . 

4 L En o u t r e , le G o u v e r n e m e n t ne voit r ien d ' a rb i t r a i r e dans le fait q u e 

le r e q u é r a n t a dû s u p p o r t e r en ve r tu du droi t i n t e rne la cha rge de prouver 

q u e les a l légat ions é ta ien t en subs tance vraies . Il est j u s t e que la charge de 

la p reuve incombe à la pe r sonne qu i affirme fo rme l l emen t l 'existence d 'un 

é t a t de choses, et non à celle qui le réfute , vu les difficultés qui surgissent 

lorsque la p reuve con t ra i r e est exigée. Les j ou rna l i s t e s doivent agir en 

connaissance de cause en vérifiant leurs sources et s 'assurer , avan t la 

publ icat ion, que les a l légat ions qu' i ls formulent sont objec t ivement fondées. 

42. Le G o u v e r n e m e n t soul igne q u e l ' exis tence d 'une c h a r g e légale 

de la p r e u v e n ' es t pas p r o p r e au dro i t angla i s de la d i f famat ion , mais 

cons t i tue u n e c a r a c t é r i s t i q u e p r e s q u e invar iable de t ou t e act ion civile. Le 

fait q u e la c h a r g e pesa i t su r le r e q u é r a n t en sa qua l i t é de d é f e n d e u r en 

l 'espèce ne veut pas d i re , d ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , q u e l ' in té ressé devai t 

ê t r e a d m i s au bénéfice de l 'aide j ud i c i a i r e . 

43 . Q u a n t à la complex i t é , le G o u v e r n e m e n t fait valoir q u e les règles 

r ég i s san t la c o m m u n i c a t i o n des expe r t i s e s et a u t r e s é l é m e n t s de p reuve 

( p a r a g r a p h e s 25 et 26 ci-dessus) sont s imples et v isent à favoriser, de 

façon p r o p o r t i o n n é e , la r éa l i sa t ion d 'un objectif qui est à la fois l ég i t ime 

et facile à c o m p r e n d r e , à savoir faire en sor te q u e c h a q u e pa r t i e soit 
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in fo rmée é q u i t a b l e m e n t de la t hè se à laquel le elle devra r é p o n d r e au 

procès . D 'a i l l eu r s , en l 'espèce, la High Court a émis , en u n e occasion où le 

r e q u é r a n t é ta i t p r é s e n t , une o r d o n n a n c e claire et précise q u a n t à la 

p r o c é d u r e à suivre ( p a r a g r a p h e 12 c i -dessus) . 

44. Pour le G o u v e r n e m e n t , les p r o b l è m e s soulevés d a n s l 'affaire du 

r e q u é r a n t au r e g a r d du droi t de la d i f famat ion n ' é t a i e n t pas complexes 

pu i sque la seule vé r i t ab le ques t ion don t le t r i buna l é ta i t saisi é t a i t de 

savoir si les a l léga t ions formulées é t a i e n t en subs t ance vra ies . 

45. Il sout ient que le fait q u e la p rocédure en diffamation se soit déroulée 

devant la High Court composée d 'un j u g e et d 'un j u r y ne fonde ni n 'é taye 

l ' a r g u m e n t selon lequel l 'article 6 § 1 exigeait d 'octroyer l 'aide judic ia i re au 

r e q u é r a n t . Il incombai t au j u g e de p r e m i è r e ins tance de veiller à ce que 

l 'audience fût condui te équ i t ab l emen t et que c h a q u e par t ie bénéficiât 

d 'une possibilité a d é q u a t e de p r é s e n t e r effectivement sa thèse à l ' in tent ion 

du ju ry . La décision du juge d ' éca r t e r ce r ta ines des preuves proposées par le 

r e q u é r a n t ne signifie pas que celui-ci ait é té privé de ce t t e possibili té, mais 

résul te p lu tô t du fait qu' i l ne s'en est pas prévalu. D 'a i l leurs , l 'exercice par le 

j u g e de son pouvoir d i scré t ionnai re d 'exclure les t émoignages de M M . Moule 

et Wa lus imb i - alors qu'i l a r e t e n u d ' au t r e s é l émen t s de preuve du re­

q u é r a n t qui avaient éga lemen t é té c o m m u n i q u é s en méconna i s sance du 

r èg l emen t - a about i à un j u s t e équi l ibre e n t r e les droi ts de c h a q u e par t ie 

et a pe rmis de rédu i re la d u r é e de la p rocédure dans son ensemble . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

46. La C o u r r appe l l e q u e le dro i t d ' accès à un t r i buna l cons t i tue u n 

é l é m e n t i n h é r e n t au dro i t à un procès équ i t ab l e q u ' é n o n c e l 'ar t ic le 6 § 1 

de la Conven t i on (voir, p a r m i d ' a u t r e s , Golder c. Royaume-Uni, a r r ê t du 

21 février 1975, sér ie A n" 18, p . 18, § 3 6 ) . 

47. Elle réaff i rme en o u t r e q u e m a l g r é l ' absence d ' un t ex t e ana logue à 

l 'ar t ic le 6 § 3 c) de la Conven t i on p o u r les procès civils, l 'ar t icle 6 § 1 peut 

parfois a s t r e i n d r e l 'E ta t à pourvoir à l ' a ss i s tance d ' un m e m b r e du b a r r e a u 

q u a n d elle se révèle ind i spensab le à un accès effectif au j u g e soit pa rce 

q u e la loi prescr i t la r e p r é s e n t a t i o n p a r un avocat , soit en raison de la 

complex i t é de la p r o c é d u r e ou de la cause (Airey p réc i t é , pp . 14-16, § 26). 

48 . Toutefo is , c o m m e le m o n t r e c l a i r e m e n t l 'affaire Airey e l l e -même 

(pp. 12-16, §§ 24 et 26) , l 'ar t icle 6 § 1 laisse à l 'E ta t le choix des moyens 

à emp loye r pour g a r a n t i r aux p l a ideu r s un dro i t effectif d 'accès aux 

t r i b u n a u x . La ques t ion de savoir si c e t t e disposi t ion exige ou non 

de fournir l ' ass is tance d ' un conseil j u r i d i q u e à un p l a ideu r d é p e n d des 

c i r cons tances pa r t i cu l i è r e s de l 'affaire et , n o t a m m e n t , du point de savoir 

si l ' i n té ressé peu t p r é s e n t e r ses a r g u m e n t s de m a n i è r e a d é q u a t e et 

sa t i s fa i san te sans ce t t e ass i s t ance . 



306 ARRÊT McVICAR c. ROYAUME-UNI 

49. D a n s l 'affaire Airey, la C o u r a soul igné un c e r t a i n n o m b r e de 

c i rcons tances qui , c u m u l é e s , l 'ont a m e n é e à conclure que M"" Airey 

n 'avai t pas bénéficié d 'un droi t d 'accès effectif à un t r i buna l en ra ison du 

refus de l 'Eta t de lui accorder l 'aide jud ic ia i re . P r e m i è r e m e n t , la p rocédu re , 

qui concerna i t une d e m a n d e de j u g e m e n t de s épa ra t i on de corps , avai t é té 

in t rodu i t e sur r e q u ê t e et s 'é tai t dé rou lée devan t la High Court, où la 

p rocédure é ta i t complexe . D e u x i è m e m e n t , parei l procès , i n d é p e n d a m ­

m e n t des p rob l èmes j u r i d i q u e s dél icats qu'i l c o m p o r t a i t , exigeai t la 

p reuve d ' un a d u l t è r e , de p r a t i q u e s con t r e n a t u r e ou de c r u a u t é , et pour 

é tab l i r ces faits, il pouvait y avoir lieu de recuei l l i r la déposi t ion d ' expe r t s 

ou de c i ter et d ' i n t e r r o g e r des t émoins . T r o i s i è m e m e n t , les différends 

e n t r e conjoints susc i ta ient souvent u n e passion peu compa t ib l e avec le 

deg ré d 'objectivi té ind ispensable p o u r p la ider en jus t i ce . La C o u r avait 

é g a l e m e n t a t t i r é l ' a t t en t ion sur le fait q u e la r e q u é r a n t e é ta i t de condi t ion 

m o d e s t e , avait c o m m e n c é à t ravai l ler dès sa j e u n e s s e en qua l i t é de 

vendeuse avant de se m a r i e r et d 'avoir q u a t r e enfan t s , et avait é t é au 

c h ô m a g e p e n d a n t u n e g r a n d e pa r t i e de sa vie. 

Au vu de l ' ensemble des c i rcons tances , la C o u r avai t e s t imé t rès 

improbab le q u ' u n e p e r s o n n e d a n s la s i tua t ion de M"" Airey pû t dé fendre 

u t i l e m e n t sa p rop re c a u s e . Elle avait cons idéré en o u t r e que son point 

de vue é ta i t co r roboré pa r le fait q u e , d a n s c h a c u n e des 255 ins tances en 

s é p a r a t i o n de corps e n g a g é e s en I r l ande de j a n v i e r 1972 à d é c e m b r e 1978, 

les d e m a n d e u r s ava ien t é té r e p r é s e n t é s pa r un h o m m e de loi. 

50. Q u a n t à l 'espèce, la C o u r e s t ime q u e la ques t i on n ' es t pas de savoir 

si le r e q u é r a n t a bénéficié de l 'accès à un t r i buna l en t a n t q u e tel , puisqu ' i l 

é ta i t dé f endeu r d a n s la p r o c é d u r e . Les griefs p o r t e n t p lu tô t sur l ' équ i té 

de la p r o c é d u r e en d i f famat ion de m a n i è r e g é n é r a l e et su r le droi t de 

l ' in té ressé de p r é s e n t e r u n e défense effective g a r a n t i p a r l 'ar t icle 6 § 1 de 

la Conven t i on . O r les pr inc ipes appl icables à son gr ief sont ana logues à 

ceux de l 'affaire Airey. 

5 1 . La C o u r c o n s t a t e q u e le r e q u é r a n t avai t la q u a l i t é de d é f e n d e u r 

d a n s une ac t ion en d i f famat ion e n g a g é e con t re lui pa r une p e r s o n n e 

r e l a t i v e m e n t fo r tunée et cé lèbre . La p r o c é d u r e s 'est dé rou lée devan t la 

High Court composée d ' un j u g e et d ' un j u r y et a susci té u n g r a n d in t é rê t 

de la p a r t des méd ia s et d u public. Le r e q u é r a n t a vu peser sur lui la 

cha rge de p rouver , selon le c r i t è re de la plus forte p robab i l i t é , que 

les a l l éga t ions qu ' i l avai t fo rmulées à l ' encon t re de son adve r sa i r e é t a i en t 

en subs t ance vra ies et , à ce t t e fin, a dû p ropose r des t é m o i g n a g e s et 

expe r t i s e s , don t c e r t a i n s ont é té exclus car il n ' ava i t pas r e spec t é le 

r è g l e m e n t . Il a é g a l e m e n t dû p rocéde r à un e x a m e n approfondi des 

c l é m e n t s de p reuve soumis pour le d e m a n d e u r et c o n t r e - i n t e r r o g e r les 

t émo ins et les e x p e r t s ci tés p a r ce d e r n i e r au cour s d ' un procès qui a 

d u r é plus de deux s e m a i n e s . Le r e q u é r a n t n 'avai t a u c u n e fo rmat ion 

ju r id ique et b ien qu ' i l a p p a r a i s s e qu ' i l s 'é ta i t déjà défendu l u i -même avec 
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succès d a n s le cad re d ' une p r o c é d u r e péna le r e l a t i v e m e n t m i n e u r e 

( p a r a g r a p h e 11 ci -dessus) , la C o u r e s t i m e q u e le procès en d i f famat ion a 

dû bien plus ép rouve r l ' in té ressé du point de vue phys ique et émot ionne l 

q u e cela n ' a u r a i t é té le cas p o u r u n avocat e x p é r i m e n t é . 

Res t e toutefois la ques t i on de savoir si, c o m p t e t enu de l ' ensemble des 

c i rcons tances , l ' absence d 'a ide jud ic i a i r e a privé le r e q u é r a n t d ' un procès 

é q u i t a b l e et enfreint son droi t à p r é s e n t e r ef fec t ivement sa défense , en 

violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on . 

52. A cet éga rd , la C o u r ne j u g e pas d é t e r m i n a n t le fait q u e la 

p r o c é d u r e se soit dé rou lée d e v a n t la High Court composée d ' un j u g e et 

d 'un j u ry . C o m m e elle l'a affirmé d a n s l 'affaire Airey (pp. 14-16, § 26), 

d a n s c e r t a i n e s hypo thèses , la facul té de c o m p a r a î t r e en p e r s o n n e devant 

YdHigh Court, fût-ce sans l 'ass is tance d ' un conseil , r épond aux ex igences de 

l 'ar t ic le 6 § 1. Tel n 'es t pas le cas lorsque le droi t i n t e r n e exige la 

r e p r é s e n t a t i o n p a r un conseil devan t la j u r id i c t ion conce rnée . 

53. De m ê m e , le fait qu ' i l incombai t au r e q u é r a n t de prouver la véraci té 

des a l légat ions proférées à l ' encont re de M. Chr i s t i e n ' en t r a îna i t pas 

a u t o m a t i q u e m e n t l 'octroi de l 'aide jud ic ia i re . C e r t e s , l 'obligation pour le 

r e q u é r a n t de suppor t e r la cha rge de la p reuve a exigé qu' i l cite des t émoins 

et des exper t s et réfute les preuves soumises par le d e m a n d e u r . Toutefois , 

la C o u r cons ta te que l ' intéressé est un journa l i s t e cultivé et e x p é r i m e n t é , 

capable de formuler des a r g u m e n t s convaincants . Sa s i tua t ion à cet égard 

se d i s t ingue de celle de la r e q u é r a n t e dans l'affaire Airey. 

54. La C o u r e s t ime q u e les règles en ve r tu desque l les le j u g e du fond et 

la C o u r d ' appe l ont éca r t é les t é m o i g n a g e s de M M . M o u l e et W a l u s i mb i 

é t a i en t c la i res et sans a m b i g u ï t é . En par t i cu l i e r , l 'ar t ic le 2A(5) de 

l ' o rdonnance n" 38 énonce les condi t ions de p r é s e n t a t i o n en b o n n e et due 

forme d 'un « r é s u m é » des t é m o i g n a g e s factuels , a lors que l 'ar t icle 37 de 

l ' o rdonnance ne prévoi t pas de possibi l i té équ iva l en t e pour les exper t i ses 

( p a r a g r a p h e s 25 et 26 c i -dessus) . L ' o r d o n n a n c e du j u g e de la mise en 

é t a t r e n d u e le 28 j u i n 1996 é ta i t é g a l e m e n t c laire et non équ ivoque 

q u a n t au ca l end r i e r fixé pour l ' é change des t é m o i g n a g e s et exper t i ses . 

Le ca l end r i e r a p a r la su i te é t é modifié d ' un c o m m u n accord e n t r e les 

pa r t i e s ( p a r a g r a p h e 12 c i -dessus) . 

Au vu de l ' ensemble des c i r cons tances , la C o u r cons idère que le 

r e q u é r a n t a u r a i t dû c o m p r e n d r e ce que l 'on a t t e n d a i t de lui en ve r tu du 

r è g l e m e n t et de l ' o rdonnance du j u g e de la mise en é t a t s ' ag issant de la 

p r é s e n t a t i o n de ses p rop res t é m o i g n a g e s et exper t i se s . S'il é t a i t d a n s le 

d o u t e au sujet d ' une ques t i on pa r t i cu l i è r e , il a u r a i t pu d e m a n d e r des 

éc l a i r c i s semen t s au cours de l ' aud ience du 28 juin 1996, à laquel le il a 

ass is té . 

55 . En ce qu i conce rne le dro i t en m a t i è r e de d i f famat ion , il n ' e s t pas 

su f f i s amment complexe p o u r ex iger q u ' u n e p e r s o n n e d a n s la s i t ua t ion du 

r e q u é r a n t soit a d m i s e au bénéfice de l 'a ide jud ic i a i r e en v e r t u de l 'art icle 6 



3 0 H ARRÊT McVTCAR c. ROYAUME-UNI 

§ 1. L ' issue de l 'act ion en d i f famat ion t ena i t s i m p l e m e n t à la ques t ion de 

savoir si le r e q u é r a n t avai t é té ou non en m e s u r e de p rouver , selon le 

c r i t è r e de la plus forte p robab i l i t é , q u e les a l léga t ions i nc r iminées é t a i en t 

p o u r l 'essent ie l v ra ies . 

56. La C o u r re lève q u e le r e q u é r a n t fut r e p r é s e n t é pa r M c Priée 

du 30 avril 1998 j u s q u ' à l ' ouver tu re du procès ( p a r a g r a p h e s 15 e t 21 

c i -dessus) . M1' Pr iée avait a u p a r a v a n t agi p o u r les codé fendeur s de 

l ' in té ressé à la m ê m e ac t ion , dont les i n t é r ê t s é t a i en t « i d e n t i q u e s » à ceux 

du r e q u é r a n t d ' a p r è s le j u g e du fond et la C o u r d ' appe l ( p a r a g r a p h e 20 ci-

des sus ) . 

57. Q u a n t à l 'exclusion du t é m o i g n a g e de M. Mou le , le j u g e du fond 

a fait observer q u ' u n cont rô le a u r a i t révélé q u e le r é s u m é de la 

déc l a r a t i on de l ' in té ressé c o m m u n i q u é en avril 1997 n ' é t a i t pas conforme 

à l ' o rdonnance du j u g e de la mise en é t a t ( p a r a g r a p h e 18 c i -dessus) . 

D 'a i l l eurs , M1' Pr icc l u i - m ê m e a r econnu devan t la C o u r d ' appe l q u e la 

déc l a r a t i on n ' énonça i t pas de m a n i è r e aff i rmat ive ce q u e M. M o u l e é ta i t 

suscept ib le de d i re . U n t é m o i g n a g e plus comple t n ' a é té c o m m u n i q u é 

q u e d a n s l ' après -midi du 12 juin 1998, soit envi ron six s e m a i n e s ap rè s 

q u e le r e q u é r a n t eu t d o n n é m a n d a t à M' Price e t , selon les t e r m e s de 

la C o u r d ' appe l , «le plus t a r d possible avant l ' ouve r tu re du p rocès» 

( p a r a g r a p h e 20 c i -dessus) . 

58. L 'exclusion du t é m o i g n a g e de M. W a l u s i m b i re la t i f à l 'usage 

généra l i sé de subs t ances d o p a n t e s et aux moyens de se s o u s t r a i r e aux 

con t rô les a n t i d o p a g e d a n s le mil ieu de l ' a th l é t i sme au n iveau i n t e r n a ­

t ional ne s emble pas avoir d i m i n u é la capac i t é du r e q u é r a n t à p r é s e n t e r 

ef fec t ivement sa défense car , c o m m e l'a ind iqué la C o u r d ' appe l , 

ce t t e pa r t i e du t é m o i g n a g e ne faisait pas p a r t i c u l i è r e m e n t a l lusion à 

M. C h r i s t i e et le m ê m e sujet é ta i t quoi qu ' i l en soit a b o r d é pa r 

M. Becke t t . Q u a n t aux aspec t s plus spécif iques du t é m o i g n a g e de 

M. W a l u s i m b i , ils on t é té é c a r t é s par le j u g e du fond au mot i f qu ' i l s 

n ' ava ien t pas é té su f f i s amment exposés d a n s les conclusions ni ne 

figuraient d a n s les é l é m e n t s invoqués d a n s le r é s u m é de la déc l a r a t i on le 

c o n c e r n a n t . Le r e q u é r a n t n ' a pas fait appel de cet aspect de la décision du 

j u g e du fond. 

D a n s son e n s e m b l e , ce t t e p a r t i e du t é m o i g n a g e de M. W a l u s i m b i 

déve loppan t le r é s u m é de la déc l a ra t ion a cons t i t ué , pour r e p r e n d r e la 

fo rmula t ion de la C o u r d ' appe l , « u n é l é m e n t de p reuve p r é s e n t é t rès 

t a r d i v e m e n t , au mépr i s des o r d o n n a n c e s r e n d u e s pa r le j u g e et du 

r è g l e m e n t » ( p a r a g r a p h e 20 c i -dessus) . 

59. Dès lors, il a p p a r a î t que le non- respec t pa r le r e q u é r a n t des 

règles p rocédu ra l e s lors de la p r é s e n t a t i o n des p r é t e n d u s r é s u m é s des 

déc l a ra t ions c o n c e r n a n t M M . Moule et W a l u s i m b i ne fut pas le seul 

fac teur ayan t a m e n é les j u g e s à use r de leur pouvoir d i s c ré t i onna i r e pour 

é c a r t e r les t é m o i g n a g e s de ces pe r sonnes . Si le r e q u é r a n t avai t d o n n é à un 



ARRÊT McVICAR c. ROYAUME-UNI 309 

s t ade plus précoce de plus a m p l e s précis ions sur ces t é m o i g n a g e s ou s'il 

avai t modifié sa défense avan t le procès , u n e fois r e p r é s e n t é pa r u n avocat , 

p e u t - ê t r e les juges aura ien t - i l s exercé leur pouvoir d i sc ré t ionna i r e 

d i f f é r e m m e n t et l ' in té ressé aura i t - i l é té en m e s u r e de m i e u x se dé fendre 

au procès . 

60. La C o u r e s t ime que le fait q u e le r e q u é r a n t a é té r e p r é s e n t é 

e n t r e le 30 avril 1998 et le d é b u t du procès p a r u n avocat spécial isé en 

m a t i è r e de d i f famat ion et ayan t a u p a r a v a n t assis té ses codéfendeurs à 

l 'act ion conf i rme que l ' impossibi l i té d ' ob t en i r l 'a ide j ud i c i a i r e ne l 'a pas 

e m p ê c h é de p r é s e n t e r eff icacement sa défense d a n s le cad re de l 'act ion 

en d i f famat ion . L ' i m p o r t a n c e de ce fac teur ne se t rouve pas d i m i n u é e par 

ceci q u e l 'avocat de l ' in té ressé a é té e x t r ê m e m e n t occupé au cours des 

s e m a i n e s ayan t p récédé le procès à r é p o n d r e à la s t r a t é g i e déployée par 

M. Chr i s t i e ( p a r a g r a p h e s 16 à 21 c i -dessus) . Si le r e q u é r a n t n 'ava i t pas 

compr i s tel ou tel aspect du dro i t et de la p r o c é d u r e p e r t i n e n t s afférents 

au procès , il lui é ta i t loisible de d e m a n d e r conseil à M' Price avant 

l ' ouve r tu re de l ' aud ience . 

6 1 . Enfin, q u a n t à l ' impl icat ion émot ionne l l e du r e q u é r a n t dans 

l 'affaire, la C o u r rappe l le que d a n s l 'affaire Munro p r éc i t é e , la C o m ­

mission a fait observer q u e le c a r a c t è r e g é n é r a l d ' u n e ac t ion en 

d i f famat ion - p r o l é g e r la r é p u t a t i o n d 'un individu - doit n e t t e m e n t ê t re 

d i s t i nguée d ' une d e m a n d e en s é p a r a t i o n de corps , qui r é g l e m e n t e les 

r a p p o r t s j u r i d i q u e s e n t r e deux individus et peu t avoir des conséquences 

graves su r les éven tue l s enfan t s d u couple . P o u r ce t t e ra ison , et eu égard 

à la s i tua t ion et à l ' expér ience du r e q u é r a n t ( p a r a g r a p h e 9 c i -dessus) , 

la C o u r e s t ime q u e l ' impl ica t ion émot ionne l l e de l ' in té ressé n ' é t a i t pas 

incompa t ib l e avec le d e g r é d 'object ivi té r equ i s pa r un pla idoyer en 

just ice , nonobs t an t les fac teurs identif iés au p a r a g r a p h e 51 ci-dessus. 

62. C o m p t e t e n u de l ' ensemble des c i r cons tances , la C o u r conclut que 

le r e q u é r a n t n ' a pas é té e m p ê c h é de p r é s e n t e r sa défense de m a n i è r e 

effective devan t \aHigh Court et q u e le fait de n 'avoir pas eu dro i t à l 'aide 

jud ic i a i r e ne l'a pas privé d ' u n procès é q u i t a b l e . P a r t a n t , il n 'y a pas eu 

viola t ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on . 

II. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 10 DE LA 

C O N V E N T I O N 

63. Le r e q u é r a n t sou t i en t en o u t r e q u e l ' impossibi l i té d ' ob t en i r l 'aide 

j ud i c i a i r e , l 'exclusion des t é m o i g n a g e s et la c h a r g e de la p reuve qui pesai t 

sur lui, ainsi que sa c o n d a m n a t i o n au r e m b o u r s e m e n t des frais et dépens 

de M. C h r i s t i e et l ' injonction lui i n t e rd i s an t de r é i t é r e r les a l l éga t ions en 

cause on t e m p o r t é viola t ion de son dro i t à la l iber té d ' express ion g a r a n t i 

pa r l 'ar t icle 10 de la Conven t i on . 

file:///aHigh
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Le passage p e r t i n e n t de l 'ar t icle 10 se lit a i n s i : 

« I. Toute personne a droit à la liberté d'expression. (...) 

2. L'exercice de ces libertés comportant des devoirs et des responsabilités peut être 

soumis à certaines formalités, conditions, restrictions ou sanctions prévues par la loi, 

qui constituent des mesures nécessaires, dans une société démocratique, (...) à la 

protection de la réputation ou des droits d 'autrui (...) » 

A. A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

1. Le requérant 

64. Le r e q u é r a n t fait valoir q u e l 'exclusion des p r o c é d u r e s en 

d i f famat ion du c h a m p d 'app l ica t ion de la loi de 1988 sur l 'aide judicia i re 

est i ncompa t ib l e avec l ' impor t ance de la l iber té d ' exp res s ion d a n s les 

c i r cons tances de la cause , d a n s lesquel les un d é f e n d e u r ayan t des 

ressources l imi tées a fait l 'objet d ' une ac t ion en d i f famat ion i n t e n t é e à 

son e n c o n t r e p a r un d e m a n d e u r aisé . 

65. Il sou t ien t que les d é f e n d e u r s non r e p r é s e n t é s d a n s des p rocédure s 

en d i f famat ion se t rouven t souvent c o n s i d é r a b l e m e n t d é s a v a n t a g é s p a r 

r a p p o r t à leurs adve r sa i r e s , c o m p t e t enu de la complex i t é du droi t et 

de la p r o c é d u r e en ce d o m a i n e et du fait qu ' i l s s u p p o r t e n t la c h a r g e 

de p rouve r la vé rac i t é des a l léga t ions inc r iminées . C e t t e s i tua t ion peu t 

d i s s u a d e r des écr ivains et des é d i t e u r s de pub l i e r des in fo rmat ions 

d ' i n t é r ê t g é n é r a l qu i sont ef fec t ivement vra ies . A l ' appui de cet 

a r g u m e n t , il cite un pas sage d e l ' a r rê t r e n d u pa r la C o u r s u p r ê m e des 

E t a t s - U n i s d a n s l 'affaire New York T i m e s v. Sullivan ( p a r a g r a p h e 27 ci-

des sus ) . A t i t r e subs id ia i re , il aff irme q u ' u n e tel le s i tua t ion peu t faire 

p e r d r e à un écr ivain ou à u n é d i t e u r u n e act ion en d i f famat ion qu' i l ou 

elle a u r a i t s inon g a g n é e , et abou t i r , pa r c o n t r e c o u p , à u n e injonction, 

voire à u n e cessa t ion d 'ac t iv i té ou une faillite. 

66. Le r e q u é r a n t p la ide en ou t r e q u e le refus de r e t e n i r les té ­

m o i g n a g e s de M M . Moule et W a l u s i m b i a e m p o r t é viola t ion de l 'ar­

ticle 10 de la Conven t i on . Il déc la re q u e ce refus a fait é c h o u e r sa 

défense et a finalement abou t i à u n e injonct ion lui i n t e r d i s a n t de r é i t é r e r 

les a l l éga t ions , lesquel les , a l f i rme-t- i l , é t a i en t v ra ies . E n l ' occur rence , 

il é ta i t d i s p r o p o r t i o n n é de la pa r t des j u r id i c t ions i n t e r n e s d ' exc lure 

les t é m o i g n a g e s p o u r le s imple mot i f q u ' u n a j o u r n e m e n t a u r a i t é t é 

nécessa i re s'ils ava ien t é té r e t e n u s . 

67. Le r e q u é r a n t se plaint éga l emen t du ca rac tè re d i spropor t ionné en soi 

de la charge qui lui a incombé de prouver la véraci té des a l légat ions dirigées 

cont re M. Chr is t ie . Il souligne cer ta ines t endances de la common law du 

Royaume-Uni ind iquan t que si le cr i tère de la p reuve est t h é o r i q u e m e n t 

celui de la «plus forte probabi l i té» , dans la p ra t ique , plus l 'al légation est 
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grave, plus les é l émen t s requis pour la prouver doivent ê t re concluants . Pour 

le r e q u é r a n t , le j u s t e équi l ibre e n t r e la l iber té d 'express ion et la protect ion 

de la r épu ta t ion aura i t exigé que M. Chr is t ie , en sa qual i té de d e m a n d e u r , 

prouvât que les a l légat ions é ta ient fausses. U n tel r enve r semen t de la 

s i tua t ion actuel le n ' amoindr i r a i t pas de façon notab le la pro tec t ion de la 

r épu ta t ion des d e m a n d e u r s car les éd i teurs devra ient con t inuer à vérifier, 

avant la publicat ion, la véraci té du con tenu des art icles proposés. 

68 . Enfin, le r e q u é r a n t sou t i en t q u e la c o n d a m n a t i o n à r e m b o u r s e r les 

frais et d é p e n s de M. Chr i s t i e ainsi q u e l ' injonction lui i n t e r d i s a n t de 

r é i t é r e r les a l léga t ions ont po r t é a t t e i n t e de m a n i è r e d i s p r o p o r t i o n n é e à 

son dro i t à la l iber té d ' express ion . 

2. Le Gouvernement 

69. Le G o u v e r n e m e n t r appe l l e q u e la l iber té d ' express ion g a r a n t i e par 

l 'ar t ic le 10 de la Conven t i on n 'es t pas abso lue e t , en pa r t i cu l i e r , que 

ce t t e disposi t ion n ' au to r i s e pas la publ ica t ion d ' é l é m e n t s à c a r a c t è r e 

d i f famato i re . 

70. Il sou t i en t q u e si l ' impossibi l i té d ' ob ten i r l 'aide j u d i c i a i r e et 

l ' appl ica t ion des règles de p r o c é d u r e re la t ives à la p r é s e n t a t i o n des 

é l é m e n t s de preuve sont compa t ib l e s avec l 'ar t ic le 6 de la Conven t ion 

d a n s les c i r cons tances d ' une affaire d o n n é e , elles doivent é g a l e m e n t 

l ' ê t re avec l 'ar t icle 10. D 'a i l l eurs , les «d ro i t s d ' a u t r u i » au sens de 

l 'ar t ic le 10 § 2 inc luent le droi t pour les d e m a n d e u r s à des ac t ions en 

d i f famat ion à bénéficier d ' un procès équ i t ab le d a n s un déla i r a i sonnab le . 

L o r s q u ' u n e p e r s o n n e formule une déc la ra t ion sans faire p reuve au 

p réa l ab l e de m o d é r a t i o n d a n s l 'exercice de sa l iber té d ' express ion , elle ne 

peu t l é g i t i m e m e n t p r é t e n d r e à d ' a u t r e s dro i t s que celui de se défendre 

c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 6 § 1 d a n s le cas d ' u n e p r o c é d u r e jud ic ia i r e à 

son e n c o n t r e . 

7 1. Q u a n t à l 'ar t ic le 10 pr is i so lément , le G o u v e r n e m e n t a r g u ë q u e les 

règles de p r o c é d u r e é t a i e n t p révues p a r la loi, pou r su iva i en t le but 

l ég i t ime de p r o t é g e r les d ro i t s d ' a u t r u i , et é t a i en t p r o p o r t i o n n é e s à ce 

bu t en ce qu 'e l les ont m é n a g é un j u s t e équi l ibre e n t r e les i n t é r ê t s des 

pa r t i e s au l i t ige. Q u a n t à l ' imposi t ion de la c h a r g e de p rouve r la vérac i té 

des a l l éga t ions , elle ne po r t e pas a t t e i n t e à la l iber té d ' express ion et est, 

quoi qu ' i l en soit, l ég i t ime à la l umiè r e des responsab i l i t é s qui i ncomben t 

aux j o u r n a l i s t e s et qui sont r e c o n n u e s pa r l 'ar t icle 10. La façon dont 

les a u t o r i t é s na t iona le s m é n a g e n t l 'équi l ibre e n t r e les d ro i t s , au t i t re 

des ar t ic les 6 § 1 et 8, des d e m a n d e u r s à des ac t ions en d i f famat ion et 

les d ro i t s , au r ega rd des a r t ic les 6 § 1 et 10, des d é f e n d e u r s à ce type 

d ' i n s t ance relève de la m a r g e d ' app réc i a t i on appl icable lorsqu ' i l y a lieu 

de r e c h e r c h e r un équi l ib re e n t r e des d ro i t s c o n c u r r e n t s p ro t égés pa r la 

Conven t ion . 
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B. A p p r é c i a t i o n de la C o u r 

/. Principes généraux 

72. La C o u r r appe l l e le p r inc ipe g é n é r a l selon lec)uel si les méd ia s 

ne doivent pas f ranchir les b o r n e s fixées en vue de la p ro t ec t i on de 

la r é p u t a t i o n des pa r t i cu l i e r s , il l eur i ncombe de c o m m u n i q u e r des 

in fo rma t ions et des idées sur des ques t ions d ' i n t é r ê t g é n é r a l . A leur 

fonction qui consis te à en diffuser s 'a joute le d ro i t , p o u r le publ ic , d 'en 

recevoir (Bladet T r o m s o et Stensaas c. Norvège [ G C ] , n" 21980/93 , § 62, 

C E D H 1999-IIL). 

73. L 'a r t ic le 10 de la Conven t i on ne g a r a n t i t toutefois pas une l iber té 

d ' express ion sans a u c u n e res t r i c t ion m ê m e q u a n d il s 'agit de r e n d r e 

c o m p t e d a n s la p resse de ques t ions sé r ieuses d ' i n t é r ê t g é n é r a l . Le para ­

g r a p h e 2 de cet a r t ic le précise q u e l 'exercice de ce t t e l iber té c o m p o r t e des 

«devoi rs et r e sponsab i l i t é s» qui p e u v e n t revê t i r de l ' i m p o r t a n c e lo r sque , 

c o m m e en l 'espèce, l'on r i sque de p o r t e r a t t e i n t e à la r é p u t a t i o n de 

pa r t i cu l i e r s et de m e t t r e en péri l les «d ro i t s d ' a u t r u i » . E n ra ison de 

ces «devoi rs et r e sponsab i l i t é s» , la g a r a n t i e q u e l 'ar t icle 10 offre aux 

j o u r n a l i s t e s en ce qui conce rne les c o m p t e s r e n d u s sur des ques t ions 

d ' i n t é r ê t g é n é r a l est s u b o r d o n n é e à la condi t ion q u e les in té ressés 

agissent de bonne foi de m a n i è r e à fourni r des in fo rma t ions exac tes et 

d ignes de crédi t d a n s le respec t de la déonto log ie j o u r n a l i s t i q u e (voir, 

p a r m i d ' a u t r e s , l ' a r rê t p réc i té Blade t T r o m s e ^ Stensaas, § 65) . 

2. Impossibilité d'obtenir l'aide judiciaire et exclusion de témoignages 

74. Le r e q u é r a n t se p la int , su r le t e r r a i n de l 'ar t icle 10, de l ' impossi­

bili té d 'ob ten i r l 'aide jud ic ia i re pour une p rocédure en d i f famat ion et de 

l 'exclusion des t é m o i g n a g e s de M M . Moule et W a l u s i m b i . 

75. La C o u r a conclu ci-dessus, sur le t e r r a i n de l 'ar t icle 6 § 1 de la 

Conven t ion , q u e le r e q u é r a n t n ' a pas é té e m p ê c h é de p r é s e n t e r sa défense 

de m a n i è r e effective d a n s le cad re de l 'act ion en d i f famat ion devan t la 

High Court, et q u e le fait d e ne pas avoir eu droi t à l 'aide jud ic ia i re ne 

l'a pas privé d 'un procès équ i t ab le ( p a r a g r a p h e 62 ci-dessus) . Dès lors, 

elle e s t ime q u e l ' impossibi l i té d 'ob ten i r l 'aide jud ic ia i r e n ' a pas , dans les 

c i rcons tances de l 'espèce, por té a t t e i n t e au droi t du r e q u é r a n t à la l iber té 

d 'express ion g a r a n t i pa r l 'ar t icle 10 de la Conven t ion . 

76. Q u a n t à l 'exclusion des t é m o i g n a g e s de M M . Moule et W a l u s i m b i , 

la C o u r a déjà observé que les règles en ve r tu desque l l e s ce t t e décision a 

é té pr i se é t a i en t c la i res et sans a m b i g u ï t é ( p a r a g r a p h e 54 c i -dessus) . Elle 

a é g a l e m e n t cons t a t é que le r e q u é r a n t et son avocat a u r a i e n t pu p r e n d r e à 

un s t a d e plus précoce de la p r o c é d u r e c e r t a i n e s m e s u r e s qui a u r a i e n t pu 

pese r sur la décision re la t ive à ces t é m o i g n a g e s , mais qu ' i l s ne l 'ont pas 

fait ( p a r a g r a p h e 59 c i -dessus) . 
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77. La C o u r relève que les t é m o i g n a g e s en ques t i on n 'on t pas é t é 

éca r t é s p o u r le s imple fait q u e le r è g l e m e n t et l ' o rdonnance du j u g e 

de la mise en é t a t n ' ava ien t pas é té r e spec té s , ma i s q u e le j u g e du 

fond e t la C o u r d ' appe l ont décidé de les exc lure d a n s l 'exercice 

du pouvoir d i s c ré t i onna i r e qui leur est conféré pa r le r è g l e m e n t et à 

l ' issue d 'un e x a m e n approfondi des i n t é r ê t s publics c o n c u r r e n t s en j e u 

qu ' i l fallait concil ier d a n s le c ad re de l 'espèce ( p a r a g r a p h e 20 ci-

des sus ) . 

78. La C o u r observe en o u t r e q u ' e n ve r tu du c o m p r o m i s t rouvé par la 

C o u r d ' appe l , le r e q u é r a n t a é té au to r i sé à s ' appuyer au procès sur le 

t é m o i g n a g e de M. Becke t t , b ien q u e cet é l é m e n t de p reuve n ' e û t pas é té 

soumis c o n f o r m é m e n t au r è g l e m e n t . Elle e s t ime q u e la façon don t le j u g e 

du fond et la C o u r d ' appe l ont concilié les i n t é r ê t s c o n c u r r e n t s en j e u 

n ' appe l l e pas de c r i t iques . 

79. En c o n s é q u e n c e , p o u r a u t a n t q u e l 'exclusion des t é m o i g n a g e s de 

M M . Moule et W a l u s i m b i ait cons t i tué u n e ingé rence d a n s le droi t 

du r e q u é r a n t à la l iber té d ' express ion g a r a n t i p a r l 'ar t icle 10 de la 

Conven t ion , la C o u r e s t ime que ce t t e i ngé rence é ta i t jus t i f iée au r ega rd 

du p a r a g r a p h e 2 de ce t t e disposi t ion c o m m e é t a n t nécessa i re à la 

p ro tec t ion des droi t s de M. C h r i s t i e . 

3. Condamnation à payer les frais et dépens de M. Christie et injonction 

interdisant de réitérer les allégations 

80. La C o u r c o n s t a t e q u e M. Chr i s t i e n ' a pas r é c l a m é de dom­

m a g e s - i n t é r ê t s et q u ' a u c u n e i n d e m n i t é n 'a donc été a l louée à ce t i t re . 

Q u a n t à l ' injonction ( p a r a g r a p h e 21 ci -dessus) , la C o u r e s t ime qu 'e l le 

n ' a pas é té fo rmulée en t e r m e s i n d û m e n t vagues , vu la gravi té 

des a l l éga t ions don t le r e q u é r a n t n ' a pas prouvé qu ' e l l e s é t a i en t en 

subs t ance vra ies . 

8 1 . Eu éga rd aux conclus ions re la t ives au gr ief t i ré de l 'a r t ic le 6 § 1 

( p a r a g r a p h e 62 ci-dessus) et à la n a t u r e des a l léga t ions en cause 

( p a r a g r a p h e 86 c i -dessous) , et c o m p t e t enu du fait q u e le r e q u é r a n t 

n ' a pas p rouvé , selon le c r i t è re de la p lus forte p robab i l i t é , que les 

a l léga t ions é t a i en t en s u b s t a n c e vra ies , la C o u r e s t ime q u e la c o n d a m ­

na t ion de l ' in té ressé à payer les frais et d é p e n s de M. C h r i s t i e afférents à 

la p r o c é d u r e pour d i f famat ion n ' é t a i t pas d i s p r o p o r t i o n n é e . Il n ' é t a i t pas 

non plus excessif d ' i n t e rd i r e de r é i t é r e r les a l l éga t ions . 

82. Dès lors, pour a u t a n t q u e la c o n d a m n a t i o n et l ' injonct ion a ien t 

é té p rop res à d i s suade r le r e q u é r a n t et d ' a u t r e s j o u r n a l i s t e s de pa r t i c ipe r 

à l 'avenir à des d é b a t s sur des ques t ions i n t é r e s san t à j u s t e t i t r e le 

public , ces m e s u r e s é t a i en t jus t i f iées au r e g a r d de l 'ar t ic le 10 § 2 c o m m e 

é t a n t nécessa i res à la p ro tec t ion de la r é p u t a t i o n et des d ro i t s de 

M. Chr i s t i e . 
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4. Charge de la preuve 

83. La C o u r rappe l le q u e , d ' a p r è s sa j u r i s p r u d e n c e , il y a lieu de 

d i s t i n g u e r avec soin e n t r e faits d ' u n e p a r t et j u g e m e n t s de va leu r d ' a u t r e 

p a r t . Si la m a t é r i a l i t é des p r e m i e r s peu t se p rouver , les seconds ne se 

p r ê t e n t pas à u n e d é m o n s t r a t i o n de l eu r e x a c t i t u d e (Lingens c. Autriche, 

a r r ê t du 8 ju i l l e t 1986, série A n" 103, p. 28, § 46) . 

84. Elle rappe l le en o u t r e q u e d a n s l 'affaire B lade t T r o m s o et Stensaas 

préc i t ée (§ 66), elle a fait obse rve r qu ' i l doit ex i s t e r des motifs pa r t i cu l i e r s 

de re lever u n j o u r n a l de l 'obl igat ion qui lui incombe d ' h a b i t u d e de vérifier 

des d é c l a r a t i o n s factuel les d i f famato i res pour des pa r t i cu l i e r s . A cet éga rd , 

e n t r e n t p a r t i c u l i è r e m e n t e n j e u la n a t u r e et le d e g r é de la d i f famat ion en 

cause et la ques t ion de savoir à quel point le j o u r n a l peu t r a i s o n n a b l e m e n t 

cons idé re r ses sources c o m m e crédib les pour ce qu i est des a l l éga t ions . 

85. En l 'espèce, le j u r y a conclu, pa r u n e ma jo r i t é de dix voix con t re 

d e u x , que les a l léga t ions po r t ée s à l ' encon t re de M. C h r i s t i e d a n s 

l 'ar t icle i nc r iminé s ' ana lysa ien t en u n e déc l a r a t i on factuel le selon 

laquel le M. Chr i s t i e é ta i t u n t r i c h e u r u san t r é g u l i è r e m e n t de subs t ances 

d o p a n t e s illicites pour a m é l i o r e r ses p e r f o r m a n c e s lors de compé t i t i ons 

d ' a t h l é t i s m e ( p a r a g r a p h e 21 c i -dessus) . En o u t r e , la C o u r relève q u e 

l 'ar t icle visait e x p r e s s é m e n t et exc lus ivement M. Chr i s t i e . Elle e s t ime 

q u e les r e t o m b é e s possibles des a l léga t ions fo rmulées d a n s l 'ar t ic le sont 

t rès graves pour une p e r s o n n e d e v e n u e cé lèbre et r iche du seul fait de ses 

p e r f o r m a n c e s a t h l é t i q u e s . 

86. La Cour n 'es t pas en m e s u r e de faire des c o m m e n t a i r e s sur la 

ques t ion de savoir dans quel le m e s u r e le r equé ran t pouvait raison­

n a b l e m e n t se fier à ses sources en réd igeant l 'art icle, l ' identi té de celles-ci 

n ' é t an t pas claire. Elle observe n é a n m o i n s q u ' u n cer ta in n o m b r e de facteurs 

indiquent q u e l ' intéressé ne s'est soucié de vérifier de m a n i è r e sér ieuse 

la véraci té ou la fiabilité des a l légat ions qu 'a posteriori, une fois l 'action en 

diffamation engagée cont re lui. T o u t d 'abord, le r e q u é r a n t a affirmé dans 

sa r equê t e à la C o u r que pour é tabl i r si M. Chr is t ie avait utilisé ou pouvait 

à juste t i t re ê t re soupçonné d'avoir utilisé des subs tances dopan te s , il 

faudrai t inév i tab lement recour i r à une vaste exper t i se , dont l 'accès étai t 

compromis par ses moyens financiers l imités. Ensui te , l 'article lit igieux ne 

faisait lu i -même é ta t d ' aucun é l é m e n t sér ieux é tayan t l 'affirmation relative 

à la prise de produi t s dopan t s . Le r e q u é r a n t reconnaissai t d 'ai l leurs 

d a n s l 'article qu '« il n 'exis t [a i t ] aucune aiguille hypodermique recouver te 

de sang ni aucune preuve di recte accusant Chr i s t i e» , et que son al légation 

ne reposai t que sur des « ind ices» (pa r ag raphe 9 ci-dessus). Enfin, les 

t émoignages de M M . Moule et Walus imbi , que le r e q u é r a n t décrivait 

c o m m e essentiels à sa thèse , ont é té p ré sen té s pour la p r e m i è r e fois et en 

des t e r m e s t rès vagues plus d 'un an après la pa ru t ion de l 'art icle, pour ê t r e 

développés tout j u s t e avant l 'ouver ture du procès. 
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87. C o m p t e t enu de l ' ensemble des c i rcons tances , la C o u r e s t i m e que 

l 'obl igat ion faite au r e q u é r a n t de p rouver , selon le c r i t è r e de la plus 

forte p robab i l i t é , q u e les a l l éga t ions fo rmulées d a n s l 'ar t icle é t a i en t en 

subs t ance conformes à la vér i té cons t i tua i t une res t r ic t ion jus t i f iée à sa 

l iber té d ' express ion au r e g a r d de l 'ar t icle 10 § 2 de la C o n v e n t i o n , aux 

fins de la p ro tec t ion de la r é p u t a t i o n et des dro i t s de M. C h r i s t i e . 

5. Résumé 

88. Pa r ces motifs , la C o u r conclut q u e l ' impossibi l i té d ' o b t e n i r l 'aide 

judic ia i re , l 'exclusion de t é m o i g n a g e s , la c o n d a m n a t i o n à r e m b o u r s e r à 

M. Chr i s t i c ses frais et d é p e n s , et l ' injonction, de m ê m e q u e la règle 

re la t ive à la c h a r g e de la p reuve n 'ont pas e m p o r t é viola t ion de 

l 'ar t ic le 10 de la Conven t i on . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l n 'y a pas eu viola t ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n ; 

2. Dit qu ' i l n 'y a pas eu viola t ion de l 'ar t icle 10 de la Conven t i on . 

Fai t en angla i s , puis c o m m u n i q u é pa r écrit le 7 mai 2002, en appl icat ion 

de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

Erik FRIBERGH 

Greffier 
Ch r i s t o s ROZAKIS 

P ré s iden t 
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SUMMARY1 

Prolonged delay in execution of court judgments by State authorities 

Article 6 § 1 

Right to a court - Civil proceedings -Enforcement proceedings - Prolonged delay in execution of 
court judgments by State authorities - Insufficiency of lack of funding as reason for non-
execution of court judgments — Delays in execution rendering Article 6 devoid oj purpose 

Article 1 of Protocol No. 1 

Peaceful enjoyment of possessions - Prolonged delay in execution of court judgments by Stale 
authorities - Possessions — Final and binding judgment — Interference - Absence of 
justification for non-execution of court judgments 

* 

In 1991 the applicant was awarded compensation on the basis of an expert report 
linking his poor health to exposure to radiation during his participation in 
emergency operations at the Chernobyl nuclear plant. As the compensation had 
not been paid, the applicant brought proceedings against the local social security-
service. In March 1997 the city court awarded him the outstanding compensation 
and a further sum in the form of a penalty. In 1999 the applicant brought an action 
against the social security service to challenge a reduction in the amount of the 
monthly payment and to recover the unpaid compensation. The city court upheld 
his claim. However, the bailiffs service, which instituted enforcement proceedings 
in respect of both judgments, informed the applicant that the payments could not 
be made because the social security service was underfunded. This was confirmed 
by the Regional Department of Justice, which subsequently informed the applicant 
that funds had been allocated from the federal budget. In March 2000 the city 
court ordered the indexation of the amount of the penalty awarded in March 
1997, which had still not been paid. In March 2001 the social security service paid 
the outstanding- sum to the applicant. 

Held 
(1) Article 34 (victim status): While the applicant has been paid the outstanding-
debt in accordance with the domestic court's judgments, the payment, which was 
made only after communication of the application to the Government, did not 
involve any acknowledgment of the violations alleged or afford adequate redress. 
The applicant could therefore still claim to be a victim. 

1. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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(2) Article 6 § 1: It is not open to a State authority to cite lack of funds as an 
excuse for not honouring a judgment and, while a delay in the execution of a 
judgment may be justified in particular circumstances, it may not be such as to 
render Article 6 § 1 devoid of its purpose. The applicant's interest should not 
have been prejudiced by the alleged financial difficulties experienced by the 
State. By refraining for years from taking the necessary measures to comply with 
the final judgments, the authorities deprived Article 6 § 1 of all useful effect. 
Conclusion: violation (unanimously). 
(3) Article 1 of Protocol No. 1: The city court's judgments provided the applicant 
with enforceable claims. As the judgments had become final and enforcement 
proceedings had been instituted, the impossibility of obtaining their execution 
constituted an interference with the applicant's right to peaceful enjoyment of his 
possessions. By failing to comply with the judgments, the national authorities had 
prevented the applicant from receiving the money he could reasonably expect to 
receive. The Government had not advanced any justification for this interference 
and lack of funds could not justify such an omission. 
Conclusion: violation (unanimously). 

Article 41: The Court made an award in respect of non-pecuniary damage. 

Case-law c i ted by the C o u r t 

E. v. Austria, no. 10668/83, Commission decision of 13 May 1987, Decisions and 
Reports 52 
Stran Greek Refineries and Slratis Andreadis v. Greece, judgment of 9 December 1994, 
Series A no. 301-B 
Amuur v. France, judgment of 25 June 1996, Reports of Judgments and Decisions 1996-III 
Hornsby v. Greece, judgment of 19 March 1997, Reports 1997-11 
Immobiliare Saffi v. Raly [GC], no. 22774/93, ECHR 1999-V 
Dalban v. Romania [GC], no. 28114/95, ECHR 1999-VI 
Ambruosi v. Italy, no. 31227/96, 19 October 2000 
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In the c a s e o f B u r d o v v. R u s s i a , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Firs t Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
M r C . L . ROZAKIS, President, 

M r s F. T U L K E N S , 

M r P. LORENZEN, 

M r s N. V A J I C , 

Mr E. LEVITS, 

M r A. KOVLER, 

M r V . ZAGREBELSKY, judges, 

and M r E. FRIBERGH, Section Registrar, 
H a v i n g d e l i b e r a t e d in pr iva te on 18 Apri l 2002, 
Delivers t he following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h a t d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in a n appl ica t ion (no. 59498/00) aga ins t t he 
Russ ian F e d e r a t i o n lodged wi th t he C o u r t u n d e r Art ic le 34 of the 
Conven t i on for t he P ro t ec t i on of H u m a n Righ t s a n d F u n d a m e n t a l 
F r e e d o m s (" the C o n v e n t i o n " ) by a Russ ian na t iona l , M r Anatol iy 
T ikhonovich Burdov (" the a p p l i c a n t " ) , on 20 M a r c h 2000. 

2. T h e app l i can t , who had been g r a n t e d legal aid, was r e p r e s e n t e d 
before t he C o u r t by M r N.A. Kravtsov , a lawyer p rac t i s ing in Rostov-on-
Don. T h e Russ ian G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by 
the i r A g e n t , M r P.A. Laptev , R e p r e s e n t a t i v e of t he Russ ian F e d e r a t i o n 
before t he E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s . 

3. T h e app l ican t a l leged, in pa r t i cu l a r , t h a t the fai lure to execute 
Final j u d g m e n t s in his favour was incompa t ib l e wi th the Conven t ion . 

4. T h e app l ica t ion was a l loca ted t o t he Firs t Sect ion of t he C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sect ion, t he C h a m b e r 
t h a t would cons ider the case (Art icle 27 § 1 of t h e Conven t i on ) was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

5. By a decis ion of 21 J u n e 2001 the C h a m b e r dec la red t he appl ica t ion 
pa r t ly adm i s s ib l e 1 . 

6. T h e app l ican t and the G o v e r n m e n t each filed fu r the r evidence 
(Rule 59 § 1). T h e C h a m b e r dec ided , af ter consu l t ing t he pa r t i e s , t ha t no 
h e a r i n g on t he m e r i t s was recpiired (Rule 59 § 2 in fine). 

1. Note by the Registry. The decision is reported in ECIIR 2001 -VI. 
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T H E F A C T S 

I . T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

7. O n 1 O c t o b e r 1986 the appl ican t was cal led u p by the mi l i t a ry 
a u t h o r i t i e s to t ake pa r t in e m e r g e n c y ope ra t i ons a t the site of t h e 
Che rnoby l nuc l ea r p lan t d i sas te r . T h e app l i can t was e n g a g e d in t he 
o p e r a t i o n s unt i l 11 J a n u a r y 1987 and , as a resu l t , suffered from ex tens ive 
exposu re to radioact ive emiss ions . 

8. In 1991, following an expe r t opinion which es tab l i shed the l ink 
b e t w e e n the app l i can t ' s poor hea l th a n d his involvement in t h e 
C h e r n o b y l even t s , the app l ican t was a w a r d e d c o m p e n s a t i o n . 

9. In 1997 the app l ican t b rough t p roceed ings agains t the S h a k h t y 
Social Secur i ty Service ( У п р а в л е н и е с о ц и а л ь н о й з а щ и т ы населения по 
г. Ш а х т ы ) as t h e c o m p e n s a t i o n had not b e e n paid . O n 3 M a r c h 1997 
the S h a k h t y Ci ty C o u r t (Шахтинский г о р о д с к о й суд) found in the 
app l i can t ' s favour and a w a r d e d h im 23,786,567 ' Russ ian roubles (RUR) of 
t he o u t s t a n d i n g c o m p e n s a t i o n a n d a n equa l s u m in the form of a pena l ty . 

10. O n 9 Apr i l 1999 the S h a k h t y Bai l i f fs Service ( С л у ж б а с у д е б н ы х 
п р и с т а в о в г. Ш а х т ы ) i n s t i t u t e d e n f o r c e m e n t p roceed ings for recovery of 
t he pena l ty a w a r d e d on 3 M a r c h 1997. 

11. In 1999 the app l i can t b r o u g h t an act ion aga ins t the Social 
Secur i ty Service to cha l l enge a r educ t ion in the a m o u n t of t he m o n t h l y 
p a y m e n t and to recover t h e u n p a i d c o m p e n s a t i o n . O n 21 May 1999 the 
S h a k h t y Ci ty C o u r t r e s to red t he or ig ina l a m o u n t of t he c o m p e n s a t i o n 
a n d o r d e r e d t he Social Secur i ty Service to m a k e m o n t h l y c o m p e n s a t i o n 
p a y m e n t s of R U R 3,011.36 wi th s u b s e q u e n t indexa t ion . T h e cour t 
also o r d e r e d t he p a y m e n t of o u t s t a n d i n g moneys to ta l l ing R U R 8,752.65. 

12. O n 30 Augus t 1999 the S h a k h t y Bai l i f fs Service i n s t i t u t ed 
p roceed ings to enforce t he j u d g m e n t of 21 M a y 1999. 

13. O n 16 S e p t e m b e r 1999 the S h a k h t y Bai l i f fs Service notified the 
app l i can t t h a t even t h o u g h the p roceed ings to enforce the j u d g m e n t of 
3 M a r c h 1997 were pend ing , the p a y m e n t s to t he appl ican t could not be 
m a d e because t he Social Secur i ty Service was u n d e r f u n d e d . 

14. O n 7 O c t o b e r 1999 the Rostov Regiona l D e p a r t m e n t of J u s t i c e 
( Г л а в н о е у п р а в л е н и е ю с т и ц и и Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) notified the 
app l ican t t h a t t he two j u d g m e n t s could not be compl ied wi th because the 
de f endan t did not have sufficient funds. 

1. The amount is indicated without regard to the denomination in 1998. In accordance with 
the Presidential Decree "on the Modification of Face Value of Russian Currency and 
Standards of Value" of 4 August 1997, 1,000 "old" roubles became 1 "new" rouble from 
1 January 1998. 
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15. Fol lowing a compla in t by t he app l ican t ab o u t the fai lure to enforce 
the j u d g m e n t s , on 12 N o v e m b e r 1999 the p rosecu to r of S h a k h l y informed 
the app l ican t t h a t the Bai l i f fs Service was following the es tab l i shed 
en fo rcemen t p r o c e d u r e but had been h a m p e r e d by the d e f e n d a n t ' s lack 
of p rope r funding. 

16. O n 22 D e c e m b e r 1999 the Rostov Regional D e p a r t m e n t of J u s t i c e 
in formed the appl ican t t h a t funds to pay the Che rnoby l c o m p e n s a t i o n 
had been a l loca ted from the federal budge t and t h a t p a y m e n t would be 
m a d e upon receipt of an a p p r o p r i a t e t r ans fe r from the Min is t ry of F inance . 

17. O n 26 J a n u a r y 2000 the Rostov Regiona l P rosecu to r ' s Office 
( П р о к у р а т у р а Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) in fo rmed the app l ican t t h a t t he 
non -en fo rcemen t could in no way be a t t r i b u t e d to t he Bai l i f fs Service, 
and t h a t t he deb t s would be d i scha rged as soon as p rope r a l locat ions had 
been m a d e from t h e federal b u d g e t . 

18. O n 22 M a r c h 2000 the Rostov Reg iona l D e p a r t m e n t of J u s t i c e 
notified the app l ican t t h a t c o m p e n s a t i o n of Chernoby l v ic t ims would be 
financed from the federal b u d g e t . 

19. O n 11 April 2000 the S h a k h t y Bai l i f fs Service in formed the 
appl ican t t h a t it was impossible to enforce the j u d g m e n t s in his favour 
because the Ros tov Regional Min i s t ry of L a b o u r and Social D e v e l o p m e n t 
( М и н и с т е р с т в о т р у д а и с о ц и а л ь н о г о р а з в и т и я Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) 
was u n d e r f u n d e d . 

20. O n 16 May 2000 the S h a k h t y p r o s e c u t o r in fo rmed the appl ican t 
tha t even t h o u g h the Social Secur i ty Service h a d r eca lcu la t ed t he 
a m o u n t of c o m p e n s a t i o n d u e to the appl ican t in accordance wi th t he 
j u d g m e n t of 21 May 1999, the p a y m e n t s had not been m a d e because of 
lack of funding. 

21 . O n 9 M a r c h 2000 the S h a k h t y Ci ty C o u r t o r d e r e d t he indexa t ion 
of t he a m o u n t of t he pena l ty a w a r d e d on 3 M a r c h 1997, which had still 
not been pa id to the app l i can t . An add i t iona l wr i t of execu t ion for t he 
a m o u n t of R U R 44,095.37 was issued. 

22. Following a decision t a k e n by the Min i s t ry of F inance , on 5 M a r c h 
2001 the S h a k h t y Social Secur i ty Service pa id the appl ican t the 
o u t s t a n d i n g deb t of R U R 113,040.38. 

23. Accord ing to in fo rmat ion provided by the social secur i ty service on 
11 F e b r u a r y 2002, the c o m p e n s a t i o n to be paid to the app l ican t for t h e 
per iod b e t w e e n Apri l 2001 a n d J u n e 2002 has b e e n assessed at R U R 2,500 
per m o n t h . 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW 

24. Sect ion 9 of t he F e d e r a l Law on E n f o r c e m e n t P roceed ings of 21 Ju ly 
1997 provides t h a t a bai l i f fs o rde r on t he ins t i tu t ion of en fo rcemen t 
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p roceed ings m u s t fix a t ime- l imi t for t he d e f e n d a n t ' s vo lun t a ry 
compl iance wi th a wr i t of execu t ion . T h e t ime- l imi t m a y not exceed five 
days . T h e bailiff m u s t also w a r n t he d e f e n d a n t t h a t coercive act ion will 
follow, should t he d e f e n d a n t fail to comply wi th t h e t ime- l imi t . 

25 . U n d e r sec t ion 13 of the Law, t he e n f o r c e m e n t p roceed ings should 
be c o m p l e t e d wi th in two m o n t h s of the receipt of the wri t of e n f o r c e m e n t 
by t he bailiff. 

T H E L A W 

26. T h e app l ican t c o n t e n d e d t h a t the s u b s t a n t i a l a n d unjust i f ied 
delays in the execu t ion of t he final j u d g m e n t s viola ted his r igh ts u n d e r 
t he Conven t i on . T h e C o u r t will e x a m i n e this compla in t u n d e r Art ic le 6 
§ 1 of the Conven t i on and Art ic le 1 of Protocol No. 1. 

I. T H E APPLICANT'S V I C T I M STATUS 

27. Accord ing to the G o v e r n m e n t , t he app l ican t ceased to be a vict im 
of t he a l leged b r e a c h of the Conven t i on as a resu l t of the p a y m e n t of the 
deb t on 5 M a r c h 2001 . T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t s ince t he e n t i r e t y 
of the app l i can t ' s c la ims had been satisfied, t he d a m a g e to his pecun ia ry 
i n t e r e s t s , a l legedly caused by the non -en fo rcemen t of the S h a k h t y Ci ty 
C o u r t ' s decis ions , had been fully r ed res sed . 

T h e G o v e r n m e n t also a r g u e d t h a t the s u m of R U R 113,040.38 paid on 
5 M a r c h 2001 should be t a k e n to include c o m p e n s a t i o n for t he de lay in t he 
e n f o r c e m e n t , as t h e m a i n d e b t a m o u n t e d to only R U R 45,158.44, w h e r e a s 
t he r e m a i n d e r of t he s u m consis ted of t he pena l ty for late p a y m e n t of t he 
app l i can t ' s benef i t s a n d its r eva lua t ion . 

Last ly t he G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t it was open to the appl ican t to 
m a k e a cour t c la im for non-pecun ia ry d a m a g e a r i s ing from the fai lure 
to enforce the j u d g m e n t s should he wish to do so. 

28. T h e appl icant did not accept this line of reasoning . In his submission, 
the penal ty imposed by the domes t ic cour ts for late paymen t of his month ly 
allowance was substant ia l ly lower t h a n it should have been, and since the sum 
of R U R 113,040.38 received on 5 March 2001 compr ised the judicial awards 
m a d e in 1997, 1999 and 2000, it obviously could not include any compensa t ion 
for the non-enforcement of the cour t ' s decisions be tween 9 March 2000 ( the 
da t e of the last cour t decision) and 5 March 2001. F u r t h e r m o r e , the j u d g m e n t 
of 21 May 1999 was still be ing ignored as the month ly p a y m e n t s currently-
being m a d e to the appl icant were still lower t h a n they should have been. 

29. Accord ing to Art ic le 34 of the C o n v e n t i o n , " t h e C o u r t m a y receive 
appl ica t ions from any pe r son ... c l a iming to be t he vict im of a violat ion 
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by one of the H i g h C o n t r a c t i n g P a r t i e s of t he r igh t s set for th in the 
Conven t i on or the Protocols t h e r e t o 

30. T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t it falls first to the na t iona l a u t h o r i t i e s 
to r ed re s s any a l leged violat ion of the Conven t i on . In this r ega rd , t he 
ques t i on w h e t h e r or not the appl ican t can claim to be a vict im of 
the violat ion al leged is re levant at all s t ages of t he p roceed ings u n d e r t he 
Conven t i on ( s e e £ . v. Austria, no. 10668/83, C o m m i s s i o n decision of 13 May 
1987, Decis ions a n d Repor t s 52, p. 177). 

3 1. T h e C o u r t f u r the r r e i t e r a t e s t h a t a decis ion o r m e a s u r e favourable 
to the appl icant is not in pr inciple sufficient to depr ive h im of his s t a t u s 
as a "v ic t im" unless the na t iona l au tho r i t i e s have acknowledged , e i the r 
express ly or in subs t ance , and t h e n afforded r ed res s for, t he b reach of 
the Conven t i on (see, for e x a m p l e , Amuur v. France, j u d g m e n t of 25 J u n e 
1996, Reports of Judgments and Decisions 1996-III, p. 846, § 36, and Dalban 
v. Romania [ G C ] , no. 28114/95 , § 44, E C H R 1999-VI). 

T u r n i n g to the facts of t he p r e s e n t case , it may be t h a t the appl ican t 
has now been paid the o u t s t a n d i n g deb t in acco rdance wi th the j u d g m e n t s 
of the d o m e s t i c cour t s . Neve r the l e s s , the p a y m e n t , which in t e rvened only 
after the p r e sen t appl ica t ion had been c o m m u n i c a t e d to t he G o v e r n m e n t , 
did not involve any a c k n o w l e d g m e n t of t he violat ions a l leged. N o r did it 
afford t he appl ican t a d e q u a t e r ed re s s . 

32. In these c i r c u m s t a n c e s , t he C o u r t cons iders t h a t the app l ican t may 
still c la im to be a vict im of a viola t ion of Ar t ic le 6 § 1 of the Conven t ion 
and of Art ic le 1 of Protocol No. 1. 

II. A R T I C L E 6 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 

33. T h e re levan t pa r t of Ar t ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n provides : 

"In the determination of his civil rights and obligations everyone is entitled to 
a fair ... hearing ... by [a] ... tribunal ..." 

34. T h e C o u r t r e i t e r a t e s tha t Art icle 6 § 1 secures to everyone the r ight 
to have any claim re la t ing to his civil r ights and obl igat ions b rough t before a 
cour t or t r i buna l ; in this way it embodies the " r ight to a cour t" , of which the 
r ight of access , t ha t is the r ight to ins t i tu te p roceedings before cour t s in civil 
m a t t e r s , cons t i t u t e s one aspec t . However , t h a t r ight would be il lusory if a 
C o n t r a c t i n g S ta t e ' s domes t i c legal sys tem allowed a final, b ind ing judicial 
decision to r e m a i n inopera t ive to t he d e t r i m e n t of one par ty . It would 
be inconceivable t h a t Art ic le 6 § 1 should descr ibe in de ta i l p rocedura l 
g u a r a n t e e s afforded to l i t igants - p roceedings tha t a re fair, public and 
expedi t ious - wi thou t p ro t ec t ing the i m p l e m e n t a t i o n of judic ia l decisions; 
to cons t rue Art ic le 6 as be ing conce rned exclusively wi th access to a cour t 
and the conduct of p roceed ings would be likely to lead to s i tua t ions 
incompa t ib le with the principle of t he ru le of law which the C o n t r a c t i n g 
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S ta te s u n d e r t o o k to respect when they ratif ied t he Conven t ion . Execu t ion 
of a j u d g m e n t given by any cour t m u s t the re fore be r e g a r d e d as an in tegra l 
pa r t of the " t r i a l " for the purposes of Art ic le 6 (see Hornsby v. Greece, 
j u d g m e n t of 19 M a r c h mi,Reports 1997-11, p . 510, § 40) . 

35. It is not open to a S t a t e a u t h o r i t y to ci te lack of funds as a n excuse 
for not h o n o u r i n g a j u d g m e n t deb t . Admi t t ed ly , a de lay in t he execu t ion of 
a j u d g m e n t m a y be jus t i f ied in p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s . But the de lay 
m a y not be such as to impa i r t he essence of t h e r igh t p r o t e c t e d u n d e r 
Art ic le 6 § 1 (see Immobiliare Saffi v. Italy [ G C ] , no. 22774/93 , § 74, E C H R 
1999-V). In the in s t an t case , t he app l ican t should not have been p r e v e n t e d 
from benef i t ing from the success of t he l i t igat ion, which conce rned 
c o m p e n s a t i o n for d a m a g e to his hea l t h caused by obl iga tory pa r t i c ipa t ion 
in an e m e r g e n c y ope ra t i on , on t he g r o u n d of a l leged financial difficulties 
expe r i enced by the S t a t e . 

36. T h e C o u r t notes t h a t the S h a k h t y Ci ty C o u r t ' s decis ions of 3 M a r c h 
1997, 21 May 1999 and 9 M a r c h 2000 r e m a i n e d unenforced wholly or in 
pa r t a t least unt i l 5 M a r c h 2001 , w h e n the Min i s t ry of F inance took the 
decision to pay in full t he deb t owed to the app l i can t . T h e C o u r t also no tes 
t h a t this last p a y m e n t took place only after the appl ica t ion h a d b e e n 
c o m m u n i c a t e d to t he G o v e r n m e n t . 

37. By failing for years to t ake the necessa ry m e a s u r e s to comply wi th 
t he final jud ic ia l decis ions in t he p re sen t case , t he Russ ian a u t h o r i t i e s 
depr ived the provisions of Art ic le 6 § 1 of all useful effect. 

38. T h e r e has accordingly been a violat ion of Art ic le 6 § 1 of t he 
Conven t i on . 

III. A R T I C L E 1 O F P R O T O C O L No. 1 

39. Ar t ic le 1 of Protocol No. 1 r eads as follows: 

"Every natural or legal person is entitled to the peaceful enjoyment of his possessions. 
No one shall be deprived of his possessions except in the public interest and subject to the 
conditions provided for by law and by the general principles of international law. 

The preceding provisions shall not, however, in any way impair the right of a State to 
enforce such laws as it deems necessary to control the use of property in accordance with 
the general interest or to secure the payment of taxes or other contributions or 
penalties." 

40. T h e C o u r t r e i t e r a t e s tha t a " c l a im" can cons t i t u t e a "possess ion" 
wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 1 of Protocol No . I if it is sufficiently 
es tab l i shed to be enforceable (see Stran Greek Refineries and Stratis Andreadis 
v. Greece, j u d g m e n t of 9 D e c e m b e r 1994, Series A no. 301-B, p. 84, § 59) . 

T h e S h a k h t y C i ty C o u r t ' s decis ions of 3 M a r c h 1997, 21 M a y 1999 
a n d 9 M a r c h 2000 provided the appl ican t with enforceable c la ims a n d not 
s imply a gene ra l r ight to receive suppor t from the S t a t e . T h e decis ions had 
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become final as no o rd ina ry appea l lay aga ins t t h e m , a n d en fo rcemen t 
p roceed ings had been in s t i t u t ed . It follows t h a t the impossibi l i ty for the 
app l ican t to ob ta in t he execu t ion of t he se j u d g m e n t s , at least unti l 
5 M a r c h 2001 , cons t i t u t ed a n in te r fe rence wi th his r ight to peaceful 
en joyment of his possessions, as set out in the first s en t ence of t he first 
p a r a g r a p h of Art ic le 1 of Protocol No. 1. 

4 1 . By failing to comply wi th the j u d g m e n t s of t h e S h a k h t y Ci ty 
C o u r t , t h e na t iona l a u t h o r i t i e s p r e v e n t e d t he app l ican t from receiving 
the money he could reasonably have expec t ed to receive. T h e 
G o v e r n m e n t have not advanced any jus t i f ica t ion for th is i n t e r f e rence 
and the C o u r t cons iders t h a t a lack of funds canno t just ify such an 
omiss ion (see, mutatis mutandis, Ambruosi v. Italy, no. 31227/96, §§ 28-34, 
19 O c t o b e r 2000) . 

42 . In s u m , t h e r e has a lso b e e n a violat ion of Ar t ic le 1 of Pro tocol No. 1. 

IV. A P P L I C A T I O N O F ARTICLE 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

43 . Art ic le 41 of t he Conven t i on provides : 

"If the Court finds that there has been a violation of the Convention or the Protocols 
thereto, and if the internal law of the High Contracting Party concerned allows only-
partial reparation to be made, the Court shall, if necessary, afford just satisfaction to 
the injured party." 

A. D a m a g e 

44. T h e C o u r t poin ts out t h a t u n d e r Rule 60 of the Rules of t he C o u r t , 
any claim for j u s t sat isfact ion mus t be i t emised a n d s u b m i t t e d in wr i t ing 
t o g e t h e r wi th the re levant s u p p o r t i n g d o c u m e n t s or voucher s , "failing 
which the [Cour t ] may reject the c la im in whole or in p a r t " . 

45. In t he in s t an t case , on 26 J u n e 2 0 0 1 , af ter t he appl ica t ion had 
been dec la red par t ly admiss ib le , the appl ican t was invited by the 
Regis t ry to submi t his c la ims for j u s t sa t isfact ion. H e did not submi t 
any such c la ims. In his appl ica t ion form the appl ican t c la imed, 
however , non-pecun ia ry d a m a g e in t he a m o u n t of 300,000 U n i t e d 
S t a t e s dol la rs . 

46 . T h e G o v e r n m e n t , whi le r e fe r r ing to th i s c la im, did not m a k e any 
specific c o m m e n t . 

47. T h e C o u r t t akes the view t h a t the appl ican t has suffered some non-
pecun ia ry d a m a g e as a resul t of the violat ions found which canno t be 
m a d e good by the C o u r t ' s m e r e finding of a violat ion. T h e pa r t i cu l a r 
a m o u n t c l a imed is, however , excessive. M a k i n g its a s s e s s m e n t on an 
e q u i t a b l e basis , as r e q u i r e d by Ar t ic le 41 of the C o n v e n t i o n , t he C o u r t 
a w a r d s t he appl icant the s u m of 3,000 euros . 
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B. D e f a u l t i n t e r e s t 

48 . Accord ing to the in fo rma t ion avai lable to the C o u r t , the s t a t u t o r y 
r a t e of in te res t appl icable in Russ ia at the d a t e of adop t ion of t he p re sen t 
j u d g m e n t is 2 3 % per a n n u m . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t h a t t he app l ican t m a y c la im to be a "v ic t im" for the p u rp o s e s of 
Art ic le 34 of the Conven t ion ; 

2. Holds t h a t t h e r e has been a violat ion of Art ic le 6 § 1 of t he Conven t ion ; 

3. Holds t h a t t h e r e has b e e n a violat ion of Ar t ic le 1 of Protocol No . 1; 

4. Holds 
(a) t h a t t he r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the app l i can t , wi th in t h r e e 
m o n t h s from the d a t e on which the j u d g m e n t becomes final accord ing 
to Ar t ic le 44 § 2 of the C o n v e n t i o n , E U R 3,000 ( th ree t h o u s a n d euros) 
in respec t of non-pecun ia ry d a m a g e , to be conver t ed in to Russ ian 
roubles at t he r a t e appl icab le at t he d a t e of s e t t l e m e n t , plus any tax 
t h a t m a y b e c h a r g e a b l e ; 
(b) t h a t s imple in te res t at an a n n u a l r a t e of 2 3 % shall be payable from 
the expiry of t he a b o v e - m e n t i o n e d th ree m o n t h s unt i l s e t t l e m e n t . 

D o n e in Engl ish , and notif ied in w r i t i n g on 7 M a y 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 and 3 of the Rules of C o u r t . 

Erik FRIBF.RGH 
R e g i s t r a r 

Ch r i s t o s ROZAKIS 

P re s iden t 
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SOMMAIRE' 

Retards prolongés dans l'exécution de décisions judiciaires par des 
autorités de l'Etat 

Article 6 § 1 

Droit à un tribunal - Procédure civile - Procédure d'exécution - Relards prolongés dans 
l'exécution de décisions judiciaires par des autorités de l'Etat - Insuffisance ou absence de 
motifs justifiant le défaut d'exécution des décisions judiciaires - Relards dans l'exécution 
rendant l'article 6sans objet 

Article 1 du Protocole n" 1 

Respect des biens - Retards prolongés dans l'exécution de décisions judiciaires par des autorités 
de l'Etal - Biens - Décision définitive et contraignante - Ingérence - Absence de justification 
du défaut d'exécution des décisions judiciaires 

* 

En 1991, le requérant se vit accorder une indemnité à titre de réparation à la suite 
d'une expertise qui établit le lien entre sa mauvaise santé et son exposition à des 
radiations alors qu'il participait aux opérations d'urgence à la centrale nucléaire de 
Tchernobyl. Cette indemnité n'ayant pas été versée, le requérant engagea une 
procédure contre le bureau local de sécurité sociale. En mars 1997, le tribunal 
municipal ordonna que lui soient versées la somme restant due ainsi qu'une 
pénalité. En 1999, le requérant engagea une action contre le bureau de sécurité 
sociale pour contester une réduction de la mensualité qu'il percevait et pour 
recouvrer l'indemnité due. Le tribunal municipal accueillit sa demande. Toutefois, le 
bureau d'exécution des jugements, qui engagea des procédures d'exécution pour les 
deux décisions, indiqua au requérant que les versements ne pouvaient être effectués, 
le bureau de sécurité sociale ne disposant pas de ressources suffisantes. Cet état de 
choses fut confirmé par la direction régionale de la Justice, laquelle informa pa r l a 
suite le requérant que les fonds nécessaires avaient été pris sur le budget fédéral. 
En mars 2000, le tribunal municipal ordonna l'indexation du montant de la pénalité 
accordée en mars 1997, qui n'avait toujours pas été versée. En mars 2001, le bureau de 
sécurité sociale versa au requérant le montant total restant dû. 

1. Article 34: statut de victime - Certes, le solde de la dette a été versé au 
requérant conformément aux décisions des tribunaux internes, mais le paiement, 
qui est intervenu seulemcnl après la communication de la requête au Gouver-

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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nement, ne s'est pas accompagné de la reconnaissance des violations alléguées 
ni n'a offert une réparation adéquate. Dès lors, le requérant peut toujours 
se prétendre victime. 
2. Article 6 § 1 : une autorité de l'Etat ne saurait prétexter du manque de 
ressources pour ne pas respecter une décision de justice et, si des retards 
dans l'exécution d'un jugement peuvent se justifier dans des circonstances 
particulières, ce ne peut être au point de rendre l'article 6 § 1 sans objet. Les 
intérêts du requérant n'auraient pas dû être affectés par les difficultés 
financières que connaîtrait l'Etat. En s'abstenant pendant des années de prendre 
les mesures nécessaires pour se conformer à des décisions définitives, les autorités 
ont privé l'article 6 de tout effet utile. 
Conclusion : violation (unanimité). 
3. Article 1 du Protocole n" 1 : le requérant est titulaire en vertu des décisions 
du tribunal municipal de créances exigibles. Puisque ces décisions sont passées 
en force de chose jugée et que des procédures d'exécution ont été engagées, 
l'impossibilité pour le requérant d'obtenir l'exécution de ces jugements a 
constitué une ingérence dans l'exercice de son droit au respect de ses biens. En ne 
se conformant pas à ces décisions, les autorités nationales ont empêché le 
requérant de recevoir l'argent qu'il pouvait raisonnablement s 'attendre à obtenir. 
Le Gouvernement n'a fourni aucune justification pour cette ingérence et le 
manque de ressources ne saurait légitimer une telle omission. 

Conclusion : violation (unanimité). 
Article 41 : la Cour accorde au requérant une indemnité au titre du dommage 
moral. 

Jurisprudence citée par la Cour 

E. c. Autriche, n" 10668/83, décision de la Commission du 13 mai 1987, Décisions et 
rapports 52 
Raffineries grecques Stran et Stratis Andreadis c. Grèce, arrêt du 9 décembre 1994, série A 
n°301-B 
Amuur c. France, arrêt du 25 juin 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-III 
Hornsbyc. Grèce, arrêt du 19 mars 1997, Recueil 1997-11 
Immobiliare Suffi c. Italie [GC], n" 22774/93, CEDH 1999-V 
Dalban c. Roumanie [GC], n" 28114/95, CEDH 1999-VT 
Ambruosi c. Italie, n" 31227/96, 19 octobre 2000 
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En l 'af fa ire B o u r d o v c. R u s s i e , 
La C o u r e u r o p é e n n e des Droi t s de l ' H o m m e ( p r e m i è r e sec t ion) , 

s iégeant en une c h a m b r e composée d e : 

M . C L . ROZAJSIS, président, 

M""' F. T U L K E N S , 

M. P. LORENZEN, 

M m c N. VAJIC, 

M M . L . LEYUN. 

A. KOVLER, 

V . ZAGREÌÌEESKY, juges, 

et de M. E. Y RÎBERGH, greffier de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil le 18 avril 2002, 

R e n d l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve une r e q u ê t e (n" 59498/00) d i r igée 

con t r e la F é d é r a t i o n d e Russ ie et don t u n r e s so r t i s san t d e cet E t a t , 

M. Anato l i T ikhonov i t ch Bourdov («le r e q u é r a n t » ) , a saisi la C o u r le 

20 m a r s 2000 en ver tu de l 'ar t icle 34 de la Conven t i on de sauvega rde 

des Dro i t s de l ' H o m m e et des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s («la Conven­

tion »). 

2. Le r e q u é r a n t , qu i a é t é admis au bénéfice d e l ' a ss i s tance jud ic i a i r e , 

est r e p r é s e n t é d e v a n t la C o u r pa r M c N A . Kravtsov , avocat à Rostov-

sur- le-Don. Le g o u v e r n e m e n t russe («le G o u v e r n e m e n t » ) est r e p r é s e n t é 

p a r son a g e n t , M . P.A. Laptev , r e p r é s e n t a n t de la F é d é r a t i o n de Russie 

a u p r è s de la C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e . 

3 . Le r e q u é r a n t a l légua i t en pa r t i cu l i e r q u e le dé fau t d ' exécu t ion 

de j u g e m e n t s définitifs r e n d u s en sa faveur é ta i t c o n t r a i r e à la Conven­

t ion. 

4. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la p r e m i è r e sect ion de la Cour 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e 

c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la Conven t i on ) a été 

cons t i t uée c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 26 § 1 d u r è g l e m e n t . 

5. P a r une décision du 21 j u i n 2001 , la c h a m b r e a déc la ré la r e q u ê t e e n 

pa r t i e r ecevab le 1 . 

6. T a n t le r e q u é r a n t q u e le G o u v e r n e m e n t on t p r é s e n t é des é l é m e n t s 

de p reuve c o m p l é m e n t a i r e s (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . Après 

consu l t a t ion des pa r t i e s , la c h a m b r e a déc idé q u ' u n e aud ience sur le fond 

n ' é t a i t pas nécessa i re (ar t ic le 59 § 2 in fine d u r è g l e m e n t ) . 

1. Note du greffe: la décision est publiée dans le recueil CED1I 2001-VI. 
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E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

7. Le 1" oc tobre 1986, le r e q u é r a n t fut appe lé pa r les a u t o r i t é s 

mi l i t a i res pour p r e n d r e p a r t aux opé ra t i ons d ' u rgence sur le site de la 

c a t a s t r o p h e de la c e n t r a l e nuc léa i r e de Tche rnoby l . Il pa r t i c ipa à ces 

o p é r a t i o n s j u s q u ' a u 11 j a n v i e r 1987 et fut en conséquence a b o n d a m m e n t 

exposé à des émiss ions rad ioac t ives . 

8. En 1991, à la sui te d ' une exper t i se qu i é tabl i t le lien en t r e la mauva i se 

san té du r e q u é r a n t et son implicat ion dans les é v é n e m e n t s de Tchernobyl , 

l ' in téressé se vit accorder u n e i n d e m n i t é à t i t re de r épa ra t ion . 

9. E n 1997, le r e q u é r a n t e n g a g e a u n e p r o c é d u r e con t r e le b u r e a u de 

sécur i t é sociale de C h a k h t y ( У п р а в л е н и е с о ц и а л ь н о й з а щ и т ы 
населения по г. Ш а х т ы ) , l ' i ndemni t é n ' ayan t pas é té ve r sée . Le 3 m a r s 
1997, le t r i buna l munic ipa l de C h a k h t y (Шахтинский г о р о д с к о й суд) 
accueil l i t les griefs du r e q u é r a n t et lui accorda u n e i n d e m n i t é de 

23 786 567 roubles russes ( R U R ) c o r r e s p o n d a n t à la s o m m e r e s t a n t d u e , 

ainsi q u ' u n e péna l i t é du m ê m e m o n t a n t . 

10. Le 9 avril 1999, le b u r e a u d ' exécu t ion des j u g e m e n t s de C h a k h t y 

( С л у ж б а с у д е б н ы х п р и с т а в о в г. Ш а х т ы ) e n t a m a une p r o c é d u r e 

d ' exécu t ion en vue de r ecouvre r la péna l i t é oc t royée le 3 m a r s 1997. 

11. En 1999, le r e q u é r a n t e n g a g e a u n e act ion con t re le b u r e a u de 

sécur i t é sociale pour con t e s t e r u n e r éduc t ion du m o n t a n t qu' i l pe rceva i t 

et p o u r r ecouvre r l ' i ndemni t é qu i lui é ta i t d u e . Le 21 ma i 1999, le t r i buna l 

munic ipa l de C h a k h t y déc ida d e reven i r au m o n t a n t de l ' i n d e m n i t é fixé à 

l 'origine et o r d o n n a au b u r e a u de sécur i t é sociale de ve r se r c h a q u e mois 

au r e q u é r a n t , à t i t re de r é p a r a t i o n , 3 011,36 R U R , ce t t e m e n s u a l i t é 

devan t p a r la su i te faire l 'objet d ' une indexa t ion . Le t r i b u n a l o r d o n n a 

é g a l e m e n t le p a i e m e n t des s o m m e s r e s t a n t d u e s , soit 8 752,65 R U R au 

to ta l . 

12. Le 30 aoû t 1999, le b u r e a u d ' exécu t ion des j u g e m e n t s de C h a k h t y 

e n g a g e a u n e p r o c é d u r e d ' exécu t ion r e l a t i v e m e n t à l ' o rdonnance d u 21 m a i 

1999. 

13. Le 16 s e p t e m b r e 1999, le b u r e a u d ' exécu t ion avisa le r e q u é r a n t 

q u e m ê m e si la p r o c é d u r e visant l ' exécut ion de la décision du 3 m a r s 

1997 é ta i t en cours , les v e r s e m e n t s n e pouva ien t ê t r e effectués, le b u r e a u 

de sécur i t é sociale n ' ayan t pas les fonds nécessa i res . 

I. Le montant indiqué n'est pas calculé en fonction de la valeur de 1998. Conformément au 
décret présidentiel du 4 août 1997 «sur la modification de la valeur nominale de la monnaie 
russe et des normes de valeur», 1 000 «anciens» roubles = 1 «nouveau» rouble à compter du 
r janvier 1998. 
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14. Le 7 oc tobre 1999, la d i rec t ion rég ionale de la J u s t i c e de Rostov 
( Г л а в н о е у п р а в л е н и е ю с т и ц и и Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) in fo rma le 
r e q u é r a n t que les d e u x décis ions ne pouva ien t pas ê t r e e x é c u t é e s car le 

d é f e n d e u r ne disposai t pas de ressources suff isantes. 

15. A la sui te d ' une p la in te du r e q u é r a n t c o n c e r n a n t le défaut 

d ' exécu t ion des j u g e m e n t s , le p r o c u r e u r de C h a k h t y in forma l ' in té ressé 

le 12 n o v e m b r e 1999 q u e le b u r e a u d ' exécu t ion suivait la p r o c é d u r e 

é tab l ie mais q u e son ac t ion é ta i t e n t r a v é e pa r l ' absence de financement 

a d é q u a t . 

16. Le 22 d é c e m b r e 1999, la d i rec t ion rég iona le de la J u s t i c e de 

Rostov ind iqua au r e q u é r a n t que les fonds affectés au v e r s e m e n t des 

i n d e m n i t é s liées à la c a t a s t r o p h e de Tche rnoby l a l la ient ê t r e pr is sur le 

b u d g e t fédéral et q u e le p a i e m e n t sera i t effectué dès q u e l 'on a u r a i t 

accusé récep t ion du v i r e m e n t c o r r e s p o n d a n t en p rovenance du m i n i s t è r e 

des F inances . 

17. Le 26 j a n v i e r 2000, le p a r q u e t rég iona l de Ros tov ( П р о к у р а т у р а 
Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) in forma le r e q u é r a n t q u e le b u r e a u d ' exécu t ion 

n ' é t a i t pas r e sponsab le du défau t d ' exécu t ion et q u e les d e t t e s s e ra i en t 

honorées dès q u e les fonds c o r r e s p o n d a n t s a u r a i e n t é té virés du budge t 

fédéral . 

1 8. Le 22 m a r s 2000, la d i rec t ion rég iona le de la J u s t i c e de Rostov avisa 

le r e q u é r a n t q u e les i n d e m n i t é s accordées a u x v ic t imes de Tche rnoby l 

s e ra i en t f inancées sur le b u d g e t fédéra l . 

19. Le 11 avril 2000, le b u r e a u d ' exécu t ion de C h a k h t y in fo rma le 

r e q u é r a n t qu ' i l é ta i t impossible d ' e x é c u t e r les j u g e m e n t s r e n d u s en sa 

faveur car la d i rec t ion rég ionale du Trava i l et de la P ro t ec t i on sociale de 

Rostov ( М и н и с т е р с т в о т р у д а и с о ц и а л ь н о г о р а з в и т и я Р о с т о в с к о й 
о б л а с т и ) ne disposai t pas de fonds suff isants . 

20. Le 16 m a i 2000, le p r o c u r e u r de C h a k h t y i nd iqua au r e q u é r a n t 

q u e le b u r e a u de sécur i t é sociale, c o n f o r m é m e n t au j u g e m e n t du 

21 ma i 1999, avai t reca lculé le m o n t a n t de l ' i ndemni t é qui lui étai t 

due , mais q u e les p a i e m e n t s n ' ava ien t pas é té effectués faute de 

ressources . 

2 1 . Le 9 m a r s 2000, le t r i buna l munic ipa l de C h a k h t y o r d o n n a 

l ' indexa t ion du m o n t a n t de la péna l i t é accordée le 3 m a r s 1997, qui 

n 'avai t toujours pas é té payée au r e q u é r a n t . U n e a u t r e o r d o n n a n c e 

d ' exécu t ion fut émise pour un m o n t a n t de 44095 ,37 R U R . 

22. A la su i te d ' u n e décision pr i se p a r le m i n i s t è r e des F inances , le 

b u r e a u de sécur i t é sociale de C h a k h t y versa le 5 m a r s 2001 au r e q u é r a n t 

le m o n t a n t r e s t a n t dû , soit 113 040,38 R U R . 

23 . Selon des in fo rmat ions fournies p a r le b u r e a u de sécur i t é sociale le 

11 février 2002, l ' i n d e m n i t é d u e au r e q u é r a n t p o u r la pér iode d 'avri l 2001 

à j u i n 2002 a é té éva luée à 2 500 R U R pa r mois . 
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II. LE D R O I T INTERNE P E R T I N E N T 

24. L 'a r t ic le 9 de la loi fédéra le du 21 ju i l le t 1997 sur les voies 

d ' exécu t ion dispose q u ' u n ac te d 'hu i ss ie r p rescr ivan t l ' e n g a g e m e n t d ' une 

p r o c é d u r e d ' exécu t ion doit fixer un délai pour q u e le d é f e n d e u r se m e t t e 

de l u i -même en conformi té avec l ' o rdonnance d ' exécu t ion . Ce déla i ne 

peu t excéde r cinq j o u r s . L 'huiss ier doit é g a l e m e n t ave r t i r le d é f e n d e u r 

que le non- respec t du déla i e n t r a î n e des m e s u r e s coerci t ives . 

25. En ve r tu de l 'ar t ic le 13 de la loi, tou te p r o c é d u r e d ' exécu t ion doit 

ê t r e t e r m i n é e d a n s les d e u x mois suivant la r écep t ion pa r l 'huiss ier de 

l ' o rdonnance d ' exécu t ion . 

E N D R O I T 

26. Selon le r e q u é r a n t , les r e t a r d s i m p o r t a n t s et injustifiés su rvenus 

d a n s l ' exécut ion des décis ions défini t ives le c o n c e r n a n t ont e m p o r t é 

violat ion de ses d ro i t s au r ega rd de la Conven t ion . La C o u r e x a m i n e r a ce 

grief sous l 'angle de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion et de l 'ar t icle 1 du 

Protocole n" 1. 

I. SUR LA Q U A L I T É DE V I C T I M E DU R E Q U É R A N T 

27. Selon le G o u v e r n e m e n t , le r e q u é r a n t a cessé d ' ê t r e vic t ime de la 

violat ion a l léguée de la C o n v e n t i o n à la su i te du p a i e m e n t de la d e t t e 

effectué le 5 m a r s 2001 . Le G o u v e r n e m e n t a l l ègue q u e , p u i s q u e les 

d e m a n d e s de l ' in té ressé ont é t é e n t i è r e m e n t sa t is fa i tes , le pré judice q u e 

le défau t d ' exécu t ion a u r a i t causé à ses i n t é r ê t s p a t r i m o n i a u x a é té 

i n t é g r a l e m e n t r é p a r é . 

Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t é g a l e m e n t qu' i l faut c o m p r e n d r e la s o m m e 

de 113 040,38 R U R versée le 5 m a r s 2001 c o m m e inc luan t une r é p a r a t i o n 

p o u r les r e t a r d s d a n s l ' exécut ion , é t a n t d o n n é q u e la d e t t e pr inc ipa le 

s 'élevait s e u l e m e n t à 45 158,44 R U R ; le r e s t e de la s o m m e r e p r é s e n t a i t 

donc la péna l i t é p o u r le r e t a r d a p p o r t é à payer les s o m m e s dues au 

r e q u é r a n t et sa r ééva lua t ion . 

Enfin, le G o u v e r n e m e n t fait valoir q u e le r e q u é r a n t avait la possibi l i té , 

s'il l 'avait s o u h a i t é , de d e m a n d e r r é p a r a t i o n en ju s t i ce pour le d o m m a g e 

m o r a l consécut i f à la non-exécu t ion des j u g e m e n t s . 

28. Le r e q u é r a n t récuse ce r a i s o n n e m e n t . D e son point de vue , la 

péna l i t é infligée p a r les t r i b u n a u x i n t e r n e s pour le r e t a r d de p a i e m e n t 

de son a l locat ion m e n s u e l l e est de b e a u c o u p infé r ieure à ce qu 'e l le au ra i t 

dû ê t r e , et p u i s q u e la s o m m e de 113 040,38 R U R , r eçue le 5 m a r s 2001, 

c o m p r e n d les s o m m e s oc t royées pa r les t r i b u n a u x en 1997, 1999 et 2000, 

elle ne peu t de t ou t e évidence pas inc lure une i n d e m n i s a t i o n pour le défaut 
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d ' exécu t ion e n t r e le 9 m a r s 2000 (da te de la d e r n i è r e décis ion jud ic ia i re ) et 

le 5 m a r s 2001 . En o u t r e , le j u g e m e n t du 21 ma i 1999 n ' es t tou jours pas pris 

en c o m p t e pu i sque les v e r s e m e n t s m e n s u e l s reçus a c t u e l l e m e n t pa r le 

r e q u é r a n t sont tou jours in fé r ieurs à ce qu ' i ls dev ra i en t ê t r e . 

29. Selon l 'ar t icle 34 de la Conven t ion , « la C o u r peu t ê t r e saisie d 'une 

r e q u ê t e pa r t o u t e p e r s o n n e phys ique (...) qui se p r é t e n d v ic t ime d 'une 

violat ion pa r l 'une des H a u t e s P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s des d ro i t s r econnus 

d a n s la C o n v e n t i o n ou ses Pro tocoles . (...) » 

30. La C o u r rappe l le qu ' i l a p p a r t i e n t en p r e m i e r lieu aux a u t o r i t é s 

na t iona les de r e d r e s s e r une violat ion a l léguée de la C o n v e n t i o n . A cet 

éga rd , la ques t ion de savoir si un r e q u é r a n t peu t se p r é t e n d r e vic t ime 

du m a n q u e m e n t a l l égué se pose à tous les s t ades de la p rocédure 

au r ega rd de la Conven t i on (E. c. Autriche, n" 10668/83, décision de la 

C o m m i s s i o n du 13 ma i 1987, Décis ions et r a p p o r t s 52, p . 177). 

3 1 . La C o u r réaf f i rme en o u t r e q u ' u n e décision ou une m e s u r e 

favorable au r e q u é r a n t ne suffit en pr inc ipe à lui r e t i r e r la qua l i t é de 

«v ic t ime » q u e si les a u t o r i t é s na t iona le s ont r e c o n n u , exp l i c i t emen t ou en 

subs t ance , puis r é p a r é la violat ion de la C o n v e n t i o n (voir, pa r e x e m p l e , 

a r r ê t s Arnum c. France, 25 j u i n 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-III, 

p . 846, § 36, e tDalban c. Roumanie [ G C ] , n" 28114/95, § 44, C E D H 1999-VI). 

Q u a n t aux c i r cons tances de l ' espèce, le solde de la d e t t e a ce r t e s é té 

versé a u r e q u é r a n t c o n f o r m é m e n t aux décisions des t r i b u n a u x i n t e rnes . 

N é a n m o i n s , le p a i e m e n t , qui est i n t e rvenu s e u l e m e n t ap rè s la com­

m u n i c a t i o n de la p r é s e n t e r e q u ê t e au G o u v e r n e m e n t , ne s 'est pas 

a c c o m p a g n é de la r econna i s sance des violat ions a l l éguées . Ce v e r s e m e n t 

n ' a pas d a v a n t a g e offert au r e q u é r a n t u n e r é p a r a t i o n a d é q u a t e . 

32. D a n s ces condi t ions , la C o u r e s t ime q u e le r e q u é r a n t peu t toujours 

se p r é t e n d r e v ic t ime d ' une violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n e t 

de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1. 

IL SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 6 § 1 DE LA 

C O N V E N T I O N 

33. L 'a r t i c le 6 § 1 de la Conven t ion , en ses passages p e r t i n e n t s , se lit 

ainsi : 

«Toute personne a droit à ee que sa cause soit entendue équitablement (...) par un 

tribunal (...) qui décidera (...) des contestations sur ses droits et obligations de caractère 

civil (...)» 

34. La C o u r rappel le que l 'article 6 § 1 ga ran t i t à chacun le droi t à ce 

q u ' u n t r ibunal connaisse de tou te contes ta t ion relat ive à ses droi ts et 

obligations de ca rac tè re civil; il consacre de la sor te le «droi t à un 

t r ibuna l» , dont le droit d 'accès, à savoir le droit de saisir un t r ibuna l en 

m a t i è r e civile, const i tue un aspect . Toutefois , ce droit serai t illusoire si 
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l 'ordre j u r i d i q u e in te rne d 'un E ta t con t rac t an t p e r m e t t a i t q u ' u n e décision 

judic ia i re définitive et obligatoire res te inopéran te au d é t r i m e n t d 'une 

par t i e . O n ne comprendra i t pas que l 'article 6 § 1 décrive en déta i l les 

ga ran t i e s de p rocédure - équ i té , publicité et céléri té - accordées aux 

par t ies et qu'i l ne pro tège pas la mise en œuvre des décisions judic ia i res ; 

si cet ar t icle devait passer pour concerner exclusivement l 'accès au j u g e et 

le d é r o u l e m e n t de l ' instance, cela r i squera i t de c réer des s i tua t ions in­

compat ib les avec le pr incipe de la p r ééminence du droit que les E ta t s con­

t r ac t an t s se sont engagés à respec te r en rat if iant la Convent ion . L 'exécut ion 

d 'un j u g e m e n t ou a r rê t , de que lque jur id ic t ion que ce soit, doit donc ê t r e 

considérée c o m m e faisant par t ie i n t ég ran t e du «procès» au sens de 

l 'article 6 (Hornsbyc. Grèce, a r r ê t du 1 9 m a r s 1997,Recueil 1997-11, p . 510, § 40) . 

35. U n e au to r i t é de l 'E ta t ne s au ra i t p r é t e x t e r du m a n q u e de 

ressources p o u r ne pas h o n o r e r une d e t t e fondée sur une décision de 

ju s t i ce . C e r t e s , un r e t a r d d a n s l ' exécut ion d ' un j u g e m e n t peu t se jus t i f i e r 

dans des c i rcons tances pa r t i cu l i è res , mais le r e t a r d ne p e u t avoir pour 

c o n s é q u e n c e u n e a t t e i n t e à la subs t ance m ê m e du droi t p ro t égé p a r 

l 'ar t ic le 6 § 1 {Immobiliare Sqffi c. Italie [ G C ] , n" 22774/93, § 74, C E D H 

1999-V). En l 'espèce, le r e q u é r a n t n ' a u r a i t pas dû se t rouver d a n s 

l ' impossibi l i té de bénéficier de l ' issue h e u r e u s e de la p r o c é d u r e , qui 

po r t a i t sur la r é p a r a t i o n d 'un d o m m a g e causé à sa s a n t é à l 'occasion 

d ' u n e pa r t i c ipa t ion obl iga to i re à une opé ra t i on d ' u r g e n c e , en ra ison des 

difficultés f inancières q u e conna î t r a i t l 'E ta t . 

36. La C o u r relève que les j u g e m e n t s r e n d u s pa r le t r i buna l munic ipa l 

d e C h a k h t y les 3 m a r s 1997, 21 ma i 1999 et 9 m a r s 2000 sont d e m e u r é s 

i nexécu té s en tout ou en p a r t i e au moins j u s q u ' a u 5 m a r s 2001 , d a t e 

à laque l le le m i n i s t è r e des F inances a pris la décision de rég le r 

i n t é g r a l e m e n t la d e t t e envers le r e q u é r a n t . La C o u r c o n s t a t e é g a l e m e n t 

q u e ce d e r n i e r p a i e m e n t n ' a eu lieu q u ' a p r è s la c o m m u n i c a t i o n de la 

p r é s e n t e r e q u ê t e au G o u v e r n e m e n t . 

37. En s ' a b s t e n a n t p e n d a n t des a n n é e s de p r e n d r e les m e s u r e s 

nécessa i r e s p o u r se con fo rmer aux décis ions jud ic i a i r e s défini t ives 

r e n d u e s en l 'espèce, les a u t o r i t é s russes ont privé les d isposi t ions de 

l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on de tou t effet ut i le . 

38. D è s lors , il y a eu violat ion de cet a r t ic le . 

III. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 1 DU P R O ­

T O C O L E N" 1 

39. L 'a r t i c le 1 du Protocole n" 1 est ainsi libellé : 

«Toute personne physique ou morale a droit au respect de ses biens. Nul ne peut être 

privé de sa propriété que pour cause d'utilité publique et dans les conditions prévues par 

la loi et les principes généraux du droit international. 
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Les dispositions précédentes ne portent pas atteinte au droit que possèdent les Etats 

de met t re en vigueur les lois qu'ils jugent nécessaires pour réglementer l'usage des 

biens conformément à l 'intérêt général ou pour assurer le paiement des impôts ou 

d 'autres contributions ou des amendes.» 

40. La C o u r rappe l le c|u'une « c r é a n c e » peu t cons t i t ue r un « b i e n » 

au sens de l 'ar t ic le 1 du Pro tocole n" 1 si elle est su f f i s ammen t établ ie 

pour ê t r e exigible (Raffineries grecques Stran et Stratis Andreadis c. Grèce, 

a r r ê t du 9 d é c e m b r e 1994, série A n" 301-B, p. 84, § 59) . 

Le r e q u é r a n t est t i t u l a i r e en ve r tu des décisions r e n d u e s p a r le t r i buna l 

munic ipa l de C h a k h t y les 3 m a r s 1997, 21 ma i 1999 et 9 m a r s 2000 de 

c r éances exigibles et non d 'un s imple droi t g é n é r a l à recevoir une 

a s s i s t ance de l 'E ta t . Les décisions sont passées en force de chose j u g é e 

pu isqu 'e l l es n ' é t a i e n t suscep t ib les d ' a u c u n r ecour s o rd ina i r e , et u n e 

p r o c é d u r e d ' exécu t ion a é té e n g a g é e . Il s 'ensui t q u e l ' impossibi l i té pour 

le r e q u é r a n t d ' ob ten i r l ' exécut ion de ces j u g e m e n t s , au moins j u s q u ' a u 

5 m a r s 2001 , a cons t i tué u n e ingé rence d a n s l 'exercice de son dro i t au 

respec t de ses biens , tel q u ' é n o n c é d a n s la p r e m i è r e p h r a s e du p r e m i e r 

p a r a g r a p h e de l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1. 

4 1 . En ne se con fo rman t pas a u x décisions du t r i buna l mun ic ipa l de 

C h a k h t y , les a u t o r i t é s na t iona le s ont e m p ê c h é le r e q u é r a n t de recevoir 

l ' a rgen t qu ' i l pouvai t r a i s o n n a b l e m e n t s ' a t t e n d r e à ob ten i r . Le Gou­

v e r n e m e n t n ' a fourni a u c u n e jus t i f i ca t ion pour ce t t e i ngé rence , et la 

C o u r e s t ime q u e le m a n q u e de ressources ne s au ra i t jus t i f ie r une telle 

omiss ion (voir, mulatis mutandis, Ambruosi c. Italie, n" 31227/96, §§ 28-34, 

19 oc tobre 2000) . 

42. En conclusion, il y a é g a l e m e n t eu violat ion de l 'ar t ic le 1 du 

Protocole n" 1. 

IV. SUR L 'APPLICATION DE L 'ARTICLE 41 DE LA C O N V E N T I O N 

43. Aux t e r m e s de l 'ar t icle 41 de la Conven t i on : 

« Si la Cour déclare qu'il y a eu violation de la Convention ou de ses Protocoles, et si le 

droit interne de la Haute Partie contractante ne permet d'effacer qu' imparfaitement les 

conséquences de cette violation, la Cour accorde à la partie lésée, s'il y a lieu, une 

satisfaction équitable.» 

A. D o m m a g e 

44. La C o u r soul igne q u ' e n ve r tu de l 'ar t ic le 60 de son r è g l e m e n t , 

t ou t e p r é t e n t i o n en m a t i è r e de sat isfact ion équ i t ab l e doit ê t r e chiffrée et 

vent i lée p a r r u b r i q u e , exposée p a r écri t et a c c o m p a g n é e des just i f icat i fs 

nécessa i res , « f au t e de quoi la [Cour ] p e u t r e j e t e r la d e m a n d e , en tou t ou 

en p a r t i e ». 
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45 . En l 'espèce, le 26 j u i n 2001 , ap rè s q u e la r e q u ê t e a é té déc la rée 

en pa r t i e recevable , le r e q u é r a n t a é té invité pa r le greffe à p r é s e n t e r ses 

d e m a n d e s de sat isfact ion é q u i t a b l e . Il n ' e n a r ien fait. D a n s son formu­

laire de r e q u ê t e , il avait toutefois d e m a n d é un m o n t a n t de 300 000 dol lars 

a m é r i c a i n s au t i t r e du d o m m a g e mora l . 

46. Le G o u v e r n e m e n t a fait ré férence à ce t t e d e m a n d e mais n ' a 

formulé a u c u n c o m m e n t a i r e par t i cu l ie r à cet éga rd . 

47. La C o u r e s t ime q u e le r e q u é r a n t a subi , en ra ison des violat ions 

c o n s t a t é e s , un d o m m a g e mora l qu i ne peu t ê t r e r é p a r é p a r le s imple 

cons t a t de violat ion qu ' e l l e fo rmule . Le m o n t a n t r é c l a m é est c e p e n d a n t 

excessif. S t a t u a n t en é q u i t é , c o m m e le veut l 'ar t ic le 41 de la Conven t ion , 

la C o u r octroie au r e q u é r a n t la s o m m e de 3 000 euros . 

B. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

48 . Selon les in fo rma t ions don t la C o u r dispose , le t a u x d ' i n t é r ê t légal 

appl icable en Russie à la d a t e d ' adop t ion du p r é s e n t a r r ê t est de 23 % l 'an. 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit q u e le r e q u é r a n t peu t se p r é t e n d r e «v ic t ime » a u x fins de l 'ar t icle 34 

de la Conven t i on ; 

2. Dit qu ' i l y a eu viola t ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on ; 

3. Dit qu ' i l y a eu viola t ion de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 ; 

4. Dit 

a) q u e l 'E ta t d é f e n d e u r doit ve r se r au r e q u é r a n t , d a n s les trois mois 

à c o m p t e r du j o u r où l ' a r rê t se ra devenu défini t i f c o n f o r m é m e n t à 

l 'ar t ic le 44 § 2 de la Conven t ion , 3 000 E U R (trois mille euros) pour 

d o m m a g e m o r a l , à conver t i r d a n s la m o n n a i e n a t i o n a l e de l 'Eta t 

d é f e n d e u r au t a u x appl icable à la d a t e du r è g l e m e n t , plus tout 

m o n t a n t pouvan t ê t r e dû à t i t r e d ' impô t ; 

b) q u e ce m o n t a n t se ra à m a j o r e r d ' un in t é r ê t s imple de 23 % l 'an à 

c o m p t e r de l ' exp i ra t ion dud i t déla i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t . 

Fait en angla i s , pu is c o m m u n i q u é pa r écri t le 7 ma i 2002, en appl ica t ion 

de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

Erik FRIBF.RGH 

Greffier 

Chr i s to s ROZAKIS 

P rés iden t 
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SOMMAIRE1 

Condamnation pour incitation à la haine et à l'hostilité (règlement amiable) 

Article 10 

Liberie d'expression - Condamnation pour incitation à la haine et à l'hostilité - Règlement 

amiable prévoyant le versement d'une indemnisation, la mise en œuvre des modifications 

nécessaires et l'application de mesures individuelles - Référence à une résolution intérimaire 

du Comité des Ministres 

Le requérant, journaliste, fut condamné pour incitation à la haine et à l'hostilité. 

Les parties sont parvenues à un règlement amiable aux termes duquel l'intéresse 

doit percevoir une somme à titre gracieux, et comportant les déclarations 

suivantes du Gouvernement : 

«(...) Les condamnations de la Turquie prononcées par la Cour dans les affaires 

concernant les poursuites au titre de l'article 312 du code pénal ou les dispositions de 

la loi sur la prévention dti terrorisme font clairement apparaître que le droit et la 

pratique turcs doivent d'urgence être mis en conformité avec les exigences résultant 

de l'article 10 de la Convention. L'ingérence incriminée dans le cas d'espèce en 

constitue une illustration supplémentaire. 

Aussi le Gouvernement s'engage-t-il à opérer toutes les modifications du droit et de la 

pratique internes nécessaires dans ce domaine, telles qu'elles ont déjà été définies dans 

le Programme national du 24 mars 2001. 

(...) Le Gouvernement se réfère par ailleurs aux mesures individuelles visées dans 

la Résolution intérimaire adoptée par le Comité des Ministres du Conseil de l'Europe 

le 23 juillet 2001 (RésDI 1(2001) 106), qu'il appliquera dans les circonstances telles que 

celles cpii caractérisent la présente espèce.» 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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En l 'a f fa ire A l tan c. T u r q u i e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s d e l ' H o m m e ( p r e m i è r e sec t ion) , 

s i égean t en u n e c h a m b r e composée d e : 

M " " S E. PALM,présidente, 

W . THOMASSEN, 

M M . G A U K U R J Ö R U N D S S O N , 

R. T Ü R M E N , 

C. BÎRSAN, 

J . CASADEVALL, 

R. M \ R U S T E , juges, 

et de M . M . O ' B O Y L E , greffier de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 30 j a n v i e r 2001 et 

23 avril 2002, 

R e n d l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'origine de l 'affaire se t rouve une r e q u ê t e (n" 32985/96) dir igée 

con t r e la R é p u b l i q u e de T u r q u i e et dont un r e s so r t i s san t de cet E t a t , 

M . A h m e t H ü s r e v Al t an («le r e q u é r a n t » ) , avai t saisi la C o m m i s ­

sion e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e («la C o m m i s s i o n » ) le 15 août 

1996 en ve r tu de l 'ancien ar t ic le 25 de la Conven t ion de s auvega rde 

des Dro i t s de l ' H o m m e et des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s (« la Conven­

tion »). 

2. Le r e q u é r a n t est r e p r é s e n t é devan t la C o u r p a r M " G. Çayhgi l , 

avoca te à I s t anbu l . Le g o u v e r n e m e n t t u r c («le G o u v e r n e m e n t » ) est 

r e p r é s e n t é pa r M . H.K. Giir , m i n i s t r e p l én ipo t en t i a i r e , d i r e c t e u r géné ra l 

adjoint pour le Consei l de l 'Europe et les d ro i t s de l ' h o m m e . 

3. La r e q u ê t e a pour objet d ' ob t en i r une décis ion sur le po in t de savoir 

si les faits de la cause révè len t u n m a n q u e m e n t de l 'E ta t d é f e n d e u r aux 

exigences de l 'ar t ic le 10 de la Conven t i on . 

4. L'affaire a é té t r ans fé rée à la C o u r le l''1 n o v e m b r e 1998 en ver tu 

de l 'ar t ic le 5 § 2 du Protocole n" 11 à la Conven t ion . La r e q u ê t e a é té 

a t t r i b u é e à la p r e m i è r e sec t ion de la C o u r (ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de 

la C o u r ) . 

5. Le 30 j a n v i e r 2001 , a p r è s avoir recuei l l i les observa t ions des pa r t i e s , 

la C o u r a déc la ré la r e q u ê t e recevable . 

6. Le 1 e r n o v e m b r e 2001 , la C o u r a modifié la compos i t ion de 

ses sect ions (ar t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a 

c e p e n d a n t con t i nué à ê t r e e x a m i n é e p a r la c h a m b r e telle qu 'e l le 

exis ta i t avan t ce t t e d a t e . 

1. Note du greffe: la décision de la Cour est disponible au greffe. 
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7. Les 6 d é c e m b r e 2001 et 3 j a n v i e r 2002 r e s p e c t i v e m e n t , le r e q u é r a n t 

et le G o u v e r n e m e n t ont p r é s e n t é des déc l a ra t ions formel les d ' accep ta t ion 

d ' un r è g l e m e n t a m i a b l e de l 'affaire. 

E N F A I T 

8. Ci toyen tu rc né en 1950, le r e q u é r a n t rés ide à I s t anbu l . Il est 

écrivain et j o u r n a l i s t e . 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

9. Le 17 avril 1995, u n ar t ic le s igné pa r le r e q u é r a n t , in t i tu lé 

« A t a k i i r t » , fut publ ié d a n s le quo t id i en na t iona l Milliyei. 

10. P a r un ac te d ' accusa t ion p r é s e n t é le 3 ma i 1995, le p a r q u e t 

d ' I s t anbul e n g a g e a d e v a n t la cour de s û r e t é de l 'Eta t d ' I s t anbu l (« la cour 

de s û r e t é de l 'E ta t» ) une act ion péna le con t re le r e q u é r a n t , en ve r tu de 

l 'ar t icle 312 du code péna l . S ' appuyant sur l 'art icle l i t igieux, il r eprocha i t 

au r e q u é r a n t d 'avoir voulu inc i ter le peup le à la ha ine et à l 'hosti l i té sur la 

base d 'une dis t inct ion fondée sur l ' a p p a r t e n a n c e à une race et à une région. 

11. D a n s son m é m o i r e du 12 oc tobre 1995, le r e q u é r a n t sout in t 

n o t a m m e n t q u e , d a n s l 'ar t icle en ques t ion , il décr ivai t les événe­

m e n t s vécus pa r les K u r d e s c o m m e s'ils l 'avaient é t é p a r les T u r c s , 

afin d ' a m e n e r l ' idée d ' une solut ion pacif ique au p r o b l è m e k u r d e . 

12. Le 18 octobre 1995, la cour de s û r e t é de l 'Eta t j u g e a le r e q u é r a n t 

coupable des faits r eprochés et le c o n d a m n a à un an et huit mois 

d ' e m p r i s o n n e m e n t ainsi q u ' à u n e a m e n d e de 5 0 0 0 0 0 livres t u r q u e s avec 

surs is . Elle relevait q u ' à p a r t i r d 'hypo thèses , l 'ar t icle l i t igieux affirmait 

q u e la popula t ion d 'or ig ine ku rde rés idan t dans l 'Est et le Sud-Est du pays 

avai t subi des t r a i t e m e n t s i n h u m a i n s en ra ison de son iden t i t é . Elle 

cons t a t a que , pris d a n s son ensemble , cet ar t ic le visait à susci ter pub l ique­

m e n t dans la popu la t ion d 'or ig ine ku rde la ha ine et l 'host i l i té , et à c r ée r une 

d i sc r imina t ion fondée sur l ' a p p a r t e n a n c e à une race et à une région. En 

o u t r e , la cour fit valoir la pe r sonna l i t é et la no to r i é t é du r e q u é r a n t . 

13. A l ' appui de sa conclusion, la cour de s û r e t é de l 'Eta t ci ta le 

passage suivant de l 'ar t icle : 

«(...) Si Mustafa Kemal avait été un pacha [général] ot toman né à Mossoul, et non à 

Selanik, s'il avait nommé «Kürdiyc Cumhuriyet » [République du Kurdistan] la république 

proclamée après la guerre d'indépendance sur décision de l'Assemblée, s'il avait pris le 

nom «Atakiirt », par la suite, nous, les Turcs, aurions été arbitrairement jetés en prison ; 

si nous avions dit que nous étions turcs, que nous avions notre propre histoire et 

notre propre langue, nous aurions été constamment suivis par les policiers à Istanbul, 

à Ankara, à Izmir, à Bursa, à Echine, (...) » 

14. Le 27 n o v e m b r e 1995, le r e q u é r a n t saisit la C o u r de cassa t ion d 'un 

pourvoi con t re l ' a r rê t du 18 oc tobre 1995. D a n s son m é m o i r e introductif , il 
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sou t in t avoir fo rmulé ses opinions d a n s le con t ex t e d 'un d é b a t ouver t sur 

des ques t ions d ' i n t é r ê t public. Il déc la ra en o u t r e que le fait d ' expose r des 

idées pacif iques é ta i t p ro t égé par la l iber té d ' express ion g a r a n t i e p a r la 

C o n s t i t u t i o n . 

15. Le I e ' m a r s 1996, la C o u r de cassa t ion conf i rma l ' a r rê t de p r e m i è r e 

ins tance . 

IL LE D R O I T INTERNE P E R T I N E N T 

16. A l ' époque des faits, l 'ar t icle 312 du code péna l t u r c é ta i t ainsi 

l ibel lé : 

« Incitation non publique au crime 

Est passible de six mois à deux ans d'emprisonnement et d'une amende lourde 

de six mille à trente mille livres turques quiconque, expressément, loue ou fait 

l'apologie d'un acte qualifié de crime par la loi, ou incite la population à désobéir à 

la loi. 

Est passible d'une peine d 'emprisonnement d'un à trois ans ainsi que d'une amende 

de neuf mille à trente-six mille livres quiconque, sur la base d'une distinction fondée sur 

l 'appartenance à une classe sociale, à une race, à une religion, à une secte ou à une 

région, incite le peuple à la haine et à l'hostilité. Si pareille incitation compromet la 

sécurité publique, la peine est majorée dans une proportion pouvant aller d'un tiers à 

la moitié de la peine de base. 

Les peines qui s 'attachent aux infractions définies au paragraphe précédent sont 

doublées lorsque celles-ci ont été commises par les moyens énumérés au paragraphe 2 

de l'article 311.» 

III. D I S P O S I T I O N S P E R T I N E N T E S DE LA R É S O L U T I O N INTÉRI­

MAIRE DU C O M I T É DES MINISTRES RÉSDH(2001) 106 SUR LES 

A T T E I N T E S À LA LIBERTÉ D ' E X P R E S S I O N EN T U R Q U I E 

17. P a r ce t t e réso lu t ion du 23 ju i l l e t 2001 , qui se réfère aux a r r ê t s 

r e n d u s pa r la C o u r ' et à la Résolu t ion i n t é r i m a i r e D H ( 9 9 ) 5 6 0 du 

8 oc tobre 1999 ( adop tée à la l u m i è r e du r a p p o r t de la C o m m i s s i o n 

1. Voir Incal c. Turquie, arrêt du 9 juin 1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-IV; Arslan 

c. Turquie [GC], n" 23462/94, 8 juillet 1999; Baskaya et Okçuoglu c. Turquie [GC], n"" 23536/94 

et 24408/94, CEDH 1999-tV; Ceylon c. Turquie [GC], n" 23556/94, CEDH 1999-IV; Erdogdu et 

ïnce c. Turquie [GC], n " 25067/94 et 25068/94, CEDH 1999-IV; Gerger c. Turquie [GC], 

n" 24919/94, 8 juillet 1999; Karatas c. Turquie [GC], n" 23168/94, CEDH 1999-D7; Okçuoglu 

c. Turquie [GC], n" 24246/94, 8 juillet 1999; Polat c. Turquie [GC], n" 23500/94, 8 juillet 1999; 

Sürek et Özdemir c. Turquie [GC], rï" 23927/94 et 24277/94, 8 juillet 1999; .Sure* c. Turquie (n" 2) 

[GC], n" 24122/94, 8 juillet 1999; Surek c. Turquie (n" 4) [GC], n" 24762/94, 8 juillet 1999; 

Öztürk c. Turquie [GC], n" 22479/93, CEDH 1999-VI ; Özgür GUndcm c. Turquie, n" 23144/93, 

CEDH 2000-111; Erdogdu c. Turquie, n" 25723/94, CEDH 2000-VI ; Sener c. Turquie, n" 26680/95, 

lSjuillet 2000; et Ibrahim Aksoyc. Turquie, n o s 28635/95,30171/96 et 34535/97, 10 octobre 2000. 
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e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e d a n s l 'affaire n" 25658/94, qui 

concerna i t la T u r q u i e et la l iber té d ' express ion) , le C o m i t é des Min i s t r e s 

du Consei l de l 'Europe a r appe l é q u e : 

«(...) dans toutes ees affaires, la Cour ou le Comité des Ministres ont notamment 

constaté que les condamnations pénales des requérants, en raison de déclarations 

contenues dans des articles, des livres, des brochures ou des messages adressés ou 

préparés pour le public, avaient enfreint leur liberté d'expression, garantie par 

l'article 10 de la Convention; 

Ayant été informé d'un programme important de réformes qui a été établi en vue de 

met t re , à bref terme, le droit et la pratique turcs en conformité avec les exigences de la 

Convention en matière de liberté d'expression, afin de prévenir de nouvelles violations 

semblables à celles constatées dans ces affaires; 

( - ) » 

D a n s c e t t e réso lu t ion , cons idé ran t q u e , d a n s la p l u p a r t de ces affaires, 

les c o n d a m n a t i o n s f igurent tou jours d a n s le casier j ud ic i a i r e des re­

q u é r a n t s et que des res t r i c t ions de leurs d ro i t s civils et po l i t iques r e s t en t 

en v igueur , le C o m i t é des Min i s t r e s a de nouveau invité le g o u v e r n e m e n t 

de la T u r q u i e à se c o n f o r m e r aux a r r ê t s de la C o u r , y compr i s pa r 

l ' adopt ion d e m e s u r e s individuel les m e t t a n t un t e r m e aux violat ions 

c o n s t a t é e s et effaçant a u t a n t q u e possible leurs conséquences , en ve r tu 

de l 'ar t icle 46 § 1 de la Conven t ion , et a e n c o u r a g é les a u t o r i t é s t u r q u e s 

à m e n e r à b ien les r é fo rmes globales envisagées pour r e n d r e le droi t t u r c 

conforme a u x exigences de l 'ar t icle 10 de la Conven t ion . 

E N D R O I T 

18. Le 7 j a n v i e r 2002, la C o u r a reçu du G o u v e r n e m e n t la déc l a ra t ion 

su ivan te : 

« 1. J e déclare que le Gouvernement de la République de Turquie offre de versera titre 

gracieux au requérant le montant de 30000 (trente mille) francs français [4 573,47 euros 

- quatre mille cinq cent soixante-treize euros et quarante-sept centimes] en vue d'un 

règlement amiable de sa requête enregistrée sous le numéro 32985/96. Cette somme, 

qui couvre tout dommage matériel et moral ainsi que les frais et dépens afférents à la 

cause, sera versée en francs français [en euros], convertie en livres turques au taux 

applicable à la date du paiement, et déposée sur un compte bancaire indique par le 

requérant. Elle ne sera soumise à aucun impôt en vigueur à l'époque pertinente et sera 

payable dans les trois mois à compter de la date de l'arrêt rendu par la Cour en vertu de 

l'article 39 de la Convention européenne des Droits de l 'Homme. Le paiement vaudra 

règlement définitif de la cause. 

2. Les condamnations de la Turquie prononcées par la Cour dans des affaires 

concernant des poursuites au titre de l'article 312 du code pénal ou des dispositions 

de la loi sur la prévention du terrorisme font clairement apparaître que le droit et la 

pratique turcs doivent d'urgence être mis en conformité avec les exigences découlant 
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de l'article 10 de la Convention. L'ingérence incriminée dans le cas d'espèce en constitue 

une illustration supplémentaire. 

Aussi le Gouvernement s'engage-t-il à opérer toutes les modifications du droit et de la 

pratique internes nécessaires dans ce domaine, telles qu'elles ont déjà été définies dans 

le Programme national du 24 mars 2001. 

3. Le Gouvernement se réfère par ailleurs aux mesures individuelles visées dans la 

Résolution intérimaire adoptée par le Comité des Ministres du Conseil de l'Europe 

le 23 juillet 2001 (RésDH(2()0l)106), qu'il appliquera dans les circonstances 

caractérisant des affaires comme celles-ci. 

4. Enfin, le Gouvernement s'engage à ne pas solliciter le renvoi de l'affaire devant la 

Grande Chambre au titre de l'article 43 § 1 de la Convention une fois que la Cour aura 

rendu son arrêt. » 

19. Le 13 d é c e m b r e 2001 , la C o u r avai t déjà reçu la déc l a ra t ion 

su ivan te , s ignée pa r le r e p r é s e n t a n t du r e q u é r a n t , qu i avai t pris 

conna i s sance du projet de la déc l a r a t i on du G o u v e r n e m e n t : 

« I . Je note que le Gouvernement de la République de Turquie est disposé à 

me verser à titre gracieux le montant de 30000 (trente mille) francs français 

[4 573,47 euros - quatre mille cinq cent soixante-treize euros et quarante-sept 

centimes] en vue d'un règlement amiable de ma requête enregistrée sous le 

numéro 32985/06. Cet te somme, qui couvre tout dommage matériel et moral ainsi que 

les frais et dépens afférents à la cause, sera versée en francs français [en euros), 

convertie en livres turques au taux applicable à la date du paiement, et déposée sur un 

compte bancaire indiqué par moi-même. Elle ne sera soumise à aucun impôt en vigueur 

à l'époque pertinente et sera payable dans les trois mois à compter de la date de l'arrêt 

rendu par la Cour en vertu de l'article 39 de la Convention européenne des Droits de 

l 'Homme. 

2. J 'accepte cette proposition et renonce par ailleurs à toute autre prétention à 

l'encontre de l'Etat turc à propos des faits à l'origine de ladite requête. J e déclare 

l'affaire définitivement réglée. 

3. La présente déclaration s'inscrit dans le cadre du règlement amiable auquel le 

Gouvernement turc et moi-même sommes parvenus. 

4. En outre, je m'engage à ne pas demander, après le prononcé de l 'arrêt, le renvoi de 

l'affaire à la Grande Chambre conformément à l'article 43 § I de la Convention.» 

20. La C o u r p r e n d acte du r è g l e m e n t a m i a b l e a u q u e l les pa r t i e s 

sont p a r v e n u e s (ar t ic le 39 de la C o n v e n t i o n ) . L ' E t a t d é f e n d e u r s'y 

engage à ve r se r u n e s o m m e d ' a r g e n t au r e q u é r a n t , à o p é r e r tou tes les 

modif ica t ions du droi t et de la p r a t i q u e i n t e rnes nécessa i res pour 

m e t t r e le dro i t t u r c en conformi té avec les ex igences de la C o n v e n t i o n en 

m a t i è r e de l iber té d ' express ion et à a d o p t e r , afin d 'effacer r a p i d e m e n t et 

i n t é g r a l e m e n t les conséquences de la c o n d a m n a t i o n du r e q u é r a n t , les 

m e s u r e s individuel les visées d a n s la Réso lu t ion i n t é r i m a i r e a d o p t é e par 

le C o m i t é des Min i s t r e s du Consei l de l 'Europe le 23 ju i l l e t 2001 

( R é s D H ( 2 0 0 1 ) 1 0 6 ) . 
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21 . Eu é g a r d à ce qui p r é c è d e , la C o u r cons idère q u e le r è g l e m e n t 

a m i a b l e in t e rvenu s ' inspire du respec t des d ro i t s de l ' h o m m e tels q u e les 

r econna i s sen t la C o n v e n t i o n ou ses Protocoles (ar t ic les 37 § 1 in fine de la 

C o n v e n t i o n et 62 § 3 du r è g l e m e n t ) . 

22. P a r t a n t , il convient de rayer l 'affaire du rôle . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Décide de rayer l 'affaire du rôle ; 

2. Prend acte de l ' e n g a g e m e n t des pa r t i e s de ne pas d e m a n d e r le renvoi d e 

l 'affaire à la G r a n d e C h a m b r e . 

Fai t en français , puis c o m m u n i q u é pa r écrit le 14 mai 2002, en 

app l ica t ion de l 'ar t ic le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

Michae l O ' B O Y I . E 

Greffier 

E l i sabe th PALM 

P r é s i d e n t e 
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SUMMARY1 

Conviction for incitement to hatred and hostility (friendly settlement) 

Article 10 

Freedom of expression - Conviction for incitement to hatred and hostility - Friendly settlement 
providing for payment of compensation, undertaking to implement necessary reforms and 
application of individual measures - Reference to Interim Resolution of the Committee of 
Ministers 

* 
* * 

The applicant, a journalist, was convicted of incitement to hatred and hostility. 

The parties reached a friendly settlement providing for an or gratia payment to the 
applicant and including the following statements by the Government: 

"... The Court 's rulings against Turkey in cases involving prosecutions under 
Article 312 of the Penal Code or under the provisions of the Prevention of Terrorism 
Act clearly show that Turkish law and practice urgently need to be brought into line 
with the Convention's requirements under Article 10 of the Convention. This is also 
reflected in the interference underlying the facts of the present case. 

The Government undertake to this end to implement all necessary reform of 
domestic law and practice in this area, as already outlined in the National Programme 
of 24 March 2001. 

... The Government refer also to the individual measures set out in the Interim 
Resolution adopted by the Commit tee of Ministers of the Council of Europe on 23 July 
2001 (ResDH(2001) 106), which they will apply to the circumstances of cases such as the 
instant one." 

1. This summary by the Registry does not bind the Court . 





A I.TAX v. TURKEY JUDGMENT (FRIENDLY SETTLEMENT) 

In t h e c a s e o f A l tan v. T u r k e y , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (First Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
M r s E. PALM, President, 
Mrs W. THOMASSEN, 

M r G A U K U R J O R U N D S S O N , 

M r R. T t 'RMEN, 

M r C. BlRSAN, 

M r J . CASADEVALL, 

M r R. M A R U S T E , judges, 

a n d M r M. O ' B O Y L E , Section Registrar, 
H a v i n g de l i be r a t ed in p r iva te on 30 J a n u a r y 2001 and 23 April 2002, 
Del ivers t he following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in an app l ica t ion (no. 32985/96) aga ins t the 
Repub l i c of T u r k e y lodged wi th the E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
Righ t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r fo rmer Art ic le 25 of t he Conven t i on 
for t he P ro tec t ion of H u m a n Righ t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s 
(" the Conven t ion" ) by a T u r k i s h na t iona l , M r A h m e t Hi i s rev Al tan 
("the a p p l i c a n t " ) , on 15 A u g u s t 1996. 

2. T h e appl icant was r e p r e s e n t e d before the C o u r t by Ms G. Cayligil, 
a lawyer p rac t i s ing in I s t anbu l . T h e T u r k i s h G o v e r n m e n t (" the 
G o v e r n m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by M r H.K. Giir , Min i s te r P len ipo ten t i a ry 
a n d D e p u t y Di rec to r G e n e r a l for the Counci l of E u r o p e and H u m a n Righ ts . 

3. T h e object of the app l ica t ion was to ob ta in a decis ion as to w h e t h e r 
the facts of t he case disclosed a b r e a c h by the r e s p o n d e n t S t a t e of its 
obl iga t ions u n d e r Ar t ic le 10 of the Conven t ion . 

4. T h e applicat ion was t r a n s m i t t e d to t he C o u r t on 1 November 1998, 
p u r s u a n t to Article 5 § 2 of Protocol No. 1 1 to the Convent ion . It was 
al located to the First Section of the C o u r t (Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . 

5. O n 30 J a n u a r y 2001 , af ter receiving the p a r t i e s ' obse rva t ions , t he 
C o u r t dec l a red t he app l i ca t ion admis s ib l e 1 . 

6. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t c h a n g e d the composi t ion of 
its Sect ions (Rule 25 § 1), bu t this case r e m a i n e d wi th the C h a m b e r 
cons t i t u t ed wi th in t he fo rmer Firs t Sect ion . 

7. O n 6 D e c e m b e r 2001 and 3 J a n u a r y 2002 the app l ican t and the 
G o v e r n m e n t respect ively s u b m i t t e d formal dec l a r a t i ons accep t ing a 
friendly s e t t l e m e n t of t he case . 

1. Note by the Registry. The Court 's decision is obtainable from the Registry. 
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T H E F A C T S 

8. T h e app l ican t is a T u r k i s h na t iona l who was bo rn in 1950 a n d lives 
in I s t a n b u l . H e is a w r i t e r and j o u r n a l i s t . 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

9. O n 17 Apri l 1995 an ar t ic le by t he app l i can t , en t i t l ed "Atak i i r t " , was 
pub l i shed in t he na t iona l daily Milliyet. 

10. In an i n d i c t m e n t p re fe r red on 3 May 1995 the I s t anbu l publ ic 
p rosecu to r in s t i t u t ed c r imina l p roceed ings aga ins t the app l ican t in t he 
I s t anbu l N a t i o n a l Secur i ty C o u r t (" the Na t iona l Secur i ty C o u r t " ) u n d e r 
Art ic le 312 of t he C r i m i n a l C o d e . Re fe r r i ng to the n e w s p a p e r a r t i c le , 
he accused the appl ican t of seek ing to inci te t he people to h a t r e d and 
hosti l i ty on t he bas is of a d i s t inc t ion b e t w e e n races a n d b e t w e e n reg ions . 

11. In his p lead ings of 12 O c t o b e r 1995 the app l ican t s u b m i t t e d , 
in pa r t i cu l a r , t h a t in the i m p u g n e d ar t ic le he had descr ibed events 
e x p e r i e n c e d by the K u r d s as t h o u g h they had b e e n e x p e r i e n c e d by the 
T u r k s , his pu rpose be ing to convey the idea of a peaceful solut ion to t he 
K u r d i s h p rob l em. 

12. O n 18 O c t o b e r 1995 the Na t iona l Secur i ty C o u r t found the 
app l ican t gui l ty as c h a r g e d a n d s en t enced h im to one year a n d e ight 
m o n t h s ' i m p r i s o n m e n t a n d a fine of 500,000 T u r k i s h l i ras , which was 
s u s p e n d e d . It no ted t h a t the ar t ic le in issue had a s se r t ed , on the basis of 
suppos i t ions , t h a t t he popu la t ion of Kurd i sh origin in t he eas t and sou th ­
eas t of t he coun t ry had been subjec ted to i l l - t r ea tmen t on account of the i r 
ident i ty . It held t h a t the ar t ic le , t a k e n as a whole , h a d p u r s u e d the a ims of 
publicly inci t ing the popu la t ion of K u r d i s h or igin to h a t r e d and host i l i ty 
and c r e a t i n g d i sc r imina t ion b e t w e e n races a n d be tween reg ions . It also 
d r ew p a r t i c u l a r a t t e n t i o n to the app l i can t ' s c h a r a c t e r a n d celebr i ty . 

13. In suppor t of i ts conclusion, t he N a t i o n a l Secur i ty C o u r t c i ted the 
following pas sage from the i m p u g n e d ar t ic le : 

"... If Mustafa Kemal had been an Ot toman pasha [general] born in Mosul and not in 
Salonika, if he had chosen 'Republic of Kurdistan' [Kurdiye Cumhuriyet] as the name of 
the republic proclaimed after the war of independence by a decision of the Assembly, 
if he had adopted the name 'Ataktirt', then we, the Turks, would subsequently have 
been thrown into prison arbitrarily; if we had said that we were Turks and had our own 
history and language, we would have been constantly pursued by the police in Istanbul, 
Ankara, Izmir, Bursa, Edirne ..." 

14. O n 27 N o v e m b e r 1995 the app l ican t a p p e a l e d to t h e C o u r t of 
C a s s a t i o n aga ins t the j u d g m e n t of 18 O c t o b e r 1995. In his not ice of 
appea l he s u b m i t t e d t h a t he had expressed his opinions in t he con tex t of 
a n open d e b a t e on m a t t e r s of publ ic concern . H e fu r the r s t a t e d t h a t t he 
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express ion of peaceful ideas was s a fegua rded by the f reedom of express ion 

g u a r a n t e e d in t h e C o n s t i t u t i o n . 

15. O n 1 M a r c h 1996 the C o u r t of C a s s a t i o n uphe ld the j u d g m e n t 

given at first i n s t ance . 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW 

16. At the m a t e r i a l t ime Art ic le 312 of the T u r k i s h C r i m i n a l Code 

provided: 

"Non-public incitement to commit an offence 

A person who expressly praises or condones an act punishable by law as an offence or 
incites the population to break the law shall be liable to between six months ' and two 
years' imprisonment and a heavy fine of between six thousand and thirty thousand 
Turkish liras. 

A person who incites the people to hatred or hostility on the basis of a distinction 
between social classes, races, religions, denominations or regions, shall be liable to 
between one and three years' imprisonment and a fine of between nine thousand and 
thirty-six thousand liras. If this incitement endangers public safety, the sentence shall 
be increased by one-third to one-half. 

The penalties to be imposed on those who have committed the offences defined in the 
previous paragraph shall be doubled when they have been committed by the means 
listed in Article 311 § 2." 

III . RELEVANT P R O V I S I O N S O F I N T E R I M R E S O L U T I O N 

ResDH(2001)106 O F T H E C O M M I T T E E O F MINISTERS ON 

V I O L A T I O N S O F F R E E D O M O F E X P R E S S I O N IN T U R K E Y 

17. In a n I n t e r i m Reso lu t ion a d o p t e d on 23 J u l y 2 0 0 1 , hav ing r ega rd 

to j u d g m e n t s de l ivered by t h e C o u r t ' and to I n t e r i m Resolu t ion 

R c s D H ( 9 9 ) 5 6 0 of 8 O c t o b e r 1999, a d o p t e d in connec t ion wi th the 

r epo r t of t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n Righ t s on appl ica t ion 

no . 25658/94, all of which c o n c e r n e d f reedom of express ion in T u r k e y , 

t he C o m m i t t e e of Min i s t e r s of the Counci l of E u r o p e no ted : 

1. See Incalv. Turkey, judgment of'9 June 1998, Reports of Judgments and Decisions 1998-FV; Arslan 
v. Turkey [GC], no. 23462/94,8July 1999;Baskaya andOkcuoglu v. Turkey [GC], nos. 23536/94and 
24408/94, ECHR \999-W; Ceylan v. Turkey [GC],no. 23556/94, ECHR 1999-Ev';Erdogdu andtnce 
v. Turkey [GC], nos. 25067/94 and 25068/94, ECHR 1999-rV; Gerger v. Turkey [GC], no. 24919/94, 
8 July 1999; Karatas v. Turkey [GC], no. 23168/94, ECHR 1999-IV; Okcuoglu v. Turkey [GC], 
no. 24246/94, 8 July 1999; Polat v. Turkey [GC], no. 23500/94, 8 July 1999; Sürek and Özdemir 
v. Turkey [GC], nos. 23927/94 and 24277/94, 8 July 1999; Sürek v. Turkey (no. 2) [GC], 
no. 24122/94, 8 July 1999; Sürek v. Turkey (no. 4) [GC], no. 24762/94, 8 July 1999; Öztürk 
v. Turkey [GC], no. 22479/93, ECHR 1999-VI; Özgür Gündem v. Turkey, no. 23144/93, ECHR 
2000-III; Erdogdu v. Turkey, no. 25723/94, ECHR 2000-VI; Sener v. Turkey, no. 26680/95, 18July 
2000; and Ibrahim Aksoy v. Turkey, nos. 28635/95, 30171/96 and 34535/97, 10 October 2000. 

file:///999-W
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"... in all these eases, the Court or the Committee of Ministers have notably found 
that the criminal convictions of the applicants, on account of s ta tements contained 
in articles, books, leaflets or messages addressed to, or prepared for, a public 
audience, had violated their freedom of expression guaranteed by Article 10 of the 
Convention; 

Having been informed that a comprehensive programme of reforms has been drawn 
up with a view to aligning, in the short term, Turkish law and practice with the 
Convention's requirements in the Field of freedom of expression, in order to prevent 
new violations similar to those found in these cases; 

In its Reso lu t ion , observ ing tha t in most of the cases in ques t ion the 

a p p l i c a n t s ' convict ions still a p p e a r e d in the i r c r imina l records and tha t 

r es t r i c t ions of t he i r civil and political r igh ts r e m a i n e d in p lace , t he 

C o m m i t t e e of Min i s t e r s again r e q u e s t e d the T u r k i s h G o v e r n m e n t to 

ab ide by the C o u r t ' s j u d g m e n t s - an obl iga t ion t h a t inc luded the 

a d o p t i o n of individual m e a s u r e s p u t t i n g an end to t he viola t ions found 

and r e m o v i n g as far as possible the i r effects, in acco rdance wi th Art ic le 46 

§ 1 of t he Conven t i on - and e n c o u r a g e d the T u r k i s h a u t h o r i t i e s to b r ing to 

a successful conclusion the c o m p r e h e n s i v e re fo rms p l a n n e d to b r ing 

T u r k i s h law in to conformi ty wi th the r e q u i r e m e n t s of Art ic le 10 of the 

Conven t i on . 

T H E L A W 

18. O n 7 J a n u a r y 2002 the C o u r t received the following d e c l a r a t i o n 
from the G o v e r n m e n t : 

" 1 . I declare that the Government of the Republic of Turkey offer to pay ex gratia to 
the applicant, the amount of 30,000 (thirty thousand) French francs [4,573.47 euros] 
with a view to securing a friendly sett lement of his application registered under 
no. 32985/96. This sum, which is to cover any pecuniary and non-pecuniary damage as 
well as legal costs and expenses connected with the case, shall be paid in French francs 
[euros], to be converted into Turkish liras at the rale applicable at the date of payment, 
to a bank account named by the applicant. The sum shall be payable, free of any taxes 
which may be applicable, within three months from the date of the judgment delivered 
by the Court pursuant to Article 39 of the European Convention on Human Rights. This 
payment will constitute the final settlement of the case. 

2. The Court 's rulings against Turkey in eases involving prosecutions under 
Article 312 of the Penal Code or under the provisions of the Prevention of Terrorism 
Act clearly show that Turkish law and practice urgently need to be brought into line 
with the Convention's requirements under Article 10 of the Convention. This is also 
reflected in the interference underlying the facts of the present case. 

The Government undertake to this end to implement all necessary reform of 
domestic law and practice in this area, as already outlined in the National Programme 
of 24 March 2001. 
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3. The Government refer also to the individual measures set out in the Interim 
Resolution adopted by the Committee of Ministers of the Council of Europe on 23 July 
2001 (ResDH(2001)106), which they will apply to the circumstances of cases such as the 
instant one. 

4. Finally, the Government undertake not to request the reference of the case to the 
Grand Chamber pursuant to Article 43 § 1 of the Convention after the delivery of the 
Court 's judgment." 

19. O n 13 D e c e m b e r 2001 the C o u r t had received the following 

dec l a ra t ion , s igned by the r e p r e s e n t a t i v e of t he app l i can t , who had t a k e n 

cognisance of the G o v e r n m e n t ' s draft dec l a r a t i on : 

" I . I note that the Government of Turkey are prepared to pay me ex gratia the sum of 
30.000 (thirty thousand) French francs [4,573.47 eurosj with a view to securing a 
friendly sett lement of my application registered under no. 32985/96. This sum, which is 
to cover any pecuniary and non-pecuniary damage as well as legal costs and expenses 
connected with the case, shall be paid in French francs [euros], to be converted into 
Turkish liras at the rate applicable at the date of payment, to a bank account named 
by me. The sum shall be payable, free of any taxes which may be applicable, within three 
months from the date of the judgment delivered by the Court pursuant to Article 39 of 
the European Convention on Human Rights. 

2. I accept the proposal and waive any further claims against Turkey in respect of the 
facts of this application. I declare that this constitutes a final settlement of the case. 

3. This declaration is made in the context of a friendly settlement which the 
Government and I have reached. 

4. I further undertake not to request that the case be referred to the Grand Chamber 
under Article 43 § 1 of the Convention after delivery of the Court 's judgment . 1 ' 

20. T h e C o u r t t akes no te of t he fr iendly s e t t l e m e n t r eached by 

t h e p a r t i e s (Article 39 of t he C o n v e n t i o n ) . T h e G o v e r n m e n t have 

u n d e r t a k e n to pay a sum of m o n e y to the app l ican t , to m a k e all 

t he necessa ry changes to d o m e s t i c law a n d prac t ice in o r d e r to b r ing 

T u r k i s h law in to conformi ty wi th t he Conven t ion ' s r e q u i r e m e n t s 

r e g a r d i n g f reedom of express ion , a n d , wi th a view to r ed re s s ing 

p r o m p t l y a n d fully t he effects of the app l i can t ' s convict ion, to adopt the 

individual m e a s u r e s set out in the I n t e r i m Reso lu t ion a d o p t e d by the 

C o m m i t t e e of Min i s t e r s of t he Counci l of E u r o p e on 23 Ju ly 2001 

( R e s D H ( 2 0 0 1 ) 1 0 6 ) . 

21 . H a v i n g r e g a r d to t he foregoing, t h e C o u r t is satisfied t h a t the 

friendly s e t t l e m e n t r e a c h e d is based on respect for h u m a n r igh t s as 

def ined in the Conven t ion a n d the Protocols t h e r e t o (Article 37 § 1 in fine 

of the C o n v e n t i o n and Rule 62 § 3 of t he Ru les of C o u r t ) . 

22. Accordingly, t he case should be s t ruck out of t h e list. 
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F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Decides to s t r ike t h e case ou t of t he list; 

2. Takes note of t he p a r t i e s ' u n d e r t a k i n g not to r eques t t h a t t he case be 
re fe r red to t he G r a n d C h a m b e r . 

D o n e in F rench , a n d notified in wr i t i ng on 14 May 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 a n d 3 of t he Rules of C o u r t . 

Michae l O ' B O Y I . E 
R e g i s t r a r 

E l i sabe th PALM 
Pres iden t 
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SUMMARY' 

Detention of minor in penal institution due to lack of appropriate secure 
educational facilities 

Article 5 § 1 (d) 

Lawful detention - Detention of minor in penal institution due to lack of appropriate secure 
educational facilities - Deprivation of liberty - Educational supervision - Stale's obligation to 
put in place appropriate institutionalfacilities - Availability of optional educational facilities 
— Interim custody measure followed speedily by educational supervisory regime — Absence oj 
proposals for secure and appropriate educationalfacilities 

* 
* * 

The applicant was in the care of the local authority from the age of two. 
Successive placements failed due to his behaviour and in 1996 he was 
sentenced in the United Kingdom to nine months' imprisonment. He served 
the latter part of his sentence in St Patrick's Institution in Ireland. After his 
release, he stayed in a hostel for homeless boys. The local authority considered 
that his needs would be met by a high support therapeutic unit for 16- to 
18-year-olds but no such unit existed in Ireland. The High Court appointed 
a guardian ad litem and gave the applicant leave to apply for judicial review 
for a declaration that the local authority had deprived him of his constitutional 
rights by failing to provide suitable care and accommodation and for an 
injunction directing the authority to provide such care and accommodation. On 
27 June 1997 the court, noting that there was no secure unit in Ireland where 
the applicant could be detained and looked after, with "considerable reluctance" 
ordered his detention in St Patrick's for three weeks, subject to certain 
conditions. The applicant's appeal was rejected by the Supreme Court, which 
held that the High Court had jurisdiction to order his detention in a penal 
institution and that it had properly exercised that jurisdiction. The High Court 
subsequently continued the applicant's detention, initially until 23 July and 
then until 28 July, when new accommodation identified by the local authority 
was to be ready. The applicant was duly released and placed in the new 
accommodation, from which he later absconded. He was arrested and brought 
before the High Court, which ordered his detention in St Patrick's until 
26 August, when he was released into the custody of the local authority on the 
same terms as previously. In February 1998 he was placed in new temporary 
accommodation. 

1. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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Held 

(1) Article 5 § 1 (d): As the orders placing the applicant in St Patrick's were made 
by the High Court, which did not have custodial rights over him, Article 5 applied. 
Moreover, the applicant was "deprived of his liberty" from 27June to 28 July 1997. 
Although he turned 17 during that period and could no longer have been required 
to attend school, he remained a "minor" under Irish law and the question 
was whether his detention was lawful and "for the purpose of educational 
supervision" within the meaning of Article 5 § 1 (d). The domestic lawfulness of 
the orders was not in doubt, given the well established, inherent jurisdiction of the 
High Court to protect a minor's constitutional rights. As to lawfulness under the 
Convention, the Court 's case-law provided that if Ireland chose a constitutional 
system of educational supervision implemented through court orders to deal with 
juvenile delinquency, it was obliged to put in place appropriate institutional 
facilities which met the security and educational demands of that system. While 
"educational supervision" must not be equated rigidly with notions of classroom 
teaching, St Patrick's did not constitute "educational supervision", being a penal 
institution that provided optional educational facilities of which the applicant did 
not avail himself. Furthermore, the applicant's detention there could not be 
regarded as an "interim custody measure" followed speedily by an educational 
supervisory regime, as the first two detention orders were not based on any 
specific proposal for his secure and supervised education, while the third order 
was based on a proposal for temporary accommodation which turned out to be 
neither secure nor appropriate. Even if it could be assumed that the applicant's 
detention from February 1998 was secure and appropriate, it was put in place 
more than six months after his release from St Patrick's. Accordingly, the 
detention between 27 June and 28 July 1997 was not compatible with Article 5 
§ 1 (d) and since no other basis for the detention had been advanced there had 
been a violation of Article 5 § 1. 

Conclusion: violation (unanimously). 
(2) Article 5 § 5: As the detention orders were lawful under domestic law and the 
Convention has not been incorporated into Irish law, the applicant had no 
enforceable right to compensation. 
Conclusion: violation (unanimously). 
(3) Article 3: The High Court 's intent was protective and it could not be 
concluded that the applicant's detention constituted "punishment". Nor did the 
evidence submitted support the conclusion that the detention of the applicant, as 
a minor not charged or convicted of any offence, in a penal institution could in 
itself constitute inhuman or degrading treatment, taking into account that it had 
a regime adapted to juvenile detainees and that the regime was tempered by the 
specific conditions imposed by the High Court. Furthermore, the fact that the 
applicant was subject to prison discipline did not in itself give rise to any issue 
under Article 3, in the light of his history of criminal activity, self-harm and 
violence to others. There was no psychological, medical or other expert evidence 
substantiating the mental and physical impact of the regime alleged by the 
applicant and no evidence that he had been ill-treated by fellow inmates on 
account of his unique status. Finally, as to his complaint that he was handcuffed 
for court appearances, the fact that he was a minor was not sufficient to bring this 
within the scope of Article 3, the intent being reasonable restraint. 
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Conclusion: no violation (unanimously). 
(4) Article 8: The unlawfulness of the applicant's detention did not give rise to any 
separate issue under Article 8, given the reasoning under Article 5. Moreover, even 
assuming the restrictions and limitations of detention in St Patrick's constituted 
an interference with the applicant's private and family life, they would be 
proportionate to the legitimate aims. Finally, the handcuffing of the applicant did 
not disclose any interference with the rights guaranteed under Article 8. 
Conclusion: no separate issue/no violation (unanimously). 
(5) Article 14 taken in conjunction with Article 5: Any difference in treatment 
between minors and adults requiring containment and education would not be 
discriminatory, stemming as it does from the protective regime applied to minors 
in the applicant's position. There was accordingly an objective and reasonable 
justification. As to the applicant's situation in comparison to that of other minors, 
no separate issue arose, given that the issue was the same as that lying at the heart 
of the complaint under Article 5. 
Conclusion: no separate issue/no violation (unanimously). 
Article 41: The Court made awards in respect of non-pecuniary damage and in 
respect of costs and expenses. 
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In t h e c a s e o f D.G. v. I r e l a n d , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Th i rd Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
M r G . R E S S , President, 

M r I. CABRAL BARRETO, 

M r L. CAFI. ISCH, 

M r P. KORIS, 

M r J . H E D I G A N , 

M r s M. TSATSA-NIKOLOVSKA, 

M r s H.S . G R E V E , judges, 

and M r V. BERGER, Section Registrar, 

H a v i n g de l i be r a t ed in pr iva te on 9 N o v e m b e r 2000 and 25 Apri l 2002, 
Del ivers the following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case or ig ina ted in an applicat ion (no. 39474/98) against 
I re land lodged wi th the E u r o p e a n Commiss ion of H u m a n Rights ("the 
Commiss ion" ) u n d e r former Article 25 of the Convent ion for the Protec t ion 
of H u m a n Rights and F u n d a m e n t a l F reedoms (" the Convent ion") by a n 
Irish nat ional , D.G. ("the appl ican t" ) , on 14Januar)- 1998. 

2. T h e app l i can t , who had been g r a n t e d legal a id , was r e p r e s e n t e d 
before t he C o u r t by M r J . Q u i n n , a solicitor p rac t i s ing in Dub l in . T h e 
Ir ish G o v e r n m e n t ( " the G o v e r n m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by the i r A g e n t s , 
M r R. Siev and , subsequen t ly , Dr A. Connel ly , bo th of t he D e p a r t m e n t of 
Fore ign Affairs. T h e P re s iden t of the C h a m b e r acceded to the app l i can t ' s 
r eques t not to have his n a m e disclosed (Rule 47 § 3 of t he Rules of C o u r t ) . 

3. T h e app l i can t , a m i n o r a t the re l evan t t i m e , c o m p l a i n e d about his 
d e t e n t i o n , w i thou t c h a r g e or convict ion, in a pena l i n s t i t u t ion be tween 
27 J u n e and 28 J u l y 1997 a n d re l a t ed m a t t e r s . H e rel ied on Art ic les 3, 5, 
8, 13 and 14 of t he C o n v e n t i o n . 

4. T h e appl ica t ion was t r a n s m i t t e d to t he C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Protocol No. 11 to t he Conven t ion c a m e in to force (Article 5 § 2 of 
Protocol No. 11). 

5. T h e appl ica t ion was a l loca ted to t he F o u r t h Sect ion of the C o u r t 
(Rule 52 § 1). W i t h i n t h a t Sect ion, t he C h a m b e r t h a t would cons ider the 
case (Art icle 27 § 1 of the Conven t ion ) was cons t i t u t ed as provided in 
Rule 26 § 1. 

6. O n 9 N o v e m b e r 2000 t he C h a m b e r dec la red the appl ica t ion 
admis s ib l e 1 . T h e G o v e r n m e n t were a lso r e q u e s t e d to submi t a copy of 

1. Note by the Registry. The Court 's decision is obtainable from the Registry. 
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the p r i son a u t h o r i t i e s ' file conce rn ing the r e l evan t per iod of t he 
app l i can t ' s d e t e n t i o n in St Pa t r i ck ' s I n s t i t u t i o n . 

7. T h e app l i can t a n d the G o v e r n m e n t each filed obse rva t ions on the 
mer i t s (Rule 59 § 1). 

8. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t modif ied t he composi t ion of 
its Sect ions (Rule 25 § 1) and the app l ica t ion was a l loca ted to t he newly 
cons t i t u t ed T h i r d Sect ion (Rule 52 § 1), wi th in which sect ion the C h a m b e r 
t h a t would cons ider t he case was c o n s t i t u t e d (Rule 26 § 1). 

9. T h e C h a m b e r dec ided , af ter consu l t ing the pa r t i e s , t h a t no h e a r i n g 
on the m e r i t s was r equ i r ed (Rule 59 § 2 in fine). 

T H E F A C T S 

I. TFIE C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

10. T h e app l ican t was in t he ca r e of t he E a s t e r n H e a l t h Board (" the 
Board") from w h e n he was 2 years of age un t i l t he age of major i ty 
(18 yea r s ) . F r o m 1984 to 1986 he was placed in ch i ld ren ' s h o m e s a n d 
t h e r e a f t e r wi th a foster family. In 1991 the foster p l a c e m e n t b roke 
down a n d the s u b s e q u e n t p l a c e m e n t wi th a " c a r e r " family also b roke 
down d u e to the app l i can t ' s behav iour . B e t w e e n 1993 and May 1996 he 
was d e t a i n e d at O b e r s t o w n Boys' C e n t r e on foot of a s sau l t c h a r g e s . 
S u b s e q u e n t p l a c e m e n t s failed aga in d u e to t he app l i can t ' s behav iou r a n d 
in A u g u s t 1996 the Board placed h im in a pr iva te a n d special ised 
res iden t i a l uni t in the U n i t e d K i n g d o m , which p l a c e m e n t also failed. 

11. In N o v e m b e r 1996 the appl ican t was convicted in the U n i t e d 
Kingdom of c r imina l d a m a g e , burg la ry , a r son and ag g rav a t ed theft 
(offences c o m m i t t e d du r ing his s tay in the above-ment ioned res ident ia l 
uni t ) and sen tenced to nine m o n t h s in pr ison. In F e b r u a r y 1997, a n d a t t he 
r eques t of the Board , the Irish High C o u r t g r a n t e d a w a r r a n t ( p u r s u a n t to 
the T r a n s f e r of Sen tenced Pe r sons Act 1995) al lowing the appl icant to serve 
the ba lance of his n i n e - m o n t h sen tence in St Pa t r ick ' s Ins t i tu t ion 
("St Pa t r ick ' s" ) in I re land . T h e appl icant was re leased on 7 M a r c h 1997. 

12. H e slept rough the first night of his re lease a n d subsequen t ly res ided 
on a t e m p o r a r y basis in a homeless boys ' hostel r u n on a vo lun ta ry basis by a 
pr ies t . F r o m t h e n unt i l the judic ia l review proceedings (descr ibed below) 
issued, t he appl ican t ' s solicitor wro te to the Board five t imes r e q u e s t i n g 
tha t p rope r a c c o m m o d a t i o n be m a d e available to the appl icant . A case 
conference was held on 14 M a r c h 1997 whe re it was ag reed t h a t his needs 
would be m e t in a h igh-suppor t t h e r a p e u t i c uni t for 16- to 18-year-olds but 
tha t no such uni t exis ted in I re land and could not be put in place in t ime for 
t he appl ican t ' s needs . It was dec ided tha t t he Board would look into 
p l a c e m e n t s outs ide I re land a n d into i n t e r im opt ions in I re land . 
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13. O n 28 April 1997 the H igh C o u r t a p p o i n t e d a g u a r d i a n ad litem and 
gave the app l ican t leave to apply for jud ic ia l review (ci t ing, inter alia, 
the Board and the A t t o r n e y - G e n e r a l as r e s p o n d e n t s ) for (a) a dec l a r a t i on 
tha t , in failing to provide su i t ab le ca re and a c c o m m o d a t i o n for the 
app l ican t and in d i s c r i m i n a t i n g aga ins t h im as c o m p a r e d wi th o the r 
ch i ld ren , the r e s p o n d e n t s depr ived the app l ican t of his cons t i tu t iona l 
r igh ts u n d e r , in pa r t i cu l a r , Art ic les 40 § 1, 40 § 3 (1) , 40 § 3 (2) a n d 42 § 5 
of t h e I r i sh C o n s t i t u t i o n . T h e appl ican t re fe r red in this con tex t to his 
be ing a child a t risk, n a m e l y d a n g e r o u s to himself a n d po ten t ia l ly to 
o t h e r s , a n d po in ted out t h a t the lack of a p p r o p r i a t e ca re m e a n t t h a t 
his r igh t s had not been v ind ica ted ; (b) an o r d e r of m a n d a m u s and 
an in junct ion d i r e c t i n g t he r e s p o n d e n t s to provide su i tab le ca r e and 
a c c o m m o d a t i o n for the app l ican t were also r e q u e s t e d . T h e g r o u n d s 
s u b m i t t e d by the app l ican t r e l a t ed to the Board ' s fai lure to comply wi th 
its s t a t u t o r y du t i e s to provide such a c c o m m o d a t i o n u n d e r sect ions 4, 5, 16 
and 38 the Chi ld C a r e Act 1991; and (c) d a m a g e s , a l t h o u g h the app l ican t 
had s u b m i t t e d t h a t he would suffer i r r epa rab l e loss and d a m a g e for which 
m o n e t a r y c o m p e n s a t i o n would not suffice (hence t he appl ica t ion for an 
o r d e r of m a n d a m u s and an in junc t ion) . 

14. T h e appl ica t ion for in t e r locu to ry rel ief ( name ly for rel ief unt i l the 
m a k i n g of a final o r d e r following the h e a r i n g of t he case) c a m e before the 
H i g h C o u r t on 6, 12, 21 a n d 30 May 1997. However , on 4 J u n e 1997 the 
app l ican t was a s sau l t ed by a n o t h e r r e s iden t wi th an i ron ba r a n d t a k e n to 
hospi ta l wi th a f r ac tu red skull . H e was o p e r a t e d on a n d subsequen t ly 
d i scha rged on 12 J u n e 1997 a n d spent t h a t n ight in bed-and-b reakfas t 
a c c o m m o d a t i o n . O n 13 J u n e 1997 the appl ica t ion was ad journed on the 
basis t ha t t he app l ican t would res ide in t he hoste l ( run by the pr ies t ) 
u n d e r c o n t i n u o u s 24-hour supervis ion of ch i ldcare worke r s of t he Board . 
T h e Boa rd was to con t i nue its enqu i r i e s for a su i tab le facility. O n 17 J u n e 
1997 the High C o u r t o r d e r e d t h a t t he app l ican t res ide in Ki lnacro t Abbey, 
a n o t h e r hos te l , u n d e r the care of social worke r s of t he Board . 

15. T h e in t e r locu to ry m a t t e r was aga in cons idered by the High C o u r t 
on 26 and 27 J u n e 1997. Evidence was p r e s e n t e d to the effect t h a t t he 
app l i can t ' s con t i nued res idence in t h a t hostel was no longer feasible. 
Evidence was also h e a r d from t h e Board ' s l e ade r responsib le for the 
app l i can t ' s case who s t a t e d t h a t t h e Board ' s facilities could no longer 
c a t e r for t h e app l i can t . A consu l t an t psychia t r i s t at t he C e n t r a l M e n t a l 
Hosp i t a l in Dub l in gave evidence to the effect, inter alia, t h a t he k n e w of 
no services in t he S t a t e t h a t could even s t a r t to add res s the p r o b l e m s the 
app l ican t r e p r e s e n t e d . A repor t was p r e s e n t e d de ta i l i ng a n u m b e r of 
ser ious inc iden t s , inc lud ing t h r e a t s of a s sau l t m a d e by the app l i can t , and 
the cour t h e a r d t he legal submiss ions of the pa r t i e s . 

16. T h e H i g h C o u r t de l ivered its j u d g m e n t on 2 7 J u n e 1997. T h e High 
C o u r t j u d g e c o m m e n t e d at t he o u t s e t as follows: 
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"This is yet another case in which the Court is called upon to exercise an original 
Constitutional jurisdiction with a view to protecting the interests and promoting the 
welfare of a minor. The application arises because of the failure of the State to 
provide an appropriate facility to cater for the particular needs of this applicant 
and others like him. It is common case that what is required to deal with his 
problem is a secure unit where he can be detained and looked after. No such unit 
exists in this State and even if one did, there is no statutory power given to the 
Court to direct the applicant's detention there. Such being the case, and in the 
absence of either legislation to deal with the mat ter or the facilities to cater for 
the applicant, I have in the short-term to do the best that I can with what is 
available to me." 

17. T h e j u d g m e n t descr ibed the app l i can t ' s h is tory and family 
s i t ua t ion as "qu i t e appa l l i ng" . H e was one of a family of five ch i ld ren . His 
fa ther was serving a life s e n t e n c e for m u r d e r and ser ious sexual offences. 
His m o t h e r lived a "chao t ic lifestyle", refusing to se t t l e in any type of 
p e r m a n e n t a c c o m m o d a t i o n . O f his sibl ings, only one led a n o r m a l life. 
T h e o t h e r s were in ca re , in d e t e n t i o n or were d r u g use r s . 

IB. O n the evidence before it, t he H igh C o u r t accep ted t h a t the 
appl ican t was not men ta l l y ill but t h a t h e had a ser ious pe rsona l i ty 
d i sorder ; t h a t he was a d a n g e r to h imsel f and to o t h e r s ; t h a t he had a 
his tory of c r imina l activity, violence a n d a r son ; t h a t he had absconded 
from non-secure in s t i t u t ions ; t h a t he had failed to coope ra t e wi th t he 
Board and its staff; and tha t he had failed to coope ra t e in the ca r ry ing 
out of a psychia t r ic a s s e s s m e n t of h im in t he pas t . It was " c o m m o n c a s e " 
t h a t t he app l ican t r e q u i r e d a "secure uni t w h e r e he can be d e t a i n e d and 
looked a f t e r " a n d t h a t no such uni t exis ted in I r e l and . T h e H igh C o u r t 
j u d g e cons idered t he welfare of the child to be p a r a m o u n t , no ted t he 
confl ict ing cons t i t u t iona l r ight to l iber ty of the app l ican t and observed 
t h a t t he evidence before him as to t he chi ld 's needs a n d the facilities 
avai lable would resolve the conflict. T h e cour t cons ide red t h a t t h e r e were 
four possible op t ions . 

19. In t he first p lace , t h e H i g h C o u r t could o r d e r t h e app l i can t ' s 
re lease from the cus tody of the Board . However , given the rea l risk of 
ser ious self-injury possibly r e su l t i ng in d e a t h , this op t ion was excluded. 
Secondly, t he app l i can t could be sent back to Ki lnacro t Abbey. However , 
given the d a n g e r he posed to h imsel f and to o the r s and his previous lack of 
coopera t ion , t he C o u r t ru led out this possibility. T h e th i rd opt ion was the 
C e n t r a l M e n t a l Hosp i t a l bu t t he evidence before t he High C o u r t a n d the 
app l i can t ' s own p re fe rence ruled out this op t ion . 

20. T h e four th op t ion was the app l i can t ' s d e t e n t i o n in St Pa t r i ck ' s , 
which opt ion was a d o p t e d wi th "cons ide rab le r e l u c t a n c e " by the cour t as 
t he only m a n n e r of v ind ica t ing the app l i can t ' s cons t i t u t iona l r igh ts . T h e 
H igh C o u r t acknowledged t h a t it was a pena l ins t i tu t ion . However , hav ing 
no ted the confl ict ing cons t i t u t iona l r igh ts of the app l i can t , t he app l i can t ' s 
needs , t he cons t i t u t iona l obl iga t ions of t he S t a t e to t he app l ican t a n d the 
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re levan t j u r i s p r u d e n c e of the High and S u p r e m e C o u r t s in s imi lar cases, 
t he H i g h C o u r t j u d g e was satisfied t h a t t he evidence s u p p o r t e d his 
findings t h a t , in t he absence of any o t h e r facility wi th in t h e S t a t e , the 
place mos t su i tab le to e n s u r e the app l i can t ' s welfare was St Pa t r i ck ' s , 
and t h a t the H igh C o u r t could exercise its " i n h e r e n t j u r i sd i c t i on" 
developed by the j u r i s p r u d e n c e (to which the j u d g m e n t re fe r red) in 
m a k i n g a n o rde r for t he app l i can t ' s d e t e n t i o n t h e r e . It was n o t ed t h a t 
the app l ican t had been in t h a t ins t i tu t ion previously a n d s e e m e d to 
have done well t h e r e . Accordingly, he o rde r ed t h a t the appl ican t be 
b r o u g h t to St Pa t r i ck ' s by the police and be d e t a i n e d t h e r e for t h r ee 
weeks (unt i l 18 J u l y 1997), all pa r t i e s a g r e e i n g t h a t d e t e n t i o n for longer 
was not a p p r o p r i a t e . T h e H i g h C o u r t j u d g e po in ted ou t in conclus ion t h a t 
he was 

"extremely unhappy at having to make this order ... but of the four options available 
to [him] it is the one which, in [his] view, is best suited to the welfare and needs of this 
applicant in the short term. It is not a solution. None of the other options are a solution 
either. But of the four unattractive options it seems to [him] that from the welfare of 
this applicant it is the least offensive and in [his] view- his welfare will be best served by 
being committed there as [he has] ordered". 

21 . C e r t a i n condi t ions w e r e a t t a c h e d to the o r d e r by the H i g h C o u r t . 
T h e appl ican t was to be subject to t he " n o r m a l d isc ip l ine" of t h a t 
ins t i tu t ion a n d was to have a full psychia t r ic a s s e s s m e n t . T h e "fullest 
c o o p e r a t i o n " was r e q u e s t e d by the H i g h C o u r t b e t w e e n the Boa rd and 
the a u t h o r i t i e s of t he in s t i t u t ion as r e g a r d s access by the staff of the 
Boa rd to t he app l ican t to allow the professionals who had been dea l ing 
wi th t he app l ican t to have inpu t in to his welfare whils t in St Pa t r i ck ' s , 
provided t h a t t h a t did not c r e a t e i n supe rab l e difficulties from the point 
of view of the m a n a g e m e n t of the ins t i tu t ion . In p a r t i c u l a r , the H igh 
C o u r t r e c o m m e n d e d t h a t the n o r m a l v is i t ing res t r i c t ions appl icable be 
waived as m u c h as possible in t he vital twenty-four hours af ter the 
app l i can t ' s d e t e n t i o n . 

22. Moreover , t he H i g h C o u r t ' s concerns abou t the suicide risks 
p r e s e n t e d by the app l ican t were to be notified to the Gove rno r of 
St Pa t r i ck ' s and the a p p r o p r i a t e facilities were to be pu t in p lace in this 
respec t . T h e H i g h C o u r t was to receive a r e p o r t by t he psychia t r ic staff 
of St Pa t r i ck ' s a n d by the Board on the app l i can t ' s p rog res s , if any, 
a n d on his g e n e r a l wel l -being by 16 J u l y 1997. T h e r e was to be liaison 
b e t w e e n the Boa rd a n d the g u a r d i a n ad litem, the l a t t e r of w h o m was to 
ob ta in t he r epo r t s to be p r e p a r e d for t he cour t on the appl icant . In the 
m e a n t i m e , t he Board was to c o n t i n u e to try to find a su i tab le place for 
the app l i can t ' s needs ou t s ide the ju r i sd i c t ion and the m a t t e r was to be 
reviewed by the H igh C o u r t on 18 J u l y 1997. 

23. O n the s a m e day (27 J u n e 1997) the appl ican t was b r o u g h t to 
St Pa t r i ck ' s and placed in a p a d d e d cell overn igh t . 
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24. T h e following day, the Ch ie f Officer in formed the app l i can t of t he 
rules a n d r egu la t ions , the daily rou t ine and of the services t h a t were on 
offer ( educa t iona l , welfare , sp i r i tua l , l ibrary, gym, work and r e c r e a t i o n ) , 
which l a t t e r m a t t e r s were de t a i l ed in a booklet given to the app l i can t . T h e 
app l ican t was asked if he wished to a t t e n d educa t iona l classes. H e m a d e 
no such r e q u e s t and did not p a r t i c i p a t e in t he ins t i tu t ion ' s educa t iona l 
p r o g r a m m e . 

25. T h e appl icant appea led to t he S u p r e m e C o u r t . H e re fer red to t he 
Board ' s failure to fulfil its s t a t u to ry du t i e s u n d e r sections 36 and 38 of the 
Chi ld C a r e Act 1991 and to respond to his cons t i tu t iona l r ights u n d e r 
Art ic le 42 § 5. H e also s u b m i t t e d t h a t d e t e n t i o n in a pena l ins t i tu t ion 
did not appropr i a t e ly ha rmon i se his conflicting r igh ts u n d e r Art ic le 42 § 5 
a n d Art ic le 40 § 4 (1). H e also deal t , in his submiss ions , wi th the place 
of d e t e n t i o n proposed by the H igh C o u r t a rgu ing t h a t , if d e t e n t i o n 
was necessary a n d lawful to p ro tec t and vindicate a child's r igh t s , 
d e t e n t i o n in a pena l ins t i tu t ion was not . A pena l ins t i tu t ion is a place of 
p u n i s h m e n t , the effect of d e t e n t i o n t h e r e , wi th or wi thou t conviction, 
cons t i tu t ed p u n i s h m e n t and it was comple te ly different to a h igh-secur i ty 
uni t staffed by qualified chi ldcare workers and o p e r a t e d in a m a n n e r 
cons is tent wi th Article 42 of the Cons t i t u t ion . His p l acemen t in a su i table 
high secur i ty env i ronmen t would be more a p p r o p r i a t e to his needs and the 
effect of such a n o rde r would be to oblige t he Board to comply wi th its 
s t a t u to ry du t ies a n d the S t a t e to comply wi th its cons t i tu t iona l du t i e s 
t h r o u g h the Board. H e also relied on Art ic le 5 § 1 (d) of the Conven t ion . 

26. O n 7 J u l y 1997 the Gove rno r p r e p a r e d a shor t conduc t r e p o r t for 
t he S u p r e m e C o u r t in which he no ted t h a t t he appl ican t was well behaved , 
m ixed freely wi th o t h e r i n m a t e s a n d h a d not come u n d e r any adverse 
a t t e n t i o n . 

27. T h e S u p r e m e C o u r t h e a r d the app l i can t ' s appea l on 9 J u l y 1997 
a n d rese rved j u d g m e n t . J u d g m e n t was del ivered on 16 J u l y 1997 and , 
by four votes to one , re jec ted t he appea l . T h e Chie f J u s t i c e gave t he m a i n 
j u d g m e n t of the S u p r e m e C o u r t ( two j u d g e s concur r ing) and descr ibed 
the issues before h im as be ing w h e t h e r the H i g h C o u r t had ju r i sd i c t ion 
to o rde r the d e t e n t i o n of the app l ican t and , if so, w h e t h e r t h a t 
ju r i sd ic t ion e x t e n d e d to m a k i n g an o r d e r d i r ec t ing the app l i can t ' s 
d e t e n t i o n in a pena l i n s t i t u t i on and , if so, w h e t h e r t he ju r i sd ic t ion was 
p roper ly exerc ised in the app l i can t ' s case . 

28 . T h e C h i e f j u s t i c e no t ed t h a t ( a p a r t from the pa r t i cu l a r ju r i sd ic t ion 
ass igned by the C o n s t i t u t i o n and by the S t a t u t e ) t he H i g h C o u r t has 
an i n h e r e n t ju r i sd ic t ion "as a m p l e as t he defence of t he C o n s t i t u t i o n 
r e q u i r e s " . T h e C h i e f j u s t i c e no ted t he confl ict ing cons t i tu t iona l r igh t s of 
t he app l ican t a t issue in t he case : on t he one h a n d , he had the r ight to 
l iber ty (Art icle 40) and , on t he o t h e r hand , he h a d the u n e n u m e r a t e d 
r igh t " to be fed and to live, to be r e a r e d and e d u c a t e d , to have t he 



D.G. v. IRELAND JUDGMENT 373 

oppo r tun i t y of work ing and of rea l i s ing his or he r pe r sona l i ty and digni ty 
as a h u m a n be ing" . T h e Chie f J u s t i c e accep ted t h a t t he H i g h C o u r t could 
be cal led upon to es tab l i sh a pr ior i ty of such r igh ts as t he case d e m a n d e d . 
H e no ted t h a t all pa r t i e s ag reed t h a t the app l i can t ' s welfare (which was of 
p a r a m o u n t i m p o r t a n c e ) r e q u i r e d his d e t e n t i o n in a "safe and secure 
un i t " , bu t he r e g r e t t e d t h a t the H i g h C o u r t j u d g e was forced, by r eason 
of t he lack of any su i tab le facility, to o r d e r the app l i can t ' s d e t e n t i o n in a 
pena l ins t i tu t ion . 

29. In conclusion, t he Ch ie f J u s t i c e was satisfied t h a t the H i g h C o u r t 
had ju r i sd i c t ion to m a k e the o rde r it did, t h a t it did so in a lawful m a n n e r 
cons is ten t wi th t he r e q u i r e m e n t s of the welfare of t he app l ican t and tha t 
the H i g h C o u r t was cor rec t in exerc is ing such ju r i sd ic t ion for a shor t 
per iod of t i m e . H e added , however , t h a t t he exercise by t he cour t s of 
the i r j u r i sd i c t i on in t he case should not be cons ide red by the r e s p o n d e n t s 
in the p roceed ings to relieve t h e m of the i r s t a t u t o r y obl iga t ions r e g a r d i n g 
the app l i can t a n d t h a t they should con t i nue the i r efforts to m a k e su i tab le 
a l t e rna t i ve a r r a n g e m e n t s cons i s t en t wi th t he needs of t h e app l i can t . 

30. A four th j u d g e cons idered t h a t t he H i g h C o u r t ' s j u r i sd ic t ion had 
not b e e n d i rec t ly d i spu t ed by the pa r t i e s , a n d wen t on to a g r e e wi th the 
opt ion chosen by the H igh C o u r t . T h e fifth a n d d i s s en t i ng j u d g e in t he 
S u p r e m e C o u r t cons ide red tha t it was not for the cour t s to conjure up 
the necessa ry a c c o m m o d a t i o n but to p ro t ec t and v ind ica te t h e chi ld 's 
r igh ts a n d for the Board to add res s its s t a t u t o r y du t i e s and ob l iga t ions . It 
was , in t h a t j u d g e ' s view, a s t ep too far to o r d e r the chi ld 's d e t e n t i o n in a 
pena l i n s t i t u t i on having r e g a r d to his m o r a l , in te l l ec tua l , physical a n d 
social welfare and his r igh t s to l iber ty , equa l i ty and bodily in tegr i ty . 

31 . T h e H igh C o u r t h e a r d fu r the r e x p e r t evidence on 18July 1997 a n d 
a p p a r e n t l y the app l ican t had been coopera t ive in St Pa t r i ck ' s . T h e H i g h 
C o u r t con t i nued his d e t e n t i o n in St Pa t r i ck ' s un t i l 23 J u l y 1997 on the 
condi t ions previously appl icab le , the Board be ing r e q u i r e d to inform t h e 
cour t on t he r e t u r n d a t e of the full de ta i l s and efforts m a d e to provide 
facilities for t he app l ican t . 

32. O n 23 J u l y 1997 the Board s u b m i t t e d tha t it had ident i f ied a 
p r o p e r t y which would t ake a shor t t ime to e q u i p and staff to enab le it to 
receive t h e app l ican t a n d it was ind ica ted t h a t it would be ready by 28 J u l y 
1997. T h e Boa rd also ind ica ted t h a t the app l i can t was to t rave l to the 
U n i t e d K i n g d o m to be assessed wi th a view to possible p l a c e m e n t t h e r e . 
Whi le the app l i can t w a n t e d to be i m m e d i a t e l y re leased , his g u a r d i a n ad 
litem cons ide red tha t he should not be left on the s t r ee t . T h e H i g h C o u r t 
d i r ec t ed his con t inued d e t e n t i o n in St Pa t r i ck ' s unt i l 2 8 J u l y 1997 a n d t h a t 
every effort should be m a d e by the Board to e n s u r e t h a t t h e re levan t 
p rope r ty be r eady to receive the app l i can t by 28 J u l y 1997. 

33 . O n 28 J u l y 1997 the app l ican t was re leased from St Pa t r i ck ' s 
by o r d e r of t he H igh C o u r t . A p a r t from basic pe rsona l de ta i l s and the 
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re levan t cour t o rde r s c o n s t i t u t i n g a u t h o r i t y for d e t e n t i o n , the app l i can t ' s 
file from t h a t ins t i tu t ion con t a in s few e n t r i e s and his "p r i sone r ' s profi le" 
forms were main ly not filled in. T h e r e was a no t e to t h e effect t h a t he had 
b e e n placed in a p a d d e d cell in J u n e 1997 and a copy of t h e Gove rno r ' s 
r e p o r t of 7 J u l y 1997. 

34. O n the s a m e day (28 J u l y 1997) the app l ican t was placed in t he 
a c c o m m o d a t i o n p r e p a r e d by t h e Boa rd u n d e r 24-hour supervis ion . H e 
was al lowed to leave t he p remises occasionally for l imi ted per iods . Leave 
was also given to t ake t he app l ican t to t he U n i t e d K i n g d o m for a s s e s s m e n t 
on 31 J u l y 1997. 

35. T h e app l ican t t h e n absconded from t h a t p r o p e r t y a n d a w a r r a n t 
for his a r r e s t was issued by the H i g h C o u r t on 6 Augus t 1997. H e was 
a r r e s t e d and b rough t before t he High C o u r t on 8 Augus t 1997. O n the 
s a m e day, and hav ing h e a r d submiss ions from counse l for t he app l ican t 
a n d the Board t o g e t h e r wi th t he evidence on beha l f of t he Board and 
of t he app l i can t , the H igh C o u r t o r d e r e d the app l i can t ' s d e t e n t i o n in 
St Pa t r i ck ' s un t i l 26 Augus t 1997. 

36. Cond i t i ons w e r e aga in appl ied by the H i g h C o u r t to this d e t e n t i o n . 
H e was to be subject to t he discipl ine of St Pa t r i ck ' s . A full a s s e s s m e n t 
of t h e app l i can t ' s d r u g d e p e n d e n c y was to be m a d e , t he a s s e s s m e n t 
to inc lude any o u t p a t i e n t a s s e s s m e n t a n d / o r t r e a t m e n t cons i s ten t w i th 
t he r e q u i r e m e n t s of St Pa t r i ck ' s . T h e r e was to be l iaison be tween the 
a u t h o r i t i e s of St Pa t r i ck ' s a n d the Board . By 26 Augus t 1997 the H igh 
C o u r t was to be in possession of a r epo r t in r e l a t ion to the app l i can t ' s 
d rug-add ic t ion p rob l em p r e p a r e d by the Board a n d the staff of 
St Pa t r i ck ' s . T h e g u a r d i a n ad litem was to have l iber ty to liaise wi th t he 
a u t h o r i t i e s of St Pa t r ick ' s and wi th the Board . T h e Gove rno r was 
r e q u e s t e d by the High C o u r t to d i spense wi th t he vis i t ing res t r i c t ions 
d u r i n g the first twenty-four hours of t he app l i can t ' s d e t e n t i o n in so far as 
possible and cons is ten t wi th t he good r u n n i n g of t he ins t i tu t ion , to allow 
the officials of t he Boa rd to have full access to t he app l i can t . T h e m a t t e r 
was ad jou rned unt i l 26 Augus t 1997. 

37. O n 26 Augus t 1997 the H i g h C o u r t o rde r ed the app l i can t ' s re lease 
to the cus tody of t h e Boa rd on the s a m e t e r m s as t he o r d e r of 28 J u l y 1997. 

38. O n 3 N o v e m b e r 1997 the app l ican t r e - e n t e r e d his judic ia l - rev iew 
proceed ings . O n 10 N o v e m b e r 1997 evidence was h e a r d from the Social 
Work T e a m L e a d e r ; Ms F. , on t he app l i can t ' s case and the app l ican t was 
placed in t he ca re of the Board , subject to his a t t e n d a n c e a t Ci ty Moto r 
Spor t s for prac t ica l a n d vocat ional educa t ion . T h e case was ad jou rned to 
24 N o v e m b e r 1997, on which d a t e it was ad journed to 15 D e c e m b e r 1997 
to awai t a p rogress r epo r t from Ci ty M o t o r Spor t s . O n 15 D e c e m b e r 1997 
the case was ad jou rned to t he following day. O n 16 D e c e m b e r 1997 the 
case was ad jou rned to 19 D e c e m b e r 1997 to allow proposa ls to be m a d e 
by the Board . 
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39. O n 19 D e c e m b e r 1997 the H igh C o u r t h e a r d evidence from Ms F. 
in re la t ion to possible l ong - t e rm a c c o m m o d a t i o n and the case was l isted 
for m e n t i o n on 22 D e c e m b e r 1997, on which d a t e it was l is ted for m e n t i o n 
on 5 J a n u a r y 1998 to allow the Board m o r e t i m e to find a p p r o p r i a t e long-
t e r m a c c o m m o d a t i o n . O n 5 J a n u a r y 1998 evidence was h e a r d from Ms F. 
and the case was l is ted for m e n t i o n on 9 J a n u a r y 1998 in o r d e r to give 
the Board fu r the r t i m e . O n 9 J a n u a r y 1998 the Board in formed the 
H igh C o u r t t h a t su i tab le t e m p o r a r y a c c o m m o d a t i o n was to be ready 
by F e b r u a r y 1998 a n d the case was ad jou rned for fu r the r discussion to 
12 J a n u a r y 1998, on which d a t e the H igh C o u r t h e a r d evidence from 
Ms F. It was dec ided to m a i n t a i n t he ca re o rde r in force a n d to ad journ 
the case unt i l 16 F e b r u a r y 1998. 

40. O n 16 F e b r u a r y 1998 the H igh C o u r t was advised t h a t the 
app l ican t had been moved to new s h o r t - t e r m a c c o m m o d a t i o n of the 
Board u n d e r 24-hour supervis ion . T h e r epo r t from Ci ty M o t o r Spor t s on 
the appl ican t was p r e s e n t e d and the case was ad jou rned unt i l 2 M a r c h 
1998 to allow for his p rog res s to be assessed . O n 2 M a r c h 1998 the case 
was ad jou rned to 23 M a r c h 1998 to allow the B o a r d t i m e to p r e p a r e 
r e c o m m e n d a t i o n s for t he r educ t ion of the supervis ion of t he app l ican t . 
O n 23 M a r c h 1998 the High C o u r t o rde r ed t h a t the Board ' s 
r e c o m m e n d a t i o n s be pu t in p lace . T h e r e c o m m e n d a t i o n s re fe r red to the 
p roposed t i m i n g of t he w i t h d r a w a l of supervis ion , ass i s t ing t he app l ican t 
to ob t a in his own a c c o m m o d a t i o n and social welfare benef i ts , the 
con t inua t i on of all necessa ry social work suppor t af ter t he official care 
o r d e r expi red and the in forming of the Board ' s senior m a n a g e m e n t a n d 
legal agen t of the r e c o m m e n d a t i o n s given the d a n g e r the app l ican t 
con t i nued to pose to h imse l f and to o t h e r s . 

4 1 . T h e app l ican t r e m a i n e d in the Boa rd ' s a c c o m m o d a t i o n unt i l April 
1998 w h e n he r e t u r n e d to live in t he s a m e hoste l in which he had s tayed 
in M a r c h 1997. O n 30 Apri l 1998 his jud ic ia l review p roceed ings were 
ad jou rned to 1999. T h e app l i can t ' s e i g h t e e n t h b i r t h d a y was on 9 Ju ly 
1998. H e s tayed on in the hostel unt i l O c t o b e r 1998 when he was 
r emoved to hospi ta l a f ter c aus ing injury to himself. 

42. After d i scha rge from the hospi ta l he lived r o u g h on the s t r ee t s . 
H a v i n g been c h a r g e d wi th m i n o r offences he was t h e n c h a r g e d wi th more 
ser ious offences, was a r r e s t e d and cha rged wi th , inter alia, t h r e a t e n i n g his 
uncle wi th a knife. H e was r e m a n d e d for t r ial and d e t a i n e d on r e m a n d in 
Mount joy Pr ison. T h e o u t c o m e of those p roceed ings is not known. 

43 . In his r epor t d a t e d 20 Augus t 1999 add re s sed to the D e p a r t m e n t 
of J u s t i c e , St Pa t r i ck ' s med ica l officer r epo r t ed t h a t the appl ican t had 
b e e n seen by a medica l officer on ar r iva l and on several occasions in the 
following two weeks . T h e app l i can t had compla ined of feeling dep re s sed , 
especial ly at n ight , a n d was p resc r ibed s leep ing t ab le t s . H e was re fe r red 
to a c o n s u l t a n t psychia t r i s t , M r M c O , who kep t the app l ican t on his 
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m e d i c a t i o n and cons ide red t h a t he was a t roub led you th "who felt it 
difficult to deal wi th pr ison life". T h e r e p o r t i n g medica l officer h imse l f 
saw the appl ican t on 7 J u l y 1997, w h e n he t r e a t e d the app l ican t for 
a sp r a ined ank le sus t a ined while playing football . T h a t officer aga in 
saw the appl icant on 25 J u l y 1997, w h e n he was " b e c o m i n g f rus t r a t ed 
and a n g r y a t his s i tua t ion" . T h a t officer found h im "qu i t e wel l" a n d 
p resc r ibed a mild seda t ive a n d n i g h t - t i m e seda t ion and asked the vis i t ing 
psychia t r i s t to review h im. A c o n s u l t a n t forensic psychia t r i s t had also seen 
the app l i can t . 

T h e r epo r t goes on to m e n t i o n t h a t t h a t medica l officer had no record 
of any inpu t from the res iden t psychologist : t he l a t t e r ' s records were 
r e t a i n e d confident ial ly , it could not be a s s u m e d t h a t the l a t t e r had had 
no inpu t a n d the l a t t e r should be con t ac t ed for in fo rma t ion conce rn ing 
any proac t ive t r e a t m e n t ca r r i ed out wi th t he appl ican t of which t h a t 
medica l officer was not a w a r e . 

44. M r McG. comple t ed a r epo r t on the app l ican t in N o v e m b e r 1999. 
H e m e n t i o n e d t h a t he had seen the app l ican t twice: on 30 J u n e a n d 
22 Augus t 1997. D u r i n g the in terviews the app l ican t did not p r e s e n t any 
signs of "major psychia t r ic illness e i t h e r of a sch izophren ic or depress ive 
n a t u r e " . T h e r e was no m e n t i o n of how the app l i can t ' s d e t e n t i o n in 
St Pa t r i ck ' s i m p a c t e d on h im. 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW AND P R A C T I C E 

A. T h e C o n s t i t u t i o n 

45. T h e re levan t provisions of the C o n s t i t u t i o n a r e : 

Article 40 § 1 

"All citizens shall, as human persons, be held equal before the law. This shall not be 
held to mean that the State shall not in its enactments have due regard to differences of 
capacity, physical and moral, and of social function." 

Article 40 § 3 (1) 

"The State guarantees in its laws to respect, and in as far as practicable, by its law to 
defend and vindicate the personal rights of its citizens." 

Article 40 § 3 (2) 

"The State shall, in particular, by its laws protect as best it may from unjust attack 
and, in the case of injustice done, vindicate the life, person, good name and property of 
every citizen." 

Article 40 § 4 (1) 

"No citizen shall be deprived of his personal liberty save in accordance with law." 
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Article 42 § 4 

"The State shall provide for free primary education and shall endeavour to 
supplement and give reasonable aid to private and corporate educational initiative, 
and, when the public good requires it, provide other educational facilities or 
institutions with due regard, however, for the rights of parents, especially in the 
mat ter of religious and moral formation." 

Article 42 § 5 

"In exceptional cases, where parents for physical or moral reasons fail in their duty 
towards their children, the State as guardian of the common good, by appropriate means 
shall endeavour to supply the place of parents , but always with due regard for the 
natural and imprescriptable rights of the child." 

B. T h e C h i l d Care Act 1991 ("the 1991 Act") 

46. T h e 1991 Act sets out t he du t i e s of a hea l t h b o a r d in re la t ion to 
the ca re a n d p ro tec t ion of ch i ld ren res id ing in its a d m i n i s t r a t i v e a r ea . 
Sect ion 2(1) def ines a child as "a pe r son u n d e r t he age of 18 yea r s o t h e r 
t h a n a pe r son who is or has been m a r r i e d " . 

47. Sect ion 3 provides , inter alia, as follows: 

" 1 . It should be a function of every health board to promote the welfare of children in 
its area who are not receiving adequate care and protection. 

2. In the performance of this function, a health board shall -

(a) take such steps as it considers requisite to identify children who arc not receiving 
adequate care and protection and coordinate information from all relevant sources 
relating to children in its area; 

(b) having regard to the rights and duties of parents, whether under the 
Constitution or otherwise — 

(i) regard the welfare of the child as the first and paramount consideration, and 

(ii) in so far as is practicable, give due consideration, having regard to his age 
and understanding, to the wishes of the child; and 

(c) have regard to the principle that it is generally in the best interests of a child to 
be brought up in a family." 

48. T h e r e l evan t p a r t s of sect ion 4(3) (a) provide as follows: 

"Where a health board has taken a child into its care under this section, it shall be 
the duty of the board -

(a) subject to the provisions of this section, to maintain the child in its 
care so long as his welfare appears to the board to require it and while he remains a 
child ..." 

49. Sec t ion 5 provides as follows: 

"Where it appears to a health board that a child in its area is homeless, the board 
shall enquire into the child's circumstances, and if the board is satisfied that there is 
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no accommodation available to him which he can reasonably occupy, then, unless the 
child is received into care of the board under the provisions of this Act, the board shall 
take such steps as arc reasonable to make available suitable accommodation for him." 

50. T h e re levan t p a r t s of sect ion 36 provide as follows: 

"(1) Where a child is in the care of a health board, the health board shall provide 
such care for him, subject to its control and supervision, in such of the following ways 
as it considers to be in his best interests — 

(b) by placing him in residential care (whether in a children's residential centre 
registered under Part VIII [of the 1991 Act], in a registered home maintained by the 
health board or in a school or other suitable place of residence), or 

(d) by making such other suitable arrangements (which may include placing the 
child with a relative) as the health board thinks proper. 

(3) Nothing in this section shall prevent a health board sending a child in its care to 
any hospital or to any institution which provides nursing or care for children suffering 
from physical or mental disability." 

51 . T h e re levan t p a r t s of sect ion 38 provide as follows: 

" 1 . A health board shall make arrangements with the registered proprietors of 
children's residential centres or with other suitable persons to ensure the provision 
of an adequate number of residential places for children in its care; 

2. A health board may, with the approval of the Minister, provide and maintain a 
residential centre or other premises for the provision of residential care for children in care." 

C. H i g h - s u p p o r t a n d s p e c i a l - c a r e u n i t s for m i n o r s w i t h s p e c i a l 
n e e d s 

52. In 1997 the Board had two high-support uni ts in exis tence for chi ldren 
with serious behavioura l and emot ional p rob lems be tween the ages of 12 and 
18 years . A unit in Wicklow had eight places a n d a uni t in Dubl in had four 
places. In t h a t year, approval was given by the D e p a r t m e n t of H e a l t h to the 
Board to plan and develop a 24-place special-care uni t both in Ballydowd and 
in Po r t r ane . Subsequent ly , the m a t t e r was reviewed to allow considerat ion of 
the costs of these uni t s and to assess the need for t h e m . An exper t consul tan t 
was appoin ted to consider such needs in April 1998. 

53 . T h e un i t in Ballydowd (special-care un i t ) was c o m p l e t e d i n j a n u a r y 
2001 . C o n s t r u c t i o n of the P o r t r a n e uni t (a h igh - suppor t un i t ) was p l a n n e d 
to c o m m e n c e in ear ly 2000 a n d its comple t ion envisaged by S e p t e m b e r 
2001 . A specia l -care uni t o p e r a t e s to a high s t a n d a r d of secur i ty w h e r e a s 
a h igh- suppor t un i t , while of s imi la r des ign , o p e r a t e s to a lower s t a n d a r d 
of physical secur i ty . 
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54. In J u l y 1998 the High C o u r t gave j u d g m e n t in a case conce rn ing 

the ca re of a m i n o r wi th special needs (minor su ing t h r o u g h his m o t h e r 

a n d nex t friend S.B.-D.B. v. the Minuterfor Justice, the Minister for Health, the 

Ministerfor Education, Ireland, the Attorney General and the Eastern Health Board 

(1999) 1 Irish Law R e p o r t s M o n t h l y 93) . T h a t j u d g m e n t po in ted ou t as 

follows: 

"First, the High Court has ahead)" granted declaratory relief concerning the 
obligations of the State towards minors of the type with which I am dealing. In so doing 
it observed the Constitutional proprieties owed by the Court to the administrative 
branch of government. It went no further than making a declaration thereby affording 
an opportunity to the Minister to take the necessary steps to put matters right. But it 
expected those steps to be taken as soon as reasonably practicable. 

Secondly, if the declaration was to be of any benefit to the minors in whose favour it 
was made, the necessary steps consequent upon it has to be taken expeditiously. 
Otherwise the minors, most of whom are of the age of 12 to 14 years, would have 
achieved majority within a few years of the declarations being granted without any 
benefit being gained from them. 

Thirdly, the effect of a failure to provide the appropriate facilities must have had a 
profound effect on the lives of these minors and certainly put them at risk of harm up to 
and including the loss of their very lives. 

Finally, due regard should be had to the efforts made on the part of the Minister to 
address the difficulties to date . If the Court were to take the view that all reasonable 
efforts had been made to deal efficiently and effectively with the problem and that the 
Minister's response was proportionate to the rights which fell to be protected, then 
normally no order of the type sought ought to be made." 

[The court orders] the Minister for Health to make available to the Eastern Health 
Board sufficient funding to allow the Eastern Health Board to build, open and maintain 
a secure 24-bed High Security Unit at Portrane, Co. Dublin, and the Minister for Health 
to take all steps necessary and to do all things necessary to facilitate the building, 
opening and maintenance of a secure 244>ed High Security Unit at Portrane, Co. 
Dublin. The said Unit to be in operation not later than 1 October 2001." 

D. St Patr i ck ' s I n s t i t u t i o n 

55. St Pa t r i ck ' s c a m e in to be ing p u r s u a n t to sec t ion 13 of t h e C r i m i n a l 

J u s t i c e Act 1960. Sect ion 13(3) of t h a t Act foresaw the m a k i n g of 

r egu la t ions providing for the m a n a g e m e n t of t ha t ins t i tu t ion . 

1. "St Patrick's Institution Regulations 1960" (Statutory Instrument no. 224 

of 1960) 

56. T h e s e r egu la t ions deal wi th t he m a n a g e m e n t and func t ion ing of 

t he ins t i tu t ion . Sect ion 4 provides t h a t an i n m a t e shall , in so far as the 

l eng th of his s e n t e n c e p e r m i t s , be given such t r a i n i n g and ins t ruc t ion 

and be subjec ted to such d isc ip l inary a n d m o r a l inf luences as will 
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conduce to his r e fo rma t ion and the p reven t ion of c r ime . Sect ion 5 provides 
t h a t , subject to the i n m a t e not be ing dec la red unfit by t he medica l officer, 
an i n m a t e is to be al lowed r e g u l a r physical r ec r ea t i on and exerc ise and is 
to be given such r e g u l a r physical exercise as m a y be necessa ry to p r o m o t e 
his h e a l t h a n d physical wel l-being. Sect ion 7 provides t h a t , if t he G o v e r n o r 
is of t he opinion t h a t t he rece ip t of l e t t e r s a n d visits and the wr i t i ng of 
l e t t e r s by the i n m a t e s in add i t ion to those a l r eady p e r m i t t e d outs ide 
of these r egu la t ions will p r o m o t e the social r ehab i l i t a t i on of t he p r i soner , 
t h e n he may p e r m i t t he i n m a t e to receive so m a n y l e t t e r s a n d visits and to 
wr i t e so m a n y l e t t e r s in add i t ion to those a l r eady p e r m i t t e d o t h e r t h a n 
by t he se r egu la t ions as the Gove rno r th inks p rope r . Sect ion 10 of those 
r egu l a t i ons provides t h a t : 

"So much of the Rules for the Government of Prisons 1947 ... and the Rules for the 
Government of Prisons 1955 .. .as are made under the Prisons'Acts 1826 and 1856 shall, 
in so far as they are not inconsistent with these Regulations, apply and have effect in 
relation to inmates and the Institution in like manner as they apply and have effect in 
relation to prisoners and prisons." 

2. Information submitted by the Government about the regime and certain 
facilities available in St Patrick's 

57. Ma le offenders aged be tween 16 and 21 m a y be c o m m i t t e d to 
St Pa t r i ck ' s e i t he r while on r e m a n d or af ter s e n t e n c i n g as it is cons ide red 
to provide a more su i tab le e n v i r o n m e n t for young offenders . T h e major i ty 
of ma le offenders aged be tween 16 a n d 17 a r e held in St Pa t r i ck ' s . As at 
16 May 2001 , a p p r o x i m a t e l y one th i rd of t he d e t a i n e e s were 16 or 17 years 
of age . T h e r e g i m e is as l iberal and re laxed as possible wi th in the confines 
of a secure ins t i tu t ion . 

58. Cel ls a r e un locked a t 8.15 a .m. w h e n the i n m a t e s m a y collect 
b reakfas t a n d t h e n r e t u r n to t he i r cells; a t 9.15 a .m. t he se a r e unlocked 
to p e r m i t t he i n m a t e s to a t t e n d a place of e m p l o y m e n t or school; 
a t 12.15 p .m. they come back, collect lunch a n d r e t u r n to the i r cells; at 
2.15 p .m. the i n m a t e s m a y a t t e n d a place of e m p l o y m e n t or school; 
at 4.10 p .m. they come back, collect t he i r evening m e a l and r e t u r n to 
the i r cells; a t 5.15 p .m. t he cells a r e un locked for evening r ec rea t ion ; a t 
7.30 p .m. the i n m a t e s come back, collect s u p p e r and r e t u r n to the i r cells; 
a t 8 p .m. t he cells a re locked; and at 10 p .m. the l ights a re swi tched off. 

59. All s e n t e n c e d p r i soners a r e r e q u i r e d to work, a l t h o u g h the 
workshops do not o p e r a t e on a c o m m e r c i a l basis as they a r e only for 
t r a i n i n g pu rposes . T h e e m p h a s i s is on t r a i n i n g in skilled or semi-ski l led 
work . 

60. T h e Educa t ion Un i t is open five days a week a n d has eight full-t ime 
staff and a p p r o x i m a t e l y seventy to e ighty full- and p a r t - t i m e s t u d e n t s 
a t any one t i m e on t h e educa t i on reg i s t e r . Along wi th work t r a in ing , 
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educa t ion compr i s e s one of t he two m a i n act ivi t ies for t he i n m a t e s . A 
b road p r o g r a m m e of educa t ion is e m p h a s i s i n g l i t e ra ry a n d basic 
educa t ion , wi th classes on h e a l t h a n d social educa t ion . T h e uni t is 
equ ipped wi th c o m p u t e r s , avai lable for l e a r n i n g or for r ec rea t iona l 
purposes . S t u d e n t s m a y sit for S t a t e school e x a m i n a t i o n s . U p o n the i r 
a r r iva l all i n m a t e s a r e asked if they wish to a t t e n d educa t ion classes. 
A t t e n d a n c e a n d level of pa r t i c ipa t ion is vo lun ta ry . Any special r e q u e s t s 
or pa r t i cu l a r needs would be regu la r ly discussed by the t e a c h i n g s ta f f 

6 1. I n m a t e s a r e free to r e c r e a t e d u r i n g un locked per iods at weekends , 
on bank hol idays, in the evenings of week days a n d w h e n not a t t e n d i n g 
work or educa t ion classes . Faci l i t ies include television, tab le g a m e s , 
a l ibrary, a gym a n d o t h e r g a m e s ( inc luding football , pool a n d table 
football) and a r e a d i n g room. T h e r e a re ce r t a in o rgan i sed activit ies 
( inc luding gym, pool, football , qu izzes and chess ) . Daily n e w s p a p e r s , 
m a g a z i n e s a n d o t h e r publ ica t ions a r e also avai lable to i n m a t e s t o g e t h e r 
wi th spor t s kits and board g a m e s . 

62. In g e n e r a l , every p r i sone r is en t i t l ed to a t least one visit pe r week, 
bu t in p rac t i ce visits a r e al lowed m o r e f r equen t ly w h e r e c i r c u m s t a n c e s 
p e r m i t . Visi ts in open c e n t r e s a r e unsupe rv i sed a n d m a y be g r a n t e d on 
d e m a n d . T e l e p h o n e calls a r e f requen t ly d e m a n d e d and p e r m i t t e d . 
I n m a t e s serv ing sen tences a r e genera l ly al lowed to send two l e t t e r s 
per week . E x t r a l e t t e r s to family or to legal r e p r e s e n t a t i v e s m a y be 
allowed on r e q u e s t . An i n m a t e awa i t ing t r ia l m a y send out as m a n y 
l e t t e r s as he likes a n d t h e r e is no l imit to the n u m b e r of l e t t e r s t h a t he 
may receive. 

63 . Pa r t i cu l a r e m p h a s i s is p laced on the r ehab i l i t a t i on of young 
offenders in cus tody and , accordingly, a wide r a n g e of services are 
avai lable . An educa t i on service is provided in conjunct ion wi th vocat ional 
educa t ion c o m m i t t e e s a n d t e a c h e r s work in t he pr i son on a full or pa r t -
t i m e basis . T r a i n i n g in var ious vocat ional skills is avai lable to offenders , 
inc luding juven i l e s , wi th some i n m a t e s go ing on to t ake city and 
gui lds e x a m i n a t i o n s . L ibra ry facilities a r e provided in conjunct ion 
wi th t he public l ibrary service and a r a n g e of publ ica t ions inc luding 
newspape r s a n d m a g a z i n e s a r e avai lable for r ec rea t iona l p u r p o s e s . A 
r a n g e of spor t s a n d o t h e r r ec r ea t i ona l facilities a r e avai lable . T h e pr ison 
psychology service t o g e t h e r wi th t he p roba t i on and welfare services 
pa r t i c ipa t e in the posit ive m a n a g e m e n t of s en t ences and provide 
counsel l ing to he lp offenders to cope d u r i n g custody. A medica l service is 
avai lable inc luding a d rug-de tox i f ica t ion p r o g r a m m e t o g e t h e r with 
addic t ion counse l l ing , t he l a t t e r of which is provided in conjunct ion with 
and by var ious ou t s ide agencies such as Alcoholics A n o n y m o u s and 
Narco t ics A n o n y m o u s . 

64. Approx imate ly forty to fifty staff m e m b e r s a r e employed to facilitate 
and provide these educat ional and recrea t iona l services to i nma te s . 
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T H E L A W 

L ALLEGED V I O L A T I O N O F A R T I C L E 5 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 

65. T h e r e l evan t p a r t s of Art ic le 5 of t he Conven t i on r ead as follows: 

" 1 . Everyone has the right to liberty and security of person. No one shall be deprived 

of his liberty save in the following cases and in accordance with a procedure prescribed 

by law: 

(d) the detention of a minor by lawful order for the purpose of educational 
supervision or his lawful detention for the purpose of bringing him before the 
competent legal authority; 

5. Everyone who has been the victim of arrest or detention in contravention of the 
provisions of this Article shall have an enforceable right to compensation." 

A. S u b m i s s i o n s o f t h e p a r t i e s 

66. T h e appl icant compla ined t h a t his d e t e n t i o n in St Pa t r ick ' s from 
27 J u n e to 28 Ju ly 1997 was not "in accordance wi th a p rocedure prescr ibed 
by law". N e i t h e r was it for the purposes of "educa t iona l supervis ion" or of 
"br ing ing h im before any c o m p e t e n t legal a u t h o r i t y " wi th in the m e a n i n g of 
Art ic le 5 § 1 (d) . In addi t ion , he was a m i n o r in need of special care but was 
d e t a i n e d in a pena l ins t i tu t ion whe re his u n i q u e s t a tu s (uncha rged and not 
convicted) caused o t h e r de t a inees to believe tha t he was a ser ious sexual 
offender p u r s u a n t to which he was insul ted , humi l i a t ed , t h r e a t e n e d and 
abused . T h e failure to provide a p p r o p r i a t e a c c o m m o d a t i o n and care 
cons t i tu ted , in his opinion, a violation of Art icle 5 § 1. 

67. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t his d e t e n t i o n was in acco rdance 
wi th d o m e s t i c a n d Conven t i on law and was not a rb i t r a ry . 

Both the H igh and S u p r e m e C o u r t s exercised the i r i n h e r e n t jur i sd ic t ion 
to protect the app l ican t ' s super io r cons t i tu t iona l r igh ts , which jur i sd ic t ion 
was conf i rmed by a c lear line of j u r i s p r u d e n c e to which those cour t s 
referred. As to the ques t ion of t he "Conven t ion" lawfulness of his 
de t en t i on and a rb i t r a r ines s , the issue of the appl ican t ' s care arose in 
the con tex t of judicial review proceedings w h e r e t he appl ican t sought 
a p p r o p r i a t e ca re and accommoda t ion : t he opt ion was chosen for a shor t 
per iod, was cons idered the "least offensive" a n d the only rea l opt ion 
available given the needs of the appl icant . 

68 . T h e G o v e r n m e n t fu r the r m a i n t a i n e d t h a t his d e t e n t i o n was for 
the pu rposes of " educa t i ona l supervis ion" . 

As accep ted in Bouamar v. Belgium ( j u d g m e n t of 29 F e b r u a r y 1988, 
Ser ies A no. 129), a br ief per iod of d e t e n t i o n in pr ison p e n d i n g p l a c e m e n t 
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for educa t ion e l sewhere was not in b reach of Art ic le 5 § 1 (d) . T h e p re sen t 
app l i can t ' s d e t e n t i o n was an " i n t e r i m cus tody m e a s u r e " , necessa ry for 
his a s s e s s m e n t a n d c o n t a i n m e n t given the d a n g e r he posed to h imsel f 
a n d o t h e r s and p r e l i m i n a r y to a fu ture r e g i m e of a c c o m m o d a t i o n and 
supervised educa t ion , the l a t t e r of which was pu t in place t he rea f t e r . 
Th i s was the case , even t h o u g h the S t a t e ' s ob l iga t ions at t h a t t ime to 
provide educa t iona l supervis ion did not e x t e n d to pe r sons over 16 years 
of age . Accordingly, his d e t e n t i o n was not " f ru i t less" (as in Bouamar) as it 
was a i m e d at t he faci l i ta t ion of his educa t iona l supervis ion t he rea f t e r . 
Moreover , t he app l i can t ' s per iod of d e t e n t i o n was kept to a m i n i m u m 
a n d was the re fo re significantly s h o r t e r t h a n in Bouamar. F u r t h e r m o r e , 
the facilities in St Pa t r i ck ' s were super io r to those avai lable to 
M r B o u a m a r : even if the app l ican t chose not to avail h imsel f of the 
educa t iona l services, he was not in condi t ions of v i r tua l isolat ion as was 
M r B o u a m a r . 

69. As r ega rds the d o m e s t i c lawfulness of t he o rde r s for his d e t e n t i o n , 
t he appl ican t s u b m i t t e d t h a t , while t he H i g h C o u r t h a d an " i n h e r e n t 
j u r i sd i c t ion" , t h e r e were no s t a t u t o r y provisions gove rn ing d e t e n t i o n 
in such c i r c u m s t a n c e s and t h e r e was no legal obl iga t ion on the S t a t e to 
provide educa t iona l facilities to individuals over 16 yea r s of age . T h e 
Board had , in fact, a r g u e d before the H i g h C o u r t t h a t t h a t cour t had no 
ju r i sd ic t ion to d e t a i n t he app l ican t in St Pa t r i ck ' s . 

70. As to the Conven t i on lawfulness of his d e t e n t i o n u n d e r Art icle 5 
§ 1 (d) , t he appl ican t a r g u e d t h a t such d e t e n t i o n m u s t be for the 
pu rposes of educa t iona l supervis ion. Accordingly, e i t he r St Pa t r i ck ' s itself 
should have provided the educa t iona l supervis ion or his d e t e n t i o n the re 
should have b e e n to faci l i tate a p r o g r a m m e of educa t iona l supervis ion 
c o m m e n c i n g speedi ly t he rea f t e r . However , n e i t h e r h a p p e n e d in his case. 

As to educat ion at St Pa t r ick ' s itself, the appl icant no ted t h a t the 
G o v e r n m e n t had a rgued tha t he had been de t a ined the re for " a s se s smen t " 
and " c o n t a i n m e n t " purposes only. However , he had a l ready been assessed for 
the purposes of the H igh Cour t h e a r i n g which exper t opined tha t he knew of 
no facilities in I re land tha t would even begin to address the appl icant ' s 
p roblems . In addi t ion, the educa t iona l facilities in St Pat r ick ' s , as described 
by the G o v e r n m e n t , were not sufficient to r e n d e r de ten t ion in tha t 
ins t i tut ion educat ional supervision wi thin the m e a n i n g of Art icle 5 § 1 (d). 

As to w h e t h e r it cons t i t u t ed an i n t e r im custody m e a s u r e p e n d i n g 
educa t iona l supervis ion t he rea f t e r , the app l ican t po in ted out t h a t the 
per iod of vocat ional t r a in ing from N o v e m b e r 1997 was not c o n t e m p l a t e d 
by the H igh C o u r t o rde r s a n d did not t h e r e a f t e r cons t i t u t e "educa t iona l 
supervis ion" . Indeed , it was obvious t h a t t he Board had no proposa ls a t all 
to place before t h e H i g h C o u r t as to w h a t to do wi th t he app l i can t after 
St Pa t r i ck ' s . T h e fai lure to provide this educa t iona l supervis ion af ter his 
re lease in J u l y led to a fu r the r per iod of i nca rce ra t i on in St Pa t r i ck ' s in 
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Augus t 1997. Whi le t he d u r a t i o n a n d f requency of d e t e n t i o n s a r e of a 
different o rde r in this case , t he obl iga t ions on the S t a t e ou t l ined in 
Bouamar, c i ted above, neve r the l e s s appl ied in t he p r e s e n t case . 

71 . Accordingly, t he app l ican t conc luded t h a t t h e r e was never any 
i n t e n t i o n to provide educa t iona l supervis ion (in or af ter St Pa t r i ck ' s ) in 
t he m a n n e r r e q u i r e d by Art ic le 5 § 1 (d) . Indeed , I r e l and had de layed 
signif icantly in p u t t i n g in place a p p r o p r i a t e facilities for ch i ld ren wi th 
t he app l i can t ' s needs p u r s u a n t to its ident if ied cons t i t u t iona l obl iga t ions 
set ou t in n u m e r o u s d o m e s t i c cases inc lud ing D.B., c i ted above. 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

72. T h e C o u r t recal ls t h a t in Nielsen v. Denmark, it found tha t Art ic le 5 
was not appl icable to the hosp i ta l i sa t ion of the app l i can t as t h a t 
hospi ta l i sa t ion was a responsib le exercise by t he app l i can t ' s m o t h e r of 
he r cus todia l r igh ts ( j u d g m e n t of 28 N o v e m b e r 1988, Ser ies A no. 144, 
pp . 23-27, §§ 61-73). T h a t r e a s o n i n g c a n n o t be t r a n s p o s e d to t he p re sen t 
case as t he o rde r s p lac ing the app l ican t in St Pa t r i ck ' s were m a d e by the 
H igh C o u r t , which cour t did not have cus todia l r igh ts over the app l i can t . 
Ar t ic le 5 the re fo re appl ies in the p r e s e n t case (sec Koniarska v. the United 
Kingdom ( d e c ) , no. 33670/96, 12 O c t o b e r 2000) . 

73. In add i t ion , it is not d i spu t ed tha t t he app l ican t was "depr ived of 
his l iber ty" wi th in the m e a n i n g of Art ic le 5 § 1. It is not d i s p u t e d t h a t one 
of the a ims of t h e re levan t d e t e n t i o n o rde r s of t he H i g h C o u r t (27 J u n e , 
18July a n d 2 3 J u l y 1997) was to e n s u r e t he app l i can t ' s c o n t a i n m e n t or t h a t 
St Pa t r i ck ' s was a pena l i n s t i t u t ion which the app l i can t was not free to 
leave. H e was sub jec ted to its d isc ipl inary r e g i m e a n d it is not cons idered 
t h a t the excep t ions to t h a t r e g i m e imposed by the H igh C o u r t ( concern ing 
access to, a s s e s s m e n t of a n d r e p o r t i n g on the app l i can t ) r e n d e r e d his s tay 
in St Pa t r i ck ' s a n y t h i n g o t h e r t h a n a depr iva t ion of l iber ty wi th in the 
m e a n i n g of Art ic le 5 § 1. T h e C o u r t finds tha t he was depr ived of his 
l iber ty from 27 J u n e to 28 J u l y 1997. 

74. T h e C o u r t recalls t h a t the exhaus t ive list of p e r m i t t e d depr iva t ions 
of l iberty set out in Art ic le 5 § 1 m u s t be i n t e r p r e t e d str ict ly (see Guzzardi 
v. Italy, j u d g m e n t of 6 N o v e m b e r 1980, Series A no. 39, pp . 35-37, §§ 96, 98 
a n d 100). 

75. It is fu r the r recal led t h a t d e t e n t i o n m u s t be lawful bo th in 
d o m e s t i c and C o n v e n t i o n t e r m s : t he C o n v e n t i o n lays down an obl igat ion 
to comply wi th t he subs t an t ive a n d p rocedu ra l ru les of na t iona l law 
a n d r e q u i r e s tha t any dep r iva t ion of l iber ty should be in keep ing wi th the 
pu rpose of Art ic le 5 which is to p ro tec t an individual from a r b i t r a r i n e s s 
(see Winterwerp v. the Netherlands, j u d g m e n t of 24 O c t o b e r 1979, Ser ies A 
no. 33 , pp. 17-20, §§ 39 and 45 ; Bozano v. France, j u d g m e n t of 18 D e c e m b e r 
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1986, Ser ies A no. I l l , p . 23, § 54; and Weeks v. the United Kingdom, 
j u d g m e n t of 2 M a r c h 1987, Ser ies A no. 114, p . 23 , § 42) . In this respect , 
t h e r e m u s t be a r e l a t i onsh ip be tween the g round of p e r m i t t e d depr iva t ion 
of l iber ty re l ied on and the condi t ions of d e t e n t i o n (see Aerts v. Belgium, 
j u d g m e n t of 30 J u l y 1998, Reports of Judgments and Decisions 1998-V, 
pp . 1961-62, § 46, wi th fu r the r r e fe rences ) . 

76. T h e G o v e r n m e n t just i fy his d e t e n t i o n on the g rounds of 
" educa t i ona l superv i s ion" wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 5 § 1 (d) and the 
C o u r t has the re fo re cons ide red w h e t h e r his d e t e n t i o n compl ied wi th 
the condi t ions imposed by t h a t subsec t ion . T h e C o u r t no tes t h a t the 
app l ican t t u r n e d 17 d u r i n g the i m p u g n e d per iod of d e t e n t i o n a n d could 
no longer have b e e n r e q u i r e d to a t t e n d school. However , the re levant 
p a r t of Art ic le 5 § 1 (d) r e fe r r ing to "educa t iona l superv i s ion" concerns 
t he d e t e n t i o n of " m i n o r s " , accep ted by I r e l and (sect ion 2(1) of t he Chi ld 
C a r e Act 1991) to be pe r sons u n d e r the age of 18. Since t he app l ican t was 
the re fo re a m i n o r t h r o u g h o u t the re levant per iod , t he only ques t i on for 
t he C o u r t is w h e t h e r t he d e t e n t i o n was lawful a n d "for t he p u r p o s e " of 
e d u c a t i o n a l supervis ion (Bouamar, c i ted above, p . 2 1 , § 50) wi th in the 
m e a n i n g of Ar t ic le 5 § 1 (d) . 

77. Given the decis ions of the H i g h and S u p r e m e C o u r t s , the C o u r t 
does not cons ider t h a t t he d o m e s t i c lawfulness of the H igh C o u r t o rders 
is in d o u b t (see p a r a g r a p h s 18, 23 and 24 above, a n d Bouamar, c i ted above, 
p . 2 1 , § 49) . T h e r e m a y have b e e n no s t a t u t o r y bas is , bu t t he H igh C o u r t 
exerc ised its i n h e r e n t j u r i sd ic t ion , wel l -es tab l i shed in t he j u r i s p r u d e n c e , 
to p ro tec t a m i n o r ' s cons t i t u t i ona l r igh t s . 

78. As to the " C o n v e n t i o n " lawfulness inc lud ing the a rb i t r a r i ne s s of 
the d e t e n t i o n , the C o u r t recal ls t h a t M r B o u a m a r (a m i n o r a t the 
re levan t t ime) was d e t a i n e d in a r e m a n d pr ison n ine t i m e s (a to ta l of 
119 days d u r i n g a per iod of 291 days) as a p r e l i m i n a r y m e a s u r e to ensu re 
his p l a c e m e n t u n d e r " e d u c a t i o n a l supervis ion" . T h e C o u r t found as 
follows (at p a r a g r a p h s 50-53): 

"50. ... The Court notes the confinement of a juvenile in a remand prison does not 
necessarily contravene sub-paragraph (d), even if it is not in itself such as to provide for 
the person's "educational supervision". As is apparent from the words "for the purpose 
o f ("pour"), the "detention" referred to in the text is a means of ensuring that the 
person concerned is placed under "educational supervision", but the placement 
does not necessarily have to be an immediate one. Just as Article 5 § 1 recognises ... the 
distinction between pre-trial detention and detention after conviction, so sub-paragraph 
(d) does not preclude an interim custody measure being used as a preliminary to a 
regime of supervised education, without itself involving any supervised education. In 
such circumstances, however, the imprisonment must be speedily followed by actual 
application of such a regime in a setting (open or closed) designed and with sufficient 
resources for the purpose. 
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52. In the Government 's submission, the placements complained of were part of an 
educative programme initiated by the courts, and Mr Bouamar's behaviour during the 
relevant time enabled them to gain a clearer picture of his personality. 

The Court does not share this view. The Belgian State chose the system of educational 
supervision with a view to carrying out its policy on juvenile delinquency. Consequently 
it was under an obligation to put in place appropriate institutional facilities which met 
the demands of security and the educational objectives of the 1965 Act, in order to be 
able to satisfy the requirements of Article 5 § 1 (d) of the Convention ... Nothing in the 
evidence, however, shows that this was the case. At the time of the events in issue, 
Belgium did not have - at least in the French-speaking region in which the applicant 
lived - any closed institution able to accommodate highly disturbed juveniles. ... The 
detention of a young man in a remand prison in conditions of virtual isolation and 
without the assistance of staff with educational training cannot be regarded as 
furthering any educational aim. ... 

53. The Court ... concludes that the nine placement orders, taken together, were not 
compatible with sub-paragraph (d). Their fruitless repetition had the effect of making 
them less and less "lawful" under sub-paragraph (d), especially as Crown Counsel never 
instituted criminal proceedings against the applicant in respect of the offences alleged 
against him." 

79. T h e C o u r t notes tha t the d e t e n t i o n o rde r s i m p u g n e d in t he 
p r e s e n t case were m a d e aga ins t t he b a c k g r o u n d of e n d u r i n g a n d 
cons ide rab le efforts by var ious a u t h o r i t i e s to en su re t he best possible 
ca re and u p b r i n g i n g for t he app l i can t . Neve r the l e s s , t he C o u r t ' s case -
law, ou t l i ned above, provides t h a t if the Ir ish S t a t e chose a cons t i t u t i ona l 
sys tem of educa t iona l supervis ion i m p l e m e n t e d t h r o u g h cour t o r d e r s to 
dea l wi th juven i l e de l inquency , it was obliged to pu t in place a p p r o p r i a t e 
i n s t i t u t iona l facilities which m e t the secur i ty and educa t iona l d e m a n d s of 
t h a t sys tem in o r d e r to satisfy the r e q u i r e m e n t s of Ar t ic le 5 § 1 (d). 

80. It is also accep ted t h a t , in t he con tex t of t he d e t e n t i o n of 
minor s , t he words " educa t i ona l superv i s ion" m u s t not be e q u a t e d rigidly 
wi th no t ions of c lass room t each ing : in the con tex t of a young pe r son 
in local a u t h o r i t y ca re , educa t iona l supervis ion m u s t e m b r a c e m a n y 
aspec t s of t he exerc i se , by the local au tho r i t y , of p a r e n t a l r igh t s for t he 
benefi t and p ro tec t ion of the pe r son conce rned (see Koniarska, c i ted 
above) . 

81 . However , t he C o u r t does not cons ider , and indeed , it does not 
a p p e a r to be a r g u e d by the G o v e r n m e n t , t ha t St Pa t r i ck ' s i tself 
c o n s t i t u t e d "educa t iona l supervis ion" . As no ted above, it was a pena l 
i n s t i t u t ion a n d the app l ican t was sub jec ted to its d isc ipl inary r e g i m e . 
T h e educa t iona l a n d o t h e r r e c r e a t i o n services were en t i re ly vo lun t a ry 
and the app l i can t ' s his tory was d e m o n s t r a t i v e of an unwi l l ingness to 
c o o p e r a t e wi th the a u t h o r i t i e s : indeed t h e G o v e r n m e n t accept t h a t he 
did not avail h imsel f of t he educa t iona l facili t ies. T h e r e is no e n t r y in t he 
app l i can t ' s "p r i son" file, in the medica l or psychia t r ic r e p o r t s s u b m i t t e d 
or any specific submiss ion by the G o v e r n m e n t de t a i l i ng any ins t ruc t ion 
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received by the app l ican t d u r i n g his d e t e n t i o n in St Pa t r i ck ' s . T h e 
only indicat ion of his pa r t i c ipa t ion in r ec rea t iona l act ivi t ies is a brief 
re fe rence to his p laying football in a medica l r epo r t (see p a r a g r a p h 43 
above) . Most impor t an t ly , t he High C o u r t itself was convinced tha t 
St Pa t r i ck ' s could not g u a r a n t e e his cons t i tu t iona l educa t iona l r igh ts or 
provide t h e special c a r e he r e q u i r e d : even wi th t he special condi t ions 
the H igh C o u r t a t t a c h e d to his d e t e n t i o n , t he H igh C o u r t cons idered 
St Pa t r i ck ' s to be the best of four i n a p p r o p r i a t e opt ions and tha t , 
accordingly, his d e t e n t i o n t h e r e should be t e m p o r a r y . 

82. T h e ques t ion r e m a i n s w h e t h e r the app l i can t ' s d e t e n t i o n in 
St Pa t r i ck ' s cons t i t u t ed a n " i n t e r i m cus tody" m e a s u r e "for t he purpose 
o f a n educa t iona l supervisory r e g i m e which was followed "speedi ly" by 
t he appl ica t ion of such a r e g i m e . 

83. T h e C o u r t no tes t h a t the H i g h C o u r t m a d e its first d e t e n t i o n o rde r 
(on 27 J u n e 1997) w h e n no secure educa t iona l facilities were avai lable in 
I re land : the Board was to con t i nue to look for a p l a c e m e n t ou t s ide t he 
jur isdic t ion. T h a t o rde r was r enewed on the s a m e basis on 18 J u l y 1997. 
T h e th i rd o r d e r (of 23 J u l y 1997) p ro longed his d e t e n t i o n on t h e basis 
t h a t t e m p o r a r y " a c c o m m o d a t i o n a n d c a r e " facilities were be ing p r e p a r e d 
and would be ready by 28 Ju ly 1997. S u b s e q u e n t even t s d e m o n s t r a t e d 
t h a t those facilities were not s ecu re ( the appl ican t absconded) and the 
High C o u r t c lear ly cons ide red those facilities i n a p p r o p r i a t e as it then 
o rde r ed the app l i can t ' s fu r the r d e t e n t i o n in St Pa t r i ck ' s in Augus t 1997, 
e i gh t een days af ter he had been re leased t h e r e f r o m . T h e r e a f t e r he lived 
in the s a m e t e m p o r a r y a c c o m m o d a t i o n and worked at Ci ty Moto r 
S jwr t s . By 16 F e b r u a r y 1998 he had been moved to fu r the r s h o r t - t e r m 
a c c o m m o d a t i o n wi th 24-hour supervis ion . 

84. In such c i r c u m s t a n c e s , t he C o u r t does not find t h a t the app l i can t ' s 
d e t e n t i o n in J u n e and J u l y 1997 in St Pa t r i ck ' s can be cons ide red to have 
been an i n t e r i m cus tody m e a s u r e p r e l i m i n a r y to a r e g i m e of supervised 
educa t ion . T h e first two d e t e n t i o n o rde r s of the H igh C o u r t were not 
based on any specific proposal for his secure and supervised educa t ion a n d 
the th i rd o r d e r was based on a proposa l for t e m p o r a r y a c c o m m o d a t i o n 
which, in any event , t u r n e d ou t to be n e i t h e r secu re nor a p p r o p r i a t e 
and which inevi tably led to yet a n o t h e r o rde r of the H igh C o u r t d e t a i n i n g 
the appl icant in St Pa t r i ck ' s . Even if it could be a s s u m e d tha t his d e t e n t i o n 
from F e b r u a r y 1998 was sufficiently secure and educa t iona l ly a p p r o p r i a t e , 
this was pu t in place m o r e t h a n six m o n t h s af ter his re lease from 
St Pa t r i ck ' s in J u l y 1997. 

85. Accordingly, the C o u r t concludes tha t t he app l i can t ' s de t en t i on in 
St Pa t r i ck ' s be tween 27 J u n e and 28 J u l y 1997 was not compat ib le 
with Art ic le 5 § 1 (d) of the Conven t i on . N o o t h e r basis for jus t i fying the 
app l i can t ' s d e t e n t i o n hav ing been advanced , t he C o u r t finds t h a t t he 
app l ican t was d e t a i n e d in b r e a c h of Art ic le 5 § 1. 
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II. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 5 § 5 O F T H E C O N V E N T I O N 

86. Ar t ic le 5 § 5 of t he C o n v e n t i o n r e a d s as follows: 

"Everyone who has been the victim of arrest or detention in contravention of the 
provisions of this Article shall have an enforceable right to compensation." 

87. T h e appl ican t c l a imed tha t t h e r e was no enforceable r igh t to 
c o m p e n s a t i o n for t ha t b r e a c h of Art ic le 5 § 1 in violat ion of Art ic le 5 § 5. 
T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 5 
§ 1 and the re fo re none of Art ic le 5 § 5. 

88. T h e C o u r t has found tha t the app l i can t ' s d e t e n t i o n c o n s t i t u t e d a 
violat ion of Art ic le 5 § 1 and t h a t the d e t e n t i o n o rde r s w e r e lawful in 
d o m e s t i c law. T h e Conven t i on has not been i nco rpo ra t ed in to Irish law 
and the G o v e r n m e n t do not a r g u e t h a t t h e r e is an enforceable r ight to 
c o m p e n s a t i o n for a b reach of the " C o n v e n t i o n " lawfulness of d e t e n t i o n . 

89. It conc ludes t h a t t he app l i can t had no enforceable r ight to 
c o m p e n s a t i o n in violat ion of Art ic le 5 § 5 of the Conven t i on . 

III. ALLEGED V I O L A T I O N O F A R T I C L E 3 O F T H E C O N V E N T I O N 

90. Ar t ic le 3 of the Conven t i on r eads as follows: 

"No one shall be subjected to torture or to inhuman or degrading t reatment or 
punishment." 

9 1 . T h e appl icant compla ined tha t t h r ee m a t t e r s concern ing his 
de ten t ion in St Pat r ick ' s a m o u n t e d to i n h u m a n and deg rad ing t r e a t m e n t 
and pun i shmen t . In the first place, he was a minor in need of special care but 
de ta ined in a penal ins t i tu t ion. Secondly, his un ique s t a tus (as someone not 
charged or convicted) caused o the r de ta inees to believe tha t he was a serious 
sexual offender leading to his being insul ted, humi l ia ted , t h r e a t e n e d and 
abused. Thirdly , he was handcuffed to a prison officer each t ime he was 
brought before the High and S u p r e m e C o u r t s and only re leased from the 
handcuffs before t he S u p r e m e C o u r t following his counsel 's appl icat ion. His 
handcuffing, when he was not charged or convicted and was a minor with 
special needs , was entirely ill-conceived, not necessary and humi l ia t ing . 

92. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t t he app l i can t ' s d e t e n t i o n in 
St Pa t r i ck ' s did not cons t i t u t e " p u n i s h m e n t " : it was an u n f o r t u n a t e 
bu t t e m p o r a r y m e a s u r e r e n d e r e d necessa ry because of the d a n g e r the 
app l ican t posed to h imse l f a n d to o t h e r s . 

9 3 . In any event a n d while the G o v e r n m e n t accep ted t h a t his 
d e t e n t i o n would have been d i s t ress ing , the condi t ions in St Pa t r i ck ' s w e r e 
not , of t hemse lves , i n h u m a n or d e g r a d i n g t a k i n g account t he d u r a t i o n 
of t he d e t e n t i o n , t he physical and m e n t a l s t a t e of the app l ican t and the 
physical a n d m e n t a l effects of d e t e n t i o n on h im. H e had a l r eady b e e n in 
that ins t i tu t ion ( F e b r u a r y - M a r c h 1997). An a r r a y of educa t iona l a n d 



D.G. v. IRELAND JUDGMENT 389 

r ec rea t iona l facilities were avai lable , bu t he chose not to use t h e m . T h e 
condi t ions imposed by the H igh C o u r t t e m p e r e d the pr i son reg ime 
appl icable to h im . T h e appl icant was not subjec ted to any i n h u m a n or 
d e g r a d i n g t r e a t m e n t in the ins t i tu t ion and they were not aware of any 
compla in t m a d e by h im conce rn ing the medica l , psychia t r ic , educa t iona l 
or o t h e r facilities a t St Pa t r i ck ' s . As r e g a r d s his be ing handcuffed, 
t he G o v e r n m e n t po in ted out t ha t it was t he policy t h a t all i n m a t e s of 
St Pa t r i ck ' s be handcuffed a n d / o r cha ined to staff while be ing b rough t to 
cour t , a m e a s u r e which was necessary given the d a n g e r the app l ican t 
posed to h imsel f a n d to o t h e r s . 

94. T h e appl icant a r g u e d in response tha t the a s se s smen t of the 
t r e a t m e n t suffered by him is a subjective test and m u s t t ake account of t he 
physical and m e n t a l effects on him as well as his age , history, s t a t u s and 
special needs . Indeed , it was sufficient if the appl icant had been humi l i a ted 
in his own eyes. H e considered t h a t his incarcera t ion a m o u n t e d to 
p u n i s h m e n t : it was a pena l ins t i tu t ion and he was subject to its disciplinary 
r e g i m e . W h a t e v e r the in ten t ion , the effect on h im was p u n i s h m e n t . 
Moreover , t ha t p u n i s h m e n t and his t r e a t m e n t in St Pa t r ick ' s was i n h u m a n 
and d e g r a d i n g for the t h r ee reasons out l ined in his init ial compla in t . 

95. T h e C o u r t recal ls t h a t i l l - t r ea tmen t m u s t a t t a i n a m i n i m u m level 
of sever i ty if it is to fall wi th in the scope of Art ic le 3 of t he Conven t ion . 
T h e a s s e s s m e n t of t h a t m i n i m u m is re la t ive a n d d e p e n d s on all t he 
c i r c u m s t a n c e s of t he case , such as t he d u r a t i o n of t he t r e a t m e n t and its 
physical or m e n t a l effects (see Ireland v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 
18 J a n u a r y 1978, Ser ies A no. 25, p . 65, § 162). Such t r e a t m e n t may be 
cons idered d e g r a d i n g if it is such as to a rouse in its v ic t ims feelings of 
fear, a n g u i s h a n d infer ior i ty capab le of h u m i l i a t i n g and d e b a s i n g t h e m 
and possibly b r e a k i n g the i r physical or m o r a l r e s i s t ance (ibid., pp. 66-67, 
§ 167). Moreover , it is sufficient if t h e v ic t im is h u m i l i a t e d in his or h e r 
own eyes (see Tyrer v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 25 April 1978, 
Ser ies A no. 26, p . 16, § 32, and Smith and Grady v. the United Kingdom, 
nos. 33985/96 a n d 33986/96, E C H R 1999-VI). 

96. T h e C o u r t accepts t h a t t he in t en t of the H i g h C o u r t , in o r d e r i n g 
the app l i can t ' s d e t e n t i o n , was pro tec t ive a n d t h a t , w i thou t m o r e , it could 
not be concluded t h a t it cons t i t u t ed " p u n i s h m e n t " wi th in the m e a n i n g of 
tha t t e r m in Art ic le 3. 

97. N e i t h e r does the C o u r t consider tha t the evidence submi t t ed 
suppor t s a conclusion tha t his de t en t i on (as a minor , not charged or 
convicted of any offence) in a penal ins t i tu t ion could, of itself, cons t i tu te 
" i n h u m a n or d e g r a d i n g " t r e a t m e n t (see Aerts, ci ted above, p. 1966, 
§§ 64-66). It is no ted tha t the C o u r t re jected M r Aer t s ' s compla in t unde r 
Art icle 3 abou t his de t en t i on , w h e n he was m e n t a l l y ill, in t he psychiatr ic 
wing of a prison which was accepted to be sub-s tandard . In the present 
case, t he appl icant was de t a ined in a prison whe re a significant por t ion of 
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the de t a inees were the s a m e age as, or close in age to, the appl icant . It was a 
pena l ins t i tu t ion with a r eg ime a d a p t e d to juveni le de t a inees with pa r t i cu la r 
educa t iona l and rec rea t iona l activit ies of which facilities the appl icant could 
have availed himself. T h a t r eg ime was fu r the r t e m p e r e d , in the appl ican t ' s 
case, by the specific condi t ions imposed by the High Cour t (concerning 
access to , a s se s smen t of and r epo r t i ng on the app l ican t ) , which condi t ions 
the appl icant docs not d i spu te were compl ied wi th . F u r t h e r m o r e , the fact 
tha t the appl icant was subject to prison discipline does not , of itself, give 
rise t o an issue u n d e r Art ic le 3 given t h a t it cons t i t u t ed r e s t r a in t for his 
and for o the r ' s safety in light of his his tory of c r imina l activity, of self-
h a r m and of violence to o the r s (see Herczegfalvy v. Austria, j u d g m e n t of 
24 S e p t e m b e r 1992, Series A no. 244, pp . 25-26, §§ 82-83). 

98. As to any t r e a t m e n t of the appl ican t over a n d above tha t of a 
d e t a i n e e in St Pa t r ick ' s pena l ins t i tu t ion subject to its discipl inary r eg ime , 
the C o u r t notes t h a t t he re is no psychological, medica l or o t h e r exper t 
evidence s u b m i t t e d to this C o u r t s u b s t a n t i a t i n g the m e n t a l or physical 
impact a l leged by the appl icant . Even a s s u m i n g t h a t the feelings of 
depress ion , f rus t ra t ion and a n g e r to which the above-described medical 
repor t re fe r red (at p a r a g r a p h 43) were caused by the app l i can t ' s 
incarcera t ion (and it is no ted tha t he h a d a l ready been d iagnosed as 
having a personal i ty d i so rde r ) , ne i the r the prescr ibed t r e a t m e n t , the 
medica l officer's view tha t the appl icant was "qu i te well" or the consu l t an t 
psychia t r is t ' s d iagnosis (see p a r a g r a p h 44 above) d e m o n s t r a t e tha t the 
impact on him of his d e t e n t i o n a m o u n t e d to t r e a t m e n t falling wi th in the 
scope of Art ic le 3. Indeed , t he appl icant had been in St Pa t r ick ' s in ear ly 
1997 a n d the High C o u r t found on the evidence tha t he a p p e a r e d to have 
done well t he r e . Moreover , he has provided no evidence of the a l legat ion, 
m a d e in his initial appl icat ion, t ha t he was i l l - t rea ted by fellow i n m a t e s 
consequen t on his u n i q u e s t a t u s in t h a t ins t i tu t ion a n d indeed he only 
refer red , wi thou t fu r the r subs t an t i a t i on or e labora t ion , to this m a t t e r in 
his first observa t ions . 

99. As to his be ing handcuffed , t he C o u r t recal ls t h a t in Raninen 
v. Finland, it did not find t h a t handcuff ing in public a m o u n t e d to a 
violat ion of Art ic le 3 a l t hough it had a l ready found a legal i ty p rob lem 
u n d e r Art ic le 5 § 1 r e l a t i ng to the s a m e per iod of d e t e n t i o n ( j u d g m e n t of 
16 D e c e m b e r mi, Reports 1997-VIII, pp . 2821-22, §§ 55-59). In add i t ion , 
the C o u r t does not cons ider t h a t the fact t h a t he was a m i n o r is sufficient 
to b r ing the handcuff ing of t he app l i can t wi th in t he scope of Art ic le 3: he 
was , as any adu l t could be , cons ide red by t h e H i g h C o u r t t o be a d a n g e r t o 
h imsel f a n d to o t h e r s in light of his h is tory of c r imina l activity, of self-
h a r m a n d of violence to o t h e r s . T h e i n t en t beh ind his be ing handcuffed 
was his r e a s o n a b l e r e s t r a in t (sec Raninen, c i ted above, p . 2822, § 56) . 

100. T h e C o u r t the re fo re finds t h a t t h e r e has been no violat ion of 
Art icle 3 of the Conven t ion . 
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IV. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 8 O F T H E C O N V E N T I O N 

101. T h e re levan t p a r t s of Ar t ic le 8 of t h e C o n v e n t i o n read as follows: 

" 1. Everyone has the right to respect for his private and family life,... 

2. There shall be no interference by a public authority with the exercise of this right 
except such as is in accordance with the law and is necessary in a democratic society in 
the interests of... for the prevention of disorder or crime, for the protection of health or 
morals, or for the protection of the rights and freedoms of others." 

102. T h e app l i can t c o n t e n d e d t h a t his d e t e n t i o n cons t i t u t ed an 
unjust i f iable in t e r f e rence wi th his p r iva te a n d family life, his physical 
a n d m o r a l i n t eg r i ty and wi th his honour , good n a m e and r e p u t a t i o n . H e 
re fe r red to r e s t r i c t ions c o n s e q u e n t on his d e t e n t i o n and , in pa r t i cu l a r , to 
t he lack of a lawful basis for his d e t e n t i o n , to his be ing handcuffed for his 
cour t a p p e a r a n c e s d u r i n g his d e t e n t i o n a n d to his posi t ion as a minor 
(wi thout c h a r g e or convict ion) in a pena l ins t i tu t ion . 

103. T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t , given the evidence before 
t he H i g h C o u r t , t ha t cour t ' s r ea sons for i ts d e t e n t i o n o rde r s and the 
condi t ions imposed by t h a t cour t , t h e r e was no in t e r f e rence wi th the 
app l i can t ' s r ight to respect for his family or p r iva te life. I n d e e d , they 
a r g u e t h a t he did not have a family life for a cons ide rab le per iod of t ime 
pr io r to the r e l evan t per iod of d e t e n t i o n . Al te rna t ive ly , any in te r fe rence 
wi th his p r iva te or family life was in acco rdance wi th t he law, h a d a 
l eg i t ima te a im ( the p ro tec t ion of the app l ican t and o t h e r s and the 
p reven t ion of d i so rde r and c r ime) and was necessa ry in a d e m o c r a t i c 
society: given the S t a t e ' s m a r g i n of app rec i a t i on , it was a p r o p o r t i o n a t e 
r e sponse to t he l eg i t ima te a im sought to be achieved. 

104. T h e C o u r t recal ls t h a t any i n t e r f e r ence wi th an individual ' s 
r ight to respec t for his pr iva te a n d family life will c o n s t i t u t e a b reach of 
Art ic le 8, unless it was "in accordance wi th the law", p u r s u e d a l eg i t ima te 
a i m or a ims u n d e r p a r a g r a p h 2, a n d was "necessa ry in a d e m o c r a t i c 
socie ty" in t he sense tha t it was p r o p o r t i o n a t e to the a ims sought to be 
achieved. 

105. It is t rue tha t the not ion ol pr ivate life may , d e p e n d i n g on the 
c i r c u m s t a n c e s , cover the mora l a n d physical in tegr i ty of the person which 
in t u rn m a y e x t e n d to s i tua t ions cover ing depr iva t ions of l iberty. T h e r e 
m a y the re fore be c i r c u m s t a n c e s in which Art ic le 8 could be r e g a r d e d as 
affording p ro tec t ion in respec t of condi t ions of d e t e n t i o n which do not 
a t t a i n t he level of severi ty r e q u i r e d by Art ic le 3 (see Raninen, c i ted above, 
p . 2833 , § 63) . However , n o r m a l res t r i c t ions a n d l imi ta t ions consequen t 
on pr ison life and discipl ine d u r i n g lawful d e t e n t i o n a r e not m a t t e r s 
which would cons t i t u t e a viola t ion of Art ic le 8 e i t h e r because they are 
cons idered not to cons t i t u t e an i n t e r f e r ence wi th the d e t a i n e e ' s pr ivate 
a n d family life (see X v. the United Kingdom, no . 9054/80, Commiss ion 
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decision of 8 O c t o b e r 1982, Decis ions and R e p o r t s (DR) 30, p . 113, a n d 
Raninen, c i ted above, p . 2823 , § 64) or because any such in t e r f e r ence 
would be jus t i f ied (see Wakefield v. the United Kingdom, no. 15817/89, 
C o m m i s s i o n decision of 1 O c t o b e r 1990, D R 66, p . 251) . 

106. In t he p r e s e n t case , the appl ican t m a i n t a i n e d tha t t h r e e m a t t e r s 
b r o u g h t his d e t e n t i o n beyond the res t r i c t ions and l imi ta t ions no rma l ly 
c o n s e q u e n t on pr ison life. 

107. H e re fe r red , in the first p lace, to his d e t e n t i o n be ing unlawful 
wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 5 § 1. However , given its r e a s o n i n g no ted 
above l ead ing to a violat ion of Art ic le 5 § 1, t he C o u r t does not cons ider 
tha t this issue alone gives rise to any s e p a r a t e issue u n d e r Art ic le 8. 

108. Secondly, t he app l ican t a r g u e d t h a t his d e t e n t i o n , as a m i n o r not 
c h a r g e d or convicted of a c r imina l offence a n d in a pena l ins t i tu t ion , 
cons t i t u t ed an unjust i f iable i n t e r f e r ence wi th his pr iva te a n d family life. 
T h e condi t ions of the app l i can t ' s d e t e n t i o n in St Pa t r i ck ' s a r e n o t ed at 
p a r a g r a p h 97 above and the C o u r t has a l r eady found his a l l ega t ions abou t 
i l l - t r e a tmen t by fellow i n m a t e s to be u n s u b s t a n t i a t e d (see p a r a g r a p h 98 
above) . T h e C o u r t has also found the r e l evan t d e t e n t i o n o rde r s to have 
been in acco rdance wi th d o m e s t i c law (see p a r a g r a p h 77 above) . In 
such c i r c u m s t a n c e s , the C o u r t concludes t h a t , even a s s u m i n g the above-
desc r ibed res t r i c t ions a n d l imi ta t ions c o n s e q u e n t on life a n d discipl ine in 
St Pa t r i ck ' s cons t i t u t ed an in t e r f e rence wi th t he app l i can t ' s p r iva te and 
family life, they would be p r o p o r t i o n a t e to the l eg i t ima t e a ims sought to 
be achieved. 

109. Thirdly , he compla ined about his be ing handcuffed for his 
appea rances in cour t . However , the Cour t does not consider tha t the present 
case discloses any in terference with the r ights g u a r a n t e e d u n d e r Article 8 
as regards his be ing handcuffed (sceRaninen, cited above, p. 2823, § 64). 

1 10. Accordingly, the C o u r t concludes t h a t t he app l i can t ' s compla in t 
conce rn ing the lawfulness of his d e t e n t i o n does not give rise to any 
s e p a r a t e issue u n d e r Art ic le 8 and t h a t o the rwise t h e r e has not been a 
violat ion of Art ic le 8 of the Conven t i on . 

V. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 14 O F T H E C O N V E N T I O N 

111. T h e app l ican t fu r the r a r g u e d t h a t he was d i s c r i m i n a t e d aga ins t 
as r e g a r d s all of the above m a t t e r s on t he g r o u n d s of his social or igin , b i r t h 
or "o the r s t a t u s " . H e was d i s c r i m i n a t e d aga ins t as c o m p a r e d to o t h e r 
minors (he was not placed in special ised res iden t i a l ins t i tu t ion a i m e d at 
t he p r o p e r care of m i n o r s ) , as c o m p a r e d to a d u l t s (as no adu l t could have 
been d e t a i n e d in a pena l ins t i tu t ion in such c i r c u m s t a n c e s ) a n d as 
c o m p a r e d to o t h e r c i t izens (as he was d e t a i n e d in a pena l i n s t i t u t ion 
wi thou t having b e e n c h a r g e d or convicted of a c r imina l offence). 
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1 12. T h e re levan t pa r t of Art ic le 14 of the Conven t i on r e a d s as follows: 

"The enjoyment of the rights and freedoms set forth in [the] Convention shall be 
secured without discrimination on any ground such as ... national or social origin, ... 
birth or other status." 

1 13. T h e G o v e r n m e n t submi t t ed that the appl icant mus t d e m o n s t r a t e 
t h a t t h e r e was a re levant difference in t r e a t m e n t , t ha t it had no legi t imate 
a im and tha t the t r e a t m e n t was not p ropor t iona te to tha t a im. While he was 
undoubted ly t r ea t ed differently to o the r minors , adul t s and ci t izens, tha t 
is not the relevant dist inction. T h e real ques t ion is w h e t h e r he was t r ea ted 
differently to o the r minors in the s ame position and he clearly was not - any 
o the r minor wi th the s ame problems would have been t r e a t e d similarly. 
Even if the Cour t finds tha t he was t r ea t ed differently to o the r minors , the 
G o v e r n m e n t a rgue tha t any such t r e a t m e n t had a legi t imate a im and was 
p ropor t iona te . T h e appl icant ma in t a ined his a l legat ions of d iscr iminat ion. 

114. T h e C o u r t cons iders t h a t this compla in t should be e x a m i n e d in 
conjunct ion wi th Art ic le 5 § 1 of t he C o n v e n t i o n , t he appl ican t essent ia l ly 
compla in ing t h a t he was d i s c r i m i n a t e d aga ins t by his d e t e n t i o n in 
St Pa t r i ck ' s . In this r espec t , t h e C o u r t has found t h a t his d e t e n t i o n 
viola ted Art ic le 5 § 1, none of t he p e r m i t t e d bases of d e t e n t i o n be ing 
found to apply to the app l i can t ' s case . 

115. However , and even a s s u m i n g t h a t t he re would be a difference 
in t r e a t m e n t be tween minors r equ i r i ng c o n t a i n m e n t and educa t ion and 
adul t s wi th t he s ame r e q u i r e m e n t s , any such difference in t r e a t m e n t 
would not be d i sc r imina to ry s t e m m i n g as it does from the protect ive 
r eg ime which is appl ied t h r o u g h the cour t s to minors in the appl icant ' s 
posi t ion. In t he C o u r t ' s view, t he re is accordingly an objective and 
reasonab le justification for any such difference of t r e a t m e n t (see Bouamar, 
cited above, pp . 25-26, §§ 66-67). In so far as he c o m p a r e s his s i tua t ion to 
tha t of o t h e r minor s , the C o u r t considers tha t no s e p a r a t e issue ar ises given 
t h a t it ra ises t h e s a m e issue which lies a t t he hea r t of t he Art ic le 5 compla in t 
in respect of which the C o u r t has found a violat ion of the Conven t ion . 

116. T h e C o u r t concludes t h a t t h e r e has b e e n no violat ion of Art ic le 14 
of the C o n v e n t i o n in so far as h e c o m p a r e s his s i tua t ion to adu l t s and 
t h a t no s e p a r a t e issue ar ises as r e g a r d s his compla in t t h a t he was 
d i s c r i m i n a t e d aga ins t vis-a-vis o t h e r minor s . 

VI. A P P L I C A T I O N O F ARTICLE 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

1 17. Art ic le 41 of the Conven t ion provides : 

"If the Court finds that there has been a violation of the Convention or the Protocols 
thereto, and if the internal law of the High Contracting Party concerned allows only 
partial reparation to be made, the Court shall, if necessary, afford just satisfaction to 
the injured party." 
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A. N o n - p e c u n i a r y d a m a g e 

118. T h e app l ican t a r g u e d tha t , as a resul t of his unlawful 
i m p r i s o n m e n t , he suffered humi l i a t i on , loss, pain , upse t , d i s t ress and 
suffer ing. He m a i n t a i n e d tha t he was en t i t l ed to significant c o m p e n s a t i o n 
given his age , his special needs , t he fact t h a t the a u t h o r i t i e s failed to 
provide for h im as r equ i r ed , his p l a c e m e n t in a pena l ins t i tu t ion t o g e t h e r 
wi th his u n i q u e s t a t u s a n d t r e a t m e n t w i th in St Pa t r i ck ' s . H e c l a imed 
63,500 euros (EUR) in non-pecun ia ry d a m a g e . 

119. T h e G o v e r n m e n t cons idered t h a t it was r ea sonab le to a s s u m e 
t h a t t he appl icant suffered some d i s t ress a n d upse t , but m a i n t a i n e d tha t 
the C o u r t mus t t ake in to account the app l i can t ' s pa r t i cu l a r c i r c u m s t a n c e s 
inc luding the necess i ty for u rgen t ac t ion for the p ro tec t ion of t he 
appl icant and o t h e r s and the t r e a t m e n t afforded to him while in 
d e t e n t i o n . R e g a r d m u s t a lso be had, in pa r t i cu l a r , to t he evidence as to 
the app l i can t ' s s i tua t ion before he was d e t a i n e d (his family s i tua t ion was 
descr ibed by the H igh C o u r t as "qu i t e a p p a l l i n g " and he had done well 
in St Pa t r i ck ' s w h e n he h a d been d e t a i n e d t h e r e in ear ly 1997) a n d to the 
findings of t he H igh C o u r t s u m m a r i s e d at p a r a g r a p h 18 above. It was only 
having cons ide red all possible op t ions before it a n d wi th "cons iderab le 
r e l u c t a n c e " t h a t the H i g h C o u r t felt bound , given its findings on the 
evidence , to t ake some act ion to con ta in the app l i can t . Moreover , in 
o r d e r i n g his d e t e n t i o n , the H i g h C o u r t a d a p t e d the discipl inary r e g i m e 
in ce r t a in respec t s to allow his con t i nued a s s e s s m e n t and care a n d to 
e n s u r e t h a t t he a u t h o r i t i e s found a su i tab le so lu t ion . T h e H igh C o u r t ' s 
review of t he m a t t e r on 18 J u l y 1997 was equal ly de ta i l ed and careful 
condi t ions were imposed as r e g a r d s his con t i nued d e t e n t i o n a n d the 
sea rch for a p p r o p r i a t e facilities. 

120. F u r t h e r m o r e , the G o v e r n m e n t c o n t e s t e d t h a t t he condi t ions 
a n d t r e a t m e n t afforded to t he app l ican t d u r i n g the re levan t per iod of 
d e t e n t i o n s u p p o r t e d any claim for non-pecun ia ry d a m a g e and loss. 
Finally, the G o v e r n m e n t re fe r red to the jus t i f iable n a t u r e of the 
appl ican t be ing handcuffed for his a p p e a r a n c e s in cour t . 

121. As to the specific factors listed by the appl ican t as s u p p o r t i n g an 
award for non-pecun ia ry d a m a g e , t he G o v e r n m e n t po in ted out , inter alia, 
t h a t he was 17 years old on 9 J u I y 1997 a n d t h a t a significant p ropor t ion 
of t he d e t a i n e e s in St Pa t r i ck ' s were t he s a m e or close in age to the 
app l i can t . As to his special needs , it was t he app l i can t ' s own inabil i ty 
to coope ra t e t h a t led to t he fa i lure of previous p l a c e m e n t s a n d the 
condi t ions imposed on his d e t e n t i o n by t h e H igh C o u r t ta i lored t he 
pr ison r eg ime as m u c h as possible to those needs . Whi l e t he place 
of d e t e n t i o n was a pena l ins t i tu t ion , the app l i can t ' s conduct left t he 
H igh C o u r t with no choice, favourable condi t ions were imposed and 
t h e r e was no ques t ion of pun i sh ing h im. His s t a t u s in t he ins t i tu t ion 
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arose out of t he very c i r c u m s t a n c e s in which his case c a m e before the 
High C o u r t . H e had been to St Pa t r i ck ' s bo th before a n d af ter the 
re levant per iod of d e t e n t i o n a n d he did not compla in ab o u t those two 
per iods of d e t e n t i o n . 

122. Accordingly, the G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t any persona l 
d i s t ress caused to the app l ican t was not such as would give rise to a claim 
for c o m p e n s a t i o n of a n y non-pecun ia ry d a m a g e . 

123. T h e C o u r t has found tha t the app l i can t ' s d e t e n t i o n as a minor in 
a pena l ins t i tu t ion for th i r ty -one days viola ted Art ic le 5 § 1 and t h a t he did 
not have a n enforceable r ight to c o m p e n s a t i o n in t h a t respec t in violat ion 
of Ar t ic le 5 § 5 of the C o n v e n t i o n . 

124. It has , however , re jec ted t he app l i can t ' s c o m p l a i n t s t h a t the 
d e t e n t i o n , in itself and in the pa r t i cu l a r c i r c u m s t a n c e s a l leged by h im, 
cons t i t u t ed viola t ions of Art ic les 3, 8 a n d 14. In so concluding , the C o u r t 
noted tha t his d e t e n t i o n was not puni t ive bu t r a t h e r p ro tec t ive in n a t u r e 
given the d a n g e r t he app l ican t posed to h imse l f a n d to o t h e r s ; t ha t 
St Pa t r i ck ' s was a d e t e n t i o n c e n t r e a d a p t e d to juven i le d e t a i n e e s , with a 
b road r a n g e of educa t iona l and r ec rea t iona l facilities avai lable to all 
i n m a t e s ; t h a t its d isc ip l inary r e g i m e was ta i lored to allow g r e a t e r access 
to, and a s s e s s m e n t of, the appl ican t by the r e l evan t care worke r s ; t h a t the 
appl icant had been d e t a i n e d in St Pa t r i ck ' s only a few m o n t h s pr ior to the 
i m p u g n e d per iod of d e t e n t i o n and a p p e a r e d to t he High C o u r t to have 
clone well t h e r e ; and t h a t a significant por t ion of t he d e t a i n e e s were of 
c o m p a r a b l e age to t he app l ican t (see , in pa r t i cu l a r , p a r a g r a p h s 96-97 
above) . Indeed , the C o u r t notes t h a t the app l i can t ' s c la ims u n d e r 
Art icle 5 § 1 can be r educed to a d i s a g r e e m e n t abou t the p lace of 
d e t e n t i o n and the p re sence of educa t iona l supervis ion , r a t h e r t h a n the 
fact of s ecu re d e t e n t i o n itself. Moreover , the app l i can t ' s own conduct 
r e n d e r e d his d e t e n t i o n necessary , even if it did not r e n d e r it lawful (see 

Johnson v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 24 O c t o b e r 1997, Reports 
1997-VII, p . 2414, § 77). 

125. In such c i r c u m s t a n c e s , the C o u r t a w a r d s , on an equ i t ab l e 
basis, E U R 5,000 to the app l ican t in c o m p e n s a t i o n for non-pecun ia ry 
d a m a g e . 

B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

126. T h e appl ican t c la imed E U R 10,668 in respec t of the 
r e i m b u r s e m e n t of his sol ic i tors ' costs a n d expenses in connec t ion wi th his 
appl ica t ion u n d e r t he Conven t i on . H e fu r the r c la imed E U R 6,096 in 
respec t of Counse l ' s fees. All figures a r e inclusive of va lue -added t ax 
(VAT) and a m o u n t to a to ta l s u m of E U R 16,764. 

127. T h e G o v e r n m e n t did not d i spu t e t he costs c la imed . 
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128. T h e C o u r t cons iders tha t the legal costs a n d expenses have been 
ac tua l ly and necessar i ly i ncu r red , a r e r ea sonab le as to q u a n t u m and a r e , 
as such , recoverab le u n d e r Ar t ic le 41 of the Conven t i on (see Nikolova 
v. Bulgaria [ G C ] , no. 31195/96, § 79, E C H R 1999-11, a n d Smith and Grady 
v. the United Kingdom (just sa t i s fac t ion) , nos. 33985/96 and 33986/96, § 28, 
E C H R 2000-IX) . T h e app l ican t is the re fore to be r e i m b u r s e d his legal 
costs a n d expenses in t he s u m of E U R 16,764 (inclusive of VAT) less 
t he a m o u n t s paid to his r e p r e s e n t a t i v e s in legal aid by t he Counci l of 
E u r o p e ( E U R 625.04) . 

129. T h e C o u r t the re fo re awards the app l ican t E U R 16,138.96 in 
respec t of his legal costs a n d expense s . 

C. D e f a u l t i n t e r e s t 

130. Accord ing to the in format ion avai lable to the C o u r t , the s t a t u t o r y 
r a t e of i n t e r e s t appl icab le in I r e l and a t the d a t e of adop t ion of the p r e s e n t 
j u d g m e n t is 8% pe r a n n u m . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t h a t t h e r e has b e e n a violat ion of Ar t ic le 5 § 1 of t he C o n v e n t i o n ; 

2. Holds t ha t t h e r e has been a violat ion of Art ic le 5 § 5 of the Conven t ion ; 

3. Holds t ha t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 3 of the C o n v e n t i o n ; 

4. Holds t h a t the app l i can t ' s compla in t about t he legali ty of his d e t e n t i o n 
does not give rise to any s e p a r a t e issue u n d e r Art ic le 8 of t he 
Conven t i on a n d t h a t t he r e m a i n d e r of his c o m p l a i n t s u n d e r Art ic le 8 
do not disclose a violat ion of t h a t Ar t ic le ; 

5. Holds t ha t the app l i can t ' s compla in t abou t his s i tua t ion as c o m p a r e d to 
o t h e r mino r s does not give rise to any s e p a r a t e issue u n d e r Art ic le 14 of 
t he Conven t i on t a k e n in conjunct ion wi th Art ic le 5 § 1 a n d t h a t t he 
r e m a i n d e r of his c o m p l a i n t s u n d e r Ar t ic le 14 t a k e n in conjunct ion 
wi th Art ic le 5 § 1 do not disclose a violat ion of those Art ic les ; 

6. Holds 
(a) t ha t the r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the app l i can t , wi th in t h r e e 
m o n t h s from the d a t e on which the j u d g m e n t becomes final accord ing 
to Art ic le 4 § 2 of the C o n v e n t i o n , E U R 5,000 (five t h o u s a n d euros) 
in respect of non -pecun ia ry d a m a g e a n d E U R 16,138.96 (s ix teen 
t h o u s a n d , one h u n d r e d a n d th i r ty -e igh t eu ros ninety-six cen t s ) in 
respec t of costs and e x p e n s e s , t he l a t t e r s u m be ing inclusive of any 
va lue -added tax tha t may be c h a r g e a b l e ; 
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(b) t ha t s imple i n t e r e s t at a n a n n u a l r a t e of 8% shall be payable from 
the expi ry of the above -men t ioned t h r e e m o n t h s unt i l s e t t l e m e n t ; 

7. Dismisses the r e m a i n d e r of t he app l i can t ' s claim for j u s t sa t isfact ion. 

Done in Engl ish , and notified in wr i t i ng on 16 May 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 a n d 3 of the Rules of C o u r t . 

V incen t BERGER G e o r g RESS 

R e g i s t r a r P res iden t 
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SOMMAIRE1 

Détention d'un mineur dans un établissement pénitentiaire en raison de 
l'absence de structures éducatives fermées qui conviennent 

Article 5 § 1 d) 

Détention régulière - Détention d'un mineur dans un établissement pénitentiaire en raison de 
l'absence de structures éducatives fermées c/ui conviennent - Privation de liberté - Education 
surveillée - Obligation de l'Etal de mettre en place une infrastructure appropriée - Existence 
de services éducatifs facultatifs — Mesure provisoire de garde suivie à bref délai de la mise en 
place d'un régime d'éducation surveillée - Absence de propositions relatives à des structures 
éducatives sûres et appropriées 

* 
* * 

Le requérant fut sous la protection de l 'autorité locale à partir de l'âge de deux ans. 
Les placements successifs dont il lit l'objet échouèrent à cause de sa conduite; en 
1996, au Royaume-Uni, il fut condamné à une peine d'emprisonnement de neuf 
mois, dont il purgea le reliquat au sein de l'établissement Saint-Patrick, en 
Irlande. Après sa remise en liberté, il résida dans un foyer pour garçons sans abri. 
L'autorité locale constata qu'il fallait pour répondre à ses besoins un centre 
thérapeutique d'encadrement pour jeunes de seize à dix-huit ans, mais qu'une 
telle structure n'existait pas en Irlande. La High Court désigna un tuteur 
ad litem et autorisa le requérant à demander un contrôle juridictionnel en vue 
d'obtenir une déclaration selon laquelle l'autorité locale l'avait privé de ses droits 
constitutionnels en négligeant de lui fournir des soins et un hébergement 
adéquats ; l'intéressé sollicitait également une injonction priant l'autorité 
concernée de lui fournir les soins et l 'hébergement en question. Le 27 juin 1997, 
la High Court, observant qu'il n'y avait pas en Irlande de centre d'internement 
au sein duquel le requérant pût être détenu et soigné, ordonna «vraiment à 
contrecœur» qu'il restât en détention à Saint-Patrick pendant trois semaines; 
cette décision était assortie de certaines conditions. Le recours de l'intéressé fut 
rejeté par la Cour suprême, laquelle constata que la High Court était compétente 
pour ordonner sa détention dans un établissement pénitentiaire et qu'elle 
avait exercé cette compétence de manière adéquate. Par la suite, la High Court 
prolongea la détention du jeune homme, d'abord jusqu'au 23 juillet, puis jusqu'au 
28 juillet, date à laquelle un nouveau logement trouvé par l'autorité locale devait 
être prêt pour l'accueillir. Le requérant fut remis en liberté comme prévu et 
intégra le logement en question, dont il s'enfuit par la suite. Il fut arrêté et 
conduit devant la High Court, qui ordonna sa détention à Saint-Patrick jusqu'au 

I. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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26 août, date à laquelle il fut placé sous la surveillance, en milieu fermé, de 
l 'autorité locale selon les mêmes conditions que précédemment. En février 1998, 
il intégra un nouveau logement provisoire. 

1. Article 5 § 1 d) : étant donné que les décisions de placement du requérant à 
Saint-Patrick ont été prises par la High Court, qui n'avait pas de droits parentaux 
sur l'intéressé, l'article 5 trouve à s'appliquer. Par ailleurs, le jeune homme s'est 
trouvé «privé de sa liberté » du 27juin au 28 juillet 1997. Bien qu'il ait atteint l'âge 
de dix-sept ans au cours de cette période et ne pouvait plus dès lors être obligé à 
fréquenter l'école, il était toujours «mineur» selon le droit irlandais, et la question 
qui se posait était de savoir si sa détention était régulière et avait été décidée 
«pour son éducation surveillée» au sens de l'article 5 § 1 d). La régularité des 
décisions litigieuses au regard du droit interne n'est pas en cause, compte tenu de 
la compétence implicite de la High Court, établie par la jurisprudence, pour 
protéger les droits constitutionnels d'un mineur. En ce qui concerne la régularité 
sous l'angle de la Convention, il ressort de la jurisprudence de la Cour que, 
puisque l'Irlande a choisi pour combattre la délinquance juvénile un système 
constitutionnel d'éducation surveillée mis en œuvre par le biais de décisions 
judiciaires, il lui incombait de se doter d'une infrastructure appropriée, 
adaptée aux impératifs de ce système en matière de sécurité et d'éducation. 
Certes, les termes d'«éducation surveillée» ne doivent pas être assimilés 
systématiquement à la notion d'enseignement en salle de classe; toutefois, 
le séjour dans l'établissement Saint-Patrick ne constituait pas en lui-même une 
mesure d'«éducation surveillée», puisque Saint-Patrick était un établissement 
pénitentiaire qui proposait des services éducatifs facultatifs, dont le requérant 
n'a pas tiré profit. De plus, la détention de l'intéressé à Saint-Patrick ne saurait 
être considérée comme une «mesure provisoire de garde» suivie à bref délai 
de la mise en place d'un régime d'éducation surveillée. En effet, les deux 
premières décisions de mise en détention ne parlaient d'aucune proposition 
particulière en vue de l'éducation surveillée du jeune homme en milieu 
fermé; quant à la troisième décision, elle était fondée sur une proposition 
d'hébergement temporaire, solution qui pour finir s'est révélée n'être ni sûre ni 
adéquate. A supposer que la détention à partir de février 1998 fût suffisamment 
sûre et appropriée, elle a été mise en place plus de six mois après la libération de 
l'intéressé et sa sortie de Saint-Patrick. En conséquence, la détention du requérant 
entre le 27 juin et le 28 juillet 1997 était incompatible avec l'article 5 § 1 d) et, 
dès lors qu'aucun autre élément n'a été avancé pour justifier l ' internement de 
l'intéressé, il y a eu violation de l'article 5 § 1. 

Conclusion : violation (unanimité). 

2. Article 5 § 5 : étant donné que les décisions de mise en détention étaient 
régulières selon le droit interne et que la Convention n'a pas été incorporée dans 
le droit irlandais, le requérant n'avait aucun droit exécutoire à réparation. 
Conclusion: violation (unanimité). 

3. Article 3 : la High Court souhaitait protéger l'intéressé et l'on ne saurait 
conclure que sa détention constituait une «peine». Par ailleurs, les éléments 
produits ne permettent pas d'affirmer que la détention du requérant (alors qu'il 
était mineur et n'avait été condamné ou inculpé pour aucune infraction) dans un 
établissement pénitentiaire puisse en elle-même constituer un traitement 
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inhumain ou dégradant, dès lors que cet établissement était doté d'un régime de 
détention adapté aux jeunes gens et que ce régime fut d'ailleurs adouci par les 
conditions spécifiques imposées par la High Court. En outre, le fait que l'intéressé 
ait été soumis à la discipline pénitentiaire ne soulève en lui-même aucune question 
sous l'angle de l'article 3, étant donné que le jeune homme avait par le passé 
commis des actes délictueux ainsi que des actes d'aulodestruction et de violence 
envers d'autres personnes. Aucun élément émanant d'un psychologue, d'un 
médecin ou d'un autre expert n'a corroboré l'argument du requérant selon lequel 
le régime de détention a eu sur lui des répercussions d'ordre mental ou physique. 
De plus, rien ne montre qu'il ait été malmené par d'autres détenus en raison de 
son statut très spécifique. Enfin, en ce qui concerne sa plainte relative au fait qu'il 
était menotte lors de ses comparutions devant les tribunaux, sa condition de 
mineur ne suffit pas pour faire tomber cette mesure sous le coup de l'article 3, 
car le recours aux menottes avait pour objet de le restreindre de manière 
raisonnable. 

Conclusion : non-violation (unanimité). 
4. Article 8: compte tenu du raisonnement de la Cour relativement à l'article 5, le 
caractère irrégulier de la détention du requérant ne soulève aucun problème 
distinct sous l'angle de l'article 8. De plus, même à supposer que les restrictions 
et limitations découlant de la détention à Saint-Patrick aient constitué une 
atteinte à la vie privée et familiale de l'intéressé, elles étaient néanmoins 
proportionnées aux buts légitimes poursuivis. Enfin, le fait que le requérant ait 
été menotte ne révèle aucune atteinte aux droits garantis par l'article 8. 
Conclusion : aucune question distincte/non-violation (unanimité). 

5. Article 14, en combinaison avec l'article 5 : toute différence de traitement entre 
les mineurs qu'il faut réfréner et éduquer et les adultes ayant les mêmes besoins 
n'est pas discriminatoire, puisqu'elle découle du régime de protection appliqué 
aux mineurs dans la même situation que le requérant. Il y a donc une justification 
objective et raisonnable à une telle différence. S'agissant de la situation de 
l'intéressé par rapport à celle d'autres mineurs, aucun problème distinct ne se 
pose, ce moyen soulevant une question identique à celle qui sous-lend le grief l i r e 
de l'article 5. 

Conclusion : aucune question distincte/non-violation (unanimité). 
Article 41 : la Cour alloue au requérant une somme pour dommage moral. Elle lui 
octroie également un montant pour frais et dépens. 
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En l 'af fa ire D.G. c. I r l a n d e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( t ro i s i ème sect ion) , 

s i égean t en u n e c h a m b r e composée de : 

M M . G . RESS,président, 

I. CABRAL B A R R E T O , 

L. CAFLISCH, 

P. KÛRIS, 

J . H E D I G A N , 

M m c s M. TSATSA-NlKOLOVSKA, 

H . S . G R E V E , juges, 

et d e M. V. BERGER, greffier de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil le 9 n o v e m b r e 2000 et le 

25 avril 2002, 

Rend l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à ce t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'origine de l 'affaire se t rouve une r e q u ê t e (n" 39474/98) d i r igée 

con t r e l ' I r lande et dont un ressor t i s san t de cet E t a t , D .G. (« le re­

q u é r a n t » ) , avai t saisi la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e 

(«la C o m m i s s i o n » ) le 14 j a n v i e r 1998 en ve r tu de l 'ancien a r t i c le 25 de la 

Conven t ion de s a u v e g a r d e des Dro i t s de l ' H o m m e et des L iber tés 

f o n d a m e n t a l e s («la C o n v e n t i o n » ) . 

2. Le r e q u é r a n t , qui a é t é a d m i s au bénéfice de l ' ass is tance j ud i c i a i r e , 

a é t é r e p r é s e n t é d e v a n t la C o u r par M c J . Q u i n n , solicitor à Dubl in . Le 

g o u v e r n e m e n t i r l anda i s («le G o u v e r n e m e n t » ) a é t é r e p r é s e n t é pa r ses 

a g e n t s , M. R. Siev puis M. A. Connel ly , tous deux du m i n i s t è r e des 

Affaires é t r a n g è r e s . Le p rés iden t de la c h a m b r e a accédé à la d e m a n d e 

de non-d ivu lga t ion de son iden t i t é fo rmulée pa r le r e q u é r a n t (ar t ic le 47 

§ 3 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . 

3. Le r e q u é r a n t , m i n e u r à l ' époque cons idé rée , se p la in t d 'avoir 

é t é d é t e n u sans incu lpa t ion ni c o n d a m n a t i o n d a n s un é t a b l i s s e m e n t 

p é n i t e n t i a i r e du 27 j u i n au 28 ju i l l e t 1997, ainsi que de p rob l èmes 

connexes . Il invoque les ar t ic les 3, 5, 8, 13 et 14 de la C o n v e n t i o n . 

4. La r e q u ê t e a é té t r a n s m i s e à la C o u r le 1" n o v e m b r e 1998, da t e 

d ' e n t r é e en v igueu r du Protocole n" 11 à la Conven t i on (ar t ic le 5 § 2 

dud i t P ro toco le ) . 

5. La r e q u ê t e a é t é a t t r i b u é e à la q u a t r i è m e sect ion d e la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e c h a r g é e 

d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la Conven t ion ) a é té cons t i tuée 

c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 
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6. Le 9 n o v e m b r e 2000, la c h a m b r e a déc la ré la r e q u ê t e r ecevab le 1 . Le 

G o u v e r n e m e n t a é t é invité à s o u m e t t r e une copie du doss ier des au to r i t é s 

p é n i t e n t i a i r e s sur la pé r iode de d é t e n t i o n l i t igieuse du r e q u é r a n t à Sa in t -

Pa t r i ck . 

7. T a n t le r e q u é r a n t que le G o u v e r n e m e n t ont déposé des 

obse rva t ions sur le fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

8. Le 1" n o v e m b r e 2001 , la C o u r a modifié la compos i t ion de ses 

sect ions (ar t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a é té 

a t t r i b u é e à la t ro i s i ème sect ion ainsi r e m a n i é e (ar t ic le 52 § 1) et , au sein 

de celle-ci, la c h a m b r e c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire a é t é cons t i t uée 

c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

9. Aprè s consu l t a t ion des pa r t i e s , la c h a m b r e a décidé qu ' i l n 'y avai t 

pas lieu de t en i r une aud ience consac rée au fond de l 'affaire (ar t ic le 59 

§ 2 in fine du r è g l e m e n t ) . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

10. Le r e q u é r a n t fut sous la p ro tec t ion de l'office s an i t a i r e de la région 

Est («l'office s an i t a i r e» ) de l 'âge de deux ans j u s q u ' à sa ma jo r i t é (dix-

hui t ans ) . De 1984 à 1986, il fut placé d a n s des foyers p o u r enfan t s puis 

par la su i te d a n s u n e famille d 'accuei l . En 1991, le p l a c e m e n t de l 'enfant 

en famille (l 'accueil échoua , de m ê m e q u ' u n séjour u l t é r i eu r au s e i n d 'une 

a u t r e famil le , e t ce en ra ison du c o m p o r t e m e n t d e l ' in té ressé . D e 1993 

à ma i 1996, il s é journa au c e n t r e pour garçons d ' O b e r s t o w n ap rè s s ' ê t re 

r e n d u coupab le de coups et b lessures . Les p l a c e m e n t s su ivan ts é c h o u è r e n t 

c o m m e les p r é c é d e n t s à cause de la condu i t e du r e q u é r a n t ; en aoû t 1996, 

l'office san i t a i r e lui fit i n t é g r e r une rés idence spécial isée pr ivée du 

R o y a u m e - U n i , p l a c e m e n t qu i n ' eu t g u è r e plus de succès . 

11. En n o v e m b r e 1996, au R o y a u m e - U n i , le r e q u é r a n t fut déc la ré 

coupab le d ' ac tes de vanda l i sme , de vol avec effract ion, d ' incendie 

vo lon ta i re et de vol qualif ié ( infract ions c o m m i s e s d u r a n t son séjour d a n s 

la rés idence s u s m e n t i o n n é e ) et c o n d a m n é à une peine d ' e m p r i s o n n e m e n t 

d e neu f mois . En février 1997, à la d e m a n d e de l'office s a n i t a i r e , la High 

Court i r l anda ise dél ivra , en ve r tu de la loi de 1995 sur le t r a n s f è r e m e n t des 

p e r s o n n e s c o n d a m n é e s , un m a n d a t p e r m e t t a n t au r e q u é r a n t de p u r g e r le 

r e l iqua t de sa pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t de neu f mois à l ' é t ab l i s semen t 

Sa in t -Pa t r i ck ( « S a i n t - P a t r i c k » ) , en I r l ande . Le r e q u é r a n t fut r emis en 

l iber té le 7 m a r s 1997. 

1. Note du greffe : la décision de la Cour e s t disponible au greffe. 
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12. La p r e m i è r e nui t consécut ive à sa r e m i s e en l ibe r té , il d o r m i t d a n s 

la r u e , puis pa r la sui te rés ida t e m p o r a i r e m e n t d a n s un foyer pour garçons 

sans abr i géré pa r un p r ê t r e bénévole . E n t r e ce m o m e n t - l à et la p r o c é d u r e 

de con t rô le j u r id i c t i onne l (décr i te c i -dessous) , le solicitor d u r e q u é r a n t 

écrivit cinq fois à l'office s a n i t a i r e pour le p r i e r de fournir à l ' in téressé 

un h é b e r g e m e n t convenable . Le 14 m a r s 1997, lors d ' u n e r éun ion sur la 

s i tua t ion du r e q u é r a n t , il fut convenu qu' i l fallait pour r é p o n d r e à ses 

besoins un cen t r e t h é r a p e u t i q u e d ' e n c a d r e m e n t pour j e u n e s de seize à 

dix-hui t ans , mais que pare i l le s t r u c t u r e n ' ex i s ta i t pas en I r l a n d e et ne 

pour ra i t ê t r e mise en place à t e m p s pour lui. Il fut décidé q u e l'office 

s an i t a i r e c h e r c h e r a i t u n p l a c e m e n t hors d ' I r l ande et des solu t ions pro­

visoires en I r l ande . 

13. Le 28 avril 1997, \a.High Court dé s igna un t u t e u r ad litem et au to r i s a 

le r e q u é r a n t à d e m a n d e r un cont rô le j u r id i c t i onne l (c i tan t n o t a m m e n t 

c o m m e d é f e n d e u r s l'office s a n i t a i r e et Y Attorney-Général) en vue d ' o b t e n i r : 

a) une déc l a r a t i on selon laque l le , en nég l igean t de fourni r au r e q u é r a n t 

des soins et un h é b e r g e m e n t a d é q u a t s et en lui faisant subi r une 

d i sc r imina t ion pa r r a p p o r t a u x a u t r e s en fan t s , les d é f e n d e u r s l 'avaient 

privé des droi t s dont il jou i ssa i t en ve r tu n o t a m m e n t des a r t ic les 40 § 1, 

40 § 3, a l inéa 1, 40 § 3, a l inéa 2, et 42 § 5 de la C o n s t i t u t i o n i r landaise 

(à cet éga rd , le r e q u é r a n t invoqua i t le fait qu ' i l é ta i t un enfan t à r i sque , 

c 'es t -à-dire d a n g e r e u x pour l u i -même et é v e n t u e l l e m e n t pour a u t r u i , et 

soul ignai t q u ' e n ra ison du m a n q u e de soins app rop r i é s il n 'avai t pu faire 

valoir ses d ro i t s ) ; b) u n e o r d o n n a n c e de mandamus et u n e injonction p r ian t 

les d é f e n d e u r s de fourni r au r e q u é r a n t des soins et un h é b e r g e m e n t 

a d é q u a t s (les moyens p r é s e n t é s p a r le r e q u é r a n t se r a p p o r t a i e n t au fait 

que l'office san i t a i r e avait failli à son obl iga t ion légale de fournir 

pare i l h é b e r g e m e n t en ve r tu des a r t ic les 4, 5, 16 et 38 de la loi de 1991 sur 

la p ro tec t ion de l 'enfance) ; et c) des d o m m a g e s - i n t é r ê t s , m ê m e si le 

r e q u é r a n t aff i rmait qu ' i l r i squa i t de subir un pré judice i r r épa rab le 

q u ' u n e i n d e m n i s a t i o n m o n é t a i r e ne suffirait pas à effacer (d 'où la 

d e m a n d e t e n d a n t au p rononcé d ' u n e o r d o n n a n c e de mandamus et d 'une 

in jonct ion) . 

14. U n e d e m a n d e d 'a ide provisoire (c 'es t -à-dire u n e a ide en a t t e n d a n t 

l ' adopt ion d ' une décision défini t ive ap rè s e x a m e n de l 'affaire) fut déposée 

a u p r è s de la High Court les 6, 12, 21 et 30 m a i 1997. Le 4 j u i n 1997, le 

r e q u é r a n t fut agressé à coup de b a r r e de fer p a r un a u t r e rés iden t et fut 

t r a n s p o r t é à l 'hôpi tal avec u n e f rac tu re du c r â n e . Il fut o p é r é , put q u i t t e r 

l 'hôpi ta l le 12 juin 1997 et pas sa la p r e m i è r e nu i t d a n s u n bed and breakfast. 

Le 13 j u i n 1997, l ' e x a m e n de sa d e m a n d e fut a journé et il fut convenu 

que le j e u n e h o m m e ré s ide ra i t d a n s le foyer s u s m e n t i o n n é (dir igé 

pa r un p r ê t r e ) sous la survei l lance c o n t i n u e , v i n g t - q u a t r e h e u r e s sur 

v i n g t - q u a t r e , d ' é d u c a t e u r s employés p a r l'office s an i t a i r e . Celui-ci devai t 

poursu iv re ses r e che rches en vue de t rouve r u n e s t r u c t u r e convenab le . Le 
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17 j u i n 1997, laHigh Court déc ida que le r e q u é r a n t devai t r é s ide r d a n s un 

a u t r e foyer (Ki lnacrot Abbey) sous la p ro tec t ion de t rava i l l eu rs sociaux de 

l'office s a n i t a i r e . 

15. La d e m a n d e de m e s u r e provisoire fut r é e x a m i n é e p a r laHigh Court 

les 26 et 27 j u i n 1997. Des é l é m e n t s t e n d a n t à m o n t r e r q u e le r e q u é r a n t 

ne pouvai t c o n t i n u e r à rés ide r d a n s le foyer envisagé furent p r é s e n t é s . 

L 'employé de l'office s an i t a i r e qui é ta i t cha rgé du doss ier du r e q u é r a n t 

i nd iqua d a n s son t é m o i g n a g e que l'office n ' é t a i t p lus en m e s u r e 

d ' a s s u r e r l ' h é b e r g e m e n t de l ' i n té ressé . U n psychia t re-consei l a u p r è s de 

l 'hôpi tal psych ia t r ique cen t r a l de Dubl in t é m o i g n a é g a l e m e n t , i nd iquan t 

n o t a m m e n t qu ' i l ne conna issa i t a u c u n service en I r l a n d e suscept ib le ne 

sera i t -ce q u e de se p e n c h e r sur les p r o b l è m e s posés pa r le r e q u é r a n t . U n 

rappor t r e l a t a n t en dé ta i l un ce r t a in n o m b r e d ' inc iden t s graves - e n t r e 

a u t r e s , la fo rmula t ion pa r le r e q u é r a n t de m e n a c e s d ' agress ion - fut 

p r é s e n t é et laHigh Court e n t e n d i t les a r g u m e n t s j u r i d i q u e s des pa r t i e s . 

16. LaHigh Court r endi t son a r r ê t le 27 j u i n 1997. D ' e m b l é e , le juge fit 

les c o m m e n t a i r e s s u i v a n t s : 

«Nous sommes en présence d'une nouvelle affaire dans laquelle la High Court est 

amenée à exercer une compétence constitutionnelle originale pour protéger les 

intérêts d'un mineur et favoriser son bien-être. Ce recours a été introduit parce que 

l'Etat n'a pas pu trouver de structure appropriée pour répondre aux besoins 

particuliers de l'intéressé et d 'autres personnes comme lui. Il est évident que ce qu'il 

faut pour remédier à ses problèmes, c'est un centre d ' internement au sein duquel il 

soit détenu et soigné. Or il n'y a aucune structure de ce type dans notre pays et même 

s'il en existait une, cette Cour n'aurait pas officiellement le pouvoir d'ordonner que le 

requérant y soit détenu. Telle est la situation et, en l'absence de législation applicable à 

cette question ou de structures susceptibles de prendre en charge le requérant, je me 

dois de trouver à bref délai la meilleure des solutions parmi celles qui s'offrent à moi.» 

1 7. L ' a r rê t qualifiait de « v r a i m e n t aff l igeantes» l 'histoire et la s i tua t ion 

familiale du r e q u é r a n t . Il faisait pa r t i e d 'une fratr ie de cinq enfan t s . Son 

pè re pu rgea i t une peine de réclusion à p e r p é t u i t é pour un homicide et 

d e graves infractions à ca rac t è r e sexuel . Sa m è r e avai t un « m o d e de vie 

c h a o t i q u e » , refusant de se fixer d a n s u n logemen t p e r m a n e n t quel qu'i l 

fût. P a r m i ses frères et sœurs , un seul m e n a i t u n e vie n o r m a l e ; les a u t r e s 

é t a i en t ass is tés , placés en d é t e n t i o n ou tox icomanes . 

18. Su r la base des é l é m e n t s po r t é s à sa conna i s sance , la High Court 

a d m i t q u e le r e q u é r a n t ne souffrait pas de p r o b l è m e s m e n t a u x mais 

avai t de sé r ieux t roub les de la p e r s o n n a l i t é ; qu ' i l p r é s e n t a i t un d a n g e r 

p o u r l u i -même et pour a u t r u i ; qu ' i l avai t commis p a r le passé des ac tes 

dé l i c tueux , des ac tes de violence et des incendies vo lon ta i res ; qu ' i l s 'é ta i t 

enfui d ' é t a b l i s s e m e n t s à c a r a c t è r e non p é n i t e n t i a i r e ; qu ' i l ne s 'é ta i t 

pas m o n t r é coopéra t i f avec l'office san i t a i r e et son p e r s o n n e l ; et q u e 

p a r le passé il n 'ava i t pas col laboré d a n s le cadre d ' u n e éva lua t ion 

psych ia t r i que . Il é ta i t « é v i d e n t » q u e le r e q u é r a n t avait besoin d 'un 
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« c e n t r e d ' i n t e r n e m e n t au sein d u q u e l il soit d é t e n u et so igné» et 

q u ' a u c u n e s t r u c t u r e de ce type n 'ex is ta i t en I r l ande . Le j u g e de la 

High Court cons idé ra q u e l ' in té rê t de l 'enfant é t a i t p r imord i a l , pr i t acte 

du conflit dû au droi t cons t i tu t ionne l de celui-ci à la l iber té et observa 

q u e les é l é m e n t s don t il d isposai t q u a n t aux besoins de l 'enfant et aux 

s t r u c t u r e s e x i s t a n t e s p e r m e t t a i e n t de r é s o u d r e ce conflit. La High Court 

e s t i m a qu ' i l y avai t q u a t r e so lu t ions possibles. 

19. P r e m i è r e m e n t , la High Court pouvai t o r d o n n e r q u e le r e q u é r a n t 

cessâ t d ' ê t r e sous la surve i l lance , en mil ieu f e rmé , de l'office s a n i t a i r e ; 

toutefois , eu éga rd au r i sque réel qu ' i l ne se b lessât l u i -même g r a v e m e n t , 

voire m o r t e l l e m e n t , ce t t e solut ion é ta i t exclue . D e u x i è m e m e n t , le 

r e q u é r a n t pouvai t ê t r e renvoyé à Ki lnac ro t A b b e y ; c e p e n d a n t , compte 

t enu du r i sque qu ' i l p r é s e n t a i t pour l u i -même et pour a u t r u i et de son 

m a n q u e de coopéra t ion p r é c é d e m m e n t cons t a t é , la High Court é c a r t a 

ce t t e possibi l i té . La t ro i s ième opt ion é ta i t une admiss ion à l 'hôpi ta l 

psych ia t r ique c e n t r a l , ma i s c o m p t e t e n u des é l é m e n t s po r t é s à la 

conna i s sance de la High Court et des souha i t s de l ' in té ressé , ce t t e solut ion 

fut é g a l e m e n t r e je tée . 

20. La q u a t r i è m e opt ion étai t la dé t en t ion du r e q u é r a n t à Saint -Pat r ick , 

opt ion q u e la High Court adop ta « v r a i m e n t à c o n t r e c œ u r » c o m m e é tan t la 

seule m a n i è r e de p ro tége r les droi ts cons t i tu t ionnels de l ' in téressé. La. High 

Court reconnaissa i t que Saint -Pat r ick étai t u n é t ab l i s semen t pén i ten t i a i re . 

Toutefois , ayant pris note du conflit exis tant e n t r e les droi ts cons t i tu t ionnels 

du r e q u é r a n t , des besoins de celui-ci, des obl igat ions cons t i tu t ionnel les de 

l 'Etat vis-à-vis de lui et de la j u r i s p r u d e n c e p e r t i n e n t e de la High Court et de 

la C o u r s u p r ê m e d a n s des affaires s imilaires , le j u g e de la High Court 

cons ta ta i t que les é l é m e n t s dont il disposait cor robora ien t ses conclusions 

selon lesquelles , faute d ' a u t r e s t r u c t u r e d a n s le pays, le lieu qui convenai t 

le mieux pour a s su re r le b ien-ê t re du r e q u é r a n t é ta i t Sa in t -Pat r ick , et que la 

High Court pouvait exerce r sa « c o m p é t e n c e implic i te» développée par la 

j u r i s p r u d e n c e ( l 'a r rê t y faisait allusion) en o r d o n n a n t que le r e q u é r a n t fût 

mis en dé t en t ion dans cet é t ab l i s sement . Il é ta i t observé q u e le r e q u é r a n t y 

avait déjà sé journé et qu ' i l sembla i t s'y ê t re b ien compor t é . En conséquence , 

le juge o r d o n n a que le r e q u é r a n t fût condui t par la police à Saint -Patr ick et 

qu'i l y res tâ t en dé t en t i on p e n d a n t t rois s ema ines ( jusqu 'au 18 jui l let 1997), 

tou tes les pa r t i e s s 'accordant à dire q u ' u n e pér iode d ' i n t e r n e m e n t plus 

longue serai t i nappropr iée . En conclusion, le j u g e de \aHigh Court souligna 

qu' i l é ta i t : 

« (...) très triste d'avoir à prendre cette décision (...) mais parmi les quatre options qui 

s'offraient à [lui], c'est celle qui à [son] sens convient le mieux au bien-être et aux 

besoins de l'intéressé à court te rme. Ce n'est pas une solution; d'ailleurs aucune des 

autres options n'en est une. Mais parmi les quatre solutions non satisfaisantes, il [lui] 

semble que du point de vue du bien-être de l 'intéressé, c'est la moins dure, et à [son] avis 

le placement [qu'il a] ordonné est la meilleure manière d'assurer son bien-être. » 

file:///aHigh
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21. La décision de la High Court é ta i t assor t ie de ce r t a ines condi t ions . Le 

r e q u é r a n t devai t ê t r e soumis à la «discipl ine n o r m a l e » de l ' é t ab l i s sement 

en ques t ion et subi r u n e éva lua t ion psych ia t r ique complè t e . C o n c e r n a n t 

les visites du pe r sonne l de l'office san i t a i r e au r e q u é r a n t , la High Court 

d e m a n d a i t une «co l labora t ion t o t a l e » e n t r e l'office et les r e sponsab les de 

l ' é t ab l i s sement afin q u e les profess ionnels qui s ' é ta ien t occupés de lui 

pussen t c o n t r i b u e r à son b ien-ê t re p e n d a n t son séjour à Sa in t -Pa t r ick , 

dès lors q u e cela ne c réa i t pas de difficultés i n s u r m o n t a b l e s du point de 

vue de l ' admin i s t r a t ion de l ' é t ab l i s sement . La High Court r e c o m m a n d a i t 

en par t icu l ie r q u e les res t r ic t ions n o r m a l e m e n t appl icables aux visites 

fussent levées dans la m e s u r e du possible d u r a n t les v i n g t - q u a t r e h e u r e s 

cruciales qui suivraient la mise en d é t e n t i o n du r e q u é r a n t . 

22. De plus, les i n q u i é t u d e s de la High Court au sujet des t e n d a n c e s 

su ic ida i res du r e q u é r a n t deva ien t ê t r e s ignalées au d i r e c t e u r de Sa in t -

Pat r ick et des d isposi t ions a d é q u a t e s deva ien t ê t r e pr ises à cet éga rd . 

Pour le 16 ju i l le t 1997, le pe r sonne l d u service psychiatrique de Sa in t -

Pat r ick ainsi que l'office san i t a i r e deva ien t p r é s e n t e r à la High Court des 

r a p p o r t s sur les p rog rès éven tue l s du r e q u é r a n t et su r son é t a t g é n é r a l . 

Les con tac t s deva ien t ê t r e m a i n t e n u s e n t r e l'office s an i t a i r e et le t u t e u r 

ad litem, ce d e r n i e r é t a n t c h a r g é de recuei l l i r les r appo r t s des t inés à la 

h a u t e jur idict ion au sujet de l ' in té ressé . E n t r e - t e m p s , l'office s an i t a i r e 

devai t c o n t i n u e r de c h e r c h e r un lieu r é p o n d a n t aux besoins du r e q u é r a n t 

en d e h o r s du pays et le doss ier devai t ê t r e r é e x a m i n é par VàHigh Court le 

1H juillet 1997. 

23. Le m ê m e j o u r , le 27 j u i n 1997, le r e q u é r a n t fut condui t à Sa in t -

Pa t r ick et se vit a t t r i b u e r pour la nui t u n e cellule m a t e l a s s é e . 

24. Le l e n d e m a i n , le surve i l l an t -chef l ' informa du r è g l e m e n t , du 

t r a i n - t r a i n quo t id i en et des services d isponibles ( éduca t ion , s a n t é , vie 

sp i r i tue l le , b ib l io thèque , g y m n a s t i q u e , t rava i l et d i v e r t i s s e m e n t ) , ces 

d e r n i è r e s in fo rmat ions é t a n t dé ta i l l ées d a n s un livret confié à l ' in té ressé . 

O n lui d e m a n d a s'il souha i t a i t suivre des cours . Il ne fit a u c u n e d é m a r c h e 

en ce sens et ne pa r t i c ipa pas au p r o g r a m m e éduca t i f de l ' é t ab l i s semen t . 

25. Le r e q u é r a n t saisit la C o u r s u p r ê m e , faisant é t a t de ce q u e l'office 

s an i t a i r e eû t m a n q u é à ses ob l iga t ions décou l an t des ar t ic les 36 et 38 de la 

loi de 1991 sur la p ro tec t ion de l ' enfance et n ' e û t pas t enu c o m p t e de ses 

dro i t s cons t i t u t ionne l s au t i t re de l 'a r t ic le 42 § 5. Il a jou ta i t que la 

d é t e n t i o n au sein d 'un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e ne p e r m e t t a i t pas de 

conci l ier p l e i n e m e n t les d ro i t s con t r ad i c to i r e s dont il jou i ssa i t en ve r tu de 

l 'ar t ic le 42 § 5 et de l 'ar t icle 40 § 4, a l inéa 1. Pa r a i l leurs , il évoquai t le lieu 

de d é t e n t i o n proposé pa r la High Court, a r g u a n t que si la d é t e n t i o n é ta i t 

nécessa i re et légale p o u r p r o t é g e r et s o u t e n i r les d ro i t s d ' un enfan t , il en 

allai t a u t r e m e n t de la d é t e n t i o n au sein d ' un é t ab l i s s emen t p é n i t e n t i a i r e . 

Pare i l é t a b l i s s e m e n t é ta i t un lieu de pun i t i on , et le fait d 'y ê t r e d é t e n u , 

qu ' i l y ait eu ou non c o n d a m n a t i o n , cons t i tua i t un c h â t i m e n t ; de plus , ce 
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lieu n ' ava i t r ien à voir avec un c e n t r e de h a u t e surve i l lance qu i emploie 

des é d u c a t e u r s spécial isés et est géré de m a n i è r e compa t ib l e avec 

l 'ar t ic le 42 de la C o n s t i t u t i o n . Son p l a c e m e n t d a n s un c e n t r e de ce type 

r é p o n d r a i t m i e u x à ses besoins et l'effet d ' u n e te l le décis ion se ra i t de 

c o n t r a i n d r e l'office san i t a i r e à s ' acqu i t t e r de ses obl iga t ions légales et 

l 'E ta t à r e m p l i r ses obl iga t ions cons t i tu t ionne l l e s p a r le biais de l'office. 

En o u t r e , il invoqua i t l 'ar t ic le 5 § 1 d) de la Conven t i on . 

26. Le 7 ju i l le t 1997, le d i r e c t e u r de l ' é t ab l i s sement réd igea à 

l ' i n ten t ion de la C o u r s u p r ê m e un bref r a p p o r t sur la condu i t e du 

r e q u é r a n t : il re levai t q u e le r e q u é r a n t se c o m p o r t a i t b ien , se mêla i t 

l i b r e m e n t aux a u t r e s d é t e n u s et n 'avai t pas a t t i r é l ' a t t en t i on de m a n i è r e 

néga t ive . 

27. Le 9 ju i l le t 1997, la C o u r s u p r ê m e e x a m i n a le r ecours du r e q u é r a n t 

et mi t l 'affaire en dé l ibé ré . Pa r un a r r ê t du 16 ju i l l e t 1997, elle re je ta 

l 'appel par q u a t r e voix con t r e une . Le Chief Justice p r o n o n ç a l ' a r rê t 

pr inc ipa l de la C o u r s u p r ê m e (opinion c o n c o r d a n t e d e d e u x j uges ) et 

exposa les ques t ions qui s ' é ta ien t posées à lui, c 'es t -à-di re celles de savoir 

si la High Court é ta i t c o m p é t e n t e pour o r d o n n e r la mise en d é t e n t i o n du 

r e q u é r a n t e t , d a n s l 'af f i rmat ive, si c e t t e c o m p é t e n c e incluai t la possibil i té 

d ' o r d o n n e r la mise en d é t e n t i o n du r e q u é r a n t d a n s un é t a b l i s s e m e n t 

p é n i t e n t i a i r e et , d a n s ce t t e hypo thèse , si ce t t e c o m p é t e n c e avai t é té 

exercée de m a n i è r e a d é q u a t e d a n s le cas du r e q u é r a n t . 

28. Le Chief Justice re leva q u ' e n dehor s d e la c o m p é t e n c e pa r t i cu l i è re 

conférée pa r la C o n s t i t u t i o n et la loi, \a.High Court avai t u n e c o m p é t e n c e 

implic i te «auss i vas te q u e le r e q u i e r t la défense d e la C o n s t i t u t i o n » . II 

p r ena i t no te du conflit opposan t les droi t s cons t i t u t i onne l s du r e q u é r a n t 

en jeu d a n s ce t te affaire : d ' une p a r t , l ' in té ressé avai t dro i t à la l iber té 

(ar t ic le 40) e t , de l ' au t r e , il avait un droi t non inscri t à « ê t r e nour r i et à 

vivre, à ê t r e élevé et é d u q u é , à pouvoir t ravai l ler , à déve lopper sa p ropre 

pe r sonna l i t é et à g a r d e r sa d ign i t é d ' ê t r e h u m a i n » . Le Chief Justice a d m i t 

q u e \a.High Court pouvai t ê t r e a m e n é e à é t ab l i r e n t r e ces d ro i t s l ' o rdre de 

pr ior i t é imposé par l 'affaire. II observa que t ou t e s les p a r t i e s s ' accorda ient 

à d i re q u e l ' in té rê t (au d e m e u r a n t p r imord ia l ) du r e q u é r a n t c o m m a n d a i t 

sa d é t e n t i o n d a n s un « c e n t r e d ' i n t e r n e m e n t s û r » , ma i s il r e g r e t t a i t que le 

j u g e de la High Court fût c o n t r a i n t , du fait de l ' absence de s t r u c t u r e 

a p p r o p r i é e , d ' o r d o n n e r la mise en d é t e n t i o n du r e q u é r a n t dans un 

é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e . 

29. En conclusion, le Chief Justice c o n s t a t a q u e la High Court é ta i t 

c o m p é t e n t e pour p r e n d r e la décision qu ' e l l e avai t r e n d u e , qu 'e l le avait 

p rocédé de m a n i è r e légale et compa t ib l e avec les ex igences liées au bien-

ê t r e du r e q u é r a n t , et qu ' e l l e é ta i t fondée à exe rce r pare i l le c o m p é t e n c e 

p e n d a n t u n e pé r iode brève . Il a jou ta n é a n m o i n s q u e les d é f e n d e u r s à la 

p r o c é d u r e ne deva ien t pas cons idé re r l 'exercice de ce t t e c o m p é t e n c e par 

les t r i b u n a u x c o m m e les l ibé ran t de leurs obl iga t ions légales vis-à-vis du 
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r e q u é r a n t et qu ' i ls deva ien t poursu iv re leurs efforts en vue de t rouve r 

d ' a u t r e s solut ions r é p o n d a n t aux besoins de l ' in té ressé . 

30. U n q u a t r i è m e j u g e e s t i m a q u e les p a r t i e s ne r e m e t t a i e n t pas 

d i r e c t e m e n t en cause la c o m p é t e n c e de la High Court et a p p r o u v a la 

solut ion r e t e n u e p a r celle-ci. Le c i n q u i è m e j u g e de la j u r id i c t ion s u p r ê m e , 

don t l 'opinion é ta i t d i s s iden te , cons idé ra qu ' i l n ' a p p a r t e n a i t pas aux 

t r i b u n a u x d ' i nven te r l ' h é b e r g e m e n t nécessa i re ma i s de p r o t é g e r et d e 

s o u t e n i r les d ro i t s de l 'enfant , et qu ' i l incombai t à l'office s an i t a i r e 

d ' a s s u m e r ses t âches et ob l iga t ions légales . Selon ce j u g e , c 'é ta i t a l ler 

t r o p loin q u e d ' o r d o n n e r la d é t e n t i o n de l 'enfant d a n s un é tab l i sse­

m e n t p é n i t e n t i a i r e , eu é g a r d à son b ien -ê t r e m o r a l , in te l lec tue l , phys ique 

et social ainsi q u ' à ses dro i t s à la l ibe r té , à l 'égal i té et à l ' i n tégr i t é phys ique . 

3 1 . Le 18 ju i l l e t 1997, la. High Court e n t e n d i t un nouveau t é m o i g n a g e 

d ' e x p e r t , selon lequel le r e q u é r a n t s 'é ta i t a p p a r e m m e n t m o n t r é 

coopéra t i f à Sa in t -Pa t r i ck . La High Court déc ida de p ro longer la d é t e n t i o n 

du r e q u é r a n t d a n s cet é t a b l i s s e m e n t j u s q u ' a u 23 ju i l l e t 1997, et ce su ivant 

les m ê m e s moda l i t é s q u ' a u p a r a v a n t , l'office s an i t a i r e é t a n t pr ié de 

l ' informer , le j o u r de l ' aud ience et d a n s le dé ta i l , de tous les efforts 

déployés p o u r t rouve r un h é b e r g e m e n t au r e q u é r a n t . 

32. Le 23 ju i l l e t 1997, l'office s an i t a i r e s ignala qu ' i l avait t rouvé u n 

endro i t pouvan t à bref dé la i ê t r e équ ipé et do té en pe r sonne l de m a n i è r e 

à accuei l l i r l ' i n té ressé , et p réc i sa q u e cet h é b e r g e m e n t sera i t p rê t le 

28 juillet 1997. L'office i nd iqua é g a l e m e n t q u e le r e q u é r a n t devai t se 

r e n d r e au R o y a u m e - U n i afin q u e l'on d é t e r m i n â t s'il pouvai t y ê t r e p lacé . 

Le r e q u é r a n t souha i t a i t ê t r e r emis en l iber té su r - l e - champ, ma i s son 

t u t e u r ad litem e s t i m a qu ' i l ne fallait pas le laisser à la rue . La High Court 

o r d o n n a son m a i n t i e n en d é t e n t i o n à Sa in t -Pa t r i ck j u s q u ' a u 28 ju i l le t 1997 

et pr ia l'office s an i t a i r e de faire t ou t son possible pour q u e le l o g e m e n t en 

q u e s t i o n fût p rê t pour accuei l l i r l ' in té ressé à c e t t e d a t e . 

33 . Le 28 ju i l l e t 1997, le r e q u é r a n t fut au to r i s é p a r la High Court à 

q u i t t e r Sa in t -Pa t r i ck . H o r m i s q u e l q u e s r e n s e i g n e m e n t s pe r sonne l s de 

base et les décis ions jud ic i a i r e s su r lesquel les reposa i t la d é t e n t i o n , le 

doss ier d e l ' é t ab l i s semen t c o n c e r n a n t l ' in té ressé con tena i t peu de pièces 

et les fiches «profi l du d é t e n u » é t a i en t l a r g e m e n t i ncomplè t e s . D a n s le 

doss ier figuraient u n e no te selon laque l le le r e q u é r a n t avait é t é p lacé 

d a n s une cellule m a t e l a s s é e en j u i n 1997, ainsi q u ' u n e copie du r a p p o r t 

du d i r e c t e u r en d a t e du 7 ju i l l e t 1997. 

34. Le m ê m e j o u r (28 jui l let 1997), le r e q u é r a n t in tégra le logement 

p r épa ré à son in tent ion par l'office san i ta i re , où il fut m a i n t e n u sous une 

surveil lance cons tan te . Il pouvait q u i t t e r les lieux occas ionnel lement , 

pour des du rées l imitées. P a r ai l leurs , une au tor i sa t ion fut délivrée afin qu'i l 

pût ê t r e conduit au Royaume-Uni le 31 jui l le t 1997 aux fins d 'une évaluat ion. 

35 . Le r e q u é r a n t s ' é t an t enfui de cet endro i t , la High Court dé l ivra le 

6 aoû t 1997 un m a n d a t d ' a r r ê t à son e n c o n t r e . Il fut a r r ê t é et condui t 
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devan t la High Court le 8 aoû t . Le m ê m e j o u r , ap r è s avoir e n t e n d u les 

observa t ions de. l 'avocat du r e q u é r a n t et de l'office s a n i t a i r e , et e x a m i n é 

les t é m o i g n a g e s p r é s e n t é s au n o m de l'office et du r e q u é r a n t , iaHigh Court 

o r d o n n a q u e l ' in té ressé fût d é t e n u à Sa in t -Pa t r i ck j u s q u ' a u 26 aoû t 1997. 

36. La High Court a ssor t i t à nouveau la d é t e n t i o n de condi t ions . Le 

r e q u é r a n t devai t ê t r e soumis à la discipline de Sa in t -Pa t r i ck . Devai t ê t r e 

effectué un bilan comple t sur sa d é p e n d a n c e à la d r o g u e inc luan t tout 

e x a m e n e t /ou t r a i t e m e n t a m b u l a t o i r e compa t ib l e s avec les c o n t r a i n t e s 

qui pesa ien t sur l ' é t ab l i s s emen t . Les r e sponsab le s de Sa in t -Pa t r i ck et de 

l'office s an i t a i r e deva ien t r e s t e r en con tac t . La High Court a t t e n d a i t pour 

le 26 aoû t 1997 un r a p p o r t de l'office et du pe r sonne l de l ' é t ab l i s semen t sur 

la t ox icoman ie du r e q u é r a n t . Le t u t e u r ad litem devai t pouvoir s ' e n t r e t e n i r 

avec les responsab les de Sa in t -Pa t r i ck et l'office s an i t a i r e . La High Court 

priai t le d i r e c t e u r de lever les res t r i c t ions c o n c e r n a n t les visi tes p e n d a n t 

les p r e m i è r e s v i n g t - q u a t r e h e u r e s de la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t dans la 

m e s u r e où cela é ta i t possible et c o m p a t i b l e avec le bon f o n c t i o n n e m e n t 

de l ' é t ab l i s semen t , afin q u e les employés de l'office s an i t a i r e eus sen t u n 

accès i l l imité au r e q u é r a n t . L 'affaire fut r e p o r t é e au 26 aoû t 1997. 

37. Le 26 août 1997, la High Court o r d o n n a q u e le r e q u é r a n t fût à 

nouveau placé sous la survei l lance , en mil ieu f e rmé , d e l'office san i t a i r e 

selon les m ê m e s condi t ions que d a n s la décis ion du 28 juillet 1997. 

38. Le 3 n o v e m b r e 1997, le r e q u é r a n t r ep r i t sa p rocédure de contrôle 

ju r id ic t ionne l . Le 10 n o v e m b r e 1997, le t é m o i g n a g e de la r e sponsab le de 

l 'équipe sociale, M'"1' F. , fut e n t e n d u au sujet du cas de l ' in téressé , lequel 

fut placé sous la p ro tec t ion de l'office san i t a i r e sous réserve qu ' i l suivît une 

format ion p r a t i q u e et professionnelle a u p r è s de Ci ty M o t o r Spor ts . L'affaire 

fut r epo r t ée au 24 n o v e m b r e 1997. A ce t t e d a t e , elle fut repoussée au 

15 d é c e m b r e 1997 en a t t e n d a n t la p r é s e n t a t i o n d 'un r appor t de Ci ty 

M o t o r Spor ts . Le 15 d é c e m b r e 1997, l 'affaire fut r e p o r t é e au l endemain . 

Le 16 d é c e m b r e , il y eut un nouvel a j o u r n e m e n t au 19 d é c e m b r e pour 

p e r m e t t r e à l'office san i t a i r e de formuler des proposi t ions . 

39. Le 19 d é c e m b r e 1997, la High Court e n t e n d i t le t é m o i g n a g e de 

M" l e F. au sujet d ' u n éven tue l h é b e r g e m e n t à long t e r m e et l 'affaire 

fut p r o g r a m m é e p o u r u n e brève aud ience au 22 d é c e m b r e 1997. Le 

22 d é c e m b r e , ce t t e a u d i e n c e fut r e p o r t é e au 5 j a n v i e r 1998 afin que 

l'office san i t a i r e d i sposâ t de plus de t e m p s pour t rouve r u n h é b e r g e m e n t 

à long t e r m e . Le 5 j a n v i e r 1998, le t é m o i g n a g e de M"" F. fut e n t e n d u et 

l ' audience fut r e p o r t é e au 9 j a n v i e r 1998 afin que l'office d isposâ t d 'un 

nouveau déla i . Le 9 j a n v i e r 1998, l'office in fo rma la High Court q u ' u n 

h é b e r g e m e n t provisoire convenab le devai t ê t r e p rê t pour février 1998 et 

l 'affaire fut r emise p o u r un plus a m p l e e x a m e n au 12 j a n v i e r 1998. A ce t t e 

d a t e , la High Court e n t e n d i t M"1 1 F. Il fut décidé de m a i n t e n i r en v igueur 

l ' o rdonnance d ' a s s i s t ance e t de r e p o r t e r au 16 février 1998 l ' examen 

de l 'affaire. 
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40. Le 16 février 1998, \aHigh Court fut in formée que le r e q u é r a n t avai t 

i n t é g r é un nouveau l o g e m e n t provisoire , fourni pa r l'office s an i t a i r e et 

m o y e n n a n t u n e survei l lance c o n s t a n t e . Ci ty Moto r Spor t s ayan t p r é s e n t é 

son r a p p o r t sur le r e q u é r a n t , l 'affaire fut r epoussée au 2 m a r s 1998 p o u r 

p e r m e t t r e l ' appréc ia t ion des p rogrès accompl is pa r l ' in té ressé . Le 2 m a r s , 

l 'affaire fut r e p o r t é e au 23 m a r s pour d o n n e r à l'office san i t a i r e le t e m p s 

d e fo rmu le r des r e c o m m a n d a t i o n s sur l ' a l l égemen t de la survei l lance 

exe rcée sur le r e q u é r a n t . Le 23 m a r s 1998, la High Court o r d o n n a la 

mise en œ u v r e des r e c o m m a n d a t i o n s de l'office. Celles-ci c o n c e r n a i e n t la 

d a t e p roposée pour la levée de la survei l lance , l ' ass is tance à a p p o r t e r a u 

r e q u é r a n t p o u r qu ' i l t rouvâ t son p rop re l o g e m e n t et ob t în t des p r e s t a t i ons 

sociales , le m a i n t i e n de t ou t e m e s u r e sociale de sou t ien nécessa i re 

a p r è s exp i r a t ion de l ' o rdonnance d ' a s s i s t ance , ainsi que l ' oppor tun i t é 

d ' i n fo rmer la d i rec t ion et le r e p r é s e n t a n t ju r id ique de l'office s an i t a i r e 

des r e c o m m a n d a t i o n s , c o m p t e t enu du d a n g e r q u e le r e q u é r a n t cont i ­

nua i t d e p r é s e n t e r p o u r l u i -même et pour a u t r u i . 

4 L Le r e q u é r a n t fut h é b e r g é p a r l'office san i t a i r e j u squ ' en avril 1998, 

d a t e à laquel le il r e t o u r n a vivre d a n s le foyer où il avai t sé journé en m a r s 

1997. Le 30 avril 1998, sa p r o c é d u r e de con t rô le jur id ic t ionnel fut r e p o r t é e 

à 1999. Le r e q u é r a n t eu t son d ix -hu i t i ème ann ive r sa i r e le 9 ju i l le t 1998. 

Il d e m e u r a au foyer j u s q u ' e n oc tobre 1998, d a t e à laquel le il fut condui t 

à l 'hôpi ta l ap r è s s 'ê t re blessé. 

42. Il fut au to r i s é à q u i t t e r l 'hôpi ta l et vécut alors d a n s la r u e . Aprè s 

avoir é té inculpé d ' inf rac t ions m i n e u r e s , il fut mis en cause p o u r des 

infract ions plus graves , a r r ê t é et accusé n o t a m m e n t d 'avoir m e n a c é son 

oncle d 'un c o u t e a u . Il fut renvoyé en j u g e m e n t et mis en d é t e n t i o n 

provisoire d a n s l ' é t ab l i s semen t p é n i t e n t i a i r e de Mount joy . L ' issue de 

c e t t e p r o c é d u r e n 'es t pas c o n n u e . 

43 . D a n s son r a p p o r t du 20 aoû t 1999 à l ' i n ten t ion du m i n i s t è r e de la 

J u s t i c e , le m é d e c i n de Sa in t -Pa t r i ck s igna la i t que le r e q u é r a n t avait é té 

e x a m i n é pa r un m é d e c i n lors de son a r r ivée puis p lus ieurs fois d u r a n t les 

deux s e m a i n e s su ivan tes . L ' in t é ressé avai t dit qu ' i l se sen ta i t d é p r i m é , 

en pa r t i cu l i e r la nu i t , et s 'é ta i t vu p resc r i r e des somni fè res . Il avai t 

é t é ad re s sé à un psychia t re-consei l , M. M c C , lequel avait m a i n t e n u le 

t r a i t e m e n t et e s t imé que le r e q u é r a n t é ta i t un j e u n e h o m m e p e r t u r b é 

« a y a n t du m a l à s u p p o r t e r la vie en p r i s o n » . Le m é d e c i n a u t e u r 

du r appor t r e n c o n t r a l u i - m ê m e le r e q u é r a n t le 7 ju i l le t 1997, d a t e à 

laque l le il le soigna pour une e n t o r s e à la cheville qu ' i l s 'é ta i t faite en 

j o u a n t au football . Le 25 ju i l l e t 1997, il revit le j e u n e h o m m e , qu i «é t a i t 

f rus t ré et en colère à cause de sa s i t u a t i o n » . Le médec in e s t i m a que 

l ' in té ressé al lai t «a s sez b i e n » et lui prescr iv i t u n séda t i f léger ainsi q u e 

des c a l m a n t s pour la n u i t ; il d e m a n d a au psych ia t re e x t e r n e de voir le 

j e u n e h o m m e . U n exper t -conse i l en psychia t r ie avai t é g a l e m e n t vu le 

r e q u é r a n t . 
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Le r appor t ind iqua i t ensu i t e que le m é d e c i n en ques t ion n 'avai t t rouvé 

a u c u n e t r ace d ' u n e q u e l c o n q u e in t e rven t ion du psychologue de la p r i son : 

les doss iers de ce d e r n i e r é t a n t conf ident ie ls , on ne pouvai t a f f i rmer qu ' i l 

n ' é t a i t pas i n t e r v e n u ; aussi convenai t - i l de se m e t t r e en r a p p o r t avec lui 

pour ob ten i r des in fo rmat ions sur un éven tue l t r a i t e m e n t proact i f 

e n t r e p r i s sur le r e q u é r a n t , dont le m é d e c i n n ' ava i t pas conna i s sance . 

44. En n o v e m b r e 1999, M. M c C . acheva son r a p p o r t sur l ' in té ressé . Il y 

faisait é t a t de d e u x r e n c o n t r e s avec celui-ci, les 30 j u i n et 22 aoû t 1997. 

Au cours des e n t r e t i e n s , le r e q u é r a n t n 'avai t p r é s e n t é a u c u n s igne 

d '«affect ion psych ia t r ique grave d ' o rd re s ch i zophrén ique ou dépress i f» . 

Le r a p p o r t ne disai t r ien de la façon dont le r e q u é r a n t avai t r e s sen t i sa 

d é t e n t i o n à Sa in t -Pa t r i ck . 

II. LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E INTERNES P E R T I N E N T S 

A. La C o n s t i t u t i o n 

45. Les d isposi t ions p e r t i n e n t e s de la C o n s t i t u t i o n sont les s u i v a n t e s : 

Article 40 S 1 

«En tant que personnes humaines, tous les citoyens sont égaux devant la loi. Cela 

n'empêche pas l'Etat de prendre en considération, dans sa législation, les différences 

de capacité physique et morale, ou de fonction sociale.» 

Article 40 § 3, alinéa 1 

« L'Etat s'engage à respecter dans ses lois et, dans la mesure du possible, à protéger et 

soutenir par ses lois les droits individuels du citoyen.» 

Article 40 § 3, alinéa 2 

«En particulier, par ses lois [il] protège de son mieux contre les at taques injustes, la 

vie, la personne, l 'honneur et les droits de propriété de tout citoyen et, en cas d'injustice, 

il les défend. » 

Article 40 § 4, alinéa 1 

«Aucun citoyen ne peut être privé de sa liberté personnelle, sauf dans les cas prévus 

par la loi. » 

Article 42 § 4 

«L'Etat assure une éducation primaire gratuite et il s'emploie à compléter et à aider 

dans les limites du raisonnable les initiatives en matière d'enseignement, qu'elles 

émanent de partictdiers ou de collectivités. Si le bien commun l'exige, il met en place 

d 'autres modalités ou institutions éducatives, en respectant toutefois les droits des 

parents , spécialement en matière de formation religieuse et morale.» 
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Article 42 § 5 

«Dans les cas exceptionnels où, pour des raisons physiques ou morales, des 

parents viennent à manquer à leurs devoirs envers leurs enfants, l 'Etat, en tant 

que gardien du bien commun, s'efforce par des moyens appropriés de se substituer 

aux parents, mais toujours en respectant les droits naturels et imprescriptibles de 

l'enfant. » 

B. La loi d e 1991 s u r la p r o t e c t i o n d e l ' e n f a n c e (« la lo i d e 1991 ») 

46. La loi de 1991 énonce les obl iga t ions i n c o m b a n t à un office 

s an i t a i r e en m a t i è r e de p ro tec t ion des en fan t s don t le lieu de ré s idence 

se t rouve d a n s son ressor t admin is t ra t i f . Aux t e r m e s de l 'ar t icle 2 § 1 de 

ce t t e loi, un enfan t s ' en t end de « t ou t e p e r s o n n e âgée de moins de d ix-hui t 

ans qui n 'es t pas ou n ' a pas é té m a r i é e » . 

47. L 'a r t ic le 3 dispose n o t a m m e n t : 

« 1. Il incombe à un office sanitaire de veiller au bien-être des enfants qui relèvent de 

son ressort et sont privés de soins et de protection adéquats. 

2. Dans l'exercice de ses fonctions, un office sanitaire : 

a) prend les mesures qu'il juge nécessaires pour repérer les enfants privés de soins et 

de protection adéquats et coordonne les informations émanant de toute source valable 

au sujet des enfants de son ressort; 

b) eu égard aux droits et aux devoirs des parents, en vertu de la Constitution ou 

d'autres instruments, 

i. fait du bien-être de l'enfant une considération primordiale; 

ii. dans toute la mesure du possible, tient dûment compte des souhaits de 

l'enfant en prenant en considération son âge et ses capacités de discernement ; 

et 

c) tient compte du principe selon lequel, en règle générale, pour un enfant, être élevé 

au sein d'une famille, répond le mieux à ses intérêts.» 

48. En sa p a r t i e p e r t i n e n t e , l 'ar t icle 4 § 3 a) est ainsi libellé : 

«Lorsqu'un office sanitaire prend un enfant sous sa protection en vertu du présent 

article, il est de son devoir, 

a) sous réserve des dispositions du présent article, de garder l'enfant sous sa 

protection aussi longtemps qu'il le juge nécessaire au bien-être de l'intéressé et tant 

que celui-ci est un enfant (...) » 

49. L 'a r t ic le 5 d e la loi d ispose : 

«Lorsqu'il lui apparaît qu'un enfant de son ressort est sans domicile, l'office sanitaire 

enquête sur la situation de l'enfant et, s'il constate que celui-ci ne dispose 

d'aucun logement qu'il puisse raisonnablement occuper, l'office prend les mesures 

appropriées pour mettre à la disposition de l'enfant un logement convenable, à 

moins que l'enfant ne soit placé sous sa protection en vertu des dispositions de la 

présente loi. » 
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50. En sa p a r t i e p e r t i n e n t e , l 'ar t icle 36 est ainsi libellé : 

« 1. Lorsqu'un enfant est sous la protection d'un office sanitaire, celui-ci assure cette 

protection sous son propre contrôle et sa propre surveillance, en adoptant parmi les 

solutions suivantes celle qu'il juge correspondre à l'intérêt supérieur de l 'enfant: 

(...) 

b) le placement dans une résidence (centre d'accueil pour enfants répertorié au 

chapitre VIII [de la loi de 1991], dans un foyer répertorié et géré par l'office sanitaire 

ou dans un établissement scolaire ou autre lieu de résidence qui convient), ou 

( . . . ) 

d) l'adoption de toute autre solution (consistant par exemple à confier l'enfant à un 

membre de sa famille) que l'office juge appropriée. 

(...) 

3. Aucune disposition du présent article n'empêche un office sanitaire d'adresser un 

enfant placé sous sa protection à un hôpital ou à un autre établissement qui dispense des 

soins à des enfants ayant une déficience physique ou mentale. »> 

5 1 . En sa pa r t i e p e r t i n e n t e , l 'ar t icle 38 énonce : 

« 1. Un office sanitaire prend des dispositions en collaboration avec les propriétaires 

officiels des centres d'accueil pour enfants ou d 'autres personnes compétentes afin 

qu'un nombre adéquat de places permet te d'accueillir les enfants placés sous sa 

protection ; 

2. Avec l'accord du ministre, un office sanitaire peut créer et gérer un centre 

d'accueil ou d 'autres locaux afin de permettre aux enfants placés sous sa protection de 

bénéficier de soins dans le cadre d'un établissement. » 

C. L e s c e n t r e s d ' e n c a d r e m e n t e t l e s c e n t r e s d e s o i n s s p é c i a u x 

p o u r m i n e u r s ayant d e s b e s o i n s p a r t i c u l i e r s 

52. En 1997, l'office san i t a i r e compta i t d e u x c e n t r e s d ' e n c a d r e m e n t 

pour enfan t s de douze à dix-hui t ans souffrant de t roub les c o m p o r t e ­

m e n t a u x et affectifs graves . Le c e n t r e de Wicklow possédai t hui t places 

et celui de Dub l in q u a t r e . C e t t e année - l à , le m i n i s t è r e de la S a n t é 

au to r i s a l'office s an i t a i r e à concevoir et cons t ru i r e deux c e n t r e s de soins 

spéciaux, l 'un à Ballydowd et l ' au t r e à P o r t r a n e , do tés c h a c u n de vingt-

q u a t r e p laces . P a r la su i te , le doss ier fut r é e x a m i n é sous l 'angle du coût 

et de l 'u t i l i té de ces c e n t r e s . E n avril 1998, un exper t -conse i l fut dés igné 

pour é t u d i e r les besoins . 

53 . Le c e n t r e de Ballydowd ( cen t r e de soins spéc iaux) fut achevé 

en janvier 2001 . La cons t ruc t i on de celui de P o r t r a n e (cen t re 

d ' e n c a d r e m e n t ) devai t c o m m e n c e r d é b u t 2000 et s ' achever en s e p t e m b r e 

2001 . U n c e n t r e d e soins spéc iaux offre un n iveau d e sécu r i t é élevé, tandis 

q u ' u n c e n t r e d ' e n c a d r e m e n t , bien que d ' u n e concept ion s imi la i re , 

p r é s e n t e u n n iveau infér ieur de sécur i t é phys ique . 
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54. En ju i l l e t 1998, la High Court r end i t un a r r ê t d a n s u n e affaire 

c o n c e r n a n t l ' ass is tance à un m i n e u r ayan t des besoins pa r t i cu l i e r s (D.B. 

[ m i n e u r ag i s san t pa r l ' i n t e r m é d i a i r e de sa m è r e et de son r e p r é s e n t a n t 

légal] v. the Minister for Justice, the Minister for Health, the Minister for 

Education, Ireland, the Attorney General and the Eastern Health Board, Irish Law 

Reports Monthly, 1999, vol. 1, p . 93) . La High Court observai t d a n s cet a r r ê t : 

«Tout d'abord, la High Court a déjà rendu un jugement déclaratoire en ce qui 

concerne les obligations de l'Etat envers des mineurs appartenant à la même catégorie 

que l 'intéressé. Ce faisant, elle a observé les convenances d'origine constitutionnelle qui 

s'imposaient à elle dans ses rapports avec l 'administration. Elle s'est bornée à faire une 

déclaration donnant au ministre la possibilité de prendre les mesures nécessaires 

pour redresser la situation. Toutefois, elle s 'attendait à ce que les mesures en question 

fussent prises dès qtie possible. 

Deuxièmement, pour que la déclaration bénéficie aux mineurs concernés, les 

mesures nécessaires qui en découlent doivent être prises rapidement. Dans le cas 

contraire, les mineurs - âgés pour la plupart de douze à quatorze ans - auront atteint 

la majorité quelques années après l'adoption des déclarations en cpiestion sans en avoir 

nullement tiré profil. 

Troisièmement, le manquement à fournir les structures appropriées doit avoir eu des 

conséquences graves sur la vie des mineurs, et assurément les avoir exposés à un péril 

pouvant aller jusqu'à leur propre décès. 

Enfin, il convient de tenir dûment compte des efforts déployés à ce jour par le 

ministre pour résoudre les difficultés. Si la [High Court] parvenait à la conclusion que 

tout ce qu'il était possible de faire a été fait pour régler efficacement et effectivement 

le problème et que la réponse du ministre était proportionnée aux droits qu'il convenait 

de proléger, aucune décision du type de celle qui est demandée ne serait à prendre. 

[La High Court prie] le ministre de la Santé d'allouer à l'office sanitaire de la région 

Est un budget suffisant pour lui permettre de construire, d'ouvrir et de gérer un centre 

d ' internement de haute surveillance doté de vingt-quatre lits à Portrane (comté de 

Dublin); de plus [la High Court invite] le ministre de la Santé à prendre toutes les 

mesures qui s'imposent et à faire tout le nécessaire pour faciliter la construction, 

l 'ouverture et la gestion d'un centre d ' internement de haute surveillance doté de 

vingt-quatre lits à Portrane (comté de Dublin). Ce centre devra être mis en service le 

1" octobre 2001 au plus tard.» 

D . L ' é t a b l i s s e m e n t S a i n t - P a t r i c k 

55. L ' é t a b l i s s e m e n t Sa in t -Pa t r i ck a é té c réé en appl ica t ion de 

l 'ar t ic le 13 de la loi de 1960 sur la j u s t i c e péna l e . Le p a r a g r a p h e 3 de cet 

a r t ic le prévoyai t l ' adopt ion d 'un r è g l e m e n t sur l ' admin i s t r a t i on du c e n t r e . 

1. «Règlement de 1960 de l'établissement Saint-Patrick» (règlement n" 224 de 

1960) 

56. Ce r è g l e m e n t po r t e sur l ' a d m i n i s t r a t i o n et le f o n c t i o n n e m e n t de 

l ' é t ab l i s semen t . L 'a r t ic le 4 dispose q u ' u n d é t e n u , pour a u t a n t q u e la 
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d u r é e de sa pe ine le p e r m e t t e , doit recevoir u n e fo rmat ion et une 

ins t ruc t ion et se voir impose r un cadre d isc ip l ina i re et m o r a l p rop res à 

condu i re à son a m e n d e m e n t et à la p r éven t i on des infrac t ions péna les . 

D ' a p r è s l 'ar t icle 5, tou t d é t e n u , sous rése rve qu ' i l n ' a i t pas é t é déc la ré 

i nap t e par le médec in , doit pouvoir bénéficier r é g u l i è r e m e n t de m o m e n t s 

de d é t e n t e et d 'exerc ice phys ique , et ce a u t a n t q u e sa s a n t é et son 

b ien-ê t re phys ique le r e q u i è r e n t . Selon l 'ar t icle 7, si le d i r e c t e u r de 

l ' é t ab l i s semen t e s t ime q u e le fait pour un d é t e n u de recevoir et d 'écr i re 

plus de l e t t r e s et d 'avoir p lus de visites q u e ne l ' au tor i se le r è g l e m e n t est 

de n a t u r e à facil i ter sa r é inse r t ion sociale, il peu t l ' au to r i se r à recevoir et 

écr i re a u t a n t de l e t t r e s et à avoir a u t a n t de visites s u p p l é m e n t a i r e s qu ' i l 

le j u g e a p p r o p r i é . Aux t e r m e s de l 'ar t icle 10 de ce r è g l e m e n t : 

«Les règles de 1947 (...) et (...) de 1955 sur l 'administration des prisons (...), pour 

autant qu'elles ont été adoptées en vertu des lois de 1826 et de 1856 et dans la mesure 

où elles ne sont pas incompatibles avec le présent règlement, s'appliquent à l'égard des 

détenus et de l'Etablissement de la même manière qu'elles s'appliquent à l'égard 

des détenus et des établissements pénitentiaires.» 

2. Informa lions fournies par le Gouvernement concernant le régime appliqué 

et certains services disponibles à Saint-Patrick 

57. Les d é l i n q u a n t s de sexe mascu l in âgés de seize à vingt et un ans 

peuven t ê t r e éc roués à Sa in t -Pa t r i ck soit en d é t e n t i o n provisoire , soit 

ap r è s l eur c o n d a m n a t i o n , l ' é t ab l i s semen t é t a n t cons idéré c o m m e offrant 

u n cad re plus a d a p t é aux j e u n e s gens . La ma jo r i t é des d é l i n q u a n t s d e sexe 

mascu l in âgés de seize à d ix-sept ans sont d é t e n u s à Sa in t -Pa t r i ck . Au 

16 ma i 2001, un t ie rs envi ron des d é t e n u s é t a i en t âgés de seize ou dix-sept 

ans . Le r é g i m e app l iqué est aussi l ibéral et souple que possible , d a n s les 

l imi tes qui p e r m e t t e n t à l ' é t ab l i s sement de d e m e u r e r un lieu de d é t e n t i o n . 

58. A 8 h 15, les cel lules sont ouve r t e s et les d é t e n u s vont c h e r c h e r 

l eur pe t i t -dé j eune r , puis r e g a g n e n t leur ce l lu l e ; à 9 h 15, les cel lules sont 

à nouveau ouve r t e s et les d é t e n u s se r e n d e n t au t ravai l ou à l 'école; 

à 12 h 15, ils r e g a g n e n t l eur cel lule , puis vont c h e r c h e r leur d é j e u n e r et 

r e t o u r n e n t d a n s leur ce l lu le ; à 14 h 15, ils so r t en t de leur cellule pour se 

r e n d r e au t ravai l ou à l ' école ; à 16 h 10, ils r e g a g n e n t leur cel lule , puis 

vont c h e r c h e r l eur d îne r et r e t o u r n e n t d a n s leur ce l lu l e ; à 17 h 15, ils 

q u i t t e n t l eur cellule pour les ac t iv i tés r éc réa t ives du so i r ; à 19 h 30, 

ils r e g a g n e n t leur cel lule , puis vont c h e r c h e r l eur souper et r e t o u r n e n t 

d a n s leur ce l lu le ; à 20 h e u r e s , les cel lules sont ve r rou i l l é e s ; à 22 heu re s , 

les l umiè re s sont é t e i n t e s . 

59. T o u s les d é t e n u s qu i ont é t é c o n d a m n é s do ivent t rava i l le r , les 

a t e l i e r s ne fonc t ionnant pas à des fins c o m m e r c i a l e s mais se rvant 

u n i q u e m e n t à la fo rmat ion . U n e place i m p o r t a n t e est accordée à la 

fo rma t ion à des emplois qual if iés ou semi-qual i f iés . 
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60. La sect ion éduca t ion est ouve r t e cinq j o u r s sur sep t , c o m p t e hui t 

employés à t e m p s plein et , d ' a p r è s le r eg i s t r e , accuei l le c o n s t a m m e n t 

envi ron de so ixante -d ix à q u a t r e - v i n g t s é lèves. Avec la fo rma t ion , 

l ' éduca t ion est l 'une des d e u x act ivi tés p r inc ipa les des d é t e n u s . U n 

vas te p r o g r a m m e éduca t i f m e t l 'accent sur l ' e n s e i g n e m e n t l i t t é r a i r e et 

l ' ins t ruc t ion é l é m e n t a i r e , avec des cours d ' éduca t i on san i t a i r e et sociale. 

La sect ion est do tée d ' o r d i n a t e u r s pouvant ê t r e ut i l isés aussi bien pour 

l ' app ren t i s s age q u e p o u r le d i v e r t i s s e m e n t . Les élèves peuven t pa s se r d e s 

e x a m e n s de l ' e n s e i g n e m e n t publ ic . Il est d e m a n d é s y s t é m a t i q u e m e n t à 

tou t nouvel a r r ivan t s'il souha i t e suivre des cours . La f r é q u e n t a t i o n de 

ces cours est facul ta t ive et le d e g r é de pa r t i c ipa t i on est l ibre . Les 

d e m a n d e s et besoins pa r t i cu l i e r s , que l s qu ' i l s so ient , sont r é g u l i è r e m e n t 

é tud iés pa r le pe r sonne l e n s e i g n a n t . 

6 1 . Les d é t e n u s peuven t se d iver t i r p e n d a n t les in terval les où ils ne sont 

pas e n f e r m é s d u r a n t le week-end , les j o u r s fériés, les soirées de la s e m a i n e 

et lorsqu ' i ls ne sont pas à l ' a te l ier ou en cours . Ils peuven t alors r e g a r d e r la 

télévision, faire des j e u x de t ab le , u t i l i ser la b ib l io thèque , a l ler en salle de 

g y m n a s t i q u e ou se l ivrer à d ' a u t r e s j e u x ou spor t s (football , b i l lard , baby-

foot) , ou encore se r e n d r e en salle de l ec tu re . C e r t a i n e s act ivi tés sont 

o rgan i sées ( g y m n a s t i q u e , b i l lard , football , qu izzes et j e u x d ' échecs ) . Des 

q u o t i d i e n s , m a g a z i n e s et a u t r e s publ ica t ions sont é g a l e m e n t d isponibles , 

ainsi que des affaires de sport et des j e u x de socié té . 

62. En règle g é n é r a l e , tout d é t e n u a dro i t à au moins une visite 

pa r s e m a i n e , mais d a n s la p r a t i q u e des visites plus f r équen t e s sont 

au to r i s ée s pour a u t a n t q u e les condi t ions le p e r m e t t e n t . Les visi tes en 

mil ieu ouver t ne sont pas survei l lées et peuven t ê t r e accordées sur 

d e m a n d e . L 'accès au t é l éphone est souvent d e m a n d é et p e r m i s . Les 

d é t e n u s qui p u r g e n t une peine sont g é n é r a l e m e n t au to r i s é s à envoyer 

deux l e t t r e s p a r s e m a i n e . S'ils en font la d e m a n d e , ils peuven t ê t r e 

au to r i sé s à envoyer des l e t t r e s s u p p l é m e n t a i r e s à leur famille ou à leur 

r e p r é s e n t a n t en j u s t i c e . U n d é t e n u en ins t ance de j u g e m e n t peu t 

envoyer a u t a n t de cour r i e r qu ' i l le dés i re et il n 'y a a u c u n e l imite a u 

n o m b r e de l e t t r e s qu ' i l peu t recevoir . 

63. E t a n t donné q u ' u n e a t t en t ion par t icul ière est accordée à la 

ré inser t ion des j e u n e s dé l inquan t s qui pu rgen t u n e peine, ces de rn ie r s 

bénéficient d 'un large éventai l de services. Ils peuvent suivre un en­

se ignemen t d a n s le cad re des g roupes de format ion profess ionnel le ; 

les professeurs exercen t au sein de l ' é tab l i ssement à t emps plein ou à 

t e m p s par t ie l . U n e format ion à diverses compé tences professionnelles est 

proposée aux d é t e n u s , y compris aux plus j e u n e s , et cer ta ins passent m ê m e 

un certificat d ' ap t i tude professionnelle. U n service bibl iothécaire est à leur 

disposition dans le cadre de la b ibl io thèque publ ique et tout un éventail de 

publicat ions, n o t a m m e n t des j o u r n a u x et des magaz ines , sont accessibles à 

des fins récréat ives . Divers é q u i p e m e n t s de spor ts et de loisirs peuvent ê t r e 
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utilisés. Le service de psychologie de l ' é tabl issement pén i t en t i a i re , ainsi que 

le service de probat ion et le service social, con t r ibuent au bon d é r o u l e m e n t 

des peines et proposent des consul ta t ions afin d 'a ider les dé l inquan t s à 

suppor te r la dé ten t ion . L 'é tab l i ssement compor te un service médical , 

lequel n o t a m m e n t propose un p r o g r a m m e de désintoxicat ion, ainsi que des 

consul ta t ions en m a t i è r e de d é p e n d a n c e assurées g râce à l ' in tervent ion 

directe ou indirecte de diverses associations ex té r ieures c o m m e Alcoholics 

Anonymous (Alcooliques anonymes) ou Narcotics Anonymous (Toxicomanes 

anonymes) . 

64. Envi ron q u a r a n t e à c i n q u a n t e p e r s o n n e s sont employées p o u r faire 

bénéficier les d é t e n u s de ces services éducat i fs et récréa t i f s . 

E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 5 S 1 D E LA 

C O N V E N T I O N 

65. Les passages p e r t i n e n t s de l 'ar t icle 5 de la C o n v e n t i o n sont ainsi 

l ibellés : 

« 1. Toute personne a droit à la liberté et à la sûreté. Nul ne peut être prive de sa 

liberté, sauf dans les cas suivants et selon les voies légales: 

(...) 

d) s'il s'agit de la détention régulière d'un mineur, décidée pour son éducation 

surveillée ou de sa détention régulière, afin de le traduire devant l 'autorité compétente ; 

(...) 

5. Toute personne victime d'une arrestation ou d'une détention dans des conditions 

contraires aux dispositions de cet article a droit à réparation. » 

A. A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

66. Le r e q u é r a n t al lègue que sa dé t en t ion à Saint -Patr ick du 27 ju in au 

28 jui l let 1997 n 'a pas eu lieu «selon les voies légales». Elle n ' aura i t pas non 

plus é té décidée pour son «éduca t ion survei l lée» ou aux fins de «le t r adu i re 

devant l ' autor i té c o m p é t e n t e » au sens de l 'article 5 § 1 d ) . De plus, alors qu'il 

étai t un m i n e u r nécess i tant des soins par t icul iers , il a é té d é t e n u dans 

un é tab l i s sement pén i t en t i a i r e où son s t a tu t t rès spécifique (il n 'avait é t é 

ni inculpé ni c o n d a m n é ) a fait croire aux a u t r e s d é t e n u s qu'i l étai t u n 

d a n g e r e u x dé l inquan t sexuel , ce qui lui a valu d ' ê t r e insul té , humil ié , 

m e n a c é et m a l m e n é . Il e s t ime q u e le m a n q u e m e n t à lui iourn i r u n 

h é b e r g e m e n t et des soins a d é q u a t s cons t i tue une violation de l 'article 5 § 1. 

67. Selon le G o u v e r n e m e n t , la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t é ta i t conforme 

au droi t i n t e r n e et à la Conven t ion , et n ' é t a i t pas a r b i t r a i r e . 
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T a n t la High Court que la C o u r s u p r ê m e ont exercé leur compé tence 

implicite - confirmée pa r une j u r i s p r u d e n c e claire, d 'ai l leurs évoquée par les 

deux jur id ic t ions - pour p ro tége r les droi ts cons t i tu t ionnels supér ieurs du 

r e q u é r a n t . Q u a n t à la ques t ion du ca rac tè re a rb i t r a i re de la dé ten t ion et 

de la régula r i t é de celle-ci a u r ega rd de la Convent ion , le p rob lème de la 

protect ion du r e q u é r a n t s'est posé dans le cadre d 'un recours jur id ic t ionnel 

par lequel l ' intéressé a t en té d 'ob ten i r des soins et un h é b e r g e m e n t adéqua t s . 

U n e solution a é té r e t e n u e pour une brève pér iode c o m m e é t an t la «moins 

du re » et la seule rée l lement possible eu égard aux besoins du r e q u é r a n t . 

68 . Le G o u v e r n e m e n t a joute q u e la d é t e n t i o n de l ' in té ressé avai t é té 

déc idée pour son « é d u c a t i o n surve i l l ée» . 

C o m m e cela a é té admis d a n s l'affaire B o u a m a r (Bouamar c. Belgique, 

a r r ê t du 29 février 1988, série A n" 129), u n e brève pér iode de dé t en t ion 

dans un é t ab l i s semen t pén i t en t i a i r e en a t t e n d a n t un p l a c e m e n t ai l leurs 

à des fins éducat ives ne cons t i tue pas une a t t e i n t e à l 'article 5 § 1 d) . 

En l 'espèce, la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t é ta i t une « m e s u r e provisoire de 

g a r d e » , à la fois nécessai re pour évaluer l ' in téressé et le ré f réner compte 

t enu du d a n g e r qu' i l p résen ta i t pour lu i -même et pour a u t r u i , et préa lable 

à un r ég ime d ' h é b e r g e m e n t et d ' éduca t ion surveil lée (qui fut mis en place 

pa r la su i te ) . Tel le étai t la s i tua t ion , bien q u ' à l 'époque l 'obligation de l 'Etat 

d ' a s su re r une éduca t ion surveillée ne s 'é tendî t pas aux pe r sonnes de plus de 

seize ans . En conséquence , la dé t en t ion du r e q u é r a n t n ' é ta i t pas « inu t i l e» 

( c o m m e dans l'affaire Bouamar), puisqu 'e l le visait à faciliter par la sui te son 

éduca t ion surveil lée. De plus, la pér iode de d é t e n t i o n a é té r édu i t e au 

m i n i m u m et fut donc sens ib lement plus cour t e q u e celle en cause dans 

l'affaire Bouamar. En o u t r e , l ' in téressé a bénéficié à Sa in t -Pat r ick de 

mei l leurs é q u i p e m e n t s q u e M. B o u a m a r : m ê m e si le p r e m i e r n 'a pas voulu 

profi ter des services éducat ifs qui lui é t a ien t proposés , il ne s'est pas t rouvé 

dans la m ê m e s i tua t ion d ' i so lement vir tuel que M. B o u a m a r . 

69. En ce qui conce rne la légal i té des décis ions de mise en d é t e n t i o n au 

r ega rd du droi t i n t e r n e , le r e q u é r a n t aff irme q u e si la High Court avai t 

une « c o m p é t e n c e impl ic i t e» , a u c u n e disposi t ion légale ne régissai t la 

d é t e n t i o n d a n s de tel les condi t ions et l 'E ta t n ' é t a i t t enu p a r a u c u n e 

obl iga t ion légale de p ropose r des services éducat i fs aux p e r s o n n e s âgées 

de plus de seize ans . Devan t \&High Court, l'office s an i t a i r e avait d 'a i l leurs 

a r g u é q u e celle-ci n ' é t a i t pas c o m p é t e n t e pour faire i n t e r n e r le r e q u é r a n t 

à Sa in t -Pa t r i ck . 

70. Q u a n t à la r é g u l a r i t é de la d é t e n t i o n au r e g a r d de l 'ar t icle 5 § 1 d) 

de la Conven t ion , le r e q u é r a n t fait valoir q u ' u n e telle d é t e n t i o n doit avoir 

pont objet l ' éduca t ion survei l lée . En c o n s é q u e n c e , il eû t fallu soit que 

l ' é t ab l i s semen t Sa in t -Pa t r i ck l u i - m ê m e a s s u r â t u n e éduca t ion survei l lée , 

soit q u e la d é t e n t i o n d a n s cet é t a b l i s s e m e n t visât à facil i ter la mise en 

place d 'un p r o g r a m m e d ' éduca t i on survei l lée d é b u t a n t r a p i d e m e n t 

a p r è s . O r ni l 'une ni l ' au t r e de ces hypo thèses ne se sont concré t i sées . 
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C o n c e r n a n t l 'éducat ion à Saint-Patr ick m ê m e , le r e q u é r a n t relève 

l ' a rgumen t du G o u v e r n e m e n t selon lequel il n ' a é t é placé en dé t en t i on dans 

cet é tab l i s sement qu ' en vue d'y ê t r e «éva lué» et « r é f r éné» . O r il avait déjà 

subi une évaluat ion aux lins de l 'audience devant la High Court, et l 'expert 

concerné avait dit ne conna î t re en I r l ande aucune s t ruc tu re qui acceptera i t 

ne fût-ce que de se pencher sur les p rob lèmes de l ' intéressé. De surcroî t , les 

services éducat ifs proposés à Saint-Patr ick, tels que décr i ts pa r le Gouverne­

men t , é ta ien t insuffisants pour que la dé t en t ion dans cet é tab l i s sement pût 

ê t re qualifiée d 'éduca t ion surveillée au sens de l 'article 5 § 1 d ) . 

Q u a n t à savoir si ce t t e dé t en t i on cons t i tua i t une m e s u r e provisoire 

de ga rde en a t t e n d a n t la mise en place d 'une éducat ion surveillée, 

le r e q u é r a n t souligne que la pér iode de format ion professionnelle qui 

d é b u t a en novembre 1997 n 'é ta i t pas envisagée p a r les décisions de la 

High Court et n 'a pas, par la sui te , cons t i tué une «éduca t ion survei l lée». 

En fait, il était évident que l'office san i ta i re n 'avait abso lument aucune 

proposi t ion à s o u m e t t r e à \aHigh Court q u a n t au devenir du r e q u é r a n t après 

son séjour à Saint-Patr ick. L ' incapaci té à m e t t r e en place ce t t e éducat ion 

surveillée après la remise en l iberté de l ' intéressé en jui l let 1997 a débouché 

au mois d 'août sur une nouvelle période de dé ten t ion à Saint-Patr ick. S'il y a 

des différences en t r e l 'espèce et l 'affaire Bouamar q u a n t à la d u r é e et à la 

f réquence des dé t en t i ons en cause , les obligat ions de l 'Eta t énoncées d a n s 

l 'arrêt Bouamar préci té s 'appl iquent néanmoins à la p résen te affaire. 

71 . Dès lors, le r e q u é r a n t conclut qu ' i l n'y a j a m a i s eu a u c u n e 

i n t e n t i o n d e lui a s s u r e r - «n i à Sa in t -Pa t r i ck ni a i l leurs a p r è s sa sor t ie 

de cet é t a b l i s s e m e n t » - l ' éduca t ion survei l lée visée pa r l 'ar t ic le 5 § 1 d ) . 

En réa l i t é , l ' I r l ande a b e a u c o u p t a r d é à m e t t r e en place des s t r u c t u r e s 

a d é q u a t e s pour les en fan t s ayan t des besoins s imi la i res à ceux d u r e ­

q u é r a n t , selon ses obl iga t ions d é g a g é e s de la C o n s t i t u t i o n et relevées 

d a n s de n o m b r e u s e s affaires i n t e r n e s , c o m m e l 'affaire D.B. p r éc i t ée . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

72. La C o u r rappe l le q u e dans son a r r ê t Nielsen c. Danemark, elle a es t imé 

q u e l 'ar t icle 5 n ' é ta i t pas appl icable à l 'hospi ta l i sa t ion du r e q u é r a n t , 

ce t t e m e s u r e re levant d e l 'exercice d e s d ro i t s p a r e n t a u x pa r la m è r e d e 

l ' in téressé , consc iente de ses responsabi l i t és (a r rê t du 28 novembre 1988, 

série A n" 144, pp. 23-27, §§ 61-73). Pare i l r a i s o n n e m e n t ne s au ra i t ê t r e 

t r ansposé à l 'espèce, les décisions d e p l acemen t du r e q u é r a n t à Sa in t -

Pa t r ick ayan t é té pr ises pa r la High Court, qui n 'avai t pas de droi ts 

p a r e n t a u x sur l ' in téressé . L 'ar t ic le 5 t rouve donc à s ' appl iquer en l 'espèce 

{Koniarskac. Royaume-Uni (déc.) , n" 33670/96, 12 oc tobre 2000) . 

73. P a r a i l l eurs , il n 'es t pas con te s t é q u e le r e q u é r a n t ait é té «pr ivé de 

sa l i b e r t é » au sens de l 'ar t icle 5 § 1. Il ne p r ê t e pas non plus à con t roverse 

q u e l 'un des bu t s visés p a r les m e s u r e s de d é t e n t i o n p e r t i n e n t e s pr ises 
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p a r \a.High Court (les 27 j u i n , 18 ju i l le t et 23 ju i l le t 1997) é ta i t de r é f réne r 

le r e q u é r a n t e t q u e Sa in t -Pa t r i ck é t a i t un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e 

q u e l ' in té ressé ne pouvai t q u i t t e r l i b r emen t . C e d e r n i e r é ta i t soumis au 

r é g i m e disc ip l ina i re du c e n t r e et il n 'es t pas cons idéré q u e les dé ro ­

ga t ions imposées pa r la High Court ( q u a n t aux vis i tes , à l ' éva lua t ion du 

r e q u é r a n t et à l ' é t ab l i s s emen t de r a p p o r t s à son sujet) a ien t fait de son 

sé jour à Sa in t -Pa t r i ck a u t r e chose q u ' u n e pr iva t ion d e l ibe r té au sens 

de l 'ar t icle 5 § 1. La C o u r e s t i m e q u e l ' in té ressé s 'est t rouvé privé de sa 

l iber té du 27 ju in au 28 ju i l le t 1997. 

74. La C o u r r appe l l e q u e la liste exhaus t ive des pr iva t ions de l iber té 

au to r i s ée s pa r l 'ar t ic le 5 § 1 doit ê t r e i n t e r p r é t é e de m a n i è r e é t ro i t e 

(Guzzardi c. Italie, a r r ê t du 6 n o v e m b r e 1980, sér ie A n° 39, pp . 35-37, 

§§ 96, 98 et 100). 

75. P a r a i l leurs , la d é t e n t i o n doit ê t r e r égu l i è re t a n t au r ega rd du droi t 

i n t e r n e q u e de la C o n v e n t i o n : la Conven t i on impose l 'obl igat ion de 

r e s p e c t e r les règles de fond c o m m e de p r o c é d u r e du dro i t na t iona l et 

exige la conformi té de t o u t e p r iva t ion de l iber té au but de l 'ar t icle 5 qu i 

est de p r o t é g e r l ' individu con t r e l ' a rb i t r a i r e (Winterwerp c. Pays-Bas, a r r ê t 

du 24 oc tobre 1979, sé r ie A n" 33 , pp . 17-19, §§ 39 et 4 5 ; Bozano c. France, 

a r r ê t d u 18 d é c e m b r e 1986, sér ie A n " 111, p. 23, § 5 4 ; Weeks c. Royaume-

Uni, a r r ê t du 2 m a r s 1987, série A n" 114, p . 23, § 42) . A cet éga rd , il 

doit ex is te r un lien e n t r e , d ' une p a r t , le mot i f invoqué pour la pr iva t ion 

de l iber té au to r i s ée e t , de l ' au t r e , le lieu et le r é g i m e de d é t e n t i o n 

(Aerls c. Belgique, a r r ê t du 30 ju i l le t 1998, Recueil des arrêts et décisions, 

1998-V, pp . 1961-1962, § 46, et a u t r e s r é fé rences y figurant). 

76. Le G o u v e r n e m e n t ayant just if ié la dé t en t ion du r e q u é r a n t par 

1'«éducation survei l lée» au sens de l 'article 5 § 1 d ) , la Cour a recherché 

si ce t te dé t en t ion répondai t aux condit ions imposées pa r cet a l inéa. 

Elle observe que le r e q u é r a n t a a t t e in t l 'âge de dix-sept ans au cours de la 

pér iode de dé t en t ion l i t igieuse et qu ' i l ne pouvait plus dès lors ê t r e obligé 

à f réquente r l 'école. Toutefois , le passage pe r t inen t de l 'article 5 § 1 d) 

m e n t i o n n a n t 1'«éducation survei l lée» concerne la dé t en t ion de « m i n e u r s » , 

t e r m e qui en I r lande (art icle 2 § 1 de la loi de 1991 sur la protect ion de 

l 'enfance) s ' en tend des personnes de moins de dix-huit ans . E t a n t donné 

q u e le r e q u é r a n t é tai t m i n e u r tout au long de la pér iode cons idérée , la 

seule ques t ion qui se pose à la C o u r est de savoir si sa dé t en t ion étai t 

régul ière et avait é té décidée « p o u r » («for the purpose of») son éducat ion 

surveillée (arrêt Bouamar préci té , p. 21 , § 50) au sens de l 'article 5 § 1 d) . 

77. Eu éga rd aux décisions de la High Court et de la C o u r s u p r ê m e , la 

C o u r es t ime q u e la r égu la r i t é au r e g a r d du droi t i n t e r n e des décisions 

prises pa r la High Court n 'es t pas en cause ( p a r a g r a p h e s 18, 23 et 24 

ci-dessus et a r r ê t Bouamar p réc i té , p . 2 1 , § 49) . P e u t - ê t r e n'y avait-il pas de 

base légale, ma i s \a.High Court a exe rcé sa c o m p é t e n c e impl ic i te , é tab l ie p a r 

la j u r i s p r u d e n c e , pour p r o t é g e r les d ro i t s cons t i tu t ionne l s d 'un m i n e u r . 
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78. E n ce qui conce rne la r é g u l a r i t é au r ega rd de la C o n v e n t i o n , 

et n o t a m m e n t le c a r a c t è r e é v e n t u e l l e m e n t a r b i t r a i r e de la d é t e n t i o n , 

la C o u r rappe l le que M. B o u a m a r ( m i n e u r à l ' époque cons idérée) fut 

placé en ma i son d ' a r r ê t à neuf repr i ses ( subissant au to ta l 119 j o u r s 

de d é t e n t i o n au cours d ' u n e pér iode de 291 jours) à t i t r e de m e s u r e 

p réa l ab l e à son p l a c e m e n t en « é d u c a t i o n surve i l l ée» . La C o u r a e s t imé 

ce qui suit (Bouamar, pp . 21-22, §§ 50-53) : 

«50. (...) La Cour relève que l ' internement d'un mineur en maison d'arrêt n'enfreint 

pas forcément l'alinéa d), même quand il n'est pas de nature à pourvoir comme tel à 

!'«éducation surveillée» de l'intéressé. Ainsi qu'il ressort de la préposition «pour» 

(«for the purpose of»), la «détent ion» dont parle ce texte constitue un moyen d'assurer 

le placement de l'intéressé sous «éducation surveillée», mais il peut ne pas s'agir d'un 

placement immédiat. Tout comme l'article 5 § 1 reconnaît (...) la distinction entre 

détention avant jugement et détention après condamnation, l'alinéa d) n'empêche pas 

une mesure provisoire de garde qui serve de préliminaire à un régime d'éducation 

surveillée sans en revêtir elle-même le caractère. Encore faut-il, dans cette hypothèse, 

que l 'emprisonnement débouche à bref délai sur l'application effective d'un tel régime 

dans un milieu spécialisé - ouvert ou fermé - qui jouisse de ressources suffisantes 

correspondant à sa finalité. 

( . . . ) 

52. D'après le Gouvernement, les placements litigieux s'inscrivaient dans le cadre 

d'un programme éducatif entrepris par lesdites juridictions et pendant lequel le 

comportement de M. Bouamar leur a permis de mieux cerner sa personnalité. 

La Cour ne partage pas cette opinion. L'Etat belge a choisi le système de l'éducation 

surveillée pour mener sa politique en matière de délinquance juvénile. Partant , il lui 

incombait de se doter d'une infrastructure appropriée, adaptée aux impératifs de 

sécurité et aux objectifs pédagogiques de la loi de 1965, de manière à pouvoir remplir 

les exigences de l'article 5 § 1 d) de la Convention (...) 

Or rien dans le dossier ne montre qu'il en ait été ainsi. A l'époque des faits il n'existait 

en Belgique, du moins dans la région de langue française où vivait le requérant , aucun 

établissement fermé capable d'accueillir les mineurs gravement perturbés (...). Le 

placement d'un jeune homme dans une maison d'arrêt, en régime d'isolement virtuel 

et sans l'assistance d'un personnel qualifié, ne saurait être considéré comme tendant à 

un but éducatif quelconque. 

( . . . ) 

53. La Cour arrive (...) à la conclusion que les neuf mesures en cause, envisagées 

dans leur ensemble, ne se conciliaient pas avec l'alinéa d). Leur inutile accumulation 

les a rendues de moins en moins «régulières» au regard de cette disposition, d 'autant 

que le procureur du Roi n'a jamais engagé de poursuites pénales contre le requérant à 

raison des faits reprochés à celui-ci.» 

79. La C o u r observe q u e les p l a c e m e n t s en d é t e n t i o n inc r iminés en 

l 'espèce ont é t é déc idés d a n s le cad re des efforts d u r a b l e s et a c h a r n é s d e 

d iverses a u t o r i t é s pour a s s u r e r au r e q u é r a n t la me i l l eu re p ro tec t ion et la 

me i l l eu re éduca t ion possibles . Tou te fo i s , il ressor t de la j u r i sp rudence de 

la C o u r (exposée ci-dessus) q u e , pu i sque l 'Eta t i r l anda i s a choisi pour 
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c o m b a t t r e la d é l i n q u a n c e juvén i l e un sys tème cons t i t u t i onne l d ' éduca t i on 

survei l lée mis en œ u v r e p a r le biais de décis ions jud ic i a i r e s , il lui 

incombai t de se do t e r d ' u n e in f r a s t ruc tu re a p p r o p r i é e , a d a p t é e aux 

impéra t i f s de ce sys tème en m a t i è r e de sécur i t é et d ' éduca t ion , de 

m a n i è r e à sa t i s fa i re aux ex igences de l 'ar t ic le 5 § 1 d ) . 

80. Il est é g a l e m e n t a d m i s q u e d a n s le cad re de la d é t e n t i o n de m i n e u r s 

les t e r m e s d ' « é d u c a t i o n surve i l lée» ne doivent pas ê t r e ass imi lés 

s y s t é m a t i q u e m e n t à la no t ion d ' e n s e i g n e m e n t en salle de c l a s se : 

l o r s q u ' u n e j e u n e p e r s o n n e est placée sous la p ro tec t ion de l ' au to r i t é locale 

c o m p é t e n t e , l ' éduca t ion survei l lée doit eng lober d e n o m b r e u x aspec ts 

de l 'exercice , pa r c e t t e a u t o r i t é locale, de d ro i t s p a r e n t a u x au bénéfice 

et pour la p ro tec t ion tle l ' in té ressé (Koniarska, décis ion s u s m e n t i o n n é e ) . 

8 1 . Toutefo is , la C o u r e s t ime - et en fait le G o u v e r n e m e n t ne 

semble pas ê t r e d ' un avis c o n t r a i r e - q u e le séjour d a n s l ' é t ab l i s sement 

Sa in t -Pa t r i ck ne cons t i tua i t pas en lu i -même une m e s u r e d'« éduca t ion 

surve i l l ée» . C o m m e elle l'a relevé ci-dessus, Sa in t -Pa t r i ck é ta i t un 

é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e et le r e q u é r a n t s'y t rouva i t soumis au r ég ime 

disc ip l ina i re en v igueur . L 'u t i l i sa t ion des services éducat i fs et récréa t i fs 

é t a i t e n t i è r e m e n t facul ta t ive et le pa rcour s du r e q u é r a n t d é m o n t r e qu ' i l 

n ' é t a i t pas disposé à coopé re r avec les a u t o r i t é s : en fait, le G o u v e r n e m e n t 

r econna î t q u e le r e q u é r a n t n ' a pas t i ré profit des services éducat i fs . Il n 'y a 

a u c u n e inscr ip t ion d a n s le doss ier « p é n i t e n t i a i r e » du reeméran t ou les 

rapports m é d i c a u x et p sych ia t r iques qui ont é té p rodu i t s , ni a u c u n e 

obse rva t ion pa r t i cu l i è r e d u G o u v e r n e m e n t qu i évoque u n e q u e l c o n q u e 

ins t ruc t ion reçue pa r l ' in té ressé au cours de sa d é t e n t i o n à Sa in t -Pa t r i ck . 

Le seul é l é m e n t a t t e s t a n t sa pa r t i c ipa t ion à des act iv i tés réc réa t ives 

est u n e brève al lusion d ' un r a p p o r t méd ica l au fait qu ' i l avai t j o u é 

au football ( p a r a g r a p h e 43 c i -dessus) . Enfin et s u r t o u t , la High Court 

e l l e -même é ta i t conva incue q u e Sa in t -Pa t r i ck ne pouvai t g a r a n t i r au 

r e q u é r a n t ses d ro i t s à l ' éduca t ion décou l an t de la C o n s t i t u t i o n ou lui 

a s s u r e r les soins pa r t i cu l i e r s don t il avait be so in : en dépi t des condi t ions 

pa r t i cu l i è re s qu 'e l le avai t imposées q u a n t à sa d é t e n t i o n , la High Court 

es t ima i t q u e le p l a c e m e n t de l ' in té ressé à Sa in t -Pa t r i ck é ta i t la me i l l eu re 

opt ion p a r m i q u a t r e mauva i se s solu t ions et q u e son i n t e r n e m e n t en ce 

lieu devai t en c o n s é q u e n c e r e s t e r provisoire . 

82. Il r e s t e à savoir si la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t à Sa in t -Pa t r i ck a 

cons t i t ué u n e m e s u r e «proviso i re de g a r d e » en vue («for the purpose of») 

d 'un r é g i m e d ' éduca t i on survei l lée don t la mise en place a suivi « à bref 

dé l a i» . 

83 . La C o u r observe q u e la High Court a r e n d u sa p r e m i è r e décision 

de mise en d é t e n t i o n (le 27 j u i n 1997) alors q u ' a u c u n e s t r u c t u r e 

éduca t ive fe rmée n 'ex is ta i t en I r l a n d e : l'office s an i t a i r e devai t c o n t i n u e r 

à c h e r c h e r un p l a c e m e n t hors du pays. C e t t e décis ion fut r é i t é r é e su r la 

même, base le 18 ju i l le t 1997. La t ro i s i ème décision (du 23 ju i l le t 1997) 
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pro longea la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t au mot i f q u ' u n e s t r u c t u r e 

d ' « h é b e r g e m e n t et de so ins» t e m p o r a i r e s é ta i t en cours de p r é p a r a t i o n 

et se ra i t p r ê t e pour le 28 ju i l l e t 1997. La su i te des é v é n e m e n t s m o n t r a 

q u e ce t t e s t r u c t u r e n ' é t a i t pas un lieu de d é t e n t i o n (le r e q u é r a n t 

s 'est en fu i ) ; d 'a i l leurs la High Court e s t i m a c l a i r e m e n t qu ' e l l e é ta i t 

i n a d é q u a t e , pu isqu 'e l le o r d o n n a a lors une nouvel le d é t e n t i o n du re­

q u é r a n t à Sa in t -Pa t r i ck en aoû t 1997, dix-hui t j o u r s a p r è s qu ' i l eu t é té 

au to r i s é à q u i t t e r cet é t a b l i s s e m e n t . Pa r la su i t e , l ' in té ressé vécut d a n s le 

m ê m e l o g e m e n t provisoire et t rava i l la à C i ty M o t o r Spor t s . Le 16 février 

1998, il s 'é ta i t vu a t t r i b u e r un nouvel h é b e r g e m e n t provisoire , assor t i 

d ' u n e survei l lance c o n s t a n t e . 

84. D a n s ces condi t ions , la C o u r e s t ime q u e la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t 

à Sa in t -Pa t r i ck en j u i n et en juillet 1997 ne s au ra i t ê t r e cons idé rée c o m m e 

u n e m e s u r e provisoire de g a r d e p réa l ab l e à un r ég ime d ' éduca t ion 

survei l lée . Les d e u x p r e m i è r e s décis ions d e mise en d é t e n t i o n r e n d u e s 

pa r la High Court ne p a r t a i e n t d ' a u c u n e propos i t ion pa r t i cu l i è r e en vue de 

l ' éduca t ion survei l lée de l ' in té ressé en mil ieu f e r m é ; la t ro i s i ème décision 

é ta i t fondée su r u n e proposi t ion d ' h é b e r g e m e n t t e m p o r a i r e , solut ion qu i 

pour finir s 'est révélée n ' ê t r e ni sû r e ni a d é q u a t e et qu i deva i t encore 

i n é v i t a b l e m e n t a b o u t i r à une a u t r e décis ion de \aHigh Court o r d o n n a n t la 

mise en d é t e n t i o n d u r e q u é r a n t à Sa in t -Pa t r i ck . A suppose r q u e la 

d é t e n t i o n à p a r t i r de février 1998 fût su f f i samment sû re et a p p r o p r i é e 

sur le p lan de l ' éduca t ion , elle a é té mise en place plus de six mois ap rès 

la l ibéra t ion de l ' in té ressé et sa so r t i e de Sa in t -Pa t r i ck en ju i l l e t 1997. 

85 . En c o n s é q u e n c e , la C o u r conclut que la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t à 

Sa in t -Pa t r i ck e n t r e le 27 j u i n et le 28 ju i l l e t 1997 é ta i t i ncompa t ib le avec 

l 'ar t ic le 5 § 1 d) d e la Conven t i on . A u c u n a u t r e é l é m e n t n ' ayan t é t é avancé 

pour jus t i f ie r l ' i n t e r n e m e n t de l ' in té ressé , la C o u r e s t ime que celui-ci a 

é té d é t e n u au m é p r i s de l 'ar t icle 5 § 1. 

II. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 5 § 5 DE LA 

C O N V E N T I O N 

86. L 'a r t ic le 5 § 5 de la Conven t i on est ainsi libellé : 

«Toute personne victime d'une arrestation ou d'une détention dans des conditions 

contraires aux dispositions de cet article a droit à réparation.» 

87. Le r e q u é r a n t aff irme qu ' i l ne jou issa i t d ' a u c u n droi t exécu to i re 

à r é p a r a t i o n p o u r ce t t e a t t e i n t e à l 'ar t ic le 5 § 1, ce qui est con t r a i r e à 

l 'ar t icle 5 § 5. Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t qu ' i l n 'y a eu a u c u n e violat ion 

de l 'ar t icle 5 § 1 et donc a u c u n e viola t ion de l 'ar t icle 5 § 5. 

88 . La C o u r a j u g é q u e la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t cons t i t ua i t une 

violation de l 'ar t icle 5 § 1, mais que les décis ions de mise en d é t e n t i o n 

é t a i e n t r égu l i è res selon le droi t i n t e r n e . La Conven t i on n ' a pas é té 
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incorporée d a n s le droi t i r l anda is et le G o u v e r n e m e n t ne p r é t e n d pas qu ' i l 

exis te un dro i t exécu to i r e à r é p a r a t i o n en cas d ' a t t e i n t e à la légal i té d e la 

d é t e n t i o n au r e g a r d de la Conven t i on . 

89. La C o u r conclut q u e le r e q u é r a n t n 'avai t a u c u n dro i t exécu to i r e à 
r é p a r a t i o n , l acune qu i s 'analyse en u n e viola t ion de l 'ar t ic le 5 § 5 d e la 
Conven t ion . 

III. SUR LA V I O L A T I O N ALLÉGUÉE DE L 'ARTICLE 3 DE LA 

C O N V E N T I O N 

90. L 'ar t ic le 3 de la Conven t i on dispose : 

«Nul ne peut être soumis à la torture ni à des peines ou t ra i tements inhumains ou 
dégradants . » 

91 . Selon le r e q u é r a n t , trois é l é m e n t s liés à sa d é t e n t i o n à Sain t -

Pa t r ick cons t i t uen t des pe ines et t r a i t e m e n t s i n h u m a i n s et d é g r a d a n t s . 

P r e m i è r e m e n t , a lors qu ' i l é t a i t m i n e u r et nécess i ta i t des soins par ­

t icul iers , il fut mis en d é t e n t i o n d a n s un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e . 

D e u x i è m e m e n t , son s t a t u t t rès spécif ique (il n 'ava i t é té ni incu lpé ni 

c o n d a m n é ) a fait c ro i re aux a u t r e s d é t e n u s qu ' i l é t a i t un d a n g e r e u x 

d é l i n q u a n t sexue l , ce qui lui a valu d ' ê t r e insul té , humi l i é , m e n a c é et 

m a l m e n é . T r o i s i è m e m e n t , il é ta i t m e n o t t e à un g a r d i e n de pr ison 

c h a q u e fois qu ' i l é ta i t condui t à la High Court ou à la C o u r s u p r ê m e ; 

devan t ce t t e d e r n i è r e j u r id i c t i on , ses m e n o t t e s n ' é t a i e n t r e t i r ée s q u e 

lorsque son avocat en faisait la d e m a n d e . L 'usage de m e n o t t e s a lors qu ' i l 

n 'ava i t é té ni inculpé ni c o n d a m n é et qu ' i l é ta i t un m i n e u r ayant des 

besoins pa r t i cu l i e r s é ta i t u n e m e s u r e t o t a l e m e n t m a l e n c o n t r e u s e , inut i le 

et h u m i l i a n t e . 

92. Le G o u v e r n e m e n t aff irme q u e la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t à Sa in t -

Pa t r ick ne cons t i t ua i t pas u n e « p e i n e » : c 'é ta i t une m e s u r e ce r t e s 

fâcheuse , ma i s provisoi re et nécessa i re en ra ison d u d a n g e r q u e le 

r e q u é r a n t p r é s e n t a i t pour l u i - m ê m e et p o u r a u t r u i . 

93. Tou t en r e c o n n a i s s a n t q u e la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t a pu ê t r e 

pén ib le , le G o u v e r n e m e n t aff i rme q u ' e n tou t é t a t de cause , les condi t ions 

du séjour à Sa in t -Pa t r i ck n ' é t a i e n t pas en e l l e s -mêmes i n h u m a i n e s ou 

d é g r a d a n t e s c o m p t e t enu de la d u r é e de la d é t e n t i o n , de l ' é ta t phys ique 

e t psychique d u r e q u é r a n t et des effets d e cet i n t e r n e m e n t su r lui aux 

n iveaux phys ique et psych ique . L ' i n t é re s sé avai t déjà sé journé d a n s cet 

é t a b l i s s e m e n t (de février à m a r s 1997). T o u t un éventa i l d 'ac t iv i tés 

éduca t ives et r éc réa t ives s 'offraient à lui, mais il n ' a pas voulu en 

prof i ter . Les condi t ions imposées pa r la High Court ont eu pour effet 

d ' adouc i r le r ég ime p é n i t e n t i a i r e qui lui é ta i t app l icab le . Le r e q u é r a n t 

n ' a subi a u c u n t r a i t e m e n t i n h u m a i n ou d é g r a d a n t au sein de l 'é tabl isse­

m e n t et le G o u v e r n e m e n t n ' a eu conna i s sance d ' a u c u n e p la in te du j e u n e 
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h o m m e au sujet des é q u i p e m e n t s méd icaux , psych ia t r iques , éducat i fs ou 

a u t r e s de Sa in t -Pa t r i ck . En ce qu i conce rne le r ecours aux m e n o t t e s , le 

G o u v e r n e m e n t soul igne que la p r a t i q u e voulai t q u e tous les d é t e n u s 

de Sa in t -Pa t r i ck fussent m e n o t t e s e t /ou encha înés à des m e m b r e s d u 

p e r s o n n e l lorsqu ' i ls é t a i en t condu i t s au t r i b u n a l , et q u e d u r e s t e c e t t e 

m e s u r e s ' imposai t eu éga rd au d a n g e r q u e le r e q u é r a n t p r é s e n t a i t pour 

l u i -même et pour a u t r u i . 

94 . Le r e q u é r a n t r é t o r q u e q u e le t r a i t e m e n t qu ' i l a subi doit 

s ' appréc ie r de m a n i è r e subject ive et qu ' i l faut p r e n d r e en c o m p t e les 

effets phys iques et psychiques de la d é t e n t i o n sur lui ainsi q u e son âge , 

son vécu, son s t a t u t et ses besoins pa r t i cu l i e r s . De fait, il suffit qu ' i l a i t 

é té humi l i é à ses p r o p r e s yeux. Il e s t ime q u e son i nca rcé ra t i on s 'analysai t 

en u n e p e i n e : Sa in t -Pa t r i ck é t a i t u n é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e et il 

é t a i t soumis au r é g i m e disc ip l ina i re qui y préva la i t . Q u e l q u ' a i t é té le bu t 

r e c h e r c h é , il a r e s sen t i la d é t e n t i o n c o m m e u n e pe ine . De plus , ce t t e pe ine 

et le t r a i t e m e n t subi à Sa in t -Pa t r i ck é t a i en t i n h u m a i n s et d é g r a d a n t s poul­

ies t rois ra i sons exposées d a n s sa p l a in t e ini t ia le . 

95. La C o u r rappe l le q u e p o u r t o m b e r sous le coup de l 'ar t ic le 3 de la 

C o n v e n t i o n , un mauva i s t r a i t e m e n t doit a t t e i n d r e un m i n i m u m de grav i té . 

L ' app réc i a t i on de ce m i n i m u m est re la t ive et d é p e n d de l ' ensemble des 

d o n n é e s de la c ause , n o t a m m e n t de la d u r é e du t r a i t e m e n t et de ses 

effets phys iques ou m e n t a u x (Irlande c. Royaume-Uni, a r r ê t du 18 j a n v i e r 

1978, sér ie A n" 25, p . 65, § 162). Pare i l t r a i t e m e n t peu t ê t r e cons idéré 

c o m m e d é g r a d a n t s'il est d e n a t u r e à c r é e r chez les v ic t imes des 

s e n t i m e n t s de peur , d ' angoisse et d ' infér ior i té p r o p r e s à les humi l ie r , à 

les avilir et à b r i se r é v e n t u e l l e m e n t l eur r és i s t ance phys ique ou mora l e 

(ibidem, pp . 66-67, § 167). De plus, il suffit q u e la v ic t ime soit humi l iée à 

ses p r o p r e s yeux (Tyrerc. Royaume-Uni, a r r ê t du 25 avril 1978, sér ie A n" 26, 

p . 16, § 32 , e t Smith et Grady c. Royaume-Uni, n"s 33985/96 et 33986/96, C E D H 

1999-VI). 

96. La C o u r a d m e t q u ' e n o r d o n n a n t la mise en d é t e n t i o n du 

r e q u é r a n t , la High Court souha i t a i t le p r o t é g e r , et q u e l 'on ne s au ra i t , e n 

l ' absence d ' a u t r e s é l é m e n t s , conc lure que ce t t e d é t e n t i o n cons t i tua i t une 

« pe ine » au sens de l 'ar t icle 3. 

97. Pa r a i l leurs , la C o u r e s t ime q u e les é l é m e n t s p rodu i t s ne 

p e r m e t t e n t pas d 'a f f i rmer q u e la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t (alors qu' i l 

é t a i t m i n e u r et n 'ava i t é t é c o n d a m n é ou inculpé p o u r a u c u n e infract ion) 

d a n s un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e puisse en e l l e -même cons t i t ue r 

un t r a i t e m e n t « i n h u m a i n ou d é g r a d a n t » ( a r r ê t Aerts p r éc i t é , p . 1966, 

64-66) . Il est à n o t e r q u e la C o u r avai t re je té le g r ie f d e M. A e r t s t i ré 

de l 'ar t icle 3 au sujet de sa d é t e n t i o n , a lors qu ' i l souffrait de t roubles 

m e n t a u x , d a n s l ' annexe psych ia t r ique d 'un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e 

qui é t a i t c o n n u e pour ses condi t ions méd ioc re s . En l 'espèce, le r e q u é r a n t 

fut d é t e n u d a n s u n e pr ison où u n e p a r t i m p o r t a n t e des d é t e n u s avaient 
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peu ou prou le m ê m e âge q u e lui. Ce t é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e é ta i t 

clolé d ' un r é g i m e d e d é t e n t i o n a d a p t é aux j e u n e s gens et p roposa i t des 

act iv i tés éduca t ives et r éc réa t ives pa r t i cu l i è re s don t les é q u i p e m e n t s 

pouva ien t ê t r e ut i l isés p a r le r e q u é r a n t . D a n s son cas , ce r é g i m e fut 

d ' a i l l eurs adouci pa r les condi t ions spécif iques imposées pa r la High Court 

(visites au r e q u é r a n t , éva lua t ion de celui-ci et é t a b l i s s e m e n t de r a p p o r t s 

à son suje t ) , condi t ions dont l ' in té ressé ne con te s t e pas qu ' e l l e s a i en t 

é té r e spec t ée s . En o u t r e , le fait qu ' i l ait é t é soumis à la discipl ine 

p é n i t e n t i a i r e ne soulève e n l u i -même a u c u n e q u e s t i o n sous l 'angle d e 

l 'ar t icle 3, ca r ce t t e e n t r a v e r éponda i t à la nécess i té de p r é s e r v e r sa 

p rop re sécur i t é et celle d ' a u t r u i , dès lors qu ' i l avait pa r le passé c o m m i s 

des ac tes dé l i c tueux ainsi q u e des ac tes d ' a u t o d e s t r u c t i o n et de violence 

envers d ' a u t r e s p e r s o n n e s (Herczegfalvy c. Autriche, a r r ê t du 24 s e p t e m b r e 

1992, sér ie A n" 244, pp. 25-26, §§ 82-83). 

98. Pour ce qui est d ' un t r a i t e m e n t subi pa r le r e q u é r a n t qui au ra i t 

o u t r e p a s s é celui réservé à un pens ionna i r e de Sa in t -Pa t r i ck soumis a u 

r é g i m e disc ipl inai re de cet é t a b l i s s e m e n t , la C o u r observe qu ' i l n ' a é t é 

por té à sa conna i s sance a u c u n é l é m e n t é m a n a n t d ' u n psychologue, d ' un 

m é d e c i n ou d ' un a u t r e e x p e r t qu i v ienne c o r r o b o r e r l ' a r g u m e n t du 

r e q u é r a n t selon lequel sa d é t e n t i o n a eu sur lui des r épe rcuss ions d ' o r d r e 

m e n t a l ou phys ique . A suppose r m ê m e q u e la dép res s ion , la f rus t ra t ion 

et la colère évoquées p a r le r a p p o r t médica l s u s m e n t i o n n é (au p a r a ­

g r a p h e 43) a ien t é té causées p a r la d é t e n t i o n (l 'on n o t e r a à cet éga rd 

q u e des t roub les de la p e r s o n n a l i t é ava ien t dé jà é t é d i agnos t i qués chez 

le r e q u é r a n t ) , ni le t r a i t e m e n t prescr i t , ni l'avis du m é d e c i n selon lequel 

le j e u n e h o m m e allai t «assez b i e n » , ni le d i agnos t i c du psych ia t r e -

conseil ( p a r a g r a p h e 44 ci-dessus) n ' é t ab l i s sen t q u e la d é t e n t i o n a eu sur 

l ' in té ressé un impac t s ' ana lysan t en un t r a i t e m e n t qu i relève de l 'ar t icle 3 . 

En effet, le r e q u é r a n t avai t sé journé à Sa in t -Pa t r i ck au d é b u t de l ' année 

1997 et YàHigh Court avai t j u g é au vu des é l é m e n t s don t elle d isposai t qu ' i l 

s embla i t s'y ê t r e b i en c o m p o r t é . D e plus , l ' i n t é ressé n ' a fourni a u c u n 

é l é m e n t à l ' appui de l ' a l léga t ion fo rmulée d a n s sa p la in te ini t ia le selon 

laquel le il a u r a i t é té m a l m e n é p a r d ' a u t r e s d é t e n u s en ra i son de son 

s t a t u t t rès spécif ique au sein de cet é t a b l i s s e m e n t ; à vrai d i re , il n ' a 

évoqué ce t t e ques t i on - sans la co r robore r ni la déve lopper - q u e d a n s 

ses p r e m i è r e s obse rva t ions . 

99. En ce qui conce rne l 'u t i l i sa t ion de m e n o t t e s à son e n c o n t r e , la C o u r 

rappe l le q u e d a n s son a r r ê t Raninen, elle a j u g é q u e le fait de m e n o t t e r 

u n e p e r s o n n e en publ ic ne cons t i tua i t pas u n e viola t ion de l 'ar t icle 3 , 

bien qu 'e l l e eû t c o n s t a t é u n p r o b l è m e de légal i té sous l ' angle de l 'ar t icle 5 

§ 1 c o n c e r n a n t la pér iode de d é t e n t i o n en ques t ion (Raninen c. Finlande, 

a r r ê t du 16 d é c e m b r e 1997, Recueil 1997-VIII, pp . 2821-2822, §§ 55-59). 

De p lus , la C o u r e s t i m e q u e la condi t ion d e m i n e u r du r e q u é r a n t n ' e s t 

pas suff isante pour faire t o m b e r le r ecour s aux m e n o t t e s sous le coup 
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de l 'ar t icle 3. La High Court cons idéra i t , c o m m e elle l 'eût fait pour 

n ' i m p o r t e que l a d u l t e , q u e le r e q u é r a n t p r é s e n t a i t un d a n g e r pour lui-

m ê m e et pour a u t r u i dès lors qu ' i l avait c o m m i s p a r le passé des 

ac tes dé l i c tueux ainsi q u e des ac tes d ' a u t o d c s t r u c t i o n et de violence 

envers d ' a u t r e s p e r s o n n e s . Le recours aux m e n o t t e s avai t pour objet 

de le r e s t r e i n d r e de m a n i è r e r a i sonnab le ( a r r ê t Raninen p r éc i t é , p . 2822, 

§ 56). 

100. En conséquence , la C o u r e s t ime qu ' i l n 'y a pas eu viola t ion de 

l 'ar t ic le 3 de la Conven t i on . 

IV. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 8 DE LA 

C O N V E N T I O N 

101. Les passages p e r t i n e n t s de l 'ar t icle 8 de la C o n v e n t i o n sont ainsi 

libellés : 

« 1. Toute personne a droit au respect de sa vie privée et familiale (...) 

2. Il ne peut y avoir ingérence d'une autorité publique dans l'exercice de ce droit que 

pour autant que cette ingérence est prévue par la loi et qu'elle constitue une mesure 

qui, dans une société démocratique, est nécessaire (...) à la défense de l'ordre et à 

la prévention des infractions pénales, à la protection de la santé ou de la morale, ou à la 

protection des droits et libertés d'autrui.» 

102. Le r e q u é r a n t aff irme q u e sa d é t e n t i o n s 'analyse e n u n e a t t e i n t e 

injustifiable à sa vie pr ivée e t famil ia le , à son in tégr i t é phys ique et mora l e 

et à son h o n n e u r , à son nom et à sa r é p u t a t i o n . Il évoque les res t r ic t ions 

décou lan t de sa d é t e n t i o n et , n o t a m m e n t , le dé fau t de base légale de ce t te 

m e s u r e , le fait q u ' o n lui passa i t les m e n o t t e s lors de ses c o m p a r u t i o n s 

devan t les t r i b u n a u x d u r a n t sa d é t e n t i o n , ainsi q u e son s t a t u t de m i n e u r 

(n ' ayan t é té ni inculpé ni c o n d a m n é ) d a n s un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e . 

103. Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u e c o m p t e t e n u des é l é m e n t s po r t é s 

à la conna i s sance de la High Court, des moti fs sur lesquels celle-ci a fondé 

ses décisions de mise en d é t e n t i o n et des condi t ions qu ' e l l e a imposées , 

il n 'y a pas eu d ' a t t e i n t e au droi t du r e q u é r a n t au respec t de sa vie pr ivée 

et famil iale . En fait, le G o u v e r n e m e n t a r g u ë q u ' a v a n t la pé r iode de 

d é t e n t i o n cons idé rée , le r e q u é r a n t n ' a pas bénéficié d ' une vie familiale 

p e n d a n t bien l o n g t e m p s . En o r d r e subs id ia i re , l ' i ngé rence qu ' i l y au ra i t 

eu d a n s sa vie pr ivée ou famil iale é ta i t p révue pa r la loi, poursu iva i t un 

but lég i t ime (la p ro tec t ion du r e q u é r a n t et d ' a u t r u i ainsi que la défense 

de l 'o rdre et la p r éven t i on des infract ions péna les ) et é ta i t nécessa i re 

d a n s u n e société d é m o c r a t i q u e : c o m p t e t e n u de la m a r g e d ' appréc ia t ion 

laissée à l 'E ta t , il s 'agissai t d ' u n e m e s u r e p r o p o r t i o n n é e au bu t lég i t ime 

poursuivi . 

104. La C o u r rappe l le q u ' u n e a t t e i n t e au droi t d 'un individu au 

respec t de sa vie pr ivée et familiale viole l 'ar t icle 8 si elle n 'es t pas 
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« p r é v u e pa r la loi», ne poursu i t pas un bu t ou des bu t s l ég i t imes visés pa r le 

p a r a g r a p h e 2, et n 'es t pas «néces sa i r e d a n s u n e société d é m o c r a t i q u e » en 

ce sens qu 'e l l e n 'es t pas p r o p o r t i o n n é e aux objectifs poursuiv is . 

105. Il est vra i que la no t ion d e vie pr ivée p e u t , selon les c i r cons tances , 

eng lober l ' i n tégr i t é mora l e et phys ique de la p e r s o n n e , qu i e l l e -même 

peu t s ' é t e n d r e à des s i tua t ions d e pr iva t ion de l ibe r té . D a n s ce r t a ines 

condi t ions , l 'ar t icle 8 peu t donc ê t r e cons idéré c o m m e oc t royan t une 

p ro t ec t i on s ' ag issant de condi t ions de d é t e n t i o n qu i n ' a t t e i g n e n t pas 

la g rav i té r equ i se p a r l 'ar t icle 3 ( a r r ê t Raninen p réc i t é , p . 2823 , § 63) . 

Toutefo is , les res t r i c t ions et l imi ta t ions o rd ina i r e s a t t a c h é e s à la vie et à 

la discipline ca rcé ra l e s d a n s le cad re d ' une d é t e n t i o n r égu l i è re ne sont pas 

des é l é m e n t s qui peuven t s ' ana lyser en u n e violat ion de l 'ar t ic le 8, soit 

pa r ce qu ' e l l e s ne sont pas cons idé rées c o m m e c o n s t i t u a n t u n e a t t e i n t e à 

la vie pr ivée et famil iale du d é t e n u (X c. Royaume-Uni, n" 9054/80, décision 

de la C o m m i s s i o n du 8 oc tobre 1982, Décis ions et r a p p o r t s (DR) 30, p . 116, 

et Raninen, a r r ê t p réc i t é , p . 2823, § 64) , soit pa rce q u ' u n e te l le i ngé rence 

se ra i t jus t i f iée (Wakejield c. Royaume-Uni, n u 15817/89, décis ion de la C o m ­

miss ion du L ' o c t o b r e 1990, D R 66, p . 256) . 

106. En l 'espèce, le r e q u é r a n t sou t ien t que , sur t rois poin ts , sa 

d é t e n t i o n a excédé les res t r ic t ions et l imi ta t ions h a b i t u e l l e m e n t a t t a c h é e s 

à la vie ca rcé ra le . 

107. Il évoque tout d ' abord le c a r a c t è r e i r r égu l i e r de sa d é t e n t i o n au 

sens de l 'ar t icle 5 § 1. Toute fo i s , eu é g a r d à son r a i s o n n e m e n t exposé 

c i -dessus , pa r lequel elle a abou t i au cons ta t de violat ion de l 'ar t ic le 5 § I, 

la C o u r e s t ime q u e ce t t e ques t i on à elle seu le ne soulève a u c u n p r o b l è m e 

dis t inc t sous l 'angle de l 'ar t ic le 8. 

108. E n s u i t e , le r e q u é r a n t a l l ègue q u e , du fait de son s t a t u t de 

m i n e u r n ' ayan t é té ni inculpé ni c o n d a m n é pour une infract ion péna le 

ma i s ayan t é té p lacé d a n s un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e , sa d é t e n t i o n 

s 'analyse en une a t t e i n t e injustifiable à sa vie pr ivée et famil ia le . Les 

condi t ions de d é t e n t i o n du j e u n e h o m m e à Sa in t -Pa t r i ck sont exposées 

a u p a r a g r a p h e 97 ci -dessus , et la C o u r a déjà c o n s t a t é q u e ses p la in tes 

selon lesquel les il au ra i t é té m a l m e n é p a r les a u t r e s d é t e n u s n 'on t 

pas é té é tayées ( p a r a g r a p h e 98 c i -dessus) . P a r a i l leurs , la C o u r a e s t imé 

q u e les décis ions de mise en d é t e n t i o n en ques t i on é t a i en t conformes au 

dro i t i n t e r n e ( p a r a g r a p h e 77 c i -dessus) . D a n s ces cond i t ions , la C o u r 

conclut q u e m ê m e à suppose r q u e les r e s t r i c t ions et l imi t a t ions (décr i tes 

c i -dessus) décou lan t de la vie et de la discipl ine à Sa in t -Pa t r i ck a ien t 

cons t i t ué u n e a t t e i n t e à la vie pr ivée et familiale du r e q u é r a n t , elles 

é t a i e n t n é a n m o i n s p r o p o r t i o n n é e s aux bu t s lég i t imes poursuiv is . 

109. Enfin, le r e q u é r a n t se p la in t d 'avoir é té m e n o t t e lors de ses 

c o m p a r u t i o n s devan t les t r i b u n a u x . Toutefo is , la C o u r e s t ime que 

l 'espèce ne révèle a u c u n e a t t e i n t e a u x d ro i t s g a r a n t i s p a r l 'ar t icle 8 du 

fait q u e le r e q u é r a n t ai t é t é m e n o t t e (Raninen, a r r ê t p réc i t é , p . 2823, § 64) . 
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110. En c o n s é q u e n c e , la C o u r conclut q u e le gr ief du r e q u é r a n t re la t i f 

à la légal i té de sa d é t e n t i o n ne soulève a u c u n e ques t i on d i s t inc te sous 

l 'angle de l 'ar t ic le 8 et qu ' i l n 'y a pas eu sur un a u t r e point v iola t ion de 

ce t t e d ispos i t ion de la Conven t i on . 

V. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 14 DE LA 

C O N V E N T I O N 

111. Le r e q u é r a n t a l lègue en ou t r e avoir é té v ic t ime d ' u n e dis­

c r i m i n a t i o n sur l ' ensemble des poin ts s u s m e n t i o n n é s en ra ison de son 

or ig ine sociale, de sa na i s sance ou d ' une « a u t r e s i t u a t i o n » . Il a u r a i t subi 

u n e d i sc r imina t ion par r a p p o r t aux a u t r e s m i n e u r s (en ce qu ' i l n ' a pas é té 

placé d a n s u n e rés idence spécial isée d a n s la prise en c h a r g e des m i n e u r s ) , 

p a r r a p p o r t a u x a d u l t e s (en ce q u ' a u c u n a d u l t e n ' au ra i t pu ê t r e d é t e n u 

d a n s un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e d a n s ces condi t ions) et p a r r appor t 

aux a u t r e s ci toyens (parce qu ' i l a é té d é t e n u d a n s un é t a b l i s s e m e n t 

p é n i t e n t i a i r e sans avoir é té ni inculpé ni c o n d a m n é p o u r u n e infract ion 

p é n a l e ) . 

112. Les pas sages p e r t i n e n t s de l 'ar t icle 14 de la C o n v e n t i o n sont ainsi 

l ibellés : 

« La jouissance des droits et libertés reconnus dans la (...) Convention doit être 

assurée, sans distinction aucune, fondée notamment sur (...) l'origine nationale ou 

sociale, (...) la naissance ou toute autre situation.» 

1 13. Selon le G o u v e r n e m e n t , le r e q u é r a n t doit p rouver qu ' i l y avai t , sur 

les poin ts évoqués , u n e différence de t r a i t e m e n t , q u e celle-ci n ' ava i t pas de 

bu t l ég i t ime ou q u e le t r a i t e m e n t en ques t ion n ' é t a i t pas p r o p o r t i o n n é au 

bu t visé. Si l ' i n té ressé a i n d é n i a b l e m e n t é té t r a i t é a u t r e m e n t q u e les 

a u t r e s m i n e u r s , a d u l t e s et c i toyens , il ne s 'agit pas là d ' u n e dis t inct ion 

p e r t i n e n t e . La vra ie ques t i on qu i se pose est de savoir s'il a é té t r a i t é 

d i f f é r e m m e n t des a u t r e s m i n e u r s se t r ouvan t d a n s la m ê m e s i tua t ion , ce 

qui n 'es t m a n i f e s t e m e n t pas le cas p u i s q u ' u n a u t r e m i n e u r ayan t les 

m ê m e s p r o b l è m e s que lui a u r a i t fait l 'objet d 'un t r a i t e m e n t s imi la i re . 

Si la C o u r a d m e t qu ' i l a é té t r a i t é d i f f é r e m m e n t des a u t r e s m i n e u r s , 

un tel t r a i t e m e n t , se lon le G o u v e r n e m e n t , poursuiva i t un but l ég i t ime et 

é t a i t p r o p o r t i o n n é à ce bu t . Le r e q u é r a n t m a i n t i e n t ses a l l éga t ions q u a n t 

à l ' exis tence d ' u n e d i sc r imina t ion . 

114. La C o u r e s t ime q u e ce gr ief doi t ê t r e e x a m i n é e n combina i son 

avec l 'ar t icle 5 § 1 de la C o n v e n t i o n , car le r e q u é r a n t se p la in t pour 

l ' essent ie l d 'avoir subi u n e d i s c r imina t i on du fait de sa d é t e n t i o n à Saint-

Pa t r i ck . O r la C o u r a c o n s t a t é q u e la d é t e n t i o n de l ' in té ressé avai t violé 

l 'ar t ic le 5 § 1 du fait q u ' a u c u n des motifs de d é t e n t i o n au to r i s é s ne 

s ' app l iqua i t à son cas . 
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115. Toutefo is , et m ê m e à suppose r qu' i l y ait une différence de 

t r a i t e m e n t e n t r e les m i n e u r s qu ' i l faut r é f r éne r et é d u q u e r et les adu l t e s 

ayant les m ê m e s besoins , pare i l le différence n 'es t pas d i s c r imina to i r e 

pu isqu 'e l le découle du r é g i m e d e p ro tec t ion app l iqué p a r le biais des 

t r i b u n a u x aux m i n e u r s d a n s la m ê m e s i tua t ion q u e le r e q u é r a n t . De 

l'avis de la Cour , il y a donc une just if icat ion objective et r a i sonnab le à 

u n e tel le différence de t r a i t e m e n t (Bouamar p réc i t é , pp . 25-26, §§ 66-67). 

D a n s la m e s u r e où le r e q u é r a n t c o m p a r e sa p ropre s i tua t ion à celle 

d ' a u t r e s m i n e u r s , la C o u r e s t i m e q u ' a u c u n p r o b l è m e dis t inc t ne se pose , 

ce moyen soulevant une ques t i on iden t ique à celle qu i sous - tend le gr ief 

t i ré de l 'ar t icle 5, r e l a t i v e m e n t a u q u e l la C o u r a cons t a t é la viola t ion de la 

Conven t i on . 

1 16. La C o u r conclut qu ' i l n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 14 

de la Conven t i on pour a u t a n t q u e le r e q u é r a n t c o m p a r e sa s i tua t ion 

à celle des a d u l t e s , et q u e son gr ief selon lequel il a subi une dis­

c r i m i n a t i o n pa r r a p p o r t aux a u t r e s m i n e u r s ne pose a u c u n e ques t ion 

d i s t inc te . 

VI. SUR L 'APPLICATION DE L 'ARTICLE 41 DE LA C O N V E N T I O N 

1 17. Aux t e r m e s de l 'ar t icle 41 de la Conven t ion , 

'• Si la Cour déclare qu'il y a eu violation de la Convention ou de ses Protocoles, et si le 

droit interne de la Haute Partie contractante ne permet d'effacer qu' imparfaitement 

les conséquences de celte violation, la Cour accorde à la partie lésée, s'il y a lieu, 

une satisfaction équitable. » 

A. D o m m a g e mora l 

1 18. Le r e q u é r a n t aff irme q u ' e n ra ison de sa d é t e n t i o n i l légale il a 

ép rouvé humi l i a t ion , s e n t i m e n t d ' a b a n d o n , pe ine , t r i s t e sse , d é t r e s s e et 

souffrance. Il p r é t e n d q u e son âge , ses besoins pa r t i cu l i e r s , le fait q u e les 

a u t o r i t é s conce rnées ne l 'ont pas assis té c o m m e elles le deva ien t , son 

p l a c e m e n t d a n s un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e , ainsi q u e son s t a t u t t rès 

spécif ique et le t r a i t e m e n t qu ' i l a subi à Sa in t -Pa t r i ck lui d o n n e n t droi t à 

une i n d e m n i t é i m p o r t a n t e . Il r é c l a m e 63 500 eu ros ( E U R ) p o u r d o m m a g e 

mora l . 

119. Le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u e l'on peu t r a i s o n n a b l e m e n t pense r 

q u e l ' in té ressé a éprouvé d é t r e s s e et t r i s t e sse , mais affirme q u e la C o u r 

doit t en i r c o m p t e de ce r t a ines c i r cons tances p r o p r e s au r e q u é r a n t , 

n o t a m m e n t le fait qu ' i l ait fallu p r e n d r e r a p i d e m e n t des m e s u r e s 

pour sa p ro tec t ion et celle d ' a u t r u i , et le t r a i t e m e n t don t le j e u n e h o m m e 

a bénéficié d u r a n t sa d é t e n t i o n . Par a i l leurs , il convient é g a l e m e n t 

d ' acco rde r une a t t e n t i o n pa r t i cu l i è r e aux é l é m e n t s c o n c e r n a n t la s i tua-
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t ion d e l ' in té ressé avant sa d é t e n t i o n (la High Court avai t C |ualifié sa 

s i t ua t ion famil iale de « v r a i m e n t a f f l igeante» et il s 'é ta i t b ien compor t é à 

Sa in t -Pa t r i ck lorsqu' i l y é ta i t d é t e n u au débu t de l ' année 1997) ainsi 

q u ' a u x conclusions de \aHigh Court r é s u m é e s au p a r a g r a p h e 18 ci-dessus. 

C e n 'es t q u ' a p r è s avoir e x a m i n é tou tes les a u t r e s possibi l i tés et « v r a i m e n t 

à c o n t r e c œ u r » q u e la High Court s 'est résolue - c o m p t e t enu de ses 

conclusions à pa r t i r des é l é m e n t s po r t é s à sa conna i s sance - à p r e n d r e 

des m e s u r e s p o u r r é f r éne r le r e q u é r a n t . De plus , en o r d o n n a n t sa dé­

t en t ion , la High Court a sur ce r t a in s po in t s a jus té le r é g i m e disc ipl inai re 

en v igueur pour q u e l ' éva lua t ion et la pr ise en cha rge du r e q u é r a n t 

pu i s sen t c o n t i n u e r et q u e les a u t o r i t é s pu i s sen t t rouver u n e bonne 

solut ion. Le cont rô le effectué en l 'espèce p a r la High Court le 18 ju i l le t 

1997 é ta i t tout aussi comple t et des condi t ions on t é té imposées avec 

a t t e n t i o n c o n c e r n a n t le m a i n t i e n en d é t e n t i o n et la r e c h e r c h e de 

s t r u c t u r e s a p p r o p r i é e s . 

120. En o u t r e , le G o u v e r n e m e n t con tes t e q u e les condi t ions et le 

t r a i t e m e n t app l iqués au r e q u é r a n t d u r a n t la pé r iode de d é t e n t i o n en 

ques t ion jus t i f ien t u n e d e m a n d e au t i t r e du pré jud ice mora l . Enfin, le 

G o u v e r n e m e n t ind ique qu ' i l é ta i t l ég i t ime de passe r les m e n o t t e s au 

r e q u é r a n t lorsqu' i l compara i s s a i t devan t les t r i b u n a u x . 

121. C o n c e r n a n t les fac teurs spécif iques q u ' é n u m è r e le r e q u é r a n t à 

l 'appui de sa d e m a n d e de r é p a r a t i o n du d o m m a g e m o r a l , le G o u v e r n e ­

m e n t soul igne n o t a m m e n t q u e le j e u n e h o m m e a eu dix-sept ans le 

9 juillet 1997 et q u ' u n e pa r t i m p o r t a n t e des p e r s o n n e s d é t e n u e s à 

Sa in t -Pa t r i ck ava ien t peu ou prou le m ê m e â g e . S 'agissant de ses 

besoins pa r t i cu l i e r s , c 'est sa p r o p r e incapac i té à coopé re r qu i avai t fait 

é choue r les p r é c é d e n t s p l a c e m e n t s ; au d e m e u r a n t , les condi t ions q u e la 

High Court avai t fixées p o u r sa d é t e n t i o n ava ien t p e r m i s d ' a d a p t e r a u t a n t 

q u e possible le r é g i m e ca rcé ra l aux besoins en ques t ion . C e r t e s , le lieu de 

d é t e n t i o n é ta i t un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e , mais le c o m p o r t e m e n t du 

r e q u é r a n t n 'ava i t laissé a u c u n choix à la High Court; des condi t ions 

favorables à l ' in té ressé ava ien t é té imposées et il n 'ava i t n u l l e m e n t é té 

ques t ion de le pun i r . Son s t a t u t au sein de l ' é t ab l i s semen t découlai t 

p r é c i s é m e n t des c i rcons tances dans lesquel les la High Court avai t été 

saisie de ce t t e affaire. Enfin, le r e q u é r a n t a é té d é t e n u à Sa in t -Pa t r i ck 

avant mais aussi ap r è s la pér iode de d é t e n t i o n en q u e s t i o n , et ne se 

plaint pas de ces deux a u t r e s séjours . 

122. En conséquence , le G o u v e r n e m e n t e s t ime que la dé t r e s se 

pe r sonne l l e é v e n t u e l l e m e n t éprouvée par le r e q u é r a n t n 'es t pas de 

n a t u r e à ju s t i f i c r une d e m a n d e d ' i n d e m n i s a t i o n du d o m m a g e mora l . 

123. La C o u r a e s t imé q u e la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t d a n s un 

é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e p e n d a n t t r e n t e et un j o u r s , a lors qu ' i l é ta i t 

m i n e u r , a violé l 'ar t ic le 5 § 1, et qu ' i l n ' a pas eu de d ro i t exécu to i re à 

r é p a r a t i o n sur ce poin t , au m é p r i s de l 'ar t icle 5 § 5 de la Conven t ion . 

file:///aHigh
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124. Elle a n é a n m o i n s re je té les griefs du r e q u é r a n t selon lesquels sa 

d é t e n t i o n , en e l l e -même et d a n s les c i r cons tances pa r t i cu l i è re s don t 

celui-ci fait é t a t , a e m p o r t é violat ion des ar t ic les 3, 8 et 14. En conc luan t 

de la so r te , la C o u r a observé q u e la d é t e n t i o n du r e q u é r a n t visait à 

p r o t é g e r et non à pun i r , c o m p t e t enu du d a n g e r qu ' i l p r é s e n t a i t 

pour l u i - m ê m e et p o u r a u t r u i ; q u e Sa in t -Pa t r i ck é ta i t un c e n t r e de 

d é t e n t i o n a d a p t é aux j e u n e s gens et offrant à l ' ensemble des d é t e n u s un 

la rge éventa i l de p r e s t a t i o n s éduca t ives et r é c r é a t i v e s ; q u e le r é g i m e 

disc ip l ina i re de l ' é t ab l i s semen t avait é té a d a p t é pour p e r m e t t r e aux 

é d u c a t e u r s d 'avoir un plus la rge accès au r e q u é r a n t et de m a i n t e n i r leur 

su iv i ; que l ' in té ressé avait é té d é t e n u à Sa in t -Pa t r i ck à pe ine q u e l q u e s 

mois avant la pé r iode de d é t e n t i o n l i t igieuse et qu ' i l sembla i t à la 

High Court qu ' i l s'y fût a lors b ien c o m p o r t é ; et q u ' u n e p a r t i m p o r t a n t e 

des d é t e n u s ava ien t à peu près le m ê m e âge q u e lui (voir en par t i cu l ie r 

les p a r a g r a p h e s 96-97 c i -dessus) . En fait, la C o u r observe q u e les griefs 

du r e q u é r a n t sous l 'angle de l 'ar t ic le 5 § 1 peuven t se r é s u m e r à un 

désaccord p o r t a n t non pas sur l ' ex is tence d ' une d é t e n t i o n s t r ic te , mais 

sur le lieu de d é t e n t i o n et la mise en place d ' une éduca t ion survei l lée . 

D 'a i l l eu r s , le p rop re c o m p o r t e m e n t de l ' in té ressé a r e n d u la d é t e n t i o n 

nécessa i re , m ê m e si elle ne l'a pas r e n d u e régu l iè re [Johnson c. Royaume-

Uni, a r r ê t du 24 oc tobre 1997, Recueil 1997-VU, p. 2414, § 77). 

125. D a n s ces condi t ions , la Cour , s t a t u a n t en équ i t é , a l loue au 

r e q u é r a n t 5 000 E U R en r é p a r a t i o n du d o m m a g e mora l . 

B. Fra is e t d é p e n s 

126. Le r e q u é r a n t r é c l a m e 10 668 E U R en r e m b o u r s e m e n t des frais et 

d é p e n s engagés pa r les solicitors d a n s le cad re de sa r e q u ê t e fondée sur la 

Conven t i on . P a r a i l leurs , il d e m a n d e 6 0 9 6 E U R pour les hono ra i r e s de 

l 'avocat . Le to ta l de ces s o m m e s , qu i inc luen t la t axe su r la va leu r 

a jou tée (TVA) , s 'élève à 16 764 E U R . 

127. Le G o u v e r n e m e n t ne c o n t e s t e pas les m o n t a n t s r éc l amés . 

128. La C o u r e s t ime q u e les frais et d é p e n s ont é té r é e l l e m e n t 

et n é c e s s a i r e m e n t exposés , qu ' i l s sont d ' un m o n t a n t r a i sonnab le et 

qu ' i l s peuven t dès lors ê t r e r e m b o u r s é s en ve r tu de l 'ar t ic le 41 de la 

Conven t ion (Nikolova c. Bulgarie [ G C ] , n" 31195/96, § 79, C E D H 1999-H, 

et Smith et Grady c. Royaume-Uni (sat isfact ion é q u i t a b l e ) , n"s 33985/96 

et 33986/96, § 28, C E D H 2000- IX) . En conséquence , le r e q u é r a n t se 

v e r r a r e m b o u r s e r ses frais et d é p e n s à h a u t e u r de 16 764 E U R (TVA 

c o m p r i s e ) , moins les m o n t a n t s versés à ses r e p r é s e n t a n t s pa r le Consei l 

de l 'Europe au t i t r e d e l ' ass is tance jud ic i a i r e (625,04 E U R ) . 

129. En c o n s é q u e n c e , la C o u r oct roie au r e q u é r a n t 16 138,96 E U R 

p o u r frais et d é p e n s . 
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C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

130. Selon les in fo rmat ions dont la C o u r dispose, le t a u x d ' i n t é r ê t légal 

appl icable en I r l a n d e à la d a t e d ' adop t ion du p ré sen t a r r ê t est de 8 % l 'an. 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l y a eu violat ion de l 'ar t icle 5 § 1 de la C o n v e n t i o n ; 

2. Dit qu ' i l y a eu violat ion de l 'ar t icle 5 § 5 de la C o n v e n t i o n ; 

3. Dit qu ' i l n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t ic le 3 de la Conven t i on ; 

4. Dit q u e le gr ief du r e q u é r a n t c o n c e r n a n t la légal i té de sa d é t e n t i o n 

ne soulève a u c u n e ques t i on d is t inc te sous l 'angle de l 'ar t ic le 8 de la 

Conven t ion , et q u e ses a u t r e s griefs t i rés de l 'ar t icle 8 ne révèlent 

a u c u n e violat ion de c e t t e d i spos i t ion ; 

5. Dit que le grief du r e q u é r a n t c o n c e r n a n t sa s i tua t ion en r e g a r d de celle 

des a u t r e s m i n e u r s ne soulève a u c u n e ques t ion d i s t inc te sous l 'angle 

de l 'ar t icle 14 de la Conven t i on combiné avec l 'ar t icle 5 § 1, et q u e ses 

a u t r e s griefs t i rés de l 'ar t icle 14 combiné avec l 'ar t icle 5 § 1 ne révèlent 

a u c u n e viola t ion de ces disposi t ions ; 

6. Dit 

a) que l 'E ta t d é f e n d e u r doit ve r se r au r e q u é r a n t , d a n s les trois mois 

à c o m p t e r du j o u r où l ' a r rê t se ra devenu définit if c o n f o r m é m e n t à 

l 'ar t icle 44 § 2 de la C o n v e n t i o n , 5 000 E U R (cinq mille euros) pour 

d o m m a g e m o r a l et 16 138,96 E U R (seize mille cent t r e n t e - h u i t euros 

qua t re -v ing t - se ize c e n t i m e s ) pour frais et d é p e n s , c e t t e d e r n i è r e 

s o m m e inc luant tou t m o n t a n t pouvan t ê t r e dû au t i t r e de la t axe sur 

la va leur a jou tée ; 

b) que ces m o n t a n t s se ron t à ma jo re r d 'un in t é r ê t s imple de 8 % l 'an 

à c o m p t e r de l ' exp i ra t ion dud i t dé la i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t ; 

7. Rejette la d e m a n d e de sat is fact ion équ i t ab l e pour le su rp lus . 

Fai t en angla i s , puis c o m m u n i q u é p a r écrit le 16 ma i 2002, en 

appl ica t ion de l 'a r t ic le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

V incen t BERGER 

Greffier 

G e o r g RESS 

P rés iden t 
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SOMMAIRE' 

Impartialité d'un tribunal de commerce du fait du cumul des fonctions de 
président et déjuge-commissaire lors du prononcé d'une faillite personnelle 

Article 6 § 1 

Tribunal impartial - Procédure civile - Impartialité d'un tribunal de commerce du fait du 
cumul des fonctions de président et de juge-commissaire lors du prononcé d'une faillite 
personnelle - Impartialité objective - Nature et étendue des fonctions du juge-commissaire et 
mesures adoptées par lui - Absence de similitude avec les questions à traiter 

La société dont la requérante était la gérante fut mise en état de cessation de 
paiements à la suite de difficultés financières. Le tribunal de commerce, présidé par 
le juge Kalt, prononça l'ouverture d'une procédure simplifiée de redressement 
judiciaire à l'égard de la société et désigna M. Kalt en qualité déjuge-commissaire 
suppléant. Le tribunal, autrement composé, prononça ensuite la liquidation de 
la société, maintint les juges-commissaires dans leurs fonctions et désigna un 
mandataire liquidateur. Par la suite, le tribunal désigna M. Kalt en tant que juge-
commissaire en titre. Le mandataire liquidateur assigna la requérante, en sa qualité 
de gérante de droit de la société, et le requérant, en sa qualité de gérant de fait, devant 
le même tribunal afin d'ouvrir une procédure de redressement judiciaire à leur 
encontre et de statuer sur leur faillite personnelle. Le ministère public, entendu 
à l'audience, requit la condamnation des requérants à la faillite personnelle. Le 
tribunal de commerce, présidé par M. Kalt assisté de deux assesseurs, mit l'affaire 
en délibéré et autorisa les parties à échanger des notes en délibéré et à produire des 
pièces. Le tribunal décida d'ouvrir un redressement judiciaire à l'égard des requérants 
et une procédure de liquidation, puis prononça leur faillite personnelle pour une durée 
de trente ans. Les recours déposés par les requérants furent infructueux. 

Article 6 § 1 : l'impartialité subjective du juge Kalt n'étant pas contestée, il y a lieu 
d'examiner si certains faits vérifiables autorisent à mettre en cause l'impartialité 
objective de la juridiction collégiale qui a statué. En premier lieu, si le juge 
Kalt a effectivement présidé le tribunal lors de l'ouverture de la procédure de 
redressement judiciaire de la société des requérants, il ne s'agissait que d'une phase 
initiale de la procédure; en sa qualité de juge-commissaire suppléant, il n'est pas 
intervenu ensuite lors du jugement de liquidation judiciaire de la société et ne devint 
juge-commissaire en titre qu'ultérieurement. Il n'y a donc aucune apparence 
de violation de l'article 6 pour ces faits. Reste à examiner si les appréhensions 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 



442 DÉCISION DELACE ET MAGISTRELLO c. FRANCE 

exprimées par les requérants au sujet du cumul par le même magistrat des fonctions 
de président du tribunal et déjuge-commissaire lors du jugement prononçant leur 
faillite personnelle se révèlent objectivement justifiées. Le simple l'ait pour un juge 
d'avoir déjà pris des décisions avant le procès, sa connaissance approfondie du dossier 
ou son appréciation préliminaire des données disponibles, ne peuvent justifier en soi 
des appréhensions relativement à son impartialité lors du procès. La question à 
trancher est celle de savoir si, compte tenu de la nature et de l'étendue des fonctions 
du juge Kalt avant le procès et des mesures adoptées par lui, ce dernier fit preuve d'un 
parti pris quant à la décision à rendre par le tribunal. Ce serait le cas si les questions 
traitées par le juge-commissaire avaient été analogues à celles sur lesquelles ce juge 
statua comme président du tribunal. Or M. Kalt ne rendit en sa qualité de juge-
commissaire qu'une seule ordonnance sur sept actes au total, ordonnance étrangère 
à la question du comportement des requérants en tant que dirigeants de la société et 
aux faits jugés par le tribunal qui prononça leur faillite personnelle. Le tribunal 
présidé par M. Kalt ordonna certes une expertise comptable mais, outre que 
l'initiative en revenait au liquidateur et au juge-commissaire, il s'agissait d'un acte 
d'instruction sommaire ne suffisant pas à faire naître un doute objectivement 
justifié quant à un manque d'impartialité. De surcroît, le tribunal présidé par 
M. Kalt ne s'est pas saisi d'office des fautes reprochées aux requérants, comme il 
aurait pu le faire, mais a été appelé à se prononcer sur cette question à la suite 
de l'assignation du liquidateur puis des réquisitions du ministère public faites à 
l'audience. Pour établir la réalité des fautes reprochées aux requérants, le tribunal 
se fonda sur un rapport d'expertise et sur les pièces versées aux débats par le 
liquidateur; le jugement ne comporte aucune référence au rapport du juge-
commissaire dans l'exposé de ses motifs ni à la seule ordonnance rendue par ce 
dernier; de plus, le tribunal ne statua qu'après avoir autorisé les parties à échanger 
des notes en délibéré et à lui adresser de nouvelles pièces. D'ailleurs, les requérants 
n'ont soulevé d'objection quant à la qualité de juge-commissaire du président du 
tribunal de commerce ni lors des débats, au cours desquels siégeaient pourtant le 
juge Kalt et ses assesseurs, ni dans une note en délibéré. Enfin, le jugement du 
tribunal a été confirmé en appel à l'issue d'un débat contradictoire. Dès lors, il n'y a 
aucun motif objectif de croire que la nature et l'étendue des tâches du juge-
commissaire durant la procédure antérieure au procès impliquaient un préjugé sur 
la question - distincte — à trancher par la suite au sein du tribunal qu'il présidait 
concernant le comportement des dirigeants. Les appréhensions des requérants ne se 
trouvent donc pas objectivement justifiées: défaut manifeste de fondement. 
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(...) 

E N F A I T 

Les r e q u é r a n t s , M""' A r i e t t e De lage et M. C h a r l e s Magi s t r e l lo , sont des 

r e s so r t i s san t s f rançais , r e spec t i vemen t nés en 1948 et 1939 et r é s idan t à 

Soignolles-en-Brie et Fontenay-sous-Bois . Ils sont r e p r é s e n t é s d e v a n t la 

C o u r p a r M' P. R e n a u d , avocat à Par i s . 

A. Les c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la cause , tels qu ' i l s ont é té exposés p a r les p a r t i e s , peuven t 

se r é s u m e r c o m m e sui t . 

La r e q u é r a n t e é ta i t la g é r a n t e de la société à responsab i l i t é l imi tée 

(SARL) M e c a b a t i , société g é n é r a l e de fou rn i tu res en b â t i m e n t qu 'e l le 

avai t c réée en 1984. Le r e q u é r a n t , d i r i gean t d ' un complexe hôte l ie r , é ta i t 

en re la t ion c o m m e r c i a l e avec la SARL M e c a b a t i à laquel le il avait confié 

l ' a m é n a g e m e n t et la déco ra t ion d 'un ce r t a in n o m b r e de ses hô te l s . 

A la su i te de difficultés f inancières , la SARL M e c a b a t i fut mise en é t a t 

de cessa t ion de p a i e m e n t s le 30 j u i n 1991. 

P a r un j u g e m e n t du 11 ju i l le t 1991, le t r i buna l de c o m m e r c e de Cré te i l , 

composé de M. Kal t , p ré s iden t , M. Leveque et M. D u h a m e l , p rononça 

l ' ouver tu re d ' u n e p r o c é d u r e simplif iée de r e d r e s s e m e n t j ud ic i a i r e à 

l ' égard de la société M e c a b a t i et dés igna M. Leveque en qua l i t é d é j u g e -

commissa i r e et M. Kal t en qua l i t é d é j u g e - c o m m i s s a i r e s u p p l é a n t . 

Pa r un j u g e m e n t du 8 aoû t 1991, le t r i b u n a l de c o m m e r c e de Cré te i l , 

a u t r e m e n t composé , ap r è s avoir e n t e n d u le r a p p o r t ora l du j u g e -

c o m m i s s a i r e , M. Leveque , p r o n o n ç a la l iqu ida t ion jud ic ia i r e de la société , 

m a i n t i n t les j u g e - c o m m i s s a i r e et j u g e - c o m m i s s a i r e s u p p l é a n t dans leurs 

fonctions et dés igna un m a n d a t a i r e l i qu ida t eu r . 

Le 13 février 1992, le t r i buna l de c o m m e r c e o r d o n n a d'office une 

m e s u r e d ' expe r t i s e c o m p t a b l e de la socié té . 

Pa r un j u g e m e n t du 8 oc tobre 1992, le t r i b u n a l de c o m m e r c e dés igna 

M. Kal t j u g e - c o m m i s s a i r e en r e m p l a c e m e n t de M. Leveque . 

Le 19 n o v e m b r e 1993, l ' exper t dés igné p a r un j u g e m e n t du 13 février 

1992 déposa son r a p p o r t . 

Le 24 n o v e m b r e 1993, le m a n d a t a i r e l i qu ida t eu r ass igna la r e q u é r a n t e , 

en sa q u a l i t é de g é r a n t e d e dro i t de la socié té , et le r e q u é r a n t , en sa 

qua l i t é de g é r a n t de fait, aux fins d ' une o u v e r t u r e de r e d r e s s e m e n t 

jud ic ia i r e à leur e n c o n t r e , de leur c o n d a m n a t i o n sol idaire à s u p p o r t e r 

l ' in tégra l i t é de l ' insuffisance d 'ac t i f de la société et faire s t a t u e r su r leur 

faillite pe r sonne l l e . 

Le 9 d é c e m b r e 1993, les d é b a t s e u r e n t lieu devan t le t r i buna l de 

c o m m e r c e , où s iégea ien t M. Kal t , p r é s i d e n t , et deux assesseurs . Le 
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min i s t è r e public requi t la c o n d a m n a t i o n des r e q u é r a n t s à la faillite 

pe r sonne l l e . Le t r i buna l mi t l 'affaire en dé l ibé ré et au to r i s a les pa r t i e s 

à é c h a n g e r des no tes en dé l ibé ré et à p r o d u i r e des pièces j u s q u ' a u 

20 d é c e m b r e 1993, d a t e à laquel le les r e q u é r a n t s en a d r e s s è r e n t u n 

ce r t a in n o m b r e au t r i buna l . 

P a r a l l è l e m e n t , pa r u n e o r d o n n a n c e du 17 d é c e m b r e 1993, le j u g e -

c o m m i s s a i r e , M. Kal t , déc l a r a i r recevable la d e m a n d e de la r e q u é r a n t e 

visant au r e m p l a c e m e n t du l i qu ida t eu r , et refusa de saisir le t r i buna l de 

c o m m e r c e , seul c o m p é t e n t , à c e t t e fin. 

P a r u n j u g e m c n t du 13 j a n v i e r 1994, le t r i buna l de c o m m e r c e de Cré t e i l 

re je ta les d e m a n d e s des r e q u é r a n t s et ouvri t à l eur éga rd un r e d r e s s e m e n t 

judic ia i re . Sur ce point , le t r i buna l a j o u t a : 

«F.t sur le rapport du juge-commissaire constatant que le redressement ne s'applique 

qu'à la sauvegarde de l 'entreprise et qu'en l'espèce il n'existe aucune perspective 

de redressement, ouvre en conséquence une procédure de liquidation judiciaire à 

['encontre [des requérants] . (...)» 

P a r a i l leurs , le t r ibuna l p rononça la faillite pe r sonne l l e des r e q u é r a n t s 

pour une d u r é e d e t r e n t e a n n é e s avec exécu t ion provisoire . Les r e q u é r a n t s 

et la société i n t e r j e t è r e n t appe l de ce j u g e m e n t . D a n s leurs conclus ions , les 

r e q u é r a n t s c o n t e s t è r e n t n o t a m m e n t la pa r t i c ipa t ion du j u g e - c o m m i s s a i r e 

à la fo rma t ion de j u g e m e n t . 

P a r un a r r ê t du 6 oc tobre 1994, la cour d ' appe l de Pa r i s conf i rma le 

j u g e m e n t en t ou t e s ses d isposi t ions . La cour re leva n o t a m m e n t q u e : 

«le juge-commissaire a été entendu en son rapport d'où il résultait qu'aucune 

perspective de redressement n'existait en l 'espèce; 

(...) aucune disposition de la loi de 1985 ne l'ait obstacle à la participation du juge-

commissaire à la formation de jugement .» 

P a r un a r r ê t du 6 ma i 1997, la C o u r de cassa t ion re je ta le pourvoi des 

r e q u é r a n t s , e s t i m a n t n o t a m m e n t q u e la p r é s e n c e du j u g e - c o m m i s s a i r e 

d a n s la ju r id ic t ion qui p rononce la l iqu ida t ion jud ic ia i r e des d i r i gean t s , 

fût-il dé jà j u g e - c o m m i s s a i r e de la l iqu ida t ion de la p e r s o n n e mora l e , 

n 'es t pas c o n t r a i r e aux d ispos i t ions de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on . 

B. Le dro i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

Loi n° 85-98 du 25 janvier 1985 relative au redressement et à la liquidation 

judiciaire des entreprises 

Article 188 

«A toute époque de la procédure [de redressement ou de liquidation], le tribunal peut 

prononcer la faillite personnelle de tout dirigeant, de droit ou de fait, rémunéré ou non, 

d'une personne morale (...)» 
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Décret d'application n" 85-1388 du 27 décembre 1985 

Article 24 

«(...) Le tribunal s tatue, après rapport du juge-commissaire, sur toutes les 

contestations qui sont nées du redressement oti de la liquidation judiciaire et qtii sont 

portées devant lui.» 

G R I E F 

Invoquan t l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n et le dro i t à un t r ibuna l 

i m p a r t i a l , les r e q u é r a n t s se p l a ignen t de ce q u e le m ê m e m a g i s t r a t fut 

à la fois j u g e - c o m m i s s a i r e et p ré s iden t du t r i buna l de c o m m e r c e qui 

a p r o n o n c é , en se fondan t su r son r a p p o r t é tabl i en qua l i t é de j u g e -

c o m m i s s a i r e , le r e d r e s s e m e n t , puis la l iqu ida t ion de la société et , enfin, 

leur faillite pe r sonne l l e . 

E N D R O I T 

Les r e q u é r a n t s se p la ignen t de la pa r t i c ipa t ion du m ê m e m a g i s t r a t 

au sein de la j u r id i c t ion de j u g e m e n t en qua l i t é d é j u g e - c o m m i s s a i r e et 

de p r é s i d e n t du t r i b u n a l de c o m m e r c e . Ils invoquen t l 'ar t ic le 6 § 1 de la 

C o n v e n t i o n , don t les d isposi t ions p e r t i n e n t e s se l isent c o m m e suit : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équitablcment (...) par un 

tribunal indépendant et impartial, établi par la loi, qui décidera (...) des contestations 

sur ses droits et obligations de caractère civil (...) » 

Aprè s avoir r appe lé le rôle du juge -commissa i r e , le G o u v e r n e m e n t 

e s t ime tou t d ' abord q u e si le m a g i s t r a t i nc r iminé , le p r é s i d e n t Kal t , a 

e f fec t ivement prés idé la fo rmat ion de j u g e m e n t lors de l ' ouve r tu re de la 

p r o c é d u r e de r e d r e s s e m e n t j ud ic i a i r e de la société M e c a b a t i le 11 juillet 

1991, il ne s 'agissai t q u e d ' u n e p h a s e ini t ia le de la p r o c é d u r e . A ce s t ade , 

qui suit la déc l a r a t i on de cessa t ion de p a i e m e n t effectuée pa r la société 

e l l e -même au greffe du t r i buna l de c o m m e r c e , le t r i buna l ne fait 

q u ' e n t e n d r e les pa r t i e s d a n s le cad re d ' u n déba t con t r ad i c to i r e et ouvre 

u n e p r o c é d u r e d ' e n q u ê t e sans p ré juge r de la sui te de l ' ins tance . C e s t ade 

init ial de la p r o c é d u r e ne s au ra i t donc encour i r a u c u n grief. 

Pa r a i l leurs , le G o u v e r n e m e n t c o n s t a t e , à la s imple l ec tu re du j u g e m e n t 

du 8 aoû t 1991, que le m a g i s t r a t mis en cause n 'es t en a u c u n e m a n i è r e 

i n t e rvenu lors du j u g e m e n t de l iqu ida t ion jud ic i a i r e de la socié té . Il 

n ' é t a i t a lors q u e j u g e - c o m m i s s a i r e s u p p l é a n t . Il ne fut dés igné en qua l i t é 

d é j u g e - c o m m i s s a i r e à la l iqu ida t ion de la société , en r e m p l a c e m e n t de son 

col lègue, le j u g e L e v ê q u e , i n t e r v e n u lors du j u g e m e n t , que le 8 oc tobre 

1992. Le gr ief des r e q u é r a n t s m a n q u e donc s i m p l e m e n t en fait. 
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En réa l i t é , le c u m u l des fonctions d é j u g e - c o m m i s s a i r e et de p rés iden t 

de la fo rma t ion appe lée à s t a t u e r , sur la base de son r a p p o r t , n ' a exis té 

q u e lors de la phase de la p r o c é d u r e p o r t a n t sur le sor t des d i r i g e a n t s de 

l ' en t r ep r i s e . 

Le G o u v e r n e m e n t relève q u e les r e q u é r a n t s n 'on t pas fo rmulé de 

c r i t ique sur une éven tue l l e pa r t i a l i t é subject ive du m a g i s t r a t à leur 

e n c o n t r e . Q u a n t à l ' impar t i a l i t é objective, si les a p p a r e n c e s peuvent 

revê t i r u n e c e r t a i n e i m p o r t a n c e ( a r r ê t s Piersack c. Belgique, 1" oc tobre 

1982, sér ie A n" 53 , et Padovani c. Italie, 26 février 1993, sér ie A n" 257-B), 

le G o u v e r n e m e n t relève q u e l ' é l émen t d é t e r m i n a n t consis te à savoir si l 'on 

peut cons idé re r les a p p r é h e n s i o n s de l ' in té ressé c o m m e ob jec t ivement 

jus t i f iées ( a r r ê t s Sramek c. Autriche, 22 oc tobre 1984, série A n" 84, et 

Saraiva de Carvalho c. Portugal, 22 avril 1994, sér ie A n" 286-B). 

En l 'espèce, le G o u v e r n e m e n t no te q u e sur un to ta l de sept ac tes 

effectués p a r les j u g e s - c o m m i s s a i r e s , une seule o r d o n n a n c e fut r e n d u e 

par le j u g e Kal t , le 17 d é c e m b r e 1993. C e t t e o r d o n n a n c e déc la ra i t 

i r recevable une d e m a n d e de la r e q u é r a n t e en vue du r e m p l a c e m e n t du 

l i qu ida t eu r , seul le t r i buna l pouvant se p r o n o n c e r sur le sujet . C e t t e 

o r d o n n a n c e , non con te s t ée pa r la r e q u é r a n t e , n ' imp l iqua i t a u c u n e prise 

de posi t ion sur la réa l i té ou non des faits ayan t a b o u t i au j u g e m e n t du 

13 j a n v i e r 1994. 

Les a u t r e s décis ions furent pr ises p a r son p r édéces seu r , lequel n ' a au 

d e m e u r a n t siégé ni lors du j u g e m e n t du 8 aoû t 1991 ni lors de celui du 

13 j a n v i e r 1994. 

En o u t r e , le G o u v e r n e m e n t rappe l le que le t r i b u n a l , pour s t a t u e r sur 

la faillite pe r sonne l l e des d i r i gean t s , a é té saisi pa r le l i q u i d a t e u r et non 

d'office c o m m e la loi le p e r m e t t a i t , ce qu i d é m o n t r e la n e u t r a l i t é du juge. 

En o u t r e , dans une p r o c é d u r e en l iqu ida t ion ou r e d r e s s e m e n t jud ic ia i re 

des d i r i gean t s , le r a p p o r t du j u g e - c o m m i s s a i r e est une formal i té qui 

ne vise q u ' à fournir u n e in fo rma t ion g é n é r a l e à la ju r id i c t ion . O r le fait 

q u ' u n m a g i s t r a t ait u n e conna i s sance approfondie du dossier n ' imp l ique 

pas de sa p a r t un pré jugé e m p ê c h a n t de le cons idé re r c o m m e impa r t i a l 

( a r r ê t Saraiva de Carvalho p r éc i t é ) . 

P a r a i l leurs , le G o u v e r n e m e n t précise q u e le rôle d u j u g e - c o m m i s s a i r e 

à la l iqu ida t ion consis te u n i q u e m e n t à rég le r le sort de la société et non 

à s 'occuper du rôle des d i r i g e a n t s , ce qu i évite t ou t p ré jugé sur le sujet. 

P o u r le G o u v e r n e m e n t , suspec te r c h a q u e j u g e ayan t eu à c o n n a î t r e u n e 

p r o c é d u r e connexe et l ' exclure de la fo rma t ion de j u g e m e n t abou t i r a i t 

r a p i d e m e n t à u n e para lys ie to ta le du sys tème jud i c i a i r e . 

Le G o u v e r n e m e n t ind ique q u e d a n s son j u g e m e n t , le t r i buna l ne s 'est 

référé à a u c u n m o m e n t au r a p p o r t du j u g e - c o m m i s s a i r e ou à la seule 

o r d o n n a n c e qu ' i l avai t r e n d u e . Il s 'est u n i q u e m e n t fondé su r le r appor t 

d ' expe r t i s e c o m p t a b l e et les pièces versées pa r le m a n d a t a i r e l i qu ida t eu r . 

C e r t e s , l ' exper t i se c o m p t a b l e avait é té o r d o n n é e d'office pa r le t r i buna l , 
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à t i t r e de m e s u r e avan t dire dro i t , sans p r é j u g e m e n t sur le fond. Le 

G o u v e r n e m e n t a joute q u e l ' ini t iat ive en revena i t a u l i q u i d a t e u r et que 

le j u g e - c o m m i s s a i r e qu i a donné un avis favorable pour saisir le t r i buna l 

de ce t t e d e m a n d e é ta i t M. Levêque . 

A t i t r e subs id ia i re , le G o u v e r n e m e n t no te q u e l 'affaire a é té re jugée 

d a n s son e n s e m b l e pa r la cour d ' appe l sans q u e les r e q u é r a n t s ne 

m e t t e n t en cause l ' impar t i a l i t é des j u g e s d ' appe l . 

Les r e q u é r a n t s cons idè ren t q u e le rôle du j u g e - c o m m i s s a i r e a b e a u c o u p 

évolué depu i s la r é fo rme des p r o c é d u r e s collectives de 1985, pu isqu ' i l doit 

veiller au bon d é r o u l e m e n t de la p r o c é d u r e mais é g a l e m e n t p r o t é g e r les 

i n t é r ê t s confl ictuels en p ré sence . Son r a p p o r t au t r i buna l cons t i t ue une 

formal i té r eposan t sur des cons idé ra t ions d ' o rd re publ ic et peu t avoir 

u n e inf luence d é t e r m i n a n t e en ra ison de l ' approche t r è s précise et de la 

conna i s sance approfondie qu ' i l a du dossier . 

Les r e q u é r a n t s re lèvent n o t a m m e n t q u e lors du j u g e m e n t du 11 ju i l le t 

1991 ouv ran t la p r o c é d u r e de r e d r e s s e m e n t jud ic i a i r e , le t r i buna l é ta i t 

p rés idé pa r le j u g e Kal t et le j u g e Levêque é ta i t a ssesseur . C e m ê m e 

t r ibuna l a n o m m é les j uges Levêque et Kal t r e s p e c t i v e m e n t j u g e -

c o m m i s s a i r e et j u g e - c o m m i s s a i r e s u p p l é a n t . C e t t e décis ion est à l 'origine 

du gr ief soulevé p a r les r e q u é r a n t s et la décis ion qu i fait l 'objet de 

la p r é s e n t e r e q u ê t e est le j u g e m e n t du 13 j a n v i e r 1994 p r o n o n ç a n t la 

faillite pe r sonne l l e des r e q u é r a n t s . Le t r i buna l é t a i t p rés idé pa r le j u g e 

Kal t , l eque l occupai t en m ê m e t e m p s les fonctions de j u g e - c o m m i s s a i r e 

depu i s sa dés igna t ion le 8 oc tobre 1992. Les r e q u é r a n t s e s t i m e n t qu' i l 

ressor t c l a i r e m e n t de la l ec ture du j u g e m e n t , c o n t r a i r e m e n t à ce que 

sou t i en t le G o u v e r n e m e n t , que le t r i b u n a l s 'est p rononcé au vu de 

son r a p p o r t pour ouvr i r une p r o c é d u r e de l iqu ida t ion jud ic i a i r e à l eur 

e n c o n t r e et p r o n o n c e r l eur faillite pe r sonne l l e pour une d u r é e de t r e n t e 

ans . Il ne sau ra i t donc ê t r e s o u t e n u q u e son r a p p o r t ne fournissai t q u ' u n e 

in fo rmat ion g é n é r a l e et q u e son double rôle n ' e n t r a î n a i t a u c u n e forme de 

p r é j u g e m e n t de l 'affaire. 

Les r e q u é r a n t s i n d i q u e n t q u e sur le f o n d e m e n t de la j u r i s p r u d e n c e de 

la C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e (Hauschildt c. Danemark, a r r ê t 

du 24 ma i 1989, sér ie A n° 154), la C o u r de cassa t ion a cons idéré que la 

conna i s sance approfondie q u ' u n j u g e peu t avoir des faits ne lui p e r m e t 

pas de t r a n c h e r ensu i t e le l i t ige, une telle i n t e rven t ion n ' é t a n t g u è r e 

c o m p a t i b l e avec l 'exigence d ' i m p a r t i a l i t é objective tel le que définie 

pa r l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on ( a r r ê t de la C o u r de cassa t ion , 

1"' c h a m b r e civile, 5 oc tobre 1999). La décision du 13 j a n v i e r 1994 a donc 

por té a t t e i n t e aux dro i t s à un procès équ i t ab le des r e q u é r a n t s . 

La C o u r rappe l le q u e l ' impar t i a l i t é au sens de l 'ar t ic le 6 § 1 s ' appréc ie 

selon une double d é m a r c h e : la p r e m i è r e cons is te à essayer de d é t e r m i n e r 

la convict ion pe r sonne l l e de tel ou tel j u g e en tel le occas ion ; la seconde 

a m è n e à s ' a s su re r qu ' i l offrait des g a r a n t i e s suff isantes p o u r exclure à 
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cet é g a r d tou t d o u t e lég i t ime (voir, p a r e x e m p l e , a r r ê t Gautrin et 

autres c. France du 20 m a i 1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-III, 

pp . 1030-1031, § 5 8 ) . 

Q u a n t à la p r e m i è r e d é m a r c h e , l ' impar t i a l i t é pe r sonne l l e d 'un 

m a g i s t r a t se p r é s u m e j u s q u ' à p reuve du con t r a i r e (pa r e x e m p l e a r r ê t 

Padovani p réc i t é , p . 20, § 26) . En l 'espèce, les pa r t i e s ne c o n t e s t e n t pas 

l ' impar t i a l i t é subject ive du j u g e . 

Q u a n t à la seconde d é m a r c h e , elle condui t à se d e m a n d e r , l o r s q u ' u n e 

ju r id i c t ion collégiale est en cause , si, i n d é p e n d a m m e n t de l ' a t t i t ude 

pe r sonne l l e de l 'un de ses m e m b r e s , c e r t a in s faits vérif iables a u t o r i s e n t à 

m e t t r e en cause l ' impar t i a l i t é de celle-ci. En la m a t i è r e , m ê m e les 

a p p a r e n c e s peuven t revê t i r de l ' i m p o r t a n c e . Il en résu l t e q u e p o u r se 

p r o n o n c e r su r l ' ex i s tence , d a n s une espèce d o n n é e , d ' u n e ra ison l ég i t ime 

de c r a i n d r e d ' u n e j u r id i c t i on un défaut d ' i m p a r t i a l i t é , le point de vue du 

ou des in té ressés e n t r e en ligne de c o m p t e mais ne j o u e pas un rôle décisif. 

L ' é l é m e n t d é t e r m i n a n t consis te à savoir si les a p p r é h e n s i o n s de ceux-ci 

peuven t passe r pour ob jec t ivement jus t i f iées ( a r r ê t Gautrin et autres 

préc i t é , ibidem). 

En l 'occur rence , les c r a i n t e s q u a n t a u défau t d ' i m p a r t i a l i t é t i e n n e n t 

p r i n c i p a l e m e n t au fait que le p rés iden t du t r i b u n a l de c o m m e r c e 

exerça i t é g a l e m e n t les fonctions de j u g e - c o m m i s s a i r e lors du j u g e m e n t 

ayant p rononcé la faillite pe r sonne l l e des r e q u é r a n t s le 13 j a n v i e r 1994. 

S 'agissant des a u t r e s faits dénoncés d a n s la r e q u ê t e in i t ia le , la C o u r 

c o n s t a t e q u e si le j u g e Ka l t a e f fec t ivement p rés idé la fo rma t ion de 

j u g e m e n t lors de l ' ouve r tu re de la p r o c é d u r e de r e d r e s s e m e n t j ud ic i a i r e 

de la société M e c a b a t i le 11 ju i l le t 1991, il ne s 'agissai t q u e d ' une phase 

ini t ia le de la p r o c é d u r e . E n o u t r e , b ien qu ' i l ait eu la qua l i t é de j u g e -

c o m m i s s a i r e s u p p l é a n t , il n 'es t pas i n t e rvenu lors du j u g e m e n t de 

l iqu ida t ion jud ic i a i r e de la société du 8 aoû t 1991 et n ' a en fait succédé 

à M. Levêque , en qua l i t é de j u g e - c o m m i s s a i r e , q u e le 8 oc tobre 1992. 

La C o u r relève au d e m e u r a n t , b ien q u e les r e q u é r a n t s n ' a i en t pas 

soulevé ce grief, q u e le j u g e Levêque n ' a siégé ni lors du j u g e m e n t du 

8 aoû t 1991 ni lors du j u g e m e n t du 13 j a n v i e r 1994 p r o n o n ç a n t la faillite 

des r e q u é r a n t s . 

En c o n s é q u e n c e , la C o u r ne re lève a u c u n e a p p a r e n c e de violat ion des 

d isposi t ions de la C o n v e n t i o n p o u r ces faits . 

R e s t e donc à e x a m i n e r la ques t i on de savoir si le cumul , pa r le 

p r é s iden t Kal t , des fonctions de p r é s i d e n t du t r i b u n a l de c o m m e r c e et de 

juge -commissa i r e lors du j u g e m e n t du 13 j a n v i e r 1994 a por té a t t e i n t e aux 

disposi t ions de l 'a r t ic le 6 § 1 de la Conven t ion . 

Pare i l le s i tua t ion , la C o u r en convient , pouvai t susc i t e r des d o u t e s chez 

les r e q u é r a n t s q u a n t à l ' impar t i a l i t é du t r i b u n a l de c o m m e r c e . Il lui 

a p p a r t i e n t toutefois d ' e x a m i n e r si ces d o u t e s se révèlent ob jec t ivement 

jus t i f iés {Morde. France, n" 34130/96, § 44, C E D H 2000-VI) . 
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A cet éga rd , la C o u r rappe l le q u e la r éponse à ce t t e q u e s t i o n varie 

su ivant les c i rcons tances de la cause . Le s imple fait, pour un juge , d 'avoir 

déjà pris des décisions avant le p rocès ne peu t pa s se r pour jus t i f i e r en 

soi des a p p r é h e n s i o n s r e l a t i v e m e n t à son i m p a r t i a l i t é . Ce qui c o m p t e est 

l ' é t endue des m e s u r e s a d o p t é e s pa r le j u g e avan t le procès . De m ê m e , la 

conna i s sance approfondie du doss ier pa r le juge n ' imp l ique pas un pré jugé 

e m p ê c h a n t de le cons idé re r c o m m e i m p a r t i a l au m o m e n t du j u g e m e n t 

sur le fond. Enfin, l ' appréc ia t ion p r é l i m i n a i r e des d o n n é e s d isponib les ne 

s au ra i t non plus passer c o m m e p ré jugean t l ' appréc ia t ion finale. Il i m p o r t e 

q u e ce t t e app réc i a t i on i n t e r v i e n n e avec le j u g e m e n t et s ' appu ie su r les 

é l é m e n t s p rodu i t s et d é b a t t u s à l ' aud ience (voir, n o t a m m e n t , mutatis 

mutandis, a r r ê t s Hauschildt p r éc i t é , p . 22, § 50, Nortier c. Pays-Bas, 24 aoû t 

1993, sér ie A n" 267, p . 15, § 33 , Saraiva de Carvalho p r éc i t é , p . 38 , § 35, 

Morel p réc i té , § 45) . 

La C o u r est dès lors appe lée à déc ide r si, c o m p t e t enu de la n a t u r e et de 

l ' é t endue des fonct ions du j u g e - c o m m i s s a i r e d u r a n t la p h a s e a n t é r i e u r e , 

ce d e r n i e r fit p reuve d 'un pa r t i pris q u a n t à la décis ion à r e n d r e par le 

t r i buna l . C e sera i t le cas si les ques t ions t r a i t é e s pa r le j u g e - c o m m i s s a i r e 

ava ien t é t é ana logues à celles sur lesquel les il s t a t u a au sein du t r ibuna l 

( a r r ê t s Saraiva de Carvalho p r éc i t é , p . 39, § 38, et Morel p réc i t é , § 47) . 

O r il ne ressor t pas d u doss ier q u e tel est le cas en l ' espèce . La C o u r a 

déjà r appe l é q u e le j u g e Kal t n ' a é té dés igné j u g e - c o m m i s s a i r e que le 

8 oc tobre 1992, soit ap r è s la l iqu ida t ion de la société des r e q u é r a n t s , mais 

auss i ap r è s la saisine d'office du t r i b u n a l pour o r d o n n e r u n e exper t i se 

c o m p t a b l e pa r un j u g e m e n t d u 13 février 1992. Selon le d ro i t i n t e r n e 

app l icab le , son rôle é ta i t de veil ler au d é r o u l e m e n t r ap ide de la p rocédure 

et à la p ro tec t ion des i n t é r ê t s en p ré sence . D u r a n t la p r o c é d u r e re la t ive à 

la socié té , il n ' a r e n d u en ce t t e q u a l i t é q u ' u n e seule o r d o n n a n c e su r u n 

to ta l de sept ac tes , les a u t r e s ayan t é t é réa l i sés pa r le j u g e L e v ê q u e . C e t t e 

o r d o n n a n c e , en d a t e du 17 d é c e m b r e 1993, qu i déc la ra i t i r recevable 

une d e m a n d e de la r e q u é r a n t e en vue du r e m p l a c e m e n t du l i qu ida t eu r et 

refusai t de saisir le t r i buna l de c o m m e r c e , seul c o m p é t e n t , é ta i t é t r a n g è r e 

à la q u e s t i o n d u c o m p o r t e m e n t d e s d i r i g e a n t s et a u x faits j u g é s le 

13 janv ie r 1994. 

Q u a n t à la décision a n t é r i e u r e du t r i buna l , prés idé pa r le j u g e Kalt , 

d ' o r d o n n e r une exper t i se c o m p t a b l e , l ' init iative en revena i t au l iqu ida teur 

et a u j u g e - c o m m i s s a i r e , M. Levêque , et n ' e m p o r t a i t aucun p r é j u g e m e n t 

s 'agissant d 'une m e s u r e d ' avan t d i re droi t p r éc i s émen t de s t i née à é tabl i r 

les faits. Sur ce point , la C o u r rappe l le q u ' u n ac te d ' ins t ruc t ion s o m m a i r e 

ne sau ra i t suffire à faire na î t r e un d o u t e objec t ivement just i f ié (a r rê t s 

Sainte-Marie c. France, 16 d é c e m b r e 1992, sér ie A n" 253-A, p. 16, § 33 , 

Fey c. Autriche, 24 février 1993, sér ie A n" 255-A, pp. 13-14, § 35 , Padovani 

préc i té , pp. 20-21, § 2r),Bulut c. Autriche, 22 février 1996, Recueil 1996-11, 

p. 356, § 33 . 
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La C o u r relève é g a l e m e n t , avec le G o u v e r n e m e n t , que le t r i buna l de 

c o m m e r c e de C r é t e i l , p rés idé pa r le juge Kal t , ne s 'est pas saisi d'office 

des fau tes r e p r o c h é e s a u x r e q u é r a n t s , c o m m e il a u r a i t pu le faire, à 

l ' ins tar de sa sa is ine d'office pour o r d o n n e r l ' exper t i se c o m p t a b l e le 

13 février 1992, mais a é té appe lé à se p r o n o n c e r sur c e t t e ques t ion à la 

su i te de l ' ass ignat ion du l i qu ida t eu r puis , à l ' aud ience , des réquis i t ions du 

min i s t è r e public en faveur d ' u n e c o n d a m n a t i o n à la faillite pe r sonne l l e . 

Q u a n t a u p r o n o n c é d e la faillite des r e q u é r a n t s et , p a r t a n t , 

l ' é t ab l i s sement de la réa l i t é de leurs fau tes , la C o u r cons t a t e q u e le 

t r i buna l s 'est fondé sur le r a p p o r t d ' expe r t i s e c o m p t a b l e et les pièces 

versées au déba t pa r le m a n d a t a i r e l i qu ida t eu r qui é tab l i s sa ien t q u e la 

comptab i l i t é de la société M e c a b a t i é ta i t i r r égu l i è re , q u e ce t t e société 

avai t pris en c h a r g e des d é p e n s e s pe r sonne l l e s des r e q u é r a n t s et q u e 

ceux-ci ava ien t poursuivi une act ivi té déf ic i ta i re . Le j u g e m e n t ne 

c o m p o r t e a u c u n e ré fé rence , dans l 'exposé des motifs , au r appor t du 

j u g e - c o m m i s s a i r e ou à la seule o r d o n n a n c e q u e ce d e r n i e r avai t r e n d u e . 

En o u t r e , il a p p a r a î t que les d é b a t s ont eu lieu le 9 d é c e m b r e 1993, d a t e 

à laquel le l 'affaire a é té mise en dé l ibé ré , ma i s q u e le t r i b u n a l a au to r i sé 

les p a r t i e s à é c h a n g e r des no tes en dé l ibé ré et à a d r e s s e r des pièces au 

t r ibuna l j u s q u ' a u 20 d é c e m b r e 1993. 

La C o u r no t e d 'a i l l eurs q u e les r e q u é r a n t s n 'on t soulevé d 'object ion 

q u a n t à la qua l i t é de j u g e - c o m m i s s a i r e du p ré s iden t du t r i buna l de 

c o m m e r c e ni lors des d é b a t s , au cours desque l s s i égea ien t p o u r t a n t le 

j u g e Kal t et ses a s sesseurs , ni d a n s u n e no te en dé l ibé ré . 

P a r la su i t e , le t r i b u n a l , avan t d ' app réc i e r la r e sponsab i l i t é , a r e t e n u 

la qua l i t é de d i r igean t de fait du r e q u é r a n t en se fondant su r le r appor t 

de l ' exper t et sur une l e t t r e de l ' inspect ion du t ravai l , sans la m o i n d r e 

ré fé rence au r appor t du j u g e - c o m m i s s a i r e , lequel n 'es t ci té q u ' e n t e r m e s 

g é n é r a u x d a n s d ' a u t r e s p a r t i e s du j u g e m e n t . 

Enfin, à t i t r e s u r a b o n d a n t , la C o u r no te q u e la cour d ' appe l de Par i s , 

saisie p a r les r e q u é r a n t s , a conf i rmé le j u g e m e n t d a n s t ou t e s ses dis­

pos i t ions à l ' issue d ' u n d é b a t con t r ad i c to i r e . 

C o m p t e t e n u de ce qu i p r écède , la C o u r ne t rouve donc , en l 'espèce, 

a u c u n mot i f object if d e croi re q u e la n a t u r e et l ' é t en d u e des t âches 

du j u g e - c o m m i s s a i r e d u r a n t la p r o c é d u r e a n t é r i e u r e imp l iqua i en t un 

pré jugé sur la ques t i on - d i s t inc te - à t r a n c h e r au sein du t r ibuna l 

c o n c e r n a n t le c o m p o r t e m e n t des d i r i gean t s . 

Au vu des c i r cons tances pa r t i cu l i è re s de la p r é s e n t e affaire, à suppose r 

q u e les voies de r ecour s i n t e r n e s a i en t é t é épu isées en l ' absence de 

d e m a n d e de r écusa t ion du j u g e inc r iminé , la C o u r conclut q u e les 

a p p r é h e n s i o n s des r e q u é r a n t s ne se t rouven t pas , en l 'espèce, object ive­

m e n t jus t i f iées . 

P a r t a n t , il n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on en 

t an t qu ' i l g a r a n t i t le dro i t à un t r ibuna l impar t i a l . 
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Il s ' ensui t q u e la r e q u ê t e est m a n i f e s t e m e n t m a l fondée au sens de 

l 'ar t ic le 35 § 3 de la C o n v e n t i o n et doit ê t r e re je tée c o n f o r m é m e n t à 

l 'ar t icle 35 § 4. 

P a r ces motifs , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 
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SUMMARY1 

Impartiality of a commercial court on making of a personal bankruptcy 
order when the same judge acted both as president and insolvency judge 

Article 6 § 1 

Impartial tribunal - Civil proceedings - Impartiality of a commercial court on making of a 
personal bankruptcy order when the same judge acted both as president and insolvency judge -
Objective impartiality - Nature and extent of the insolvency judge's functions and the measures 
adopted by him — No similarity between the issues to be decided 

* 

The first applicant was the manager of a company that was declared unable to pay its 
debts owing to financial difficulties. The commercial court, which was presided over 
by Judge Kalt, made an order for the judicial reorganisation of the company under 
the simplified procedure and appointed Mr Kalt as a substitute insolvency judge. A 
differently constituted bench of the commercial court subsequently ordered the 
company's liquidation, renewed the appointment of the insolvency judges and 
appointed a liquidator. At a later date the court ordered an audit of the company of 
its own motion and appointed Mr Kail as the full insolvency judge. The liquidator 
issued proceedings in the same court against the first applicant, in her capacity 
as de iure manager of the company, and against the second applicant, as de facto 
manager, requesting a receivership order against them and a ruling on whether 
they were personally bankrupt. A representative from State Counsel's Office made 
submissions at the hearing and sought an order declaring the applicants personally 
bankrupt. The commercial court, presided over by Judge Kalt assisted by two wing 
members, reserved judgment and gave the parties leave to exchange notes to the 
court in deliberations and to adduce documentary evidence. It made a receivership 
order and an order for the liquidation of their assets and declared them personally 
bankrupt for a period of thirty years. Appeals by the applicants were dismissed. 

Held 
Article 6 § 1: Since Judge Kail's subjective impartiality was nol disputed, the Court 
had to examine whether ascertainable facts existed that might raise doubts as to the 
objective impartiality of the collegiate court that had decided the case. Firstly, 
although it was true that Judge Kalt had presided over the court that had made the 
order for the judicial reorganisation of the applicants' company, that had been only at 
an initial stage of the proceedings. In his capacity as substitute insolvency judge, 
Mr Kali had not been on the bench that had ordered the company's liquidation and 
had become the full insolvency judge only at a later date. There had therefore been no 

1 . This summary by the Registry does not bind the Court. 
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appearance of a violation of Article 6 on that account. The Court had also to examine 
whether the applicants' concerns over the fact that the same judge had acted both as 
the president of the court and as the insolvency judge when they were declared 
personally bankrupt were objectivelyjustificd. The mere fact that a judge had taken 
pre-trial decisions, had detailed knowledge of the case file or had carried out a 
preliminary analysis of the available information could not in itself justify fears of a 
lack of impartiality at the trial. It was necessary to determine whether, regard being 
had to the nature and extent of Judge Kalt's functions before the trial and of the 
measures adopted by him, he had displayed bias with regard to the decision to be 
taken by the court. That would be the case if the issues dealt with by the insolvency 
judge were analogous to i he issues on which l i e had ruled as a member ol t l i e conn . In 
the instant case, in his capacity as insolvency judge, Mr Kalt had made only one order 
out of a total of seven and that order had not dealt with the issue of the applicants' 
conduct as managers of the company or with the matters that were examined by the 
court when it declared them personally bankrupt. Although it was true that the court 
presided over by Judge Kalt had ordered an audit of the accounts, thai had been a 
summary investigative measure and did not suffice to give rise to an objectively 
justified concern of bias. Moreover, the court presided over by Judge Kalt had not 
assumed jurisdiction to consider the applicants' alleged misconduct of its own 
motion - as it had been entitled to do - but had been called upon to decide thai 
issue on an application by the liquidator and after hearing the submissions of the 
representative ofState Counsel's Office at the hearing. In upholding the allegations 
of misconduct against the applicants, the court had relied on the expert's report and 
on documentary evidence adduced by the liquidator. There was no reference in the 
reasoning in the judgment to the insolvencyjudge's report or to the sole order he had 
made. Moreover, the court had not delivered its decision until the parties had been 
permitted to exchange notes to the court in deliberations and had produced further 
evidence. The applicants had raised no objection to the fact that the president of the 
commercial court had acted as the insolvency judge either at the hearing, in which 
Judge Kalt had sat with his wing members, or in a note to the court in deliberations. 
Lastly, the commercial court's judgment had been upheld on appeal after an 
adversarial hearing. Accordingly, there was no objective reason for believing that 
the nature and extent of the insolvency judge's functions during the proceedings 
preceding the trial would lead to bias on the (separate) issue of the managers' 
conduct to be decided by the court over which he presided. The applicants' fears 
were not objectivelyjustificd: manifestly ill-founded. 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t s a r e Ms A r l c t t c D e l a g c , born in 1948 a n d living in 
Soignol les-en-Brie , and M r C h a r l e s Magis t re l lo , born in 1939 and living 
in Fontenay-sous-Bois . Bo th a r e F rench na t iona l s . T h e y were r e p r e s e n t e d 
before t he C o u r t by M r P. R e n a u d , a lawyer p r ac t i s i ng in Par i s . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of the case , as s u b m i t t e d by the pa r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

Ms De lage was t he m a n a g e r of a firm of gene ra l bu i ld ing con t r ac to r s 
M e c a b a t i Sari ( "Mecaba t i " ) , a pr iva te c o m p a n y she h a d formed in 1984. 
M r Mag i s t r e l lo , w h o was t he m a n a g i n g d i r ec to r of a hote l complex , had 
bus iness dea l ings wi th M e c a b a t i and had a w a r d e d it c o n t r a c t s to fit out 
and deco ra t e some of his ho te l s . 

As a resu l t of f inancial difficulties M e c a b a t i was dec la red insolvent on 
3 0 J u n e 1991. 

By a j u d g m e n t of 11 J u l y 1991 the Cre te i l C o m m e r c i a l C o u r t , composed 
of M r Kal t , P re s iden t , and M r Leveque and M r D u h a m e l , m a d e an o rde r for 
t he judic ia l r eo rgan i sa t ion of M e c a b a t i u n d e r the simplified p rocedure and 
appo in t ed M r Leveque as t he insolvency-judge and M r Kal t as his subs t i t u t e . 

O n 8 Augus t 1991, af ter h e a r i n g the repor t of t he insolvency j u d g e , a 
different ly cons t i t u t ed bench of the Cre t e i l C o m m e r c i a l C o u r t o rde r ed 
the company ' s l iqu ida t ion u n d e r t he supervis ion of t he cour t , r enewed 
the a p p o i n t m e n t s of the insolvency j u d g e and the s u b s t i t u t e insolvency 
j u d g e and a p p o i n t e d a l iqu ida to r . 

O n 13 F e b r u a r y 1992 the C o m m e r c i a l C o u r t m a d e an o r d e r on its own 
ini t ia t ive for an aud i t of the company ' s accoun t s . 

O n 8 O c t o b e r 1992 it a p p o i n t e d M r Kal t as insolvency j u d g e in place 
of M r Leveque . 

O n 19 N o v e m b e r 1993 the a u d i t o r appo in t ed on 13 F e b r u a r y 1992 
lodged his r epor t . 

O n 24 N o v e m b e r 1993 t h e l iqu ida to r issued p roceed ings aga ins t 
Ms D e l a g e , in he r capac i ty as de iure m a n a g e r of the company , and aga ins t 
M r Magis t r e l lo , nsdefacto m a n a g e r , in which he sought a rece iversh ip o rde r 
aga ins t t h e m , a dec l a r a t i on t h a t t hey w e r e jo in t ly a n d several ly liable to 
pay t h e e n t i r e short fa l l in t he c o m p a n y ' s a s se t s a n d a decis ion on w h e t h e r 
they should be dec la red personal ly b a n k r u p t . 

T h e case was h e a r d in the C o m m e r c i a l C o u r t on 9 D e c e m b e r 1993. T h e 
cour t was pres ided over by M r Kal t , ass is ted by two wing m e m b e r s . T h e 
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r ep re sen t a t i ve of S t a t e Counci l ' s Office sought an o rde r dec la r ing the 
app l ican t s personal ly b a n k r u p t . T h e cour t reserved j udgmen t a n d g r a n t e d 
the pa r t i e s permiss ion to exchange no tes to the cour t in de l ibe ra t ions and 
to a d d u c e d o c u m e n t a r y evidence by no l a t e r t h a n 20 D e c e m b e r 1993. T h e 
app l ican t s sen t var ious d o c u m e n t s to the cour t on tha t d a t e . 

M e a n w h i l e , by an o rde r of 17 D e c e m b e r 1993, the insolvency j u d g e , 
M r Ka l t , dec l a r ed an appl ica t ion by Ms De lage for the l iqu ida tor ' s 
r e p l a c e m e n t inadmiss ib le and refused to refer it to the C o m m e r c i a l 
C o u r t , which was the sole body wi th jur isdic t ion to h e a r it. 

By a j u d g m e n t of 13 J a n u a r y 1994 the Cre t e i l C o m m e r c i a l C o u r t 
d i smissed the a p p l i c a n t s ' app l ica t ions and m a d e a rece iversh ip o rde r 
aga ins t t h e m . In t h a t connec t ion , it added : 

"And on the basis of the finding in the insolvency judge's report that reorganisation 
will only be ordered to protect undertakings and there is no prospect of recovery in the 
instant case, the court makes an order for the commencement of judicial liquidation 
proceedings against | the applicants] ..." 

T h e C o m m e r c i a l C o u r t also m a d e an o rde r dec la r ing the appl ican ts 
personal ly b a n k r u p t for a per iod of th i r ty yea r s , and ru led tha t it was 
immed ia t e ly enforceable pend ing appea l . T h e app l i can t s and the c o m p a n y 
appea led aga ins t t h a t j u d g m e n t . In the i r submiss ions , the appl ican ts 
compla ined , inter alia, of the insolvency judge 's presence on the bench tha t 
had del ivered the j u d g m e n t . 

By a j u d g m e n t of 6 O c t o b e r 1994 the Par i s C o u r t of A p p e a l uphe ld all 
t he provis ions of t he j u d g m e n t , no t ing , inter alia: 

"... the court heard the report of the insolvency judge from which it emerged that 
there were no prospects of recovery in the instant case; 

... there is no provision of the Law of 1985 that prevents an insolvency judge from 
sitting on the bench that delivers judgment ." 

By a j u d g m e n t of 6 May 1997 the C o u r t of C a s s a t i o n d ismissed the 
a p p l i c a n t s ' appea l on po in t s of law, holding t h a t the insolvency j u d g e ' s 
p r e s e n c e on the bench t h a t h a d m a d e the o r d e r for the l iquida t ion of t he 
a p p l i c a n t s ' asse ts did not c o n t r a v e n e Ar t ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n , even 
t h o u g h he had previously ac ted as t he insolvency j u d g e in the l iquida t ion 
of t he company . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

Sect ion 188 of Law no. 85-98 of 25 J a n u a r y 1985 on the Jud i c i a l 
R e o r g a n i s a t i o n and L iqu ida t ion of U n d e r t a k i n g s provides : 

"At any stage of the [judicial reorganisation or liquidation] proceedings the court may 
make a personal bankruptcy order against any de iure or de facto manager, whether paid 
or unpaid, o l a juristic person ..." 
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Art ic le 24 of D e c r e e no. 85-1388 of 27 D e c e m b e r 1985, the 
i m p l e m e n t i n g d e c r e e , provides : 

"... The court shall, after submission of the insolvency judge's report, decide all issues 
arising out of the judicial reorganisation or liquidation that are referred to it." 

C O M P L A I N T 

Relying on Art ic le 6 § 1 of the Conven t i on and the i r r ight t o a n impar t i a l 
t r i buna l , t he app l i can t s compla ined tha t t he s a m e j u d g e had ac ted both as 
insolvency judge and P res iden t of the C o m m e r c i a l C o u r t , a n d had in the 
fo rmer capac i ty m a d e a r epo r t on which the cour t had rel ied in m a k i n g 
o rde r s for t he jud ic i a l r eo rgan i sa t i on and s u b s e q u e n t l iqu ida t ion of the 
c o m p a n y and , lastly, a b a n k r u p t c y o rde r aga ins t t h e m personal ly . 

T H E L A W 

T h e app l i can t s compla ined t h a t the s a m e j u d g e had sat as bo th 
insolvency j u d g e and p re s iden t of t he c o m m e r c i a l cour t t h a t had hea rd 
the i r case . T h e y re l ied on Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , t h e re levan t 
provisions of which read as follows: 

"In the determination of his civil rights and obligations ... against him, everyone is 
entitled to a fair ... hearing ... by an independent and impartial tribunal established by 
law." 

After o u t l i n i n g the role of the insolvency j u d g e the G o v e r n m e n t 
s u b m i t t e d , firstly, t h a t a l t h o u g h the j u d g e conce rned , M r Kal t , had 
indeed p res ided over t he t r ia l cour t w h e n the o r d e r c o m m e n c i n g judic ia l 
r e o r g a n i s a t i o n p roceed ings aga ins t M e c a b a t i was m a d e on 11 J u l y 1991, 
t h a t had b e e n only a p r e l i m i n a r y s t age of the p roceed ings . At tha t s tage 
in t he p roceed ings , which followed a dec l a r a t i on by the c o m p a n y to the 
r eg i s t ry of t h e c o m m e r c i a l cour t t h a t it was u n a b l e to pay its d e b t s , 
t he c o m m e r c i a l cour t mere ly h e a r d r e p r e s e n t a t i o n s from the par t i es a t 
a n adversa r i a l h e a r i n g a n d s t a r t e d an inves t iga t ion wi thou t p re judg ing 
t h e course t he s u b s e q u e n t p roceed ings would t a k e . T h a t ini t ia l s tage of 
t he p roceed ings could not the re fore give rise to any compla in t . 

T h e G o v e r n m e n t next observed t h a t it was a p p a r e n t from the j u d g m e n t 
of 8 A u g u s t 1991 tha t t he j u d g e conce rned had played no pa r t in m a k i n g 
the o r d e r for t he c o m p a n y to be placed in compulsory l iqu ida t ion . At 
t h a t point he h a d only been the s u b s t i t u t e insolvency j u d g e . H e was not 
a p p o i n t e d as t h e insolvency j u d g e over see ing the l i qu ida t ion of t h e 
c o m p a n y as a r e p l a c e m e n t for his co l league , M r Leveque , w h o was 
involved in t he d ra f t ing of the j u d g m e n t , unt i l 8 O c t o b e r 1992. T h e 
a p p l i c a n t s ' c o m p l a i n t s the re fo re s imply did not tally wi th t he facts. 
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As m a t t e r s t r a n s p i r e d , t he only s tage of the p roceed ings in which the 
funct ions of insolvency j u d g e a n d p r e s i d e n t of the cou r t cal led upon 
to dec ide t he case in the light of the insolvency j u d g e ' s r e p o r t were 
c o m b i n e d was w h e n the fate of t he c o m p a n y ' s m a n a g e r s was dec ided . 

T h e G o v e r n m e n t no ted t h a t t he app l i can t s h a d not sugges t ed tha t the 
j u d g e had displayed any subject ive bias aga ins t t h e m . As to objective 
bias , while it was t r u e t h a t a p p e a r a n c e s could be i m p o r t a n t (see Piersack 
v. Belgium, j u d g m e n t of 1 O c t o b e r 1982, Ser ies A no. 53 , a n d Padovani 
v. Italy, j u d g m e n t of 26 F e b r u a r y 1993, Ser ies A no. 257-B), the decisive 
issue in the G o v e r n m e n t ' s submiss ion was w h e t h e r the a p p l i c a n t s ' fears 
could be r e g a r d e d as objectively jus t i f ied (see Sramek v. Austria, j u d g m e n t 
of 22 O c t o b e r 1984, Ser ies A no. 84, and Saraiva de Carvalho v. Portugal, 
j u d g m e n t of 22 Apri l 1994, Ser ies A no. 286-B). 

In the in s t an t case , t he G o v e r n m e n t no ted t h a t out of a to ta l of seven 
p rocedu ra l s teps t a k e n by the insolvency j u d g e s , M r Kal t had m a d e only 
one o r d e r (on 17 D e c e m b e r 1993). In tha t o r d e r he h a d dec la red a n 
app l ica t ion by M s De lage for the l iqu ida to r ' s r e p l a c e m e n t inadmiss ib le , 
as it was wi th in the sole ju r i sd ic t ion of the full c o m m e r c i a l cour t . In 
m a k i n g tha t o rde r , which Ms De lage had not cha l l enged , M r Kalt had 
not needed to m a k e any findings r e g a r d i n g the m a t t e r s t h a t r e su l t ed in 
t h e j u d g m e n t of 13 J a n u a r y 1994. 

T h e o t h e r decis ions h a d b e e n t a k e n by his p redeces so r who , 
incidental ly , was not s i t t ing w h e n e i t he r t he j u d g m e n t of 8 Augus t 1991 
or the j u d g m e n t of 13 J a n u a r y 1994 was de l ivered . 

T h e G o v e r n m e n t also ma in t a ined tha t the j u d g e ' s neut ra l i ty was 
d e m o n s t r a t e d by the fact t h a t the persona l bankrup tcy proceedings agains t 
t he m a n a g e r s were ins t i tu ted by the l iquidator , not the commerc ia l cour t 
ac t ing on its own init iat ive, as it was empowered to do by s t a t u t e . 
F u r t h e r m o r e , in receivership and bank rup tcy proceedings against the 
m a n a g e r s personally, the only purpose of the insolvency j udge ' s repor t was 
to provide the commerc ia l court with informat ion of a gene ra l n a t u r e . 
A j u d g e ' s de ta i led knowledge of a case did not m e a n tha t he or she was 
prejudiced in a way tha t p reven ted h im or he r from being impar t i a l (see 
Saraiva de Carvalho, cited above) . 

T h e G o v e r n m e n t wen t on to expla in t h a t since the insolvency j u d g e ' s 
role in l iqu ida t ion p roceed ings was confined to wind ing up the company ' s 
affairs w i thou t e x a m i n i n g the m a n a g e r s ' role , t h e r e could be no ques t i on 
of bias on t h a t subject . T h e y s u b m i t t e d tha t if every j u d g e who dea l t wi th 
connec t ed p roceed ings was to be t r e a t e d as suspec t and exc luded from the 
tr ial cour t , t he jud ic ia l sys tem would rapidly c o m e to a c o m p l e t e s tands t i l l . 

T h e C o m m e r c i a l C o u r t did not refer at any s t age in its j u d g m e n t to 
t he insolvency j u d g e ' s r epor t or to t he sole o rde r which he had m a d e . 
Its j u d g m e n t had b e e n b a s e d solely on the a u d i t of t h e accoun t s a n d the 
d o c u m e n t s p roduced by the l iqu ida tor . Whi l e it was t r u e t h a t t he aud i t 
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had b e e n o r d e r e d by the C o m m e r c i a l C o u r t ac t ing on its own ini t ia t ive - as 
an i n t e r locu to ry m a t t e r w i thou t any p r e d e t e r m i n a t i o n of the mer i t s -
it had been r e q u e s t e d by the l iqu ida to r , and the insolvency j u d g e who 
had opined in favour of r e fe r r ing the app l ica t ion to the C o m m e r c i a l 
C o u r t had been M r Leveque . 

T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d in t he a l t e r n a t i v e t h a t the case h a d been 
the subject of a full review by the C o u r t of Appea l a n d tha t the app l ican t s 
had not c o m p l a i n e d of bias on the p a r t of t he appea l cour t j u d g e s . 

T h e app l i can t s s u b m i t t e d t h a t t he role of insolvency j u d g e s had 
subs tan t i a l ly evolved since t he re fo rm of t he insolvency p r o c e d u r e s in 
1985, as they were u n d e r a d u t y not only to e n s u r e t h a t t he p rocedure 
was c o n d u c t e d proper ly bu t also to pro tec t t he c o m p e t i n g in t e r e s t s . 
A l t h o u g h a formal s t ep in t he p roceed ings , the insolvency j u d g e ' s r epor t 
to t he c o m m e r c i a l cour t was based on public policy cons ide ra t ions and 
could have a decisive b e a r i n g on a case , owing to t he j u d g e ' s very precise 
t e r m s of r e fe rence and de ta i l ed knowledge of t he file. 

T h e app l i can t s no ted , inter alia, t h a t t he bench of t he C o m m e r c i a l 
C o u r t which del ivered the j u d g m e n t of 11 J u l y 1991 c o m m e n c i n g the 
judicial r eo rgan i sa t i on p roceed ings was p res ided over by M r Kal t , while 
M r Leveque was a wing m e m b e r . T h e s a m e bench appo in t ed M r Leveque 
a n d M r Ka l t as insolvency j u d g e a n d s u b s t i t u t e insolvency j u d g e 
respect ively. T h e app l i can t s ' compla in t had o r ig ina t ed from t h a t decision 
while t he decision i m p u g n e d in the i r appl ica t ion was the o r d e r of 
13 J a n u a r y 1994 dec la r ing t h e m personal ly b a n k r u p t . T h e bench tha t had 
m a d e t h a t o r d e r was p res ided over by M r Ka l t , who was also the 
i n c u m b e n t insolvency j u d g e since his a p p o i n t m e n t on 8 O c t o b e r 1992. 
T h e app l i can t s . a r g u e d t h a t , c o n t r a r y to wha t the G o v e r n m e n t 
m a i n t a i n e d , it was c lear from the j u d g m e n t t h a t it was af ter e x a m i n i n g 
the insolvency j u d g e ' s r epor t t h a t the C o m m e r c i a l C o u r t had r e a c h e d its 
decis ion to ins t i tu t e jud ic ia l l iqu ida t ion p roceed ings aga ins t t h e m and 
to dec la re t h e m personal ly b a n k r u p t for a per iod of t h i r ty yea r s . T h e 
con t en t i ons tha t the insolvency j u d g e ' s r epor t mere ly provided 
in fo rmat ion of a gene ra l n a t u r e and t h a t his dua l role did not en ta i l any 
form of p r e j u d g e m e n t of the case were the re fo re u n t e n a b l e . 

T h e app l i can t s said t h a t on the basis of the case- law of t he E u r o p e a n 
C o u r t of H u m a n Righ t s (see Hauschildt v. Denmark, j u d g m e n t of 24 May 
1989, Ser ies A no. 154), the C o u r t of C a s s a t i o n had held t h a t a j u d g e 
was p rec luded by his de ta i l ed knowledge of the facts of a case from 
s u b s e q u e n t l y t ry ing the d i s p u t e , as a n i n t e rven t ion of t h a t n a t u r e was 
i ncompa t ib l e wi th the r e q u i r e m e n t s of objective impar t i a l i t y set out in 
Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n (decision of the C o u r t of C a s s a t i o n , First 
Civil Division, 5 O c t o b e r 1999). In the i r submiss ion , t he decis ion of 
13 J a n u a r y 1994 had the re fore infr inged the app l i c an t s ' r ight to a fair 
t r ia l . 
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T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e r e a r e two tes ts for assess ing w h e t h e r a 
t r ibuna l is impa r t i a l wi th in the m e a n i n g of Art ic le 6 § 1: the first consists 
in seek ing to d e t e r m i n e the pe r sona l convict ion of a p a r t i c u l a r j u d g e in a 
given case and the second in a s c e r t a i n i n g w h e t h e r t he j u d g e offered 
g u a r a n t e e s sufficient to exc lude any l eg i t ima t e d o u b t in this respec t (see , 
a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Gautrin and Others v. France, j u d g m e n t of 20 M a y 
1998, Reports of Judgments and Decisions 1998-III, pp. 1030-31, § 58) . 

As to t he subject ive tes t , t he pe rsona l impa r t i a l i t y of a j u d g e m u s t 
be p r e s u m e d unt i l t h e r e is proof to t he c o n t r a r y (see , a m o n g o t h e r 
a u t h o r i t i e s , Padovani v. Italy, j u d g m e n t of 26 F e b r u a r y 1993, Ser ies A 
no. 257-B, p. 20, § 26). In the i n s t an t case , the j u d g e ' s subjective 
impar t i a l i t y was not d i spu t ed by the pa r t i e s . 

As to t h e second tes t , w h e n appl ied to a body s i t t ing as a b e n c h , it 
m e a n s d e t e r m i n i n g w h e t h e r , qu i t e a p a r t from the pe rsona l conduc t of 
any of the m e m b e r s of t ha t body, t h e r e a re a s c e r t a i n a b l e facts which m a y 
ra ise d o u b t s as to its impar t i a l i ty . In th is respec t even a p p e a r a n c e s may 
be of some i m p o r t a n c e . It follows t h a t w h e n it is be ing dec ided w h e t h e r 
in a given case t h e r e is a l eg i t ima te reason to fear t ha t a pa r t i cu l a r 
body lacks impar t i a l i ty , t h e s t a n d p o i n t of those c l a iming t h a t it is not 
impa r t i a l is i m p o r t a n t bu t not decisive. W h a t is decisive is w h e t h e r t he 
fear can be held to be objectively jus t i f ied (see Gautrin and Others, c i ted 
above, ibid.) . 

In t he p r e s e n t case , t he fears of bias s t em pr incipal ly from the fact t h a t 
t he P r e s i d e n t of t he C o m m e r c i a l C o u r t was also t he insolvency j u d g e on 
the bench t h a t dec l a red the app l i can t s personal ly b a n k r u p t on 13 J a n u a r y 
1994. 

As r e g a r d s the o t h e r m a t t e r s compla ined of in the init ial appl ica t ion , 
t he C o u r t no tes t h a t whi le it is t r u e t h a t M r Kal t p res ided over t he bench 
t h a t m a d e t h e o r d e r c o m m e n c i n g the judicial r e o r g a n i s a t i o n p roceed ings 
aga ins t M e c a b a t i on 11 J u l y 1991, the p roceed ings were only a t a 
p r e l im ina ry s t age . In add i t ion , a l t h o u g h he was t he s u b s t i t u t e insolvency 
judge , he did not p lay any role in the j u d g m e n t of 8 Augus t 1991 p lac ing 
the c o m p a n y in compul so ry l iqu ida t ion and did not succeed M r Leveque as 
insolvency j u d g e un t i l 8 O c t o b e r 1992. A l though the app l i can t s did not 
ra ise this compla in t , the C o u r t also no tes in pass ing t h a t J u d g e Leveque 
was not on t he bench w h e n t h e j u d g m e n t o f 8 A u g u s t 1991 was de l ivered or 
w h e n the app l i can t s were dec la red personal ly b a n k r u p t on 13 J a n u a r y 
1994. 

C o n s e q u e n t l y , t h e C o u r t finds no a p p e a r a n c e of a violat ion of the 
provisions of the Conven t ion on accoun t of those m a t t e r s . 

It t he re fo re r e m a i n s for t he C o u r t to e x a m i n e w h e t h e r t he fact t h a t 
M r Kal t a c t ed as b o t h t he P r e s i d e n t of t he C o m m e r c i a l C o u r t a n d the 
insolvency j u d g e on the bench t h a t m a d e the o r d e r of 13 J a n u a r y 1994 
infr inged Art ic le 6 § 1 of t he Conven t ion . 



DELAGE AND MAGISTRELLO v. FRANCE DECISION 463 

T h e C o u r t accepts t h a t t h a t s i tua t ion could ra ise doub t s in the 
app l i can t ' s m ind abou t t he impa r t i a l i t y of the C o m m e r c i a l C o u r t . 
However , it has to decide w h e t h e r those d o u b t s were objectively justified 
(see Morel v. France, no . 34130/96, § 44, E C H R 2000-VI) . 

T h e answer to t h a t ques t ion d e p e n d s on the c i r c u m s t a n c e s of t he case . 
T h e m e r e fact t h a t a j u d g e has a l ready t a k e n pre- t r ia l decis ions canno t by 
itself be r e g a r d e d as jus t i fy ing conce rns about his impar t i a l i t y . W h a t 
m a t t e r s is the scope and n a t u r e of the m e a s u r e s t a k e n by the j u d g e 
before t he t r ia l . Likewise, it does not follow from the fact t ha t a j u d g e 
h a s d e t a i l e d knowledge of t h e case t h a t he or she h a s p re judged it and 
canno t be r e g a r d e d as impa r t i a l w h e n the decision on the mer i t s is 
t a k e n . Nor does the fact t h a t a p re l imina ry analysis of the avai lable 
in fo rmat ion has been ca r r i ed out m e a n t h a t t he final analysis has been 
p re judged . W h a t is i m p o r t a n t is for t h a t analysis to be ca r r i ed out when 
j u d g m e n t is de l ivered and to be based on the evidence p roduced and 
a r g u m e n t h e a r d a t t he h e a r i n g (see , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , mutatis 
mutandis, Hauschildt, c i ted above , p . 22, § 50; Nortier v. the Netherlands, 
j u d g m e n t of 24 A u g u s t 1993, Ser ies A no. 267, p . 15, § 33 ; Saraiva de 
Carvalho, c i ted above , p . 38 , § 35; and Morel, c i ted above, § 45) . 

Accordingly, wha t t he C o u r t m u s t decide is w h e t h e r , hav ing r ega rd 
to t he n a t u r e a n d e x t e n t of his functions d u r i n g the ea r l i e r phase of 
t he p roceed ings , t h e insolvency j u d g e displayed any bias r e g a r d i n g the 
decision to be t a k e n by the C o m m e r c i a l C o u r t . Such would be t he case if 
t he issues dea l t wi th by the insolvency j u d g e were ana logous to those on 
which he ru led as a m e m b e r of the t r ia l cour t (see Saraiva de Carvalho, 
ci ted above, p . 39, § 38 , and Morel, c i ted above, § 47). 

However , t h e r e is n o t h i n g in t h e case file to sugges t t h a t t h a t was the 
posi t ion in th is i n s t ance . T h e C o u r t has a l r eady no ted t h a t M r Kal t was 
only a p p o i n t e d insolvency j u d g e on 8 O c t o b e r 1992, t h a t is t o say no t only 
after t he app l i c an t s ' c o m p a n y was l iqu ida ted , but also af ter t he 
C o m m e r c i a l C o u r t ' s o r d e r m a d e on 13 F e b r u a r y 1992 of its own ini t ia t ive 
for an audi t of t he accoun t s . U n d e r t he appl icable d o m e s t i c law, his role 
was to e n s u r e t h a t m a t t e r s p roceeded expedi t ious ly a n d to pro tec t the 
i n t e r e s t s of those conce rned . In t h e p roceed ings conce rn ing the company , 
out of t he to ta l of seven o r d e r s t h a t were m a d e by the insolvency j u d g e , 
he m a d e only one , the o t h e r six be ing m a d e by M r L e v e q u e . T h a t o r d e r 
of 17 D e c e m b e r 1993 - a dec l a r a t i on t h a t an app l ica t ion by Ms De lage 
for the l iqu ida tor ' s r e p l a c e m e n t was inadmiss ib le and a refusal to refer it 
to the C o m m e r c i a l C o u r t , which had sole ju r i sd ic t ion to decide it - had no 
b e a r i n g on the issue of t he m a n a g e r s ' conduc t and the m a t t e r s dec ided on 
13 J a n u a r y 1994. 

T h e C o m m e r c i a l C o u r t ' s ea r l i e r o rde r u n d e r the p res idency of M r Kal t 
for an audi t of the accoun t s was m a d e at the behes t of t he l iqu ida to r and 
the insolvency j u d g e , M r Leveque . As an in te r locu to ry m e a s u r e , m a d e 
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precisely in o rde r to enab le the facts to be e s t ab l i shed , it did not en ta i l any 
p r e j u d g e m e n t of t he case . O n this po in t , the C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t he 
m e r e fact t h a t a t r ia l j u d g e has also dea l t wi th the case a t t h e p re - t r i a l 
s t age canno t be held as in i tself jus t i fy ing fears as to his impar t i a l i t y (see 
Sainte-Marie v. France, j u d g m e n t of 16 D e c e m b e r 1992, Ser ies A no. 253-A, 
p. 16, § 33;Fey v. Austria, j u d g m e n t of 24 F e b r u a r y 1993, Ser ies A no. 255-A, 
pp . 13-14, § 35; Padovani, c i ted above, pp . 20-21 , § 28; and Bulut v. Austria, 
j u d g m e n t of 22 F e b r u a r y 1996,Reports 1996-11, p . 356, § 33) . 

Like the G o v e r n m e n t , the C o u r t also no tes t h a t the C o m m e r c i a l 
C o u r t p res ided over by M r Kal t did not a s s u m e ju r i sd ic t ion to h e a r t he 
a l l ega t ions of misconduc t aga ins t t he app l i can t s on its own ini t ia t ive , 
as it was e m p o w e r e d to do and h a d done w h e n it o r d e r e d an aud i t 
of t he accounts on 13 F e b r u a r y 1992, but on the basis of a s u m m o n s 
t a k e n out by t he l i qu ida to r a n d a n app l ica t ion m a d e a t t h e h e a r i n g by 
the r e p r e s e n t a t i v e of S t a t e Counci l ' s Office for a pe r sona l b a n k r u p t c y 
o rde r . 

Wi th r e g a r d to t he o r d e r dec la r ing t he app l i can t s b a n k r u p t and , 
consequen t ly , the evidence of misconduc t on the i r p a r t , t he C o u r t no tes 
tha t the C o m m e r c i a l C o u r t rel ied in its j u d g m e n t on t he a u d i t o r ' s r epor t 
a n d the d o c u m e n t s p roduced by the l iqu ida to r which revea led tha t t h e r e 
were i r r egu la r i t i e s in M e c a b a t i ' s accoun t s , t h a t t he c o m p a n y had a s s u m e d 
liability for pe r sona l deb t s of t he app l i can t s and tha t the app l i can t s had 
con t i nued wi th a loss -making conce rn . T h e r e is no re fe rence in the sect ion 
of the j u d g m e n t s e t t i n g ou t t h e reasons for t he cour t ' s decis ion to t he 
insolvency j u d g e ' s r epor t or to the sole o r d e r which he m a d e . In add i t ion , 
it a p p e a r s t h a t the h e a r i n g took place on 9 D e c e m b e r 1993, wi th 
j u d g m e n t be ing rese rved , bu t t h a t the C o m m e r c i a l C o u r t gave t he 
pa r t i e s permiss ion to e x c h a n g e no tes to the cour t in de l ibe ra t i ons a n d to 
lodge d o c u m e n t a r y evidence wi th it by no l a t e r t h a n 20 D e c e m b e r 1993. 

T h e C o u r t f u r the r no tes t h a t t he app l i can t s did not object to the 
P r e s i d e n t of t he C o m m e r c i a l C o u r t a c t i n g as t he insolvency j u d g e , e i t h e r 
a t t he h e a r i n g (desp i te M r Ka l t ' s p r e sence on the bench wi th t he wing 
m e m b e r s ) , or in a note to the cour t in de l ibe ra t ions . 

Subsequen t ly , before t u r n i n g to t he issue of liability, t he C o m m e r c i a l 
C o u r t found t h a t M r Mag i s t r e l l o was a defacto m a n a g e r . It did so on the 
basis of t he aud i to r ' s r epo r t a n d a l e t t e r from the factory i n spec to r a t e and 
m a d e no r e fe rence t o t h e insolvency j u d g e ' s r epo r t , which was only c i ted in 
g e n e r a l t e r m s e l sewhere in the j u d g m e n t . 

Lastly, as a subs id iary cons ide ra t i on , the C o u r t no tes tha t on a n appea l 
by the app l i can t s a n d af ter an adver sa r i a l h e a r i n g all the provisions of the 
C o m m e r c i a l C o u r t ' s j u d g m e n t were uphe ld by the Pa r i s C o u r t of Appea l . 

In the light of the foregoing, the C o u r t the re fo re finds no objective 
reason in the in s t an t case for cons ide r ing t h a t t he n a t u r e a n d e x t e n t of 
t he insolvency j u d g e ' s d u t i e s in t he ea r l i e r p a r t of t he p roceed ings 
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en ta i l ed his p re judg ing the - s e p a r a t e - issue before t he C o m m e r c i a l 
C o u r t of t he m a n a g e r s ' liability. 

In view of t he special c i r c u m s t a n c e s of the p r e s e n t case , a n d even 
suppos ing t h a t d o m e s t i c r e m e d i e s have been e x h a u s t e d desp i t e the i r 
fai lure to cha l l enge t h e j u d g e conce rned , t he C o u r t ho lds t h a t t he 
app l i c an t s ' fears were not objectively jus t i f ied . 

C o n s e q u e n t l y , t h e r e has been no violat ion of the r ight g u a r a n t e e d by 
Ar t ic le 6 § 1 to an i m p a r t i a l t r i buna l . 

It follows t h a t t he app l ica t ion is mani fes t ly i l l-founded wi th in the 
m e a n i n g of Art ic le 35 § 3 of t he Conven t i on a n d m u s t be d i smissed in 
acco rdance wi th Art ic le 35 § 4. 

For t h e s e r ea sons , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t he appl ica t ion inadmiss ib le . 
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SUMMARY1 

Six-month time-limit - starting-point in absence of effective remedies 

Article 3 5 § 1 

Six-month time-limit - Starting-point in absence of effective remedies - Six-month period 
starting to run when applicants become or should have become aware qj absence of effective 
domestic remedies 

* 

In April 1994 the first applicant's husband and the second applicant's son were 
killed when the vehicle in which they were travelling hit a mine. The public 
prosecutor opened an investigation but then issued a decision declining 
jurisdiction, on the ground that the incident fell within the competence of the 
prosecutor's office at the Diyarbakir Stale Security Court. In September 1997 the 
applicants lodged a petition with the office of the public prosecutor at the State 
Security Court and requested information about the investigation. They were 
informed that the investigation was ongoing. Since then they have received no 
further information about the investigation. They relied on Articles 2, 6 and 13 of 
the Convention. 

Held 
Articles 35 § 1: If no effective domestic remedies are available, the six-month time-
limit in principle runs from the date of the act complained of. However, special 
considerations could apply in exceptional cases where an applicant who avails 
himself of an apparently existing remedy only becomes aware subsequently of 
circumstances which render the remedy ineffective. In such cases, the six-month 
period may be calculated from the date on which the applicant became aware, or 
ought to have become aware, of those circumstances. In the present case, the event 
complained of by the applicants took place in April 1994, whereas they lodged their 
petition with the Diyarbakir public prosecutor in September 1997, almost three 
and a half years later. Assuming that there were no effective domestic remedies, 
the applicants had to be considered to have been aware of the lack of any effective 
criminal investigation long before they petitioned the public prosecutor. If, as they 
alleged, they did not become aware of the situation until September 1997, that was 
due to their own negligence. Furthermore, they had failed to substantiate the 
existence of specific circumstances which might have prevented them from 
observing the six-month time-limit. 

1. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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T H E F A C T S 

T h e appl icants , M r Han ta i l Bayram and M r §ekir Yi lchnm, are Turk i sh 
nat ionals , born in 1958 and 1945 respectively and living in Uzungegi t , a 
village a t t a ched to the distr ict of U l u d e r e in § t rnak Province. T h e y were 
r ep resen ted before the C o u r t by M r T. Elci, a lawyer pract is ing in Diyarbakir . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the pa r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

O n 26 Apri l 1994 the first app l i can t ' s h u s b a n d a n d the second 
app l i can t ' s son set out from U l u d e r e in a vehicle . O n the i r way to § i rna 
the i r vehicle hit a mine placed on the road . All t he people in the vehicle 
died as a resu l t of the explosion. 

T h e § i rnak public p rosecu to r in i t i a ted an inves t iga t ion in to t he incident . 
O n 16 May 1994 the § i rnak public prosecutor issued a decision to the effect 

tha t he had no jur isdic t ion (gorevsizlik karan) in the m a t t e r . T h e prosecutor 
considered tha t the mine which had caused the d e a t h of th ree people was 
placed on the road by m e m b e r s of the P K K (Workers ' Pa r t y of Kurd i s t an ) . 
In view of the n a t u r e of the offence and the exist ing evidence, the 
invest igat ion into the incident fell within the compe tence of the prosecutor ' s 
office a t the Diyarbakir S ta te Securi ty Cou r t . T h e decision declining 
jur isdic t ion n a m e d the suspects as unident if ied m e m b e r s of the PKK. 

O n 9 S e p t e m b e r 1997 the app l i can t s lodged a pe t i t ion wi th t he office of 
the public p rosecu to r a t t a c h e d to the S t a t e Secur i ty C o u r t in D iya rbak i r 
and r e q u e s t e d the public p rosecu to r to inform t h e m abou t t he activit ies 
u n d e r t a k e n in the course of the inves t iga t ion . T h e public p rosecu to r 
repl ied on the s a m e day t h a t t he inves t iga t ion was ongoing , wi thou t 
s t a t i n g any fu r the r de ta i l s . Since t h e n the app l i can t s have not received 
any in fo rma t ion abou t t he inves t iga t ion . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e 

/. Criminal law and procedure 

T h e T u r k i s h C r i m i n a l Code {Turk Ceza Kanunu), as r e g a r d s unlawful 
kill ings, h a s provisions dea l ing wi th u n i n t e n t i o n a l homicide (Articles 452 
and 459) , i n t e n t i o n a l homic ide (Article 448) a n d a g g r a v a t e d m u r d e r 
(Article 450) . 
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P u r s u a n t to Ar t ic les 151 a n d 153 of t he T u r k i s h Code of C r i m i n a l 
P r o c e d u r e (Turk Ceza Muhakemeleri Usulu Kanunu - " t he C C P " ) , 
compla in t s in respec t of these offences m a y be lodged wi th the public 
p rosecu to r . T h e compla in t m a y be m a d e in wr i t i ng or orally. In the l a t t e r 
case , t he compla in t m u s t be r ecorded in wr i t i ng (Article 151 C C P ) . T h e 
public p rosecu to r a n d the police have a du ty to inves t iga te c r imes r e p o r t e d 
to t h e m (Article 153 C C P ) . 

If t h e r e is evidence to sugges t t h a t a deceased pe r son has not d ied of 
n a t u r a l causes , t he police officers or o t h e r publ ic officials who have been 
informed of t h a t fact a re r e q u i r e d to advise t he publ ic p rosecu to r or a 
c r imina l cour t j u d g e (Article 152 C C P ) . By Art ic le 235 of t he C r i m i n a l 
C o d e , any public official who fails to r epor t to the police or a publ ic 
p rosecu to r ' s office an offence of which he has become aware in t he 
exerc ise of his du ty is liable to i m p r i s o n m e n t . 

A publ ic p rosecu to r w h o is in formed by any m e a n s w h a t s o e v e r of 
a s i tua t ion t h a t gives rise to t he suspicion t h a t a n offence has b e e n 
c o m m i t t e d is obliged to inves t iga te the facts by conduc t ing t he necessa ry 
inqui r ies to identify t he p e r p e t r a t o r s (Art icle 153 C C P ) . T h e public 
p rosecu to r m a y in s t i t u t e c r imina l p roceed ings if he or she dec ides t h a t 
the evidence jus t i f ies t he i n d i c t m e n t of a suspec t (Article 163 C C P ) . 
If it a p p e a r s t h a t the evidence aga ins t a suspec t is insufficient to just i fy 
the ins t i tu t ion of c r imina l p roceed ings , t he publ ic p rosecu to r m a y close 
the inves t iga t ion . However , t he publ ic p rosecu to r m a y dec ide not to 
p rosecu te if, a n d only if, t he evidence is clearly insufficient. 

In so far as a c r imina l compla in t has b e e n lodged, a c o m p l a i n a n t m a y 
file an appea l aga ins t the decision of t he public p rosecu to r not to i n s t i t u t e 
c r imina l p roceed ings . Th i s appea l m u s t be lodged wi th in fifteen days af ter 
not i f icat ion of t he decision to the c o m p l a i n a n t (Article 165 C C P ) . 

2. Administrative liability 

Art ic le 125 §§ 1 a n d 7 of t he T u r k i s h C o n s t i t u t i o n provides as follows: 

"All acts and decisions of the administration are subject to judicial review ... The 
authorities shall be liable to make reparation for all damage caused by their acts or 
measures." 

T h i s provision is not subject to any res t r i c t ion even in a s t a t e of 
e m e r g e n c y or war . T h e second p a r a g r a p h does not r e q u i r e proof of 
t he ex i s tence of any fault on t he p a r t of t he a d m i n i s t r a t i o n , whose 
responsibi l i ty is of a n abso lu te , objective n a t u r e , based on a concept of 
collective l iabili ty a n d re fe r red to as t h e theo ry of "social r isk". T h u s t h e 
a d m i n i s t r a t i o n m a y indemnify people who have suffered d a m a g e from 
acts c o m m i t t e d by u n k n o w n or t e r ro r i s t a u t h o r s w h e n the S t a t e m a y be 
said to have failed in its d u t y to m a i n t a i n publ ic o r d e r a n d safety, or in its 
d u t y to sa feguard individual life and p roper ty . 
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3. Civil action for damages 

U n d e r Art ic le 41 of the Civil Code , anyone who suffers d a m a g e as resul t 
of an illegal or to r t ious act m a y b r ing a civil ac t ion seek ing r e p a r a t i o n for 
pecun ia ry d a m a g e (Articles 41-46) and non-pecun ia ry d a m a g e . T h e civil 
cour t s a r e not bound by e i t he r the findings or t he verdict of the c r imina l 
cour t on the issue of t he d e f e n d a n t ' s guil t (Article 53). 

C O M P L A I N T S 

T h e app l i can t s compla ined u n d e r Art ic le 2 of t he C o n v e n t i o n t h a t the 
secur i ty forces had ac ted negl igent ly and had failed to p ro tec t t he lives of 
the i r re la t ives because they had not observed the secur i ty m e a s u r e s 
r e q u i r e d for na t iona l roads . 

T h e app l i can t s compla ined u n d e r Art ic les 6 and 13 of t he Conven t ion , 
in conjunct ion wi th Art ic le 2, t h a t t h e na t i ona l a u t h o r i t i e s had failed t o 
conduct an effective inves t iga t ion in to t h e d e a t h of t he i r re la t ives . 

T H E L A W 

T h e app l i can t s compla ined t h a t t he secur i ty forces had ac ted 
negl igent ly and had failed to p ro tec t t he lives of the i r re la t ives because 
they had not observed the secur i ty m e a s u r e s r e q u i r e d for na t i ona l roads . 
T h e y fu r the r compla ined t h a t t he na t i ona l a u t h o r i t i e s had failed to 
conduc t a n effective inves t iga t ion in to t he d e a t h of the i r re la t ives . T h e y 
relied on Art ic les 2, 6 and 13 of the C o n v e n t i o n . 

T h e G o v e r n m e n t submi t t ed t h a t the appl icants had not exhaus ted 
domest ic r emedies wi th in the m e a n i n g of Article 35 of the Convent ion . 
T h e y had not filed any c r imina l compla in t with the prosecut ing au thor i t ies 
in relat ion to the d e a t h of the i r relat ives. T h e G o v e r n m e n t fur ther submi t t ed 
tha t the appl icants h a d not used any of the ord inary admin i s t ra t ive and 
civil r emed ies tha t were available u n d e r Turk i sh law and were effective. 
T h e G o v e r n m e n t submi t t ed various examples of cases in which the 
adminis t ra t ive cour ts had awarded compensa t ion to the families of persons 
who had died a t the hands of S ta te officials. Moreover , in cases where 
the au thor i t i e s had exceeded the i r powers, it was possible to t ake civil 
proceedings in order to seek compensa t ion . T h e G o v e r n m e n t submi t t ed 
tha t the appl icants had not availed themselves of any of those options. 

T h e G o v e r n m e n t a r g u e d t h a t the publ ic p rosecu to r had in fact in i t i a ted 
a c r imina l inves t iga t ion of his own m o t i o n in t he course of which var ious 
effective invest igat ive m e a s u r e s had b e e n t a k e n in a di l igent m a n n e r in 
o r d e r to identify the p e r p e t r a t o r s . T h o s e c r imina l p roceed ings w e r e still 
p e n d i n g as , so far, no final j u d g m e n t had been given. 
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In t he event of a f inding tha t the above r e m e d i e s could not be r e g a r d e d 
as effective, t he G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t the appl ica t ion h a d been 
lodged out of t i m e in t h a t the app l i c an t s ' re la t ives had died in Apri l 1994 
w h e r e a s t he app l i can t s had not appl ied to the C o u r t un t i l 17 S e p t e m b e r 
1997, which was m o r e t h a n six m o n t h s la ter . In t he G o v e r n m e n t ' s 
submiss ion it was s t r ik ing t h a t t he app l i can t s had lodged a pe t i t ion wi th 
t he office of the publ ic p rosecu to r a t t he D iya rbak i r S t a t e Secur i ty C o u r t 
shor t ly before they had lodged the i r appl ica t ion wi th t he E u r o p e a n 
C o m m i s s i o n of H u m a n Righ t s (" the C o m m i s s i o n " ) . Accord ing to t he 
G o v e r n m e n t , this cons t i t u t ed an abuse of the r ight of pe t i t ion . 

In reply, the app l i can t s s u b m i t t e d t h a t the c r imina l inves t iga t ion 
could not be r e g a r d e d as a d e q u a t e or effective. Accord ing to t h e m , no 
invest igat ive m e a s u r e s had been t a k e n by the a u t h o r i t i e s af ter t he 
inc ident had t a k e n place . T h e y m a i n t a i n e d t h a t t he na t i ona l a u t h o r i t i e s 
had conc luded , w i thou t ca r ry ing out an effective c r imina l inves t iga t ion , 
t ha t m e m b e r s of the P K K had placed the m i n e on the road. 

As r e g a r d s the a d m i n i s t r a t i v e and civil r e m e d i e s sugges t ed by the 
G o v e r n m e n t , the app l i can t s s u b m i t t e d t h a t those r e m e d i e s could not be 
r e g a r d e d as effective in the i r case . 

As to t he G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t t h a t t he app l ica t ion h a d been 
lodged out of t ime , t h e app l i can t s s u b m i t t e d t h a t , before apply ing to the 
C o m m i s s i o n in S e p t e m b e r 1997, they had first a t t e m p t e d to ob ta in 
in fo rmat ion from the c o m p e t e n t publ ic p rosecu to r about the c r imina l 
inves t iga t ion . W h e n it had b e c o m e c lear to t h e m t h a t the i r efforts had 
r e m a i n e d frui t less , they had dec ided to lodge an appl ica t ion wi th the 
C o m m i s s i o n . 

T h e C o u r t observes t h a t it is not r e q u i r e d to decide w h e t h e r or not 
t he app l i can t s have e x h a u s t e d d o m e s t i c r e m e d i e s as the appl ica t ion is 
inadmiss ib le for the following reasons . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s in t he first place tha t the p u r p o s e of the s ix -month 
ru le is to p r o m o t e secur i ty of the law a n d to en su re t h a t cases ra i s ing 
issues u n d e r t he C o n v e n t i o n a re dea l t wi th wi th in a r ea sonab le t i m e . 
F u r t h e r m o r e , it ough t also to p ro tec t t he a u t h o r i t i e s and o t h e r pe r sons 
conce rned from be ing u n d e r any u n c e r t a i n t y for a p ro longed per iod of 
t i m e (see Lagin v. Turkey, no. 23654/94, C o m m i s s i o n decis ion of 15 May 
1995, Decis ions a n d R e p o r t s (DR) 81-A, p. 76). 

T h e C o u r t f u r the r r e i t e r a t e s t h a t if no r e m e d i e s a r e avai lable or if they 
a r e j u d g e d to be ineffective, t he s ix -month per iod laid down in Art ic le 35 
§ 1 of t he Conven t i on in pr inciple r uns from the d a t e of the act compla ined 
of (see L.C.B. v. the United Kingdom, no. 23413/94, C o m m i s s i o n decision of 
28 N o v e m b e r 1995, D R 83-A, p . 31) . 

However , special cons ide ra t ions m a y apply in excep t iona l cases w h e r e 
an appl ican t avails h imse l f or relies on a n a p p a r e n t l y ex i s t ing r e m e d y and 
only s u b s e q u e n t l y becomes a w a r e of c i r c u m s t a n c e s which r e n d e r t he 
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r e m e d y ineffective. In such cases , it is a p p r o p r i a t e to t ake as the s ta r t of 
t he s i x -mon th period the d a t e w h e n the app l ican t first b e c a m e aware or 
o u g h t to have become a w a r e of those c i r c u m s t a n c e s (see Edwards v. the 
United Kingdom ( d e c ) , no. 46477/99, 7 J u n e 2001) . 

In t he p r e s e n t case the C o u r t observes t h a t t he event compla ined of 
by the app l i can t s took place on 26 Apri l 1994, w h e r e a s t he app l i can t s 
pe t i t i oned the Diya rbak i r publ ic p rosecu to r on 9 S e p t e m b e r 1997, which 
is a lmos t t h r e e a n d a half yea r s af ter t he event took place. T h e app l i can t s 
a r g u e d t h a t they had become aware of t he ineffectiveness of domes t i c 
r e m e d i e s following the unsa t i s fac tory reply from the D iya rbak i r public 
p rosecu to r . 

T h e C o u r t is of the opinion t h a t , a s s u m i n g t h a t t h e r e w e r e no effective 
r e m e d i e s in t he p r e s e n t case , t he app l i can t s m u s t be cons ide red to have 
b e e n aware of t he lack of any effective c r imina l inves t iga t ion long before 
they pe t i t i oned the public p rosecu to r . If, as the app l i can t s al leged, 
they did not become a w a r e of this s i tua t ion unt i l 9 S e p t e m b e r 1997, the 
C o u r t cons iders t h a t t h a t was d u e to t he i r own neg l igence . F u r t h e r m o r e , 
t he app l i can t s have failed to s u b s t a n t i a t e the ex i s tence of specific 
c i r c u m s t a n c e s which migh t have p r e v e n t e d t h e m from observ ing the 
t ime- l imi t laid down in Art ic le 35 § 1 of the Conven t ion . 

T h e C o u r t finds, the re fo re , t ha t t he app l ica t ion has been in t roduced 
out of t i m e and is inadmiss ib le u n d e r Art ic le 35 §§ 3 and 4 of the 
Conven t ion . 

For t he se r easons , t he C o u r t , by a major i ty , 

Declares the appl ica t ion inadmiss ib le . 
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SOMMAIRE1 

Délai de six mois - point de départ en l'absence de recours effectif 

Article 3 5 § 1 

Délai de six mois - Point de départ en l'absence de recours effectif - Délai de six mois débutant à 
la date à laquelle les requérants se sont rendu compte ou auraient dû se rendre compte de l'absence 
de recours internes effectifs 

* 

En avril 1994, le mari de la première requérante et le fils du deuxième requérant 
trouvèrent la mort lors de l'explosion de leur véhicule sur une mine. Le procureur 
de la République ouvrit une enquête mais rendit par la suite une décision par 
laquelle il déclinait sa compétence, au motif que l'enquête sur l'incident relevait 
de la compétence du procureur près la cour de sûreté de l'Etat de Diyarbakir. 
En septembre 1997, les requérants déposèrent plainte devant le procureur près la 
cour de sûreté de l'Etat et demandèrent des informations au sujet de l 'enquête. On 
leur répondit que l'enquête était en cours. Depuis lors, ils n'ont reçu aucun autre 
renseignement. Ils invoquent les articles 2, 6 et 13 de la Convention. 

Article 35 § 1 : lorsqu'il n'existe pas de recours internes effectifs, le délai de six 
mois prend normalement naissance à la date des actes incriminés. Toutefois, des 
considérations particulières peuvent s'appliquer dans des cas exceptionnels, 
lorsqu'un requérant utilise un recours apparemment disponible et ne se rend 
compte que par la suite de l'existence de circonstances qui le rendent ineffectif. 
En ce cas, il convient de prendre comme point de départ de la période de six mois 
la date à laquelle le requérant a eu connaissance de cette situation ou aurait dû en 
avoir connaissance. En l'espèce, l'incident dénoncé par les requérants s'est produit 
en avril 1994, alors que ceux-ci n'ont saisi le procureur de la République de 
Diyarbakir qu'en septembre 1997, soit près de trois ans et demi plus tard. Même 
à supposer qu'il n'existait aucun recours interne effectif, force est de considérer 
que les requérants devaient savoir qu'aucune enquête pénale effective n'était 
menée longtemps avant de saisir le procureur. Si, comme ils l'affirment, ils n'en 
ont pas pris conscience avant le mois de septembre 1997, cela tient à leur 
négligence. De plus, ils n'ont pas fourni d'élément prouvant qu'il existait des 
circonstances particulières cpti auraient pu les empêcher de respecter le délai de 
six mois. 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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(...) 

E N F A I T 

Les r e q u é r a n t s , M""' H a m a i l B a y r a m et M. §ekii Yi ld i r im, sont des 

r e s so r t i s san t s t u r c s nés r e spec t i vemen t en 1958 et 1945 et r é s idan t à 

Uzungeç i t , village du dis t r ic t d ' U l u d e r e d a n s la province de § i rnak . Ils 

sont r e p r é s e n t é s devan t la C o u r p a r M1' T . Elçi, avocat à Diya rbak i r . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la cause , tels qu ' i ls ont é té exposés pa r les pa r t i e s , peuven t 

se r é s u m e r c o m m e suit . 

Le 26 avril 1994, le m a r i de la p r e m i è r e r e q u é r a n t e et le fils du 

d e u x i è m e r e q u é r a n t q u i t t è r e n t U l u d e r e en vo i tu r e . Sur la rou t e m e n a n t 

à § i rnak , leur véhicule h e u r t a u n e mine . L 'explosion p rovoqua la mort de 

tous les occupan t s du véhicule . 

Le p r o c u r e u r de la Répub l ique de Çirnak ouvri t une e n q u ê t e su r 

l ' incident . 

Le 16 m a i 1994, celui-ci r end i t une décision pa r laquel le il décl inai t sa 

c o m p é t e n c e (gorevsizlik karan) en la m a t i è r e . Il cons idé ra q u e la m i n e qu i 

avait p rovoqué la m o r t de trois p e r s o n n e s avai t é té p lacée sur la rou t e pa r 

des m e m b r e s du P K K (Par t i des t r ava i l l eu rs du K u r d i s t a n ) . Eu é g a r d à la 

n a t u r e de l ' infract ion et aux p reuves e x i s t a n t e s , l ' enquê te sur l ' incident 

re levai t de la c o m p é t e n c e du p r o c u r e u r p rès la cour de s û r e t é de l 'E ta t 

de Diyarbak i r . La décision déc l ina to i re de c o m p é t e n c e ind iqua i t q u e les 

suspec t s é t a i en t des m e m b r e s non identif iés du P K K . 

Le 9 s e p t e m b r e 1997, les r e q u é r a n t s d é p o s è r e n t une p la in te au 

p r o c u r e u r p rès la cour de s û r e t é de l 'Eta t de D iya rbak i r et d e m a n d è r e n t 

à celui-ci d ' ê t r e t enus informés des m e s u r e s d ' e n q u ê t e qui s e ra i en t pr ises . 

Le p r o c u r e u r r épond i t le m ê m e j o u r q u e l ' e n q u ê t e é ta i t en cours , sans plus 

de précis ions . Depu i s lors, les r e q u é r a n t s n 'on t reçu a u c u n r e n s e i g n e m e n t 

au sujet de l ' e n q u ê t e . 

B. Le d r o i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

/. Droit et procédure pénaux 

S'agissant des homic ides i l légaux, le code péna l t u r c (Tùrk Ceza Kanunu) 

r e n f e r m e des d isposi t ions ayant t ra i t à l 'homicide involonta i re 

(a r t ic les 452 et 459) , à l 'homic ide vo lon ta i re (ar t ic le 448) et à l ' assass ina t 

(ar t ic le 45(1). 
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C o n f o r m é m e n t aux ar t ic les 151 et 153 du code tu rc de p r o c é d u r e péna le 

(Tiirk Ceza Muhakemeleri Usulû Kanunu - c i -après « C P P » ) , il est possible, 

p o u r ces c r imes , de p o r t e r p la in te a u p r è s du p r o c u r e u r , et ce pa r écri t ou 

o r a l e m e n t . D a n s ce d e r n i e r cas , la p la in te doit ê t r e e n r e g i s t r é e p a r écr i t 

(a r t ic le 151 C P P ) . Le p r o c u r e u r et la police sont t enus d ' i n s t ru i r e les 

p la in tes don t ils sont saisis (ar t ic le 153 C P P ) . 

S'il ex is te des indices qui m e t t e n t en d o u t e le c a r a c t è r e n a t u r e l d 'un 

décès , les policiers ou a u t r e s fonc t ionna i res qu i en ont é t é avisés sont 

t e n u s d ' en faire p a r t a u p r o c u r e u r d e la R é p u b l i q u e ou au j u g e d u 

t r i buna l co r rec t ionne l (ar t ic le 152 C P P ) . En appl ica t ion de l 'ar t icle 235 

du code péna l , tout m e m b r e de la fonction pub l ique qu i o m e t de 

d é c l a r e r à la police ou au p a r q u e t une infract ion don t il a eu con­

na i ssance p e n d a n t l 'exercice de ses fonct ions est pass ible d ' u n e pe ine 

d ' e m p r i s o n n e m e n t . 

U n p r o c u r e u r de la Répub l ique qui - de q u e l q u e m a n i è r e q u e ce soit -

est informé d ' u n e s i tua t ion p e r m e t t a n t de s o u p ç o n n e r q u ' u n e infract ion a 

é t é c o m m i s e , est obligé d ' i n s t ru i r e les faits en m e n a n t les inves t iga t ions 

nécessa i res à l ' ident if icat ion des a u t e u r s (ar t ic le 153 C P P ) . Le p r o c u r e u r 

peu t e n g a g e r des pour su i t e s péna les s'il cons idère que les p reuves 

jus t i f ien t l ' inculpat ion clu suspect (ar t ic le 163 C P P ) . S'il a p p a r a î t q u e 

les p reuves ne sont pas suff isantes pour cela, il peu t clore l ' e n q u ê t e . 

Toute fo i s , le p r o c u r e u r n 'est au to r i s é à c lasser l 'affaire sans su i te q u e 

d a n s un seul c a s : lo rsque les p reuves sont à l 'évidence insuff isantes . 

P o u r a u t a n t qu ' i l y a eu dépô t d ' u n e p l a i n t e péna l e , un p l a ignan t 

peu t in t e r j e t e r appe l de la décis ion du p r o c u r e u r de ne pas e n g a g e r 

de pou r su i t e s , ce qui doit ê t re fait d a n s les qu inze j o u r s suivant la 

not i f icat ion de c e t t e décis ion au p l a i g n a n t (ar t ic le 165 C P P ) . 

2. Responsabilité administrative 

L'ar t ic le 125 §§ 1 et 7 de la C o n s t i t u t i o n t u r q u e énonce : 

«Tout acte ou décision de l 'administration est susceptible d'un contrôle juridictionnel 

(...) L'administration est tenue de réparer tout dommage résultant de ses actes et 

mesures. » 

La d isposi t ion p réc i t ée ne souffre a u c u n e res t r i c t ion , m ê m e en cas 

d ' é t a t d ' u r g e n c e ou de g u e r r e . Le second a l inéa ne r e q u i e r t pas fo rcémen t 

d ' a p p o r t e r la p reuve de l ' exis tence d ' u n e fau te de l ' admin i s t r a t i on , don t 

la responsab i l i t é revêt un c a r a c t è r e absolu et objectif fondé sur la théor i e 

du « r i s q u e social» . L ' a d m i n i s t r a t i o n peu t donc i n d e m n i s e r q u i c o n q u e est 

v ic t ime d 'un pré judice r é s u l t a n t d ' ac tes c o m m i s pa r des p e r s o n n e s non 

ident i f iées ou des t e r r o r i s t e s lo rsque l'on peu t d i re que l 'E ta t a m a n q u é à 

son devoir de m a i n t e n i r l 'ordre et la s û r e t é publics ou à son obl iga t ion 

de s a u v e g a r d e r la vie et la p r o p r i é t é individuel les . 
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3. Action civile en dommages et intérêts 

En ver tu de l 'ar t icle 41 du code civil, t ou t e p e r s o n n e v ic t ime d 'un 

pré judice p a r su i te d ' un ac te illégal ou d 'un déli t civil peu t e n g a g e r 

u n e ac t ion civile pour ob ten i r r é p a r a t i o n du d o m m a g e m a t é r i e l 

(ar t ic les 41-46) et du d o m m a g e m o r a l subis . Les ju r id i c t ions civiles ne 

sont t e n u e s ni pa r les conclus ions ni par le verdic t du t r i b u n a l pénal 

q u a n t à la culpabi l i té du d é f e n d e u r (ar t ic le 53) . 

G R I E F S 

I n v o q u a n t l 'ar t icle 2 de la C o n v e n t i o n , les r e q u é r a n t s se p l a ignen t de ce 

q u e les forces de sécur i t é ont c o m m i s une faute et négl igé de p r o t é g e r la 

vie de leurs p roches p a r e n t s pa rce qu 'e l les n 'on t pas r e spec t é les m e s u r e s 

de sécur i t é exigées pour les rou tes na t iona les . 

Sur le t e r r a i n des a r t ic les 6 e t 13 de la Conven t i on c o m b i n é s avec 

l 'ar t ic le 2, ils d é n o n c e n t le fait q u e les a u t o r i t é s na t iona le s n 'on t pas 

m e n é d ' e n q u ê t e effective sur le décès de leurs p roches p a r e n t s . 

E N D R O I T 

Les r e q u é r a n t s se p l a ignen t de ce que les forces de sécur i t é ont c o m m i s 

u n e faute et négl igé de p r o t é g e r la vie de leurs p roches p a r e n t s parce 

qu ' e l l e s n 'on t pas r e spec t é les m e s u r e s d e sécur i t é r equ i ses pour les 

r o u t e s na t iona l e s . En o u t r e , ils d é n o n c e n t le fait que les au to r i t é s 

na t iona le s n 'ont pas m e n é d ' e n q u ê t e effective sur le décès de leurs 

proches . Ils invoquent les ar t ic les 2, 6 et 13 de la Conven t i on . 

Le G o u v e r n e m e n t aff irme q u e les r e q u é r a n t s n 'ont pas épu isé les 

r e cou r s i n t e r n e s au sens d e l 'a r t ic le 35 de la C o n v e n t i o n . Ils n ' a u r a i e n t 

pas déposé de p la in te péna le a u p r è s des a u t o r i t é s de pou r su i t e q u a n t au 

décès de leurs p roches . Il sou t i en t de plus q u e les r e q u é r a n t s n 'on t exercé 

a u c u n des recours effectifs d e d ro i t civil et d e dro i t a d m i n i s t r a t i f qu'offre 

le dro i t t u r c . Le G o u v e r n e m e n t cite d ivers exemple s d 'affaires où les 

jur idic t ions a d m i n i s t r a t i v e s ont octroyé des i n d e m n i t é s aux familles de 

p e r s o n n e s décédées aux m a i n s de fonc t ionna i res de l 'Eta t . De plus , dans 

les affaires où l ' a d m i n i s t r a t i o n a o u t r e p a s s é ses pouvoirs , il se ra i t possible 

d ' e n g a g e r u n e p r o c é d u r e civile en v u e d ' o b t e n i r r é p a r a t i o n . Selon le 

G o u v e r n e m e n t , les r e q u é r a n t s n 'on t usé d ' a u c u n e de ces op t ions . 

Le G o u v e r n e m e n t fait valoir que le p r o c u r e u r a en fait ouver t une 

e n q u ê t e péna le de sa p ropre initiative. Diverses m e s u r e s effectives 

d ' e n q u ê t e ont é té pr ises avec di l igence afin d ' ident i f ier les a u t e u r s de 

l ' infract ion. C e t t e p r o c é d u r e est tou jours p e n d a n t e et a u c u n j u g e m e n t 

défini t i f n ' a encore é té r e n d u . 



IH-I DÉCISION BAYRAM ET YILDIRIM c. TURQUIE 

Au cas où l 'on conclura i t q u e les r ecours p réc i t és ne p e u v e n t ê t r e 

cons idé rés c o m m e effectifs, le G o u v e r n e m e n t ind ique q u e la r e q u ê t e a 

é t é soumise hors d é l a i ; en effet, les p roches des r e q u é r a n t s sont décédés 

en avril 1994 alors q u e les i n t é r e s sé s n 'on t saisi la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e 

d e s Dro i t s d e l ' H o m m e (« l a C o m m i s s i o n » ) q u e le 17 s e p t e m b r e 1997, 

soit plus de six mois plus t a rd . P o u r le G o u v e r n e m e n t , il est f r appan t 

de c o n s t a t e r q u e les r e q u é r a n t s ont déposé une p la in te au p r o c u r e u r près 

la cour de s û r e t é d e l 'E ta t d e D iya rbak i r peu avan t de s o u m e t t r e l eur 

r e q u ê t e à la C o m m i s s i o n . Le G o u v e r n e m e n t y voit u n abus du droi t de 

r ecours . 

En r éponse , les r e q u é r a n t s font valoir q u e l ' e n q u ê t e péna l e ne sau ra i t 

ê t r e cons idé rée c o m m e a d é q u a t e ou effective. P o u r eux , a u c u n e m e s u r e 

d ' e n q u ê t e n ' a é té prise p a r les a u t o r i t é s a p r è s l ' inc ident . Ils a f f i rment 

q u e les a u t o r i t é s na t i ona l e s on t conclu sans m e n e r d ' e n q u ê t e péna le 

effective q u e des m e m b r e s du P K K avaien t placé la mine sur la rou te . 

Q u a n t a u x recours admin i s t r a t i f s et civils évoqués pa r le G o u v e r n e ­

m e n t , les r e q u é r a n t s font valoir qu ' i ls ne s a u r a i e n t passe r pour effectifs 

d a n s leur cas . 

P o u r a u t a n t q u e le G o u v e r n e m e n t a aff irmé q u e la r e q u ê t e avai t é té 

soumise hors dé la i , les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t q u ' a v a n t de s ' ad resse r à 

la C o m m i s s i o n en s e p t e m b r e 1997, ils s ' é t a ien t efforcés d ' ob ten i r des 

r e n s e i g n e m e n t s a u p r è s du p r o c u r e u r c o m p é t e n t au sujet de l ' enquê te 

péna l e . Lorsqu ' i l leur est c l a i r e m e n t a p p a r u que leurs d é m a r c h e s é ta ien t 

va ines , ils on t décidé d ' a d r e s s e r u n e r e q u ê t e à la C o m m i s s i o n . 

La C o u r c o n s t a t e qu ' i l n 'es t pas nécessa i re de déc ide r si les r e q u é r a n t s 

ont ou non épuisé les r ecours i n t e r n e s car la r e q u ê t e est i r recevable pour 

les motifs exposés c i -dessous. 

La C o u r rappe l le tou t d ' abord q u e la règle des six mois a p o u r objet 

d ' a s s u r e r la sécur i t é j u r i d i q u e et de veiller à ce q u e les affaires l i t igieuses 

au r ega rd de la Conven t i on soient e x a m i n é e s d a n s un dé la i r a i sonnab le . 

En o u t r e , ce t t e règle vise aussi à p r o t é g e r les a u t o r i t é s e t a u t r e s p e r s o n n e s 

conce rnées de l ' i nce r t i tude où les la issera i t l ' é cou lemen t pro longé du 

t e m p s (Laçin c. Turquie, n° 23654/94, décision de la C o m m i s s i o n du 15 ma i 

1995, Décis ions et r a p p o r t s (DR) 81-B, p. 80) . 

Elle rappe l le de plus que , s'il n ' ex i s te pas de recours ou si les r ecours 

d isponibles ne sont pas effectifs, le déla i de six mois m e n t i o n n é à 

l ' a r t ic le 35 § 1 d e la C o n v e n t i o n p r e n d n o r m a l e m e n t na i s sance à la d a t e 

des ac tes inc r iminés (L.C.B. c. Royaume-Uni, n" 23413/94, décis ion de la 

C o m m i s s i o n du 28 n o v e m b r e 1995, D R 83-B, p. 43) . 

Toute fo i s , des cons idé ra t ions pa r t i cu l i è re s peuven t s ' app l ique r d a n s 

des cas excep t ionne l s , l o r squ 'un r e q u é r a n t uti l ise ou invoque un recours 

a p p a r e m m e n t d isponible et ne se r end c o m p t e que p a r la su i te de 

l ' ex is tence d e c i r cons tances qu i le r e n d e n t ineffectif. En ce cas , il con­

vient de p r e n d r e c o m m e poin t de d é p a r t de la pér iode de six mois la d a t e 
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à laque l le le r e q u é r a n t a p o u r la p r e m i è r e fois eu conna i s sance de ce t t e 

s i t ua t ion ou a u r a i t d û en avoir conna i s sance (Edwards <:. Royaume-Uni 

( d é c ) , n° 46477/99, 7 j u i n 2001) . 

En l 'espèce, la C o u r observe q u e l ' inc ident d é n o n c é p a r les r e q u é r a n t s 

s 'est p rodu i t le 26 avril 1994, a lors q u e les r e q u é r a n t s n 'on t saisi le 

p r o c u r e u r de la Répub l ique de Diya rbak i r q u e le 9 s e p t e m b r e 1997, soit 

p r è s de trois a n s et d e m i plus t a r d . Les r e q u é r a n t s font valoir qu ' i l s on t 

pr is conscience du c a r a c t è r e ineffectif des recours i n t e r n e s ap rè s que le 

p r o c u r e u r de Diya rbak i r leur eut fourni une réponse insa t i s fa i san te . 

La C o u r e s t ime que , m ê m e à suppose r qu ' i l n ' ex is ta i t en l 'occurrence 

a u c u n recours effectif, force est de cons idé re r q u e les r e q u é r a n t s deva ien t 

savoir q u ' a u c u n e e n q u ê t e péna l e effective n ' é ta i t m e n é e l o n g t e m p s avant 

de saisir le p r o c u r e u r . Si, c o m m e ils l ' a f f i rment , les r e q u é r a n t s n ' e n ont pas 

pr is consc ience avan t le 9 s e p t e m b r e 1997, la C o u r e s t ime que cela t ient à 

l eur nég l igence . De plus , les r e q u é r a n t s n 'on t pas fourni d ' é l é m e n t 

suscept ib le de p rouver qu ' i l ex is ta i t des c i rcons tances pa r t i cu l i è re s les 

ayan t e m p ê c h é s de r e s p e c t e r le déla i prévu à l 'ar t ic le 35 § 1 de la 

Conven t i on . 

La C o u r c o n s t a t e dès lors q u e la r e q u ê t e a é t é soumise hors déla i et est 

i r recevable au t i t r e de l 'a r t ic le 35 §§ 3 et 4 d e la C o n v e n t i o n . 

Pa r ces motifs , la C o u r , à la ma jo r i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 
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SOMMAIRE1 

Victime - acquittement de journalistes en raison de la non-applicabilité à la 
presse de la disposition pénale invoquée 

Article 3 4 

Victime - Acquittement de journalistes en raison de la non-applicabilité à la presse de la 

disposition pénale invoquée — Grief visant une disposition légale — Effets directs d'une loi — 

Journaliste - Absence de risque de poursuites 

* 
* * 

En 1995, une information judiciaire fut ouverte à l'encontre des requérants, 
journalistes, au sujet de certains articles qu'ils avaient publiés. Selon la police, 
certaines affirmations faites au sujet du président de la Roumanie constituaient 
une offense à l'égard de l 'autorité, infraction punie par l'article 238 du code 
pénal. La Cour constitutionnelle rejeta l'exception d'inconstitutionnalité 
soulevée par les requérants et en octobre 1996 ces derniers furent condamnés à 
des peines d'emprisonnement, au motif qu'ils avaient dénigré, voire insulté le 
président par des affirmations tendancieuses ou contraires à la réalité. La Cour 
constitutionnelle rejeta l'appel des requérants contre le rejet de l'exception 
d'inconstitutionnalité. Cependant, sur appel contre leur condamnation, les 
requérants furent acquittés, le tribunal estimant que les dispositions de 
l'article 238 du code pénal n'étaient pas applicables à la presse. 

Article 34: un journaliste peut, dans certains cas, être réputé victime d'une 
violation de l'article 10, même si aucune action n'a été engagée contre lui en 
raison d'articles qu'il aurait écrits, par exemple, lorsque la législation est trop 
vague pour permettre de prévoir le risque d'une procédure. En l'espèce, 
cependant, les requérants ont été acquittés et n'ont pas démontré avoir été 
poursuivis en vertu de la disposition en cause et donc empêchés de communiquer 
des informations. En outre, en tant que journalistes, les requérants ne risquent 
plus de supporter les effets de ladite disposition, compte tenu de la conclusion du 
tribunal qui les a acquittés. Dans ces circonstances, les requérants ne sauraient se 
prétendre victimes d'une violation : incompatibilité rationepersonne. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Times Newspapers Ltd c. Royaume-Uni, n" 14631/89, décision de la Commission du 
5 mars 1990, Décisions et rapports 65 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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Open Door et Dublin Well Woman c. Irlande, arrêt du 29 octobre 1992, série A n" 246-A 
Krone-Verlag GmbH et Druckerei und Zeitungshaus J. Wimmer GmbH c. Autriche (déc) , 
n" 31564/96, 7 mars 2000 
Association Ekin c. France, n" 39288/98, CEDH 2001-VIII 
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(...) 

E N F A I T 

Les r e q u é r a n t s , M. Sorin Ro§ca S tânescu et M " l r C r i s t i n a A r d e l e a n u , 

sont des r e s so r t i s san t s r o u m a i n s , nés r e s p e c t i v e m e n t en 1949 et 1975 et 

r é s idan t à Buca res t ( R o u m a n i e ) . Us sont r e p r é s e n t é s d e v a n t la C o u r 

pa r M 1 A. Vasi l iu , avocat au b a r r e a u de Bucares t . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits d e la c a u s e , te ls qu ' i l s on t é t é exposés p a r les p a r t i e s , peuven t 

se r é s u m e r c o m m e suit . 

Les r e q u é r a n t s sont j o u r n a l i s t e s . A l ' époque des faits, ils t ravai l la ient 

pour le j o u r n a l Ziua. 

Le 11 ma i 1995, la police de Buca res t ouvri t une in fo rmat ion judiciaire 

à l ' encon t re des r e q u é r a n t s au sujet d ' un c e r t a i n n o m b r e d ' a r t i c les qu ' i l s 

ava ien t publ iés d a n s le j o u r n a l s u s m e n t i o n n é . Selon la police, ce r t a ines 

af f i rmat ions re la t ives au p rés iden t r o u m a i n de l ' époque , M. Iliescu, 

c o n s t i t u a i e n t une offense à l ' égard de l ' au to r i t é , infract ion punie par 

l 'ar t icle 238 du code péna l . 

Déférés au t r ibuna l de p r e m i è r e ins tance de Bucares t , les r e q u é r a n t s 

sou levèren t u n e excep t ion d ' incons t i tu t ionna l i t é d e l 'ar t icle 238 du code 

péna l , qu i fut re je tée le 6 m a r s 1996 par la C o u r cons t i tu t ionne l le . Celle-ci 

re leva q u e l 'ar t icle 238 du code péna l avait pour bu t de dé fendre l ' au tor i té 

d e l 'E ta t et q u e l ' inc r imina t ion en ques t ion é ta i t nécessa i re , l ' au to r i t é de 

l 'E ta t é t a n t une condi t ion de l 'exercice des pouvoirs dans l 'Eta t . C e t t e 

infract ion concerna i t donc u n e offense d i r igée con t re l ' au tor i t é , non cont re 

une pe r sonne . En o u t r e , son ex is tence dépenda i t de la qua l i t é de la v ic t ime, 

qui devai t ê t re u n e pe r sonne ayant des fonctions i m p o r t a n t e s au sein de 

l 'E ta t . En effet, cet a r t ic le é ta i t nécessa i re pour é tab l i r un c l imat d 'o rdre 

et de sécur i té par fa i te pour les pe r sonnes ayant des cha rges i m p o r t a n t e s 

dans le cad re du p r o g r a m m e g o u v e r n e m e n t a l . La C o u r cons t i tu t ionnel le 

soul igna ensu i t e q u e l 'exigence essent ie l le , p o u r q u ' u n e offense à l ' au tor i t é 

fût re levée, é ta i t q u e les ac tes commis fussent de n a t u r e à p o r t e r a t t e in t e à 

l ' au to r i t é , ca r en l 'absence d ' u n e telle condi t ion les actes en ques t ion ne 

cons t i tua ien t pas u n e offense à l ' au to r i t é , mais une infract ion à l ' encont re 

d 'un individu, m ê m e s'ils ava ien t é té c o m m i s à l ' encont re d 'une pe r sonne 

ayant u n e fonction i m p o r t a n t e au sein de l 'E ta t . 

Les r e q u é r a n t s firent appe l de ce t t e décision. 

Le 24 octobre 1996, le t r ibuna l de p r e m i è r e ins tance de Bucares t 

r econnu t les r e q u é r a n t s coupables d e l ' infraction d'offense à l 'égard de 

l ' au tor i té p révue par l 'art icle 238 du code péna l , au mot i f que , dans 
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ce r t a ins ar t ic les pa rus à pa r t i r du 9 ma i 1995 dans le j o u r n a l Ziua, ils avaient 

dén ig ré , voire insul té le p rés iden t de la R o u m a n i e , M. Iliescu, pa r des 

af f i rmat ions t endanc ieuses ou con t ra i res à la réa l i té . Le t r ibuna l re leva en 

par t icu l ie r q u e d a n s un ar t icle pa ru le 9 mai 1995, le r e q u é r a n t avait t r a i t é 

le p rés iden t d 'assass in , l ' accusant d 'avoir o r d o n n é la d i s t r ibu t ion d ' a r m e s 

le 22 d é c e m b r e 1989 et d 'avoir ainsi déc lenché d é l i b é r é m e n t le «génoc ide» 

qui s 'en é ta i t suivi. Le t r ibuna l observa é g a l e m e n t que les r e q u é r a n t s 

avaient affirmé d a n s un ar t ic le pa ru le 31 ma i 1995 q u e M. Iliescu avait é té 

r ec ru t é par le K G B alors qu' i l faisait ses é tudes à Moscou. 

Le t r i buna l c o n d a m n a le r e q u é r a n t à u n an et la r e q u é r a n t e à deux ans 

d ' e m p r i s o n n e m e n t . 

Les in t é res sés i n t e r j e t è r en t appe l con t r e ce t t e décision. 

Le 19 n o v e m b r e 1996, la C o u r cons t i t u t ionne l l e r e j e t a l ' appel des 

r e q u é r a n t s con t r e la décis ion du 6 m a r s 1996, j u g e a n t q u e l 'ar t icle 238 

d u code péna l é t a i t conforme à la C o n s t i t u t i o n et à l 'ar t ic le 10 de la 

C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e . 

L 'appe l con t r e le j u g e m e n t du 24 oc tobre 1996 fut accueill i pa r u n e 

décision défini t ive du t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de Buca res t en d a t e d u 

24 m a r s 1997. Lad i t e ju r id ic t ion r e l axa les r e q u é r a n t s , j u g e a n t que les 

d isposi t ions de l 'ar t icle 238 du code péna l n ' é t a i e n t pas appl icables à la 

p resse , ca r les a f f i rmat ions e n ques t i on v isa ien t des a spec t s po l i t iques , 

pour lesquels la l iber té d ' express ion tel le q u e g a r a n t i e pa r l 'ar t icle 10 

de la Conven t i on é ta i t plus la rge . Le t r ibuna l ind iqua enfin q u e les 

r e q u é r a n t s ne s a u r a i e n t ê t r e s anc t i onnés a u t r e m e n t que p a r le biais de 

règles déon to log iques . 

B. Le d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

Les disposi t ions p e r t i n e n t e s du code péna l sont les s u i v a n t e s : 

ATTEINTES À LA DIGNITÉ 

Article 205 - L'injure 

«L'at teinte à l 'honneur ou à la réputation d'une personne par des paroles, des gestes 

ou tout autre moyen, ou en exposant celle-ci à la moquerie, est punie d'un mois à deux 

ans d'emprisonnement ou d'une amende. (...) 

Le parquet est saisi sur plainte de la victime. (...) » 

Article 206 - La diffamation 

«L'allégation ou l'imputation en public d'un certain fait concernant une personne, 

fait qui, s'il était vrai, exposerait cet te personne à une sanction pénale, administrative 

ou disciplinaire, ou au mépris public, est punie de trois mois à un an d'emprisonnement 

ou d'une amende. » 
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Article 207 - La preuve de la vérité 

«La preuve de la véracité des allégations ou des imputations peut être accueillie si 

l'allégation ou l 'imputation en question visait à défendre un intérêt légitime. Les 

agissements dont la preuve a été rappportée ne constituent pas l'infraction d'injure ou 

de diffamation. » 

ATTEINTES À L'AUTORITÉ 

Article 238 - L'atteinte à l 'honneur 

«L'at teinte à l 'honneur ou la menace qui est exprimée en public contre une personne 

visée à l'article 160, qui concerne l'activité de celle-ci et est de nature à porter a t te inte à 

l 'autorité est punie de six mois à cinq ans d 'emprisonnement. (...) » 

Article 239 - Outrage à fonctionnaire 

«L'injure, la diffamation ou la menace exprimée directement ou par des moyens de 

communication directe à l'encontre d'un fonctionnaire dont les fonctions impliquent 

l'exercice de l'autorité de l'Etat, à l'occasion de l'exercice de ses fonctions ou pour des 

faits commis dans l'exercice de celles-ci, sont punies d'une peine de trois mois à quatre 

ans d 'emprisonnement. 

Les coups ou tout autre acte de violence, ainsi que toute at teinte à l'intégrité physique 

infligés à une personne visée au premier alinéa, pendant l'exercice de ses fonctions ou 

pour des faits commis dans l'exercice de ses fonctions, sont punis d'une peine de six mois 

à sept ans d'emprisonnement et, en cas d 'at teinte grave à l'intégrité physique, d'une 

peine de trois à douze ans d'emprisonnement. 

Si les actes mentionnés aux alinéas précédents ont été commis à l'encontre d'un 

magistrat, policier, gendarme ou autre militaire, le maximum de la peine est majoré 

de trois ans.» 

G R I E F S 

Les r e q u é r a n t s a f f i rment q u e l 'ar t ic le 238 du code péna l cons t i tue une 

violat ion de l 'ar t ic le 10 de la Conven t ion et se p l a ignen t à cet éga rd de 

la décis ion de la C o u r cons t i tu t ionne l l e du 19 n o v e m b r e 1996 c o n s t a t a n t 

la conformi té de l 'ar t ic le du code à la C o n s t i t u t i o n r o u m a i n e et à la 

Conven t ion . 

Ils a l l èguen t q u e l 'ar t ic le 238 du code péna l r o u m a i n , en é r igean t en 

infract ion l 'offense à l ' égard de l ' au to r i t é , a un effet i nh iban t su r les 

j o u r n a l i s t e s s o u h a i t a n t écr i re un ar t ic le sur u n e p e r s o n n e occupan t 

un pos te élevé a u sein de l 'E ta t . D ' a u t r e p a r t , ils se p l a ignen t q u e 

l 'ar t icle 238 inc r imine la d i f famat ion ou l ' injure à l ' égard d ' une a u t o r i t é 

plus s é v è r e m e n t q u e ne le font les a r t i c l es 205 et 206 d u m ê m e code 

pun i s san t l ' injure ou la d i f famat ion envers un par t i cu l i e r . En effet, pour 

l ' infract ion visée à l 'ar t icle 238, le p a r q u e t se saisit d'office, la p la in te de la 

v ic t ime n ' é t a n t pas nécessa i r e , t and i s q u e p o u r celles p révues p a r les 

ar t ic les 205 et 206, l ' ins t ruc t ion ne peu t ê t r e ouve r t e q u e sur p la in te de 



494 DÉCISION ROSCA STÁNESCU ET ARDELEANU c. ROUMANIE 

la v ic t ime. D ' a u t r e pa r t , les pe ines p révues p a r l 'ar t ic le 238 sont plus 

lourdes q u e celles m e n t i o n n é e s aux ar t ic les 205 et 206. 

Les r e q u é r a n t s e s t i m e n t q u ' u n e telle dif férence de t r a i t e m e n t a pour 

effet de r é f r éne r les j o u r n a l i s t e s qui veu len t d é b a t t r e de p rob l èmes 

publics ou diffuser des i n fo rma t ions c o n c e r n a n t des d ign i t a i r e s ou des 

h o m m e s pol i t iques occupan t des fonctions au sein de l 'E ta t . 

E N D R O I T 

Les r e q u é r a n t s se p la ignen t de ce que l 'art icle 238 du code péna l est 

con t r a i r e à l 'art icle 10 de la Conven t ion , en ce q u e la disposi t ion r o u m a i n e 

est t r o p ince r t a ine e t ne r épond pas aux exigences d 'accessibi l i té e t de 

pré/visibilité de ses effets. En o u t r e , l ' ingérence prévue par ce t t e n o r m e 

n 'es t pas nécessa i re d a n s u n e société d é m o c r a t i q u e . Les r e q u é r a n t s se 

p la ignen t é g a l e m e n t de ce q u e l 'ar t icle 238 du code péna l in t rodui t 

une d i sc r imina t ion d a n s la répress ion de ce r t a ins ac tes , en fonction de 

la qua l i t é de la p e r s o n n e visée p a r les écr i ts j o u r n a l i s t i q u e s . 

Les passages p e r t i n e n t s de l 'ar t icle 10 de la Conven t i on sont ainsi 

l ibe l lés : 

«1. Toute personne a droit à la liberté d'expression. Ce droit comprend la liberté 

d'opinion et la liberté de recevoir ou de communiquer des informations ou des idées 

sans qu'il puisse y avoir ingérence d'autorités publiques et sans considération de 

frontière. (...) 

2. L'exercice de ces libertés comportant des devoirs et des responsabilités peut être 

soumis à certaines formalités, conditions, restrictions ou sanctions prévues par la loi, qui 

constituent des mesures nécessaires, dans une société démocratique, (...) à la défense de 

l'ordre (...) » 

Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t d ' e m b l é e q u e les r e q u é r a n t s ne p e u v e n t se 

prévalo i r de la q u a l i t é de « v i c t i m e » d ' une violat ion de la Conven t i on au 

sens de l 'ar t ic le 34 du fait m ê m e de l ' exis tence de l 'ar t icle 238 du code 

péna l r o u m a i n . Le G o u v e r n e m e n t , d ' u n e p a r t , soul igne q u e les r e q u é r a n t s 

ne s a u r a i e n t p r é t e n d r e q u e ledit a r t ic le a é té app l i qué à l eur d é t r i m e n t , 

puisqu ' i l s ont é té re laxés pa r la décision du 24 m a r s 1997. 

D ' a u t r e p a r t , il fait va loi r q u e les r e q u é r a n t s n 'on t pas é tab l i qu ' i l s 

ava ien t le s t a t u t de « v i c t i m e » , en l 'absence de m e s u r e concrè te 

d ' app l ica t ion de l 'ar t icle 238 du code péna l . 

En par t icu l ie r , il affirme que les r e q u é r a n t s n 'ont pas d é m o n t r é qu ' i l y 

avait une probabi l i té ra i sonnable de c o n d a m n a t i o n pénale fondée sur cet 

ar t icle en raison du s imple exercice de leur droi t à la l iberté d 'express ion . 

Q u a n t à la publ ica t ion d 'écr i t s d i f famatoi res , le G o u v e r n e m e n t rappel le 

que , selon la j u r i s p r u d e n c e de la Commiss ion e u r o p é e n n e des Droi ts 

de l ' H o m m e («la C o m m i s s i o n » ) , elle n 'es t pas en soi p ro t égée p a r la 

Conven t ion (Times Newspapers Ltd c. Royaume-Uni, n" 14631/89, décision de 
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la Commiss ion du 5 m a r s 1990, Décisions et r appo r t s 65, p . 307). Enfin, 

le G o u v e r n e m e n t p r é t e n d q u e l 'ar t icle 238 est t r è s r a r e m e n t app l i qué et 

qu'i l ne l'a pas é té depuis 1997, lorsque l 'ex-président de la Rouman ie 

po r t a p la in te con t re un d é p u t é . Toutefois , ce t te affaire est ac tue l l emen t 

p e n d a n t e devan t les jur idict ions r o u m a i n e s . 

Les r e q u é r a n t s c o n t e s t e n t la thèse du G o u v e r n e m e n t . Ils font valoir 

q u ' e n déc l a r an t l 'ar t icle 238 du code péna l conforme à la C o n s t i t u t i o n et 

à l 'ar t icle 10 de la C o n v e n t i o n , la C o u r cons t i tu t ionne l l e a laissé subs is ter 

u n e r é g l e m e n t a t i o n qu i m e n a c e la l iber té des j o u r n a l i s t e s d ' in former 

l 'opinion su r les act ivi tés des p e r s o n n e s ayant des cha rges i m p o r t a n t e s 

au sein de l 'E ta t . En effet, t o u t e c r i t ique à l ' égard d ' une telle p e r s o n n e et 

au sujet de son act ivi té peu t ê t r e cons idé rée p a r les au to r i t é s r o u m a i n e s 

c o m m e u n e offense à l ' au to r i t é de l 'E ta t et donc ê t r e s anc t i onnée en ver tu 

de l 'ar t icle 238 du code péna l . En conséquence , les r e q u é r a n t s cons idèren t 

qu ' i l s ont le s t a t u t de v ic t ime dès lors qu ' i l s r i squen t de subir d i r e c t e m e n t , 

à l 'avenir , les effets de la r é g l e m e n t a t i o n en ques t ion . A cet éga rd , ils 

s o u t i e n n e n t que les pou r su i t e s à l ' encon t re des j o u r n a l i s t e s fondées sur 

l 'ar t ic le 238 du code péna l ne sont pas r a re s . S'il a r r ive q u e les t r i bunaux 

ne suivent pas l'avis du p a r q u e t et r e l a x e n t les inculpés , les r e q u é r a n t s 

e s t i m e n t que le s imple fait de p e r m e t t r e au p a r q u e t de poursuivre 

d'office des j o u r n a l i s t e s c o n s t i t u e u n h a r c è l e m e n t incompa t ib l e avec la 

l iber té d ' express ion . 

A t i t r e d ' e x e m p l e , les r e q u é r a n t s i nvoquen t , o u t r e les pou r su i t e s dont 

ils on t fait l 'objet , des p o u r s u i t e s r é c e n t e s fondées s u r l 'ar t ic le 238 d u code 

péna l et non sur l 'ar t icle 206, qu i régit la d i f famat ion , à l ' encon t re d 'un 

j o u r n a l i s t e qui avait c r i t iqué le p rés iden t d 'un t r i buna l d é p a r t e m e n t a l . 

La C o u r re lève q u e les r e q u é r a n t s ne se p la ignen t pas des poursu i tes 

e n g a g é e s à leur e n c o n t r e d e v a n t le t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de Bucares t et 

qu i ont pr is fin pa r leur r e l axe p rononcée le 24 m a r s 1997. Ils r e m e t t e n t en 

cause l 'ar t icle 238 du code péna l , don t la conformi té à la C o n s t i t u t i o n a été 

conf i rmée le 19 n o v e m b r e 1996 par la C o u r cons t i t u t i onne l l e . 

La C o u r rappe l le q u e l 'ar t icle 34 habi l i te les pa r t i cu l i e r s à sou ten i r 

q u ' u n e loi viole leurs d ro i t s p a r e l l e - m ê m e , en l ' absence d ' ac t e individuel 

d ' exécu t ion , s'ils r i squen t d ' en s u p p o r t e r d i r e c t e m e n t les effets (voir, 

p a r m i d ' a u t r e s , a r r ê t s Open Door et Dublin Well Woman c. Irlande, 29 octobre 

1992, série A n" 246-A, p. 22, § 44, Association Ekin c. France, n° 39288/98, 

C E D H 2001 -VIII, Krone-Verlag GmbH et Druckerei und Zeitungshaus J. Wimmer 

GmbHc. Autriche ( d é c ) , n" 31564/96, 7 m a r s 2000) . 

De surcro î t , un j o u r n a l i s t e peu t , d a n s ce r t a in s cas , ê t r e r é p u t é vic t ime 

d ' u n e violat ion d e l 'a r t ic le 10 d e la C o n v e n t i o n , m ê m e si a u c u n e act ion 

pour offense à l ' au to r i t é n ' a é té e n g a g é e con t r e lui en ra ison d 'ar t ic les 

qu ' i l a u r a i t éc r i t s , p a r e x e m p l e , lo rsque la légis lat ion en la m a t i è r e est 

t r o p v a g u e p o u r p e r m e t t r e d e prévoir le r i sque d ' u n e p r o c é d u r e (voir, 

mulatis mutandis, Times Newspapers Ltd, décis ion p réc i t ée , p . 307) . 
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En l 'espèce c e p e n d a n t , la C o u r e s t i m e q u e tel n ' e s t pas le cas . 

En ce qu i conce rne les pou r su i t e s e n g a g é e s c o n t r e eux , les r e q u é r a n t s 

on t é té a c q u i t t é s p a r la décis ion du t r ibuna l d é p a r t e m e n t a l de Buca res t du 

24 m a r s 1997. A p r è s ce t t e décis ion, les r e q u é r a n t s n 'on t pas d é m o n t r é 

qu ' i l s ava ien t é t é poursuivis e n v e r t u de l 'ar t ic le 238 du code péna l , et 

donc qu ' i l s ava ien t é té e m p ê c h é s de c o m m u n i q u e r des in fo rma t ions . 

En o u t r e , la C o u r soul igne q u e , c o n t r a i r e m e n t à l 'affaire Association Ekin 

préc i t ée - d a n s laquel le elle avai t e s t i m é q u e le r i sque q u e la légis la t ion 

en cause s ' app l iquâ t de nouveau à la r e q u é r a n t e n ' é t a i t pas p u r e m e n t 

h y p o t h é t i q u e ma i s réel et effectif - , d a n s la p r é s e n t e affaire les 

r e q u é r a n t s , en t a n t q u e j o u r n a l i s t e s , ne r i s q u e n t plus de s u p p o r t e r les 

effets de l 'ar t icle 238 du code péna l . A cet é g a r d , elle relève q u e , d a n s 

sa décision du 24 m a r s 1997, le t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de Buca re s t a 

e x p r e s s é m e n t jugé q u e l 'ar t ic le 238 du code péna l r o u m a i n n ' é t a i t pas 

appl icable au d o m a i n e de la p resse , c o m p t e t enu de la l iber té d ' express ion 

telle que g a r a n t i e pa r l 'ar t ic le 10 de la Conven t ion . 

D a n s ces c i rcons tances , la C o u r e s t ime q u e les r e q u é r a n t s ne s a u r a i e n t 

se p r é t e n d r e v ic t imes au sens de l 'ar t icle 34 de la Conven t i on et q u e 

la r e q u ê t e doi t , dès lors, ê t r e déc la rée i r recevable c o m m e é t a n t in­

c o m p a t i b l e ratione personae avec les d isposi t ions de la C o n v e n t i o n , en 

app l ica t ion de l 'ar t ic le 35 §§ 3 et 4 de la Conven t i on . 

Pa r ces motifs , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 



R O S C A S T A N E S C U A N D A R D E L E A N U v. R O M A N I A 

(Application no. 35441/97) 

SECOND SECTION' 

DECISION OE 19 FEBRUARY 20022 

1. Sitting as a Chamber composed of Mr J.-P. Costa, President, Mr A.B. Baka, 
Mr Gaukur Jorundsson, Mr L. Loucaides, Mr C. Birsan, Mr M. Ugrckhelidze, 
Mrs A. Mularoni Judges, and Mrs S. Dolle, Section Registrar. 
2. Translation; original French. 





ROCCA STÂNESGU AND ARDEEEANU v. ROMANIA DECISION 499 

SUMMARY' 

Victim - acquittal of journalists on account of inapplicability to press of 
criminal provision under which they had been charged 

Article 3 4 

Victim - Acquittal of journalists on account of inapplicability to press of criminal provision 
under which they had been charged - Challenge to legal provision - Direct effects of legislation -

Journalist - No risk of prosecution 

* * 

In 1995 a judicial investigation was opened concerning certain articles which the 
applicants, who are journalists, had published. According to the police, certain 
assertions made about the President of Romania constituted an insult to 
authority, an offence under Article 238 of the Criminal Code. The Constitutional 
Court dismissed a plea by the applicants that Article 238 was unconstitutional 
and in October 1996 they were sentenced to imprisonment for denigrating and 
even insulting the president through tendentious or false statements. The 
Constitutional Court dismissed an appeal by the applicants against its decision to 
dismiss their plea of unconstitutionality. However, on appeal against their 
conviction, the applicants were acquitted on the ground that the provisions of 
Article 238 of the Criminal Code were not applicable to the press. 

Held 
Article 34: Ajournalist might in certain circumstances be regarded as a victim of a 
violation of Article 10 even though no proceedings had been brought against him 
on account of articles he had written, for example where the relevant legislation 
was too vague to allow the risk of proceedings to be predicted. In the present case, 
however, the applicants had been acquitted and had not established that they had 
been prosecuted under Article 238 and therefore prevented from imparling 
information, fur thermore, as journalists, the applicants were no longer at risk of 
being affected by Article 238, given the ruling of the court which had acquitted 
them. That being so, the applicants could not claim to be the victims of a 
violation: incompatible rationepersonae. 

Case-law cited by the Court 

Times Newspapers Ltd v. the United Kingdom, no. 14631/89, Commission decision of 
5 March 1990, Decisions and Reports 65 

I. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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Open Door and Dublin Well Woman v. Ireland, judgment of 29 October 1992, Series 
no. 246-A 
Krone-Verlag GmbH and Druckerei und Zeitungshaus J. Wimmer GmbH v. Austria (dec. 
no. 31564/96, 7 March 2000 
Association Ekin v. France, no. 39288/98, ECHR 2001-VIII 



ROCCA STÀNESCU AND ARDELEANU v. ROMANIA DECISION ' • I I I 

T H E F A C T S 

T h e app l i can t s , M r Sorin Ro§ca S t anescu and M r s C r i s t i n a A r d c l c a n u , 
a r e R o m a n i a n na t iona l s , born in 1949 and 1975 respect ively and living in 
Bucha re s t ( R o m a n i a ) . T h e y were r e p r e s e n t e d before the C o u r t by 
M r A. Vasi l iu , of t he B u c h a r e s t Bar . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the pa r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

T h e app l i can t s a r e j o u r n a l i s t s . At t he m a t e r i a l t i m e they w e r e working 
for the n e w s p a p e r Ziua. 

O n 11 M a y 1995 the Buchares t police c o m m e n c e d a judic ia l invest igat ion 
concern ing a n u m b e r of ar t icles t he appl icants had publ ished in Ziua. 
According to the police, ce r t a in s t a t e m e n t s m a d e about the then 
R o m a n i a n Pres iden t , M r Iliescu, a m o u n t e d to an insult to au thor i ty , an 
offence punishab le u n d e r Art icle 238 of the Cr imina l Code . 

At the i r t r ial in the B u c h a r e s t C o u r t of First I n s t a n c e , t he app l ican t s 
s u b m i t t e d t h a t Art ic le 238 of the C r i m i n a l Code was uncons t i t u t i ona l . 
T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t d i smissed the i r object ion on 6 M a r c h 1996, 
no t ing t h a t t he pu rpose of Art ic le 238 of the C r i m i n a l C o d e was to 
uphold t he a u t h o r i t y of t he S t a t e a n d t h a t it was necessa ry to punish 
such a n offence as t he a u t h o r i t y of the S t a t e was a p r e r e q u i s i t e for the 
exercise of S t a t e power . T h e offence the re fo re involved a n insul t a imed 
at au tho r i t y , not a n individual . F u r t h e r m o r e , w h e t h e r the offence had 
t a k e n place o r not d e p e n d e d on t h e s t a t u s of t h e v ic t im, w h o had to be 
s o m e o n e ho ld ing high office wi th in the S t a t e . Ar t ic le 238 was necessary 
to c r e a t e a n ideal c l i m a t e of o r d e r and perfect secur i ty for persons 
e n t r u s t e d wi th i m p o r t a n t du t i e s u n d e r t he g o v e r n m e n t ' s p r o g r a m m e . 
T h e crucia l r e q u i r e m e n t for the c h a r g e of insul t to a u t h o r i t y to be 
m a d e out was t h a t t he offence c o m m i t t e d should have been such as to 
u n d e r m i n e au tho r i ty , for if t h a t condi t ion was not sat isf ied, t h e offence 
did not cons t i t u t e an insult to a u t h o r i t y but an offence aga ins t an 
individual , even if it had been c o m m i t t e d aga ins t a pe r son hold ing high 
office wi th in t he S t a t e . 

T h e app l i can t s a p p e a l e d aga ins t the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s decision. 
O n 24 O c t o b e r 1996 the B u c h a r e s t C o u r t of Firs t I n s t ance found the 

app l i can t s gui l ty of t h e offence of insul t to a u t h o r i t y provided lor in 
Ar t ic le 238 of t he C r i m i n a l Code on t h e g r o u n d t h a t in ar t ic les publ ished 
from 9 M a y 1995 o n w a r d s in Ziua, they had d e n i g r a t e d or even insul ted 
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t h e R o m a n i a n P re s iden t , M r Il iescu, t h r o u g h t e n d e n t i o u s or false 
s t a t e m e n t s . T h e cour t no ted , in pa r t i cu l a r , t ha t in a n ar t ic le pub l i shed 
on 9 M a y 1995, the first app l i can t had called t he R o m a n i a n P r e s i d e n t , 
M r Il iescu, a m u r d e r e r , accus ing h im of hav ing o r d e r e d the d i s t r ibu t ion 
of a r m s on 22 D e c e m b e r 1989 and hence of hav ing de l ibe ra te ly t r igge red 
off t he ensu ing "genoc ide" . T h e C o u r t of Firs t I n s t a n c e also n o t ed t h a t 
t he app l i can t s had s t a t e d in an a r t ic le publ i shed on 31 May 1995 tha t 
Mr Iliescu had been r ec ru i t ed by the K G B while he was s tudy ing in 
Moscow. 

T h e cour t s e n t e n c e d the first app l ican t to one yea r ' s i m p r i s o n m e n t a n d 
the second to two yea r s ' i m p r i s o n m e n t . 

T h e app l i can t s appea l ed aga ins t t h a t decision. 
O n 19 November 1996 the Cons t i t u t i ona l Cour t dismissed the app l i can t s ' 

appea l aga ins t its decision of 6 M a r c h 1996, holding tha t Article 238 of t he 
Cr imina l Code was compat ib le bo th with the Cons t i t u t ion and wi th 
Art icle 10 of the E u r o p e a n Conven t ion on H u m a n Rights . 

T h e a p p e a l aga ins t the j u d g m e n t of 24 O c t o b e r 1996 was al lowed by the 
B u c h a r e s t C o u n t y C o u r t in a decis ion of 24 M a r c h 1997 aga ins t which no 
fu r the r appea l lay. T h e C o u n t y C o u r t a c q u i t t e d t he app l i can t s , holding 
tha t t he provisions of Art ic le 238 of the C r i m i n a l Code were not 
appl icable to the press , as the s t a t e m e n t s in ques t ion r e l a t ed to political 
m a t t e r s , for which the f reedom of express ion , as sa fegua rded by Art ic le 10 
of the Conven t ion , was b roade r . Last ly, the C o u n t y C o u r t cons ide red tha t 
the app l i can t s could not be p u n i s h e d o the rwi se t h a n by t h e app l ica t ion of 
ru les of professional conduc t . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

T h e re levant provisions of the C r i m i n a l C o d e a r e the following: 

OFFENCES AGAINST DIGNITY 

Article 2 0 5 - I n s u l t 

"Anyone who disparages the honour or reputation of another through words, gestures 
or any other means, or by exposing him to mockery, shall be liable to imprisonment 
for between one month and two years or to a Fine. ... 

The prosecuting authorities are seized of the case on a complaint by the victim. ..." 

Article 206 - Defamation 

"Anyone who makes any statement or allegation in public" concerning a particular 
person which, if true, would render that person liable to a criminal, administrative 
or disciplinary penalty or expose them to public opprobrium, shall be liable to 
imprisonment for between three months and one year or to a fine." 



ROSCA STANESCU AND ARDELEANU v. ROMANIA DECISION 503 

Article 207 - Evidence of truthfulness 

"Evidence of the t ruth of such a s ta tement or allegation is admissible where the 
s tatement or allegation was made in order to protect a legitimate interest. Where the 
truth of the statement or allegation is proved, no offence of insult or defamation will 
have been committed." 

OFFENCES AGAINST AUTHORITY 

Article 238 - Imputation of dishonour 

"Public disparagement of or threats against a person belonging to one of the 
categories referred to in Article 160 in connection with their activity and of a nature to 
undermine authority shall be punished by imprisonment for between six months and 
five years. . . ." 

Article 239 - Insulting a civil servant 

"Insults, defamation or threats uttered directly or by direct means of communication 
against a civil servant holding an office which involves the exercise of State authority in 
the performance of his duties or on account of acts carried out in the performance of his 
duties shall be punished by imprisonment for between three months and four years. 

Assault or any other act of violence together with infliction of bodily harm on the 
persons referred to in the first paragraph during the performance of their duties or on 
account of acts carried out in the performance of their duties shall be punished by 
imprisonment for between six months and seven years and, in the case of serious bodily 
harm, by imprisonment for between three and twelve years. 

Where the offences referred to in the preceding paragraphs have been committed 
against a member of the national legal service, police officer, gendarme or other 
member of the military, the maximum sentence shall be increased by three years." 

C O M P L A I N T S 

T h e app l i can t s s u b m i t t e d t h a t Art ic le 238 of t he C r i m i n a l Code 

c o n s t i t u t e d a b reach of Art ic le 10 of t he C o n v e n t i o n and c o m p l a i n e d in 

t h a t connec t ion abou t t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s decis ion of 19 N o v e m b e r 

1996, in which it had concluded t h a t Art ic le 238 of t he C r i m i n a l Code was 

compa t ib l e wi th t he R o m a n i a n C o n s t i t u t i o n a n d the Conven t i on . 

T h e y a l leged t h a t Art ic le 238 of t he R o m a n i a n C r i m i n a l C o d e , which 

m a d e it an offence to insult au tho r i t y , inh ib i t ed j o u r n a l i s t s wish ing to 

wr i te a n ar t ic le abou t a pe r son hold ing high office wi th in the S t a t e . They 

also compla ined tha t Art ic le 238 t r e a t e d d e f a m i n g or insu l t ing a u t h o r i t y 

as a more ser ious c r ime t h a n the offence of insu l t ing or d e f a m i n g an 

individual provided for in Ar t ic les 205 a n d 206 of t he s a m e C o d e . W h e r e 

t he offence provided for in Ar t ic le 238 was conce rned , t he p rosecu t ing 

a u t h o r i t i e s dea l t wi th the case of the i r own mot ion as it was not 

necessa ry for t he vict im to lodge a c o m p l a i n t , w h e r e a s an inves t iga t ion in 
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re la t ion to the offences provided for u n d e r Ar t ic les 205 and 206 could be 
ins t iga ted only upon a compla in t by t h e v ic t im. Secondly, t he pena l t i e s 
provided for in Art ic le 238 were heavier t h a n those provided for in 
Ar t ic les 205 a n d 206. 

T h e app l i can t s cons idered t h a t t he effect of t h a t difference in 
t r e a t m e n t was to inhibi t j o u r n a l i s t s who wished to d e b a t e public issues or 
d i s s e m i n a t e in fo rma t ion r e l a t i ng to d ign i t a r i e s or pol i t ic ians holding 
office wi th in the S t a t e . 

T H E L A W 

T h e app l i can t s compla ined t h a t Art ic le 238 of t he C r i m i n a l Code was 
incompa t ib l e wi th Art ic le 10 of t he Conven t i on in tha t it was too vaguely 
worded and did not mee t the r e q u i r e m e n t s of be ing accessible and 
foreseeable in its effects. F u r t h e r m o r e , t he in t e r f e rence provided for by 
Art ic le 238 was not necessa ry in a d e m o c r a t i c society. T h e app l i can t s 
also c o m p l a i n e d t h a t Art ic le 238 in t roduced d i sc r imina t ion into t h e 
p u n i s h m e n t of ce r t a in offences d e p e n d i n g on the s t a t u s of the person 
about w h o m j o u r n a l i s t s had w r i t t e n . 

T h e re levan t p a r t s of Art ic le 10 of t he Conven t i on provide: 

" I. Everyone has the right to freedom of expression. This right shall include freedom 
to hold opinions and to receive and impart information and ideas without interference 
by public authority and regardless of frontiers. ... 

2. The exercise of these freedoms, since it carries with it duties and responsibilities, 
may be subject to such formalities, conditions, restrictions or penalties as are prescribed 
by law and are necessary in a democratic society ... for the prevention of disorder ..." 

T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d at t he ou t se t t h a t t he app l i can t s could 
not c la im to be "v ic t ims" of a violat ion of t h e Conven t ion wi th in t he 
m e a n i n g of Ar t ic le 34 s imply because of t he ex i s tence of Art ic le 238 of 
t he R o m a n i a n C r i m i n a l C o d e . T h e G o v e r n m e n t e m p h a s i s e d , firstly, t h a t 
t he app l i can t s could not c la im t h a t Art ic le 238 had been appl ied to the i r 
d e t r i m e n t , s ince they had b e e n a c q u i t t e d by the decision of 24 M a r c h 1997. 

Secondly, they a s s e r t e d t h a t t he app l i can t s had failed to s u b s t a n t i a t e 
the i r c la ims to be "v ic t ims" in t he absence of a specific m e a s u r e applying 
Art ic le 238 of t he C r i m i n a l C o d e . 

In par t icu lar , they al leged t h a t the appl icants had failed to show tha t t he re 
was a reasonable likelihood of a c r imina l conviction based on tha t Article 
simply because they had exercised the i r r ight to freedom of expression. T h e 
G o v e r n m e n t pointed out tha t , according to the case-law of the European 
Commiss ion of H u m a n Rights , the publicat ion of de fama to ry d o c u m e n t s is 
not as such pro tec ted u n d e r the Convent ion (see Times Newspapers Ltd v. the 
United Kingdom, no. 14631/89, Commiss ion decision of 5 M a r c h 1990, 
Decisions and Repor t s 65, p . 307). Lastly, the G o v e r n m e n t submi t t ed t h a t 
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Article 238 was very rare ly applied, the last t ime be ing in 1997 when the 
former R o m a n i a n Pres ident had m a d e a complaint against a m e m b e r of 
pa r l i amen t . However , t ha t case was still pend ing in the R o m a n i a n cour ts . 

T h e app l i can t s d i spu t ed the G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t . T h e y c o n t e n d e d 
t h a t by f inding t h a t Art ic le 238 of the C r i m i n a l C o d e was c o m p a t i b l e with 
the C o n s t i t u t i o n and Art ic le 10 of the C o n v e n t i o n , t he C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t had allowed provisions to r e m a i n in place which t h r e a t e n e d 
j o u r n a l i s t s ' f reedom to inform the public abou t t he act ivi t ies of persons 
hold ing high office wi th in t h e S t a t e . Any cr i t ic ism of t he act ivi ty of such a 
pe r son could be r e g a r d e d by the R o m a n i a n a u t h o r i t i e s as an insul t to the 
a u t h o r i t y of t he S t a t e a n d the re fo re be p u n i s h e d u n d e r Art ic le 238 of the 
C r i m i n a l C o d e . C o n s e q u e n t l y , the app l i can t s cons ide red t h a t they were 
vic t ims since they ran t he risk of be ing direct ly affected by the provision 
in ques t i on in the fu tu re . In t h a t connec t ion they m a i n t a i n e d t h a t c r imina l 
p roceed ings aga ins t j o u r n a l i s t s u n d e r Art ic le 238 of t he C r i m i n a l Code 
were not r a r e . A l though the cour t s s o m e t i m e s did not follow the public 
p rosecu to r ' s r e c o m m e n d a t i o n and a c q u i t t e d the accused, t he app l i can t s 
a r g u e d t h a t t he m e r e fact of al lowing the p r o s e c u t i n g a u t h o r i t i e s to 
p rosecu te j o u r n a l i s t s of the i r own mot ion was a form of h a r a s s m e n t tha t 
was i ncompa t ib l e wi th t he f reedom of express ion . 

By way of an e x a m p l e o t h e r t h a n the p roceed ings aga ins t t h e m , the 
app l i can t s re fe r red to t he r ecen t p rosecu t ion based on Art ic le 238 of 
the C r i m i n a l Code and not on Art ic le 206, which covers d e f a m a t i o n , of a 
j o u r n a l i s t who had cr i t ic ised t he p re s iden t of a county cour t . 

T h e C o u r t no tes tha t the app l i can t s did not compla in of the 
p roceed ings i n s t i t u t ed aga ins t t h e m in t he B u c h a r e s t C o u n t y C o u r t , 
which e n d e d wi th the i r a c q u i t t a l on 24 M a r c h 1997. T h e i r compla in t was 
abou t Art ic le 238 of t he C r i m i n a l C o d e , which the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t 
had found to be c o m p a t i b l e wi th t he C o n s t i t u t i o n in its decis ion of 
19 N o v e m b e r 1996. 

T h e C o u r t po in t s out t h a t Ar t ic le 34 en t i t l es individuals to c o n t e n d t h a t 
a law viola tes the i r r igh t s by itself, in the absence of an individual m e a s u r e 
of i m p l e m e n t a t i o n , if they r u n the risk of be ing direct ly affected by it (see, 
a m o n g m a n y o t h e r a u t h o r i t i e s , Open Door and Dublin Well Woman v. Ireland, 
j u d g m e n t of 29 O c t o b e r 1992, Se ries A no. 246-A, p. 22, § 44; Association 
Ekin v. France ( d e c ) , no. 39288/98 , 18 J a n u a r y 2000; and Krone-Verlag 
GmbH and Druckerei und Zeilungshaus J. Wimmer GmbH v. Austria ( d e c ) , 
no. 31564/96, 7 M a r c h 2000) . 

In add i t ion , a j ou rna l i s t may , in c e r t a i n c i r c u m s t a n c e s , be r e g a r d e d as a 
vict im of a violat ion of Art ic le 10 of t he Conven t i on even t h o u g h n o 
p roceed ings for insul t to a u t h o r i t y have b e e n b r o u g h t aga ins t h im on 
account of a r t ic les t h a t he is said to have w r i t t e n , for e x a m p l e w h e r e t he 
re levant legis la t ion is too vague to allow the risk of p roceed ings to be 
p red ic t ed (see, mutatis mutandis, Times Newspapers Ltd, c i ted above) . 
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T h e C o u r t cons iders t h a t t h a t was not t he case h e r e , however . 
As r e g a r d s t he p roceed ings b r o u g h t aga ins t t h e m , the app l i can t s were 

a c q u i t t e d by the decision of t h e B u c h a r e s t C o u n t y C o u r t of 24 M a r c h 
1997. Af te r t h a t decis ion, t he app l i can t s did not show t h a t they h a d b e e n 
p ro secu t ed u n d e r Art ic le 238 of the C r i m i n a l Code a n d the re fore 
p r even t ed from i m p a r t i n g in fo rmat ion . 

F u r t h e r m o r e , the C o u r t e m p h a s i s e s t h a t by con t r a s t w i th Association 
Ekin, c i ted above, in which it found tha t the risk tha t t he legis lat ion in 
issue would be appl ied to t he app l i can t a g a i n was not j u s t hypothe t i ca l 
bu t g e n u i n e a n d effective, t he app l i can t s in this case were no longer a t 
risk, in the i r capac i ty as j o u r n a l i s t s , of be ing affected by Ar t ic le 238 of the 
C r i m i n a l C o d e . In t h a t connec t ion , it no tes t h a t in its decision of 24 M a r c h 
1997 the B u c h a r e s t C o u n t y C o u r t express ly ru led tha t Ar t ic le 238 of the 
R o m a n i a n C r i m i n a l Code was not appl icable to the press , r e g a r d be ing 
had to the f reedom of express ion as g u a r a n t e e d by Art ic le 10 of the 
Conven t i on . 

T h a t be ing so, t he C o u r t cons iders t h a t t he app l i can t s c a n n o t c la im 
to be vic t ims wi th in the m e a n i n g of Art ic le 34 of the C o n v e n t i o n and 
t h a t t he appl ica t ion m u s t accordingly be dec la red inadmiss ib le as 
be ing incompa t ib le ratione personae wi th the provisions of the Conven t i on 
p u r s u a n t to Art ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t he Conven t ion . 

For these r easons , the C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares the appl ica t ion inadmiss ib le . 
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SOMMAIRE1 

Absence alléguée de la motivation d'une décision juridictionnelle déclarant 
non admis un pourvoi en cassation, faute de moyens sérieux de cassation 

Article 6 § 1 

Procès équitable - Procédure civile - Motivation des décisions juridictionnelles - Absence 
alléguée de la motivation d'une décision juridictionnelle déclarant non admis un pourvoi en 
cassation, faute de moyens sérieux de cassation - Examen et rejet des moyens développés par 
l'intéressée 

La requérante, alors secrétaire auxiliaire à la Chambre de commerce et 
d'industrie de Paris, informa son employeur de sa volonté de démissionner pour 
motif légitime. Par lettre en retour, son employeur indiqua qu'il acceptait sa 
démission, mais lui refusait le bénéfice du motif légitime. Or ce refus empêchait 
l'intéressée de bénéficier des indemnités de chômage. Elle introduisit donc un 
recours en annulation de cette décision devant le tribunal administratif mais fut 
déboulée de sa demande. Son appel ayant lui aussi été infructueux, elle se pourvut 
en cassation devant le Conseil d'Etat, lequel déclara, après avoir repris les moyens 
avancés par la requérante, que ceux-ci n'étaient pas «de nature à permettre 
l'admission» de son pourvoi. Aux termes de l'article 11 de la loi du 31 décembre 
1987 portant réforme du contentieux administratif, «le pourvoi en cassation 
devant le Conseil d'Etal fait l'objet d'une procédure préalable d'admission. 
L'admission est refusée par décision juridictionnelle si le pourvoi est irrecevable 
ou n'est fondé sur aucun moyen sérieux.» 

Article 6 § 1 : le Conseil d'Etat a déclaré le pourvoi de la requérante non admis en 
application de l'article 11 de la loi du 31 décembre 1987 et au motif qu'aucun 
des moyens soulevés n'était «de nature à permettre l'admission» de celui-ci. La 
procédure d'admission des pourvois en cassation devant le Conseil d'Etat, prévue 
à l'article 11 de ladite loi, est conforme à la Convention. Si le principe d'équité 
énoncé à l'article 6 § 1 de la Convention exige que les décisions de justice 
indiquent de manière suffisante les motifs sur lesquels elles se fondent, cette 
obligation ne peut se comprendre comme exigeant une réponse détaillée à 
chaque argument. En l'espèce, le Conseil d'Etat reprend les moyens de la 
requérante et énonce qu'ils ne sont pas «de nature à permettre l'admission» de 
son pourvoi. Le Conseil d'Etat indique ainsi clairement que les moyens développés 
par l'intéressée ne sont pas des moyens de pur droit, seuls susceptibles de fonder 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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un pourvoi en cassation. La décision rendue par la haute juridiction administrative 
s'agissant du recours de la requérante est suffisamment motivée au regard des 
exigences de l'article 6 § 1 : défaut manifeste de fondement. 

J u r i s p r u d e n c e ci tée p a r la Cour 

X c. Allemagne, n° 8769/79, décision de la Commission du 16 juillet 1981, Décisions 
et rapports 25 
Rebai et autres c. France, n" 26561/95, décision de la Commission du 25 février 1997, 
Décisions et rapports 88-A 
Garcia Ruizc. Espagne [GC], n" 30544/96, CEDH 1999-1 
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(...) 

E N F A I T 

La r e q u é r a n t e , M1"1 Béa t r i ce Bufferne , est une r e s so r t i s s an t e f rançaise , 

née en 1954 et r é s idan t à Bcaumont - l c s -Au te l s . 

Les faits de la c ause , tels qu ' i l s ont é té exposés par la r e q u é r a n t e , 

peuven t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

La r e q u é r a n t e t ravai l la p e n d a n t t re ize ans et t rois mois à la C h a m b r e 

de c o m m e r c e et d ' i ndus t r i e de Par i s , en qua l i t é de s ec r é t a i r e auxi l ia i re . 

La r e q u é r a n t e aff irme avoir subi des press ions et avoir é té v ic t ime de 

ce r t a ins faits dé l i c tueux la m e t t a n t , elle et sa famil le , en d a n g e r . Elle ne 

précise pas si ces press ions i n t e rvena i en t ou non d a n s le c ad re de l 'exercice 

d e ses fonct ions . Elle cite pour e x e m p l e le s abo tage d e s freins de sa vo i tu re 

le 13 s e p t e m b r e 1992. Elle déposa diverses p la in tes s imples a u p r è s des 

services de police ; t ou t e s furent c lassées sans su i te . 

A la su i te de ces fai ts , pa r u n e l e t t r e du 16 oc tobre 1992, elle in fo rma 

son e m p l o y e u r qu ' e l l e dés i ra i t d é m i s s i o n n e r pour motif l ég i t ime . P a r une 

l e t t r e du 4 n o v e m b r e 1992, son emp loyeu r lui i nd iqua qu ' i l la cons idéra i t 

c o m m e d é m i s s i o n n a i r e , mais lui refusai t le bénéfice du mot i f l ég i t ime . Ce 

refus e m p ê c h a i t la r e q u é r a n t e de bénéficier des i n d e m n i t é s de c h ô m a g e . 

Le 30 n o v e m b r e 1992, la r e q u é r a n t e in t rodu is i t un recours e n 

a n n u l a t i o n de c e t t e décision devan t le t r i buna l a d m i n i s t r a t i f de Par i s . 

P a r un j u g e m e n t du 16 avril 1996, le t r i buna l re je ta ce t t e r e q u ê t e . 

Pa r un a r r ê t du 3 m a r s 1998, la cour a d m i n i s t r a t i v e d ' appe l re je ta 

l ' appel de la r e q u é r a n t e formé le 28 aoû t 1996. 

La r e q u é r a n t e se pourvu t en cassa t ion devan t le Conse i l d 'E t a t , lequel 

re je ta sa d e m a n d e p a r une décision du 19 mai 1999 (notifiée le 10 j u i n 

1999) ainsi m o t i v é e : 

«Considérant qu'aux termes de l'article 11 de la loi du 31 décembre 1987 portant 

reforme du contentieux administratif: «le pourvoi en cassation devant le Conseil 

d'Etat fait l'objet d'une procédure préalable d'admission. L'admission est refusée par 

décision juridictionnelle si le pourvoi est irrecevable ou n'est fondé sur aucun moyen 

sérieux (...) » 

Considérant que, pour demander l'annulation de l'arrêt qu'elle attaque, M""' Bufferne 

soutient que la cour administrative d'appel de Paris a commis une erreur de droit en 

refusant de faire application de la délibération de l 'UNEDIC du 13 janvier 1993 et en 

estimant que l'autorité administrative pouvait apprécier le caractère ou non légitime de la 

démission sous le contrôle du juge, en méconnaissance des dispositions des articles L. 351-1 

et L. 351-8 du code du travail ; qu'elle s'est appuyée sur des faits matériellement inexacts et 

les a dénaturés en estimant que la requérante n'établissait pas avoir subi, ainsi que sa 

famille, des pressions de la part de la chambre de commerce et d'industrie de Paris ; 

Considérant qu'aucun de ces moyens n'est de nature à permet t re l'admission de la 

requête. » 
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G R I E F S 

I n v o q u a n t l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion , la r e q u é r a n t e se p la in t de 

l ' absence de mot iva t ion de la décis ion du Consei l d 'E t a t , et dénonce la 

d u r é e de la p r o c é d u r e . 

(...) 

E N D R O I T 

La r e q u é r a n t e se p la in t de l ' absence de mo t iva t ion d e l ' a r r ê t d u 

Conse i l d ' E t a t . Elle invoque l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on aux t e r m e s 

d u q u e l : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue cquitablemcnt (...) et dans 

un délai raisonnable, par un tribunal (...) qui décidera (...) des contestations sur ses 

droits et obligations de caractère civil (...) » 

La C o u r c o n s t a t e q u ' a u x t e r m e s de l 'ar t icle 11 de la loi du 31 d é c e m b r e 

1987 «le pourvoi en cassa t ion devan t le Conse i l d 'E t a t fait l 'objet d ' u n e 

p r o c é d u r e p réa lab le d ' admiss ion . L ' admiss ion est refusée p a r décis ion 

ju r id i c t ionne l l e si le pourvoi est i r recevable ou n 'es t fondé sur a u c u n 

moyen s é r i e u x . » Elle relève ensu i t e q u e le Conse i l d ' E t a t a déc l a r é le 

pourvoi de la r e q u é r a n t e non a d m i s en appl ica t ion de ce t t e d isposi t ion et 

au mot i f q u ' a u c u n des moyens soulevés n ' é t a i t « d e n a t u r e à p e r m e t t r e 

l ' admiss ion» de celui-ci. 

La C o u r rappe l le tout d ' abord q u e la p rocédure d ' admiss ion des 

pourvois en cassa t ion devan t le Consei l d ' E t a t p révue à l 'ar t icle 11 de la 

loi du 31 d é c e m b r e 1987 est conforme à la Conven t i on (voir, n o t a m m e n t , 

Rebai et autres c. France, n" 26561/95 , décision de la C o m m i s s i o n du 25 février 

1997, Décis ions et r a p p o r t s (DR) 88-A, p. 7 2 ; voir é g a l e m e n t , mutatis 

mulandis, X c. Allemagne, n" 8769/79, décis ion de la C o m m i s s i o n du 

16 ju i l l e t 1981, D R 25, p . 240) . Elle soul igne e n s u i t e q u e , si le p r inc ipe 

d ' équ i t é énoncé à l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n exige q u e les décis ions 

de just ice i nd iquen t de m a n i è r e suff isante les moti fs sur lesquels elles se 

fondent , c e t t e obl igat ion ne peu t se c o m p r e n d r e c o m m e ex igean t u n e 

réponse dé ta i l l ée à c h a q u e a r g u m e n t (voir, pa r e x e m p l e , Garcia Ruiz 

c. Espagne [ G C ] , n° 30544/96, § 26, C E D H 1999-1). 

La C o u r c o n s t a t e q u ' e n l 'espèce le Consei l d 'E t a t r e p r e n d les moyens 

de la r e q u é r a n t e e t énonce qu ' i l s ne sont pas « d e n a t u r e à p e r m e t t r e 

l ' admiss ion» de son pourvoi . Le Conse i l d 'E t a t ind ique ainsi c l a i r e m e n t 

q u e les moyens déve loppés pa r l ' in té ressée ne sont pas des moyens de p u r 

droi t , seuls suscept ib les de fonder un pourvoi en cassa t ion . La C o u r e n 

dédu i t q u e la décis ion r e n d u e pa r la h a u t e ju r id ic t ion a d m i n i s t r a t i v e en la 

cause de la r e q u é r a n t e est su f f i s amment mot ivée au r e g a r d des ex igences 
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de l 'ar t ic le 6 § 1. P a r t a n t , ce t t e pa r t i e de la r e q u ê t e est m a n i f e s t e m e n t 

m a l fondée et doi t ê t r e re je tée en appl ica t ion de l 'ar t icle 35 §§ 3 et 4 de 

la C o n v e n t i o n . 

(...) 

P a r ces motifs , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

(...) 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable pour le su rp lus . 
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SUMMARY1 

Alleged failure of court to give reasons when refusing leave to appeal on 
points of law on the ground that there were no reasonable prospects of 
success 

Article 6 § 1 

Fair trial - Civil proceedings - Reasoning in court decisions - Alleged failure of court to give 
reasons when refusing leave to appeal on points of law on the ground thai there were no 
reasonable prospects of success - Consideration and dismissal of the grounds of appeal 

* 
* * 

The applicant, a secretarial assistant at the Paris Chamber of Commerce and 
Industry at the time, informed her employer thai she wished to resign for lawful 
reasons. In a letter in reply, her employer accepted her resignation but not the 
existence of lawful reasons. The applicant was thereby prevented from obtaining 
unemployment benefit. Her employer replied in a letter that he accepted the 
resignation but did not accept that the statutory grounds applied. That refusal 
prevented the applicant from obtaining unemployment benefit. She therefore 
applied to the administrative court for an order setting that decision aside, but 
her application was dismissed. Following an unsuccessful appeal, she appealed on 
points of law to the Conseil d'Etat, which, after recapitulating the applicant's 
grounds of appeal, held that they did not "justify granting leave" to appeal. 
Section 11 of the Administrative Procedure (Reform) Act of 31 December 1987 
provides: "Prior leave shall be required for appeals on points of law to the Conseil 
d'EJat. A court order shall be made refusing leave if the appeal is inadmissible or 
has no reasonable prospects of success." 

Held 
Article 6 § I: The Court noted that the Conseil d'Etal had refused the applicant 
leave to appeal on points of law pursuant to section 11 of the Act of 31 December 
1987, holding that none of the grounds of appeal "justifjied] granting leave" to 
appeal. The procedure requiring leave to be obtained for appeals to the Conseil 
d'Etat was consistent with the Convention. Although the concept of fairness 
referred to in Article 6 § 1 of the Convention required judicial decisions to 
contain sufficient reasoning, it could not be understood as requiring a detailed 
answer to every argument. In the case before the Court, the Conseil d'Etal had 
recapitulated the applicant's grounds of appeal and ruled that they did not 
"justify granting leave" to appeal. It had thus clearly stated that the grounds of 

I. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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appeal relied on by the applicant were not based solely on points of law, the only 
grounds on which an appeal on points of law lies. The Conseil d'Etat's decision in 
the applicant's case contained sufficient reasons for the purposes of Article 6 § 1: 
manifestly ill-founded. 

Case-law cited by the Court 

X v. Germany, no. 8769/79, Commission decision of 16 July 1981, Decisions and 
Reports 25 
Rebai and Others v. France, no. 26561/95, Commission decision of 25 February 1997, 
Decisions and Reports 88-B 
Garcia Ruiz v. Spain [GC], no. 30544/96, ECHR 1999-1 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t , Ms Bea t r i ce Bufferne, is a F rench na t iona l , born in 1954 
a n d living in B e a u m o n t - l e s - A u t e l s . 

T h e facts of the case , as s u b m i t t e d by the pa r t i e s , may be s u m m a r i s e d 
as follows. 

T h e app l ican t worked for t h i r t e e n years and t h r e e m o n t h s at t he Par is 
C h a m b e r of C o m m e r c e and I n d u s t r y as a sec re t a r i a l a s s i s t an t . 

She a l leged tha t she had been subjec ted to p r e s su re and had been the 
vict im of wrongdo ing tha t had put her a n d h e r family in d a n g e r . She did 
not say w h e t h e r tha t p r e s s u r e r e l a t ed to h e r j o b . She ci ted, for i n s t ance , an 
inc ident on 13 S e p t e m b e r 1992 in which the b r a k e s of he r car had been 
t a m p e r e d wi th . She had lodged var ious c o m p l a i n t s wi th t he police, bu t 
they had all been filed away wi thou t fu r the r ac t ion . 

Fol lowing those even t s , she in formed he r employer in a l e t t e r of 
16 O c t o b e r 1992 tha t she wished to res ign for lawful r easons . In a l e t t e r 
of 4 N o v e m b e r 1992, he r employe r accep ted he r r e s igna t ion bu t not the 
ex is tence of lawful r ea sons . T h e app l i can t was t h e r e b y p r e v e n t e d from 
o b t a i n i n g u n e m p l o y m e n t benef i t . 

O n 30 N o v e m b e r 1992 the appl icant appl ied to t he Par i s Admin i s t r a t i ve 
C o u r t for an o rde r s e t t i ng t h a t decision aside. T h e Admin i s t r a t i ve C o u r t 
d i smissed h e r appl ica t ion in a j u d g m e n t of 16 Apri l 1996. 

In a j u d g m e n t of 3 M a r c h 1998, the Admin i s t r a t i ve C o u r t of Appea l 
d i smissed an appea l lodged by the appl ican t on 28 Augus t 1996. 

T h e app l ican t a p p e a l e d to the Conseil d'Etat on poin ts of law. It 
d i smissed her appea l in a decis ion of 19 May 1999 (which was served on 
l O J u n e 1999) in which it s t a t e d : 

"Section II of the Administrative Procedure (Reform) Act of 31 December 1987 
provides: 'Prior leave shall be required for appeals on points of law to the Conseil d'Etat. 
A court order shall be made refusing leave if the appeal is inadmissible or has no 
reasonable prospects of success 

In support of her application for an order quashing the impugned judgment , 
Ms Bufferne argued that the Paris Administrative Court of Appeal had erred in law and 
acted in breach of Articles L. 351-1 and L. 351-8 of the Labour Code by refusing to apply 
the decision of the National Organisation for Industrial and Business Employment [Union 
nationalepour I 'emploi dans I 'Industrie el le commerce - UNEDIC] of 13 January 1993 and find i ng 
that the administrative authority was entitled, subject to a right to judicial review, to 
determine whether she came within the statutory grounds for resignation. She said that 
the Administrative Court of Appeal had relied on material errors of fact and misconstrued 
the facts in Finding that the applicants had failed to establish that she and her family had 
been subjected It) pressure by the Palis Chamber of Commerce and Industry. 

None of these grounds justifies granting leave to appeal." 
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C O M P L A I N T S 

T h e app l ican t compla ined u n d e r Art icle 6 § 1 of the Conven t i on tha t 
the the Conseil d'Etat's decis ion did not con ta in reasons and also 
compla ined of t he l eng th of t he p roceed ings . 

T H E L A W 

1. T h e appl ican t compla ined Conseil dElal's j u d g m e n t did not con ta in 
r easons . She rel ied on Art icle 6 § 1 of the C o n v e n t i o n , which provides : 

"In the determination of his civil rights and obligations everyone is entitled to a 
fair ... hearing within a reasonable time by [a] ... tribunal ..." 

T h e C o u r t no tes tha t u n d e r sec t ion 11 of t he Admin i s t r a t i ve P r o c e d u r e 
(Reform) Act of 31 D e c e m b e r 1987: "Pr ior leave shall be r e q u i r e d for 
appea l s on poin ts of law to the Conseil d'Etat. A cour t o r d e r shall be m a d e 
refus ing leave if t he appea l is inadmiss ib le or has no r ea sonab l e p rospec t s 
of success" . P u r s u a n t to t h a t provision the Conseil dEtat refused leave to 
appea l , ho ld ing t h a t none of t he g r o u n d s " j u s t i f i e d ] g r a n t i n g leave t o 
appea l " . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e p r o c e d u r e u n d e r sec t ion 11 of t h e Act of 
3 1 D e c e m b e r 1987 r e q u i r i n g leave to be ob t a ined for appea l s to t he Conseil 
dEtat is cons i s t en t w i th t he C o n v e n t i o n (see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , 
Rebai v. France, no. 26561/95 , C o m m i s s i o n decision of 25 F e b r u a r y 1997, 
Decis ions and R e p o r t s (DR) 88-B, p. 72; a n d , mutatis mutandis, X v. Germany, 
no. 8769/79 , C o m m i s s i o n decision of 16 J u l y 1981, D R 25, p . 240) . It no tes , 
fu r the r , t h a t a l t h o u g h the concept of fairness re fe r red to in Art ic le 6 § 1 of 
t he Conven t i on r equ i r e s judicial decis ions to con ta in sufficient r eason ing , 
it c anno t be u n d e r s t o o d as r e q u i r i n g a de t a i l ed a n s w e r to every a r g u m e n t 
(see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Garcia Ruiz v. Spain [ G C ] , no. 30544/96, 
§ 2 6 , E C H R 1999-1). 

T h e C o u r t no tes t h a t in the p r e s e n t case t he Conseil dEtat r e c a p i t u l a t e d 
t he app l i can t ' s g r o u n d s of appea l a n d ruled t h a t they did not "justify 
g r a n t i n g leave" to appea l . It t h u s clearly s t a t e d tha t t he g r o u n d s of 
a p p e a l relied on by the app l i can t were not based solely on poin ts of 
law, t he only g r o u n d s for which an a p p e a l on po in t s of law will lie. 
T h e C o u r t the re fo re finds t h a t the Conseil dEtaVs decis ion in the 
applicant ' s case c o n t a i n e d sufficient r easons for the purposes of 
Art ic le 6 § 1. C o n s e q u e n t l y , this p a r t of t he appl ica t ion is mani fes t ly ill-
founded a n d m u s t be d i smissed p u r s u a n t to Art ic le 35 §§ 3 a n d 4 of the 
Conven t i on . 



BUFFERNE v. FRANCE DECISION 521 

For t he se r ea sons , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e r e m a i n d e r of t he app l ica t ion inadmiss ib le . 
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SOMMAIRE1 

Applicabilité de l'article 6 à une procédure concernant l'évaluation de 
l'expérience nécessaire pour l'exercice d'une profession 

Article 6 § 1 

A/>/)/icabili/é - Non-applicabilité à une procédure concernant l'évaluation de l'expérience 
nécessaire pour l'exercice d'une profession - Absence de «contestation » 

* 

Le requérant exerçait la profession de comptable depuis 1965, en collaborant avec 
divers cabinets. En 1995, il demanda à être inscrit au tableau de l'ordre des 
experts-comptables sur la base de son expérience professionnelle, en application 
d'une ordonnance de 1945. En effet, la procédure instaurée par ladite ordonnance 
permet l'accès à la profession sur la base de l'expérience professionnelle du 
candidat, celui-ci devant justifier de quinze ans d'activité dans l'exécution de 
travaux d'organisation ou de révision de comptabilité, dont cinq ans au moins 
dans des fonctions ou missions comportant l'exercice de responsabilités 
importantes d'ordre administratif, financier et comptable. Les demandes sont 
examinées par une commission régionale et, en cas de rejet, le candidat peut 
saisir une commission nationale. En 1996, la commission régionale compétente 
rejeta la demande du requérant au motif qu'il n'avait pas fourni d'attestation 
justifiant de cinq ans d'activités ou missions comportant l'exercice de res­
ponsabilités importantes d'ordre administratif, financier et comptable. Le 
requérant fit alors appel de cette décision devant la commission nationale. Celle-
ci ne se démarqua pas de la décision de la commission régionale. Le requérant 
saisit alors le Conseil d'Etat d'un recours en annulation de la décision de la 
commission nationale, en faisant notamment valoir que la procédure devant cette 
dernière, en raison de son caractère secret et anonyme, ne répondait pas aux 
exigences de l'article 6 § I de la Convention. Le Conseil d'Etat rejeta sa requête 
en estimant notamment que le requérant n'avait pas rempli la condition requise 
de cinq ans au moins d'exercice des responsabilités prescrites par l'ordonnance de 
1945 et les autres textes applicables en la matière. 

Article 6 § 1 : le requérant reprochait en substance à la commission régionale 
d'avoir méjugé de ses compétences. La commission nationale a procédé à un 
réexamen complet de son dossier. Même si l 'examen d'une candidature par les 
commissions régionale et nationale diffère de celui effectué par les jurys pour les 
examens professionnels d'entrée dans les différents ordres professionnels, il s'agit 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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néanmoins d'une procédure concernant l'évaluation des connaissances et de 
l'expérience d'un candidat. Or, conformément à la jurisprudence, une telle 
évaluation des connaissances et de l'expérience nécessaires pour exercer une 
certaine profession sous un certain titre s 'apparente à un examen de type scolaire 
ou universitaire et s'éloigne tant de la tâche normale du juge que les garanties de 
l'article 6 ne sauraient viser des différends sur pareille matière. Il n'y avait donc-
pas «contestation» au sens de l'article 6 qui dès lors ne s'appliquait pas en 
l'espèce: incompatibilité ratione maleriae. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Van Marie et autres c. Pays-Bas, arrêt du 26 juin 1986, série A n" 101 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t [M. Dan ie l San J u a n ] est un ressor t i s san t f rançais , né en 

1947 et r é s idan t à D r a n c y (Se ine-Sa in t -Denis - F r a n c e ) . Il est r e p r é s e n t é 

d e v a n t la C o u r p a r M' O . de Nervo , avocat au Consei l d 'E t a t et à la C o u r 

de cassa t ion . 

A. Les c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la cause , tels qu ' i l s ont é té exposés p a r les pa r t i e s , peuven t 

se r é s u m e r c o m m e suit . 

Le r e q u é r a n t exerce la profession de c o m p t a b l e depu i s le 1 e r ju i l l e t 1965 

en t a n t q u e co l l abo ra t eu r de divers cab ine t s . En 1995, il d e m a n d a à 

ê t r e inscr i t au t ab l eau de l ' o rd re d e s e x p e r t s - c o m p t a b l e s , su r la base 

de son expé r i ence profess ionnel le , e n appl ica t ion de l 'ar t icle 7 bis de 

l ' o rdonnance n" 45-2138 du 19 s e p t e m b r e 1945. 

La p r o c é d u r e i n s t a u r é e pa r l ' o rdonnance p réc i t ée p e r m e t l 'accès à la 

profession d ' e x p e r t - c o m p t a b l e sur la base de l ' expér ience profess ionnel le 

du c a n d i d a t , celui-ci devan t jus t i f ie r de qu inze ans d 'ac t iv i té d a n s 

l ' exécut ion de t r avaux d ' o rgan i sa t i on ou de révision de comptab i l i t é , 

don t cinq ans a u mo ins d a n s des fonctions ou miss ions c o m p o r t a n t 

l 'exercice de responsab i l i t é s i m p o r t a n t e s d ' o rd re admin is t ra t i f , financier 

et c o m p t a b l e . Les d e m a n d e s sont e x a m i n é e s p a r u n e commiss ion 

rég ionale et , en cas d e re je t , le c a n d i d a t peu t saisir une commiss ion 

na t i ona l e , d é n o m m é e «commiss ion na t iona le in s t i t uée pour l ' appl ica t ion 

de l 'ar t icle 7 bis de l ' o rdonnance du 19 s e p t e m b r e 1945» (ci-après « la 

commiss ion n a t i o n a l e » ) . 

La commiss ion rég iona le d ' I l e -de -France re je ta la d e m a n d e d u 

r e q u é r a n t en d a t e du 14 m a i 1996 au mot i f qu ' i l n 'avai t pas fourni 

d ' a t t e s t a t i o n jus t i f i an t d e cinq a n s d 'ac t iv i té d a n s des fonct ions o u 

miss ions c o m p o r t a n t l 'exercice de r e sponsab i l i t é s i m p o r t a n t e s d ' o rd re 

admin is t ra t i f , financier et c o m p t a b l e . Elle conclut q u e le r e q u é r a n t 

ne sat isfaisai t donc « p a s p l e i n e m e n t aux exigences éd ic tées p a r les 

t e x t e s » et « n e sau ra i t ê t r e r e g a r d é c o m m e ayant acquis une expér ience 

c o m p a r a b l e à celle d ' u n e x p e r t - c o m p t a b l e p a r t i c u l i è r e m e n t qualifié tel le 

qu 'e l l e est r equ ise p a r l 'ar t icle 7 bis de l ' o rdonnance du 19 s e p t e m b r e 

1945». 

Le r e q u é r a n t fit appe l de c e t t e décis ion devan t la commiss ion 

na t i ona l e , a l l éguan t q u e son expé r i ence profess ionnel le avai t é té mal 

éva luée et q u e la commiss ion rég ionale avait por t é a t t e i n t e à l 'égal i té des 
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chances en c l ô t u r a n t son doss ier de m a n i è r e p r é m a t u r é e . Le 18 n o v e m b r e 
1996, la commiss ion na t iona l e re je ta l 'appel du r e q u é r a n t p a r une décision 
ainsi mot ivée : 

«Considérant que l 'examen de la candidature a été effectué au vu du dossier 
présenté ; 

- que l'appel a pour conséquence de porter l'afTairc entière devant la commission 

nationale; qu'à cette occasion le candidat a été en mesure de produire un complément 

d'information à l'appui de son recours; que dès lors la procédure suivie n'a pas créé de 

discrimination en défaveur du candidat ; 

Considérant qtie pour satisfaire à la première condition du décret précité, le candidat 
doit avoir effectué à titre habituel et pendant quinze années des travaux d'organisation 
ou de révision de comptabilité ; 

- qu'il ressort de l 'examen du dossier que le candidat satisfait à cette condition; 

Considérant que pour satisfaire à la seconde condition, le postulant doit avoir assumé 

pendant cinq ans des responsabilités importantes dans chacun des trois domaines 

administratif, financier et comptable; que pour être qualifiées d ' importantes, ces 

responsabilités doivent être exercées au sein de vastes structures présentant des 

problèmes complexes et être assorties de pouvoirs de décision permettant à celui qui 

en est investi d'engager l 'entreprise cjui l'emploie et d'influer sur son avenir ; 

- cpie potir justifier des responsabilités exercées, le candidat fournit des attestations 
dont les origines sont diverses; 

- que seules les attestations de la SA LSVO et de la SOCOFAM sont signées par des 
personnes habilitées; 

- que l 'attestation de M. Le Petit, président de la SA LSVO, précise que le candidat a 
accompli les missions dévolues à un contrôleur de gestionj, lesquelles] n'étaient pas 
assorties de véritables pouvoirs de décision ; 

- que le candidat a exercé les fonctions de directeur général pendant une période de 
deux ans et sept mois, comme l 'atteste M. P. Bouquet, directeur général actuel de la 
SA SOCOFAM ; 

- (pic s'agissant des fonctions exercées au sein du groupe ILE DE, FRANCE (...) puis 

au sein de la société SIGAFRANCFJ (...) et enfin au sein de la société SOCOFAM (...), les 

documents fournis ne permettent pas de s'assurer avec précision de l 'étendue des 

pouvoirs dont était investi le candidat en matière administrative et financière; qu'à cet 

égard, il n'est pas justifié de délégations de signature ; qu 'au demeurant , les documents 

ou organigrammes se rapportant à ces fonctions émanent du candidat lui-même et sont 

parfois revêtus de la signature de tiers aux sociétés ou d'anciens dirigeants et ne 

peuvent être assimilés à des attestations d'employeurs; 

- que pour le reste de la carrière du requérant , il ressort de l 'examen du dossier qu'il 

n'est pas justifié cpie les fonctions ou missions aient été assorties des responsabilités 

de la nature de celles exigées par les textes ; 

- que dès lors, il ne peut justifier d'une durée minimum de cinq ans dans des fonctions 

comportant des responsabilités importantes d'ordre administratif, financier et comptable; 

- qu'il ressort de ce qui précède que M. SAN JUAN ne satisfait pas à la seconde 

condition posée par l'article 2 § 3 du décret du 19 février 1970.» 
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Le r e q u é r a n t saisit le Consei l d 'E ta t d 'un recours en a n n u l a t i o n de 

la décis ion de la commiss ion na t i ona l e . Il fit n o t a m m e n t valoir q u e la 

p r o c é d u r e devan t lad i te commiss ion , sec rè te et a n o n y m e , ne r éponda i t 

pas aux exigences de l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t ion . Il soul igna, à cet 

éga rd , q u ' a u c u n e m e n t i o n de la décision de la commiss ion ne p e r m e t t a i t 

de c o n n a î t r e sa compos i t ion , p r é se rvan t ainsi l ' a n o n y m a t des j u g e s . 

Il re leva é g a l e m e n t q u e la commiss ion s t a t u a i t en l ' absence d ' aud i ence 

pub l ique et sans avoir p r é a l a b l e m e n t e n t e n d u l ' i n té ressé . 

Le 6 m a r s 1998, le Conse i l d ' E t a t r e j e t a la r e q u ê t e p a r u n a r r ê t ainsi 

mot ivé : 

« Sur la légalité externe: 

(...) Considérant qu'aucune disposition législative ou réglementaire n'a conféré à la 

commission nationale instituée pour l'application de l'article 7 bis de l 'ordonnance du 

19 septembre 1945 le caractère d'une juridiction; que, par suite, les dispositions 

précitées ne [lui] sont pas applicables; 

Sur la légalité interne : 

Considérant que l'article 2, paragraphe 3 du décret du 19 février 1970 modifié, 

subordonne l'autorisation d'inscription au tableau de l 'Ordre des experts-comptables à 

la condition que le candidat justifie de «quinze ans d'activité dans l'exécution de travaux 

d'organisation ou de révision de comptabilité dont cinq ans au moins dans des fonctions 

ou missions comportant l'exercice de responsabilités importantes d'ordre administratif, 

financier et comptable » ; 

Considérant qu'il ne ressort pas des pièces du dossier qu'eu estimant que 

M. SAN JUAN, qui a exercé dans diverses sociétés ou divers cabinets d'expertise 

comptable depuis 1965 et remplit la condition précitée de quinze ans d'activité, n'avait pas 

exercé pendant cinq ans au moins des responsabilités importantes de la nature de celles 

prévues par le décret du 19 lévrier 1970 susvisé, la commission nationale ait commis une 

erreur de droit ou ait entaché sa décision d'une erreur manifeste d'appréciation ; que, dans 

ces conditions, M. SAN JUAN n'est pas fondé à demander l'annulation de la décision du 

28 novembre 1996 par laquelle la commission nationale lui a refuse l'autorisation de 

demander son inscription au tableau de l'Ordre des experts-comptables ;» 

B. Le dro i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

L'ar t ic le 7 bis de l ' o rdonnance du 19 s e p t e m b r e 1945 est ainsi l ibel lé: 

«Les personnes ayant exercé une activité comportant l'exécution de travaux 

d'organisation ou de révision de comptabilité, et qui ont acquis de ce fait une 

expérience comparable à celle d'un expert-comptable particulièrement qualifié, 

pourront être autorisées à demander (...) leur inscription au tableau de l'ordre en 

qualité d'expcrt-comptable. (...) » 

L 'a r t i c le 2 d u déc re t d u 19 février 1970, d a n s sa r édac t ion modif iée pa r 

le déc re t n" 85-927 du 30 aoû t 1985, est ainsi l ibel lé : 

«Les personnes visées à l'article 7 bis de l'ordonnance n" 45-2138 du 19 septembre 

1945 susvisée cl âgées de quarante ans révolus peuvent demander l'autorisation de 
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s'inscrire au tableau de l'ordre en qualité d'expert-comptable lorsqu'elles remplissent 
l'une des conditions suivantes : 

1. Etre comptable agréé, et inscrit soit sur une liste de commissaires aux comptes de 

sociétés, soit sur une liste d'experts judiciaires dans la spécialité Comptabil i té; 

2. Etre comptable agréé et avoir exercé pendant quinze ans une activité comportant 
de manière habituelle des responsabilités importantes dans chacun des trois domaines 
suivants : 

a) organisation des comptabilités ; 

b) révision des travaux comptables effectués par le personnel placé sous leur 
responsabilité ; 

c) analyse de la situation et du fonctionnement des entreprises sous leurs aspects 
économique, juridique et financier; 

3. Justifier de quinze ans d'activité dans l'exécution de travaux d'organisation ou de 

révision de comptabilité dont cinq ans au moins dans des fonctions ou missions 

comportant l'exercice de responsabilités importantes d'ordre administratif, financier 

et comptable.» 

G R I E F S 

1. Le r e q u é r a n t a l lègue la violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on . 

Il s o u t i e n t en p r e m i e r lieu q u e l 'ar t ic le 6 § 1 est d ' app l ica t ion d a n s le c a d r e 

de la p r o c é d u r e mise en cause et q u e c 'est à to r t que le Conse i l d ' E t a t 

a déc l a r é q u e c e t t e d isposi t ion de la C o n v e n t i o n é t a i t inappl icab le e n 

l 'espèce. 

2. Le r e q u é r a n t se p la in t e n s u i t e d e ce q u e la commiss ion n a t i o n a l e 

in s t i t uée en m a t i è r e d ' inscr ip t ion au t ab leau de l 'ordre des e x p e r t s -

c o m p t a b l e s a s t a t u é de façon a n o n y m e , sans a u d i e n c e pub l i que e t s ans 

aud i t ion de l ' in té ressé . 

E N D R O I T 

L 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t ion dispose d a n s sa pa r t i e p e r t i n e n t e : 

«Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équitablement, 

publiquement (...) par un tribunal indépendant et impartial, établi par la loi, qui 

décidera (...) des contestations sur des droits et obligations de caractère civil (...). Le 

jugement doit être rendu publiquement (...) » 

Selon le r e q u é r a n t , la commiss ion na t iona le n ' a u r a i t pas e n t e n d u sa 
cause « é q u i t a b l e m e n t » et « p u b l i q u e m e n t » . 

En ce qu i conce rne l 'appl icabi l i té de l 'a r t ic le 6 § 1 de la Conven t ion , le 

r e q u é r a n t se fonde sur les c r i t è res é tabl is pa r la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r , 

et en pa r t i cu l i e r pa r les a r r ê t s Sramek c. Autriche, 22 oc tobre 1984, sér ie A 

n" 84, et Poiss c. Autriche, 23 avril 1987, sé r ie A n " 117, p o u r d é m o n t r e r que 
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la commiss ion na t iona le sera i t un « t r i b u n a l » au sens de c e t t e disposi­

t ion. En effet, le r e q u é r a n t c o n s t a t e q u e la commiss ion na t iona le a bien 

é t é é t ab l i e p a r la lo i ; q u e son rô le est d e t r a n c h e r , selon des n o r m e s 

é g a l e m e n t fixées p a r la loi, la ques t i on de savoir si un candida t à 

l ' inscr ipt ion au t ab l eau de l 'o rdre des e x p e r t s - c o m p t a b l e s r empl i t ou 

non les condi t ions nécessa i res , ce qui d é t e r m i n e le droi t d 'un pa r t i cu l i e r 

à exe rce r une profession l ibéra le . Selon le r e q u é r a n t , la commiss ion 

na t iona l e é t a n t un « t r i b u n a l » au sens de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion , 

cela imp l ique ra i t q u e ce t t e d isposi t ion soit appl icable à la p r o c é d u r e e n 

cause . 

Le G o u v e r n e m e n t r e je t t e ce t t e t hèse . Il cons idère q u ' à la l u m i è r e de la 

solut ion d é g a g é e pa r la C o u r d a n s l ' a r rê t Van Marie et autres c. Pays-Bas du 

26 j u i n 1986 (série A n" 101), l 'ar t icle 6 § 1 n 'es t pas appl icable en l 'espèce. 

C o m p a r a n t les c i r cons tances de l 'affaire d u r e q u é r a n t avec celles d e 

l ' a r rê t Van Marie et autres, il sou t i en t q u e ces d e u x affaires p r é s e n t e r a i e n t 

de t rès for tes s imi l i tudes . 

D a n s la p r é s e n t e affaire, le G o u v e r n e m e n t relève le c a r a c t è r e non 

ju r id i c t i onne l des commiss ions rég iona le et na t iona l e , aussi b ien au 

r ega rd du droi t i n t e r n e q u ' a u r e g a r d de la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r 

(Beauinartin c. France, a r r ê t d u 24 n o v e m b r e 1994, sér ie A n" 296-B). Selon 

le G o u v e r n e m e n t , il n ' e n t r a i t donc pas d a n s la mission de la commiss ion 

na t iona le saisie en appel de c e n s u r e r la décis ion de la commiss ion 

rég ionale sur la base d 'un moyen t i r é de l ' i r r égu la r i t é de la p rocédure 

suivie devan t elle. Elle devai t se l imi te r à e x a m i n e r la va leu r de la can­

d i d a t u r e du r e q u é r a n t , ce qu 'e l l e a fait en e s t i m a n t qu ' i l ne rempl i s sa i t 

pas la d e u x i è m e condi t ion nécessa i re à l ' inscr ipt ion au t a b l e a u . Le 

G o u v e r n e m e n t e s t ime donc q u e la seule ques t ion don t la commiss ion 

na t iona l e é ta i t r é e l l e m e n t saisie é ta i t celle de la qua l i t é de la can­

d i d a t u r e du r e q u é r a n t , au r ega rd de son expé r i ence profess ionnel le . 

Pa r c o n s é q u e n t , les fonctions dévolues à la commiss ion na t iona le 

s ' é lo ignera ien t a u t a n t d a n s la p r é s e n t e affaire q u e d a n s l 'affaire Van 

Marie et autres de celles qui c a r a c t é r i s e n t l 'act ivi té d ' u n e ju r id i c t ion . Il ne 

s 'agissai t d a n s ce cas ni d ' a p p r é c i e r la r é g u l a r i t é d ' une p rocédure 

a n t é r i e u r e , ni de t r a n c h e r u n e ques t ion de dro i t au r ega rd des faits de 

l 'espèce, ma i s d ' app réc i e r la va leur d ' un c a n d i d a t en se fondant sur des 

ex igences profess ionnel les spécif iques au m é t i e r d ' e x p c r t - c o m p t a b l c . 

P o u r ce t t e m ê m e ra ison, le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u e le r e q u é r a n t ne 

pouvai t se p r é t e n d r e t i tu la i re d ' un droi t à ê t r e inscri t au t ab l eau de l 'ordre 

des e x p e r t s - c o m p t a b l e s , c e t t e inscr ip t ion d é p e n d a n t de l ' appréc ia t ion au 

cas pa r cas des m é r i t e s du p o s t u l a n t . Ce d e r n i e r ne pour ra i t donc pas 

d a v a n t a g e r e v e n d i q u e r un droi t à ê t r e inscri t au t ab leau q u ' u n cand ida t 

à un e x a m e n scolaire ou un ive r s i t a i r e ne p e u t r e v e n d i q u e r u n dro i t au 

succès . La ques t i on de l ' inscr ipt ion au t ab l eau ne pour ra i t donc ê t r e 

r e g a r d é e c o m m e une c o n t e s t a t i o n p o r t a n t sur un droi t . 
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Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t donc q u e les condi t ions nécessa i res à 

l 'appl icat ion d e l 'a r t ic le 6 § 1 ne se ra i en t pas r e m p l i e s en l 'espèce et 

d e m a n d e à la C o u r de re je te r la r e q u ê t e c o m m e é t a n t i r recevable ratione 

materiae. 

A t i t r e subs id ia i re , le G o u v e r n e m e n t a d m e t q u e la commiss ion 

na t iona le n 'es t pas un « t r i b u n a l » appe lé à t r a n c h e r une « c o n t e s t a t i o n 

sur un dro i t d e c a r a c t è r e civil» au sens de l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , 

mais il sou t i en t q u e la p r o c é d u r e suivie é ta i t , d a n s son e n s e m b l e , 

compa t ib l e avec cet a r t ic le eu é g a r d à la n a t u r e ju r id i c t ionne l l e du 

cont rô le exercé pa r le Conse i l d 'E t a t . 

Le r e q u é r a n t , e x a m i n a n t les condi t ions d ' app l ica t ion de l 'ar t ic le 6 § 1 de 

la Conven t ion , cons idère que les commiss ions rég iona le et na t iona le on t 

s t a t u é su r un droi t d e c a r a c t è r e civil, c o n t r a i r e m e n t à ce q u e la C o u r avai t 

déc idé d a n s l ' a r r ê t Van Marie et autres. Il sou t i en t en effet q u e les 

commiss ions rég ionale et na t iona le se d i s t i nguen t des j u rys pour les 

e x a m e n s profess ionnels d ' e n t r é e d a n s les d i f férents o rd r e s profess ionnels 

de pa r leur compos i t ion et de pa r leur rôle. Selon le r e q u é r a n t , d a n s la 

m e s u r e où les commiss ions rég iona le et na t i ona l e déc iden t d i r e c t e m e n t 

du droi t d ' u n e p e r s o n n e à exe rce r une profession d o n n é e en se p r o n o n ç a n t 

pour ou c o n t r e l ' inscr ipt ion au t ab l eau de l 'o rdre , la p r é s e n t e espèce se 

différencie de l 'affaire Van Marie et autres p r éc i t ée . Enfin, le r e q u é r a n t 

a l lègue que son r ecour s ne p o r t e pas su r l ' appréc ia t ion de sa c o m p é t e n c e , 

mais b ien sur les condi t ions qu' i l qualif ie « d ' i n a c c e p t a b l e s » dans lesquel les 

on a s t a t u é su r son cas , et il e s t ime q u e la commiss ion na t iona le a bien 

t r a n c h é sur des po in t s «suscep t ib les d ' app réc i a t i on ju r id ic t ionne l le ». 

En c o n s é q u e n c e , selon le r e q u é r a n t , l ' exis tence d ' u n e « c o n t e s t a t i o n sur 

un droi t de c a r a c t è r e civil» se ra i t é tab l ie . Pa r c o n s é q u e n t , la commiss ion 

na t iona l e devan t ê t r e cons idérée c o m m e un « t r i b u n a l » , l 'ar t icle 6 § 1 

sera i t appl icable et l ' in té ressé e s t ime qu' i l a u r a i t dû avoir dro i t à ce q u e 

l ' e x a m e n de sa cause rempl i s se les condi t ions énoncées pa r cet a r t ic le . 

La C o u r relève q u e le r e q u é r a n t r e v e n d i q u e l 'accès à la profession 

d ' e x p e r t - c o m p t a b l e d a n s les condi t ions p révues à l 'ar t icle 7 bis de 

l ' o rdonnance du 19 s e p t e m b r e 1945 et q u e le différend conce rne sa 

c o m p é t e n c e profess ionnel le et p a r c o n s é q u e n t le droi t , qu ' i l r e v e n d i q u e , 

d ' ê t r e inscri t au t ab l eau . Il faut p o u r t a n t se d e m a n d e r s'il y avai t 

« c o n t e s t a t i o n » au sens de l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t i on . 

La C o u r r appe l l e d ' e m b l é e q u e d a n s l 'affaire Van Marie et autres ( a r r ê t 

p réc i t é , pp . 11-12, §§ 31-38), elle a e s t imé qu ' i l n'y avai t pas 

« c o n t e s t a t i o n » au sens de l 'ar t icle 6 § 1 d a n s u n e p r o c é d u r e d ' admiss ion 

à la profession d ' e x p c r t - c o m p t a b l c . S'il est vrai qu 'e l l e a r econnu que les 

commiss ions n é e r l a n d a i s e s c o m p é t e n t e s pouva ien t ê t r e a m e n é e s à 

s t a t u e r su r des é l é m e n t s qu i « s e p r ê t e n t p a r n a t u r e à u n e décis ion 

ju r id i c t ionne l l e et [ q u ' j u n différend les c o n c e r n a n t s 'analyse en u n e 

« c o n t e s t a t i o n » aux fins de l 'ar t ic le 6 § 1 », elle c o n s t a t e q u e le grief des 
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r e q u é r a n t s devan t la commiss ion de recours conce rna i t exc lus ivement la 

d e u x i è m e t âche de ce t t e commiss ion , à savoir « l ' éva lua t ion de [ leurs] 

conna i s sances et de l ' expér ience nécessa i res p o u r exe rce r u n e c e r t a i n e 

profess ion». Elle cons idé ra q u ' u n e telle éva lua t ion « s ' a p p a r e n t [ a i t ] à un 

e x a m e n de type scolaire ou un ive rs i t a i r e et s 'é lo ign[a i t ] t an t de la t âche 

n o r m a l e du j u g e q u e les g a r a n t i e s de l 'ar t icle 6 ne s a u r a i e n t viser des 

dif férends sur pare i l le m a t i è r e » (ibidem, p. 12, § 36) . 

Il ressort de ce t t e j u r i s p r u d e n c e q u e la ques t ion de savoir si la com­

mission de recours a t r anché sur des points susceptibles d ' appréc ia t ion 

jur idict ionnel le condi t ionne l 'applicabili té de l 'art icle 6 § 1, quel le q u e soit 

pa r ai l leurs la n a t u r e jur id ic t ionnel le ou non de la commiss ion e l l e -même. 

En c o n s é q u e n c e , il a p p a r t i e n t m a i n t e n a n t à la Cour , dans le cas 

d ' e spèce , de r e c h e r c h e r la n a t u r e de la décis ion de la commiss ion 

na t i ona l e . D e v a n t ce t t e commiss ion , le r e q u é r a n t se p la igna i t q u e la 

commiss ion rég iona le a u r a i t po r t é a t t e i n t e à l 'égal i té des c h a n c e s en 

c lô tu ran t son doss ier de m a n i è r e p r é m a t u r é e . La C o u r note que la 

commiss ion na t iona le a p rocédé à un r é e x a m e n comple t du dossier , ce 

qu i a p e r m i s d 'év i te r q u e s ' i n s t au re u n e d i sc r imina t ion en défaveur du 

r e q u é r a n t . En tout é t a t d e cause , la C o u r no te q u e le r e q u é r a n t n ' a pas 

repr is ce gr ief devan t elle. 

A ce t te seule except ion p rès , l ' intéressé reprochai t en subs tance à la 

commission régionale d'avoir méjugé de ses compé tences . La commission 

nat ionale a procédé à un r é e x a m e n de l'affaire en t iè re et donc du dossier de 

l ' intéressé qui , à ce t te occasion, a é té en m e s u r e de produi re un complémen t 

d ' informat ion. Il a pu exposer les raisons pour lesquelles , selon lui, il es t imai t 

satisfaire, n o t a m m e n t pa r son expér ience professionnelle, aux condit ions 

l éga lement exigées pour ê t r e inscrit au tab leau de l 'ordre des exper t s -

comptables . La commission nat ionale a r éexaminé les certificats et 

a t t e s t a t ions concernan t l 'expérience professionnelle du r e q u é r a n t . 

La C o u r e s t i m e q u e , m ê m e si l ' e x a m e n d ' une c a n d i d a t u r e pa r les 

commiss ions rég ionale et na t i ona l e diffère de celui effectué pa r les ju rys 

pour les e x a m e n s profess ionnels d ' e n t r é e d a n s les di f férents o rd res 

profess ionnels , il n ' e n d e m e u r e pas moins qu ' i l s 'agit d ' une p r o c é d u r e 

c o n c e r n a n t l ' éva luat ion des conna i s sances et de l ' expér ience d ' un 

c a n d i d a t . 

O r , c o n f o r m é m e n t à sa j u r i s p r u d e n c e a n t é r i e u r e ( a r r ê t Van Marie et 

autres p réc i t é , p. 12, § 36) , la C o u r e s t ime q u ' u n e telle éva lua t ion des 

conna i s sances et de l ' expér i ence nécessa i res pour exe rce r une ce r t a ine 

profession sous un c e r t a i n t i t r e s ' a p p a r e n t e à un e x a m e n d e type scolaire 

ou un ive rs i t a i r e et s 'é loigne t an t de la t â che n o r m a l e du j u g e q u e les 

g a r a n t i e s de l 'ar t icle 6 ne s a u r a i e n t viser des dif férends sur pare i l le 

m a t i è r e . 

Il n 'y avait d o n c pas « c o n t e s t a t i o n » au sens de l 'ar t ic le 6 qu i d è s lors ne 

s ' appl iquai t pas en l 'espèce. 
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En c o n s é q u e n c e , la C o u r n ' a pas à s ' i n t e r roge r sur le « c a r a c t è r e civil» 

du droi t r evend iqué par le r e q u é r a n t , ni sur la compa t ib i l i t é de la 

p r o c é d u r e en cause avec les ex igences de l 'ar t ic le 6 § 1. 

Il s 'ensui t que la r e q u ê t e est i ncompa t ib l e ratione materiae avec les 

d isposi t ions de la C o n v e n t i o n , au sens de l 'ar t icle 35 § 3, et doit ê t r e 

r e j e t ée en app l ica t ion de l 'ar t ic le 35 § 4. 

Pa r ces mot i fs , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 
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SUMMARY1 

Whether Article 6 is applicable to proceedings entailing assessment of 
experience for carrying on a profession 

Article 6 § 1 

Applicability - Non-applicability to proceedings entailing assessment of experience for carrying 
on a profession - Lack of a "contestation" (dispute) 

* 

The applicant had worked as an accountant for various accountancy firms since 
1965. In 1995 he applied to be registered as a chartered accountant on the basis 
of his professional experience, under a 1945 ordinance. The procedure laid down in 
this ordinance provides for the possibility of becoming a chartered accountant on 
the basis of professional experience; candidates must demonstrate that they have 
fifteen years' experience in accounting or auditing, including at least five years in 
posts or on assignments entailing substantial administrative, financial and 
accounting responsibilities. Applications are considered by a regional committee, 
and unsuccessful candidates may lodge an appeal with a national committee. In 
1996 the relevant regional committee refused the applicant's application on the 
ground that he had not produced certificates attesting that he had five years' 
experience in posts or on assignments entailing substantial administrative, 
financial and accounting responsibilities. The applicant subsequently appealed 
against that decision to the national committee, which upheld the regional 
committee's decision. He then applied to the Conseil d'Elal to have the national 
committee's decision set aside, arguing, in particular, that the proceedings before 
the national committee did not comply with the requirements of Article 6 § 1 of the 
Convention on account of their secret and anonymous nature. The Conseil d'Etat 
dismissed the applicant's application, holding, inter alia, that he had not satisfied 
the requirement of having of at least five years' experience in discharging the 
duties referred to in the 1945 ordinance and other applicable provisions. 

Held 
Article 6 § 1: The applicant's complaints had concerned, in essence, what he 
regarded as an incorrect assessment of his ability by the regional committee. 
However, the national committee had carried out a thorough review of his 
application. Although the regional and national committees' examination of 
applications differed from the procedure whereby panels assessed vocational 
examinations for admission to various professional bodies, proceedings in such 

1. This summary by the Registry docs not bind the Court. 
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cases nonetheless entailed an assessment of a candidate's knowledge and 
experience. As the Court had previously held, an assessment of that kind, 
evaluating knowledge and experience for carrying on a profession under a 
particular title, was akin to a school or university examination and was so far 
removed from the exercise of the normal judicial function that the safeguards in 
Article 6 could not be taken to cover resultant disagreements. There was thus no 
"contestation" (dispute) within the meaning of Article 6, which was therefore not 
applicable in the present case: incompatible ratione maleriae. 

Case-law c i ted by the C o u r t 

Van Marie and Others v. the Netherlands, judgment of 26 June 1986, Series A no. 101 
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T H E F A C T S 

T h e app l ican t [Mr Dan ie l San J u a n ] is a F r e n c h na t i ona l , bo rn in 1947 
and living in Drancy , in t he départemeilt of Se ine -Sa in t -Denis ( F r a n c e ) . H e 
was r e p r e s e n t e d before t he C o u r t by M r O. de Nervo, of the Gonseil d'Elat 
and of the C o u r t of C a s s a t i o n Bar . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f the c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the pa r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

T h e app l ican t has worked as a n a c c o u n t a n t for var ious accoun tancy 
firms since 1 J u l y 1965. In 1995 he appl ied to be r eg i s t e r ed as a c h a r t e r e d 
a c c o u n t a n t (a m e m b e r of t he Ordre des experts-comptables, the Associa t ion of 
C h a r t e r e d A c c o u n t a n t s ) on t he basis of his professional expe r i ence , u n d e r 
sect ion 7 bis of O r d i n a n c e no. 45-2138 of 19 S e p t e m b e r 1945. 

T h e p rocedure laid down in t he o rd inance provides for the possibility of 
becoming a c h a r t e r e d a c c o u n t a n t on the basis of professional exper ience ; 
cand ida t e s m u s t d e m o n s t r a t e t h a t they have fifteen yea r s ' exper ience 
in accoun t ing or aud i t ing , inc luding at least five years in posts or on 
a s s i g n m e n t s en ta i l ing subs t an t i a l admin i s t r a t i ve , financial a n d accounting-
responsibi l i t ies . Appl ica t ions a r e cons idered by a regional c o m m i t t e e , 
and unsuccessful c a n d i d a t e s may appea l to a na t iona l c o m m i t t e e set up 
to i m p l e m e n t sect ion 7 bis of the o rd inance of 19 S e p t e m b e r 1945 ("the 
na t iona l c o m m i t t e e " ) . 

O n 14 M a y 1996 the I le -de-France reg iona l c o m m i t t e e refused 
the app l i can t ' s app l ica t ion on the g round t h a t he had not p roduced 
cer t i f icates a t t e s t i n g t h a t he h a d five y e a r s ' expe r i ence in pos ts or 
on a s s i g n m e n t s en ta i l ing s u b s t a n t i a l a d m i n i s t r a t i v e , financial and 
accoun t ing respons ib i l i t ies . It held t h a t , as a resu l t , t he app l i can t did not 
"fully satisfy t he r e q u i r e m e n t s laid down in the re levan t provis ions" and 
could not "be r e g a r d e d as hav ing acqu i r ed expe r i ence c o m p a r a b l e to t h a t 
of a well-qualif ied c h a r t e r e d a c c o u n t a n t , as is r e q u i r e d by sect ion 7 bis of 
t he o rd inance of 19 S e p t e m b e r 1945". 

T h e app l ican t a p p e a l e d aga ins t t h a t decis ion to t he na t iona l 
c o m m i t t e e , a r g u i n g tha t the a s s e s s m e n t of his profess ional expe r i ence 
had b e e n incor rec t a n d t h a t t he reg iona l c o m m i t t e e had infr inged 
the pr inciple of equa l i ty of o p p o r t u n i t y in p r e m a t u r e l y refus ing his 
appl ica t ion . O n 18 N o v e m b e r 1996 the na t iona l c o m m i t t e e d i smissed the 
app l i can t ' s a p p e a l , giving the following reasons for its decision: 

"The candidate was considered on the basis of the application he submitted. 
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As a consequence of an appeal, the national committee rehears the case as a whole. At 
that stage, the candidate had the opportunity to produce additional information in 
support of his appeal. Consequently, the procedure followed did not give rise to any 
discrimination against him. 

In order to satisfy the First requirement laid down in the decree cited above, 
candidates must have discharged accounting or auditing duties on a regular basis for 
fifteen years. 

From an examination of the candidate's application it appears that he satisfies that 
requirement. 

In order to satisfy the second requirement, candidates must have assumed substantial 
responsibilities in three fields - administrative, financial and accounting - for five years. 
To qualify as substantial, such responsibilities must be exercised within large 
institutions that raise complex problems, and must be accompanied by decision­
making powers enabling the person in whom they are vested to commit the firm by 
which he is employed and to influence its future. 

As evidence of the responsibilities he has assumed, the candidate has produced 
various certificates. 

Only those from SA LSVO and Socofam are signed by authorised persons. 

The certificate issued by Mr Le Petit, Chairman of SA LSVO, states that the 
candidate performed the duties of a management auditor and did not have any real 
decision-making powers. 

The candidate performed the duties of a managing director for two years and seven 
months, as is attested by Mr P. Bouquet, the current managing director of SA Socofam. 

With regard to the duties performed within the Ile-de-Francc group ... and 
subsequently within the Sigafrance company ... and the Socofam company the 
documents submitted do not give a sufficiently clear indication of the extent of the 
powers enjoyed by the candidate in administrative and financial mat ters ; in that 
respect, there is no proof of such powers having been delegated to him. Moreover, the 
documents and organisation charts giving details of those duties have been drawn up by 
the candidate himself and, in some cases, are signed by persons outside the companies or 
by former managers and cannot be treated as employers' certificates. 

As regards the remainder of the candidate's career, there is no evidence in his 
application that the posts or assignments concerned have entailed responsibilities of 
the kind required by the statutory provisions. 

Accordingly, he is unable to show that he has at least five years' experience in posts 
entailing substantial administrative, financial and accounting responsibilities. 

It follows from the foregoing that Mr San J u a n does not satisfy the second 
requirement laid down in Article 2 § 3 of the decree of 19 February 1970." 

T h e app l ican t appl ied to the Conseil d'Etat to have the na t iona l 
c o m m i t t e e ' s decis ion set as ide . H e a r g u e d , in pa r t i cu l a r , t h a t t he 
p roceed ings before t he na t iona l c o m m i t t e e did not satisfy t he 
r e q u i r e m e n t s of Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n on account of the i r secre t 
and a n o n y m o u s n a t u r e . H e s u b m i t t e d in t h a t connec t ion tha t the 
c o m m i t t e e ' s decis ion did not con t a in any ind ica t ion of its compos i t ion , 
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so t h a t i ts m e m b e r s r e m a i n e d a n o n y m o u s . H e also observed t h a t t h e 
c o m m i t t e e had given its decis ion w i thou t ho ld ing a public h e a r i n g and 
wi thou t h e a r i n g evidence from h im. 

In a j u d g m e n t of 6 M a r c h 1998 the Conseil d'Etat d i smissed the 
appl ica t ion on the following g r o u n d s : 

"Outward legality 

... No provision of a s tatute or of regulations has conferred the status of a court on the 
national committee set up to implement section 7 bis of the ordinance of 19 September 
1945. The provisions cited above are therefore not applicable to it. 

Internal legality 

By Article 2, paragraph 3, of the decree of 19 February 1970, as amended, registration 
as a chartered accountant is conditional on the candidate's having 'fifteen years' 
experience in accounting or auditing, including at least five years in posts or 
on assignments entailing substantial administrative, financial and accounting 
responsibilities'. 

It does not appear from the documents in the file that the national committee erred 
in law or made a manifest error of assessment in holding that Mr San Juan , who has 
practised in various companies and accounting firms since 1965 and satisfies the above-
mentioned requirement of having fifteen years' experience, did not have at least five 
years' experience in exercising substantial responsibilities of the kind referred to in the 
decree of 19 February 1970, cited above. Mr San J u a n accordingly has no grounds for 
seeking the setting aside of the decision of 28 November 1996 in which the national 
committee refused him leave to apply to be registered as a chartered accountant." 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

Sect ion 7 bis of t he o rd inance of 19 S e p t e m b e r 1945 provides : 

"Persons who have carried on an occupation entailing accounting or auditing duties 
and who have consequently acquired experience comparable to that of a well-qualified 
chartered accountant, may be granted leave to apply ... to be registered as a member of 
the ordre with the status of chartered accountant. ..." 

Ar t ic le 2 of t h e dec ree of 19 F e b r u a r y 1970, as a m e n d e d by D e c r e e 
no. 85-927 of 30 Augus t 1985, provides : 

"Persons who are covered by section 7 bis of Ordinance no. 45-2138 of 19 September 
1945, cited above, and are at least 40 years of age may apply to be registered as a 
member of the ordre with the status of chartered accountant if they satisfy one of the 
following conditions: 

1. They are certified accountants registered either on a list of company auditors or 
on a list of court experts in accountancy; 

2. They are certified accountants with fifteen years' experience in an occupation 
entailing the frequent exercise of substantial responsibilities in each of the following 
three fields: 

(a) accounting; 
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(b) verifying accounts prepared by staff under their responsibility; and 

(c) analysing the position and functioning of Firms from an economic, legal and 
financial standpoint; or 

3. They have fifteen years' experience in accounting or auditing, including at least 
five years in posts or on assignments entailing substantial administrative, financial and 
accounting responsibilities." 

C O M P L A I N T S 

1. T h e app l ican t a l leged a viola t ion of Ar t ic le 6 § 1 of the Conven t ion . 
He m a i n t a i n e d , firstly, t h a t Art ic le 6 § 1 was appl icable to the p roceed ings 
in issue and t h a t the Conseil d'Etat had e r red in ho ld ing t h a t t h a t provision 
of the Conven t i on was not appl icable in his case . 

2. T h e app l ican t fu r the r compla ined t h a t t he na t iona l c o m m i t t e e 
dea l ing wi th t he r eg i s t r a t i on of c h a r t e r e d a c c o u n t a n t s had given its 
decision in an a n o n y m o u s m a n n e r , wi thou t ho ld ing a publ ic h e a r i n g and 
wi thou t h e a r i n g evidence from h im. 

T H E L A W 

T h e re levan t pa r t of Art ic le 6 § 1 of the Conven t i on provides : 

"In the determination of his civil rights and obligations everyone is entitled to a 
fair and public hearing ... by an independent and impartial tribunal established by law. 
Judgment shall be pronounced publicly ..." 

In the app l i can t ' s submiss ion , the na t iona l c o m m i t t e e had not given 
h im a "fair and publ ic" h e a r i n g . 

As r e g a r d s t he appl icabi l i ty of Art ic le 6 § 1, t he app l ican t re l ied on the 
c r i t e r i a set out in t he C o u r t ' s case-law, especial ly in Sramek v. Austria 
( judgmen t of 22 O c t o b e r 1984, Ser ies A no. 84) a n d Poiss v. Austria 
( j udgmen t of 23 Apri l 1987, Series A no. 117), to show t h a t t he na t iona l 
c o m m i t t e e was a " t r i b u n a l " wi th in the m e a n i n g of t h a t provision. H e 
observed t h a t t he na t i ona l c o m m i t t e e had indeed been es tab l i shed by law 
and t h a t its pu rpose was to dec ide , accord ing to s t a n d a r d s t h a t were 
likewise laid down by s t a t u t e , w h e t h e r a pe r son apply ing to be r eg i s t e r ed 
as a c h a r t e r e d a c c o u n t a n t satisfied the necessa ry r e q u i r e m e n t s ; in so 
do ing it d e t e r m i n e d an individual ' s r ight to p rac t i se a profession. In the 
app l i can t ' s submiss ion , as t h e na t iona l c o m m i t t e e was a " t r i b u n a l " w i th in 
t h e m e a n i n g of Art ic le 6 § 1 of the Conven t ion , t h a t provision was 
appl icable to the p roceed ings in issue. 

T h e G o v e r n m e n t con te s t ed t h a t a r g u m e n t . T h e y cons idered t h a t , in 
t he l ight of the C o u r t ' s conclusion in Van Marie and Others v. the Netherlands 
( j udgmen t of 26 J u n e 1986, Series A no. 101), Ar t ic le 6 § 1 was not 
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appl icable in the i n s t an t case . C o m p a r i n g the c i r c u m s t a n c e s of the 
app l i can t ' s case wi th those in Van Mark and Others, they s u b m i t t e d tha t 
t h e r e were very s t r o n g s imi la r i t i es b e t w e e n the two cases . 

In t he i n s t an t case the G o v e r n m e n t observed t h a t t he reg iona l and 
na t iona l c o m m i t t e e s did not have jud ic ia l s t a t u s , e i t h e r u n d e r domes t i c 
law or from the s t a n d p o i n t of t he C o u r t ' s case- law (see Beaumartin 
v. France, j u d g m e n t of 24 N o v e m b e r 1994, Ser ies A no. 296-B). T h e 
G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t it h a d accordingly not b e e n wi th in t h e power 
of the na t iona l c o m m i t t e e to o v e r t u r n the reg iona l c o m m i t t e e ' s decis ion on 
appea l on t he g r o u n d of a p r o c e d u r a l i r regu la r i ty . I ts task had been l imi ted 
to assess ing the m e r i t of the app l i can t ' s appl ica t ion , which it h a d done in 
ho ld ing t h a t he did not satisfy t he second r e q u i r e m e n t for r eg i s t r a t i on as a 
c h a r t e r e d a c c o u n t a n t . T h e G o v e r n m e n t the re fo re cons ide red t h a t t he only 
m a t t e r which the n a t i o n a l c o m m i t t e e h a d ac tua l ly had to d e t e r m i n e 
had been t h a t of t he w o r t h i n e s s of t he app l i can t ' s app l i ca t ion in t e r m s 
of his professional expe r i ence . C o n s e q u e n t l y , t he na t iona l c o m m i t t e e ' s 
funct ions had been as far r emoved from the typical funct ions of a cou r t as 
those of t he r e l evan t body had been in Van Marie and Others. T h a t be ing so, 
it had b e e n a ques t i on not of reviewing the lawfulness of previous 
p roceed ings or d e t e r m i n i n g a m a t t e r of law on the facts of t he case , 
bu t of assess ing the m e r i t of a c a n d i d a t e on the basis of professional 
r e q u i r e m e n t s specific to t he profession of c h a r t e r e d a c c o u n t a n t . 

By the s a m e token , t he G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d tha t the appl ican t 
could not asser t t h a t he h a d a r igh t to be r eg i s t e r ed as a c h a r t e r e d 
a c c o u n t a n t , as r e g i s t r a t i o n was d e p e n d e n t on an individual a s s e s s m e n t of 
t h e m e r i t of each c a n d i d a t e . T h e app l i can t , t he re fo re , could no m o r e c la im 
a r igh t to be r eg i s t e r ed t h a n a c a n d i d a t e a t a school or univers i ty 
e x a m i n a t i o n could c la im a r igh t to pass . T h e ques t i on of r eg i s t r a t i on as a 
c h a r t e r e d a c c o u n t a n t could accordingly not be r e g a r d e d as a d i spu t e over 
a r igh t . 

T h e G o v e r n m e n t t hus c o n t e n d e d t h a t the condi t ions for t he appl ica t ion 
of Art ic le 6 § 1 had not been satisfied in t h e i n s t an t case and a sked the 
C o u r t to d ismiss t he app l ica t ion as be ing inadmiss ib le ratione materiae. 

In t h e a l t e r n a t i v e , t he G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t , while they did not 
cons ider t he na t i ona l c o m m i t t e e to be a " t r i b u n a l " wi th t he function 
of " d e t e r m i n i n g a civil r i gh t " wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 6 § 1 of the 
Conven t ion , t he p r o c e d u r e as a whole had compl ied wi th t h a t provision 
on account of t he jud ic ia l n a t u r e of t he review ca r r i ed out by t he Conseil 
d'Etat. 

T h e appl ican t , t u r n i n g to t h e condi t ions for the appl ica t ion of Art icle 6 
§ 1, cons idered t h a t t he reg iona l a n d na t iona l c o m m i t t e e s had d e t e r m i n e d 
a civil r igh t , c o n t r a r y to the conclusion r e a c h e d by the C o u r t in Van Marie 
and Others, c i ted above. H e c o n t e n d e d t h a t t he reg iona l a n d na t iona l 
c o m m i t t e e s differed wi th r ega rd to the i r m e m b e r s h i p and function from 
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t he pane l s t h a t assessed vocat ional e x a m i n a t i o n s for admiss ion to var ious 
profess ional bodies . In the app l i can t ' s submiss ion , the i n s t an t case could 
be d i s t i ngu i shed from Van Mark and Others in t h a t the reg iona l and 
na t i ona l c o m m i t t e e s d i rec t ly d e t e r m i n e d a pe r son ' s r ight to p rac t i se a 
p a r t i c u l a r profession by dec id ing w h e t h e r or not he or she should be 
r eg i s t e r ed as a c h a r t e r e d a c c o u n t a n t . Last ly, t he app l i can t a r g u e d t h a t 
his appea l had not conce rned the a s s e s s m e n t of his abil i ty but , r a t h e r , 
t he " u n a c c e p t a b l e " condi t ions in which his case had been e x a m i n e d . H e 
m a i n t a i n e d t h a t the na t iona l c o m m i t t e e had indeed ru led on m a t t e r s 
" suscep t ib le to jud ic ia l a s s e s s m e n t " . 

T h e app l ican t accordingly cons ide red it to have b e e n es tab l i shed t h a t 
t h e r e had been a "d i spu te over a civil r igh t" . C o n s e q u e n t l y , since the 
na t i ona l c o m m i t t e e was to be r e g a r d e d as a " t r i b u n a l " , Ar t ic le 6 § 1 was 
appl icable and the appl ican t should have been en t i t l ed to have his case 
e x a m i n e d in conformi ty wi th t he r e q u i r e m e n t s set forth in t h a t provision. 

T h e C o u r t no tes t h a t t he app l ican t was d e m a n d i n g admiss ion to the 
profession of c h a r t e r e d a c c o u n t a n t in acco rdance wi th the condi t ions laid 
down in sect ion 7 bis of t he O r d i n a n c e of 19 S e p t e m b e r 1945 a n d t h a t the 
d i s a g r e e m e n t conce rned his profess ional abi l i ty and , consequen t ly , his 
c la im of a r ight to be r eg i s t e red . However , it has to be d e t e r m i n e d 
w h e t h e r t h e r e was a "contestation" (d i spu te ) wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 6 
§ 1 of t he Conven t i on . 

T h e C o u r t no tes a t t he ou t se t t h a t in Van Marie and Others (ci ted above, 
pp. 11-12, §§ 31-38) it held t h a t t h e r e had been no "contestation" w i th in the 
m e a n i n g of Ar t ic le 6 § 1 in p roceed ings conce rn ing admiss ion to the 
profession of a c c o u n t a n t . A l t h o u g h it acknowledged tha t the re levan t 
boa rds in t he N e t h e r l a n d s could have occasion to ru le on m a t t e r s t h a t 
" i n h e r e n t l y [ lent] t hemse lves to jud ic ia l decis ion and any d i s a g r e e m e n t 
abou t t h e m [could] be r e g a r d e d as a 'contestation (d i spu te ) wi th in the 
m e a n i n g of Art ic le 6 § 1", the C o u r t observes t h a t t he compla in t s m a d e 
by the app l i can t s to t h e Board of Appea l in t h a t case r e l a t ed solely to the 
Board ' s second funct ion, n a m e l y " e v a l u a t i n g [ the i r ] knowledge and 
expe r i ence for ca r ry ing on a profess ion". It cons idered a n a s s e s s m e n t 
of t h a t k ind to be "ak in to a school or un ivers i ty e x a m i n a t i o n a n d ... 
so far r emoved from the exerc ise of t he n o r m a l jud ic ia l funct ion t h a t 
t he sa feguards in Art ic le 6 c a n n o t be t a k e n as cover ing r e s u l t a n t 
d i s a g r e e m e n t s " (ibid., p . 12, § 36) . 

It follows from t h a t p r e c e d e n t t h a t the q u e s t i o n w h e t h e r the Boa rd of 
Appea l ru led on m a t t e r s suscept ib le to jud ic ia l a s s e s s m e n t was decisive for 
t he appl icabi l i ty of Ar t ic le 6 § 1, i r respec t ive of w h e t h e r t he Board itself 
had jud ic ia l s t a t u s . 

Accordingly, t he C o u r t mus t now a s c e r t a i n t he n a t u r e of t he na t iona l 
c o m m i t t e e ' s decis ion in the in s t an t case . Before tha t c o m m i t t e e the 
app l i can t compla ined tha t the reg iona l c o m m i t t e e had infr inged the 
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pr inciple of equa l i ty of o p p o r t u n i t y in p r e m a t u r e l y refusing his 
app l ica t ion . T h e C o u r t no tes tha t t he na t iona l c o m m i t t e e ca r r i ed out a 
t h o r o u g h review of his app l ica t ion , t h e r e b y p rec lud ing the possibili ty of 
his be ing d i s c r i m i n a t e d aga ins t . In any event , the app l ican t d id not 
p u r s u e t h a t compla in t before the C o u r t . 

W i t h this one excep t ion , the app l i can t ' s c o m p l a i n t s conce rned , in 
essence , wha t he r e g a r d e d as an incorrec t a s s e s s m e n t of his abil i ty by the 
reg iona l c o m m i t t e e . T h e na t iona l c o m m i t t e e r e - e x a m i n e d the e n t i r e case , 
and , the re fo re , t he app l i can t ' s app l ica t ion , giving h im t h e o p p o r t u n i t y t o 
p roduce add i t iona l in fo rmat ion . H e was able to expla in why he cons idered 
t h a t he satisfied the s t a t u t o r y r e q u i r e m e n t s for r eg i s t r a t i on as a c h a r t e r e d 
a c c o u n t a n t , pa r t i cu la r ly wi th r ega rd to his profess ional expe r i ence . 
T h e na t iona l c o m m i t t e e r e - e x a m i n e d the cer t i f ica tes a n d d o c u m e n t s 
conce rn ing the app l i can t ' s profess ional expe r i ence . 

T h e C o u r t cons iders t h a t , a l t h o u g h the reg iona l a n d na t iona l 
c o m m i t t e e s ' e x a m i n a t i o n of app l ica t ions differs f rom t h e p r o c e d u r e 
w h e r e b y pane l s assess vocat ional e x a m i n a t i o n s for admiss ion to var ious 
professional bodies , the fact none the l e s s r e m a i n s t h a t p roceed ings in 
such cases en ta i l an a s s e s s m e n t of a c a n d i d a t e ' s knowledge and 
expe r i ence . 

In acco rdance wi th its case-law (see Van Marie and Others, c i ted above, 
p. 12, § 36) , the C o u r t cons iders t h a t an a s s e s s m e n t of t h a t kind, 
e v a l u a t i n g knowledge a n d expe r i ence for ca r ry ing on a profession u n d e r 
a p a r t i c u l a r t i t le , is ak in to a school or univers i ty e x a m i n a t i o n a n d is so 
far r emoved from the exercise of t he n o r m a l jud ic ia l funct ion t h a t the 
s a f egua rds in Ar t ic le 6 canno t be t a k e n to cover r e s u l t a n t d i s a g r e e m e n t s . 

T h e r e was t hus no "contestation" (d i spu te ) wi th in t he m e a n i n g of 
Art ic le 6, which accordingly was not appl icable in t he in s t an t case . 

It is t he re fo re u n n e c e s s a r y for t he C o u r t to e x a m i n e w h e t h e r t he r ight 
c la imed by the appl ican t is a "civil r i g h t " or w h e t h e r the p roceed ings in 
issue compl ied wi th t he r e q u i r e m e n t s of Art ic le 6 § 1. 

It follows t h a t this compla in t is i ncompa t ib l e ratione materiae wi th the 
provis ions of t he C o n v e n t i o n wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 35 § 3 a n d 
m u s t be re jec ted in acco rdance wi th Art ic le 35 § 4. 

For t he se r easons , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares the appl ica t ion inadmiss ib le . 
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SUMMARY1 

Competence ratione temporis - court decision concerning events pre-dating 
ratification of the Convention 

Article 3 5 § 3 

Competence ratione temporis - Court decision concerning events pre-dating ratification of the 
Convention - Court decision indissociable from events at issue - Instantaneous act not giving 
rise to continuing situation 

* 
* * 

The applicant worked in a prison as an agricultural technician. In 1992 he was 
dismissed due to his alleged participation in the referendum for Serbian 
autonomy in Croatia in August 1990. His appeal to the Disciplinary Board of the 
prison was unsuccessful. He lodged a civil complaint with the municipal court, 
which rejected it, and his appeal was dismissed by the county court. His 
subsequent request for revision was rejected by the Supreme Court. He lodged a 
constitutional complaint in which he challenged the constitutionality of these 
decisions. In October 1999 the Constitutional Court rejected his complaint. The 
applicant alleged that the termination of his employment violated his right to 
freedom of expression. 

Held 
Article 10: The Convention entered into force in respect of Croatia on 
5 November 1997 and the Court was thus not competent in the present case 
as regards the fads which occurred before that date. The Constitutional 
Court 's decision of October 1999 was the final decision and the issue before 
the Constitutional Court was in substance the same as the one before the 
Court, namely the applicant's freedom of expression. However, dissociating the 
Constitutional Court's decision from the events which were at the root of the 
proceedings would be tantamount to giving retroactive effect to the Convention. 
It would also render Croatia's declaration recognising the Court 's competence 
to receive individual applications nugatory. The applicant's dismissal was an 
instantaneous act, which did not give rise to a continuous situation. As to the 
constitutional proceedings, in so far as they fell within the competence of the 
Court ratione temporis, the applicant did not make any separate complaints: 
incompatible ratione temporis. 

1. This summary by the Registry does not bind the Court. 
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T H E F A C T S 

T h e appl icant , M r Zel imir Jovanovic, is a C r o a t i a n citizen of Serbian 
na t iona l origin, born in 1959 and living in Pozega, Croa t i a . H e was 
r ep re sen t ed before the C o u r t by M r N. Bastaic , a lawyer prac t i s ing in 
Z a g r e b . T h e C r o a t i a n G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) were r ep re sen t ed 
by the i r Agent Ms L. Lukina-Karajkovic. 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of the case , as s u b m i t t e d by the pa r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

T h e appl ican t was employed as a n ag r i cu l tu ra l t echnic ian in t he Pozega 
Pen i t en t i a ry a n d Rehab i l i t a t ion H o m e (Kaznenopopravni dorn Pozega), a S t a t e 
pr ison for young offenders . O n 21 J a n u a r y 1992 the pr i son governor 
d ismissed the appl ican t and four o t h e r employees , as a discipl inary 
penal ty , for al legedly hav ing voted for the c rea t ion of t he so-called Serb ian 
A u t o n o m o u s T e r r i t o r y of W e s t e r n Slavonia (Srpska Autonomna Oblast 
"Zapadna Slavonija") and the secession of t h a t t e r r i to ry from Croa t i a , in 
t he r e f e r e n d u m for Serb ian a u t o n o m y in C r o a t i a in Augus t 1990 ("the 
r e f e r e n d u m " ) . T h e decision on the app l ican t ' s d ismissa l s t a t e d tha t the 
r e f e r e n d u m was pa r t of t he efforts to change the S ta t e ' s f ront iers t h r o u g h 
the secession of p a r t s of C r o a t i a n t e r r i t o ry and the i r a n n e x a t i o n to a n o t h e r 
S t a t e , which a m o u n t e d to a c r imina l offence u n d e r Art ic le 236 (b) of the 
C r i m i n a l Code . T h e r e f e r e n d u m was found to be con t r a ry to t he C r o a t i a n 
Cons t i t u t i on a n d t hus il legal, and par t i c ipa t ion in it was dec lared 
incompat ib le wi th service in S ta te bodies . T h e decision was , in addi t ion, 
based on t h e dec r ee on t h e en fo rcemen t of pena l t i e s , enac t ed in 1991. 

T h e app l ican t a p p e a l e d aga ins t his d ismissa l . O n 25 M a r c h 1992 the 
Disc ip l inary Board of the Pozega P e n i t e n t i a r y and Rehab i l i t a t i on H o m e 
(Disciplinski sudpri Kazneno popravnom domu u Pozegi) d i smissed the appea l . 

O n 3 M a r c h 1992 the app l i can t b r o u g h t a n ac t ion cha l l eng ing his 
d ismissa l in t he Poega Munic ipa l C o u r t (Opcinski sud u Pozegi). H e 
c la imed t h a t he h a d not t a k e n p a r t in t he r e f e r e n d u m . H e also a r g u e d 
t h a t t he dec r ee on the e n f o r c e m e n t of pena l t i e s had been e n a c t e d after 
his a l leged pa r t i c ipa t ion in the r e f e r e n d u m a n d should the re fo re not 
have been appl ied re t roact ive ly . 

O n 14 O c t o b e r 1992 the Pozega Munic ipa l C o u r t uphe ld the decision 
to d ismiss the app l i can t . It found the app l i can t ' s pa r t i c i pa t i on in the 
r e f e r e n d u m incompa t ib l e wi th his du t i e s in the Pozega P e n i t e n t i a r y and 
Rehab i l i t a t i on H o m e . 
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O n 13 N o v e m b e r 1992 the app l i can t lodged an appea l aga ins t t he above 
j u d g m e n t wi th the Poega C o u n t y C o u r t (Okruzni sud u Pozegi), r e i t e r a t i n g 
his previous a r g u m e n t s . 

O n 22 D e c e m b e r 1992 the a p p e l l a t e cour t d i smissed the a p p e a l and 
uphe ld t he first-instance j u d g m e n t . 

O n 19 F e b r u a r y 1993 the app l ican t filed a r e q u e s t for revision on 
poin ts of law wi th the S u p r e m e C o u r t (Vrhovni sud Republike Hrvatske). 
O n 20 D e c e m b e r 1995 the S u p r e m e C o u r t uphe ld t he lower c o u r t s ' 
j u d g m e n t s . 

O n 2 May 1996 the appl ican t filed a cons t i tu t iona l compla in t . H e 
c la imed t h a t he had not t a k e n p a r t in t he r e f e r e n d u m . H e a r g u e d t h a t 
t he provision of the dec r ee on the en fo rcemen t of pena l t i e s by which an 
employee of a pr ison could be d i smissed if he was not fit to work in tha t 
ins t i tu t ion lacked sufficient c lar i ty a n d was , t he re fo re , i ncons i s t en t w i th 
t h e r e q u i r e m e n t of foreseeabi l i ty . In his opinion the decis ion to dismiss 
h im on account of his a l leged pa r t i c ipa t ion in the r e f e r e n d u m had 
v io la ted his r igh t to f reedom of express ion . 

O n 20 O c t o b e r 1999 the app l i can t ' s cons t i t u t iona l compla in t was 
re jec ted . T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t (Ustavni sud Republike Hrvatske) found 
t h e a p p l i c a n t ' s d i smissa l to be a c o n s e q u e n c e of his pa r t i c ipa t ion in t h e 
r e f e r e n d u m which it found incompa t ib l e wi th the app l i can t ' s e m p l o y m e n t 
in the Poega P e n i t e n t i a r y and Rehab i l i t a t i on H o m e , p u r s u a n t to Art ic le 8 
§ 3 of t h e d e c r e e on the e n f o r c e m e n t of pena l t i e s . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

Article 8 § 3 of t he dec ree on the e n f o r c e m e n t of pena l t i e s for c r imes , 
economic offences a n d minor offences c o m m i t t e d d u r i n g a s t a t e of w a r or a 
s t a t e of i m m e d i a t e d a n g e r to t he i n d e p e n d e n c e and un i ty of the Republ ic 
of C r o a t i a (" the dec r ee on the en fo rcemen t of p e n a l t i e s " - Uredba o 
izvrsenju sankcija izrecenih za krivicna djela, privredne prijestupe i prekrsaje za 
vrijeme ratnog stanja Hi u slucaju neposredne ugrozenosti neovisnosti i jedinstvenosti 
Republike Hrvatske, Official G a z e t t e no. 55/91) provides t h a t t he d i r ec to r of 
an ins t i tu t ion m a y dec ide to d i smiss a n employee if t h e m a t t e r fails to 
fulfil his du t i e s or it is e s t ab l i shed tha t he is not fit ipodoban) to work in 
tha t ins t i tu t ion . 

C O M P L A I N T 

T h e app l i can t a r g u e d t h a t the t e r m i n a t i o n of his e m p l o y m e n t on 
accoun t of his a l leged pa r t i c ipa t i on in t he r e f e r e n d u m had viola ted his 
r ight to f reedom of express ion . H e rel ied on Art ic les 9 a n d 10 of the 
Conven t i on . 
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T H E L A W 

T h e app l ican t m a i n t a i n e d tha t his d ismissa l from work following his 
a l leged pa r t i c ipa t ion in t he r e f e r e n d u m for Serb ian polit ical a u t o n o m y in 
C r o a t i a had viola ted his r ight to f reedom of express ion secu red u n d e r 
Art ic le 10 of t h e Conven t ion , which r eads : 

" 1 . Everyone has the right to freedom of expression. This right shall ineludc freedom 
to hold opinions and to receive and impart information and ideas without interference 
by public authority and regardless of frontiers. This Article shall not prevent States from 
requiring the licensing of broadcasting, television or cinema enterprises. 

2. The exercise of these freedoms, since it carries with it duties and responsibilities, 
may be subject to such formalities, conditions, restrictions or penalties as are prescribed 
by law and are necessary in a democratic society, in the interests of national security, 
territorial integrity or public safety, for the prevention of disorder or crime, for the 
protection of health or morals, for the protection of the reputation or rights of others, 
for preventing the disclosure of information received in confidence, or for maintaining 
the authority and impartiality of the judiciary." 

T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t t he app l ica t ion was incompa t ib l e 
ratione temporis wi th t h e provisions of the Conven t i on . T h e y a r g u e d tha t 
the events compla ined of - the app l i can t ' s d ismissa l - had t a k e n place in 

J a n u a r y 1992, w h e r e a s the Conven t i on had e n t e r e d in to force in respec t of 
C r o a t i a on 5 N o v e m b e r 1997. 

T h e app l ican t a r g u e d t h a t the p roceed ings conce rn ing his d ismissa l 
had e n d e d wi th the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s decis ion of 20 O c t o b e r 1999 
a n d t h a t , t he re fo re , t he facts compla ined of did fall wi th in t he C o u r t ' s 
j u r i sd i c t ion ratione temporis. 

In the a l t e r n a t i v e , the G o v e r n m e n t invi ted the C o u r t to dec la re the 
appl ica t ion inadmiss ib le as be ing manifes t ly i l l-founded. T h e y c o n t e n d e d 
t h a t t he crucia l issue was the ques t ion of the app l i can t ' s compat ib i l i ty 
wi th his du t i e s . T h e y a r g u e d t h a t a t the cr i t ical t i m e t h e r e had been an 
a r m e d conflict t ak ing place in C r o a t i a and t h a t t he in teg r i ty of the S ta te 
had been e n d a n g e r e d . In these c i r c u m s t a n c e s , t he condi t ions r e q u i r e d for 
e m p l o y m e n t in S t a t e bodies were different from the cond i t ions r e q u i r e d in 
n o r m a l c i r c u m s t a n c e s . An add i t iona l du ty of pol i t ical loyalty was imposed 
on all employees of S t a t e bodies . 

T h e app l i can t ' s d ismissa l had been a consequence of his pa r t i c ipa t ion 
in the r e f e r e n d u m . T h e p r o m o t e r s of the r e f e r e n d u m , one of m a n y events 
c r e a t i n g a s i tua t ion of instabi l i ty a n d civic u n r e s t at the t i m e , had sought 
to achieve t he secession of c e r t a i n p a r t s of C r o a t i a and t hus to c h a n g e its 
b o r d e r s . P a r t i c i p a t i o n in such a r e f e r e n d u m r e p r e s e n t e d a c lear ac t of 
poli t ical disloyalty on the p a r t of t he app l i can t . 

T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d fu r the r t h a t access to t he civil service in 
t he specific c i r c u m s t a n c e s of a r m e d conflict had been a t t he h e a r t of 
t he issue s u b m i t t e d to t he C o u r t . T h e m a t t e r of access to t he civil 
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service, w h e r e S t a t e secur i ty was in issue had been de l ibe ra te ly o m i t t e d 
from the Conven t ion , a n d left for r egu l a t i on by the S t a t e s . In this 
connec t ion they rel ied on Glasenapp v. Germany and Kosiek v. Germany 
( j u d g m e n t s of 28 Augus t 1986, Series A no. 104, and Ser ies A no. 105, 
respect ive ly) . 

F u r t h e r m o r e , the condi t ions for access to t he civil service had been 
t i g h t e n e d owing to the specific c i r c u m s t a n c e s of the t i m e , which 
d i s t i ngu i shed the p re sen t case from those in Vagi v. Germany a n d Wille 
v. Liechtenstein ( j u d g m e n t s of 26 S e p t e m b e r 1995, Ser ies A no. 323 , a n d 
[ G C ] , no. 28396/95 , E C H R 1999-VII, respect ive ly) . 

Whi le in those cases the C o u r t had e x a m i n e d w h e t h e r the d ismissa l 
of t he civil s e rvan t s in ques t ion h a d viola ted the i r Conven t ion r igh t s , in 
t he p re sen t case t he crucial ques t i on was a pe r son ' s compat ib i l i ty for civil 
service in t i m e of war , w h e r e the i n d e p e n d e n c e a n d uni ty of t he S t a t e were 
e n d a n g e r e d . 

Accordingly, in t he G o v e r n m e n t ' s opin ion , t h e r e had been no 
in t e r f e rence wi th t he app l i can t ' s r igh t s p r o t e c t e d u n d e r Ar t ic le 10 of t h e 
Conven t i on . 

T h e G o v e r n m e n t fu r the r a r g u e d t h a t , even if the C o u r t were to 
find tha t t h e r e h a d b e e n a n in te r fe rence wi th the app l ican t ' s r ight to 
f reedom of express ion , such in t e r f e rence was provided for by law, in 
p a r t i c u l a r by Art ic le 8 § 3 of t he dec ree on the e n f o r c e m e n t of pena l t i e s , 
as a lex specialis which e m p o w e r e d the governor of a S t a t e pr ison to 
t e r m i n a t e t he e m p l o y m e n t of an employee w h o was not fit for service. 

As for the pu rpose of such in t e r f e rence , t he G o v e r n m e n t c o n t e n d e d 
tha t it had been i n t ended to p ro tec t the S t a t e ' s secur i ty a n d 
t e r r i to r i a l in tegr i ty in t i m e of war . T h e y rel ied on Zona a n d Siirek (see 
Zana v. Turkey, j u d g m e n t of 25 N o v e m b e r 1997, Reports of Judgments and 
Decisions 1997-VTI, a n d Siirek v. Turkey (no. 3) [ G C ] , no. 24735/94, 8 J u l y 
1999). 

In the G o v e r n m e n t ' s opinion the in t e r f e rence wi th t he app l i can t ' s 
r igh t s s ecu red by the C o n v e n t i o n had b e e n necessa ry in a d e m o c r a t i c 
society. In this connec t ion they rel ied on Vogt, c i ted above, and Rekvenyi 
v. Hungary ( [ G C ] , no. 25390/94, E C H R 1999-111). T h e y c o n t e n d e d t h a t 
t h e n e e d for a d e r o g a t i o n from t h e r igh t s g u a r a n t e e d in Art ic le 10 § 1 
was necessary for the p ro tec t ion of S t a t e secur i ty and te r r i to r ia l in tegr i ty 
in c i r c u m s t a n c e s w h e r e vital i n t e r e s t s of t h e S t a t e were a t s t ake . T h e y 
fu r the r a r g u e d t h a t t he m e a n s employed had been p r o p o r t i o n a t e to t h e 
l eg i t ima te i n t e r e s t s to be p ro t ec t ed . 

T h e app l ican t s u b m i t t e d in reply tha t he was not a civil se rvan t but an 
ag r i cu l tu r a l t echn ic ian employed by the S t a t e pr ison. H e a s se r t ed t h a t t he 
dec r ee on the e n f o r c e m e n t of pena l t i e s h a d not appl ied to his case because 
t he s t a t e of w a r had not been formally p roc l a imed in C r o a t i a ; t he re fo re , 
t h e r e was no legal jus t i f i ca t ion for the app l ica t ion of w a r t i m e laws. 
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F u r t h e r m o r e , his a l leged pa r t i c ipa t ion in the r e f e r e n d u m would have 
t aken place pr ior to t he e n a c t m e n t of the d e c r e e d on the en fo rcemen t of 
pena l t i e s , which served as a basis for his d i smissa l . H e also a r g u e d t h a t the 
provision giving power to t h e p r i son governor to d i smiss employees 
who were not fit for service lacked sufficient c lar i ty and was incons is ten t 
wi th t he r e q u i r e m e n t of foreseeabi l i ty . 

H e fu r the r s u b m i t t e d tha t even if he had p a r t i c i p a t e d in t he 
r e f e r e n d u m , t h a t would not have m a d e h i m unfit to cu l t iva te f a rmland , 
his j o b at the S t a t e pr ison. 

T h e C o u r t first has to a sce r t a in w h e t h e r , a n d to w h a t e x t e n t , it is 
c o m p e t e n t ratione temporis to dea l wi th t he app l ica t ion . It r e i t e r a t e s t h a t in 
accordance wi th t he genera l ly recognised rules of i n t e r n a t i o n a l law, t he 
Conven t i on only governs , for each C o n t r a c t i n g Pa r ty , facts s u b s e q u e n t to 
its en t ry in to force in respec t of t h a t Pa r t y (see, for e x a m p l e , X v. Portugal, 
no. 9453 /81 , C o m m i s s i o n decis ion of 13 D e c e m b e r 1982, Decis ions and 
R e p o r t s 3 1 , pp. 204, 208, andKadikis v. Latvia ( d e c ) , no. 47634/99 , 2 9 J u n e 
2000) . 

T h e C o u r t observes t h a t C r o a t i a has recognised t he c o m p e t e n c e of the 
C o u r t to receive appl ica t ions "from any pe r son , n o n - g o v e r n m e n t a l 
o rgan i sa t i on or g r o u p of ind iv idua ls c l a iming to be a vict im of a violat ion 
by C r o a t i a of the r igh ts recognised in the Conven t i on t h r o u g h any act , 
decis ion or event occur r ing af ter 5 N o v e m b e r 1997". Accordingly, the 
C o u r t is not c o m p e t e n t to e x a m i n e the p r e s e n t app l ica t ion in so far as it 
refers to facts occur r ing before the d a t e on which C r o a t i a rat if ied the 
Conven t i on . 

T h e C o u r t no tes t h a t t he appl ican t was dismissed from work on 
21 J a n u a r y 1992. T h e final decis ion was given by the C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t on 20 O c t o b e r 1999, af ter t he Conven t i on had e n t e r e d in to force 
in respec t of C r o a t i a . Th i s decis ion add re s sed in s u b s t a n c e t he s a m e 
issue tha t is now before t he C o u r t - t he app l i can t ' s r ight to f reedom of 
express ion . However , divorcing the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s decis ion from 
the events which gave rise to t he p r e s e n t p roceed ings would a m o u n t t o 
giving r e t roac t ive effect to the C o n v e n t i o n which would be c o n t r a r y to 
t h e g e n e r a l p r inc ip les of i n t e r n a t i o n a l law. At t he s a m e t i m e it would 
r e n d e r C r o a t i a ' s dec l a r a t i on recognis ing the C o u r t ' s c o m p e t e n c e to 
receive individual app l ica t ions n u g a t o r y (see Kadikis, c i ted above, and 
Starnoulakatos v. Greece (no. 1), j u d g m e n t of 26 O c t o b e r 1993, Ser ies A 
no. 271 , p . 14, § 3 3 ) . 

T h e C o u r t cons iders tha t the app l i can t ' s d ismissa l was an i n s t a n t a n e o u s 
act which does not give rise to any possible con t inu ing s i tua t ion of a 
viola t ion of the C o n v e n t i o n . F u r t h e r m o r e , as to t he p roceed ings before 
t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , in so far as they do fall wi th in t h e C o u r t ' s 
c o m p e t e n c e ratione temporis, the app l ican t has not m a d e any s e p a r a t e 
c o m p l a i n t s on t he m a t t e r . 
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For these r easons , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares the app l ica t ion inadmiss ib le . 

It follows t h a t t he p r e s e n t app l ica t ion is i ncompa t ib l e ratione temporis 
with the provisions of t he C o n v e n t i o n wi th in t he m e a n i n g of Ar t ic le 35 § 3 
a n d m u s t be re jec ted in accordance wi th Art ic le 35 § 4. 
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SOMMAIRE.1 

Compétence ratione temporis - décision judiciaire concernant des faits 
antérieurs à la ratification de la Convention 

Article 3 5 § 3 

Compétence ratione temporis - Décision judiciaire concernant des faits antérieurs à la 
ratification de la Convention - Décision judiciaire indissociable des faits litigieux - Acte 
instantané n 'ayant pas donné lieu à une situation continue 

* * 

Le requérant travaillait dans une prison comme technicien agricole. En 1992, il 
fut licencié parce qu'il aurait participé au «référendum» pour l'autonomie 
serbe en Croatie, tenu en août 1990. II lit appel en vain devant la com­
mission disciplinaire de la prison. Il engagea une action civile devant le 
tribunal municipal, qui la rejeta. Le tribunal de comté le débouta de son 
appel et la Cour suprême rejeta son recours. Il forma un recours consti­
tutionnel pour remettre en question la constitutionnalité de ces décisions. 
La Cour constitutionnelle repoussa ce recours en octobre 1999. L'intéressé 
allègue que son licenciement a emporté violation de son droit à la liberté 
d'expression. 

Article 10: la Convention est entrée en vigueur à l'égard de la Croatie le 
5 novembre 1997 et la Cour n'est donc pas compétente en l'espèce pour 
examiner les faits survenus avant cette date. La décision finale en cette affaire 
est celle rendue par la Cour constitutionnelle en octobre 1999. Cette décision 
portait pour l'essentiel sur une question identique à celle dont la Cour était ici 
saisie, à savoir la liberté d'expression du requérant. Toutefois, dissocier l'arrêt de 
la Cour constitutionnelle des faits à l'origine de la procédure reviendrait à 
conférer un effet rétroactif à la Convention. De plus, cela rendrait inopérante 
la déclaration de la Croatie reconnaissant la compétence de la Cour en matière 
de requêtes individuelles. Le licenciement de l'intéressé était un acte instantané 
qui n'a pas donné lieu à une situation continue. Quant à la procédure 
constitutionnelle, pour autant qu'elle relevait de la compétence ratione temporis de 
la Cour, le requérant n'a formulé aucun grief distinct à ce sujet: incompatibilité 
ratione temporis. 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M. Ze l imi r Jovanovic , est un r e s so r t i s san t c roa te 

d 'or ig ine na t iona le se rbe né en 1959 et r é s idan t à Pozega , en C r o a t i e . 

Il est r e p r é s e n t é devan t la C o u r par M1' N. Bas ta i c , avocat à Z a g r e b . Le 

g o u v e r n e m e n t d é f e n d e u r est r e p r é s e n t é p a r son a g e n t e , M""' L. Luk ina -

Karajkovic . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la cause , tels qu ' i ls ont é té exposés pa r les pa r t i e s , peuvent 

se r é s u m e r c o m m e sui t . 

Le r e q u é r a n t t ravai l la i t c o m m e technic ien agricole au c e n t r e de 

d é t e n t i o n et de r é a d a p t a t i o n de Pozega , pr i son d 'E t a t p o u r j e u n e s 

d é l i n q u a n t s (Kazneno popravni dont Pozega). Le 21 j a n v i e r 1992, le d i r e c t e u r 

de l ' é t ab l i s semen t le l icencia à l ' ins ta r de q u a t r e a u t r e s employés à t i t re de 

sanc t ion d isc ip l ina i re , pa r ce qu ' i l a u r a i t vo té en faveur de la cons t i tu t ion 

du « t e r r i t o i r e se rbe a u t o n o m e de Slavonie occ iden ta le » (Srpska Autonomna 

Oblast «Zapadna Slavonija») et de la sécession de ce t e r r i t o i r e à l ' égard de la 

C r o a t i e , à l 'occasion du r é f é r e n d u m p o u r l ' au tonomie serbe en C r o a t i e 

tenu en aoû t 1990 (ci-après le « r é f é r e n d u m » ) . La décision cle 

l i cenc iement du r e q u é r a n t re levai t q u e la t e n u e dud i t r é f é r e n d u m 

s ' inscrivait d a n s le c ad re des ac t ions visant à modif ier les f ron t iè res d e 

l 'Eta t p a r la sécession de c e r t a i n e s p a r t i e s du t e r r i t o i r e c roa t e et par leur 

a n n e x i o n à un a u t r e E t a t , ce qui cons t i tua i t une infract ion péna l e a u 

r e g a r d de l 'ar t ic le 236 b) du code péna l . Le r é f é r e n d u m é ta i t j u g é 

con t r a i r e à la C o n s t i t u t i o n c r o a t e , et donc illégal, et la pa r t i c ipa t ion 

à celui-ci é ta i t déc l a rée incompa t ib le avec la fonction au sein d 'un 

o r g a n e de l 'E ta t . En o u t r e , la décis ion s 'appuyai t sur le déc re t relat i f à 

l ' appl ica t ion des pe ines , pr is en 1991. 

Le r e q u é r a n t fit appe l de son l icenciement mais fut d é b o u t é le 25 mar s 

1992 pa r la C o m m i s s i o n discipl inaire du c e n t r e de d é t e n t i o n et de ré­

a d a p t a t i o n de Pozega (Disciplinski sudpri Kaznenopopravnom domu u Pozegi). 

Le 3 m a r s 1992, il saisit le t r i buna l munic ipa l de Pozega (Opcinski sud u 

Pozegi) d ' u n e ac t ion p a r l aque l le il con te s t a i t le b ien-fondé d e son 

l i cenc iement . Il affirmait ne pas avoir pr is pa r t au r é f é r e n d u m et faisait 

valoir q u e le déc re t sur l ' appl ica t ion des pe ines avait é té pris 

p o s t é r i e u r e m e n t à sa p r é t e n d u e pa r t i c ipa t ion à ce t t e consu l t a t i on et ne 

devai t pas ê t r e app l iqué r é t r o a c t i v e m e n t . 

Le 14 oc tobre 1992, le t r i b u n a l munic ipa l d e Pozega conf i rma la 

décision de l i cenc iement , j u g e a n t la pa r t i c ipa t ion du r e q u é r a n t au 
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r e f e r e n d u m incompa t ib l e avec ses fonctions au c e n t r e de d é t e n t i o n et de 
r é a d a p t a t i o n de Pozega . 

Le 13 n o v e m b r e 1992, le r e q u é r a n t fit appe l de la décis ion 

s u s m e n t i o n n é e a u p r è s du t r i buna l de c o m t é de Pozega (Okruzni sud u 

Pozegi), en r é i t é r a n t ses p r é c é d e n t s a r g u m e n t s . 

Le 22 d é c e m b r e 1992, la ju r id ic t ion d ' appe l le d é b o u t a et conf i rma les 

décis ions d e p r e m i è r e ins tance . 

Le 19 février 1993, le r e q u é r a n t in t roduis i t un recours a u p r è s de la 

C o u r s u p r ê m e (Vrhovni sud Republike Hrvatske). Le 20 d é c e m b r e 1995, 

celle-ci conf i rma les décis ions des j u r id i c t ions in fé r ieures . 

Le 2 m a i 1996, le r e q u é r a n t fo rma un recours cons t i t u t i onne l , a r g u a n t 

qu ' i l n ' ava i t pas pa r t i c ipé au r é f é r e n d u m et q u e la d isposi t ion p e r t i n e n t e 

du déc re t sur l ' appl ica t ion des pe ines - selon laquel le un employé d e 

pr i son pouvai t ê t r e l icencié s'il n ' é t a i t pas a p t e au t rava i l d a n s un tel 

é t a b l i s s e m e n t - n ' é t a i t pas su f f i s amment c laire et , p a r c o n s é q u e n t , 

ne r éponda i t pas à l 'exigence de prévis ibi l i té . Il e s t ima i t q u e son 

l i cenc iemen t , fondé sur sa p r é t e n d u e pa r t i c ipa t ion au r é f é r e n d u m , 

e m p o r t a i t violat ion de son dro i t à la l ibe r té d ' express ion . 

Le 20 oc tob re 1999, le r ecours cons t i t u t i onne l d u r e q u é r a n t fut r e je té . 

La C o u r cons t i tu t ionne l l e (Ustavni sud Republike Hrvatske) j u g e a q u e le 

l i cenc iemen t du r e q u é r a n t é ta i t la conséquence de sa pa r t i c ipa t ion au 

r é f é r e n d u m , ac te qu ' e l l e cons idéra i t i ncompa t ib l e avec son emplo i au 

c e n t r e de d é t e n t i o n et de r é a d a p t a t i o n de Pozega , au r e g a r d de l 'ar t icle 8 

§ 3 du d é c r e t su r l ' appl ica t ion des pe ines . 

B. Le dro i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

L'ar t ic le 8 § 3 du déc re t sur l ' appl ica t ion des pe ines p o u r c r imes , 

infract ions é c o n o m i q u e s et infract ions m i n e u r e s c o m m i s e s d u r a n t l 'é ta t 

de g u e r r e ou de pér i l i m m i n e n t p o u r l ' i ndépendance et l 'uni té de la 

R é p u b l i q u e d e C r o a t i e (Uredba o izvrsenju sankcija izrecenih za kriviena 

djela, privredne prijestupe i prekrsaje za vrijeme ratnog stanja Hi u slucaju 

neposredne ugrozenosti neovisnosti i jedinstvenosti Republike Hrvatske, J o u r n a l 

officiel n" 55/91) dispose q u e le d i r e c t e u r d 'un é t a b l i s s e m e n t peu t 

l icencier un employé si celui-ci ne r empl i t pas ses fonctions ou s'il est 

é tab l i qu ' i l n 'es t pas a p t e (podoban) à t rava i l le r d a n s l ' é t ab l i s semen t en 

ques t ion . 

G R I E F 

Le r e q u é r a n t a l lègue q u e son l i cenc iemen t fondé sur sa p r é t e n d u e 

pa r t i c ipa t ion au r é f é r e n d u m e m p o r t e violat ion de son dro i t à la l iber té 

d ' express ion . Il invoque les a r t ic les 9 et 10 de la Conven t i on . 
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E N D R O I T 

Le r e q u é r a n t affirme q u e son l i cenc iemen t à la su i te de sa p r é t e n d u e 

pa r t i c ipa t i on au r é f é r e n d u m sur l ' a u t o n o m i e pol i t ique se rbe en C r o a t i e a 

e m p o r t é violat ion de son droit à la l iberté d ' express ion au r ega rd de 

l 'ar t icle 10 de la Conven t ion , qui est ainsi libellé : 

« 1. Toute personne a droit à la liberté d'expression. Ce droit comprend la liberté 

d'opinion et la liberté de recevoir ou de communiquer des informations ou des idées 

sans qu'il puisse y avoir ingérence d'autorités publiques et sans considération de 

frontière. Le présent article n'empêche pas les Etats de soumettre les entreprises de 

radiodiffusion, de cinéma ou de télévision à un régime d'autorisations. 

2. L'exercice de ces libertés comportant des devoirs et des responsabilités peut 

être soumis à certaines formalités, conditions, restrictions ou sanctions prévues par la 

loi, qui constituent des mesures nécessaires, dans une société démocrat ique, à la 

sécurité nationale, à l'intégrité territoriale ou à la sûreté publique, à la défense de 

l'ordre et à la prévention du crime, à la protection de la santé ou de la morale, à la 

protection de la réputation ou des droits d 'autrui , pour empêcher la divulgation 

d'informations confidentielles ou pour garantir l 'autorité et l 'impartialité du pouvoir 

judiciaire. » 

Le G o u v e r n e m e n t e s t ime q u e la r e q u ê t e est i ncompa t ib l e ratione 

temporis avec les d isposi t ions de la Conven t i on . Il fait valoir q u e l 'acte 

inc r iminé , à savoir le l i cenc iement du r e q u é r a n t , a eu lieu en j a n v i e r 

1992 alors q u e la Conven t i on n 'es t e n t r é e en v igueu r à l ' égard de la 

C r o a t i e q u e le 5 n o v e m b r e 1997. 

Le r e q u é r a n t affirme q u e la p r o c é d u r e re la t ive à son l i cenc iement s 'est 

achevée pa r l ' a r rê t de la C o u r cons t i tu t ionne l l e en d a t e du 20 oc tobre 

1999, et q u e les faits l i t igieux re lèvent donc bien de la c o m p é t e n c e ratione 

temporis de la C o u r . 

A t i t r e subs id ia i re , le G o u v e r n e m e n t invite la C o u r à d é c l a r e r la 

r e q u ê t e i r recevable pour défaut man i fes t e de f o n d e m e n t . Il sou t i en t que 

la ques t i on clé est celle de la compa t ib i l i t é du r e q u é r a n t avec ses 

fonct ions. Il exp l ique q u ' à l ' époque cons idé rée u n conflit a r m é sévissait 

en C r o a t i e et que l ' in tégr i té d e l 'E ta t é ta i t en péri l . D a n s ces cir­

cons t ances , les condi t ions à r e m p l i r p o u r pouvoir t rava i l l e r a u sein d 'un 

o rgane de l 'E ta t é t a i en t d i f férentes d e celles r equ i ses en t e m p s n o r m a l . 

En effet, un devoir de loyauté po l i t ique s ' imposai t a lors de surcroî t à 

t ou t e p e r s o n n e employée p a r u n tel o r g a n e . 

Le l i cenc iement du r e q u é r a n t é t a i t la c o n s é q u e n c e de sa pa r t i c ipa t ion 

au r é f é r e n d u m . Les i n s t i g a t e u r s d e c e t t e consu l t a t i on , l 'un des n o m b r e u x 

épisodes qu i à l ' époque c r é è r e n t u n e s i t ua t ion d ' ins tab i l i t é et de t roubles 

civils, c h e r c h a i e n t à ob t en i r la sécession d e c e r t a i n e s pa r t i e s de la C roa t i e 

et donc à en modif ier les f ront iè res . La pa r t i c ipa t ion à un tel r é f é r e n d u m 

r e p r é s e n t a i t un ac te man i fe s t e de dé loyau té pol i t ique d e la p a r t du 

r e q u é r a n t . 
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Le G o u v e r n e m e n t a joute q u e l 'accès à la fonction pub l ique d a n s les 

c i r cons tances spécif iques d ' un conflit a r m é est au c œ u r de ce t t e affaire 

soumise à la C o u r . La ques t i on de l 'accès à la fonction pub l ique , lo rsque 

la sécur i t é d e l 'E ta t es t e n j e u , a é t é d é l i b é r é m e n t omise de la Conven t ion , 

le soin é t a n t laissé aux E t a t s de r é g l e m e n t e r en la m a t i è r e . Il invoque à cet 

é g a r d les a r r ê t s Glasenapp et Kosiek c. Allemagne ( a r r ê t s du 28 août 1986, 

sér ie A n° 104 et n" 105). 

De plus , les condi t ions d 'accès à la fonction pub l ique ava ien t é té durc ies 

e n ra ison d e s c i r cons tances pa r t i cu l i è re s de l ' époque , ce qu i d i s t ingue 

l 'espèce des affaires Vogt c. Allemagne ( a r r ê t du 26 s e p t e m b r e 1995, sér ie A 

n° 323) et Wille c. Liechtenstein ( [ G C ] , n" 28396/95, C E D H 1999-VII). 

D a n s les affaires p réc i t ées , la C o u r a r e che rché si le l i cenc iement 

des fonc t ionna i res en ques t ion avai t e m p o r t é violat ion de leurs dro i t s 

décou l an t de la C o n v e n t i o n ; or, d a n s la p r é s e n t e affaire, la ques t ion 

crucia le est celle de la compat ib i l i t é d 'un individu avec la fonction 

pub l ique en t e m p s d e g u e r r e , lorsque l ' i ndépendance et l 'uni té de l 'E ta t 

sont en péri l . 

En c o n s é q u e n c e , le G o u v e r n e m e n t e s t ime qu ' i l n 'y a eu a u c u n e 

ingé rence d a n s l 'exercice p a r le r e q u é r a n t de ses d ro i t s au r e g a r d de 

l 'ar t icle 10 de la Conven t i on . 

Le G o u v e r n e m e n t a joute q u ' a u cas où la C o u r conclura i t qu ' i l y a eu 

ingé rence d a n s l 'exercice pa r le r e q u é r a n t de son droi t à la l iber té 

d ' express ion , elle devra i t é g a l e m e n t cons idé re r q u e c e t t e i ngé rence é ta i t 

p révue p a r la loi, et p lus p a r t i c u l i è r e m e n t l 'ar t icle 8 § 3 du déc re t sur 

l 'appl icat ion des pe ines , la lex specialis qui p e r m e t t a i t au d i r e c t e u r d ' u n e 

pr ison d ' E t a t de rés i l ier le c o n t r a t d e t ravai l d ' un employé j u g é non a p t e 

au service. 

En ce qu i conce rne le but d ' u n e telle i ngé rence , le G o u v e r n e m e n t 

affirme qu 'e l l e visait à p r o t é g e r la s écu r i t é et l ' i n t ég r i t é t e r r i to r i a l e de 

l 'E ta t en t e m p s de g u e r r e . Il invoque les a r r ê t s Zana c. Turquie et Siirek 

c. Turquie (n" 3) ( a r r ê t s du 25 n o v e m b r e 1997, Recueil des arrêts et décisions 

1997-VII, et [ G C ] , n" 24735/94, 8 ju i l l e t 1999, r e s p e c t i v e m e n t ) . 

Le G o u v e r n e m e n t e s t ime q u e l ' ingérence d a n s l 'exercice p a r le 

r e q u é r a n t de ses d ro i t s au r e g a r d de la Conven t i on é ta i t nécessa i re d a n s 

u n e société d é m o c r a t i q u e . Sur ce point , il se réfère aux a r r ê t s Vogt p réc i t é , 

et Rekvényi c. Hongrie ( [ G C ] , n" 25390/94, C E D H 1999-III). Selon le Gou­

v e r n e m e n t , la nécess i té d e d é r o g e r aux d ro i t s g a r a n t i s pa r l 'ar t icle 10 § 1 

é ta i t nécessa i re à la p ro tec t ion de la sécur i t é et de l ' in tégr i té t e r r i t o r i a l e 

de l 'E ta t , à un m o m e n t où les i n t é r ê t s v i t aux de ce d e r n i e r é t a i en t e n j e u . 

Il a joute que les moyens employés é t a i e n t p r o p o r t i o n n é s aux i n t é r ê t s 

l ég i t imes à p r o t é g e r . 

Le r e q u é r a n t r é t o r q u e qu' i l n ' é t a i t pas fonc t ionna i re mais qu ' i l é ta i t 

employé par la pr ison d 'E t a t c o m m e technic ien agr icole . Il affirme q u e le 

déc re t en ques t ion ne s ' appl iqua i t pas à sa s i t ua t i on , car l 'é ta t de g u e r r e 
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n 'ava i t pas é té off iciel lement p roc lamé en C r o a t i e , et qu ' i l n 'y avait donc 

a u c u n e jus t i f i ca t ion légale à la mise en œ u v r e d ' u n e légis la t ion de t e m p s 

de g u e r r e . De p lus , sa p r é t e n d u e pa r t i c ipa t ion au r é f é r e n d u m aura i t 

é té a n t é r i e u r e à la p r o m u l g a t i o n du déc re t s u r l eque l reposa i t son 

l i cenc iement . P a r a i l leurs , il observe q u e la d ispos i t ion hab i l i t an t le 

d i r e c t e u r d ' un é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e à renvoyer les employés non 

ap tes au service m a n q u e d e c la r t é et cad re m a l avec l 'exigence de 

prévis ibi l i té . 

Il a joute enfin que m ê m e s'il avait par t ic ipé au r é f é r e n d u m , cela ne 

l ' aura i t n u l l e m e n t r e n d u i n a p t e à s 'occuper des c u l t u r e s , ce qu i é ta i t sa 

fonction à la pr ison d ' E t a t . 

La C o u r doit tou t d ' a b o r d vérif ier si, e t d a n s que l le m e s u r e , elle 

est c o m p é t e n t e ratione temporis p o u r e x a m i n e r la r e q u ê t e . Elle rappe l le 

q u e c o n f o r m é m e n t aux pr inc ipes d e dro i t i n t e r n a t i o n a l g é n é r a l e m e n t 

r e c o n n u s , la Conven t i on régi t , pour c h a q u e P a r t i e c o n t r a c t a n t e u n i q u e ­

m e n t , les faits p o s t é r i e u r s à son e n t r é e e n v igueu r à l ' égard de ce t t e 

P a r t i e (voir, p a r e x e m p l e , X c. Portugal, n" 9453 /81 , décis ion de la 

C o m m i s s i o n du 13 d é c e m b r e 1982, Décis ions et r a p p o r t s 3 1 , pp . 204, 208, 

et Kadikis c. Lettonie ( d é c ) , n" 47634/99, 29 j u i n 2000) . 

La C o u r rappe l le que la C r o a t i e a r econnu la c o m p é t e n c e de la C o u r à 

ê t r e saisie des r e q u ê t e s é m a n a n t de « t o u t e p e r s o n n e phys ique , t ou t e 

o rgan i sa t i on non g o u v e r n e m e n t a l e ou tout g r o u p e de pa r t i cu l i e r s qui se 

p r é t e n d v ic t ime d ' u n e violat ion p a r la C r o a t i e des d ro i t s r econnus pa r 

la Conven t i on en raison de tou t ac t e , de t o u t e décis ion ou de tout 

fait su rvenu ap rè s le 5 n o v e m b r e 1997». En c o n s é q u e n c e , la C o u r 

n 'es t pas c o m p é t e n t e p o u r e x a m i n e r la p r é s e n t e r e q u ê t e , pour a u t a n t 

qu 'e l le conce rne des faits su rvenus avan t la d a t e de ra t i f ica t ion de la 

Conven t ion . 

L a C o u r observe q u e le r e q u é r a n t a é t é l icencié le 21 j a n v i e r 1992. 

La décision finale c o n c e r n a n t sa cause a é té r e n d u e pa r la C o u r 

cons t i tu t ionne l l e le 20 oc tobre 1999, c 'es t -à-di re a p r è s l ' en t r ée en v igueur 

de la Conven t i on à l ' égard de la C r o a t i e . C e t t e décis ion po r t a i t pour 

l ' essent ie l su r la m ê m e ques t i on q u e cel le d o n t la C o u r est à p r é sen t 

saisie, à savoir le droi t à la l iber té d ' express ion du r e q u é r a n t . Toutefo is , 

dissocier l ' a r r ê t de la C o u r cons t i t u t ionne l l e des fai ts qu i on t d o n n é lieu à 

la p r é s e n t e p r o c é d u r e r ev iendra i t à d o n n e r un effet r é t roac t i f à la 

C o n v e n t i o n , ce qu i se ra i t c o n t r a i r e aux pr inc ipes g é n é r a u x du droi t 

i n t e r n a t i o n a l . En m ê m e t e m p s , cela r e n d r a i t i n o p é r a n t e la déc l a ra t ion de­

là C r o a t i e r econna i s san t la c o m p é t e n c e de la C o u r à ê t r e saisie de 

r e q u ê t e s individuel les (Kadikis, décision p réc i t ée , et Stamoulakatos c. Grèce 

(ri11), a r r ê t du 26 oc tobre 1993, série A n" 271 , p . 14, § 33) . 

La C o u r e s t ime q u e le l i cenc iement du r e q u é r a n t é ta i t un ac te 

i n s t a n t a n é ne pouvan t d o n n e r lieu à une s i tua t ion de violat ion con t inue 

de la Conven t i on . De plus , en ce qu i conce rne la p r o c é d u r e devan t la 
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C o u r cons t i t u t i onne l l e , pour a u t a n t qu 'e l le relève de la c o m p é t e n c e ratione 

temporis de la Cour , le r e q u é r a n t ne formule a u c u n gr ief d is t inc t . 

Il s ' ensui t que la p r é s e n t e r e q u ê t e est i ncompa t ib l e ratione temporis avec 

les d isposi t ions de la Conven t ion au sens de l 'ar t icle 35 § 3 et doit ê t r e 

re je tée en app l ica t ion de l 'ar t icle 35 § 4. 

P a r ces mot i fs , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 


